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cslBLIOTECA DO EXE CITO
(Án,lg"ji1'ãido e.M. E.)

MINISTÉ~IO DO EXÉ~CITO ~"'I

Ordem do Exército
1.&Série

15 de Março de 1956

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho e .Ministério do Ultramar

Decreto-Le' n.O 40509

As ameaças de origem externa que, nos últimos tem-
pos, surgiram à soberania portuguesa e à ordem pública
no Estado da índia têm feito avultar as funções de de-
fesa que impendem sobre o Corpo de Policia e a Guarda
Fiscal e mostrado a necessidade de rever a sua consti-
tuição, constante do Decreto n.? 35580, de 4 de Abril
de 1946.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2.0

do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para. valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os efectivos do, Corpo de Polícia e os da
Guarda Fiscal do Estado da lndia são aumentados pela
forma seguinte:

Postos das categorias
Corpo
d.

Polícia

1
2
6

8
16
21

Guarda
Fiscal Soma

----------------------------1----- ----- -----
Subalternos, comissários da Polícia e

adjuntos da Guarda Fiscal 7
Chefes . . . . . . . . . . 14
Subchefes. . . . . . . . . 15
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Postos das cutogoríes
Corpo
do

Policia
Guarda
Fiscal Soma

Soma.

88 35 123
120 36 156
140 30 170

----- ----- -----
384 110 494

----~=----------------------I------ ----- -----
Cabos .
Guardas de 1." classe
Guardas de 2.&classe

Art. 2.0 Os comissárioa da Policia e os adjuntos da
Guarda Fiscal deverão ser oficiais subalternos do quadro
permanente ou do quadro de complemento com mais de
dois anos de serviço nas tropas, dando-se preferência,
em ambos os casos, aos oficiais que tenham já prestado
serviço nas corporações da Polícia ou da Guarda Fiscal
da metrópole ou tenham mais de um ano de serviço mi-
litar na guarnição do Estado da índia.

Art. B. o No provimento dos lugares a qne se refere
o quadro do artigo 1.0 do presente diploma observar-se-á
o seguinte:

a) Nove dos chefes deverão ser sargentos das forças
terrestres metropolitanas, da Guarda Nacional Republi-
cana, da Guarda Fiscal (metrópole) ou ter a categoria da
'Correspondente equiparação seguida na Policia de Sogu-
rança Pública;
- b) Dezassete dos subchefes deverão ser furriéis das
forças terrestres metropolitanas ou ter a categoria da
correspondente equiparação seguida na Policia de Segu-
rança Pública;

c) Noventa dos cabos deverão ser primeiros-cabos das
forças terrestres metropolitanas, da Guarda Nacional Re-
publicana, da Guarda Fiscal (metrópole) ou ter a catego-
ria da correspondente equiparação seguida na Policia de
Segurança Pública;

d) Oitenta e seis dos guardas de 1. a classe e noventa
dos guardas de 2. a classe deverão ser segundos-cabos
ou soldados das forças terrestres metropolitanas ou da-
quelas restantes corporações, incluindo os de categoria
da correspondente equiparação seguida na Policia de Se-
gurança Pública. Em todos os casos desta allnoa d) não
deverá ser admitido pessoal com idade superior a vinte
e oito unos e devorão ser sempre proferidos os que te-
nham prestado serviço no Estado da. índia por espaço
de um ano com exemplar comportamento.
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Art, 4.° O acesso dos guardas ,de 2. a classe da Policia
e da Guarda Fiscal do Estado da India, para provimento
dos respectivos lugares de guardas de La classe, será
fixado pelo governador-geral e deverá constar do regu-
lamento privativo de cada uma daquelas corporações.

Art. 5.° A distribuição do pessoal a que se refere o
artigo LOdo presente diploma pelos diferentes coman-
dos e postos deve atender especialmente a razões de
segurança militar, tendo em conta as exigências da de-
fesa.

Art. 6.° Os vencimentos do pessoal constante do refe-
rido quadro, com excepção do indicado no artigo 3.° do
presente diploma, serão os estabelecidos no orçamento
do Estado da India para as categorias correspondentes.
A todo o pessoal da Policia e da Guarda Fiscal do mesmo
Estado, ou em serviço nestas corporações, enquanto du-
rarem as presentes circunstâncias, será abonado um sub-
sidio de emergência, que é fixado nos seguintes quanti-
tativos mensais:

Oficiais .
Ohefes
Subchefes
Cabos ..
Guardas de 1. a classe
Guardas de 2. a classe

. '. 600,$00

4501$00

300i$00

§ 1.0 Os vencimentos normais dos chefes, cabos e
guardas (La e 2. a classe) a que se refere o artigo 3.° do
presente diploma serão iguais aos que por lei compe-
tirem, respectivamente, ao chefe, primeiros-cabos e sol-
dados que, actualmente, constituem o pessoal do quadro
geral em comissão militar na Policia do Estado da India.

Os vencimentos normais dos subchefes a que se refere
o mesmo artigo 3.° serão iguais aos que por lei compe-
tirem aos furriéis das forças terrestres metropolitanas
em comissão nas unidades da guarnição normal do Es-
tado da índia. . .

Os vencimentos normais dos guardas de La e 2.a
classe não incluidos nos números constantes da alínea d)
do referido artigo 3.° serão iguais aos que por lei compe-
tirem, respectivamente, aos guardas das mesmas classes
já estabelecidas na Guarda Fiscal do Estado da índia.
§ 2.° Para o pessoal nomeado nos termos do artigo 3.0

do presente diploma os subsidios de emergôncia serão
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de 600a para chefes, subchefes e cabos, 5006 para os
guardas de La classe e 400a para os guardas de 2. a classe.
§ 3.0 O subsidio de emergência poderá ser revisto pelo

Ministro da Defesa Nacional e o encargo correspondente
será suportado pela verba de despesas extraordinárias
inscrita no orçamento do Ministério do Exército a titulo
de forças militares destacadas no ultramar.

Art. 7.0 Enquanto se verificarem as actuais circuns-
tâncias o serviço prestado na Policia e na Guarda Fiscal
do Estado da lndia a partir de 26 de Agosto de 1954
conta-se como prestado nas forças expedicionárias para
todos os restantes efeitos.

Art. 8.0 Os cabos e soldados em comissão na guar-
nição normal da India serão substituidos por praças de
igual graduação originárias do mesmo Estado ou em
expedição das forças terrestres 'metropolitanas. Aqueles,
sendo dispensados do serviço, poderão ingressar, se
assim o desejarem e lhes for deferido, nas vagas abertas
nos, quadros da Policia ou da Guarda Fiscal do Estado
da India.

Art. 9.° O quadro especial da Policia do Estado da
índia poderá também ser aumentado, na medida das
disponibilidades orçamentais, com o pessoal abaixo dis-
criminado:

1 médico.
3 chefes de brigada.
2 carcereiras.
8 agentes de La classe.
4 agentes de 2.a classe.
2 segundos-oficiais.
2 terceiros-oficiais.

11 aspirantes.

§ único. É delegada no Governo-Geral daquele Estado
a fixação dos vencimentos do médico, dos chefes de
brigada e das carcereiras. O restante pessoal indicado
no corpo do artigo terá as remunerações correspondentes
às categorias respectivas.

Publique-se e <lUiIl1Jpra-secomo nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Janeiro de
H/56. - FRANCISCO llIGINO ICRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Mnrcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim T7-igO de Neqrei-
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'ros-João de Matos Antunes Varela-António Manuel
Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo Arsénio V11ríssimo Cunha-Eduardo de Arantes
e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventura - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Henrique Veiga de Macedo.

II - PORTARIAS

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral- 4.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.O 15689

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução, a titulo
provisório, o Regulamento de Campanha - Transportes.

Ministério do Exército, 4 de Janeiro de 1956.-
O Subsecretário de Estado do Exército, Horácio José de
Sá Viana Rebelo.

Portaria n.O 15690

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução, a titulo
provisório, o Regulamento de Campanha - Serviço de
Policia Militar.

Ministério do Exército, 4 de Janeiro de 1956.- O Sub-
secretário de Estado do Exército, Ilorácio José de Sá
Viana Rebelo.

Ministério do Ultramar - Direcc~o-Geral de Fazenda -I.a Repartic~o

Portaria n.O 15703

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

..........................
5.° Nos tormos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879,

de 8 de Julho de Hl50:
a) Reforçar com a importâncias que se indicam

as seguinte verbas da tabela de despesa ordinária
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do orçamento geral de 1955 da provincia de Cabo
Verde:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Artigo 190.°, n.O2) «Despesas com o pessoal- Ou-
tras despesas com o pessoal- Fardamento e cal-
çado» .

Artigo 191.° "Des,Pesas com o material- Aquisi-
ções de utilizaçao permanente» :

N.o 2) "Móveis» . . . . . . . . . . . .
N.o 3) "Material de defesa e segurança pú-
blica» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 192.° «Despesas com o material- Despesas
de conservação e aproveitamento» :
N.> 1) "De imóveis» .
N.o 3) "De móveis» . . . . . . . . . . . .

Artigo 193.° "Material de consumo corrente» . . .
Artigo 194.°, n.O1) "Pagamento de serviços-Des-
pesas de higiene, saúde e conforto - Luz, água,
lavagem, limpeza e outras despesas». . . . .

227.100$00

54.950$00

8.000$00

44.000$00
2.000i%00

5.500$00

3.000$00
344.550$00

usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 188.°, n.? 1), alínea a) "Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . .

Artigo 189.° "Despesas com o pessoal-Remunera-
ções acidentais» :

N.o 3) «Gratificação de serviço a oficiais». . .
N.>4), alínea b) "Gratificações especiais - A um
ajudante de mecânico» . . . . . . . . . .

Artigo 190.° «Despesas com o pessoal- Outras des-
pesas com o pessoal» :

N.o 1) «Alimentação»:
a) "A 5 primeiros-cabos em cormssao, a

12$ diários» . . . . . . . . . . .
b) "A 64 praças do ultramar, a 5$30 diá-

rios». . . . . . . . . . . . ...
c) "A 145 praças» . . . . . . . . . . .
d) "A 160 soldados recrutas (nativos) du-

rante 103 dias». . . . . . . . . .

109.000$00

550$00

700$00

19.000$00

111.000$00
53.000~OO

3.000100
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N.o 4) «Despesas com assistência méiica, tra-
tamento e internamento em hospitais, mani-
cómios, casas de saúde e sanatórios de ofi-
ciais, sargentos e praças do activo» . . . .

Artigo 192.°, n.v 2) «Despesas com o material-Des-
pesas de conservação e aprovcitamento - De se-
moventes» .. . .

Artigo 196.°, n.? 1) «Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Serviços de recrutamento» . .

Artigo 200.°, n.? 1) «Encargos gerais-Diversas
despesas - Para pagamento das despesas deter-
minadas pelos artigos 4.° e 5.° do Decreto
n.s 30832, de 30 de Outubro de 1\:)40» . . . .. 5.400$00

Artigo 201.° «Encargos gerais - Abono de família» 7 .000~OO
Artigo 202.° «Encargos gerais - Suplemento de
vencimentos» . . . . . . .. 25.000$00-----

344.550$00

900100

9.000$00

1.000100

b) Reforçar com 100.000;$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 1233.°, n.? 2) «Serviços militares - Pagamento
de serviços - Diversos serviços - Serviços de recruta-
mento», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1955 da província de Moçambique, usando para
contrapartida igual importância da verba do capitulo 8.°~
artigo 1241.° «Serviços militares - Complemento de
vencimentos», da mesma tabela de despesa .
. c) Reforçar com 150:6 a verba do capitulo 8.°, ar-
tígo 1243.D, n." 1), alinea b) «Serviços militares-Exer-
cicios findos - Para pagamento de despesas não previs-
tas - Na província», da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral de 1955 da província de Moçambique,
usando para contrapartida igual importância da verba
d~ capítulo 8.°, artigo 1226.°, n.? 1), alínea a) «Serviços
mIlItares - Despesas com o pessoal- Outras despesas
com o pessoal dentro da província - Alimentacão -
Cabos e soldados em comissão D, da mesma tabela de
despesa.

~) Reforçar com as importâncias que so i?-~icam as se-
gUlntes verbas da tabela de despesa ordinária do orça.
mento geral ele 1955 do Estado da índia:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 329.0, n." 4), alínea b) «Despesas com o pes-
soal- Outras despesas com o pessoal dentro <la
província _ Despesas com assistência médica,
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tratamento e internamento em hospitais, mani-
cómios, casas de saúde e sanatórios de oficiais,
sargentos e praças do activo - A pagar no Es-
tado da India» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 339.° «Encargos gerais - Deslocações do
pessoal» :

N.o 1) «Ajudas de custo dentro da província»
N.o 2), alínea b) «Ajudas de custo inerentes às

deslocações fora da prcvlncía - No Estado
da ] ndias . . . . . . . . . . . . . . . .

14.040$00

9.360$00

5.850$00

29.250100

usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Artigo 328.° «Despesas com o pessoal- Remune-
rações acidentais»:

N.o 2) «Gratificações especiais e de classe» ..
N.O 6) «Gratificação de readmissão a praças»

Artigo 339.°, n.s 3), alínea b) «Encargos gerais-
Deslocações do pessoal- Subsídios de viagem e
de demora em portos de escala inerentes às des-
locações fora da província - No Estado da In-
dia» . . . . . • .. . •.........

5.850~OO
17.550$00

5.850$00

29.250$00

e) 'Reforçar com 28.650r$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 209.°, n." 1) «Serviços militares -Despesas com o
material- Aquisições de utilização permanente - Semo-
ventes», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1955 da provincia de Timor, usando para con-
trapartida igual importância da verba do capitulo 8.°,
artigo 206.°, n." 1), alinea a) «Serviços militares-Des-
pesas com o pessoal- Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos», da mesma tabela de despesa.
f) Reforçar com 73.9856 a verba do capítulo 8.°, ar-

tigo 209.°, n.? 2) «Serviços militares-Despesas com o
material- Aquisições de utilização permanente - Mó-
veis», da tabela de despesa ordinária do orçamento geral
de 191)5 da província de 'I'ímor, usando para contrapar-
tida igual importância da verba do capitulo 8.°, ar.
tigo 206.°, n.? 1), alínea a) «Serviços militares - Des-
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pesas com o pessoal- Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos», da mesma tabela de despesa.
6.° Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto

n.? 37879, de 8 de Julho de 1950:
a) Reforçar com 500t$ a verba do capitulo 8.°, ar-

tigo 199.°, n. ° 3), alínea a) «Serviços militares - Encar-
gos gerais - Deslocações do pessoal- Subsidios de via-
gem e de demora em portos de escala inerentes às
deslocações fora da provincia - A pagar na metrópole»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral de
1955 da provincia de Cabo Verde, usando para contra-
partida igual importância da verba do capitulo 8.0,
artigo 190.°, n.? 1), alínea a) «Serviços militares - Des-
pesas com o pessoal- Outras despesas com o pessoal-
Alimentação - A cinco primeiros-cabos em comissão, a
12t$ diários», da mesma tabela de despesa.

b) Reforçar com 2.500t$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 199.°, n.? 5), alínea b) «Serviços militares-Encar-
gos gerais - Deslocações do peesocl c- Passagens de ou
para o exterior - Por outros motivos - A pagar na me-
trópoleD, da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1955 da provincia de Cabo Verde, usando para
contrapartida igual importância da verba do capitulo 8. 0,
artigo 189.°, n.? 4), alínea a) «Serviços militares - Des-
~esas com o pessoal- Remunerações acidentais - Gra-
tificações especiais - A sete condutores-auto, a 360t$» ,
da mesma tabela de despesa .
. c) Reforçar com 25.000ill a verba do capitulo 8.°, ar-
ttgo 1237.°, n." 3), alínea a) «Serviços militares - En-
c~rgos gerais - Deslocações do pessoal- Subsidios de
VIagem e de demora em portos de escala inerentes às
deslocações fora da província - A pagar na metrópole»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral de
1955 da província de Moçambique, usando para contra-
pal:tida igual importância da verba do capitulo 8.°,
artigo 12<35.°,n.? 1), alínea a) «Serviços militares - Des-
p.esas com o pessoal- Remunerações àcidentais - Gra-
tificações especiais e de ela se - Especiais», da mesma
tabela de de pesa .
. d) Reforçar com 5.50015 a verba do capitulo 8.°, ar-
tlgo 339.°, n.? 3), alínea a) «Serviços militares - Encargos
gerais - Deslocações do pessoal- Subsidios de viagem
e de demora em portos de escala inerentes às desloca-
Ções fora da província - Na metrópole», da tabela de
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despesa ordinária do orçamento geral de 1955 do Estado
da India, usando para contrapartida igual importância
da verba do capítulo 8.°, artigo 342.° «Serviços milita-
res - Encargos gerais - Suplemento de vencimentos»,
da mesma tabela de despesa.

e) Reforçar com 9.500a a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 217.°, n.? 5), alínea a) «Serviços militares - Encargos
gerais - Deslocações do pessoal- Subsidios de viagem
e de demora em portos de escala inerentes às desloca-
ções fora da província - A pagar na metrópole», da
tabela de despesa ordinária do orçamento geral de 1955
da província de Timor, usando p.ara contrapartida igual
importância da verba do capitulo 8.°, artigo 207.°, n. ° 2)
«Serviços militares - Despesas com o pessoal- Re-
munerações acidentais - Gratificações de readmissão -
A sargentos e praças do ultramar», da mesma tabela de
despesa.

Ministério do Ultramar, 17 de Janeiro de 1956.-
Pelo Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abecasis, Sub-
secretário de Estado do Ultramar.

PortarIa n.O 15705

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

4.°' Nos' t~rI~lO~do' a;tigo' 4:0 'ct; De~r~to' n'.o '37'879:
de 8 de Julho de 1950:
. a) Reforçar com 115.000a a verba do capitulo 8.°,
artigo 1003.°, n." 2) «Serviços militares - Pagamento de
serviços - Diversos serviços - Serviços de instrução de
campanha», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1955 da província de Angola, usando para con-
trapartida igual importância da verba do capitulo 8.°,
artigo 994.°, n.? 1) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal- Remunerações certas ao pessoal em exerci-
cio - Pessoal dos quadros aprovados por lei», da mesma
tabela de despesão

b) Reforçar com 20.000tS a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1007.°, n.? 1), alínea b) «Serviços militares - En-
cargos gerais-Deslocações do pessoal-Ajudas de custo
inerentes às deslocações fora da província a pagar na
província», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1955 da província do Angola, usando para con-
trapartida igual importância da verba do capitulo 8.°,
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artigo 99-1.°, n." 1) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cicio - Pessoal dos quadros aprovados por lei - Venci-
mentos», da mesma tabela de despesa.

e) Reforçar com 250.000;5 a verba do capitulo 8.°,
artigo 1009.° «Serviços militares - Encargos gerais-
Suplemento de vencimentos», da tabela de despesa ordi-
nária do orçamento geral de 1955 da província de An-
gola, usando para contrapartida as seguintes disponibili-
dades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 994.0, n.? 1) «Despesas com o pessoal- Re-
munerações certas ao pessoal em exercício-Pes-
soal dos quadros aprovados por lei - Vencimen-
tos» .........•......•...

Artigo 1003.° «Pagamento de serviços - Diversos
serviços» :

N.o 1) «Serviços de recrutamento» . . . . .
N.o 7) «Despesas com a preparação militar de

pessoal a incorporar na província». . . . .

Artigo 1006.0, n.O 1) «Encargos gerais - Despesas
de comunicações fora da província - Transpor-
tes de material, cargas, fretes, seguros, portes de
correio e telégrafos e outras despesas conexas» 2O.000~OO------

250.000~OO

35.000~OO

45.000~OO

150.000~OO

. cl) Reforçar com 10.000;5 a verba do capitulo 8.°, ar-
tlgo 1012.° «Serviços militares - Encargos gerais - Sub-
sidio de isolamento», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral de 1955 da província de Angola,
usando para contrapartida igual importância da verba
do capitulo 8.°, artigo 9940.°,n." 1) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal- Remunerações certas ao pes-
So.al em exercício - Pes oal dos quadros aprovados por
1e1_ Vencimentos», da mesma tabela de despe a .
. e) Reforçar com 200.0006 fi verba do capitulo 8.°, ar-
ttgo 1228.°, n.? 2) «Serviços militares - Despesas com
o ~aterial- Aquisições de utilização permanente - Mó-
veIs», da tabela de despesa ordinária do orçamento geral
de 1fJ55 da província de Moçambique, usando para con-
t~'apartida igual importância da verba do capitulo 8.°, ar-
h.go 12-11.0 «Serviços militares - Complemento de ven-
CImentos», da mesma tabela de despesa.
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f) Reforçar com 2.000lí a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1233.°, n.? 1) «Serviços militares - Pagamento de
serviços - Diversos serviços - Força motriz», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral de 1955 da
provincia de Moçambique, usando para contrapartida
igual importância da verba do capitulo 8.°, artigo 1241.°
«Serviços militares - Complemento de vencimentos», da
mesma tabela de despesa.

g) Reforçar com 350.000lí a verba do capitulo 8.°,
artigo 1237.0, n.? 4) «Serviços militares - Encargos ge-
rais - Deslocações de pessoal- Passagens dentro da
província», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1955 da provincia de Moçambique, usando para
contrapartida igual importância da verba do capitulo 8.°,
artigo 1233.°, n." 5) «Serviços militares - Pagamento
de serviços - Diversos serviços - Despesas com a pre-
paração militar do pessoal europeu incorporado na pro-
víncia», da mesma tabela de despesa.

h) Reforçar com 12.120$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 1243.°, n.? 1), alinea b) «Serviços militares-
Exercicios findos - Para pagamento de despesas não
previstas - Na província», da tabela da despesa ordiná-
ria do orçamento geral de 1955 da província de Moçam-
bique, usando para contrapartida igual importância da
verba do capitulo 8.0, artigo 1226.0, n." 1), alínea a)
«Serviços militares - Despesas com o pessoal- Outras
despesas com o pessoal dentro da provincia - Alimenta-
ção - A cabos e soldados em comissão», da mesma
tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 25 de Janeiro de 1956.-
Pelo Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abecasis, Sub-
secretário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército - Direcção do Serviço Veterinário Militar

Portaria n.· 15720

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento do Curso de Enfermeiros Hípicos.

Ministério do Exórcito, 7 de Fevereiro de 19M.-
O Subsecretário de Estado do Exército, Afonso Maga-
lhães de Almeida Fernandes.
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Regulamento do Curso de Enfermeiros Hípicos
Introdução

Artigo ,1.0 O curso de enfermeiros hípicos, rmma-
trado na Escola do Serviço Veterinário Militae-, desti-
na-se fi. instruir os 'primeiro -eabos ferradores com os
conhecimentos necessárioa para a promoção aOS postos
im~diatoo.

Art. 2.° Este 'Curso.é constituído Ipor:
a) Parte literária;
b) Parte militar eep eciad ;
c) Parte de enfermagem teórica e prática;
d) Parte de siderotecnia ieóri,ca e prática,

cujos programas fazem parte deste regulamento.
Art. 3,.°.0 'CUI\S() de enfenmeiros hípicos tem início em

1 de Março de cada ano, com <1 duração de trinta sema-
nas.

Admissão·

.A..:rt.4.° À frequência do 'cur-so de enfermeiros hípi-
cos serão admitidos todos os 'PTimeiros,-cabos ferradores
que o' Ministério do Exército autorizas- e que satisfaçam
às, slegui'llies condiçõee:

La Estar no serviço efectivo e não ter mais de 34 anos
de idade'
2. a T~, pelo menos, um ano de serviçr, profissional

no seu posto, com boa informação do oficial veterinário
sob cujas ordens tenha servido acerca da sua aptidão
profi'ssional e das, suas qualidades morais e militares;
, 3.a Não estar envolvido 'em 'processo-crime e não ter

SIdo condenado por crime 'previsto ,e Ipunido pelo Código
de Justiça Militar;

4',a Não ter sido punido com prisão discipliaar nem
safndo castigos que, 'por si ou uas equiva1lêll'cia,s, per-
façam mais de vinte dias de detenção, observando-se,
q~aoUdoa punições ofridas esiejamentre dez e vinte
(lIas de detenção, o eguinte:
l' a), Quando as penas, impostas, por si ou suas equiva-
enCla , perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
Pode ser 'admitido à frequência do curso decorrido
Um ano, contado a partir doa data em que lhe foi upli-
cada a úl tima punição;
, b) Quando as penas imposta ,por i ou suas equiva-
lencia , perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
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só pode ser admitido à frequência do curso decorr.ido
dezoito meses, contados a partir da data em que lh.e foi
aplicada a ÚJHima punição;

c) QuamdO'as, Ipenas impostas, porr si ou suas equiva-
Iênciaa, perfaçam ,de deeasseij, ,a dezoito diae ele detem-
ção, só 'P0el'eser admitido .à frequência do 'curso decor-
Tidos ,dois anos, contados a partir da :d'ata em que lhe
fo iapl icada a, última punição;

d) Quando. as penas impostas, por si ou 'suais equiva-
lências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser admitido à frequência do curso decorridoe
trinta nneses contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última 'punição.

Art.5.0 Os 'primeiTos~caho.s ferradores que desejarem
frequentar o curso de enfermeiro hípico, quer estejam
ou não na sede da unidade a que pertençam, entregam
as suas declarações, aoompanhadas dos documentos
comprovativos daiS .habi litações Eterárias que possuam
e não estejam averbadas nos seus registos de matricula,
com a antecedência precisa para 'que, seguindO' as vias
competentes, dêem 'entrada na 1.& Direcção-Geral do
Ministério do Exército. até 16 de Janeiro do flollOem
que desejam ser admitidos à frequência elo curso.

§ único. Estas declarações deverão ser devidaanente
informadas pelas entidades competentes,

Frequência

. Art. 6.° A frequência das aulas teóricas e práticas
do 'CUl1S0 é s.empr<}obrigatária para. todos os alunos, não.
podendo ter aprcveitamento final no 'curso aqueles que
O< deixarem de frequentar em mais do que um décimo
do número de dias titeisd« instrução, contando-se como
unidade qualquer fracção 1(.10 dia.

§ único. O director de instrução podeTá autorizar a
,continuação ·da fr.equência do 'curso a quulquer ins-
truendo que' ,excedeu {) número de fuoltas wleradas, se
.re'conhe'ce'r que ele eStá ,em ,condições de ;[l}proveitamento,
de fOl'll1a a Ipode-r'Conlinuar a frequ,ência sem prejuízo
da instTuçâío.

Art. 7.° Os 'trabalhos do ,CUl'lSO oorão diáTios, COOll ex-
c,epção dos domingos e dias feriados, devendo 00 tempos
de illstruçã<l teórica ter a dura~'ão ,de UUla hom e não
.exceder duas ho-ras a illtltrução 'Prática. Finda. cada.
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aula, 0'& professores remeterão à secretaria a mota dos
alunos qu'e faltaram.
Art. 8.0 Haverá as férias estabelecidas no Regula-

mento das Escolas Regimentais, sendo 'as mesmas ap['o~
veitadas !para '(){)nC~SSãDdas Iicenças regulamentares, a
que os,alunoetenham direito.

Art.9. o Os aJunos ma triculados no CUI\SDde enfer-
meiros hípicos serão inscritos num livro de frequên-cia
de cinquenta folhas (modelo n." 1), com termo Ide aber-
tura e as folhas devidamente rubricadas, conforme mo-
delos em uso na antiga Escola de Ferradores (Ordem do
Exéroito In.

O 6, La série, de 1'941, e Ordem do Exército
n. o Õ, La série, de 1948).
Art. 10.0 Semanalmente, cada professor do curso de

enfermeiros hípicos fMá um relatório donde constem a
ll:tat-éria dada diariamente e o modo como decorreu a
instrução, 'cuja 'cópütserá enviada semanabmente à Di-
recção do .Serviço Veterinário '~filitar. No fim do CurBO
cada. profes or fará um relatório.sobra a maneira como
decorreu a instrução, que apresentará ao conselho esco-
lar da Escola do Serviço Veterinário Militar.

Art. 11. o As classificaçõe são atribuídas de O a 20
",alore , e separadaments, à parle literária, à 'Part.e mi-
lItar especial, à enfermagem e à siderotecnia.

§ 1.0 A classificação final da frequência resulta da
média dos valores atribuídos às 'par,too de que se 'compõe
o curso.

§ 2.0 Nâoserãoudmitidoa a 'exame os alunos que em
qualquer Idas partes de que se compõe o curso obtive-
rem nota inferior a. 10 valores.

Exames

Art. 12.0 Os exames do curso de enfermeiros hípicos
COllleçâm no dia útil imediato àquele em que e com-
pletar o tempo e tabelecidn ,por ,este regulamento paI1a
a L1uração. dO' curso.

Art. 13.0 O júri é constituído por três oficiais, de pre-
ferêncio. o profe. Dr ' do our o, dos quais o III a i gra-
Ullaclo ou antigo serã o presidente -e o mais moderno
o secretário, que escri t ururá o respectivo termo de
exame.
Al't, 14.0 Os exames do curso de enfermeiros hípicos

Cotupõem_ e de:
a ) Uma 'Parte Iiterária ;
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b) Um~ 'parte militar ,e'Slpecia:l;
c ) Uma !parte de ,enfelrIUagerrn;
d) Uma 'pa,rte de sider<Jtecnia.
§ 1,<> Os exames' da parte, literária e da parte militar

especial constam de uma parte ,escrita e outra oral. A du-
ração da parte escrita será «le uma hora; 'a prüva oral
não 'puderá exceder trinta minutos.

§ ,2.0 A pIlova ,e's,critada 'parte Hteráriu constade unia
prova de !portThguês e de uma Iprova de aritmética ; a
pTOva oser.ita doa par,te rniditar eSlpecial consta de UID[),
prova de escrituração e de uma de serviço de campa-
nha. Â!s prorva&orais versam sobre todas as matérias
do oC'UDS'O'lia parte literária e na parte, mi li tar.

§ .3.0 Os exarrnes da Iparte técnica, isto é, de enferma-
gem e de siderütecnia, constem, cada um, de uma parte
prática e outra teórica, não devendo exceder a duração
de uma .hora a ,prova ipr,ática e trinta minutos a prova
teórica.

ATt. 1'5.0 Os inter.rogatóI'ios de exame versarão sobre
as matérias p,rofess,adas durante 00 curso.

ATt. 116.0 As olassificações do exame são atribuídas
de O a 20 valores, soparcdamente à parte Iiterária, à
parte militar especial, à enfermagem ,e à siderotecnia.

§ 1.0 A claseificação final resulta da média dos valo-
res 'atribuídos às partes de q'Ue se compõe 00 ,exame.

§ 2.0 O candidato que obtiver classificação infer.ior a
10 valores em qualquer das :pl'ovas fica T8'provado,.
ATt. 17.0 Os termos, de exame do CUTSOde enfermeiros

hípicos serão lavrados em livro especial (modelo n." 2)
e dele serão ,extTactados os certificados de exame (di-
ploma) (modelo ,n.O 3), 'substitu'Ín.do lIlestes dez ex,ame
do ... CUl1S0da EsCO'b de F'erra,dm,e,s» por Cl fez exame
do eUTSOod,e eI1ÍeTmÚl'OShípicOos».

Art. 18.0 Findos os exames, o dÍ1\ecto'r ,da Escola do
Serviço Veterinár'io Milita:r envia à 3." RepalJ:,t~çãoda
1.~ Direcção-G.era,l do Milllistério d,o Exér.ci tOoe à Di-
recção ,dOoServiQO Veterinário Militar uma relação dos
alunos submetidos a 'exame e r8l'l'pectiva classificação.

Art. 19.0 TermÍill.ad,os oosexames" os' instruendos serãü
man.dados re,colher à sua anterior 8ituação.

Pessoal encarregado da direcção e ensino

Art. 20.0 O director do curso de enfermeiro81 hí1_)icos
é o ,director da Escola do Serviço Veterinário MiE tal'
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e os profeseore serão nomeados anualmente poOr pro-
posta do director da referida Escola, aprovada pelo
director do Serviço Veterinário Militar.

§ 1.0 As propostas devem recair de preferência sobre
Os oficiais veterinários que prestam serviço no Hospital
"Militar Veterinário e Escola do Serviço Veterinário
Militar.

§ 2.0 Caso ej a necessãrio propoOr para 00 cargo de
profes 01' qualquer oficial veterinário que não esteja
nas condições, do parágrafo anterior, será a respectiva
proposta, devidamente fundamentada, enviada à Di-
recção do Serviço Veterimário Militar.

Material

Art. 21.0 Todos oOSLivros, irnpres os e expediente,
todo 00 matenial didáotico, e bem assim as carteirus
e bancos escolares e mais material indispensável ao
bom funcionamento do curso d{l enfermeiros. hípicos,
serão adquiridos, reparados e consertados por conta do
Fundo de In~truçã{) do Exército, mediante a aprovação
da correspondente proposta, nos termos do regulamento
do mesmo fundo.

§ único. O material a que se refere este artigo deverá
ser, ou não, aumentada. às respectivas cargas de ma-
terial de instrução do Exéroito ; os livros deverão fazer
P~l'te da carga da biblioteca do Hospital Militar Vete-
nnárioO.

Disposições diversas

Art. 22.0 Serão eliminados da frequência do cur o
Os alunos que no fim de sessenta dias úteis de aulas
oObtiverem média inferior a 6 valores,

§ único. Os alunos a que 'e refere est artigo, e bem
as, im aqueles que de istam de iniciar oou continuar
o curso ou de ser submetidos a exame final, sem ser
poOr motivo d e doença, devidam ente comprovada, e
para o frequentarem tiveram de e deslocar e de. a
?esloOcaçãoOresultou despesa para a Fazenda N acional,
lndemnizam €sta da respectiva imporf.ância, poOrmeio
de descontos 110 seu veucirnentos.

Art. 23.0 Ao,,- dois alunoOs mai" ela sifieadoOs no curso
de enfermeiro.' hípico~, d escle que obtenham elasRifi-
ca~ão igualou superior a 14 yalores, serão coucedidos
dez diaR de licença com todos o vencimentos e, pelo
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Fundo de Instrução do Exército, os seguintes prémios
pecuniárioe:

Ao pnimeiro classificado - 500$.
Ao segundo claseificado - 300$.
Art.2--1. ° :e peran.itida a cepetiçâo do CUl1S0 de enfer-

meiros hípicos por uma só vez.
Art. 25.° 'I'ransitõriamente, aos graduados habilitados

com os 1.0 e ,2.° 'cursos da Escola de Ferradores é facul-
tada a frequência do cur o' d,e enfermeiros húpicos com
a duração de vinte e Idez semanas, respective.mente, fin-
das as quais serão submetidos a exame final.

Programas

A'rt.26.0:
a) Português. - Estudo do número e género dos

substantivos e numerais, Ipronomes e artig"os; conheci-
mento dos verbosyadvérbioe, preposições, conjunções 'e
interj eições ; 'estudo redusido da fonologia: grau dos
adjectivos ,e formação dos comparativos e uperlativos ;
conjugação de verbos regulares eirregulares ; voz activa
e passiva: exercícios de redacção e expl icução verbal
de trechos históricoa simples; análise g.ramn:tical.

b) Aritrmética. - Expressões numéricas, potências,
sua enultipl icaçâo ,e divisão: máximo divisor comum e
menor múltiplo comum ; condições de divisihilidade por
2, 3, 5, '9 e 11 e potências de 10; números primos, de-
composição em factores 'Primos e sua aplicação ; sistema
métrico, números fraocionérios ; simplificação e redução
ao mesmo denominador, adição, subtracção, multiplica-
ção e divisão ; números complexos e incoanplexos, redu-
ção do número complexo a incomplexo e vice-versa,
operações sobre complexos, raiz quadrada, razões e pro-
porções arinméticas e geométricas e suas propriedades
fundamentais. Problema .

c) GeO'177Jetria. - Ângulos adjacentes ,e verticalmente
opostos, euplsmentares e complementares; polígonos,
sua nomenclatura ; nomenclatura ,dos â,ngulos fürmado
por duas rectas cortadas 'por uma terceira; quadriláte-
ros, sua nümenclatuTa, dr,cunferência ,o ,circulo; no-
menclatura dos seus elementos ,e da partes do cÍl1Cl.tlo;
p,erímetro do's ,polígono regular'ês, cÍl1Culo, sector e
cor'0'a circlüar.

A) Parte literária
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d) Geografia e coroqrafia, - Nomenclatura dos aCI-
dentes do terreno; regime de águas correntes e rnanen-
tes, mar ; nomenclatura geográfi,ca e relativa ao mar j
ideia sobre a forma da Te-rra j movimento de rotação e
translação, longitu,de e Iatituda. Estados e países do
Mundo e respectivas capitais. Portugal continentad e
proví-ncias ultramarinas.

e) História. - Fundação da nncionalidads jestudo
geral da hi tõria de Portugal.

f) Ed11caçc1o'moral e cívica. - Dever-es do cidadão e
do oldado ; di cip lina ocial e rniditar. Pátria e ban-
deira.

R) Parte militar

a) Organização oe funcionamento do serviço veteri-
nárioem tempo de paz e em campanha j

b) Atribuiçõe e deveres do pessoal 'auxiliar do ser-
viço veterinário j

c) Redacção de uma nota cujo assunto for indicado;
reda'cção de um requerimento (lIbre assunto militar de-
signado. E scrituração de val. ds ferragem e de forra-
gen j e cr ituração de mapa diários do movimento
clínico e dos l'e.'tantes mapa privativos do serviço ve-
terinário· rezieto de ferração,, o ,

d) Serviço interno dos corpos do Exército. Deveres
dos segundos-sargento indicados no Regulamento Geral1
do Serviço do Exército;

e) Disciplina. Infracção de di ciplina , suas agravan-
tes e atenuantes j 'Penas di ciplinures para sargentos,
cabos e soldados e seus efeitos; competência disciplinar
geral e especial do sargento .

C) Parte de enfermagem

I) Parte teórica

,a) Noçõe elementar s de anatomia, fisiologia e exte-
1'101' dos animai' dom' ticos ;

b) Noçõ sobre alojamento de tinado aos animais
dOmé tiros: cavalariças, e tábulo , cani , pombais, en-
fellIUaria e sua hiziens :o ,

.e) oçõe sobre hio'iene do. animai dom é tico ,
alImentação, limpeza trabalho. Dieta ;

d) Sintoma d doença no animai domé ticos, pn-
nleiros 'ocorro. Assi stência ao doente j
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e) Noções gerais sobre infecção ; aseepsia e anti-sep-
sia ;

f) Cuidados pré e .pós-operatóraos a ter com os doen-
tes ·e material cirúrgico;

[}) Bolsa .de penSQIS ,de enfermeiro hípico , leitura de
papeletas ; hidroterapia ;

h) Conhecimento e conservação do material veteri-
nário,

II) Parte prática

a) Prática de resenhos;
b) T'ermoonetria, :pull,sações, respirações, ,e~pIoração

de cavidades ;
c) Auxilio, na execução de intervenções cirúugicae e

de necropsias ;
d) 1~I::mipu~ação de fórmulas med icnanentosas usuais.

~plicaçõe,s medicamentosas e de pensos;
. e) Sangrias, b emostase, suturas;

f) Desinfecções dealojamerrtos destinados cespéciea
pecuárias;

g) Meios de transporte, condução erontençãoclos
animnis,

h) Colheita de material/para análise laboratorial ;
i) P,rática do exercício de enfermagem 113S cl ínicns

hospitalares.

D) Parte de aideroteenia

I) Parte teórica

a) Anatomia, fisiologia e mecânica do pé <los solí-
pedes ;

b) Andamentos naturais, aprumos ,e defeitos dos
membros e do casco;

c) Conhecimento e descrição das ferraduras e peciais,
correctivas e patológicas ;

d) Aciden tes ·0e ferração;
e) Higien e do casco ;
f) Conhecimento e conservação do material sidero-

técnico.

II) Parte prática

a) Prática de ferração;
b) Forjannent., de vários tilpos <le ferradurm e ,de

cravos.
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Ministério do Exército - Direcçno da Arma de Cavalaria
2. a Repartiçno

Portaria n,O 15724

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução, a titulo
provisório, o Regulamento para a Instrução e Emprego das
Tropas de Cavalaria - Carros de Combate - II Parte-
Esquadrões de Carros de Combate em reforço da Infan-
taria.

Ministério do Exército, 10 de Fevereiro de 1956.-
O Subsecretário de Estado do Exército, Afonso },i{aga-
lhães de Almeida Fernandes,

Portaria n.· 15725

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução, a titulo
provisório, o Regulamento para a Instrução e Emprego
das Tropas de Cavalaria - Carros de Combate - I Parte-
Esquadrão de Carros de Combate.

,
Ministério do Exército, 10 de Fevereiro de 1956.-

O Subsecretário de Estado do Exército, Afonso Maga-
lhl1esde Almeida Fernandes.

Presidência do Conselho - Subsecretariado de Estado da Aeronáutica

Portaria n.O 15731

Considerando que o § 2. o do artigo 20.0 da Lei
n:o 2056 prevê a existência de normas legais que con-
dicionem a frequência do curso de aeronáutica da Es-
cola do Exército por oficiais pilotos aviadores milicianos
que no fim de dois anos de serviço nas esquadrilhas
tenham revelado e pecial aptidão militar;

Considerando ser oportuno o estabelecimento de tais
normas:
.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

Ulstro da Defesa Nacional:
1.o Os oficiais pilotos aviadores milicianos nas condi-

Ções referidas no § 2.° do artigo 20.0 da Lei n." 2056
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serão, se o requererem e obtiverem deferimento, admi-
tidos à frequência do curso geral preparatório da Escola
do Exército, com ulterior destino ao curso de aeronáu-
tica da mesma Escola.

Os mencionados oficiais serão admitidos directamente
no referido curso de aeronáutica se já se encontrarem
habilitados com as cadeiras que constituem os seus pre-
paratórios.

São condições, de preferência:

Ter mais horas de voo em aviões de caça;
'I'er melhores informações dos comandantes ou chefes;
Ter menos idade;
Ter mais habilitações literárias ou técnicas.

2. o Os oficiais milicianos que terminarem com apro-
veitamento o curso de aeronáutica da Escola do Exér-
cito darão ingresso. no quadro permanente de oficiais
pilotos aviadores, em cuja escala serão intercalados com
base na sua antiguidade de alferes miliciano, atrasada de
dois anos, ficando colocados à esquerda de todos os elo-
mentos do curso de alferes do quadro permanente cor-
respondente e ordenados entre si segundo as classifica-
ções obtidas.
3.o Os oficiais nas condições do número anterior são

dispensados do tirocínio na Escola Prática de Aeronáu-
tica, a que se refere o artigo 65.0 do Estatuto do Oficial
do Exército.

Presidência do Conselho, 14 de Fevereiro de 1956.-
O Subsecretário de Estado da Aeronáutica, Kaulza Oli-
ueira de Arriaqa.

Ministério do Exército - 3. a Direcção-Geral- I.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

~~nda o Gover~() da República Portuguesn., pelo
!~hlllstro do Exércitov unular o Regulamento da Es-
cola de Ferradores, aprovado por portaria de 10 de
Julho de 1941 e publicado na Ordem do Exé1'CÜO n ." 6,
1.& série, de 1941.

,Ministéri.o do Exército, 30 de Janeiro de 1956. -
O Subsecretário ,d'e Estado do Exército, Afonso Ma-
galhetes de Almeida Fernandes.
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lWinistério do Exército - 2. a Direcção.Geral- 2. a Repartição

I) Dotações atribuídas às unidades e estabeleci-
mentos militares abaixo designados, para satisfazerem
os encargos seguintes:

Despesas de conservação, transformação e aproveitamento
de armamento, equipamento e outro material de engenharia

[Verba orçamental do capítulo 5.·, artigo 126.·, n," 4, alínea b).
a sacar em duo décimos]

Escola. Prática de Infantaria
Regimento de infantaria n.v 1_
Regimento de infantaria n.> 2.
Regimento de infantaria n.v 3.
Regimento de infantaria n. ° 4.
Regimento de infantaria n.> 5
Regimento de infantaria n.O 6
Regimento de infantaria n.s 7.
Regimento de infantaria. n.? 8. ~
Regimento de infantaria n." I)
Regimento de infantaria n.O 10
Regimento de infantaria n.s 11
Regimento de infantaria n.v 12
Regimento de infantaria n.v 13
Regimento de infantaria n.s 14
Regimento de infantaria n.v 15
R gimento de infantaria n.O 16 .
Batalhão independente de infantaria. n. ° 17
Batalhão independente de infantaria n,? 18
BBatalhãO independente de infantaria. n.v 19
atalhão de caçadores n.v 1

Batalhão de caçadores n.? 2.
Batalhão de caçadores n. 3.
Batalhão de caçadores 11.° 4
Batalhão de caçadores n.? 5
Batalhão de caçadores D.O 6
Batalhão de caçadores D.O 7
Batalhão de caçadores D.O 8
Batalhão de caçadores D.O 9
Batalhão de caçadores n.v 10
Batalhão de metralhadoras D.O 1
Batalhüo de metralhadoras n.O 2
Batalhão de metralhadoras n.s 3
Batalh'í d hC ' o e engen os . . . . . . . . . .
entro de instrução de sargentos milicianos de in-

g~~~~ar~rá'ti~a . d~ 'C~v~l~ri~ : . . . . .. .
Regimento de lanceiros D.° 1 .
~~gi.mcnto de lauceiros n.v 2 .
.J.<eglme.n to de cavalaria n, ° :3 .
Itegimcnto d cavalaria n.O 5 .

24.000$00
4.200$00
7.200$00
4..200$00
4.200$00
4.200$00
4.200$00
7.200$00
4.200$00
4.200$00
6.000$00
4.200$00
6.000$00
4..200$00
6.000$00
7.200$00
4.200$00
4.080$00
4.080$00
4.080$00
4.200$00
4.200$00
4.200$00
4.200$00
6.000$00
4.200$00
4.200$00
4.200$00
4.200 00
4.200$00
4..200$00
4..200$00
4.200$00
4.200$00

4.800$00
24..000$00
6.000$00
6.000$00
6.000$00
6.000$00
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Regimento de eavalaria n .? 8 .
Regimento de cavalaria n.O 7 .
Regimento de cavalaria n.> 8 .
Escola Prática de Artilharia . .
Regimento de artilharia antiaérea fixa.
Regimento de artilharia ligeira n.? 1
Regimento do artilharia ligeira n. ° 2
Rcgimento de artilharia ligeira n.? 3
Regimento de artilharia ligeira n..? 4
Regimento de artilharia ligeira n.? 5
Regimento de artilharia n.? 6 ....
Regimento de artilharia pesada n. ° 1
'Regimento de artilharia pesada n.? 2
Regimento de artilharia pesada n. ° 3
Regimento de artilharia de costa . .
Grupo de artilharia contra aeronaves n.v 1
Grupo de artilharia contra aeronaves n ." 2
Grupo de artilharia contra aeronaves n. ° 3
Grupo de artilharia de guarnição . .
Bataria independente de artilharia antiaérea .
Babaria independente de defesa do costa n. ° 1
Bataria independente de defesa de costa n.? 2
Bataria independente de defesa de costa n." 3
Eséola Central de Sargentos . . . . . . . .
Destacamento do Alto do Duque . . . .
Escola Prática de Administração Militar
Comando militar dos Açores ..
Escola Militar Electromocânica
Escola Prática de Engenharia
Regimento de engenharia n.? 1
Regimento de engenharia n.v 2 .
Batalhão de telegrafistas . . . .
Batalhão de caminhos de ferro . . . . . .
Depósito Geral de Material de Engenharia
Grupo de carros de combate .

Total . . . . . .

6.000$00
6.000$00
7.200$00

24.000$00
9.000$00
5.100$00
7.200$00
5.100$00
7.200$00
5.100$00
5.100$00
6.000$00
7.200$00
7.200$00
6.000$00
6.000$00
6.000$00
6.000$00
3.600$00
1.500$00
1.500$00
1.500$00
1.500$00
2.400$00
1.500$00
1.800$00
2.400$00
3.600$00

48.000$00
27.600$00
27.600$00
27.600$00
9.600$00
60.000$00
12.000$00

596.340$00

Ministério do Exército - 2.:1 Direcção-Geral- 3.a Bepartição

II) Oonsiderando que las normas e vinetruçõea rela-
tiV3;Sao saqTheIde verbais e à prestação d'e contas pelos
conselbos administrntivos 'se enconfrum dispersas por
váTi1asfontes, o que dificulta o ssuconhecimentc e con-
sulta;

Reconh ecidia, 'em consequência, a necessidade de
reunir 'e sistematizar, num único documento, os prin-
cípios le normas que regulam a matéria;

Det,errnina-sle, ,paTa execução do Exército, ° ,seguiurj;'e:
1.0 São aprovadas as eInstruções 'para o saque de

verbas le prestação de contas pelos conselhos
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administrativos das unidades e estabeleci-
mentos mi litaree e ;

2.° Estas dnstruções 'entram imediatamente em vi-
gor, devendo o saque de verbas e a prestação
,de contas reger-se 'exclusivamente pelas dis-
posições que nelas se contêm;

3.° Os casos não regulados nestas instruções, bem
como as alteraçõ-es às disposições nelas conti-
das, serão resolvidos por despacho ministe-
rial. A solução destes casos e 'as referidas
alterações serão publicadas 'em Ordem do
Exército ,e deverão ser nncluídas na elabora-
ção ,de futuras instruções sobre a matéria.

Instruçoes para o sàque de verbas e prestaçãO ~e contas
pelos consel~os administrativos das unidades e estabelecimentos militares

CAPÍTULO 'I

Do saque de verbas

Artigo 1.0 O saque de verbas dos fundos do Tesouro
é feito por meiode títulos elaborados em dnp.licado pelos
conselhos administrativos, <conforme mod-elo impresso
exi,stente, aasinados pOortodos Os membros do conselho
c COmo sel,o branco do mesmo.
Art. 2.0 Em relação a cada classe de despesas os' conse-

lhos administrativos devem organizar um só título, salvo
nos casos em que tiver sido determinado o contrário.

§ único. Se, ao receberem a autorisação paTa sacar,
Os 'conselhos administrativos já tiverem enviado os tí-
h~los ordinários, nãudeverão organizar novo título só
p,lraess'e saque, mas sim aguardar a elaboração dos
titulos no próximo mês .
.Art. 3.0 Os saque's para satisfação Ide despesas com

flJu,das de custo e tratamento hospitalar são sempre
efectuaeLos em relação às despe as realisadas no mês
flnterior.

Art. 4.0 Os títulos devem s-er preenchidos de maneira
(lUe tanto o original como o duplioadose apresentem
completamente legíveis, não contendo emendas ou ra-
suras.

§ único. Não é permitida aoutilização de ingredien-
tes químicos na correcção de 'erros cometidos nos títu-



26 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 1.' Série

los, devendo as emendas ou rasuras ser devidamente
ressalvadas.

Art. 5.° A 5.a Repartição da Direcção-Geral da Con-
tabilidade Públioa só pode prestar dnformações de ca-
bimento para despesas, em 'conta do orçamento ordiné-
rio, até ao dia 31 de Dezembro do ano a que as me ma
se referem, devendo, por isso, Ü'S respectivos pedidos
dar ensrada na 3.a Repartição da 2.a Direcção-Geral
do ,Ministério do Exército até ao dia 15 do mesmo mês
de Dezembro.

Art. 6.° Todos os títulos para levantamento de fun-
dos destinados a despesas midibares serãoenviados direc-
tamente pelos conselhos administrativos à 5.&Reparti-
~,M da Direcção-Geral da Contahilidade Pública, por
forma a darem entrada naquela Repartição até ao dia
5 do próprio mês a que respeitam, com excepção dos
referentes ao mês de Dezembro, que deverão ser envia-
dos até ao dia 15 de J'aneiro umediato.
Art. 7.° A 5.& Repartição da Direcção-Geral da

Contabilidade Pública conferirá os respectivos títulos,
verificará a legalidade e cabimento das dotações orça-
mentais, devolverá aqueles que não estejam aias condi-
ções de serem aprovados, com dndicação das despesas
que tenham de ser excluídas ou das alterações a efec-
tuar, 'e remetê-los-á directamente à 3.a Repnrtição da
2.a Direcção-Geral do \}lini,stério do Exército, às suas
tlelegações nas regiões militares e às delegações ele
administração militar na l}.f'a{leira 'e nos Açores, con-
formo os conselhos administrativos a que os títulos
digcm respeito, de forma a darem ali entra,da até ao
dia 20 do próprio mês a que respeitam.
Art. 8.° Os tftulos, depois de averbados na 3.a Repar-

tição da 2. a Direcção-Geral do Ministério do Exércit<l
e delegações referidas no artigo anterior, para efeitos
de contrôle, e escriturudns as despesas cujo pagamento
roi autorieado, deverão ser remetidos aos conselhos
administrativos com a antecedência necessária a fim de
,se poderem razer os respectivos pagamentos d:entro do~
prazos r,egulamenbres.

Art. 9.° A escrituração dos títulos ual'! contas m/H
deve ser feita na conta do mês a que respeita a respectiva
auwri,zação, c não na ,elom,~s la que se refere a ,d'es.pesa.

Al't. 1101.°Na ehooração de títulos de saques destina-
,clOi; ao p'agamento ,d'eclE'spE'saJs'oom o peRsoal, e ,em !Lodos
aqu~l'es em que compete ao oon elho atlmini trativo a
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fixação das importâncias a sacar, deve o conselho efec-
tuar o cálculo dos mesmos com o máximo cuidado, aten-
dendo sempre aos efectivos que a unidade tenha ou ve-
nha a ter nes e mês.

§ único. Nos aques a efectuar em 'conta de verbas
sujeitas ao regime ele duodéoimos os conselhos 'adminis-
trativos devem ter o máximo cuidado no cálculo dos
quantitativos a acar da Fazenda Nacional, podendo
ser exigidas responsabilidades no caso de sacarem im-
portâncios superiores àquelas qU'8lhes eram necessárias
'em face dos efectivos.

Art. 11.° Os saques referentes às seguintes verbas
orçamen tais:

Subsídios para funerais ;
Despe as de diárias de tratamento 'em hospitais ci-
vis com os quais não exista contrato;

De pe as ele tratamento realizadas em estabeleci-
mentos militares que digam respeito 'a militares
lias situações de reserva; reforma ou inválidos
que não se encontrem ao erviço ;

Iudemnizuções ;
Alimentação de milit,aro preso';
.A,n<lseconómico' findo ;
Quaisquel' outras que Se sujeitem à mesma disci-
plina ;

só podem '<!T efectuados depois de prévia comuuicação
dn 3.& Repartição da 2.a Direcção-Geral elo Minitltério
do Exército.
Ârt. 12.° Os conselhos administrativos devem, na ela-

boração dos títulos de saque, observar a seguintes dis-
posições:

§ 1.0 ("ada exemplar, não considerando as folha inter,
{'a1ares que lhe podem ti r introduaida , é constituído
por quatro página, cabendo a es rituração dn primeira
sda quarta à 5.&Repartição da Direcção-Geral da Con-
ta bihdade Pública, com excepção das eguintes indi-
Cu,\,ões, que competem aos con elhos admini trutivos:
eutiela,de acadora, da' e orçamental ida de pesa, a i-
untura do pre idente do con selho administrativo, locali-
dade e data.
_~ 2.° As duas página. c ntrais com tituem a r produ-

I';'~oda r lação de . aldo , que até ao PI' ente era orga-
~ltza.da em separado e que acompanhava os títulos como
JU 'hficação das importâncias requi itadas.
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§ 3.0 As relações de saldos, que antigamente eram ela-
boradas em documentos à parte, pus, am a fazer-se [las
páginas centrais do título.

§ 4.0 lI; ao conselho administrativo que compete o
preenchimento da designação da despesa, devendo indi-
car, com todo o rigor:

Classificação orçamental (capítulo, artigo, número
e alínea) ;

Designação completa da despesa, tal como figura
na respectiva verba do orçamento do Ministério;

Transporte dos saldos, a favor e 'contra, do ante-
cedente, e 'estimativa das despesas realieadas e
a realizai';

Preenchimento da parte destinada a observaçõee,
mencionando-se despachos e 'autorizações esp'8-
ciais, notas ou ofícioa, quando o snqlH}seja 'em
consequência destes, assim como os esclarecimen-
tos que se tornem necessários .para a ordenação.

§ 5.0 N{)saque ,de verbas para pagaman.to de obras
deve, nOHtitulos respectivos, preencher-se na primeira
página: «Despeeas com ... ll.

CAPÍrrULO II

Da prestação de contas

Art. 13.0 A prestação de contas dos fundos recebidos
do Tesouro é feita mensalmente pelos conselhos admi-
nistrativos, por meio da conta mj B, ebaborada em tri-
plicado, ela qual dois exemplares devem ser remetidos
à 3.a Repartição da 2.a Direcção-Gernl do Ministério
do Exército ou suas delegações e o outro directamente
lt 5.a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública.

Art. 14.0 A conta m jB constitui o único documento
que permite a l iquidação a favor dos conselhos admi-
nistrativos tCltasimportâncias despe.ndidas em conta de
verbas conaiguadaa no orçamento do Ministério.

Art. 15.0 A conta m/TI deve ser acompanhada dos
i:leguintes documentos:

(I) Relações ele vencimentos de oficiais, assinadas por
todos os membros do conselho ac1ministr.ativo, acompa-
nhadas dos respectivos resumos, organizados por ru-
bricas orçamentais;



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 1 29

b) Relações de vencimentos de sargentos e praças,
assinadas pelos comandantes das companhias ou uni-
dades correspondentes e rubricadas pelos comandantes
dos grupos ou batalhões e acompanhadas das notas dos
abonos feitos às praças adidas, com um resumo e'eral
reunindo os vencimentos e descontos por companhias,
separados por rubrica orçamentais;

c) Relação de vencimentos do pessoal civil contra-
tado, assalariado ou eventual, assinada por todos oe
membros do conselho administrativo ;

d) Resumo geral de vencimentos, orgauizudo por ru-
bricas orçameutais ;

e) Guias de marcha comprovativas dos abonos de
ajudas de custo efectuados nas relações de vencimentos;
f) Resumo da despesa do rancho e alimentação a di-

nheiro;
g) Mapa mensal m/2 do rancho, de cujo resumo de-

verá constar o saldo respectivo;
h) Relações m/E dos descontos efectuados aos ofi-

ciais e praças, com O'S recibos dos pagamentos respec-
tivos;
i) Relações de vencimentos de forragem de solípedos,

com O' respecí ivo resumo;
j) Conta corrente de fardamento m/3, em triplicado,

COm os respectivos documento de receita e despesa;
lê) Recibos e mais documentos justificativos de quais-

quer despesa com o pessoal que não sejam levadas às
relações .de vencimentos, bem como «las despesas com o
matel'ial e pagamento de erviços e diversos encargO's;

l) Relação de descontos para o Fundo ele Instrução
do Exército.
Art. 16.0 Na conta m/R, e em relação a cada lUPS,

Os conselhos administrntivoa inscrevem as importâncias
r~cebidas por meio de título, e, bem assim, as despen-
dLclas que constitunm ou venham a C011 stituir encargo dO'
O'rçamento do Ministério, mencionando-se as classificn-
ções orçamentais que lhes correspondem.

Art. 17.° Além da ohriga\'ão fixada no artigo 1.0,
todos os con elho aelmini tra tivos prestarão contas,
por anos económicos, de dinheiros e materiais, directa-
llle:t;tt.e tt Comis: ão de Contas e Apuramento de Respon-
sabtlIdades do Ministério do Exército. Quando, porém,
dentro de um ano houver substitu ição da totalidade dOA
l'e~ponfláYeis, as coutas serão prestadas em r laç·ito a
cada gerência.
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§ umco. A 'Substituição parcial de qualquer oompo-
nente de um conselho administrntivo por motivo ele
presunção ou apuramento ele qualquer irregularidade
dará lugar à prestação de contas, que serão encerradas
na data em que se fizer a substituição.
Art. 18.° As conta de gerência ,de dinheiros erão

organiza,das nos termos das instruções do Tribunal de
Contas de 12 ele Fevereiro de 1936, publicadas no Diá-
rio do Governo n.? 37, L." série, de 14 ,eleFevereiro de
1936, e as de materiais de conformidade com o modelo
especial em forma ele conta corrente.

Art. 19.0 As contas de gerência de dinheiros e de
materiais serão 'envia,elas ,em dupl.icado à Repartição
de Fiscalização do Ministério do Exército até 14 de
Maio do ano seguinte àquele a que respeitam.

§ único. Nos casos previstos na parte final do ar-
tigo 5.° e seu § único o pTazo para a apIle eni,ac:ão GP
contas de gerência erá de quarenta e cinco dias, a
contar da data da subsf.ituição dos responsáveis.

Art. 20.° A falta de remessa das conta de gerência
no prazo marcado no artigo anterior sujeitará os r s-
pensáveis a sanções discip linnre ou ao pagamento de
uma multa não superior aos ' eus vencimentos mensais.

Art. 21.° Apre tação de contas dos fundos privativos
é feita mensalmente pelos conselhos admini trativos
por meio da conta m/D, elaborada em duplicado, que
dever-i ser enviada à 3.a Repartição ela 2.a Direcção-
-Geral do Ministério do Exército ou suas delegações,
pam. verificação .e liquidação.

ATt. 22.° Acompanham a conta m/D o documentos
justificativos das receitas cobradas e despesa efectua-
das, ordenados ,e sistematisados dentro de cada fundo,
tendo em atenção as respectiva epígrafes.

Art, 23.° Na cont-i m/D somente e in crev m recei-
ta" que não provenham directamente do 'I'e ouro e as
despesas que se efectuarem por conta da receitas arre-
cadadas.

Art. 24.° As contas m/J3 e m/D e os rsp ctivos
proceR,os de documentação são enviados à respectiva
estação liquidadom., impreterivelmente, até ao dia 20
do 'mês imedü~to àquele a que dizem respeito, excepto
as contas relativas ao mês ,de Dezembro, que podem dar
entrada até 20 de ,F'eycreiro do ano eguint .

§ único. Em -casos excepcionais que impeçam a obser-
vância dos prazos fixados pü(lerão oos conselhos admi-
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nistrativos, dentro dos prazos refer.idos, pedir uma pror-
rogação, indicando o número de dias necessário e as
razões justificativa da falta de envio em devido tempo,
que, no caso de ser conced-ida, levará a estipulação do
uma nova data para apresentação das referidas contas.

Art. 25.":E ab olutamento veda-do aos conselhos
adruini trativos incluírem nas suas contas quaisquer
despesas que anteriormente lhes, não tenham sido leva-
das em conta, sem que para tal hajam recebido auto-
rização uperior, tran mitídn pela repartição ou dele-
gação que tenha a eu cargo a verificação e liquidação
das me mas conta" ou sem que juntem os documentos
ou autorizações de despesa cuja falta tenha originado o
abate, se foi esta a causa da não liquidação da despesa ..

Art. 26." Os conselhos udmiui trativo-, são obrigados
a confirmar a ex. ctidão do aldo constantes das úl-
tilllas conta m/J3 e m/,D recebidas, depois de verifi-
cadas e liquidada, dentro do prazo de dez dia- após
'a, SUa recepção. •

Art. 27." Os conselhos adruini trativos das unidade
e estabelecimentos militare, após a recepção das coutas
~l/B e m/D liquidadas do mês de Dezembro, remeterão
as re pectivasestações verificadora :

a) Relações, em quadrup licado, do saldos a favor
e contra, que constarem das referidas contas j ou

b) Declarnções, em quadruplicado, de não existência
doe sal,dos.

Art. 28." Estas relações . erão organizadas nos mode-
los e tabelecido pela 3." Repartição da 2.0. Direcção-
-Geraldo Mini tério do Exército, conferidas e assinadas
pelo re pectivo oficial verificador, visadas pelo chefe
da La ecção ou delerração, e terão o seguinte destiuo:

Original, duplicado e triplicado são enviados à
Secção do Orçamento da 3." Reparí.ição da 2.0.Di-
recção-Heraldo IMinistério do Exército, pelas
estaçõe verificadoras j

Os quadruplicado" erãodevolvidos pela estacões
verificadorns ao Te pectivo con - lho administra-
tiyo para conhecimenül e arquivo.

Art. 29.0 stns relaçõ as importância dos saldos
ser~o inscritas segundo a elns.::,ifiração orçamental e
devIdalllente justificadas, em pormenor, a fim dn se
Poder apreciar convenientements o Iuudamento de cada
saldo.
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Ministério do Exército - 2.& Direcçao-Geral- 2.a ReparliçAo

III) Dotações atribuídas às unidades e estabeleci-
mentos militares abaixo designados, para satisfazerem os
encargos seguintes:

Despesas com telefones
(Verba orçamental do capítulo 7.°, artigo 301.°, n.? 2)

Chamadas
e outras
despesas

Mensalidades -
- Verba anual

Comandos, unidades e ostabelecimontos militares Verba anual a sacar
a sacar om

om duodóclmos,
duodócimos já folta

a dedução
de

10 por conto

3." Direcção-Geral. 5.586$'00 (a) 2.520$'00
Governo Militar de Lisboa 6.393$'00 24.ooo~00
Comando da 1.' região militar. 7.128$'00 20.400~00
Comando da 2.' região militar. 4.350~00 16.200$00
Comando da 3.' região militar. 8.636$'40 ia.coosoo
Comando da 4.' região militar. 2.190ill'OO 12.000$'00
Comando militar da Madeira . ~.784$'00 6.300~00
Comando militar dos Açores . . 5.040$'00 14.400$00
Comando militar da praça de Elvas 876$00 360$'00
Direcção da Arma de Infantaria. 450$00 600$00
Escola Prática de Infantaria . 1.152$'00 1.800$'00
Regimento de infantaria n." 1 . J .470$00 -{>-
Regimento de infantaria n.v 2 . 3.042$00 -{;-
Regimento de infantaria n.O 3 . 1.524$00 -{>-
Regimento de infantaria n.? 4 . 1.908$00 (h) 1.200~00
Regimento de infantaria n.v 5 . 1.764$'00 -$-
Regimento de infantaria n.O 6 . 3.924$'00 -$-
Regimento de infantaria n.O 7 . 3.126$00 -j.-
Regimento de infantaria n.v 8 . 2.640$00 -/;-
Regimento de infantaria n.v 9 . 2.226$00 -+-
Regimento de infantaria n.? 10 (c) 2.088$'00 (d) 360illOO
Regimento de infantaria n.? 11 3.468$00 -j.-
Regimento de infantaria n.? 12 2.442$00 -/;-
Regimento ele infantaria n.s J3 2.852$00 -1}-
Regimento de infantaria n.v 14 2.316$00 -1;-
Regimento de infantaria n.? 15 600$00 -$-
Regimento de infantaria n.? 16 . . . . 1.020$00 -,,-
Batalhão independente de infantaria

n.? 17 ............... ,
1.554$'00 -!>-

Batalhão indo pcn d en te de infantaria
n.s 18, 3.ü90$00 -!>-

A tromsportar . 86.53911340 118.140$00
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Comandos, unldados o estnlJoleclmontos militares

Transporte
Batalhão independente de infantaria

n.s 19 .
Batalhão de caçadores n,? 1.
Batalhão de caçadores n.O 2 .
Batalhão de caçadores n.v 3.
Batalhão de caçadores n.s 4.
Batalhão de caçadores n.O5.
Batalhão de caçadores n.v 6.
Batalhão de caçadores n.v 7.
Batalhão de caçadores n.v 8.
Batalhão de caçadores n.v 9.
Batalhão de caçadores n.s 10 . .
BBatalhão de metralhadoras n.? 1.
atalhão de metralhadoras n.s 2.

~atalhão de metralhadoras n.s 3.
atalhão de engenhos . . . . . . . .

Campo de tiro da serra da Uarregueira
Camp? de instrução militar de Santa Mar-

ganda .
DEirecção da Arma de Artilharia .
scola Prática de Artilharia . . . .

~eg~ento de artilharia ligeira n.? 1.
Reg~mento de artilharia ligeira n.s 2 .
eg~m!lnto de artilharia ligeira n.O3.

reg~mento de artilharia ligeira n.v 4 .
~eg~mento de artilharia ligeira n.v 5 .
J,),egtmento de artilharia n.O6 . . . .
~eg!mento de artilharia pesada n.O1.
e~mento de artilharia pesada n.s 2.

~~eg~mento de artilharia pesada n.s 3.
eglmento de artilharia de costa . .

IEtegimento de artilharia antiaérea fixa
scola Militar de Electromecânica. . .

Grupo de artilharia de guarnição
Grupo de artilharia contra aeronaves
n.O1

Grupo de artilharia contra aeronaves
n,« 2

Grupo de artilharia contra aeronavesn.o 3 .B '" .
ateria independente de defesa de costa
n,« 1 .....

.ti transportar

Mensalidades

Verba anual
8. sacar

em
duo décimos

Chamadas
e outras
despesas

Verba anual
a sacar

em
duodéclmos,
já feita
a dedução

de
10 por cento

86.539MO 118.140~OO

810$00
3.708$00
744$00
810$00

1.170$00
2.868$00
1.020$00
930$00
600$00

2.538$00
756$00

1.296$00
858$00
798$00
750$00

1.500$00

-{>-
-1>-
-;5-
-{>-
-/J-
-/;-
-j;-
-I>-

360/;00
-/;-
-I>-
-/;-
-1>-
-1>-
-(r-

1.500$00

12.336$00 8.4oo~00
2.664i1loo (e) 1.5601>00
1. 788$00 1. 800/>00
2.454/>OO -I>-
1.260$00 -~-

6841>00 -/;-
2.088$00 -/;-

9121>00 -I>-
(f) 1.824$00 -{>-

600$00 -{>-
3601>00 -s-

1.170$00 -/;-
2.874$00 -15-

(g) 4.578$00 3.6001>00
1.3441>00 (h) 360$00
3.474$00 -1>_

1.4~2i1loo -/;-

1.206$00 -f,-

1.332$00 -~-

2.976$00 -~-

155.041140 135.720~00
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Cbamadas
e outras
despesas

Mensalidades
Verba anual

Verba anunl a sacar
Comandos, unldados e estabeloclmentos m1l1tru:es a sacar em

em duo décimos,
duodécimos já feita

a dedução
de

10 por cento

Transporte lM.041MO 135.720~00
Bateria independente de defesa de costa

960~00 -1>-n.· 2 ...............
Bateria independente antiaérea da Ma-

756~OO -f,-deira ...............
Destacamento misto do forte de Almada 744~00 -,,-
Destacamento do forte do Alto do Duque 174~00 -,,-
Companhia divisionãria de manutenção

360~00 800~00de material . . . . . . . . . . . .
Depósito Geral de Material de Guerra 5.238100 9001'100
Direcção da Arma de Cavalaria. . . . 600t'l00 600 00
Escola Prática de Cavalaria (i) 2.54Moo 1.800$00
Regimento de lanceiros n.? 1 . 6oo~00 -I>-
Regimento de lancoiros n.O2 1.470poo -I>-
Rogimento de cavalaria n.? 3 1.854~00 -,.-
Regimento ele cavalaria n.? 5 1.230100 -,,-
Regimento de cavalaria n.O 6 1.650~00 -Ir-
Regimento de cavalaria n.· 7 1.032100 -$-
Regimento de cavalaria n.O8 . . 732,,00 -Ir-
Grupo ele narros de combate . . -;5- 6.000';00
Direcção da Arma de Engenharia 2.264iloo 1.500,s00
Escola Prática do Engenharia. . D84~OO 1.800$00
Regimento de engenharia n.? 1 . 3.0\lGI00

---Regimento de engenharia n.v 2 . 3.102100 -1>-
Grupo de companhias de trem auto 1.39211'l00 -+Batalhão de caminhos de ferro 2.934~80 -1>-
Batalhão de telegrafistas . . . . . . . 4.170100 -1>-
Depósito Geral de Material de Engenha-

1.470 00 ooo '00rIa. . . . . . . . . . . . . . ..
Direcção elo Serviço de Administração

Militar (j) . . . . . . . . . . . . 810~00 480 (lO
Escola Prática de Administrabão Militar 1.548~(Xl -1>-
1.· grupo de companhias de su sistências D06~OO -1)-
Depósito Geral de Fardamento e CaledO 450~00 3(X)-SO()
Direcção do Serviço de Saúde Mi itar 600 00 180~OO
1.° grupo de companhias de saúde. 600 00 -j,-
2.° grupo de companhias de saúde. 882~00 -1>-Hospital Militar Principal . . . . 6.68·1~OO -1>-
Hospital militar regional n. ° 1 8G1~OO -rHospital militar regional n.? 2 1.200<100 +Hospital militar regional n.s 3 360,)()O -Ir-
Hospital militar regional n.· 4 . . 672;300 -/J-
Hospital militar auxiliar de Elvas. 930~OO -l-

Ã tromsporuir . 210.910:$20 150 !l80,sOO
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Chamadas
e outras
despesas

Mensalldades -
- Verba anual

Comandos, unidades e estabeleeímeatcs militares Verba anual a sacar
a sacar em

em duodócimos,
duodécimos jáfeila

a dedução
de

10 por conto

Transporte 210.910~20 150.980$00
Assistência aos tuberculosos do Exército 600i%00 150$00
Depósito Geral de Material Sanitário 1.296$00 -Il-
Direcção do Serviço Veterinário. . . . 300~00 120$00
Hospital Militar Veterinário ... 492~00 +-
Instituto de Altos Estudos Militares 684~00 1.800$00
Escola do Exército. 3.794$40 1.200$00
Escola Central de Sargentos : : : 906~00 450100
Colégio Militar . . . . . . . . . 1.326$00 -{;-
Instituto Profissional dos Pupilos do
Exército ..... 900/00 -Ir

Instituto de Odivelas . . 3.090$00 1.800$00
Agência Militar . . . 150~00 -1>-
Arquivo Histórico Militar. . . 150~00 -{>-
Comissão Superior de Educação Física
do Exército . . . . . . . . . . . . 360~00 -1>-

Serviços Cartográficos do Exército. . . 300$00 -j;-
Companhia de adidos do Governo Militar

1.134~00eleLisboa ............. (I) 360$00
Tribunais militares de Lisboa. 900$'00 -{;-
Tribunal Militar Territorial de Viseu 360~00 -j;-
Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa .............. 600$00 -~-

Casa ele Reclusão da 2.· Região Militar 432$00 -{>-
1.- companhia disciplinar . . . . . . . 456$00 -/;-
Depósito Disciplinar . . . . 840$00 500$'00
Presídio Militar de Santarém 720$00 490~00
Asilo de Inválidos Militares . 360$00 360$'00

Somas 231.060$'60 158.210$'00-
I (a) Inclui verba para chamadas do Arquivo Ilhtódco Militar, Comissão Supo-
r 01' do Educação Fislca do Exército O Serviços Cartográficos do Exórclto.

(b) Inolulndo Tavira.
(e) Incluindo a carreira de tiro da Gafaulla.
(d) Só vorba para a carrolra de nro da Gafauha.
(e) Incluindo a Inspecção de Artilharia de Costa.
(~InClulndo o distrito do recrutamento o rooblllzaç!lo n.o 5
(rI Inclui a anuidade de 160/J. .
(h ResldOncla do director.
(i) Iucluíndo o quartel de ,'!antaram.
(j) Inclui O Depósito Gorai de MBtorial de Sul)slstOnciM.
(I) ResldQucJa do comaudante.
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IV - DEClARAÇOES

Ministério do Exército - 3.a Repartição (Estado-Maior do Exército)

I)" Publicam-se as n-elações, aotuàliaadae, dos seminá-
rios e institutos ou organismos de formação missionária
e das corporações coadjuvantes das missões católicas
ultramarinas que satisfazem às condições legais para
lhes ser aplicável a doutrina do n ." 3.0 da alínea b) do
artigo 5.0 e das alíneas a) e b) do artigo 13.0 da Lei
de Recrutamento e Serviço Militar, bem como às da
alínea b) do n ." 3 do artigo 5.0 do Regulamento da
Taxa Militar e mais disposições reguladoras daqueles
preceitos.

Seminários e institutos ou organismos de formação missionária

1) Colégio dos Inglesinhos - Rua dos Caetanos, Lisboa.
2) Colégio Missionário do Sagrado Coração de Jesus - Cami-

nho do Monte, 9, Funchal.
3) Congregação dos Irmãos Maristas - Rua da Estrela, 65, 1.0,

Lisboa.
4) Congregação dos Sacerdotes do Sagrado Coração de Jesus-

Funchal.
5) Instituto dos Irmãos Hospitaleiros de S. João de DúllS-

Vila Boa, Barcelos.
6) Instituto Filosófico Beato Miguel de Carvalho - Rua do

IS. Barnabé, 42, Braga.
7) Instituto Nun'Alvares -Caldoo da ISBlÚdc,Minho.
8) Instituto Missionário do Sagrado Coração do J esus - Junto

do Colégio Luis de Camões, Coimbra.
9) Instituto Católico Português - Campo do Santana, 43, Lis-

boa.
10) Instituto Missionário dos Filhos do Sagrado Coração de Je-

sus - Viseu.
11) Instituto Missionário da Consolata - Seminário das Missões,

Cova da Iria, Fátima.
12) Irmãos das Escolas Cristãs (F. S. C.) - Santuário de Nossa

Senhora da Encarnação, Leiria.
13) Noviciado e JuniocM.o-ISeminá.rio da Costa, Guimarães.
14) Ordem dos Carm~litas - S. Lázaro, Braga.
15) Ordem de S. Domingos, Convento de S. Domingos (O. P.)_

Cova da Iria, Fátima.
16) Padres Missionários da 'Companhia de Maria, Moniortinos

(8. M. M.) -Quinta da Olaia, Vila Nova de Ourém.
17) Pia Sociedade de S. Paulo - Rua do Lumiar, 167, Lisboa.
18) Províncij, Portuguesa da Ordem Franciscana _ Largo da

Luz, Carnide.
19) Província Portuguesa da Congregação do Espírito Santo

(C. S. S,), - Rua de Santo Amaro, à Estrcla, 49, Lisboa.
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20) Província Portuguesa da Congregação do Espírito Santo-
Seminário de Viana do Castelo e Instituto Missionário em
Fraião, Braga.

21) Província Portuguesa dos Irmãos Maristas (F. M.) -Rua
de Ar.tilhMia Um, 77, Lisboa.

22) Província Portuguesa dos Irmãos Hospitaleiros de S. João
de Deus - Casa de Saúde do TelhaI, Algueirão.

23) Província Portuguesa da Companhia de Jesus _ Jesuítas
(S. J.) -Rua da Lapa, 111, Lisboa.

2;1) Província Portuguesa da Ordem de 6. Francisoo- Francis-
canos (O. S. B.) ~Largo da Luz, 11, Lisboa ..

25) Província Portuguesa da Ordem de S. Bento - Beneditinos
(O. S. B.) -Mosteiro de Singeverga, Negrelos .

. 26) Provfnoic Pwtugu.esa da Cbng",~g,ação da Missão - Laz ardstas
(C. M.) - Seminário de Pombeiro, Felgueiras, e Rua do
Século, 152, Lisboa.

27) Província Portuguesa da Sociedade Salesiana de S. João
Bosco - Salesianos - Travessa dos Praseres 34, Lisboa.

28) Província Portuguesa dos Missionários Filhos do Imaculado
Coração de Maria-Glaretianos (C. M. F.)-Rua Nova do
Almada, 95, 4,°, Lisboa, e Rua de Fez, 1151, Porto.

29) Província Portuguesa dos Carmelitas da Ant, Ob. (Calçados)
O. Carmo - Travessa de Santa .Quitéria, 126, 2.°, Lisboa,
e Rua de D. Pedro V, Braga.

30) Seminário de Santa Joana Princesa- Santiago, Aveiro.
31) Seminário de Nossa Senhora de Fátima-Beja.
32) Seminário Conciliar de S. Pedro e S. Paulo - Rua de Santa

Margarida, Braga.
33) Seminário Conciliar de Pilosoâa ~ Largo de Bantiago, Braga.
34) Seminário de Nossa Senhora da Conceição - Rua de S. Do-

mingos, Braga.
35) Seminário dos Frades Menores Capuchinhos - Santa Maria

Maior, Barcelos e Vila Nova de Poiares.
36) Seminário da Província Portuguesa da Ordem Beneditina-

Santo Tirso.
37) Seminário de S. José - Bragança.
38) Seminário de S. José-Vinhais.
39) Seminário Maior - Coimbra.
40) Seminário Menor - Figueira da Foz.
41) Seminário da Torre - Soutelo, Braga.
42) Seminário Redentorista de Cristo-Rei - Vila Nova de Gaia.
43) Seminário de Nossa Senhora da Purificação - Largo dos

Corregiais, Evora.
44) Seminário Menor de S. José - Vila Viçosa,
45) Seminúrio Episcopal de S. José do Algarve - Faro.
46) Seminário Maior - Guarda.
47) Seminário Menor - Fundão.
48) Seminário Menor - Fornos de Algodres.
49) Seminário Maior de Jesus, Maria, Ana-Lamego.
50) Seminário Menor de Nossa Senhora de Lurdes - Resende.
51) Seminário Maior de Nossa Senhora da Conceição _ Leiria.
52) Seminário Menor de Nossa Senhora de Fátima-Leiria.
53) Seminário Menor de Nossa Senhora de Fátima - Cova da

Iria.
54) Seminário de Cristo-Rei - Olivais, Lisboa.
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55) Seminário de S. Paulo - Almada.
56) Seminário de Nossa Senhora da Conceição - Santarém.
57) Seminário de Nossa Senhora da Conceição - Gavião, Alen-

tejo.
58) Seminário de S. José - Alcains, Beira Baixa.
59) Seminário de S. Pedro e S. Paulo - Marvão, Leste II.
60) Seminário Episcopal de Nossa Senhora da Conceição - Mar-

vão e Gavião.
61) Seminário Apostólico Dominicano - Olival, Vila Nova de

Ourém.
62) Seminário Missionário-Esgueira, Aveiro.
(3) Seminário de Nossa Senhora da Conceição - Largo do

Dr. Pedro Vitorino, Porto.
64) Seminário de Nossa Senhora do Rosário - Rua de Vilar, 81i,

Porto.
65) Seminário do Sagrado Coração de Jesus - Quinta de Tran-

coso. Rua de Pádua Correia, Vila Nova de Gaia.
(6) Seminário do Ermesi:nde- Quinba da Formiga. Ermesind ...
67) Seminário de Santa Clara - Rua do Carvalho, Vila Real.
f>8) Seminário do Sagrado Coração de Jesus-Poiares, Peso da

Régua.
(9) Seminário das Missões do Espírito Santo - S. José de Go-

dim, Régua.
70) Seminário de Nossa Senhora da Esperança - Viseu.
71) Seminário da Congregação dOR Filhos do Sagrado Coração

de Jesus - Viseu.
72) Seminário de Nossa Senhora da Encarnação - Rua de Santa

Luzia, Funchal.
78) Seminário de Nossa Senhora do Bom Despacho - Funchal.
74) Seminário Episcopal de Angra- Rua do Duque de Palmela,

Angra do Heroísmo.
75) Sociedade Portuguesa das Missões Católicas Ultramarinas

(S. P. M. C. U.) ~Cucujães, Tomar e Cernache do Bon-
jardim.

76) Sociedade do Verbo Divino (S. V. D.) - Seminário do Verbo
Divino. Cova da Iria, Fátima.

Corporações coadjuvantes das missoes que exercem
actividades no ultramar português, nos termos do ar-
tigo 3.0 do Decreto-Lei n." 31207, de 5 de Abril de
]941:
1) Missionários Filhos do Sagrado Coração de Jesus de Verona

(F. S. C. J.) - Seminário das Miesões, Estrada de Man-
gualde, Viseu.

2) Missionários de África - Padres Brancos - Praça Pasteur, 3,
5.o, esquerdo, Lisboa.

R) Padres do Sagrado Coração de Jesus (S. C. J.) -Igreja do
Loreto, Lisboa.

4) Padres Marianos - Bragança.
5) Padres da OpU8 Dei - RuA. do Dr. António Càndido, 100B,

Lisboa.
f» Padres Palobinos -Lisboa.
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7) Província Portuguesa da Congregação do Santíssimo Rcden-
tal' - Redentoristas (C. SS. R.) - Rua da Firmeza, 161,
Porto.

8) Província. Portuguesa dos Ca.puchinhos - Rua Nova do
Tronco, 504, Porto.

Notas

I) As corporações coadjuvantes, embora não hajam sido re-
con~ecidas oficialmente, nos termos do artigo 38.0 do Decreto-
-Loí n.v 31207, de 5 de Abril de 1941, não deixam de merecer
~oda a simpatia e apoio, dentro da medida do possível, pelos
~nú~e~o.s serviços 9-ue, o respectivo pessoal tem prestado à causa

da CIVlhzação de indígenas atrasados (nota 800/E, proc. 32/6,M Repartição do Gabinete do Ministério do Exército, de 17 de
arco de 1955).
II) Quando seja apresentado um pedido de adiamento de in-

corp?ração militar de algum aluno de seminário ou corporação
relllglOSa de carácter católico cuja designação não conste desta
re ação ou determinação posterior, não poderá ter seguimento
sem que a autoridade eclesiástica ou religiosa interessada apre-
Ronle certidão de que o seminário ou instituto em causa goza de
P~r.sonalidado jurídica ou se acha registado no respectivo governo
~VI~ ~la [orma prescrita no artdgo 45(). o do Código Admínâs-
abvo. (.
III) Em virtude do despacho transmitido na circular n.s 2/R,

~roc. 103/55, desta Repartição, de 5 do corrente, deixou de inte-
ressar, no que respeita a habilitações literárias declaradas e
COInprovadas, que os seminários frequentados pelos mancebos
qu.e se apresentam para cumprir a obrigação de serviço militar
~elam ou não diocesanos, visto que lodos os seminários, insti-
ut~ ou organismos de formação missiouária passa.r~ .a S&

co.n~lderndos cm idênticas condições, para efeitos exclusivamente
mlbtares.

v - PARECERES

Ministério do Exército _ 1.' Oirecção.Geral- La Repartição

.iPl~blica-se o parecer da Procuradoria-Geral da Re-
PuhlIca n." 96/55 homolozado por despacho do Sub-
~ecretário ele Est~do do E~ército de 6 de Janeiro de
856, do teor seguinte:

Procuradoria-Geral da República - Secção 1.a_
~roc. 11.° 96/55, liv. 59. - Sr. Mini. n:o da -Iue-
tiça - Etcoelência. _ No rtermosdo artlgo 82.° da
Lei n." 2034, de 18 de Julho de 1949, «as fnleas
declarações acerca de habilitações literárias ou de
aptidõe profissionais prestadas pelos mancebos no
acto do receru eamento ou à junta de recrutamento
Aerão punidas com a pena de prisão de um a dois
moses pelos tribunai ordinários, se a fraude for
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conhecida antes da dmcorporação. Depois desta os
infractores serão punidos disciplinarmente com
igual tempo de prisão disciplinar correspondente».

O distrito de recrutamento e mobilização n.? 7
enviou ao tribunal de Alcobaça uma participação
contra o mancebo Henrique André Duarte por, no
acto do seu recenseamento militar, haver declarado
perante a câmara municipal do seu concelho, e
mais 'tarde perante a junta d,e recrutamento, que
estava habíditado com 'o 'exame do 1.0 g'il'au,quando,
de facto, só tinha a frequência da 3." classe.

O delegado da comarca de Alcobaça, em face
das declarações Ido arguido, que disse ter afirmado
possuir o exame da 2." para a 3." classe, e dos de-
poimentos das testemunhas, que admitiram terem
aquelas declarações sido feitas por equívoco ou por
engano, entendeu que não havia prova suficiente
para a dncrimdnaçâo, e no 'seu despacho propôs
que o processo ficasse a aguardar produção de me-
lhor prova.
O ajudante do círculo de Leiria corroborou este

despacho.
Às autoridades militares pareceu estranha esta

atitude do 'Mini,stério Pniblico e, no desejo de se
assegurarem da 'correcção d'a forma de proceder
em casos semelhantes, solicitaram adequada orien-
tação, fornecendo, entretanto, elementos sobre o
processo até agora seguido.
Tais elementos são:

a) Um impresso em qt1e se participa ao juiz
de direito competente 'a infracção crimi-
nal cometido em face da prescrição do
artigiÜ 82.° da J,ei TI.O 2034, de 18 ,de
Julho de 1949 j

b) Um impresso compreendendo um questio-
nário ao infractor sobre as razões por que
praticou a infracção, na câmara muni-
cipal do seu concelho, no acto do recen-
seamento, 1[>01' qu'e inlsistiu ma infrocção
perante a junta de recrutamento e sobre
quais são, na realidade, as habilitações
literárias que possui.

A .prurtici,pação, t:all como I&ef.az no impresso
refendo na alínea a), satisfaz aos requisitos dos
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n.OS 1.0 e 2.° do artigo 9.° do Decreto-Lei
n." 35 007, de 13 de Outubro de 1945, pois contém:

A exposição sucinta dos factos e suas circuns-
tâncias que possam interessar ao processo
penal:

A indicação do autor da infracção e os ele-
mentos que possam concorrer para a sua
identificação.

A declaração-questionário indicada na alínea b)
completa aqueles raquisitoe, pois satisfaz ao do
n.? 4.° do citado artigo 9.° do Decreto-Lei
n." 35 007, de 13 de Outubro de 1945, porquanto,
segundo se depreende da participação e se vê do
processo crime respeitante ao mancebo recruta
Henrique André Duarte, é devidamen,te testemu-
nhad'a com [,dentificação das testemunhas.

E, assim" <O sistema adoptado parece mais do
que bastante, é mesmo completo, para as autori-
dades militares denunciarem o crime previsto no
artigo 82.0 da Lei n." 2034, de 18 de Julho de
1949, satisfazendo ao di posto no artigo 164.° do
G~digo Ide Processo lP,enal, em obSeTV~nóado pre-
ceItuado no artizo 9.° do Decreto-LeI n ," 35007,
de 13 de Outub~o de 1945.
Mas isso não quer dizer que aqueles impressos,

tal Como sucede com outros correspondentes a au-
tos de transgressão ou de contravenção, façam fé
em juízo até prova em contrário.

Recebida a participação, o delegado do procura-
dor da República da comarca competente proce-
derá. à instrução preparatória, organiza;ndo o res-
pectivo corpo de delito por qualquer meio de prova
adm,~tido 'em direito (artigos 170.° ,e seguintes Ido
,Código de Processo Penal e artigos 12.0 e seguin-
tes do Decreto-Lei n." 35 007, já referido).
A confia ão do arguido desacompum.hada de

quaisquer outros elementos de prova não vale como
corpo de delito; e, apesar da confissão do arguido,
dever-se-á proceder a todas as diligências para o
apuramento da verdade, devendo-se investigar,
com todos os elementos de que se dispuser, se a
confis, ão é ou não verdadeira (artigo 174.° do
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Código de Processo Penal e artigo 12.0 do Decreto-
-Lei n." 35007).

Em face da prova produzida, na fase da instru-
ção peeparatónia, o lM:imi'i'j"bérioPúblico poderá as-
sumir uma das seguintes atitudes:

a) A bsier-se de acusar na hipótese de se ve-
rificar não ter havido crime, estar ex-
tinta a acção penal ou comprovar-se
la I irresponsabilidadr, do arguido (ar-
tigo 343.0 do Código de Processo Pe-
nal e ,artigos 25.0 e 29.0 do Decreto-Lei
n." 35 007) ;

b) Mandar que os autos aquardem. produçõo
de melhor p1'ova na hipótese de não ha-
ver prova bastante dos elementos da in-
fracção (artigo 345.0 do Código ele Pro-
cesso Penal);

c) A cusar (artigo 24.0 do De cr eto-Le.i
n." 35 007).

Se, pois, em face do processo crime, organizado
com base na denúncia pelas autoridades militares,
por infracção do artigo 82.0 da Lei n.? 2034, o
delegrudo do procurador Ida Repúbl.ica competente
entender não haver prova bastante dos elementos
constitutivos daquela infracção, pode mandar que
o processo aguardo 'prod'ução de melhor 'Prova, tal
como 00 fez o delegadovda comarca de Alcobaça
no caso em estudo, do mancebo recruta Henrique
André Duarte.

O crime de falsas declarações à autoridade pú-
blica é um crime doloso cm que a intenção de
declarar falsamente tem de ser devidamente com-
provada.

Se o declarado não corresponde ao que se devia
declarar e também ao que se queria declarar, por
equívoco ou por ignorância, justifica-se inteira-
mente 'a dúvida do instrutor do processo em acusar,
até que melhor prova se produza sobre a intenção
das declarações feitas.

Tudo isto vem, afinal, mostrar que nem o dele-
gado do procurador da Repúhlica da comarca ele
Alcobaça procedeu contràriamonto à lei c aos dita-
mes da sua magistratura, nem as autoridades mi-
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litares têm de proceder de forma diversa ou mudar
de orientação quanto à participação ou denúncia
das infracções do artigo 82.° da Lei n." 2034, de
18 de Julho de 1949.
O sistema seguido pelos distritos de recruta-

mento .é correcto e ajusta-se às regras processuais
vigentes, embora, para maior rigor, devesse -:1 par-
ticipação ser dirigida ao delegado do procurador
da República, em vez Id-eM juiz ,de direito.

Procuradoria-Geral da República, 7 de Dezem-
bro de 1955. - O Procurador-Geral da República,
José Osório da Gama e Castro Saraiva de Albu-
']uergye.

VI- CIRCULARES

Ministério do Exército - 3.a Oirecção·Geral- 3.a Repartição
(Recrutamento) - Estado."';ior do Exército

Destino de mancebos que frequentaram seminários
ou institutos de formação missionária

f .Por despacho ministerial de 28 de Dezembro de 1955
01 determinado o seguinte:

1) Que, para fins exclusivamente militares, sejam
considerados com o 1.0 ciclo liceal os man-
cebos que provem achar-se habilitados com:

O 2.° ano dos seminários diocesanos ou epis-
copais portugueses.

O 2.° ano dos seminários do ultramar por-
tuguês.

O 2.° ano dos seminários e dos institutos
ou organismos de formação missionária.

O 2.° ano da Sociedade Salesiano, de S. João
Bosco .

2) Que, para os mesmos efeitos mencionados no
n ." 1), sejam considerados com o 2.° ciclo
liceal os mancebos que provem achar-se ha-
bilitados com o 5.° ano do seminário do Ins-
tituto Missionário da Pia Sociedade de
S. Paulo para o Apostolado das Edições.
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3) Que a comprovação das habilitações referidas
nos n.OS 1) e 2) pode ser feita por documento
autêntico, reconhecido pelo notário, passado
pelo superior do respectivo seminário ou or-
ganismo religioso, sem necessidade de reque-
rimento para tal.

(Circular n.? 2/R, processo n.s 103/55, de 5 de Janeiro de 1956).

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral- 3.a Repartição
(Mobilização) - Estado-Maior do Exército

S. Ex." o Ministro da Defesa. Nacional e interino do
Exército, em seu despacho de ô do mês findo, determi-
nou o seguinte quanto ao destino a dar às .pra9as incor-
poradas sem instrução:

I) Momcoboeabramçidos pela, alínea a ) do
artigo 13.° da Lei ti:" 1961, de 1 de
Setembro de 1937 (Ordem do Exér-
cito n.O 2, 1." série, de 1955):

Os sacerdotes, e clérigos da 'religião católica e OIS indi-
víduos qu.e façam parte dos organismos de forma-
ção missionár ia, desde que tenham recebido, pelo
menos, ordens doesubdiácono ou emitido votos per-
.pétuos, serão classificados noe três escalões em que
é r.eparrtida a duração total do serviço militar, B,e-
gundo la sua idade, ape.sar de não receberem 'ins-
·trução mil i'tar , visto que 'para eles interessa essen-
cialrnente a sua. qua.lidad e ,ecles,iástica;

Na.data correeponden te ao. 1.° turno de incorporação
.de recrutas nos grupos de companhias de saúde,
os indivíduos. em epigra'fe serão mandados incor-
'porar pelos distritos de recrutamento e mobilização
recenseadores 'I1O·S correspondentes oeILtT.osIde mo-
bilização do serviço de saúde, se residirem no CO'l1-

tinente, ou nos centros de mobilização de infan-
taria n.OO 17, 1.8 ou 19, se residirem nos Açores. ou
Madeira, independentemente de qualquer exame
médico, ainda que anteriormente tenham sido jul-
gados isentos, Estes indivíduos poderão rupres.en-
tar-se na unidade mais Ipróxima da sua residência
habitual paTa efeito do cumprimento das formali-

<) o,.,.
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dadea que têm lugar no acto da incorporação. A sua
inconporação será feita em pr.esença dos seguintes
documentos: .

a) Atestado comprovativo de terem recebido or-
dens (Le subdiácono ou euperiores ou emi-
tido> votos perpétuos, conferido pela res-
ipectiva secretaria episcopal OU pelo s<upe-
.rior do instituto ou organismo de formação
missionáa ia, com a respectiva assin atUIT'a
autenticada com selo branco ou, na Iahta
deste, reconhecida por notário -púhlico ;

b) Atestado de residência paesado nos termos
do Código Administrativo, quanto aos, que
já ,tenham deixado d,e ser estudantes, ou
declaração do superior do respectivo semi-
nário, instituto ou corporação, 'Para os que
a.li estej am in temados ;

c) 'I'rês fotografias com ~ dimensões de 3 x 4 cm.

3.° Se.rão considerados na disponibil'idade d-esde o dia da
~n'corporaçãÜ', passando no dia 11 de Janeiro do amo
:mediato àquele em que completem 28 anos de
idad., ao escalão Iioenciado e ao centro de mobili-
zação ,do serviço de saúde da sua nesidência, salvo
Se ,residirem nas ilhas adjacentes caso em que
continuam a pertencer aos centros de mobilização
de infantaria n.OS 17, 18 ou 1'9. Conservar-ee-ão
nes'te escalão e no respectivo centro de mobilização
até 3J. de Dez.embro do ano em que completem 40
~nos de idade, .passando no dia imediato auesca-
Ião territorial e ao distrito de recrutamento ,emo-
bilização da sua a:esidência, onde acompanham os
'territo,riais do mesmo ano de recenseamento.4.° D .e1xarão de estar nas situações indicadas no número
anterior quando, nos termos da lei vigente, ror-em
oonvoca.dos voluntária ou ,compulsiv,amente Ipara
o ,desempenho ,da sua runção eclesiá:stica ou, 'em
t~,po de gue.rra, para presiar serviço nas forma-

S o Çoessanitárias.
. Os ,alunos dos seminá.rios. e instituios ou organismos

de rormação missionária que tenham já 'prestado
,serviço militar na altura em que 'se matricular'em
S~ão considerados nas mesmas condições dos que
nao tenham recebido aqu.ela instrução, ,e, ,em 'oon~
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sequência, transferidos ma data da matrfcula para
08 respectivos 'centros. de mobilização do serviço
de saüde ou distritos de recrutamento da área da
residência, conforme a idade que tiverem, e ficam
dispensados de qualquer convocação para fins mili-
tares, incluindo revistas de inspecção, enquanto
dUJl'M' o seu curso. Os que desistirem ou forem
excluídos do curso' serão novamente transferidos
prura as unidades a que perten'ciam quando se ma-
tricularam, se ainda 'p'ertenc-erem ao escalão das
tropas activas" ou para os centros de enobil isaçâo
correspoeidentes, ,se a sua classe j áentão tiver p3iS-
sado aoescalão das, tropas licenciadas.

6.° Aos 'indivíduos abrangidos pelas disposições 'preoe-
dentes será aplicada a lei g,eral quando 'pe:vd&em
a situação que os dispensa da prestação do serviço
militar.

II) 111onoebos abrangidos pela alínea b) do
artigo 13.0 da lei citada e resiantes
mancebos incorporados sem instrução:

1.0 Os mancebos em epígrafe pass.am, de futuro, a ser
incorporados directamente nas tropas territoriaia
do distrito de recrutamento e mobilização recen-
seador, onde permanecerão até 31 de Dezembro
do ano em que completam '.218 anos de idade, sendo
transferidos 'no dia 1 de Janeiro do 'Uno imediato
paTa o distrito de recrutamento e mobilização da
,área, do seu domicílio, -arté completarem a 'Sua obri-
gação de serviço militar;

2. o Serão olassiâcados conforme a respectiva idade,
como pertencecdo aos seguintes escalões:

Tropasactioa« sem. instrução. - Deooe o dia <la
incorporação até 31 de Dezembro do ano em
que perfizerem 28 ano de idade.

Tropas licenciadas sem instrução. - Desde 1
de Janeiro do ano imediato àquele em qu.e
completarem os 28 anos até 31 de Dezembro
do ano em que perfizerem 40 anos de idade.

Tropas territoriais sem instrução. - Desde 1 de
Janeiro do amo imediato àquele em que com-
pletarem os 40 anos até 31 de Dezembro do
ano em que perfizerem 45 anos de ida(le.
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3.° Aos auxiliares das missões será aplicada 'a lei geral

quando 'Pel'd·erema situação que· os dispensa da
'Prestação do serviço rnil itar.

Para. evitar per turbaçõss, todas as praças sem ins-
trução, que presentemente Reencontram incorpo-
radas !Il.OEl div-ersos centros de unobil.izaçâo, man-
têm-se nos mesmos até à sua -passagem a-o escalão
terri torial.

4.°

III) Compelidos e refractários:

Oontinuam la ser incorporado, provisõr-iamonto
nas tropas territoriais Idosdistritos de recrutamento
18 mobilização, !Il.I()S termos da legislação em vigor.

19"(Citcula.r n.v 9/MT, pr0C€660 [1.0 14/1, de 1 de Fevereiro de
u6).

o Subsecretário de Estado do Exército,

Afonso Magalhl1es de Almeida Fernamdes

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,





MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& Série

15 de Maio de 1956

Publica-se ao Exército o seguinte:

I- PORTARIAS

Ministérios das Finanças, do Exército e das Corporações
e Previdência Social

Portaria n.O 15751

d Oonsiderando o disposto na base XVII da Lei n.? 2020,
te 19 de Março de 1~47, que manda fixar os vencimen-
Os do pessoal contratado ou assalariado dos estabeleci-
'lllentos fabris do Ministério do Exército segundo as nor-
~as previstas no Decreto. Lei n. ° 26 115 e tendo em
~ ~nção os salários e férias usualmente pagos pela iudús-
na particular'
z Oonsiderando a necessidade de actualizar e uniformi-
dar as. remunerações do referido pessoal civil, dentro
llloSPrIucipios que têm orientado a atribuição de venci-
entos aos servidores do Estado;

p ~endo presentes as tabelas de vencimentos aprovadas
datÊ o pessoal civil dos diversos serviços do Ministério-t .Xé~cito, nomeadamente as que constam do Decreto-
t ~l n. 36 611, de 24 de Novembro de 1947, e da Por-
arIa n.? 15425, de 17 de Junho de 1955:
n' Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
lstros das Finanças, do Exército e das Corporações e
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Previdência Social, aprovar e pôr em execução a partir
de 1 de Janeiro de 1956, a seguinte tabela de vencimen-
tos e salários, actualizados nos termos do artigo 1.0 do
Decreto-Lei n." 39842, de 7 de Outubro de 1954, a abo-
nar ao pessoal civil, contratado e assalariado, dos estabe-
lecimentos fabris do Ministério do Exército.

/
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Portaria n.O 15754

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda _1.:1 Repartição

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, anular a alinea a) do n. o 5. o da Por-
taria n.? 15703, de 17 de Janeiro de 1956, e, nos ter-
mos dos artigos 4.0 e 6.0 do Decreto n. o 37 879, de 8
de Julho de 1950, reforçar com as importâncias que se
Indicam as seguintes verbas da tabela de despesa ordi-
nária do orçamento geral de 1955 da provincia de Cabo
Verde:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 100 .•, n.· 2) «Despesas com o pessoal- Ou-
tras despesas com o pessoal- Fardamento e cal-

Af~!;~» ioi .• «D~spe~as' c~~ ~ ~ate~i~l .; Aqui'si~
çoes de utilização permanente»:

N.· 2) «Móveis» .......•......
N.· 3) «Material de defesa e segurança pública»

227.1oo~00

54.950$00
8.000;$00

A. tifd
1gO 192.· «Despesas com o material-Despesas
e conservação e aproveitamento»:
N.· 1) «De imóveis» . . . . . . . . . . . .
N.· 3) «De móveis» .

!rt~gO 193.0 «Material de consumo corrente» . . •
rhgo 194.0, n .• 1) «Pagamento de serviços - Des-resas de higiene, saúde e conforto - Luz, água,
avagem, limpeza e outras despesas». . . . . . 3.000$00-----

34.4.550~t10

41.000$00
2.000100

5.5OOiBoo

usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de de pesa:

CAPiTULO 8.°

Serviços militares

'\rti 18. go 8.°, Il.O 1), alínea a) «Despesas com o pes-
s~~l_ Rcmunerações certas ao pessoal em exer-VCIO:- Pessoal dos quadros aprovados por lei-
enClmentos» . . . . . . . . . . . . . . . . 114.000100
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Artigo 189.° "Despesas com o pessoal-Remunera-
ções acidentais» :

N.O 3) "Gratificação de serviço a oficiais» . .
N.o 4), alínea b) "Gratificações especiais-
A 1 ajudante de mecânico» . . . . . . . .

Artigo 190.° "Despesas com o pessoal-Outras des-
pesas com o pessoal» :

N.o 1) "Alimentação»:
a) "A 5 primeiros-cabos em comissão, a

12$ diários» . . . . . . . . . . .
b) "A 64 praças do ultramar, a 5$30 diá-

rios» .
c) "A 145 praças» . . . . . . . . . . .
d) "A 160 soldados recrutas (nativos)

durante 103 dias». . . . . . . . .

N.? 4) "Despesas com assistência módica, tra-
tamento e internamento em hospitais, mani-
cómios, casas de saúde e sanatórios de ofi-
ciais, sargentos e praças do activo» . . . .

Artigo 192.°, n." 2) "Despesas com o material-
Despesas de conservação e aproveitamento-De
semoventes». . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 196.°, n.? 1) "Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Serviços de recrutamento» . .

Artigo 201.° "Encargos gerais-Abono de família»
Artigo 202.°"Encargos gerais - Suplemento de ven-
cimentos» .

550$00

700~00

19.ooo~00

111.400100
53.000$00

a.ooosoo

9OO~00

9.000~00

1.000~00
7.000~00

25.000$00
344.550100

Ministério do Ultramar, 5 de Março de 1956.- Pelo
Ministro do Ultramar, Carlos K?"Us Abecasis, Subsecre-
tário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

Portaria n.o 15766

Tendo a experiência demonstrado a conveniência de,
tanto quanto possível, ficar a cargo do pessoal médico
especializado na luta antituberculosa o tratamento dos
auxiliados da assistência aos tuberculosos do Exército, e
tornando-se necessário para o efeito dar nova redacção
ao n.? 6.° da Portaria n.? 9270, de 22 de Julho de 1939:
manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
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nistro do Exército, que o referido número passe a ter
a seguinte redacção:

6.° Os médicos militares ou contratados em ser-
viço nas unidades ou estabelecimentos militares onde
não haja hospitais militares ou dispensários da assis-
tência aos tuberculosos do Exército, caso em que o
tratamento incumbe àqueles hospitais ou dispensá-
rios, tratam gratuitamente, mediante a apresentação
da caderneta fornecida pela mesma assistência aos
tuberculosos do Exército, os auxiliados residentes
na localidade onde esteja aquartelada a unidade ou
estabelecimento militar.

Igual obrigação, nas mesmas condições, cabe aos
enfermeiros militares em serviço nas unidades ou
estabelecimentos militares.

Ministério do Exército, 7 de Março de 1956.- O Subse-
cretário de Estado do Exército, Afonso Magalhães de
Almeida Fernandes.

Ministério do Ultramar - Direcçao-Geral de Fazenda _I.a Repartiçao

Portaria n.O 15758

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-nstro do Ultramar, nos termos dos artigos 4.° e 6.° do
ecreto n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950, reforçar com

as importâncias que se indicam as seguintes verbas da
àabela de despesa ordinária do orçamento geral de 1955
a província de Angola:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares
ArJigo 1002.· "Pagamento de serviços - Despesas
A t~ Comunicações dentro da província" . . . . .
r 19o 1011.0 «Encargos gerais-Subsídio para
renda de casa". . . . . . . . . . . . . . . .

15.000~00

80.000~00

95.000"00

~sando para contrapartida as disponibilidades existentes
lll\verha do capítulo 8.°, artigo 994.°, n.? 1) «Serviços
t 11tares - Despesas com o pessoal- Remunerações cer-
as ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
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vados por lei - Vencimentos», da mesma tabela de
despesa.

Ministério do Ultramar, 7 de Março de 1956.- Polo
Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abecasis, Subsecre-
tário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército' - 3." Oirecçao-Geral - Estado-Maior do Exército
I.a Repartiçao

Portaria n.O 15763

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento para a Instrução de Ordem Unida - Titulo I -
Instrução Individual e da Escola.

Ministério do Exército, 13de Março de 1956.- OSubse-
cretário de Estado do Exército, Afonso Magalhães de
Almeida Fernandes.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Portaria n.O 15783

Havendo necessidade de fixar normas reguladoras da
prestação das condições de promoção e da promoção do
pessoal em serviço nas tropas pára-quedistas;

De acordo com o disposto no § único do artigo 4.0
do Decreto n.? 40395:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros da Defesa Nacional e do Exército, aprovar e pôr
em execução o seguinte:

1.o Os oficiais e sargentos das tropas pára-quedistas
serão, dentro das respectivas classes, promovidos para
preenchimento das vacaturas que ocorrerem no quadro
do batalhão de caçadores pára-quedistas ou nos seus qua-
dros de origem, conforme aquelas que primeiro tiverem
lugar.
§ 1.0 Se se verificar a promoção pelo quadro do ba-

talhão de caçadores pára-quedistas e quando os mesmos
oficiais e sargentos regressarem aos seus quadros de ori-
gem manterão nestes quadros o posto e a antiguidade
adquiridos nas tropas pára-quedistas.
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§ 2.° ~e se verificar a promoção pelos seus quadros de
origem, os mesmos oficiais e sargentos manter-se-ão com
o seu novo posto no batalhão de caçadores pára-quedistas,
preenchendo as vacaturas do posto que tinham, obrigato-
riamente, até perfazerem o periodo de serviço minimo nas
tropas pára-quedistas e, se o desejarem e enquanto tal
convier ao serviço das mesmas tropas, além deste limite,
por períodos sucessivos e prorrogáveis de dois anos.

2.° As praças das tropas pára-quedistas serão, dentro
da sua classe, promovidas em função das vacaturas que
ocorrerem no quadro do batalhão de caçadores pára-que-
distas.
§ único. Quando as mesmas praças regressarem aos

seus quadros de origem manterão nestes o posto e a
antiguidade adquiridos nas tropas pára-quedistas.

3.° O~ sargentos das tropas pára-quedistas serão pro-
movidos a oficial e a sargento-ajudante nas condições
estabelecidas para os seus quadros de origem, regres-
sando a estes quadros os que. forem admitidos à fre-
quôncia da Escola do Exército, da Escola Central de
~argentos e do curso de chefia a que se refere o ar-i,gO11.° do Regulamento para a Promoção aos Postos
nferiores da Aeronáutica .
. 4.& Os cabos das tropas pára-quedistas serão premo-

vIdos a furriel em função das vacatnrus que ocorrerem
no quadro do batalhão de caçadores pára-quedistas.
§ único. Os furriéis assim obtidos serão inscritos, con-

f?rme os casos, no quadro da arma d~ infantaría do Exér-
CIto ou no do serviço geral da Aeronáutica, que passará
d considerar-se o seu quadro de origem, com a antigui-
ade adquirida nas tropas pára-quedistas.
5.° Com excepção do referido nos n.?' 6.° e 7.°, a

°f~enção das condições de promoção legais para preen-
lh~mento das vacaturas verificadas no quadro do bata-
~o de caçadores pára-quedistas ou nos quadros de

OrIgem pode indiferentemente ter lugar no âmbito da-
quele batalhão ou destes quadros de origem.
6.° A promoção a major exigirá sempre a frequência

~om aproveitamento do curso de oficial superior, minis-
r~do d= acordo com o estabelecido para o quadro de
Origem do candidato.

A. promoção a capitão exigirá sempre a frequência
COmaprovei1amento :
t u) De um curso de comandante de companhia, minis-
rado no batalhão de caçadores pára-quedistas, no qual
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serão versadas matérias de natureza essencialmente li-
gada à actuação e emprego das tropas pára-quedistas;

b) E, conforme os casos, do curso de comandante de
companhia, bateria ou esquadrão ou o equivalente da
Aeronáutica, ministrado de acordo com o estabelecido
para o quadro de origem do candidato.
§ único. Os oficiais do batalhão de caçadores pára-que-

distas manter-se-ão, durante a frequência dos cursos de
oficial superior e dos cursos referidos na alínea b) do
corpo deste número, colocados naquele batalhão e em
diligência nos estabelecimentos onde tais cursos sejam
ministrados. . .

7. o A promoção a primeiro-sargento exigirá sempre a
aprovação num concurso realizado no batalhão de caça-
dores pára-quedistas, cujo programa constará de duas
partes respectivamente ligadas ao serviço, actuação e
emprego das tropas pára-quedistas e das tropas do qua-
dro de origem do candidato.

A promoção a furriel exigirá sempre a frequência com
aproveitamento de um curso, ministrado no batalhão de
caçadores pára-quedistas, cujo programa constará de duas
partes, a primeira ligada ao serviço, actuação e emprego
das tropas pára-quedistas, a segunda análoga à do curso
de sargentos milicianos da arma de infantaria do Exército.
§ único. O júri do concurso referido no corpo deste

número incluirá um oficial, conforme os casos, designado
pelo Exército ou pela Aeronáutica, do quadro de origem
do candidato.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército, 21
de Março de 1956.-O Subsecretário de Estado da Aero-
náutica, Kaulza Oliveira de Arriaqa, - O Subsecretário
de Estado do Exército, Afonso Magalhl1es de Almeida
Fernandes.

11- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

I) Relativamente ao uso de emblemas no uniforme dos
soldados cadetes dos cursos especiais de preparação mili-
tar determina-se o seguinte:

a) Os soldados cadetes do 1.0 ciclo dos cursos espe-
ciais de preparação militar usarão o emblema
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dos cursos especiais no barrete de campanha
e na gola do blusão.

b) Os soldados cadetes do 2.0 ciclo dos mesmos
cursos usarão o emblema da sua arma ou ser-
viço na gola do blusão e, no barrete de cam-
panha, este emblema e o dos cursos especiais.

Ministério do Exército - 2.& DirecçAo·Geral-l.a RepartiçAo

II) Dotações atribuídas às unidades abaixo designadas
para satisfazerem no corrente ano os encargos seguintes:

Consertos de instrumentos músicos
(Verba anual de 60.000', do oapítuto 6.·, artigo 126.·,n,? S), alínea <I),

depois de deduzidos os 10por cento de que trata o artigo 11.·
do deoreto orçamental)

Regimento de infantaria n.· 1 .
~egimcnto de infantaria n.? 6 .
at~lhão de caçadores n.· 5 .

~eg~mento de infantaria n.· 12
Re~mento de infantaria n.s 15
Beg'lmento de infantaria n.s lG . . . • . .
atalhão independente de infantaria II.· 18 .

Batalhão independente de infantaria 11.· 19 .

Total. . . . . .

3.200~00
3.200~00
3.200100
3.00()lOO
3.000~OO
3.000;600
2.500$00
2.500;600

23.600100

Ministério do Exército - 2. a DirecçAo-Geral- 2. a RepartiçAo

III) Dotações atribuidas no ano de 1956 às unidades
da ~rma de engenharia para satisfazerem os encargos
segUIn tes :

1) Verba anual de 12.000~, depois de deduzidos os 10 por cento de
que trata o artigo 11.· do Decreto n.s 40453, do 23 de Dezem-
bro .de 1955, do capítulo 5.·, artigo 125.·, n.? 3), alínea e),
destlllada a compra de aparelhos topográficos:-

Unidades e estabelecimentos militares Verb a mensal Verba a nu a 1

Direoção da Arma de Engenharia 900100 10.800;600--
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2) Verba anual de 75.000$, -depois de deduzidos os 10 por cento de
que trata o artigo 11.° do Decreto n.? 40453, de 23 de Dezem-
bro de 1955, do capítulo 5.°, artigo 125.°, n.? 3), alínea f),
destinada à aparelhagem para reparação do parque de pontes
do batalhão de pontoneiros e materiais não recuperáveis, peças,
ferramentas e aparelhos para o curso de mecânicos de auto-
mobilistas:

Unidades e estabolecimentos militares Verba mensal Verba anual

Escola Prática de Engenharia . . . 1.125$00 13.500$00
Grupo de companhias de trem auto 4.500$00 54.000$00

3) Verba anual de 300.000$, do capítulo 5.°, artigo 123.°, n.s 4),
alínea c), destinada a reparação e conservação .do material
distribuído às tropas das diferentes especialidades da arma de
engenharia e do existente em depósito das unidades da mesma
arma:

Unidades o estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Direcção da Arma de Engenharia 2.500$00 30.000IilOO
Escola Prática de Engenharia . 2.500$00 30.000$00
Regimento de engenharia n.v 1 . 5.000$00 60.000$00
Regimento de engenharia n." 2 . 5.000$00 GO.OOO$oo
Batalhão de caminhos de ferro . 3.333$30 40.000$00
Batalhão de telegrafistas 3.333$30 40.000$00
Grupo de companhias trem auto 3.333$30 40.000$00

4) Verba anual de 250.000$, do capítulo 5.°, artigo 126.°, n.s 4),
alínea d), destinada a material de consumo para instruç-ão das
tropas de engenharia, designadamente madeiras, cimento,
ferro, etc.

Unidades e es t nuolectmentos militares Verba mensal Vornn nuunl

Escola Prática de Engenharia . 1.083$'30 13.000$00
Regimento de engenharia n.? 1. 5.000.$00 60.oo0~00
Regimento de engenharia n.O 2. 5.000$00 60.000$00
Batalhão ele caminhos de ferro . 3.750$00 45.000$00
Batalhão rle telegrafistas . 3.000$00 3G.OOO$00
Grupo ele companhias de trem auto 3.000$00 3G.000$00
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Ministério do Exército - 2.a Oirecção-Geral- 3.a Repartição

IV) Dotações atribuídas no ano de 1956 às unidades
e estabelecimentos militares abaixo designados para satis-
fazerem os encargos seguintes:

1- Impressos

Unidades e estabelecimontos militares Verba mensal Verba anual

Direcções das armas e serviços
Verba anual, 58.500~- Capítulo 7.·,

artigo 174.·,n.? 2)

Direcção da Arma de Infantaria
Direcção da Arma de Cavalaria. .
Direcção da Arma de Artilharia .
D!recção da Arma de Engenharia. . .
Direcção do Serviço de Saúde Militar. .
1.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar
2.- Inspecção do Serviço de Saúde Militar
3.- Inspecção do Serviço de Saúde Militar
4.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar
5.- Inspecção do Serviço de Saúde Militar
Direcção do Serviço Veterinário Militar
Direcção do Serviço de Admiuistração

Militar . . . . . . . . . . . . ....

. Distritos de recrutamento
e mobilização

Verba anual, 178.0001-Capítulo 7.·,
artigo 177.·,n.· 1)

400~OO
100~00
l00~oo

3.2!)0~00
150~OO
25~00
25~00
25$00
25~00
25~00

250~00.

500~00

4.800~OO
1.200~00
1.201)~00

39.000~00
1.800$00
300$00
300~OO
300~OO
30()~OO
300",00

3.000~00

6.000~00

Distrito de recrutamento e mobilização
770~00n.· 1 ......•........ 9.240$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 2 ........•...... 770~OO 9.240~Oú

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 3 ............... 770~00 9.2J.0~00

Distrito de recrutamento e mobilização

Di~t:i~o .d~ ;e~ru'ta~~nto ~ ~~bÚi~açã~
770~00 9.240~OO

n.s 5 ......... 770100 9.240:$00
Distrito de recrutamento e mobilização

n.v 6 . 770~00 9.240~OO
Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 7

• I 770~OO !).240~OO
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Distrito de recrutamento e mobilização
770100n." 8 ......... 9.240$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O9 . . ... 770100 9.240$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n." 10. o' •• 770$00 9.240100

Distrito de recrutamento e mobilização
770$00n.s 11. 9.240$00

Distrito de recrutamento e mobilização
770100n.s 12. 9.2J.O$00

Distrito de recrutamento e mobilização
770100n.s 13 . . , ... 9.240100

Distrito de recrutamento e mobilização
770100n.? 14. .. . '.' 9.2.10$00

Distrito de recrutamento e mobilização
770100n.? 15. . . . 9.240i!'lOO

Distrito de recrutamento e mobilização
770$00n.? 16. .. . 9.2401l'l00

Distrito de recrutamento e mobilização
770illOOn.O17. .. . . .. 9.240100

Distrito de recrutamento e mobilização
770100n.O18. . .. 9.240$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 19. 770100 9.240100

Armas e serviços
Verba anual, 550.000' - Capítulo 7.°,

artigo 299.°, n," 1)

Infantaria

Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria 700illOO 8.4001l'l00

Regimento de infantaria n.v 1 . GOO$OO 7.200$00
Regimento de infantaria n.? 2 . 550$00 6.600$00
Regimento de infantaria n.v 3 . 550$00 6.600$00
Regimento de infantaria n.? 4 . 550$00 6.600$00
Regimellto de Infantaria n.s 5. 550$00 6.600$00
Regimento de infantaria n.s 6 . 550$00 6.600$00
Regimento de iufantaría n." 7 . 5501l'l00 6.600$00
Regimento de infantaria n.? 8. 550$00 6.600~00
Regimento de infantaria n.s 9 . 550$00 6.600$00
Regimento de infantaria n.O10 600$00 r.soosoo
Regimento de infantaria n.? 11 550$00 6.600illOO
Regimento de infantaria n.s 12 600$00 7.200100
Regimento de infantaria n.v 13 550100 6.600100
Reg-imento de infantaria n.v 14 600$00 7.200100
Regimento de infantaria n.O15 550$00 6.600100
Regimento de infantaria n.? 16 •• 550100 6.600$00
B a tal b ão independente de infantaria

n.s 17. . • . . . . . . • • • • • • 550~00 6.600100
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Unidades e estabelecimentos militares

87

Verba mensal Verba anual

Batalhão independente de infantaria
n.O18 ....•.•........

Batalhão independente de infantaria
n.s 19 .

Batalhão de caçadores n.O1.
Batalhão de caçadores n.O2 .
Batalhão de caçadores n.s 3.
Batalhão de caçadores n.s 4.
Batalhão de caçadores n.O5.
BBatalhãode caçadores n.s 6.
atalhão de caçadores n.O7.

~atalhão de caçadores n.v 8.
atalhão de caçadores n.O9 .

Batalhão de caçadores n.O10 ..
BBatalhãode metralhadoras n.O1 .
atalhão de metralhadoras n.? 2.

~atalhão de metralhadoras n.s 3. . • .
atalhão de engenhos • . . . . . .•.

gampo de tiro da serra da Carregueira
aserna militar de Penafiel. . . . • .

Artilharia

550~00 I

550~00
550~00
550~00
550~00
550~00
600~00
550~00
550~00
550~00
550$00
550$00
550~00
550~00
õ50~00
550~00
300~00
125~00

6.6oo~00

6.600$00
6.6oo~00
6.6oo~00
6.6oo~00
6.6oo~00
7.2oo~00
6.600100
6.600~00
6.6oo~00
6.600100
6.6oo~00
6.600~00
6.600100
6.600100
6.6oo~00
3.6oo~00
1.500~00

~eg!mento de artilharia ligeira n.O1 . 600100 7.200$00
eg~mentode artilharia ligeira n.O2. 6oo~00 7.2oo~00

~eg~mento de artilharia ligeira n.s 3. 600$00 7.2oo~00
Reg~mentode artilharia ligeira n.? 4. 600100 7.200$00
Reg~mento de artilharia ligeira n.s 5. 600100 7.200100
Reg~mento de artilharia n.O6 .... 600100 7.200poo
Reg~mentode artilharia pesada n.O1. 6oo~00 7.200100
Reg~mentode artilharia pesada n.s 2. 600$00 7.200100
Reg~mentode artilharia pesada n.Oa. 600100 7.200~00
Geglmento de artilharia de costa (a). 1.100100 13.200$00
Grupo de artilharia de guarnição. . 5OO~00 6.000$00
rupo de artilharia contra aeronavesn.s 1 500~00 6.000$00G ' .........
rupo de artilharia contra aeronavesn.« 2 5OO~00 6.000$00G " .•......
rUPa de artilharia contra aeronavesn.s

500~00 6.000$00B ...............
ateria independente de defesa de costa
11.° 1 300~00 3.600100Bat . : ..............
ena Independente de defesa de costan,» 2

300100 3.600100Bat . '.' ............•
de!la Independente antiaérea da Ma-eIra 3OO~00 3.600100De t ......
S acamento misto do Forte de Al-mada 300100 3.600100Destaca~e'nt~ do F~rt~ doÂlio do'D'uqu~ 300100 3.600100
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Unidades e estabolecimontos militares Verba monsat Verba anual

Destacamento do Forte da Ameixoeira 165100 1.980100
Destacamento de Sacavérn 165100 1.980~00
Campo de tiro de Alcochete. 400100 4.800100

Cavalaria

Regimento de lanceiros n." 1 750~00 9.000100
Regimento de lanceiros n." 2 750100 s.ooosoo
Regimento de cavalaria n.? 3 750~00 9.000~00
Regimento de cavalaria n.s 5 750~00 9.000~OO
Regimento de cavalaria n." 6 900~00 10.800~00
Regimento de cavalaria n.v 7 750~OO s.ooosoo
Regimento de cavalaria n.O 8 750$00 9.000$00

Engenharia

Regimento de engenharia n.s 1 850~00 10.2oo~00
Regimento de engenharia n.s 2 850~00 10.200$00
Grupo de companhias de trem auto. 750~00 9.000$00
Batalhão de caminhos de ferro . . . 900~00 10.8oo~00
Batalhão de telegrafistas (inclui a com-

panhía ligeira de transmissões) ... 900$00 10.800100
Centro de instrução do Entroncamento 750~00 9.000~00
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.). 750~00 9.000~00
Parque automóvel de Gaia . . . . . . 275;00 3.300100
Comissâo de recenseamento do material

auto e brigadas de telegrafistas . 150~00 1.800100

Serviço de saúde militar

1.0 grupo de companhias de saúde . 600$00 7.200$002.° grupo de comp anhias de saúde . 600$00 7.200$00
Serviço de administração militar

1.0 grupo de companhias ele administra-
ção militar . . . . . . . . . . . . 650$00 7.800$00

Carreiras de tiro de guarnição

Campo de instruçiío militar (Ie Santa lIfar'-
600$00garida .............. 50$00

Escola Prática de Infantaria . . 50.,'l00 600~00
Centro de instrução de infantaria 20$00 240$00
Hegimento de infantaria n.v 3 .. 20~00 240~00
Regimento de infantaria 1l.0 4 . 20$00 240,,-00
Regimento de infantaria n.O5 . 20~00 240100
Hegimento de infantaria n.s 7 . 3O~00 360$00
Hegimento de infantaria n.O 8 . 20$00 240100
Hegimento de infantaria n.O 9 . 20100 240$00
Hegimento de infantaria n." 10 40100 480~00
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Unidades e estabolocimentos militarei Verba mensal Verba anual

Regimellto de infantaria n.s 11 30$00 360~00Hegimellto de infantaria n.? 12 30~00 360~00Hegimcnto de infantaria n.? 13 20$00 240~00Hegimellto de infantaria n.· 14 20100 240100Hegimento de infantaria n." 15 30~00 360,500
neginlcnto de infantaria n.· 1G .... 20~00 240100
B a tal Lã o independente de in fan tari a

n.v 17 .......... 20~00 240$'00
Batalhão independente de infantaria

n.O 18 .......... 20$'00 2!0~00
Batalhão independente de infantaria
] n.· 19. . . . . . . . . . . . . . . 20100 240~00
]~atalhão de caçadores n.s 1. . . . . . 20~00 240$'00liatalhão de caçadores n.v 2. . . . . . 20~00 240$'00
Batalhão de caçadores n.? 3. 20~00 240$00
atai hão de caçadores n.s 4. 20100 240;%00

~atalLão de caçadores n.s G. 20$00 240~00
atalhão de caçadores n.? 7. ... 20~00 240100

Batalhão de caçadores B.O 8. . . 30~00 360100Batalhão d dores n.s D 30$00 360~00II e caça ores n. ......
Batalh~o de caçadores n.? 10 ..... 30$00 360100
Ca~al!'ao de !netralhad?ras !l.. 2. :. . . 20100 240100
a1fClra de tiro de Espinho (batalhão de

150~00 l.8001ool' Il\~tfalhadoras 11.° 3) . . . . . . .
lteg~mcuto de artilharia n.° 6 . . . . 20$00 240100
(,egllllento de artilharia pesada n.? 2 .. 40 00 480$00
'fUpO de artilharia contra aeronaves
n.« 3 20$00 240$00B ...............
ataria independente de defesa de costa
n.» 1 20$00 240$001o ...............

. .!?fllPO de companhias de administra-
240$00l<' ÇUomilitar . . . . . . . 20~00

l'~cola Oentral de Sargentos 20100 240~00
. companhia disciplinar . 20100 240~00

Diversos
Ser'

750100 !).OOO~ooVIÇO NATO e orçamento.

Enfermarias
Verba anual, 22.8001- Capitulo 7.0,

artigo 223.·, n.· 1)

CaU1P?de instrução militar de San ta Mar-
garIda 75.$00 900100

~:cola Pn\ti~a'd~ I'lIf~nta~i~ 75$00 900$00
ES~~1a ~r~t~ca de Artilharia . 75~00 9OO~00
Esc a ratíca de Cavalaria . 75100 900100

ola Prática de Engenharia. 75100 I 900$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Enfermarias de guarnição

Viana do Castelo
Viseu ..•••.

Enfermarias regimentais

55 enfermarias, a 251 meDsai~.

50$00
50$00

600$00
600$00

1.375100 16.500$00

(a) Inclui 5.9401) para o grupo de Setúhal,
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2 - Artigo. de expediente e diver.o material
não e.pecificado

(Dotações já deduzidas dos 10 por cento de que trata o artigo 11.0
do Decreto n.O40453, de 23 de Dezembro de 1955)

Unidade. e estabelecimentos militare. Vorba mensal Verba anual

Direcções das armas e serviços
Verba anual, l1S.000~ - Capitulo 7",

artigo 174.°, n,? S)

g~recção da Arma de Infantaria. . 1.125~00 13.500$00
~recção da Arma de Artilharia . 1.350~00 16.200100

E~recção da Arma de Cavalaria. . 675~OO 8.100$00
~recção da Arma de Engenharia. . . 2.475100 29.700100

Dnecção do Serviço de Saúde Militar 540~00 6.480$00
~., Inspecção do Serviço de Saúde Militar 50$00 600~00
.' Inspecção do Serviço de Saúde Militàr 45$00 540~00
3.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 45$00 540100
~., Inspecção do Serviço de Saúde Militar 45$00 540$00
.~Inspecção do Serviço de Saúde Militar 75$00 900$00
g~recção do Serviço Veterinário Militar 700$00 8.400~00
~~Cyão do Serviço de Administração

1.350$00 16.200$00fllitar . . . . . • . • • • . . . .

Distritos de recrutamento
e mobilizaçlo

VerbaanualI9s.0001- CapitUlO7.",
art go177.·, n" 2)

Distrito de recrutamento e mobilização
u,» 1 360~00 4.320~00D' .•.......••.....
lstnto de recrutamento e mobilização
n.« 2 360100 4.320100O· ......•....•...
latrito de recrutamento e mobilizaçãon.s 3 360100 4.320100D' . " .•...........
lstnto de recrutamento e mobilização
n.« 4 360100 4.320100D' .•...•.........
latrito de recrutamento e mobilizaçãon.· 5 360100 4.320$00O· ................
lstnto de recrutamento e mobilizaçãon.· 6 360100 4.320100Di . . ..............
atrito de recrutamento e mobilizaçãon.· 7 360100 4.320$00Oi . ' ..............
~~~o de recrutamento e mobilização

360~00 4.320$00Distrito 'd~ r'ec~uta:n~nt~ ~ ~~bÚi~açã~n.· 9 360$00 4.320$00
Distrito 'd~ ;ec~l1ta~~nto ~ ~~bi'u~a~ã~n.s 10

360100 I 4.320100••••••••••• t •••
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Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 11 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n." 13 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 14 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 15 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 16 .

Distrito de recrutamento e mobil isaçâo
n.s 17 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O18 .

Distrito de reorutarncnto o mobilização
n.O 19 .

Armas o serviços
Verba anual, 2:5(0.000' - Capitulo 7.·,

artigo 299.·, n.? 2)
Infantaria

Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria . . . .

Regimento de infantaria n.s 1.
Regiuiento de infantaria n.? 2.
Regimento de infantaria n.s 3 .
Regimento de infantaria n.v 4 .
Regimento de infantaria n.O 5 .
Regimento de infantaria n.O6.
Regimento ele infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.? 8.
Regimento de infantaria n.s \) .
Regimento de infantaria n.s 10
Regimento de infantaria n.s 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n.v 13
Regimento de infantaria n.O 14
Regimento de infantaria n." 15
Regimento de infantaria n.? 16
Batalhão independente de infantaria
n.· 17 .

Batalhão independente de infantaria
n.· 18.

Batalhão independente de infantaria
n." 19. . ....

Batalhão de caçadores n.O 1 .
Batalhfío de caçadores n.v 2.
Batalhão de caçadores n.· 3.

Verba mensal Vorba anual

360~OO 4.320~00

360$00 4.320$00

360~00 4.320$00

360.;;00 4.32()~00

360~00 4.320~00

360$00 4.320~00

360100 4.320$00

360~00 4.320$00

360$00 4.320$00

2.2oo~00
2.2oo~00
2.000$00
s.ooosoo
s.ooosoo
2.000100
2.200~00
2.000;'300

1
2.ooo~00
2.000$00

I 2.0oo~00 Is.ocosoo
2.000 '00

I 2.000100
2.000100
2.000$00 II 2.000$00
2.000~00 I
2.000$00

2.000~00
2.000100
2.000$00
2.000100

26.400 00
26.400oSoo
24.ooo~00
24.000100
24.ooo~00
24.000100
26.400$00
24.oo0~00
21.000$00
21.000 00
24.000$00
2·1.000$00
21.000;;00
24.000100
2·1.000100
24.oo0~OO
24..000;'300

21.ooo~00

24.000100

21.000~00
24.000$00
24.000$00
24.000 00
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2.000100
2.200$00
s.ooosoo
2.000~00
2.0001600
2.0oo~00
e.oooroo
2.200100
2.200~00
2.2oo~00
2.2oo~00
5OO~00
1oo~00

-
Batalhão de caçadores n.· 4.
Batalhão de caçadores n.O 5 .
Batalhão de caçadores n.O 6 .
Batalhão de caçadores n.? 7 .
Batalhão de caçadores n.s 8 .
Batalhão de caçadores n.s 9 ...
Rat:dhão de caçadores n.s 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.s 1.
Batalhão de metralhadoras n.? 2 .
Batalhão de metralhadoras n.· 3 ....
Batalhão de engenhos . . . . • . . •
Campo de tiro da serra ela Carregueira
Caserna militar de Penafiel . . . . . .

Artilharia

24.000~00
26.400~00
24.ooo~00
24.000~00
24.000~00
24.000$00
24.000$00
26.400100
26.400100
26.400;:&00
26.4oo~00
6.000$00
1.2oo~00

~eg~mento de artilharia ligeira n.v 1 .•. 5.000.,s00 60.ooo~00
Regunento de artilharia ligeira n.? 2. . 3.450;:&00 41.400~00
Reg~mento de artilharia ligeira n.v 3. 3.4501')00 41.4ooi6oo
egImento de artilharia ligeira n.· 4. 3.450100 41.400~00

~egimento de artilharia ligeira n.? 5. 3.450:$00 41.4oo~00
egimento de artilharia u." 6. . . . 3.450~00 41.400100

~eg~lIlento de artilharia pesada n.· 1. 3.450~00 41.400$00
Reg~mento de artilharia pesada n.s 2. 3.450~00 41.4oo~00
egImento de artilharia pesada n.? 3. 3.450~OO 41.400$00

~egimento de artilharia de costa (a) . 5.5OOi600 66.ooo~OO
Grupo de artilharia de guarnição . . 2.750$00 33.000100
rupo de artilharia contra aeronaves
n.» 1 .......... 0.000$00 36.0oo~00

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.s 2 .......... 2.750iPoo 33.000i6oo

Grupo de artilharia contra aeronaves

Ba~;r! indepe;ld~nte' d~ d'ef~s~ de ~o~t~
2.750100 33.000i600

Ba~;r}a indepe~d~nte 'd~ def~s~ de ~o~t~
1.100~00 13.200~00

ge:';a!a~e;lt~ ~i~t~ d~ Fo~t~ d~ ÀI;n~d~
1.1OO~00 13.2oo~00
1.100100 13.200~00

estacalllento do Forte do Alto do DUCJ,ue 1.100i600 13.200100
gestacamento do Forte da Ameixoeira 250~00 a.ocosoo
ostacamento de Sacavém . . . . . . 250$00 3.oo0~00

Bateria independente antiaérea da Ma-

Ca~~roaâe fuo de' A'lc~cilOie: ..... 1.100i600 13.2oo~00

I
750$00 0.000100

Cavalaria

~eg~mento de lanceiros n.· 1 4.750$00 57.000$00
egunento de lanceiros n.s 2

14.75O:!l00 57.000$00
~eg~ll1ento de cavalaria n.v 3 4.750~00 57.000$00
eg1rnento de cavalaria n.· 5 4.750~OO 57.000~OO
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Regimento de cavalaria n.s 6 5.050100 60.600100
Regimento de cavalaria n.s 7 4.750~00 57.0oo~00
Regimento de cavalaria n.? 8 4.750~00 57.000100

Engenharia
Regimento de engenharia n.? 1 3.350100 40.200100
Regimento de engenharia n.? 2 .. 3.350100 40.200~00
Grupo de companhias de trem auto 1.750~00 21.000~00
Batalhão de caminhos de ferro . . 3.350100 40.200100
Batalhão de telegrafistas (inclui a com-

3.350100 40.200100panhia ligeira de transmissõe~ . . .
Batalhão de pontoneiros (E. P. <.) • . 1.875100 22.500100
Centro de instrução do Entroncamento

1.750100(regimento de engenharia n.? 3, a criar) 21.000$00
Parque automóvel de Gaia . . . . . . 200$00 2.400$00
Comando Militar do Entroncamento 110$00 1.320$00

Serviço de saúde
1.0 grupo de companhias de saúde. 1.500100 18.ooo~00
2.° grupo de companhias de saúde. 1.500100 is.cocsoo

Serviço de administração militar
1.0 grupo de companhias de adminis-

2.250$00 27.000100tração militar . . . . . . . . .

Carreiras de tiro de guarnição
Campo de instrução militar de Santa

50$00Margarida ........ 6oo~00
Escola Prática de Infantaria . 50$00 600$00
Regimento de infantaria n.? 3 . 20100 240100
Regimento de infantaria n.v 4 . 20100 240$00
Regimento de infantaria n.O 5 . 20$00 240$00
Regimento de infantaria n.O 7 . 20$00 240~00
Regimento de infantaria n.O 8 . 20~00 240100
Regimento de infantaria n.? 9 . 20~00 240100
Regimento de infantaria n.? 10 20100 240$00
Regimento de infantaria n.O 11 20100 240$00
Regimento de infantaria n." 12 20$00 240$00
Regimento de infantaria n.s 13 20~00 240$00
Regimento de infantaria n.O 14 20100 240100
Regimento de infantaria n.O 15 20100 240$00
Regimento de infantaria n.° 16 . . . . 20100 240$00
Batalhão independente de infantaria

240$00n.O 17 .......... 20$00
Batalhão independente de infantaria

n.s 18 .. 20~00 240100
Batalhão independente de infantaria

n.O 19 .......... 20100 240100
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Batalhão de caçadores n.s 1 , 20100 240$00
Batalhão de caçadores n,O 2 . 20100 240100
Batalhão de caçadores n,O 3 . 20100 240100
Batalhão de caçadores n." 4 . 20$00 240100
Batalhão de caçadores n.? 6 . 20$00 240$00
Batalhão de caçadores n.? 7 . 20100 240~00
Batalhão de caçadores n.O 8 . 20$00 240100
Batalhão de caçadores n,O 9. . . 20100 240$00
Batalhão de caçadores n.? 10 , . 20$00 240$00
Batalhão de metralhadoras n.? 2. . . . 20",00 240100
Carreira de tiro de Es~inho (batalhão

de metralhadoras n,v ). . . . . . , 150100 1.800100
Regimento de artilharia n.O 6 . . . . . 20100 240100
Regimento de artilharia pesada n.s 2. . 40~00 480$00
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.O3 ............... 20$00 240$00
Bateria independente de defesa de costa
n.O1 ............... 20$00 240$00

1.0 grupo de companhias de administra-
ção militar . . . . . . . . . 20$00 240;1100

~seola Oentral de Sargentos . . 20$00 240$00
.' companhia disciplinar . . . . 20",00 240;1100

Centro de Intrução de Infantaria 20",00 240$00

Diversos

Serviços NATO e de orçamento. 1.500$00 18.000100

Enfermarias
Verba anual, 60.000'- Capitulo 7.·,

artigo 223.·, n,? 2)

Enfermarias das escolas práticas

«ampo de instrução militar de Santa
E Mar garida . . . . . . . . . . . . 400100 4.800$00
E seola Prática de Infantaria , 250$00 3.000100
Eseola Prática de Artilharia ' . 250100 3.000100
scola Prática de Cavalaria , . 250100 3.000100

Escola Prática de Engenharia. . 250100 3.000100

Enfermarias de guarnição

~~ana do Oastelo 150$00 1.800$00
lseu, , , , , . 150$00 1.800;1100

Enfermarias regimentais

~ enfermarias, a 50$ por mês cada 2.750100 33.000$00

Ca) Inclui 18.000H para o grupo de Setúbal,
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3- Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e estabelecimentos militares

Direcções das armas e serviços
Verba anual, 64.500,11-Capitulo 7.°,

artigo 175.°,n. ° 1)

Direcção da Arma de Infantaria .
Direcção da Arma de Artilharia .
Direcção da Arma de Cavalaria. .
Direcção da Arma de Engenharia.
Direcção do Serviço de Saúde Militar
4.' Inspecção do Serviço de Saúde Mi-

litar . . . . . . . . . . . . . . .
Direcção do Serviço Voterinãrio Mili-

tal' .
Direcção do Serviço de Administração

l\Iili tal' . . . . . . . . . . .

IHstritos de recrutamento
e mobilização

Verba anual, 29.000,11-Capitulo 7.·,
artigo 178.°,n,? 1)

Distrito de recrutamento e mobilisaçâo
n.? 1 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 2 ....••..•......

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 3 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.> 4 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 5 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 6 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 7 . . . . . • •........

Distrito de recrutamento e mobilização
n," 8 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 9 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 10 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 11 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 13 .

Verba mensal Verba anual

400$00
600$00
350~00

1.050~00
1.500$00

100~00

350100

1.000$'00

4.800$00
7.200~00
4.200$00

12.600~OO
1~.OOO$'00

1.200$00

4.200$00

12.000$00

125$00 1.500$00

125100 1.5OO~00

125$00 1.500$00

125$00 1.500$00

125$00 1.500$00

125~00 1.500$00

125$00 1.500$00

125$00 1.500$00

125$00 1.500$00

125$00 1.500$00

125$00 1.500~00

125$00 1.500$00

125100 1.500$00



1.- Série ORDEM. DO EXJ1JRC1TO N.o 2

Unldados o ostabelecimentos militaros

77

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 14 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 15 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 16 " .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 17 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 18 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 19.

A.rmas e serviços
Verba anual, 2:800.000'- Capitulo 7.·,

artigo SOO.·,n.? 2)

Infantaria

Centro do instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria . . . . . . . .

Regimento de infantaria n.s 1.
Regimento de infantaria n." 2 .
RRegilllentode infantaria n.s 3.
egimento de infantaria n.· 4 .

Regimento de infantaria n.· 5 .
Regimento de infantaria n.? 6 .
RRegimentode infantaria n.? 7.
egimento de infantaria n.· 8 .

~egiInento de infantaria n.? 9 .
Regimento de infantaria n." 10
egimento de infantaria n.? 11

~egimento de infantaria n.· 12
egimento de infantaria n.? 13

~egirnellto de infantaria n.? 14
egimento de infantaria n.s 15

Regimento de infantaria n.· 16 . . . .
Batalhão independente de infantaria

B~t"a1I1i~ i'nciepe~d~nie 'd~ inian'ta~i~

B:t"at~ão' i~depe~d~llte 'd~ i'nf~nta~i~

~a~'~l~i~ de ~açado're~~.··1:.....
atalhão de caçadores n.· 2.

~atalhão de caçadores n.· 3.
atalhão de caçadores n.· 4.

~atalhão de caçadores n.· 5.
atalhão do caçadores n.s 6 •

Batalhão de caçadores n.? 7.

Verba mensal Vorba anual

125$00

125~00.

125$00

125$00

125~00

125$00

3.000$00
2.6ootOO
2.600$00
2.250tOO
2000$00
2.5OO~00
5.750100
2.500$00
2.100100
2.000$00
2.150~00
2.650$00
2.650100
3.500$00
2.500100
2.000100
2.000~00

2.000100

s.ooosoo
2.100$00 I
2.000~00
2.000$00
2.000$00
e.ooosoo
5.750$00 I
2.000~00
2.000100 I

1.500$00

1.500$00

1.500$00

1.500$00

1.500$00

1.500~OO

36.ooo~00
31.200$00
31.200$00
27.000$00
24.000$00
30.ooo~00
69.000$00
30.000$00
25.200$00
24.000~00
25.800$00
31.800$00
31.800$00
42.000$00
30.000$00
24.000$00
24.000$00

24.000$00

24.000$00

25.200$00
24.000$00
24.000$00
24.000100
24.000$00
69.000$00
24.000$00
24.000$00
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Verba mensal Verba anual

Batalhão de caçadores n." 8. . .
Batalhão de caçadores n.? 9 ...
Batalhão de caçadores n.O10 . .
Batalhão de metralhadoras n.v 1 .
Batalhão de metralhadoras n.O2.
Batalhão de metralhadoras n.O3.
Batalhão de engenhos . . . . .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Comando Militar de Chaves. . • • . •

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.s 1.
Regimento de artilharia ligeira n.v 2.
Regimento de artilharia ligeira n.s 3.
Regimento de artilharia ligeira n.O4.
Regimento de artilharia ligeira n.O5 .•
Regimento de artilharia n.? 6. . . .
Regimento de artilharia pesada n.O1.
Regimento de artilharia pesada n.s 2.
Regimento de artilharia pesada n.s 3.
Regimento de artilharia de costa (a) .
Grupo de artilharia de guarnição . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n." 1
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 3 .
Bateria independente de defesa de costa

n.s 1 .
Bateria independente de defesa de costa

n.s 2 ...•...........
Bateria independente antiaérea da Ma-
deira. . . . . . . . . . . . . . .

Destacamento misto eloForte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duq,ue
Destacamento do Forte da Ameixoeira
Destacamento de Sacavém
Campo de tiro de Alcochete .

Cavalaria

Regimento de lanceiros n.O1
Regimento de lanceiros n.? 2
Regimento elecavalaria n ° 3
Regimento de cavalaria n.O5
Regimento de cavalaria n.Ofi
Regimento de cavalaria n.O7
Regimento de cavalaria n.s 8

2.100100
2.100~00
2.oo0~00
3.350~00
3.0oo~00
3.000100
5.000:800
1.075100
8oo~00

3.500100
2.350~00
2.650:800
2.250~00
2.000:800
2.450100
2.500:800
2.000100
2.250~00
7.900~00
2.150~OO

3.750~00

2.150~00

2.000100

1.1oo~OO

1.oo0~00

8oo~00
1.075~00
1.075~00
250~00
250100

4.oo0~00

3.750100
3.750100
3.750$00
3.750:800
4.500~00
3.750~00
3.750$00

25.2oo~00
25.2oo~00
24.ooo~00
40.200$00
36.000:800
36.000$00
60.000$00
12.9OO~00
9.6oo~00

42.ooo~00
28.200$00
31.8oo~00
27.000~00
24.000$00
29.400100
30.ooo~00
24.ooo~00
27.oo0~00
94.8oo~00
25.800$00

45.ooo~00

25.8oo~00

24.000100

13.2oo~00

12.ooo~00

9.600:800
12.9OO~00
12.900$00
3.000$00
3.000$00

48.ooo~00

45.000:800
45.000$00
45.000100
45.ooo~00
54.000~00
45.000100
45.000100
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Engenharia
Regimento de engenharia n.s 1 3.500$00 42.000$00
Regimento de engenharia n.? 2 .. 3.000$00 36.000$00
Grupo de companhias de trem auto 1.500~00 18.000$00
Batalhão de caminhos de ferro. . . . . 3.000$00 36.000$00
Batalhão de telegrafistas (incluindo a
companhia ligeira de transmissões). 3.000$00 36.000$00

Batalhão de pontoneiros (E. P. E.) .. 1.500$00 18.000$00
Centro de instrução do Entroncamento
p (regimento de engenharia n.O3, acriar) 1.650$00 19.800$00
arque automóvel de Gaia . . 500$00 6.000~00

Serviço de saúde militar

1.0 grupo de companhias de saúde. 1.250$00 15.000$00
2.° grupo de companhias de saúde. .. 1.750$00 21.000$00

Serviço de administração militar

1.0 grupo de companhias de administra-
ção militar . . . . . . . . . • • . 2.000$00 24.000$00

Carreiras de tiro de guarnição

Camp~de instrução militar de Santa Mar-
E garlda .
scola Prática de Infantaria . .

~en~ro de instrução de infan taria
eglmento de infantaria n.? 3 .

~eg~mento de infantaria n.? 4 .negunento de infantaria n.O5 .
neg~mento de infantaria n.? G •neg~lnento de infantaria n.s 7 .
Reg~mentode infantaria n.? 8 .ne~mento de infantaria n.O\) .
ne~mento de infantaria n.° 10neg~mentode infantaria n.s 11ne~mento de infantaria n.? 12
Re~mento de infantaria n.O13
Reg~ento de infantaria n.? 14neg~mento de infantaria n.s 15
Beglmento de infantaria n.? 16 ...
atalhão independente de infantaria
n.O 17 ....•.•.....•

Batalhão' independente de infantaria
B n.· 18 .......•.......
atalhão independente de infantaria
n.· 19 ,

25$00
25$00
25$00
25$00
25~00
25$00
25~00
25$00
25$00
25:$'00
25$00
25$00
251i00
25pOO
25$00
25$00
25$00

25~00

25100

25$00

300100
300$00
300~00
300$00
300100
300$00
300~00
300100
300$00
300100
300$00
300$00
300$00
300$00
300100
300$00
300$00

300$00

300100

300$00
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Verba mensal Vorha anual

Batalhão de caçadores n.v 1 .
Batalhão de caçadores n.? 2.
Batalhão de caçadores n.v 3.
Batalhão de caçadores n.? 4.
Batalhão de caçadores n.? 6 .
Batalhão de caçadores n." 7 .
Batalhão de caçadores n.O 8 .
Batalhão de caçadores n.? 9 .
Batalhão de caçadores n.O 10 ..
Batalhão de metralhadoras n.v 2.
Carreira de tiro de Espinho (batalhão

de metralhadoras n." 3). . . . . . .
Regimento de artilharia n.v 6 . . . . .
Regimento de artilharia pesada 11.° 2. .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 3 .
Bateria independente de defesa de costa

n." 1
1.0 grupo de companhias de administra-

ção militar . . . . . . .
Escola Central de Sargentos
1.' companhia disciplinar.

Enfermarias

Verba anual, 74.500;1- Capítulo 7.°,
artigo 224.°,n.? 2)

Enfermarias das escolas práticas

Campo do instrução militar do Santa
Margarida .

Escola Prática de Infantaria
Escola Prática de Artilharia
Escola Prática de Cavalaria
Escola Prática de Engenharia

Enfermarias de guarnição

Viana do Castelo
Viseu.

Enfermarias regimentais

fí5 enfermarias, a 75~ por mês cada

25100
25$00
25$00
25$00
25$00
25$00
25~00
25~00
25$00
25$00

575$00
25~00
25$00

25~00

25$00

25$00
25$00
25100

300$00
300100
300$00
300~00
300$00

250100
300100

300$00
300$00
300$00
300$00
300$00
300100
300$00
300$00
300$00
300$00

6.900$00
300$00
300$00

300$00

300$00

300$00
300$00
300$00

3.600$00
3.600~00
3.600$00
3.600~00
3.600100

3.600$00
3.600$00

4.125;$00 4().500~00

(a) Inclui 24.000/1 paro. o grupo do Sot',I)"I.
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4 - Eatomatologia

81

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 155.0001- Capitulo 7.·,
artigo 800.·, n.? 1), alínea c)

Infantaria

Escola Prática de Infantaria . . . . .
Oentro de instrução de sargentos mili-

cianos de infantaria • • . . . . . .
Regimento de infantaria n.· 2 .
Regimento de infantaria n." 3 .
Regimento de infantaria n.? 4.
Regimento de infantaria n.· 5.
Regimento de infantaria n.· 7 .
Regimento de infantaria n.s 8.
Regimento de infantaria n.s 9 .
Regimento de infantaria n.· 10
Regimento de infantaria n.s 11
Regimento de infantaria n.s 13
Regimento de infantaria n.? 14 ..
Batalhão independente de infantaria
n.· 17 .

Batalhão independente de infantaria
n.· 18 .

Batalhão independente de infantaria
n.s 19 .

Batalhão de caçadores n.· 1 .
~atalhão de caçadores n.s 2 .
atalhão de caçadores n.? 3 .

~atalhão de caçadores n.? 4 .
atai hão de caçadores n.O6 .

~atalhão de caçadores n.? 7 .
Batalhão de caçadores n.? 8 .
atalhão de caçadores n." 9 ...

Batalhão de caçadores n.· 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.· 2.

Artilharia

Escola Prática de Artilharia . • • .
Reg~mento de artilharia ligeira n.· 4.
RReglmento de artilharia ligeira n.· 5.
egimento de artilharia n.s 6 ....

RRegimento de artilharia 'pesada n.· 3. .
egimento de artilharia de costa-I

R 2.~ grupo .
eglmento de artilharia do costa-

G grupo de • etübal .
rupo de artilharia do guarnição I

800100

150100
100100
200~00
160$00
125100
100$00
200~00
100100
125100
200$00
200iBOO
200~00

200iBOO

200100

250$00
125iBOO
l00~OO
150100
200$00
125100
120$00
375~00

': t 150$00375$00
150$00

300100
125$00
400$00
150$00
125100

125$00

125~00
200100

9.600$00

1.800$00
1.200$00
2.400$00
1.920100
1.500$00
1.200100
2.400$00
1.200100
1.500$00
2.400$00
2.400$00
2.400$00

2.400$00

2.400100

3.000$00
1.500$00
1.200$00
1.800$00
2.400$00
1.500$00
1.440~00
4.500100
1.800100
4.500iBOO
1.800iBOO

3.600~00
1.500$00
4.800~00
1.800100
1.500$00

1.500_00

1.500$00
2.400$00
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Unidades e estabelecimentos mlJltares

1.' Série

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.v 1

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.O2

Grupo de artilharia contra aeronaves
n." 3 .

Bateria independente de defesa de costa
n.? 1 .

Bateria independente de defesa de costa
n.s 2 .

Bateria antiaérea da Madeira.

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.v 3
Regimento de cavalaria n.O5
Regimento de cavalaria n.O8

Engenharia

Escola Prática de Engenharia. . . . •
Centro de instrução elecaminhos de ferro

Serviço de saúde

Hospital militar regional n.O3
Hospital mili tar da praça de El vas

Serviço de administração militar

1.° grupo de companhias de administra-
ção militar . . . . . . . . .

Estabelecimentos militares

Campo de instrução militar de SantaMar-
garida .

Escola Central ue Sargentos . . . . .
Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa .

Casa de Reclusão da 2.' Região Militar
Asilo de Inválidos Militares .....

Verba mensal Verba anual

100~00
100$00
125100

200~OO
70$00
70~00

700$00
160~OO
200~00
150~OO

500iOO
125~OO

500~OO
250~OO

200~OO

1.2OO~OO
1.200~OO
1.500100

2.400~OO
840~OO
840,;00

8.400~OO
1.920~OO
2.400~OO
1.800~OO

6.000100
1.500~OO

6. ()()()~OO
3. ()()()~OO

2.400~OO

14.400100
720100

4.500100
600~OO

1.800"00

1.200~00
60~OO

375sPOO
50~OO150~OO
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5- A•• i.Uncla médica e .ocorro. urgente.

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 250.000' - Capitulo 7.',
artigo 241.', n.' 1), alínea a)

Enfermarias

Infantaria
Escola Prática de Infantaria 700100 8.400100
Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria 200100 2.400~00

Regimento de infantari~ n'.o'2 : 100$00 1.200100
Regimento de infantaria n.s 3 . 100~00 1.200~00
Regimento de infantaria n.s 4 . 100100 1.200~00
Regimento de infantaria n.· 5 . '. 100100 1.200~00
Hegimento de infantaria n.O6 . 100$00 1.200100
Regimento de infantaria n.s 7 . 100~00 1.200$00
Regimento de infantaria n. ° 8. 100~00 1.200100
Regimento de infantaria n.· 9 . 100100 1.200~00
Regimento de infantaria n.· 10 100~00 1.200$00
Regimento de infantaria n.O11 100$00 1.200~00
Regimento de infantaria n.s 13 300100 3.600100
Regimento de infantaria n.· 14 . . . . 150$00 1.800100
Batalhão independente de infantaria

120100n.O17 .......... 1.440100
Batalhão independente de infantaria
n.s 18 ............... 120100 1.440~00

Batalhão independente de infantaria
n.O19 .......... 250100 3.000100

Batalhão de caçadores n.O1 . l00~OO 1.200'00
Batalhão de caçadores n.s 2 . 100100 1.200~00
Batalhão de caçadores n.O3. 100100 1.200100
Batalhão de caçadores n.· 4 . 100$00 1.200$00
Batalhão de caçadores n.s 5 . 150100 1.800$00
~atalhão de caçadores n.O6 . 100100 1.200100
atalhão de caçadores n.· 7 . 100100 1.200pOO

:atalhão de caçadores n.O9 . 150100 1.800100
atai hão de caçadores n.s 10 . . 350100 4.200100

:atalhão de metralhadoras n.O1. 200100 2.400~00
atalhão de metralhadoras n.· 2 . 150100 1.800~00

~atalhão de metralhadoras n.O3. . . . 150100 1.800100
Catalhão de engenhos . . . . • . . . 150$00 1.800100
arreira de tiro de E ~inho (batalhão
de metralhadoras n.. ). . . . . . . 150100 1.800100

Artilharia
EScola Prática de Artilharia . . . . 900100 10.800~00
~egimento de artilharia ligeira n.· 1. 250100 3.000100
egJmento de artilharia ligeira n.s 4. 100100 1.200100
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UnIdades e estabetectmentos míhtnres

1.' Série

Verba mensal Verba anual

Regimento de artilharia ligeira n.s 5. .
Regimento de artilharia n.? 6. . . . .
Regimento de artilharia pesada n.? 1.
Regimento de artilharia de costa-

1.° grupo ..
Regimento de artilharia de costa-

2.° grupo .
Regimento de artilharia de costa-
grupo de Setúbal . . . . .

Escola Militar de Electromecânica. . .
Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves
n.O2

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.O3 .

Bateria independente de defesa de costa
n.s 1 .

Destacamento misto do Forte de Almada

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.O3
Regimento de cavalaria n.v 5
Regimento de cavalaria n.v 8

Engenharia
Escola Prática de Engenharia.
Regimento de engenharia n," 1 ..
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro . . . .
Centro de instrução de tropas de cami-
nhos de ferro . . . . . .

Batalhão de telegrafistas .

Serviço de saúde
1.0 grupo de companhias do saúde.

Serviço de administração militar
1.° grupo de companhias de administra-
ção militar . . . . . . . . .

Estabelecimentos militares
Campo de instrução militar de Santa
Margarida ...

Escola Central de Sargentos . • . . .
Casa de Reclusão da 2.' Região Militar

300100
100$00
200$00

100100

100$00

100100
150~00
150$00

100100

'100100

100100

200~00
100100

700100
150,,00
5OO~00
100$00

600$'00
250100
100100
150100.
75100

250,,00

200$'00

200~00

1.000100
75100
75100

3.600$00
1.200$00
2AOOIOO
1.200,,00

1.200100

1.2oo~00
1.800100
1.800iliOO

1.200~00

1.200100

1.200pOO

2.400100
1.200100

8.400100
1.800100
6.000100
1.200100

7.200,mo
3.000~OO
1.200100
1.800100

900100
3.000100

2.400 00

2.400$00
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Unidades e estabelecimentos míl itares Verba mensal Verba anual

Postos de socorros

Lo Direcção-Geral doMinistério doExér-
cito o o • o o o o • o o •• o o o 200~00 2.400100

2."Direcção-Geral doMinistério do Exér-
cito o o ••••••••••••• 200~00 2.400~00

3."Direcção-Geral doMinistério doExér-
cito . o •• o o o o o • o 100~00 1.200100

Governo Militar de Lisboa o o 150100 1.800100
Comando da 1." Região Militar 75~00 900~00

Infantaria

~egimento de infantaria n.s 1. 400$00 1.800;300
egimento de infantaria n.· 12 350100 4.200~OO

~egimento de infantaria n.· 15 200~00 2.400;300
egimento de infantaria n.s 16 200,)00 2.400~00

Batalhão de caçadores n.s 8. o • o • • 115~00 1.380~00
Campo de tiro da serra da Carrcgueíra 120~00 1.44.0~00

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.· 2. 200~00 2.400~00
~eg~mento de artilharia ligeira n.s 3 .. 150~00 1.800~00
egllnento de artilharia pesada n.s 2. . 150~00 1.800~00

Regimento de artilharia pesada n.O 3. . 200~00 2.400~00
Bateria independente de defesa de costa
B n.s 2 . o o • o •• o o o o 150100 1.800$00
ateria antiaérea da Madeira. . . . . 150~00 1.800~00

Bateria antiaérea de Leixões o • o o • 1oo~00 1.2oo~00
Destacamento do Forte do Alto do Du-

Re~ó~it~ Ge~ai de' i\iat'eriai de 'G~e;r~
140~00 1.680$00
250$00 3.000~00

epósito Geral de Material de Guerra-n paiol de acavérn . o • • • • • • • 100100 1.200100
apósito Geral de Material de 8 uerra-

(' paiol da Ameixoeira ... 100~00 1.200;300
alllpo de tiro de Alcochete. 200100 2.4.oo~00

Cavalaria
Rc . 2oo.p00 2.400~00R g~mcntode lancoiros n.· 1
Reg~rnentode lanceiros n.· 2 6OO~00 7.200100
Reg~rnentode cavalaria n.s G • • • • • 200$00 2.4.00100
~g'l!nento de cavalaria II ° 6-e~qua-

100100 1.200100R r.ao de Chaves . o • • o • • • • •

p egullento de cavalaria n.· 7 600~OO 7.200100
,scola Militar de Equitação 3OO~00 3.600~OO
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UnIdades e estabelecimentos militaras

1." Série

Engenharia

Regimento de engenharia n." 2
Regimento de engenharia n." 2 - bata-
lhão de transmissões. . . . . . . .

Batalhão de pontoneiros (E. P. E.).

Serviço de saúde

2." grupo de companhias de saúde.

Serviço veterinário

Hospital militar veterinário. .

Verba mensal Verba anual

200$00

100$00
300$00

200$00

100$00

Serviço de administração militar

Escola Prática de Administração Militar 500$00

Estabelecimentos militares

Instituto de Altos Estudos Militares
Depósito Geral de Material Sanitário. .
Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa .

Casa de Reclusão da 1.- Região Militar
1.' companhia disciplinar.
Depósito disciplinar . . . . . . . . .

100$00
80$00

200$00
125$00
150$00
100$00

2.400$00

1.200$00
3.600$00

2.400$00

1.200$00

1.200$00
960$00

2.400$00
1.500$00
1.800illOO
1.200$00
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6- Po.to. antivenéreo.
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Unidades e estabelecimentos militare.

Verba anual, 150.0001- Capitulo 7.·,
artigo 224.°, n.? 1), alinea b)

Comandos

Governo Militar de Lisboa
1.' região militar
2.' região militar
3.' região militar
4.' região militar

Infantaria

Escola Prática de Infantaria . . . '.'
Centro de instrução do sargentos mili-
cianos de infantaria . . . .

Regimento de infantaria n.s 1 .
Regimento de infantaria n.s 2 .
Regimento de infantaria n.O3 .
Regimento de infantaria n.s 4.
Regimento de infantaria n.O5 .
RRegimentode infantaria n.? 6 .
egimento de infantaria n.O7 .

Regimento de infantaria n.O8. . . . .
~egimento de infantaria n.s 9-sede ..
Regimento de infantaria n.O9 - Rossio

R
egimento de infantaria n.? 10
egimento de infantaria n.O11

RRegimentode infantaria n.s 12
egimento de infantaria n.O13

Regimento de infantaria n.? 14
RRegimentode infantaria n.O15
egimento de infantaria n.O16 .

Batalhão independente de infantaria
n.o 17 .

Ba talh ão independente de infantaria
n.o 18..

Batalhão independente de infantaria

~a~~lt~~ de caçadores n·.o '1 :
atalhão de caçadores n.? 2 .

:atalhão de caçadores n.? 3 .
atalhão de caçadores n.O4.

~atalhão de caçadores 11.· 5 .
ataIhão de caçadores n.O6 .

~atalhão de caçadores n.Or .
Batalhão de caçadores n.O8 .
atalhão de caçadores n. ° 9 .

Verba mensal Verba anual

1oo~00
70'00
70100
70~00
70~00

150~00
150~00
150~00
1oo~00
100100
100100100$00
1oo~00
100$00
1oo~00
1oo~00
50~00

100100
100100
1oo~00
150100
100100
1OO~00
100100

160100

100100

2oo~00100$00
100$00
1oo~00
100100
150$00
1oo~00
1oo~00
100100
100100

1.200100
840100
840100
840~00
840100

1.800100

1.800100
1.800100
1.200100
1.200100
1.2oo~00
1.200100
1.200100
1.200100
1.200100
1.2oo~00
600100

1.200100
1.2oo~OO
1.200100
1.800"00
1.2001001.200$00
1.200100

1.920$00
1.200100

2.400100
1.200$00
1.2001001.200,,00
1.200$00
1.800100
1.200100
1.200100
1.200100
1.200100
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Unidades e estabelecimentos militares

1.. Série

Batalhão de caçadores n.v 10 ' ,
Batalhão de metralhadoras n.? 1,
Batalhão de metralhadoras n.° 2 .
Batalhão de metralhadoras n.s 3,
Batalhão de engenhos . , . " .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Carreira de tiro de Espinho (B. M, 3)

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Escola Militar de Electromecânica
Regimento de artilharia ligeira n.v 1
Regimento de artilharia ligeira n ,? 2
Regimento de artilharia ligeira n .? 3
Regimento de artilharia ligeira n.· 4
Reg~mento de a~tilhll:ria ligeira n.· 5
Regimento de arfilharí a n.v 6, . , . .
Regimento de artilharia pesada n.· 1..
Regimento de artilharia pesada n.· 2. .
Regimento de artilharia pesada n.v 3 ..
Regimento de artilharia de costa-l.· e2~grupos , , .
Regimento de artilharia de costa-grupo
de Setúbal .

Grupo de artilharia de guarnição . . ,
Grupo de artilharia contra aeronaves n.· 1
Grupo de artilharia contra aeronaves n.s 2
Grupo de artilharia contra aeronaves n." 3
Bateria independente de defesa de costa
n.· 1.. ..

Bateria independente de defesa de costa
n." 2

Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do
Duque .

Bateria antiaérea da Madeira,
Bateria antiaérea de Leixões
Depósito Geral de Material de Guerra
Depósito Geral de Material do Guerra-
paiol do Sacavóm . . . . . . . . ,

Depósito Geral de Material de Guerra-
paiol da Ameixoeira. . .

Campo do tiro eleAlcochete

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de lanceíros n.· 1
Regimento de Ianceiros n.O2
Regimento de cavalaria n,· 3

Verba menoal Vorba anual

300$00
200100
150$00
100$00
150$00
50$00
100$00

150$00
100$00
200$00
150~00
100$00
100$00
125$00
100~00
150$00
1oo~00
100,300

250~00

100$00
100$00
100$00
100~OO
100$00

l00~OO

100$00
100100

100$00
100$00
60100
150,300

60$00

60100
100$00

150$00
100$00
100$00
350~00

3.600$00
2.4.00~00
1.800,$'00
1.200$00
1.800~00
600$00

1.2oo~00

1.800$00
1.200$00
2.400$00
1.800$00
1.200$00
1.200$00
1.500,$'00
1.200$00
1.800~00
1.200$00
1.200$00

3.000100

1.200$00
1.200$00
1.200$00
1.200$00
1.200$00

1.2oo~00

1.200$00
1.200100

1.200$00
1.200$00
720$00

1.800$00

720$00

720$00
1.200$00

1.800$00
1.200100
1.200100
4.200$00
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Unidades e estabelecimentos militares

89

Verba mensal Verba anual

Regimento de cavalaria n.s 5 .....
Regimento de cavalaria n.O 6 . . . . .
Regimento de cavalaria n.O 6 - esqua-

drão de Chaves . . . . .
Regimento de cavalaria n.s 7
Regimento de cavalaria n." 8
Escola Militar de Equitação

Engenharia

Escola Prática de Engenharia.
Regimento de engenharia n." 1 ....
Regimento de engenharia n.? 2 . . . .
Regimento de engenharia n.O 2 - bata-

lhão de transmissões . • . . • • . .
Grupo de companhias de trem auto
Batalhão de caminhos de ferro • . . ~
Batalhão de telegrafistas . . . . . . .
Centro de instrução de caminhos de
ferro . . . . . . . . . . . . . . .

Serviço de saúde

1.0 grupo de companhias de saúde .
2.0 grupo de companhias de saúde.
Hospital militar regional n.s 1. . .
Hospital militar regional n.? 2. . .
lIospital militar regional n.° 4. . .
Hospital militar da praça de Elvas

Serviço veterinário militar

Bospital Militar Veterinário

Serviço de administração militar
Escola Prática de Administração Militar
1.0 $I'uP.o. ele companhias de administra-

çao militar . . . . . . . . . . . .

Estabelecimentos de ensino
Campo de instrução militar de Santa
Mar garida . . . . . . . . .

Escola Central de argentos .

Estabelecimentos militares
Casa de Reclusão do Governo Militar de
L'1 1sboa ..•...•.ria companhia disciplinar. . . . . . . I
epósito disciplinar • . . . . . . . .-

100$00
100100

60100
150100
100~00
100~00

100~00
200~00
100100

70$00
100100
200~00
150~00

125~00

100100
70$00
70100
70$00
70100
100~00

200$00

100100

200~00
100~00

70~00
100~00
100100

70100

1.200$00
1.200100

720$00
1.800$00
1.200$00
1.200~00

1.200$00
2.400$00
1.200100

840100
1.200$00
2.400100
1.800100

1.500~00

1.200$00
840$00
840$00
840$00
840$00

1.200$00

840$00

2.400~00

1.200$00

2.400$00
1.200$00

840~00
1.200$00
1.200$00
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7 - Serviço. de radiologia

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 37.000. - Capitulo 7.°,
artigo 300.°, n, o 1), alínea d)

Infantaria

Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria . . . .

Regimento de infantaria n.O3.
Regimento de infantaria n.? 4.
Regimento de infantaria n.? 7.
Regimento de infantaria n.· 13 . . . .
B a tal hão independente de infantaria
n.s 17 .

Batalhão independente de infantaria
n.· 18 .

Batalhão independente de infantaria
n.·.19 .

Batalhão de caçadores n." 3.
Batalhão de caçadores n.s 6 .
Batalhão de caçadores n." 10

Artilharia

50100
100100
150$00
50$00

210100

200~00

150100

1.000$00
75$00

100$00
300$00

600$00
1.200$00
1.800$00
600$00

2.520100

2.400$00

1.800$00

12.000100
900$00

1.200$00
s.eoosoo

Regimento de artilharia n.s 6 .. 100100 1.200$00
Grupo de artilharia de guarnição 200100 2.400100
Bateria independente de defesa de costa

n.s 1 ... .. 40~00 480$00

Cavalaria

Regimento de cavalaria n.v 5 50$00 600$00
Regimento de cavalaria n.s 8 100100 1.200100

Estabelecimentos militares

Escola Central de Sargentos 80100 960100
1.' companhia disciplinar. . 20$00 240$00
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8- Análi.e. cUnica.
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Unidades o estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 27.0001- Capítulo 7.·,
artigo 300.·, n.? 1), alinea e)

Infantaria

Escola Prática de Infantaria
Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria

Regimento de infantaria n.? 3.
Regimento de infantaria n.· 4.
Regimento de infantaria n.· 7.
Regimento de infantaria n.? 13 •
Batalhão independente de infantaria

n.v 17. . .•
Batalhão independente de infantaria

n.v 18.
Batalhão independente de infantaria
n.· 19 .

Batalhão de caçadores n.s 3 .
Batalhão de caçadores n.? 6 .

Artilharia

Grupo de artilharia de guarnição . . .
Bateria independente de defesa de costa
n.· 1 .

Cavalaria

Regimento de cavalaria 11.· 5

Serviço de saúde

Hospital militar regional n.s 3
lIo,.;pital militar regional n.? 4

Estabelecimentos militares

Escola Central de Sargentos
1.- companhia disciplinar. ...

75100

5O~00
20$00
66~00
16~50
85100

200~00
50~OO

400$00
5O~00
5O~00

500"00
500100

5O~00
20~00

20$00

20$00
10100

900$00
6oo~00
240~00
792100
198i500

1.020$00
2.400100

600100

4.800$00
600100600$00

600100

240100

240$00

6.000$00
6.000$00

240100
120100
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9 - Força motriz

Unidades o estabelecimentos militaros

Verba anual, 460.0001
Capítulo 7.·, artigo 302.·, n.? 1)

Infantaria

Escola Prática de Infantaria.
Regimento de infantaria n,? 3 .
Regimento de infantaria n.? 4.
Regimento de infantaria n.s 6.
Regimento de infantaria n.· 10
Regimento de infantaria n.v 15 .
Ba tal hão independente de infantaria

n.s 18 .
Batalhão de caçadores n.s 2. . .
Batalhão de caçadores n.? 5. . .
Batalhão de metralhadoras n.? 1.
Batalhão de metralhadoras n.v 2.
Batalhão de metralhadoras li.· 3.
Batalhão de engenhos • • . . . . . .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Carreira ele tiro de Espinho (batalhão
de metralhadoras n.? 3). . . . • . .

Artilharia

Verba mensal Vorba anual

1.0001il00 12.0oo~00
1.500~00 18.oo0~00
500~00 6.0oo~00
5OO~00 e.ocosoo
300$00 3.600100
2oo~00 2.4oo~00

5.oo0~00 60.000$00
25~00 300100i.ocosoo 12.000100

800100 9.6oo~00
500$00 6.000~00
500$00 6.000100
500100 6.000100

1.000100 12.000100

200100 2.400100

Escola Prática de Artilharia 2.5OO~00 30.oo0~00
Regimento de artilharia ligeira n.s 1. 1.000$00 12.000$00
Regimento de artilharia ligeira n.O4. 500$00 6.000100
Regimento de artilharia n.? 6. . . . 750$00 9.000$00
Regimento de artilharia pesada n.v 1. 2.250$00 27.000$00
Regimento de artilharia de costa (a). 2.500$00 30.000$00
Grupo de artilharia de guarnição .. 500~00 6.000$00
Grupo de artilharia contra aeronaves
n.O1 .. . 675$00 8.1OO~00

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.s 2 ......... 1.000100 12.000$00

Bateria independente de defesa de costa
n.? 1 ............... 150100 1.800$00

Destacamento do Forte do Alto doDuque 5OO~00 6.000$00
Destacamento do Forte de Almada . . 400100 4.800$00
Campo de tiro de Alcochete. 2.083130 ss.ocosoo

Cavalaria

Regimento de cavalaria n." 5 250$00 a.cocsoc
Regimento de cavalaria n.O7 1.250$00 15.ooo~OO
Regimento de cavalaria n.O8 500$00 6.000100
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Unidade. o estaboleclmentos miürares Verba mensal Verba anual

Engenharia
Direcção da Arma de Engenharia.
Regimento de engenharia n.O1 . .
Regimento de engenharia n.O2 . .
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro . . . .
Centro de instrução do Entroncamento

Serviço veterinário
lIospi tall\filitar Veterinário . . . • .

Serviço de administração militar
Escola Prática de Administração Militar

Estabelecimentos prisionais
Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa ..•..........

175$00 2.100$00
1.250$00 15.000$00
850$00 10.200$00

1.500$00 18.000$00
1.500$00 18.000$00
750~00 9.000$00

300iPOO 3.GOO$00

400~00 4.800$00

400$00 4.800$00

(,,) Inclui 6.000R para o grupo de Setúbal.

V) Convindo prever a hipótese de os prazos consig-
nados no artigo 13.0 das «Instruções 11ara a habilitação
de herdeiros a vencimentos deixados na Fazenda Na-
cional por militares falecidos e para a concessão de
subsidios para funeral», publicadas na Ordem do Exér-
cito n.? 8, La série, de 15 de Dezembro de 1955, finda-
rem em dia que não seja útil, determina-se que o referido
artigo 13.° passe a incluir um § único, do seguinte teor:

§ único. e os prazos peremptórios a que se re-
ferem os n.OS1.0 e 2.° do presente artigo findarem
nas férias, em domingo ou dia feriado e o acto não
puder, ;ror sua natureza, praticar-se nesse dia, os
termo dos prazos tran ferir-se-ão para o primeiro
dia útil que se seguir, conforme dispõe o § 1.0 do
artigo 146.° do Código de Processo Civil.

Tornando- e n cessário proceder à rectificação da ali-
nea b) do n.? 2.° do artigo 13.° das mesmas «Instruçõos»,
determina-se que a sua redacção pa se a ser a seguinte:

b) Os re tantes documentos são apresentados no
prazo de cento e vinte dias, contados a partir do
90.0 dia a que se refere a alínea anterior.
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Ministério do Exército - RepartiçDo Geral

VI) Em cumprimento do despacho ministerial de 28
de Fevereiro de 1956, publica-se o Regulamento do Ga-
binete de Psicotecnia do Colégio Militar, aprovado e
posto em execução pela Portaria n. ° 15 367, de 5 de
Maio de 1955.

Finalidade

Artigo 1.0 O Gabinete de Psicotecnia do Colégio Mi-
litar destina-se à observação dos alunos pelo emprego
de processos psicotécnicos, a fim de se inferirem os
métodos mais adequados a cada um no que respeita à
sua educação e instrução, a determinar a sua consti-
tuição caracterológica e temperamental e a proceder à
sua orientação profissional militar.

Plano de trabalhos

Art. 2.° Realizar-se-ão, normalmente, dois exames
gerais:

1. ° À entrada no Colégio, para efeitos de admissão ;
2.° Durante os 6.° e 7.° anos, para orientação pro-

fissional militar.

Art. 3.° Durante o 2.°, 3.°, 4.° e 5.° anos deverão
efectuar-se anualmente, com cada aluno, provas de inte-
ligência, atenção, memória e carácter.
§ 1.0 Será, ainda, examinado no Gabinete todo o aluno

cujo rendimento escolar ou conduta pareçam anormais.
§ 2.° O director do Colégio Militar recorrerá, sempre

que o entenda conveniente, aos serviços do Gabinete de
Psicotecnia para classificação do novo pessoal a admitir
no Colégio.

Do exame de admissão

Art. 4.° O exame de admissão, na sua parte psicotéc-
nica, efectuar-se-â depois da inspecção médica e a ele
serão submetidos todos os candidatos à primeira matrí-
cula no Colégio. O director do Gabinete de Psicotecnia
apresentará ao director do Colégio Militar uma lista com
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todos os candidatos, ordenados de melhor a pior, e onde
indicará, de forma bem nitida, os considerados abaixo do
normal (centil agem 50, quociente intectuall,OO, ou equi-
valentes).
§ único. Qualquer candidato que se apresente a con-

curso mais do que uma vez s6 repetirá o exame se assim
o desejar; no caso de o não repetir será classificado de
harmonia com a informação obtida no primeiro concurso.

Dos outros exames

Art. 5.° Os planos destes exames serão organizados
pelo director do Gabinete de Psicotecnia.

Pessoal do Gabinete

Art. 0.° O pessoal do Gabinet; será constituído por:

1.° O director do Gabinete;
2.° Adjuntos do Gabinete, até ao máximo de três;
3.° O médico escolar;
4.° Um preparador;
5.° Um servente.

Art. 7.° Todo o pessoal do Colégio que tenha contacto
directo com os alunos colaborará nos trabalhos do Gabi-
llete, fornecendo informações pormenorizadas sobre a
conduta dos mesmos nos aspectos que lhe forem indi-
cados.

Nomeações e atribuições

Art. 8.° A nomeação do director do Gabinete recairá,
sempre que possível, num professor diplomado em Psi-
Cotecnia ou Orientação Profissional, sendo o restante pes-
S?al nomeado pela direcção do Colégio, sob proposta do
dIrector do Gabinete.
Art. 9.° Ao director do Gabinete competirão a chefia

~os serviços, a. orientação dos trabalhos, a organização
as provas, a sua. classificação, a interpretação dos re-
sUltados, a organização de estatisticas e sua interpre-
ta<;ão.
§ 1.0 O director do Gabinete tem a categoria de director

de ciclo e faz parte do conselho pedagógico e disciplinar.
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§ 2.0 O director do Gabinete e os adjuntos beneficiam
de uma redução de tempo de serviço escolar de, respec-
tivamente, nove e seis tempos por semana.

Art. 10.0 Compete aos adjuntos, nomeados entre o
pessoal do Colégio Militar habilitado com as cadeiras de
Psicologia Geral e Psicologia Escolar e Medidas Mentais,
dirigir a prestação das provas e classificá-las, além das
missões que lhes couberem como auxiliares imediatos do
director do Gabinete.

Art. 11.0 O médico escolar terá a seu cargo os exames
clinicos necessários aos traba1hos do Gabinete.

Art. 12.0 Compete ao preparador a actualização dos
ficheiros, a colheita de dados estatísticos primitivos, a
organização dos processos de exame, o arquivo, o re-
gisto dos resultados durante a realização de determinadas
provas e ainda os trabalhos do Gabinete que superior-
mente lhe forem determinados.

Art. 13.0 O servente tem a seu cargo o asseio e a con-
servação do mobiliário, a limpeza das instalações e o
serviço do Gabinete que superiormente lhe for determi-
nado.

Biblioteca

Art. 14.0 Constituir-se-á no Gabinete de Psicotecnie
uma pequena biblioteca primitiva com as obras especís-
lizadas de mais frequente consulta, adquiridas por indi-
cação do director do Gabinete, e dependente da biblioteca
do Colégio apenas para efeito de registo e património.

111- DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Repartiçno Geral

Declara-se que por despacho de S. Ex. a O Subsecre-
tário de Estado do Exército de 28 de Fevereiro de 105G,
que obteve a concordância de S. Ex. n o Subsecretário
de Estado do Orçamento em 13 do corrente, foraJll
aprovados o seguinte quadro e os salários do pessoal
civil assalariado da Escola Central de Sargentos, eJll
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conformidade com o disposto no artigo 4.° do Decreto-
-Lei n." 40422, de 6 de Dezembro de 1955 :

Pessoal , Designação
Salário
diárl o

1 Cozinheiro de 3.' classe. . . . . . . .
1 Ajudante de cozinheiro de 3.' classe. .
2 Serventes de limpeza de 3.' classe. . .
1 Encarregado de lavadaria de 3.' classe.
1 Barbeiro de 3.' classe . . . . . . . .
1 Carpinteiro-pedreiro de 3.' classe . . .

30$00
24$00
20100
28$00
30100
40~00

Repartição Geral do Ministério do Exército, 20 de
Março de 1956. - O Ohefe da Repartição, Joaquim de
Sousa Brites, major.

IV - PARECERES

Ministério do Exército - I. a Direcção-Geral-I. a Repartiçlo

Publica-se o parecer da Procuradoria-Geral da República
n." 61/55, homologado por despacho ministerial de 27 de
Fevereiro de 1956, do teor seguinte:

Procuradoria-Geral da República-Secção 1.a_
I'roc, n,° 61/55, liv. 59. - Sr. Ministro do Exército-
gxcelência -1. - Por despacho ministerial de 2 de
Agosto de 1919 foi demitido um oficial miliciano
por lhe ter sido julgado aplicável o artigo 2.°, n." 5.°,
alínea a), do Decreto n." 5368, de 8 de Abril de 1919,
110 qual se previa a infracção disciplinar de carácter
politico consistente em «ter tomado parte directa em
insurreição contra as in tituições vigentes ou tê-la de
qualquer forma favorecido».

Beneficiou da amnistia concedida pelo artigo 1.° da
Lei n." 1144, de 9 de Abril de 1921, em cuja alínea a)
se incluiam as «infracções disciplinares, militares ou
civis, cometidas ... por motivos de natureza politica».

Em 3 de Julho de 1928 foi publicado O Decreto
n.? 15662, que, no eu artigo 1.0, mandou colocar
no lugar que ocupariam no escalão correspondente
à sua idade e nunca tive sem sido promovidos a
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aspirante ou oficial miliciano todos os oficiais mili-
cianos que não pertencessem ao quadro especial e
que tivessem sido ou viessem a ser demitidos por
aplicação de qualquer disposição legal. Com base
neste preceito, aquele individuo foi colocado como
praça de pré e no posto de primeiro-cabo e teve
baixa nesse mesmo ano de 1928 por haver comple-
tado o tempo de serviço militar.

Em 23 de Setembro de 1948 requereu a S. Ex.:l
o Ministro da Guerra que lhe fosse concedida a
reintegração ao abrigo do preceituado no artigo 2.0
do Decreto n.? 12850, de 20 de Dezembro de 1926,
alegando que «a atitude que então tomou, e que
determinou o processo disciplinar, não teve gravidade
que correspondesse a pena tão severa». Este diploma
permite, no artigo 1.o, a revisão dos processos disci-
plinares instaurados por infracções disciplinares de
carácter politico nos termos do citado Decreto
n. o 5368 «quando tiverem ocorrido circunstâncias
que justifiquem a inocência dos condenados».

Aquele pedido de reintegração visa a obter a eon-
tagem do tempo de serviço militar para efeito da
aposentação que, na qualidade "actual de funcionário
civil, pretende conseguir.

Levantou-se dúvida sobre se ao mesmo interessado
seriam aplicáveis os artigos 7.0 e 8.0 do Decreto-Lei
n." 26636, de -25 de Maio de 1936, e sobre ela se
dignou V. Ex." ouvir este corpo consultivo, que se
pronuncia nos termos seguintes.

2. Aquele Decreto-Lei n. 026636 concedeu amnistia
a várias espécies de crimes e infracções discipli-
nares e estabeleceu, nos artigos 7.0 e 8.°:

Art. 7.0 São reintegrados nos postos quo
tinham à data das suas demissões os oficiais
milicianos demitidos por delitos de carácter poli-
tico e que satisfaçam às seguintes condições:

a) Terem tido bom comportamento militar e
civil depois de demitidos;

b) Terem merecido boa informação, já devi-
damente averbada, dos comandantes das uni-
dades onde tenham servido.

Art. 8.0 Os oficiais abrangidos pelo artigo
anterior serão imediatamente licenciados e fica-
rão inscritos na respectiva escala das suas armas.
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o enquadramento do caso concreto nestas dispo-
sições legais suscita algumas questões, que serão
encaradas por ordem lógica.

A primeira delas consiste em saber se à data em
que essa disposição foi publicada o interessado
ainda podia considerar-se, para os efeitos nela pre-
vistos, como oficial miliciano demitido. Isto porque,
após aquela amnistia, foi beneficiado pola já citada
providência contida no artigo 1. o do Decreto
n. o 15662, de que resultou a sua colocação como
praça de pré e no posto de primeiro cabo. Este
facto pode levar a crer que foi este o único efeito
legal produzido pela amnistia, pelo que a situação
do amnistiado teria ficado definitivamente resolvida
por forma a não mais poder ser tomada em conta
a sua antiga qualidade de oficial miliciano.

Não é, porém, assim.
As leis de amnistia não têm entre nós normal-

mente indicados os efeitos desta forma de perdão
público sobre a situação funcional do demitido; só
em diploma posterior costumam ser regulados.
Embora, numa integral aplicação do Il.rincipio que a
determina, a amnistia devesse produzir uma reinte-
gração de pleno direito no lugar que o funcionário
amnistiado ocupava à data da demissão ou mesmo
naquele a que teria direito se não fora esta, o certo
é que conveniências práticas de vária ordem têm
obstado à produção desse efeito tanto entre nós
como no estrangeiro (veja-se GEORGES Lsvassson,
L'Amnistie, maxíme a pp. 71 e seguintes).

Algumas vezes não se chega a providenciar
quanto tt reintegração, ou faz- e até uma reserva
formal quanto a ela, como no artigo 7.0 da lei que
amnistiou o interessado, onde se declarou que «os
amni tiados civi ou militares não poderão ·er recon-
duzidos em quai quer funções públicas que exer-
cessem anteriormente ... ». Outras vezes admite-se
o regre so ao servico do funcionário demitido, mas
em posto inferior ao qu ocupava.

Foi este o alcance do aludido Doer to n. o 15 ()()2:
destruiu-se aquela proibição, mas por uma forma
que ficou longe de representar uma reintegraçãe
plena: permitiu- e o regre o ao erviço militar,
maR como prac::a d pré.
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Não ficou, porém, precludida qualquer posterior
produção de efeitos que a lei entendesse justa. Por
outras palavras: nada obstava, em face dos princí-
pios ou da lei, a que viesse mais tarde a reconhe-
cer-se o direito à reaquisição do posto de oficial
miliciano. Esta seria uma pura questão de politica
legislativa. Na verdade, a amnistia estava decretada,
as condições politico-sociais haviam-se modificado,
as faltas determinantes da demissão podiam assumir
um significado não reprovável ou mostrar-se até
dignas de um tratamento legal que levasse a amnis-
tia às suas últimas consequências.

Por isso, o caminho que se abria ao legislador
seria reconhecer uma sensivelmente maior produção
de efeitos da amnistia sobre a situação militar do
demitido.

Isto para significar que nenhum obstáculo de prin-
cipio existe a que o Decreto-Lei n." 26636 abranja
no seu artigo 7.0 os oficiais milicianos já beneficia-
dos, como o interessado, pelo Decreto n.? 15662.
A reocupação do antigo posto é, portanto, compa-
tivel com a anterior colocação como praça de pré.

3. A segunda condição posta pelo artigo 7.0 em
análise Ó que a demissão tenha sido determinada
por delitos de carácter politico. 'I'orna-se necessário,
por isso, averiguar se a expressão sublinhada abrange
também as infracções disciplinares.

A palavra delito é correntemente usada como
sinónimo de crime ou, quando muito, de infracção
penal. Este significado do termo é entre nós de for-
mação doutrinal na linguagem jurídica, sabido que
o Código Penal português classifica as infracções
penais em crimes e contravenções, diferentemente de
outros, como o francôs, onde se faz uma classificação
tripartida em que figuram os delitos. O emprego
que algumas leis têm feito da palavra delitos não
traduz, pois, a referência a uma categoria de infrac-
ções que so contraponha aos crimes e às contra-
vensões. São, de um modo mais geral, os próprios
crimes que a lei designa por essa forma.

Na técnica das leis de amni tia encontra-se a este
respeito uma terminologia bastante infixa. Em todo
o caso, é raro falar-se nelas em delitos. A rsferôn-
cia é feita quase sempre a crimes, transgressões,
contravenções e infracções (v. g. nos Decretos-
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-Leis n.OS 28272, 31324, 34377, 36073, 36325,
37 386, 38 018 e 39 187).

A espécie de infracções que agora nos interessa
considerar é denominada por crimes politicos ou
crimes de natureza politica (por exemplo, na Lei
n." 114,1, Decretos-Leis n.OS 34377, 35041, Lei
n.° 2039 e Decreto-Lei n,° 38 267) e as infracções
disciplinares com essa natureza aparecem com a
esignação de faltas disciplinares de natureza politica
(citados Lei n.? 2039 e Decreto-Lei n.? 38267).

O próprio Decreto-Lei n.? 26636 se refere a
crimes (artigo 1. 0), crimes e infracções (artigo 1.0
e 4.°) e faltas disciplinares cometidas por militares
(artigo 4.°, n.? 6.°). Ora, é precisamente após estes
preceitos que o artigo 6.° regula a hipótese da rein-
tegração, na situação de reformados, dos «oficiais
demitidos por delitos politicos», e o artigo 7 .0, pre-
ceito em causa, providencia', como já se mostrou,
sobre «os oficiais milicianos demitidos por delitos
de carácter político».

Vê-se por estas citações que à técnica deste
diploma não foi estranha a classificação legal de
certas infracções como crimes e de outras como
faltas ou infracções disciplinares. É, porém, sinto-
mático que a terminologia se tenha alterado logo
que passou a preceituar-se quanto às infracções de
carácter politico: estas foram uniformemente cha-
madas delitos.

Que alcance atribuir a esta preferência verbal?
Não se encontra no diploma uma base segura de

orientação, já por lhe faltar qualquer preâmbulo,
já porque não há no contexto outros elementos úteis
além dos mencionados. Parece, em todo o caso, que
por delitos de carácter politico se quis significar
tanto os crimes como as próprias íníracções disci-
plinares. I to pela seguinte ordem de considerações.

Mal se aceita, antes de mais, que dentro do
mesmo diploma se tivessem empregado as designa-
ções «crimes» e «delitos» com o mesmo alcance.
Ainda se compreendia que dentro da mesma norma
aparecessem tais palavras ligadas por uma disjun-
tiva e portanto equivalentes (v. g. o artigo 2.° da
citada Lei n.? 11,14: «crimes ou delitos essencial-
mente militare »). Ma' desde que assim DtLO é, e
que cada uma delas visa infracções d carácter dife-
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rente na estrutura do diploma, umas para efeito de
amnistia e outras para reintegração, não é lógico
admitir um deslize ou uma simples preocupação
de variedade formal que leve a uma coincidência de
conceitos.

E faltando essa coincidência, é forçoso reservar
para a expressão deli/os um sentido mais amplo,
sob pena de a reportar exclusivamente às contra-
venções, o que seria absurdo.

Deste modo, todas as infracções de carácter polí-
tico - crimes e infracções disciplinares - aí estariam
abrangidas.

Acresce que tanto o artigo 6.° como o artigo 7.°
têm como claro objectivo beneficiar militares demi-
tidos; mas beneficiá-los, não propriamente por con-
veniência de esquecimento das suas faltas, como na
amnistia, mas, mais do que isso, por os motivos ou
os efeitos da demissão se torem afigurado insuston-
táveis. Basta notar que no primeiro daqueles pre-
ceitos se permite a reintegração dos oficiais do Exér-
cito desde que «tenham prestado relevantes serviços
lia defosa do Pais e das instituições implantadas em
28 de Maio de 1926».

Quanto aos oficiais milicianos, o espirito da medida
tomada no artigo 7.° é essencialmente o mesmo, como
logo se alcança da exigência do bom comportamento
o da boa informação de serviço. O fim reparador da
medida resulta ainda de no artigo 8.° se ordenar o
imediato licenciamento e a inscrição na respectiva
escala das suas armas.

Sendo assim, tanto se justifica que tivessom ficado
abrangidos os autores do crimes politicos como os
de infracções disciplinares do mesmo carácter, estaS
do especial gravidado na lei militar. Para bem se
apreender essa gravidade, pense-se em que, com~
logo do inicio deixámos referido, o interessado fOI
demitido ao abrigo do um preceito que considoruva
infracção disciplinar ter tomado parte ou ter favore-
cido insurreição contra as instituições vigentes.

Ficaria gravemonto comprometido, porventura
na sua parte mais extensa, o prOl)Ó ito legal de
inutilizar tanto quanto possível os efeitos daquelas
demissões, se ficassem excluídas as motivadas por
actividades politicas só disciplinarmente puníveis.
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De resto, o facto de se ter facultado a reintegração
quanto aos oficiais do Exército e de a ter tornado
obrigatória para os oficiais milicianos, em vez de
pura e simplesmente se ter decretado uma amnistia,
revela que se teve também presente a situação dos
já amnistiados e que se procurou levar agora a
amnistia às suas justas consequências.

Se não tivesse sido este o fim amplo do beneficio
legal, chegava-se a uma chocante consequência prá-
tica: os não amnistiados podiam ser reintegrados,
onquanto os destinatários de amnistia anteriores não
poderiam beneficiar da reintegração, apesar de as
sua faltas já haverem sido legalmente apagadas.

4. Assente que a reintegração veio aplicar-se a
oficiais milicianos já amnistiados, resta conjugar o
citado artigo 7.0 com os preceitos anteriores de que
resultou a sua amnistia e ~ colocação como praça
de pré.
Essa conjugação mostra, em relação à Lei n.? 1144,

que esta amnistiou «crimes de natureza politica»
o «iufracções disciplinares... militares cometidas
também por motivos políticos». É este conjunto de
infracçõe que aquele artigo 7.0 de ignou por delitos
de carácter politico.

So agora se aproximar deste preceito o Decreto
n.? 15662, ver-se-à a ligação intima em que se
encontram. Efectivamente, uma das condições postas
para a reintegração é terem tido os oficiais milicianos
demitidos «bom comportamento militar e civil depois
de demitidos».

Esta previ ão do erviço militar posterior à de-
missão parece ter tido especialmente em vista os
abrangidos polo Decreto n.? 13 662, os quais após
a amni tia prestaram ierviço militar no lugar que
o .upariam no e' alão correspondente à. sua idade
se nunca tivessem sido promovidos a aspirante ou
oficial milicianos. A não e e tabelecer correspon-
dência entre aquele requi ito e situações como a do
interessado ou outras idênticas, fica sem explicação
que se exija a prova de serviço militar posterior à
demis ão, pois irrecusávol que esta o faz cessar
imediatamente.

Isto pres upõe, portanto, que entre a amnistia e
a reintegração se interpô qualquer medida que per-
mitiu aquela pr atação efectiva de erviço militar.
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Essa medida terá sido no caso concreto a daquele
Decreto n. ° 15 662.

Determinada a presumivel relação entre essa me-
dida e a reintegração plena decretada em 1936,
colhe-se ainda uma razão mais da amplitude desta
última providência. É que, se por um lado se limita
aos demitidos por delitos de carácter politico, por
outro já não distingue entre os milicianos perten-
centes ou não pertencentes ao quadro especial,
parecendo assim a todos eles incluir.

5. Em face da conclusão a que se chegou e pela
sua intima relação com o objecto da consulta, ocorre
perguntar se a situação do interessado perante o
sempre aludido artigo 7.° terá sido atingida por diplo-
mas posteriores que concederam amnistia ou possi-
bilitaram a reintegração por infracções politicas.
Desses diplomas interessam a Lei 11.°2039, de 10
de Maio de 1950, e o Decreto-Lei 11.° 38267, de
26 de Maio de 1951.

O primeiro deles veio conceder uma amnistia a
crimes politicos e faltas disciplinares da mesma natu-
reza e facultou a reintegração dos militares por ela
abrangidos. Estas disposições são manifestamente
inaplicâveis ao interessado, que já havia benefi-
ciado de amnistia para a sua infracção disciplinar
e cuja reintegração já fora objecto da providência
do artigo 7.° do Decreto-Lei n. ° 26 636.

Por seu turno, o Decreto-Lei n.? 38 267 estabe-
leceu as condições em que pode efectivar-se a rein-
tegração dos militares amnistiados por essa lei ou
por diplomas anteriores mas que se encontrassem
ainda na situação de demitidos. Não era este o caso
do oficial miliciano em questão, readmitido om 1928
no serviço militar, se bom que em posto inferior.
O artigo 1.0, § único, n.? 1.0, refere-se aos oficiais
milicianos, mas dos quadros permanentes especiais e
que, além disso, se encontrem por virtude de amnis-
tia na situação de reserva sem vencimentos on licen-
ciados, o que também não se adapta à situação
criada pelo Decreto n. ° 15 6G2 para os que nâo
fossem do quadro especial.

Conclui-se, assim, que nonhum outro preceito
veio limitar o alcance da reintegração decretada
em 1936.
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6. Em sintese:
Os oficiais milicianos que hajam sido demitidos

por faltas disciplinares de carácter politico amnis-
tiadas pela Lei n.? 1144, e posteriormente colocados
nos termos do Decreto 15 662, devem ser reinte-
grados nos postos que ocupavam à data das suas
demissões, desde que satisfaçam às condições expres-
sas no artigo 7.0 do Decreto-Lei n. o 26 636, de 25
de Maio de 1936, e para os efeitos indicados no
seu artigo 8.0

Este parecer foi votado no conselho consultivo
da Procuradoria-Geral da República, de 9 de Feve-
reiro de 1956.

A bem da Nação. - Procuradoria-Geral da
República, 16 de Fevereiro de 1956.-0 Ajudante
do Procurador-Geral da República, António Miguel
Caeiro Júnior,

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar
de 17 de Fevereiro do corrente ano, homologado por
despacho ministerial de 9 de Março último, que é do
teor seguinte:

Sr. Subsecretário de Estado do Exército.-
Excelência. - TOS termos do disposto no § LOdo
artigo 374.0 do Código de Justiça Militar, dignou-se
V. Ex. a mandar ouvir este Supremo Tribunal Militar
sobre as dúvidas suscitadas quanto à competência
dos tribunais militares para julgamento dos crimes
çometidos pelos guardas da Policia do Estado da
Indía e quanto à natureza dos crimes por eles pra-
ticados, desejando para tal fim que se esclareçam
as razões que levaram e te Supremo a considerar de
natureza militar os crimes praticados pelos guardas
da mesma Polícia, Inácio Tomás Fernande e Fran-
cisco Joaquim Godinho, a que se referem os Acór-
dão de 21 de Dezembro de 1951 e 18 de Dozembro
de 1953.

obre os problemas suscitados passa este orga-
nismo consultivo a manifestar a sua opinião.

Toda a questão se resume em saber se a Policia
do Estado da índia con titui ou não um corpo mili-
tarizado, subordinado à autoridade militar e integrado,
portanto, nas forças militares da Nação.
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Para isso, torna-se necessário conhecer a organi-
zação que à dita Policia foi dada pelo Decreto
n.? 35580, de 4 de Abril de 1946, e pelo diploma
legislativo n. o 1249, de 28 de Agosto de 1948, que
o regulamentou.

Segundo aquele decreto, é criado no Estado da
índia um corpo de policia civil s09 a designação
de Corpo de Policia do Estado da India, estabele-
cendo-se que os funcionários do quadro superior
seriam para ali nomeados em comissão civil e que
os oficiais que serviam no extinto Corpo de policia
e Fiscalização da India podiam transitar para o novo
quadro, se fossem autorizados a nela servir em
comissão civil.

Por seu lado, o citado diploma legislativo, que
aprovou o regulamento da mesma Policia, classi-
ficou-a como sendo simultâneamente um organismo
civil e um corpo armado com instrução militar e uso
de uniforme, admitindo que nela prestasse serviço
«pessoal em comissão militar»,
Estes dizeres, à primeira vista, podem impressio-

nar, levando a supor que se pretendeu alterar o que
tão claram ente fora fixado no Decreto n. o 35 580;
mas um exame atento às citadas disposições mOS-
tra-nos que assim não é - e nem podia ser.

Não podia ser, porque simples disposições regu-
lamentares não podiam ter o efeito de alterar ou
modificar a lei ou o decreto a que respeitam; e não
é, porque de facto se constata que o mencionado
Decreto n. o 35 580 já expressamente declarara no
seu artigo 13.0 que «a Policia, embora de natureza
civil, recebia instrução militar adequada ás suas
necessidades de disciplina como corpo armado».

Deve notar-se, todavia, que o citado decreto
classifica como civil a comissão exercida por elo-
mentos do Exército nessa Policia; e o regulamento
dá-lhe, por vezes, a designação de milita?',
A tal divergência procura dar explicação o refe-

rido diploma legislativo, quando no seu relatório
afirma que «o facto de actualmente existirem na
Policia funcionários do Exército metropolitano, elU
c?missão militar, dificultou, por vezes, a simpl~-
cidade de redacção de alguns priucípios e obn-
gou, pela necessidade de definir regimes de e}{-
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cepção, a certa prolixidade, que não foi possível
evitar» .

Seja como for, o certo é que em face da lei,
expressa no diploma que criou a Policia da índia,
com data de 4 de Abril de 1946, não pode deixar
de concluir-se que o actual «Corpo de Polícia» da
índia é, sem dúvida, um organismo civil e não
militar, não obstante ser corpo armado, com instru-
ção militar; e, como posteriormente não foi publi-
cada qualquer disposição legal que ordenasse a
integração desse corpo armado nas forças militares
da Nação, é de manter a conclusão tirada.

Isto posto, pode afirmar-so :

1.0 Que os agentes e guardas da Polícia do
Estado da índia estão sujeitos ao foro
criminal militar, -nos termos da alínea c)
do artigo 365.° do Código de Justiça Mili-
tar, isto é, quanto aos crimes previstos
e punidos pelo Código Penal, quando
praticados no exercicio das suas funções
ou em virtude do deveres impostos pelas
lois e regulamentos da mesma Policia;

~.o Que, sendo a Polícia do Estado da índia
um organi mo civil, sem qualquer subor-
dinação à autoridade militar, os seus
agentes ou guardas são considerados fun-
cionário civis, pelo que os crimes por
ele praticados não podem ter a natureza
de crimes militares, previstos e punidos
pelo Código de Justiça Militar.

I, inalmento, e quanto ao caso dos guardas Inácio
Tomá Fernandes e Francisco Joaquim Godinho:

Não tom st Rupromo Tribunal elementos que
possam e clarec r a' razões quo lavar-am o Tribu-
nal Militar Territorial da India a considerar como
de natureza militar o' crimes praticados pelos men-
cionados guarda' e o tribunal do recurso a san-
cionar tal deci .ão.

Da leitura do ncórdãos então prof ridos consta-
ta-se que n m p la acusaçã ,110m pela defesa, em
qualquer das in tãncia , foi arguida a irr gularidadc
da. errada ela .sificação dos crim " o que faz SUpOl'
a concordância. da partes com o julgado, mais se
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verificando que neles não há a menor referência
à forma como os crimes foram classificados no tri-
bunal recorrido, o que, sem dúvida, significa que
sobre tal assunto não foi aberta qualquer discussão.

Assim, parece poder concluir-se que nos referi-
dos tribunais' havia nessa data a convicção de
que a Policia da índia era um organismo militari-
zado, tendo-se interpretado as expressões «corpo
armado com instrução militar» e «comissão militar»
como sinónimas de força militar ou militarizada e,
consequentemente, sujeita às regras contidas no
Código de Justiça Militar.

Lisboa, 17 de Fevereiro de 195G. Fernando d'Oli-
»eira Pinto) vice-almirante ; Luís Pinto Lelo, gone-
ral; João da Encarnação Maçils Femamdes, general;
Reinaldo Vale de Andrade, general; João Francisco
Fialho) contra-almirante; António d'Abre« Mesquit«;
Luis Clemente Pais de Sequeira.

Publica-se o parecer da 1. a Repartição da 1. a Direc-
ção-Geral deste Ministério quo estabelece o regime jurí-
dico para o julgamento aos crimes praticados pelos
agentes e guardas da Policia do Estado da India, o qual
obteve despacho ministerial de concordância em 9 de
Março do corrente ano.

Este parecer é do teor seguinte:

1.0 Os crimes comuns, previstos e punidos pel?
Código Penal, serão julgados pelo foro erimi-
nal militar quando praticados no exercicio das
suas funções ou em virtude dos deveres im-
postos pelas leis e regulamentos da mesroD.
Policia;

a) Exceptuam-se do foro criminal militar OS
crimes comuns praticados fora dessas
funções o circunstâncias;

2.0 Por maioria do razões, o julgamento dos crimes
militares ou essoncialmonte militare portonco
exclusivamente ao foro criminal militar, ojaI?
quais forem as circun tâncías em quo tais cri'
mos sejam praticados.
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v - CIRCULARES

Ministério do Exército _La Direcç~o·Geral- 3.a Repartic~o

Por despacho de 31 de Março findo, em virtude de
consulta do comando da 2. a região militar, foi esclare-
cido que aos militares do quadro de complemento a quem
for concedida licença para o estrangeiro por motivo par-
ticular de estudo, em vista do que dispõe o n.? 7.° do
artigo 9.° do Decreto-Lei n." 35983, de 1946, conjugado
com o despacho de S. Ex. a O Subsecretário de Estado
Constante da circular n.? 2526, proc. 118, de 11 de Fe-
vereiro de 1953, de ta Direcção-Geral, 3. a Repartição,
não deve ser cobrada taxa do licenc;a, desde que dêem
cumprimento ao seguinte:

a) Juntar ao requerimento em que pedem a licença
documento comprovativo da sua matricula no
curso que vão frequentar ou documento equi-
valente em que se comprometem a apresentar
no prazo de sessenta dias, a partir do inicio
do ano escolar, o certificado de matricula.

b) Os documentos de matricula a apresentar pelos
interessados devem ter a a. sinatura reconhe-
cida pelo cônsul de Portugal no pais onde
vão estudar.

e) Os indivíduos autorizados a frequentar no estran-
geiro qualquer cur o têm de provar, anual-
mente, a matrícula do novo ano escolar, den-
tro do e 'senta dias, a partir da sua efectivação.

No caso de terminarem ou interromperem os estudos
fiO estrangeiro, não regres ando seguidamente ao Pais,
carão obrigado ao pagamento da taxa de licença a que
Seriam obrigado se e tives m ausentado na data em
que terminaram o e tudo ou o interromperam.

ircular 11.· 8703, processo n.s 118, ele 4. de Abril de 1956).

Por d pacho de S. Ex." o ub ecretário de Estado
<loExército. de 10 do corrente, foi determinado que seja
C~ntado como pre tado nas tropas, para efeitos de admis-
lltlO tt E cola entral de argontos, o tempo de serviço
PrO!lü\do no d omp nho da e pecialidade de mecânico
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de reparação rádio pelos primeiros-sargentos das armas
que possuam o respectivo curso e sejam nomeados para
esse serviço.

(Circular n." 9200, processo n.O 5, de 11 de Abril de 1956).

o Subsecretário de Estado do Exército,

Afonso MagalMles de Almeida Fernomdee

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,

, ~ ~<;-~~ \ '~,:.."-~,,,
~ .. ~,







MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.- Série

N.O 3 20 de Julho de 1956

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção·Geral da Contabilidade Pública
Decreto-Lei n.O 40582

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, Rara valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministérios
abaixo designados a mandar satisfazer, em conta da
verba de despesas de anos económicos findos inscrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico, as
quantias seguintes:

Ministério do Exército
Indemnizações provenientes de prejuí-
zos causados durante as manobras
militares de 1955 . . . . . . . .

Indemnizações a pagar pelo Estado
resultantes de acidentes de viação

Encargos resultantes do tratamento de
t~ês menores vítimas da deflagra-
.çao de uma granada . . _ . . . .

Ajudas de custo relativas aos anos de
1054 e 1955 em dívida a oficiais,
a.s~irantes a oficiais, sargentos e fur-
ríéis ..•...........

311.091150

3.820100

6.918~OO

351.489~50
Publique-e e cl1mpra~e como nele se contém.
Pa<;:os do Governo da República, 2G de Abril de

1586. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Ant6-

20.660~OO
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nio de Oliveira SalazdJr - Marcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - Ant6nio
Manuel Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues
Thomaz-Paulo Arsénio Viríssimo Cunha-Eduardo
de Arantes e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura - Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz
de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Hen-
rique Veiga de Macedo.

Presidência do Conselho e Ministério da Justiça

Decreto-LeI n.O 40 600

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e u
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os militares das forças terrestres e aéreas
de unidades continentais, mobilizados para prestarem ser-
viço nas ilhas adjacentes, nas províncias ultramarinas ou
em território estrangeiro, bem como os militares da Ar
mada embarcados fora dos portos do continente, só serão
julgados por infracções neste cometidas e sujeitas à com-
petência dos tribunais comuns depois de licenciados,
abatidos ao serviço ou regressados ao continente.
§ 1.0 Ficam sujeitos ao mesmo regime os militares de

unidades das ilhas adjacentes mobilizados para pre ta-
rem serviço no continente, noutro arquipélago, no ultra-
mar ou no estrangeiro.

§ 2.0 Para os efeitos deste artigo são considerados
mobilizados os militares que se encontrem no estran-
geiro em serviço militar de carácter temporário.
§ 3.0 Quando, porém, ao crime imputado corresponder

a pena de prisão maior, ou quando, fora deste caso, O
departamento da Defesa Nacional O reconhecer conve-
niente, o réu deverá ser colocado à disposição do tribu-
nal da comarca que o pronunciou, logo que este juizo o
requisite ao referido departamento, que tomará as me-
didas necessárias à apresentaçüo do réu em juizo.

Art. 2.0 Os despachos de pronúncia ou equivalentes
não transitam em .iulgado enquanto não tiver cessado o
impedimento referido no artigo antecedente. erú doere-
tada anulação da notificação que deles haja sido feita aos
réus militares com desconhecimento desse impedimento.
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Art. 3.0 O agente do Ministério Público junto do tri-
bunal por onde correr o processo contra qualquer mili-
tar enviará, no prazo de cinco dias, certidão do despa-
cho de pronúncia ou equivalente ao departamento da
Defesa Nacional, que informará, no prazo de trinta dias,
se o réu se encontra ou não em condições de ser julgado.
§ 1.0 Junta ao processo a informação referida, o agente

do Ministério Público promoverá, se ela for afirmativa,
a notificação do despacho de pronúncia ou equivalente e
todos os termos ulteriores, segundo as disposições apli-
cáveis da lei de processo.
§ 2.0 Se a informação for negativa o processo será

suspenso, devendo o departamento da Defesa Nacional
informar, no prazo de trinta dias, a contar da data do
licenciamento ou de baixa de erviço, que o réu se
encontra nesta situação.
§ 3.° No caso do parágrafo anterior, logo que as

necessidades militares permitam colocar o réu em situa-
ção de poder ser julgado, o departamento da Defesa
Nacional ordenará que ele seja posto à disposição do
tribunal, e sob prisão se o de pacho de pronúncia ou
equivalente a tiver ordenado.

Art. 4.° O regime estabelecido neste decreto-lei não
prejudica o pros eguimento do processo relativamente
a outros réus, devendo o juiz ordenar o julgamento
destes em separado.
§ único. Nos casos em que o julgamento em separado

não se afigure aconselhável adoptar-se-á o procedimento
regulado no § 3.0 do artigo 1.0 e, em vista do resul tado
obtido, decidirá o juiz e deve ou não realizar-se o
julgamento conjunto de todos os réus.

Publique-se e cumpra-se como nele e contém.

Paços do Governo da República, 12 de Maio de
1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Marcello Caetano _ Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Negrei-
ros-r-João de Matos Antunes Varela-António Ma'TIIUel
Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo A rs<Ín-ioVi1'Ís.simo Cunha - Eduardo de A ramtes
e Oliveira - Raul J orqe Rodrioues Ventura - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - Uli ses Cruz de A.guiar
Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga
de Macedo.
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Ministério do Exército - Estado-Maior do Exército

Decreto-Lei n.O 40 602

'rendo a experiência demonstrado que o sistema de
recrutamento militar vigente conduz frequentes vezes
ao apuramento para o serviço militar de individuos que,
dada a actual tendência para a especialização das forças
armadas, tôm nele deficiente aproveitamento;

Havendo, por outro lado, necessidade de alargar a
base de recrutamento de pessoal destinado à defesa civil
do território;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n,o 2. °
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. No final do artigo 13.0 da Lei n.? 1961,
de 1 de Setembro de 1937, alterada pela Lei n." 2034,
de 18 de Julho de 1947, é adicionado o seguinte pará-
grafo:

§ unico. O Ministro do Exército, com a concor-
dância do Ministro da Defesa Nacional, pode, quando
as circunstâncias assim o aconselharem e tendo em
atenção a aptidão física e as habilitações literárias
e profissionais dos apurados, mandar classificar
como aptos para os serviç-os auxiliares e fazer in-
gressar nas tropas territoriais, com destino à defesa
militar ou civil do território, os apurados para todo
o serviço militar que não convenha incorporar nas
tropas activas e excedam as necessidades de recru-
tamento.

Publique-se e cumpra-se 'como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Maio de
1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Morcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues
Thomas - Paulo Arsénio Viríssimo Cunha -- Eduardo
de Arantes e Oliveira - Ra1.tZ Jorge Rodri.ques Ven-
tura - Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz
de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Hen-
rique Veiga de Macedo.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.O 40604

Verificando-se a necessidade de manter permanente-
mente interligados os elementos chamados a coo:rerar
na defesa antiaérea do território nacional;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É criado, na imediata dependência do Mi-
nistério do Exército, o comando da artilharia antiaérea,
com a constituição fixada, para o tempo de paz, no
mapa anexo ao presente decreto.
§ 1.0 O comandante da artilharia antiaérea corres-

ponde-se com as direcções-gerais do Ministério sobre
todos os assuntos da sua competência.
§ 2.0 Passam para o novo comando, em tudo o que

não seja contrariado pelas disposições do presente de-
creto, as atribuições da Inspecção da Artilharia Anti-
aérea, que fica extinta.
§ 3.0 Nos assuntos referentes a material e noutros de

carácter técnico o comandante da artilharia antiaérea
seguirá a orientação .traçada pela Direcção da Arma de
Artilharia, à qual prestará informação de todas as ins-
-pecções que fizer.

Art. 2.° Para efeitos de instrução e treino, e quando
aSSuma o exercício efectivo do comando nos períodos de
exercicios gerais de defesa aérea e em tempo de guerra,
o comandante da artilharia antiaérea fica sujeito à direc-
ção operacional do Comando-Geral da Defesa Aérea.
§ 1.0 O Ministro da Defesa Nacional, ouvidos os Es-

tados-Maiores do Exército e da Aeronàutica, fixará os
termos da subordinação do comando da artilharia anti-
aérea, para os efeitos estabelecidos neste artigo, ao Co-
mando-Geral da Defesa Aérea.
§ 2.° Enquanto não estiver constituido o Comando-

-Geral da Defesa Aérea serão as respectivas funções
d~ empenhadas pelo comando das forças aéreas opera-
Clonais.

Art. 3.0 Compete ao comandante da artilharia anti-
aérea:

~.o Organizar os planos respeitantes ao emprego da
artilharia em coordenação com os outros meios terres-
tres utilizado na defesa aérea do território, de acordo
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com as directivas traçadas pelo Secretariado-Geral da
Defesa Nacional, ouvidos os Estados-Maiores do Exér-
cito e da Aeronáutica;

2.° Aconselhar o Comando-Geral da Defesa Aérea em
todos os assuntos que envolvam o emprego de artilharia
antiaérea ou de outros meios terrestres com missões
similares, sugerindo superiormente as medidas a adoptar
com o fim de melhorar a eficiência da defesa a seu
cargo;

3.° Acompanhar a preparação das medidas necessárias
à intervenção da artilharia e de outros meios terrestres
de defesa aérea que estejam previstas nos respectivos
planos, ficando responsável pela eficiência e estado de
preparação dos dispositivos respectivos;

4. ° Dirigir a instrução e treino operacional dos dispo-
sitivos de defesa terrestre antiaérea, de forma a man-
tê-los sempre em perfeito estado de eficiência;

5. ° Comandar em tempo de guerra ou em ocasião
de exercícios gerais de defesa aérea os meios terrestres
antiaéreos empregados na defesa da metrópole, subordi-
nando a sua acção à direcção operacional do Comando-
-Geral da Defesa Aérea;

6.° Desempenhar as funções que até à data da publi-
cação deste diploma competiam à Inspecção da Arti-
lharia Antiaérea, designadamente:

a) A inspecção e fiscalização técnica das tropas e
serviços de artilharia antiaérea, directamente perten-
centes à arma de artilharia;

b) A inspecção e fiscalização técnica das tropas de
artilharia antiaérea, normal ou eventualmente consti-
tuídas para defesa das bases aéreas e das zonas ou pon-
tos sensíveis;

c) A inspecção do material de guerra de qualquer na-
tureza relativo à defesa terrestre antiaérea, quer do exis-
tente nos depósitos e nas unidades directamente depen-
dentes da arma de artilharia, quer do distribuído às
unidades das outras armas e serviços, para satisfação
das necessidades próprias.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Maio de
HJ56.- FRANCISCO IJIGINO CRAVEIRO LOPES - António
de Oliveira Salazar - Fernando dos Santos Costa - An-
tónio Manuel Pinto Barbosa.
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Quadro anexo ao Decreto n.? 40 604

Comando da artilharia antiaérea territorial
(Quadro orgânico de tempo de paz)

Compõe-se de:

I) Comando e estado-maior:
Comandante - brigadeiro de artilharia.
Adjunto - coronel ou tenente-coronel.
Um major (a).
Três capitães (a).

II) Estado-menor :
Chefe da secretaria - um subalterno do quadro dos

servicos auxiliares do Exército.
Arnanuenses - três segundos-sargentos ou furriéis.
Escriturários (b) -quatro cabos.

(~) Dostlnados em especial aos assuntes de operações, trnnsmíssões o radar, li·
I(açao o material o muníçõe s.

(b) Este pessoal podo sor rotorçado com os cabos o soldados em conformidade
com o progressivo dosonvolvlmento da. Instalações.

Presidência do Conselho, 19 de Maio de 1956.-
O Ministro da Defesa Nacional, Fernando dos Santos
C08ta.

Ministérios das Finanças e do Exército

Decreto n.s 40606

. U ando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o sezuinte :
Artigo 1~o O artigo 4:7.0 do Decreto n. o 34 093, de 8

de Novembro de 1944:, passa a ter a redacção seguinte:

Art. 4:7.0 Os serviços de e tomatologia serão de-
sempenhados dentro do Colégio e ficarão a cargo
de um médico especialista, devidamente contratado.
Os serviços de oftalmologia e de otorrinolaringolo-
gia ficam a cargo das re pactivas olínicas especiali-
zadas do Hospital Militar Principal.

t Art. 2.0 É considerado como descrito no pessoal con-
tratado do quadro orgânico do Colégio Militar, cons-
ant~ do anexo I ao mencionado Decr to n. o 34:093, um
médlco e tomatologi ta.
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Art. 3.0 As remunerações do médico a que se refere o
presente diploma poderão ser satisfeitas no corrente ano
económico de conta das sobras da verba consignada no
Colégio Militar a pessoal dos quadros aprovados por lei.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Maio de
1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - António
de Oliveira Salazar-Fernando dos Santos Costa-An-
tónio Manuel Pinto Barbosa - Francisco de Paula Leite
Pinto.

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

Decreto-Lei n.· 40 614

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. o 2. o
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado o Ministro do Exército a per-
mitir o regresso à actividade do serviço aos oficiais na
situação de reserva que, em caso de guerra ou grave
emergência, se tenham oferecido para o comando de tro-
pas em campanha e se tenham notabilizado no mesmo
comando ou em serviços da respectiva especialidade
técnica.

Art. 2.0 É condição indispensável de reingresso na
actividade do serviço satisfazerem os abrangidos aos
limites de idade para cada posto e às condições de apti-
dão fisica exigidas pela lei.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços. do Governo da República, 28 de Maio de
1'9156.- FRANCISCO HIGINO IÜRAVEIRO LOPES - Ant6-
vuW de Olioeira Salaeom=: Maroello Coetasto - Fer-
nando dos Santos Costa - Foaquom. Trigo de Negrei-
ros-João de Matos Antunes Varela-Ant6nio Manuel
Pinto Barbosa - Aménco Deus Rodrigues Thomae=-:
Paulo Arsénio Virissimo Cunha - Eduardo de Aran-
tes e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventu:ra-
Erancisco de Paula Leite Pin,to - Ü'lisses C1'UZ de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henri-
qwe Veiga dJe Macedo,
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Ministérios do Exército e das Obras Públicas
Decreto n.O 40615

Considerando que por intermédio da Direcção-Geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais foi adjudicada a
José Alves Reis e António Baptista Malheiro a emprei-
tada designada por «Construção dos edifícios do aquar-
telamento, da cavalariça-picadeiro, da casa da guarda e
da garagem para o Instituto de Altos Estudos Militares,
em Pedrouçose ;

Considerando que para execução de tais obras, como
se verifica do respectivo caderno de encargos, está fi-
:xado o prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, que
abrange o ano económico de 1956 e parte do de 1957;
Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.° do

Decreto-Lei n.? 27 563, de 13 de Março de 1937;
. Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
. Artigo 1.0 E autorizada a Direcção-Geral dos Edífí-
CIOSe Monumentos Nacionais a celebrar contrato com
Os empreiteiros José Alves Reis e António Baptista Ma-
lheiro para execução da empreitada designada por «Cons-
trução dos edifícios do aquartelamento, da cavalariça-
'picadeiro, da casa da guarda e da garagem para o
Instituto de Altos Estudos Militares, em Pedrouços»,
pela importância de 3:095.460a50, que, somada às des-
pesas de administração da obra, perfaz a importância
total de 4:195.233[;50.
~Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a realizar,

nuo poderá a Direcção-Geral dos Edifícios e Monu-
mentos Nacionais despender com pagamentos relativos
ao ~ncargo indicado no artigo antecedente mais do que
as Importâncias a seguir discriminadas:

No ano económico corrente
No ano económico de 1957

1:050.000aOo
3:145.233a50

4:195.233650

.§ único. A verba a despender em 1957 poderá ser acres-
CIda.do saldo que, porventura, se verífiq ue existir em 1956.
PUblique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Maio de

1956._ FRA. CI CO IIIGI~O CRAVEIRO LOPES - António
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de Oliveira Salazar - Fernando dos Santos Costa - An-
tónio ~'lfanuel Pinto Barbosa - Eduardo de Arantes e
Oliveira.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 40625

Tendo em atenção as funções que competem ao Secre-
tariado-Geral da Defesa Nacional, nos termos dos arti-
gos 1.0 e 3.° do Decreto-Lei n.? 37 955, de 9 de Setembro
de 1950;

Usando da faculdade conferi da pela 1. a parte do li.° 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A representação de interesses relativos à
defesa nacional em quaisquer conselhos, comissões, jun-
tas de carácter administrativo ou organismos oficiais de
qualquer natureza que, por disposição legal ou regula-
mentar, esteja confiada aos l\finistórios do Exército ou da
Marinha ou ao Subsecretariado de Estado da Aeronáu-
tica passa a competir ao Secretariado-Geral da Defesa
Nacional.
§ único. A nomeação dos representantes será feita

pelo Ministro da Defesa Nacional, que poderá incumbir
permanentemente da representação ex officio o titular de
certo cargo ou função de qualquer dos departamentos
interessados.

Art. 2.° Os representantes a que se refere o artigo
anterior receberão instruções do Secretariado-Geral da
Defesa Nacional, ao qual apresentarão anualmente o re-
latório da sua actividade.

S único. O Secretariado submeterá ao Conselho Supe-
rior Militar um resumo dos relatórios apresentados, bem
como a sua informação sobre os principais assuntos
neles versados.

Publique-se e cumpra-secomo neleae contém.

Paços do Governo Ida República, 1 de Junho .de
1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar -lIfarcello Caetano - Fer-
nando. dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Neqrei:
ros - João de Matos Antunes Varela - AntóntO
Manuel Pinto Barbosa-Américo Deus Rodrigues Tlio:
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1naz - Paulo Arsénio Tliríssimo Cunha - Eduardo de
A.rantes e Oliv.eira-Raul Jorge Ro,d1-igues Tlentura-
Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de
.4.guiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henri-
que Tleiga de Macedo.

Ministério das Finanças - üirecçãc-âeral da Fazenda Pública

Deoreto-Lel n.O 40 626

Considerando que o Cofre de Previdência dos Oficiais
do Exército Metropolitano e o Cofre de Previdência dos
Sargentos de Terra e Mar carecem, para construção de
casas de renda económica para oficiais e sargentos, de
duas parcelas de terreno, com as áreas, respectivamente,
de 23GOm2 e 1200 m~, sobrantes do prédio constituido pelo
novo quartel do regimento de infantaria n." 1, na Ama-
dora, concelho de Oeiras, e das quais o Ministério do
Exército abriu mão para o fim indicado;

Considerando que, por este motivo, se justifica a cessão,
a titulo definitivo e gratuito, de tas parcelas aos meneio-
nados Cofres e que, assim, o Governo mais uma vez inter-
vém para facilitar a con trução de casas de renda eco-
nómica, prosseguindo na execução efectiva da sua politica
em face de tão premente problema;

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n.O 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. E autorizada a Direcção-Geral da F'a-

zenda Pública a ceder, a titulo definitivo e gratuito, a
Parcela de terreno com a área de 2360 m2 ao Cofre de
Previdência dos Oficiais do Exército Metropolitano e a
com a área de 1200 m~ ao Cofre de Previdência dos Sar-
~entos de 'I'erra e Mar, ambas sobrantes do prédio cons-
tltuido pelo novo quartel do regimento de infantaria
n.o 1, na Amadora, concelho de Oeiras, e assinaladas a
1racejado na planta publicada com este decreto lei e que
ele faz parte integrante.

d § 1.0 Estas pare las de tinam-se à construção de casas
) e renda económica para oficiai e sargentos e voltarão
a pos e da entidade cedente e lhes não for dado este
destino dentro do prazo fixado pelo Ministério das Fi-
nan<;as, de acordo com o do Exército.
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§ 2.° A cessão é isenta de imposto sobre as sucessões
e doações e efectivar-se-á por meio de auto assinado na
Direcção-Geral da Fazenda Pública.

Puhlique-se.e cumpra-se como nele se contém,

Paços ,do Governo Ida Republica, 1 ,d,e Jun.ho de
195,6. - FRANCISCO HIGINO ICRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira, Salazar - Marcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim. Trigo de Neqrei-
1'OS - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - A mérico Deus Rodrigues
Thomaz - Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura - Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz
de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Hen-
rique Veiga de Macedo. ,
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Ministérios das Finanças. do Exército e da Marinha

Decreto-Lei n.O 40 627

Reconh,ecando,-se a conveniência de rever o Decreto
com força de lei n." lt6 070, de,25 de Setembro de 1928,
e de actual izar os quantitativos nele estabelecidos ;

Usando da faculdade conferida, pela 1." parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Gove-rno decreta
e eu promulgo, para vaJler como lei, o s-eguinte:
Migo 11.° :B concedido às viúvas, às divorciadas ou

separadas judicialmente com dir-eito a alimento-s -e aos
órfãos dos oficiais do Exér-cito e da Ârmada, dos quadros
llltramarinos e da Guarda Eiscal um subsídio mensal de
3~O$, quando não recebam pens-ão do Montepio dos Ser-
'V:7dores do Estado e estejam nalguma das seguintes con-
dlÇÕes:
1." Não ter sido permitido 310 falecido, quando rpro-

Jllovido ao !primeiro posto de oficial, o ingresso no Mon-
tepio dos Servidores do Estado ou no antigo Montepio
Oficial por excesso de idade;
2." Não ter decorrido, depois da data da imscriçâo do

ofi.ocialnos referidos Montepios, o tempo necessário para
adquirir o direito à pensão.

§ único. O quantitativo do subsídio a qUf' se refere
o corpo doeste artig» será acrescido de 120$ por cada
herdeiro além de um. •
Art. ,2.o O subsídio estabelecido no artigo anterior s-erá

a'pli.cooo a cada família. Relativam-ente a-os órfãos
quando pensionistas do Estado ou internados, por conta
deste, em estabelecimentos de educação oficial ou parti-
0111a'1',não beneficiarão do aumento a que se refere o
§ único do artigo anterior.
Ant. 3.° Para efeitos deste decreto-lei consideram-se

há.beis para auferir o subsídio mensal, quando prov,em
qlle estavam a exclusivocargo do falecido:
. l.0 As viúvas e as divorciadas ou seperadas judi-

CIalmente com direito a alimentos, desde que se con-
servem, respectivamente, nesses estados.
2.° Os descendentes do sexo mas-culino até aos 18 anos,

011até aos 21, quando frequentem com aproveitamento
q~alquer curso ecundário ou superior, ou façam a'pr-en-
dlzagem de qualquer ofício sem encargo para o Estado,
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e bem assim 01S qu,e, tendo ultrapassado os 18 anos, sej aro
ffsica ou mentalmente incapases de angariar meios de
subsistência '8 deles careçam,

~'.° Os descendentes do sexo feminino, enquanto se
mantiverem no estado de solteiras.

§ único. A fim de comprovarem qu,e mantêm .) Iireito
à percepção dü subsíddo, os pensionistae do sexo femi-
nino, quando maiores de 14 anos, têm de apresentar,
em Julho de cada ano, no respectivo recibo, declara-
ções (passadas 'pelas competentes autoridades administra-
tivas d'e que continuam no estado de viúvas ou no de
solteiras e têm bom comportamento moral e civil. Em
relação, aos órfãos menores terá de ser 'provado, do mesmo
modo, que estão vivos e não se encontram internados,
em estabelecimeoto de educação oficial QU particular,
por conta do Estado.

ATt. 4.° A distribuição do subsídio será feita do se-
guinte modo: metade para a viúva, divorciada ou sepa"
rada judicialmenilecom direito a alimentos e outra
metade rpelos órfãos, legítimos e ilegítimos. Havendo
apenas órfãos, a totalidade do subsídio será dividida
entre eles.

§ único. Sempre que qualquer beneficiário perca o
direito ao subsídio, deve ser anulado o correspondente
aumento a que se refere Q § único do artigo 1.0, rever-
tendo a favor dos outros 1\'penas a parte restante,
Art. 5.° A quota-parte do subsídio a atribuir a cada

pensionista só 'poderá ser abonada pela totalidade desde
que acrescida de quaisquer pensões, rendimento QU pro-
ventos não ultrapasse a importância mensal de 1.100$.
Excedendo este limite, dedusir-se-ã no montante da
referida quota-parta a ímportência do excesso.

§ único. A existência de pensões, rendimentos oU
proventos de quantitativo mensal igualou superior
àquele limite implica a inexistência do direito ao sub-
sídio estabelecido no presente diploma.
Art. 6.° O subsídio será concedido quando requerido

no prazo de 'Cinco anos, contado desde o dia imediato
ao do falecimento do oficial que lhe deu origem e vence-
-se a partir da data de entrada dos requerimentos nO
serviço de que o falecido dependia.
Art. 7.° Os documentos a apresentar para efeitos díl

concessão deste subsídio, que deverão ser passados gra-
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tuitamente e isentos do imposto do selo, serão os se-
guim.tes:
. I) Viúva, separada judicialmente ou divorciada com

dn,eito a alimentos, por si e pelos descendentes menores:

a) Requerimento, indicando a residência, o nome,
'posto, unidade 0'11 corporação a que pertencia
o oficial falecido, pedindo a concessão do sub-
sídio, em seu nome e dos descendentes me-
nores;

b) ,Oertidões, passadas por quem de direito, devi-
damente autenticadas com o selo em branco
ou reconhecidas:

1) De casamento;
2) De separação judicial ou de divórcio,

com direito a alimentos;
3) De nascimento dos descendentes do fa-

lecido com direito à concessão do sub-
sídio;

4) De óbito do oficial;
.5) Dos bens que possuía o marido, seu va-

lor, rendimento colectável corrigido e
contribuição que pagava;

6) Dos bens que possui a requerente e cada
um dos descendentes, seu valor, ren-
dimento colectável ccrrigddo e contri-
buição que pagam.

o) Atestado, passado pela junta de freguesia, as-
sinado por todos OS membros, confirmado pelo
administrador do bairro OU concelho e auten-
ticado com o selo em branco, comprovativo de
que se conserva no estado de viúva do oficial,
separada judicialmente 0'11 no de divorciada
com direito a alimentos: de que houve ou não
divórcio ou separação judicial entre ela e seu
marido ; que não é pensionista do Estado ou
de qualquer instituição e que os descendentee
do sexo feminino, maiores de li anos, se
conservam no estado de solteiras ; que a re-
querente e sua filhas têm bom comporta-
mento moral e civil; que do falecido não exis-
tem outros filhos, legítimos ou ilegítimos,
além daqueles para quem é requerido o sub-
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eídio ; que os órfãos não são !pensionistaa do
Estado, não estão internados em qualquer
estabelecimento de educação oficial ou parti-
cular nem dele são 'Pens,ionis,bs;

d) Atestado, devidamente reconhecido, passado
por dois médicos, sendo um o delegado ou
eubdelegado de saúde, da incapacidade física
ou mental dos descendentes maiores de 18 unos
para angarJ.arem meios de subsistõncia.

II) Descendentes:
a) Requerimento, nos termos da alínea a) do

.n.? I, de cada um dos descendentes do sexo
femin ino, maiores de :21 anos e menores desta
idade emancipados e do sexo mascul.ino,
maiores de 118 anos emancipados qu~ estejam
nos casos de lhes ser=concedido o subsídio,
'Pedindo a quota-parte do mesmo;

b) Requerimento, nas condições do anterior, do
representante ,legal dos descendentes meno-
res não emancipados ou interditos, pedindo
'Paxa o seu representad., a quota-parto do sub-
sídio;

c) Certidões do alvará da nomeação à tutela dos
descendentes menores e dos interditos;

d) Atestado, passado nae condições da alínea c)
do n. o I, de que não existem outros descen-
dentes do falecido com direito à concessão
do subsídio, além. daqueles para quem o
mesmo é requerido;

e) Demais 'certidões e atestados de que tratam as
alíneas b), c) e d) do n. o I deste artigo ne-
cessários à justificação dos interessados.

§ 1.0 Os atestados passados pela junta de freguesia
poderão 'ser substituídos 'por atestados idênticos, :pas-
sados por três oficiais das forças armadas, devlda-
mente autenticados pelos respectivos comandos 0'11
estabelecimentos militares, nas localidades onde estes
existem, ficando O'S mesmos oficiais responsáveis peloS
prejuízos que possam advir ao Estado em resultado
das informações prestadas.

§ 2.0 As repartições por onde correm os processos
deste subsídio obterão, por intermédio dos respectivOS
governos civis e das secções de finanças, as informa-

"
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ções necessárias para ser convenientemente observado
o estabelecido no artigo 5.0
Art. 8." Os actuais beneficiários do subsídio conce-

dido pelo Decreto n." 16 070, de 2õ de Setembro de
1.928, adquirem o direito aos novos quantitativos a par-
tIr da data da entrada em vigor do presente diploma.
Art. 9.0 Este decreto-lei entra em vigor em 1 de

Julho de 1956, data a partir da qual fica revogado
o Decreto n.? 16 070, de 25 de Setembro de 1928.

Publique-se e cumpra-6e corno nele se contém.
Paços do Governo da República, 1 de Junho de

1956. - FRANCISCO HIGINO IORAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Morcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - J oaquum. Trigo de N egrei-
p~-João de Ma,tos Antunes Varela- António Ma;nuel
~nto Barbosa - Américo Deus Rodriçue« Thomaz-

Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Ara;ntes
e .Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventura - Fran-
~tsco de Paula Leite Pinto - Ubiesos Cruz de Aguiar
d°'l"tês- Manuel Gomes de Araújo - H erurique Veiga
e Macedo.

(Rectificado no Diário do Gov.rno n. o 117, 1." série, de 8 de Junho de
1966).

Ministério das Finanças - Oirecçao-Geral da Contabilidade Pública
Decreto-Lei n.O 40647

Dado o condicionalismo particular da sua actividade,
as forças armadas- são colocadas perante situações erigi-
~adoras de encargos cuja satisfação, pelo carácter de
l~previsibilidade e urgência com que se apresentam,
~\~ .pode fazer-se ao abrigo das regras normais da con-

ilidade pública.
Impõe.se, por isso, a instituição de um regime especial

i~e,. ~em desvio grave dos principios fund~J?entais da
. llllnlstração financeira, possua a maleabilidade sufi-
~lente para possibilitar a pronta realização de despesas
O~adas necessárias em tais circunstâncias.

estes termos:
d Usa~do da faculdade conferida pela L" parte do n.? 2.°
po artIgo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
rOlll~lgo, para valer como lei, o seguinte:

çõArtIgo 1.0 As despesas a ati fazer em conta de dota-
es orçamentais consignadas às forças armadas poderão
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ser efectuadas independentemente de autorização e do
visto do Tribunal de Contas, sempre que resultem de ocor-
rências imprevistas ou em casos de manifesta urgência.'
§ único. As requisições de fundos, titulos ou valores

destinados à liquidação de despesas nos termos do pre-
sente diploma .só poderão ser autorizadas pela compe-
tente repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública depois do visto do Ministro das Finanças.

Art. 2.° O disposto no artigo anterior aplica-se aos
casos pendentes.

Publique-se e ,cumpra-se como. nele se 'contém.
Paços do Governo da República, 18 ele Junho de

1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Olioeira Salazar - Marcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Negrei-
ros-João de Matos Antunes Varela-António Manuel
Pinto Barbosa - Américo De1tS Rodrigues Thomaz >-

Paulo Arsénio Virissiino Cunha - Eduardo de Arantes
e Oliveira - Raul J O"l'geRodrigues Fentura - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de AguÍlJ/r
Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga
de Macedo.

11- PORTARIAS

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento para a Instrução do Artilheiro Servente - Mate-
rial A. A. 4 cm mj942.

Ministério do Exército, 16 de Abril de 1956. - O Sub-
secretário de Estado do Exército, Afonso Magalhães de
Almeida Fernandes.

PortarIa ".0 15833

Considerando que os relatórios das inspecções parciais
administrativas aos conselhos administrativos abrangeIJl
normalmente matéria de carácter administrativo e ma-
téria de carácter nitidamente técnico e convindo separar
a competência da Administração-Geral do Exército e .11
que deve ser conferida à Direcção do Serviço de Adn1l"
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nistração Militar, com base na diferente natureza daquelas
matérias, e tendo ainda em vista a correcta interpretação
dos artigos 3.0 e 4.0 do Decreto n. o 19 733, de 12 de
Maio de 1931: manda o Governo da República Portu-
guesa, pelo Ministro do Exército:
. 1.0 Os relatórios das inspecções parciais administra-
tivas continuam a ser formulados conforme o modelo
inserto na Ordem do Exército n.? 6, 1.a série, de 1946 e
a resolução dos assuntos neles expostos será da compe-
tência do brigadeiro director do Serviço de Administra-
ção Militar.
2.° Sempre que do mesmo relatório constem actos ou

procedimentos lesivos dos interesses da Fazenda Nacio-
nal, apuramento de responsabilidades e ainda assuntos
que se liguem directamente com a Administração-Geral
d~ Exército, a Direcção do Serviço de Administração
Mllitar fará transcrever essa parte do relatório, devida-
lllente informada, à Administração-Geral do Exército,
a. fim de ser submetida a despacho do Ministro do Exér-
cito com o parecer do administrador-geral do Exército .
. 3.° Em qualquer caso a Direcção do Serviço de Admi-

nistração Militar fará, por cada inspecção administrativa,
~llla comunicação à Administração-Geral do Exército,
a qual conste:

a) Unidade inspeccionada;
b) Período inspeccionado;
c) Inspector ou subinspector que realizou a inspec-

ção;
d) Que foram tomadas as medidas atinentes ao aper-

feiçoamento técnico dos serviços inspeccio-
nados, conforme consta do relatório e seu
despacho de aprovação.

Ministério do Exército, 23 de Abril de 1956.- O Sub-
~ecretário de Estado do Exército, Afonso lYfagalh/1es
e Almeida Fernandes.

Ministérios do Interior, das Finanças e do Exército

Portaria n.· 15861

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelos 1\11-
nlstros do Interior, da Finanças e interino do Exército,
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que o artigo 71.° do Regulamento Administr-ativo da
Legião Portuguesa, aprovado pela Portaria n. ° 8996, de
4 de Maio de 1938, passe a ter a seguinte redacção:

Art. 71.° Directamente subordinado à Junta Cen-
tral funcionará o conselho administrativo, composto
de um presidente e dois vogais, nomeados pela
mesma Junta.

Ministérios do Interior, das Finanças e do Exército,
15 de Maio de 1955.- O Ministro do Interior, Joaquim
Trigo de Negreiros.- O Ministro das 'Finanças, António
Manuel Pinto Barbosa. - O Ministro interino do Exér-
cito, Fernando dos Santos Costa.

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda _La Repartição
Portaria n.O 15867

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

S.erviços militares

Artigo 1313,·, n.v 1) "Despesas com o material-
Construções e obras novas - Construções e gran-
des reparações nos aquartelamentos e edifícios
militares». . . , . . . . . , . . . . . . , .

Artigo 1314,·, n.· 2) "Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - Móveis»

3:500,000100

1:000.000100

4:500.000100

........................
2.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto

n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950, reforçar, com as im-
portâncias que se indicam, as seguintes verbas da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vigor na
provincia de Moçambique:

CAPÍTULO 8.·

tomando como contrapartida igual importância da verba
do capitulo 8.°, artigo 1310.°, n.? 1), alinea a) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal - Remunerações
certas ao pessoal em exercicio - Pessoal dos quadroS
aprovados por lei·- Vencimentos», da mesma tabela de
despesa.
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3.° Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n.O37 879, de 8 de Julho de 1950:
. a) Reforçar com 10.0006 a verba do capitulo 8.°, ar-
tlgO 235.°, n. ° 2), alínea a) «Serviços militares - Encar-
~os gerais - Deslocações do pessoal- Ajudas de custo
inerentes às deslocações fora da provincia - A pagar na
metrópole», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor na provincia de S. Tomé e Príncipe,
tomando como contrapartida igual importância da verba
d~ :apitulo 8.°, artigo 224.°, n.? 1), alínea a) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal - Remunerações
certas ao pessoal em exercício - Pessoal -dos quadros
aprovados por lei - Vencimentos», da mesma tabela de
despesa .
. b) Reforçar com 30.0006 a verba do capitulo 8.°, ar-
tlgo 216.°, n.? 2), alinea a) «Serviços militares - Encar-
gos gerais - Deslocações do pessoal- Ajudas de custo
e subsidios inerentes às deslocações fora da provincia-
A pagar na metrópole», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor na provincia de Timor,
tomando como contrapartida igual importância da verba
d~ capitulo 8.°, artigo 205.°, n.? 1), alínea a) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal - Remunerações
Certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei- Vencimentos», da mesma tabela de
despesa.

Ministério do Ultramar, 21 de Maio de 1956. - Pelo
~~ir;istro do Ultramar, Carlos Krus Abecasis, Subsecre-
tario de Estado do Ultramar.

Portaria n.s 15869

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.° Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto

n,» 37879, de 8 de Julho de 1950, reforçar com 300.0001$
a verba do capitulo 8.0, artigo 216.°, n.? 4), alínea b), 1.0
«Serviços militares - Encargos gerais - Deslocações do
pessoal_ Passagens de ou para o exterior - Por quais-
~uer outros motivos _ A pagar na metrópole», da tabela
e despesa ordinária do orçamento geral em vigor na

provincia de Timor, tomando como contrapartida igual
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importância da verba do capitulo 8.°, artigo 205.°, n.? 1),
alínea a) «Serviços militares - Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercicio - Pessoal
dos quadros aprovados por lei - Vencimentos», da mesma
tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 29 de Maio de 1956. - Pelo
Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abecasie, Subsecre-
tário de Estado do Ultramar.

Ministério da Exército - 3.11 Direcção-Geral- Estado·Maior da Exército
1.11 Repartição

I

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo :Mi·
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o anexo I
ao Regulamento de Educação Física do Exército-
Directivas para a Instrução de Ginástica.

Ministério do Exército, 1 de Junho de 1956. - O Sub-
secretário de Estado do Exército, Afonso Maqalhãee de
Almeida Fernandes.

Ministério da Ultramar- Direcção·Geral de Fazenda _La RepartiçãO
Portaria n.O 15876

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:........................

5.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n." 37879, de 8 de Julho de 1050, reforçar com 187.5006
a verba do capitulo 8.°, artigo 209.°, n.? 1) «Serviços
militares - Despesas com o material- Despesas de con-
servação e aproveitamento - Imóveis», da. tabela de de~-
pesa ordinária do orçamento geral em vigor na províncis
de Timor, tornando como contrapartida igual importfinCH\
da verba do capitulo 8.°, artigo 205.°, n.? 1), alínea a)
«Serviços militares - Despesas com o pessoal- Remu-
nerações certas ao pessoal em exercicio - Pessoal dos
quadros aprovados por lei - Vencimentos», da mesma
tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 8 de Junho de 1056. - Pelo
Ministro do Ultramar, Corlos Krus Abecasis, Subsecre·
tário de Estado do Ultramar.
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Portaria n.O 15880

. Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
Ulstro do Ultramar, o seguinte:
.... e • el••

2.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n.O37 879, de 8 de Julho de 1950:

~) Reforçar com 470.000a a verba do capitulo 8.°,
arhgo 228.° «Serviços militares - Despesas com o ma-
terial_ Construções e obras novas», da tabela de des-
pesa ordinária do orçamentó geral em vigor na província
da Guiné, tomando como contrapartida as seguintes dis-
Ponibilidades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 225.•, n.· 1) «Despesas com o pessoal-Re-
munerações certas ao pessoal em exercício - Pes-

AS?al dos quadros aprovados por lei» . . . •_. .
rtIgo 227.• «Despesas com o pessoal-Outras des-
pesas com o pessoah :

N.· 2), alínea a) «Alimentação a praças-
A 65 cabos em comissão ou do ultramar,
a 25~ diários». . . . . . . . . . . • • .

N.· 3), alínea a) «Fardamento e calçado às pra-
ças - A 65 cabos em comissão ou do ultra-
mar, a 6$ diários» , 27.500100------

470.000100

397.500100

45.000$00

~) Reforçar com 200.000;$ a verba do capitulo 8.°,
artlgo 229.0, n.? 1) «Serviços militares-Despesas com
o rna~erial_ Aquisições de utilização permanente - De
rnÓveIS», da tabela de despesa ordinária do orçamento
fetal e~ vigor na província da Guiné, usando para con-
dtapartlda as seguintes disponibilidades da mesma tabela
e despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Artit go 227.·, n.· 2) «Despesas com o pessoal-Ou-

ras despesas com o pessoal- Alimentação a
praças»:

Alínea a) «A 65 cabos em comissão ou do ul-
tramar, a 251 diários» . . . • . . . . . . 40.000100



136 ORDEM DO EXERCITO N.O 3 1.' Série

Alínea b) "A 655 soldados e cabos indígenas,
a 6~ diários» . . . . . . . . . . . . . . 160.000$00

200.000$00

c) Reforçar com 30.000a a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 229.°, n.? 2) «Serviços militares - Despesas com o
material- Aquisições de utilização permanente - De
material de defesa e segurança pública», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor na pro-
vincia da Guiné, tomando como contrapartida igual im-
portância da verba do capitulo 8.°, artigo 227.°, n." 2),
alinea a) «Serviços militares - Despesas com o pessoal-
Outras despesas com o pessoal- Alimentação a praças-
A 65 cabos em comissão ou do ultramar, a 256 diários»,
da mesma tabela de despesa.

d) Reforçar com 70.0006 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 227.°, n.? 2) «Serviços militaros -- Despesas com o
material- Aquisições de utilização permanente - De mó-
veis», da tabela de despesa ordinária do orçamento geral
em vigor na provincia de S. Tomé e Príncipe, tomando
como contrapartida as seguintes disponibilidades da mesma
tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 224.°, n.O1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal-Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . .. 45.000 0000

Artigo 238.° "Suplemento de vencimentos» . . .. 25.000------:
70.000$00

e) Reforçar com 500.0006 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1160.°, n." 1) «Serviços militares-Despesas com
omaterial- Despesas de conservação e aproveitamento-
Imóveis», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor na província do Angola, tomando coroo
contrapartida igual importância da verba do capitulo 8.0,
artigo 1155.°, n.? 1) «Serviços militares-Despesas coro
o pessoal- Remunerações certas ao pessoal em e}{e~-
cicio - Pessoal dos quadros aprovados por lei - Vencl-
mentes», da mesma tabela de despesa.
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f) Reforçar com 100.000t$ a verba do capitulo 8.0,
artigo 1160. ° n. ° 2) «Serviços militares - Despesas com o
material- Despesas de conservação e aproveitamento-
Semoventes», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor na provincia de Angola, tomando
Como contrapartida igual importância da verba do capi-
tulo 8.0, artigo 1155.0, n.? 1) «Serviços militares - Des-
pesas com o pessoal- Remunerações certas ao pessoal
em exercício -Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos», da mesma tabela de despesa.

g) Reforçar com 800.0005 a verba do capitulo 8.0,
ar~igo 1323.0, n.? 4) «Serviços militares - Encargos ge-
raIS- Deslocações de pessoal- Passagens dentro da
provincia», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor na provincia de Moçambique, tomando
como contrapartida igual importância da verba do capi-
tulo 8.0, artigo 1319.0, n." 4) «Serviços militares -Paga-
file.nto de serviços - Diversos serviços - Despesa com
a Instrução complementar dos quadros milicianos», da
filesma tabela de despesa .
. h) Reforçar com 80.000;$ a verba do capítulo 8.0, ar-
tl~O 1324.0, n." 7) «Serviços ..militares - Encargos ge-
~als - Diversas despesas - Despesas não especificadas»,
. ~ tabela de despesa ordinária do orçamento geral em
VIgor na provincia de Moçambique, tomando como con-
t~apartida igual importância da verba do capitulo 8.0, ar-
tIgo .1319.0, n.? 4) «Serviços militares - Pagamento de
serVIÇOS- Diversos serviços - Despesa com a instrução
~omplementar dos quadros milicianos», da mesma tabela
e despesa.
3.0 Nos termos do § 1.0 do artigo 9.0 do Decreto

~.o 37 879, de 8 de Julho de 1950, reforçar, com as
bfilportâncias que se indicam, as seguintes verbas da ta-
ela de despesa ordinária do orçamento geral em vigor

na provincia da Guiné:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

A.rtigo 237.0 «Encargos gerais - Deslocações de pessoal» :

N.o 1), alínea a) «Ajudas de custo inerentes às
deslocações fora da província - A pagar na
metrópole» . . . . . . . . . . • . . . . 4.0.000100
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N.o 3), alínea a), 1.' «Passagens de ou para o
exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole». . . . • . . . . . 100.ooo~00

140.000,$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 225.°, n.O 1) «Despesas com o pessoal-Re-
munerações certas ao pessoal em exercício-
Pessoal dos quadros aprovados por lei» . . • •

Artigo 227.°, n.O 2), alínea a) «Despesas com o pes-
soal - Outras despesas com o pessoal- Alimen-
tação a praças - A 65 cabos em comissão ou do
ultramar, a 25~ diários» . . . . . . . • . .. 30.000100------

140.000$00

110.ooo~00

Ministério do Ultramar, 14 de Junho de 1956.- Pelo
Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abecasis, Subsecre-
tário de Estado do Ultramar.

111- DETERMI HAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

I) Sinal de clarim para o grupo divisionário de carros
de combate:
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Ministério do Exército - Direcção dos Serviços do Ultramar

II) As mensagens do serviço interno do Serviço de
Oifra do Exército são dispensadas de transitar pela
Direcção dos Serviços do Ultramar, não sendo, portanto,
aplicável àquelas relações o que prescreve a disposição 3)
da alínea B) das instruções sobre correspondência com o
ultramar, constantes da Ordem do Exército n.? 7,1. a série,
de 1952, p. 616.

IV - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - S.a Repartiçao da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições "do artigo 7. o do De-
creto-Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex." o Subsecretário de Estado do Exército, por
seu despacho de 24 de Abril último, autorizou, nos termos
do § 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n. o 16 670, de 27 de
Março de 1929, a seguinte transferência:

CAPÍTULO 5.°

Serviços gerais

Despesas gerais

Artigo 125.• «Aquisições de utilização permanente» :

N.· 3) «Móveis»:

Da alínea h) "Extintores e outros artigos
para serviço de incêndios» . . . . ., 130.000$00

Para a alínea i) «Equipamento técnico de
aquartelamentos» . . . . . . . . . . -I- 130.000$'00
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De harmonia com o preceituado no artigo LOdo De-
creto-Lei n." 33538, de 21 de Fevereiro de 1944, esta
transferência mereceu, por despacho de 3 do corrente
mês, o acordo de S. Ex. a O Ministro das Finanças.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 11 de Maio de 1956. - O Chefe da Repartição,
José de Oliveira Carvalho.

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do De-
creto-Lei n. o 25 299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex. a O Subsecretário de Estado do Exército, por
seu despacho de 3 de Maio corrente, autorizou, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n." 16670, de
27 de Março de 1929, a seguinte transferência:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de instrução militar

Artigo 319.° «Encargos administrativos» :

N.o 1) "Pagamento de serviços e encargos não especificados»:
Da alínea b) ..Alimentação (rancho) aos ca-

detes alunos da 1.',2.' e 3.a companhias» - 75.000~OO

Para a alínea d) aExercícios militares» .. + 75.000~OO

De harmonia com o preceituado no artigo LOdo De-
creto-Lei n.? 33538, de 21 de Fevereiro de 1944, esta
transferência mereceu, por despacho de 11 do mesmo
mês de Maio, o acordo de S. Ex. a O Ministro das Fi-
nanças.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade PÚ-
blica, 25 de Maio de 1956.- O Chefe da Repartição,
José de Oliveira Carvalho.

Ministério do Exército - Repartiçno do Gabinete

I) De harmonia com o despacho inserto na Ordem do
Exército n.? 6, L." série, de 30 de Dezembro de 1950,
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p. 396, publicam-se as relações dos subscritores do
Cofre de Previdência dos Oficiais do Exército Metropo-
litano classificados para a distribuição de casas de renda
económica .
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v - DESPACHOS

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 3.a Repartição.
Atendendo a que existe uma certa analogia entre a

situação dos militares nomeados para servir em Cabo
Verde nos termos do Decreto n." 39816, de 14 de Se-
tembro de 1954, e os nomeados como destacados;

Considerando que o abono adiantado de um mês de
vencimentos a que se refere aquele decreto não representa
aumento de despesa para o orçamento deste Ministério:

Esclarece-se que o disposto no despacho mi.niste-
rial de 1 de Fevereiro de 1950, inserto na Ordem
do Exército n.? 1, La série, de 1950, a pp. 33 e 34,
é igualmente aplicável, apenas no que se refere ao
adiantamento de vencimentos, aos militares nomeados
para servir como destacados na provincia de Cabo
Verde, isto é, que continuem a ser pagos em conta
das respectivas verbas do orçamento do Ministério
do Exército.

Lisboa, 19 de Mai.o de 1956. - O Subsecretário de
Estado do Exército, Afonso MagalhCles de Almeida Fer-
nandes.

Considerando razoável que, em determinadas condi-
ções, aos militares portadores de doença adquirida em
serviço, consequente do clima das regiões tropicais, seja
tornado extensivo o regime estabelecido na alínea e) da
instrução 78.11 para execução do Decreto-Lei n.? 28403,
de 31 de Dezembro de 1937, dada a analogia da sua
situação com a dos militares em tratamento nos hospitais
e enfermarias, por virtude de desastre ou ferimento em
serviço:

Determino que a referida alínea fique com a seguinte
red~~o: .

e) Os militares em tratamento nos hospitai e enfe~-
marías, em consequência de desastre ou feri-
mento em serviço, conservam os vencimentos
que estavam percebendo, enquanto o tiverem
nessa situação, ainda que excedam cento e
oitenta dias.
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Igualmente se aplica esta doutrina aos militares em
tratamento nos hospitais e enfermarias, porta-
dores de doença contraída em serviço, conse-
quente do clima das regiões tropicais, mediante
requerimento dos interessados, acompanhado
de todos os elementos técnicos e informativos,
pelos quais se verifique, sem qualquer dúvida,
que a doença foi adquirida em serviço e por
motivo do mesmo.

Lisboa, 20 de Junho de 195G. - O Subsecretário de
Estado do Exército, Afonso Magalhães de Almeida Fer-
nandes.

VI - PARECERES

Ministério do Exército - I.11 Direcção.Geral _ I.a Repartição

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar de
16 de Janeiro de 1942, homologado por despacho minis-
terial de 13 de Dezembro do mêsmo ano, o qual é do
teor seguinte:

Sr. Ministro da Guerra. - Excelência. - Em por-
taria de 21 de Novembro de 1941, sob o n.? 1927,
foi determinado por V. Ex." que este Supremo
Tribunal Militar emitisse parecer sobre as seguintes
dúvidas:

1.a Em que momento deve ser executada uma
pena aces ória aplicada a um militar,
seja qual for a sua graduação, conde-
nado por crime a que corresponda,
além da pena principal, uma das penas
acessórias cominadas no Código de J us-
tiça Militar;

') li Se essa pena acessória deve ser executada
logo em seguida ao trânsito em julgado
da resp ctiva sentença condenatória ou
após o cumprimento da pena principal.

Quanto à primeira dúvida:
A condenação de um militar, seja qual for a sua

graduação, por qualquer crime a que corresponda,
além de uma pena principal, qualquer das penas
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acessórias especificadas no artigo 27.° do citado
código importa imediata execução da pena acessória,
quando esta seja a de expulsão, porque assim o deter-
mina o § 2.° do artigo 37.° do mesmo código.

Se, porém, as penas acessórias forem de demissão
ou baixa de posto, diverso é o momento em que estas
têm de ser executadas, porquanto não estabelece o
aludido código disposição similar à correspondente
à pena de expulsão, nem a sua imediata execução
após a sentença condenatória resulta das disposições
do mesmo código, antes estas as tornam exequíveis
só após o cumprimento das penas principais.

Com efeito, devendo um réu cumprir a sua pena
de harmonia com a sua graduação militar ao tempo
da condenação (artigo 27.° do Código Penal e arti-
gos 1.0, n.? 2, e 582.° do Código de Justiça Militar);
e estabelecendo este código no seu artigo 57. o forma
diversa para a substituição da pena de prisão cor-
recional para oficiais e praças de pré; e determi-
nando, ainda, o mesmo código, em seu artigo 32.°,
uma modalidade para o cumprimento da pena de
reclusão, quando esta tenha de ser cumprida por
uma praça de pré; de concluir é que a lei exige,
como regra geral, que ao réu seja mantida, durante
o tempo do cumprimento da pena principal, a gra-
duação militar que mantinha ao tempo do seu jul-
gamento.

Esta regra geral, seguida até no artigo 222.° do
Regulamento de Disciplina Militar, sofre unicamente
a excep ção consignada no já citado §2.° do artigo 37. o
quanto à pena de expulsão, e em nada se opõe
àquela o disposto no artigo M.o do mesmo código,
porquanto não estabelece ele prazo para a execuçrw
dos efeitos das penas, mas somente preceitua a natu-
reza exequível destes efeitos, independentemente de
sua declaração na sentença.

Também se não opõem à mesma rogra o disposto
no artigo 580.° do mesmo código e do artigo 193.°,
§~único, do Regulamento do Disciplina Militar, por
~ao poderem estes artigos ser extensivos a casos
l~conc~~áveis com O que outros preceituam, como
sao os ja expostos quanto ao momento em que devem
ser executadas as penas acessórias do demissão e
baixa de posto, e o provisto no § 2. o do artigo 57.0
do mesmo código, em que se estabelece ser somente
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exequi\'el coercivamente a pena de multa findo o
cumprimento da pena principal.

Se as dieposições dos mencionados artigos 5tlO.o
e § único do 193.° fossem de interpretação absoluta,
redundância constituiria o disposto no já citado § 2.°
do artigo 37.° do Código} do Justiça, Militar e não se
teria restringido o preceito do § 2,° do artigo 582.0
deste código à pena de expulsão.

Finalmente, de acrescent ....r 6 que o quo fica exposto
ainda, presentemente, é aplicável à classe de sar-
gentos.

Ao tempo da publicação do Código de Justiça
Militar e do Regulamento de Disciplina Militar as
infracções penais ou disciplinares eram punidas, em
gránde número de casos, com diversidade de pena-
lidades, conforme estas tinham de ser cumpridas
por oficiais ou praças de pré.

Deste segundo quadro faziam parte os soldados,
cabos, sargentos e aspirantes a oficial, e debaixo d_ilsta
designação ainda os sargentos foram mantidos nos
Decretos n.OS 17 377 e 17 379, de 27 de Setembro
de 1929. •

Pelo Decreto n." 28401, do 31 de Dezembro
de 1937, eu artigo 59.°, uma nova designação foi
dada à classe dos sargentos: a ele contratados.

No entanto, nem foi esta classe declarada como
fazendo parte do quadro dos oficiais, nem alteradas
foram as atribuições que o sargentos já tinham ao
tempo em que eram designados como pra,as de pré.

Ora, estabelecendo-se nos citados código e regu-
lamento penalidades em atenção aos dois agrupa-
mentos de militares, um formado pelos oficiais e o
outro pelos que o não eram, e que a esse tempo se
de ignavam por praças de pré, a mesma posição
jurídica continuaram tendo os sargentos perante este
código e r guiamento, independentemente da sua
nova designação, por lhe não ter sido modificada a
re pon abilidade penal pelas infracções que cometam.

As im :
orno militar que cão e formando uma elas e,

que anteriormente ao citado Decreto n." 28401
fazia part do agrupam nto de irrnado por praças de
PI"(' n -te agrnpam('llto so acham ainda, tl fac da
lei, englo hados os argcutoH ontratados para efeito
de penalidad que tenham d sofrer.
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Quanto à segunda dúvida apresentada, implicita-
mente se encontra esclarecida no que fica exposto.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no § 1.0
do artigo 3U. ° do Código de J ustiça Militar, é este
Supremo Tribunal Militar de parecer que as penas
acessórias de demissão e baixa de posto só devem
ter execucão seguidamente ao cumprimento da pena
principal de que dependam, sendo a pena de expul-
suo de executar logo que transite em julgado a
respectiva sentença condenatória.

Sala das Conferências do Supremo Tribunal Mi-
litar, em Lisboa, aos 16 de Janeiro de 1942.-
Ernesto Maria Vieira dll Hoch«, general- Domingos
Auqusto da Costa Oliveira, general- Francisco Ber-
nardo do Canto, general- .lo,,, Augusto da Sirva
Bosto, gt'neral- Alberto de Castro Ferre ra, contra-
-almirante - João Antonio Corrria Pereira, contra-
-almirante - Anibal de Mesquita Guimaràe«, contra-
-almirante - Afonso de Melo Pinto Veloso, relator.-
Camilo Maria de Sá Pinto de Ab1'eu Sottomayor.

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar de
13 de Abril do corrente ano, homologado por despacho
ministerial de 17 do mesmo mês e ano, qne é do teor
seguinte:

Ex, mo Sr. Subsecretário de Estado do Exér-
cito. - Mandou V. Ex, n, em nome do Governo da
República Portuguesa, por portaria do Ministério
do Exército de 9 de Março de 1956 (La Reparti-
ção da La Direcção-Geral), que este Supremo Tri-
bunal Militar, no uso da competência que lhe con-
fere o § 1.0 do artigo 374.° do Código de Justiça
Militar, deliberasse acerca da questão apresentada
pelo comandante da 4, II região militar na nota re-
servada n.? 244, proc. 59;955, de 21 de Fevereiro
último, junta ao presente processo consultivo, por
haver desigualdade de critério por parte ele alguns
tribunais militares territoriais, e entre o 2.° Tribu-
nal Militar Territorial ele Lisboa e o comando da
referida região militar, quanto à interpretação a
~ar à ~?utrina do artigo 184.0 do Código de JUH~
tiça l\1thtar, em face do disposto no artigo 1 3.
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e seu § 2." do mesmo código, visto que o 1.0 Tri-
bunal Militar Territorial de Lisboa não considera os
artigos de vestuário interiores distribuídos às praças
incluídos na expressão inserta no referido artigo 184.°
(q uaisquer outros pertencentes ao Estado», qualquer
que seja o valor dos artigos extraviados, e, tanto no
primeiro extravio como nos seguintes, o 2.0 Tri-
bunal Militar de Lisboa ser de opinião contrária,
pois incriminou uma praça no artigo 184.0 do Có-
digo de Justiça Militar por ter extraviado artigos
de vestuário interiores, de valor superior a 50a, não
considerados de fardamento pelo § 2." do artigo 183. o
do mesmo código, com o que não concordou o dito
comando da -l. a região militar.

O problema em causa, a questão a decidir ou a
esclarecer é portanto, em resumo, o de se saber se
os artigos de ve tuário interior distribuídos às praças
estão ou não incluído na expressão « quaisquer ou-
tros pertencente ao Estado» contida no artigo 184.0
do Código de Justiça Militar.

Analisando atentamente as disposições acima ci-
tadas, verifica-se que o artigo 183.° se destina a
punir com as penas nele indicadas os militares que
deixarem de apre entar qualquer artigo de farda-
mento.

E artigos de fardamento, segundo a classificação
do § 2.° do mesmo artigo, são somente «o calçado,
a cobertura de cabeça e todos os artigos de vestuá-
rio externo ou visível» com que os militares se de-
vem apre entar uniformizados.

Os artigos de vestuário interior ou invisível, de
menor valor oficial do que aqueles e que, por
serem invisiveis, podem até ser, no uso, substitui-
dos por outro , foram excluldos da classificação de
artigos de fardamento e, portanto, da punição indi-
cada no n. os 1 e 2 do artigo em apreciação.

O artigo 184.°, que contém ançõe mais severas,
tem em vista punir o militares que, tendo já sido
condenado pelo crime do citado artigo 183.0, come-
terem outra vez o me mo crime e aqueles que
deixarem de apresentar «munições de guerra, arti-
gos de armamento e equipamento e quaisquer outro
pertenc nte ao E tudo» que lhes tenham sido con-
fiado ou di tribuído para o serviço.
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Equiparou-se, portanto, a punição, em reincidên-
cia ou sucessão do crime previsto no artigo 183.°,
ao crime mais grave de falta de apresentação de
artigos de maior valor e de maior interesse para a
defesa nacional.

Mas quando se tratar de qualquer destas faltas
de apresentação de quaisquer dos obj ectos indica-
dos no § 2.° do artigo 183.°, ou no artigo 184.°,
de valor inferior a 506, pela primeira vez, a puni-
ção será apenas disciplinar, segundo a benévola
disposição do artigo 186.° do mesmo código.

E quando se verificar a hipótese de se ter de
.aplicar qualquer pena criminal depois de aplicada
a pena disciplinar, por se verificar que o facto
praticado também constitui infracção penal, a pena
disciplinar tem de ser levada em conta no julga-
mento criminal, em obediência ao determinado no
§ 2.° do artigo 6.° do citado código.

Se a punição de falta de apresentação daqueles
.artigos de fardamento é mais suave do que a falta
de apresentação de artigos de maior valor ou inte-
resse para a defesa nacional, não podem os artigos
de vestuário interior, de menor valor e interesse,
estar incluídos na expressão «quaisquer outros per-
tencen tes ao Estado» inserta no artigo 184. °

Tem de se concluir, portanto, que esta expressão
se refere a artigos da categoria daqueles que
exemplificadamente fala o artigo, de interesse para
a defesa nacional.

Excluídos os artigos de vestuário interior dos
indicados em qualquer dos artigos 183.°, § 2.°, e
184,.°, a falta da sua apresentação tem de ser punida
apenas disciplinarmente, seja qual for o seu valor
e quer a falta se verifique pela primeira, segunda
ou mais vezes, aplicando-se ao caso o disposto no
corpo do citado artigo 6.°, referido ao artigo 4.°,
n.? 13, do Regulamento de Disciplina Militar.

Esta é a interpretação quase unânime dos tribu-
nais militares, a seguida pelo Governo Militar de
Lisboa (artigo 1.0 da Ordem n. ° 94, da La Reparti-
ção, de 24- de Abril de 1944) e a que melhor
se adapta à intenção do legislador ao fixar aS
regras de punição das faltas constantes daqueles
artigos.
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Nestes termos, e usando de maior ponderação,
este Supremo Tribunal Militar emite o seguinte
parecer:

Os artigos de vestuário interior distribuídos
às praças não estão incluídos na expressão
«quaisquer outros pertencentes ao Estado»
constante do artigo 184.° do Codigo de Justiça
Militar e a sua falta de apresentação, pela pri-
meira ou mais vezes, seja qual for o seu valor,
é apenas punida disciplinarmente.

Lisboa, 13 de Abril de 1956.- Fernando de Oli-
veira Pinto) vice-almirante - Luiz Pinto Lello, ge-
neral- João da Encarnação Maçãs Fernandes) ge-
neral- Reinaldo Vale de Andrade, general-
Manuel Armando Ferraz) contra-almirante - Luiz
Clemente Pais de Sequeira - António de Abreu
Mesquita.

VII- CIRCULARES

Ministério do Exército _La Direcção-Geral- 3.a Repartição

Por despacho de 14 do corrente, foi determinado:

1.° Os sargentos ou furriéis do serviço geral habili-
tados com cursos de especialização, frequen-
tados no Pais ou no estrangeiro, devem ser
utilizados em funções correspondentes, por
determinação deste Ministério ou por proposta
devidamente aprovada, mesmo que, segundo
os quadros orgânicos das unidades, tais fun-
ções não correspondam à sua graduação.

A substituição destes sargentos no exercício das
funções que lhes competiriam como sargentos
do serviço geral será feita em conformidade
com o disposto nos artigos 203.° e 204.° da
IIparte do Regulamento Geral dos Serviços do
Exército.

2.° O tempo de serviço prestado pelos sargentos ou
furriéis do serviço geral no desempenho das
especialidades, nos termos do n.? 1.0, deverá
ser contado como tempo de serviço de escala
e como escola de recrutas, para efeitos de
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admissão a concurso ou de promoção ao posto
imediato, desde que obtenham boa informação
do chefe do respectivo serviço, confirmada
pelo comandante da unidade.

3.0 Quando se trate de primeiros-sargentos, o tempo
de serviço no exercicio da especialidade será
contado como prestado nas tropas da respec-
tiva arma, para efeitos de admissão à matri-
cula na Escola Central de Sargentos.

(Circular n.? 9550, proc. 5, de 16 de Abril de 1956).

S. Ex. a O Subsecretário de Estado do Exército, em
seu despacho de 4 do corrente mês, determinou se
observe o seguinte, quando a esta Direcção-Geral for
requisitada a nomeação de um segundo-sargento ou fur-
riel de qualquer arma ou serviço para comissão ou ex-
pedição no ultramar:

1.o Antes de se recorrer à nomeação por imposi-
ção de serviço, deve em regra ser feito con-
vite, pela via mais rápida, aos segundos-sar-
gentos e furriéis.

2. o Sempre que a nomeação se não refira a segun-
dos-sargentos ou furriéis habilitados com espe-
cialidades que só são adquiridas nesses postos,
o convite deverá ser extensivo aos primeiros-
-cabos aprovados no concurso para furriel.

3.0 Se houver oferecidos, a nomeação deverá recair,
em primeiro lugar, nos segundos-sargentos ou
furriéis, observando-se as preferências regu-
lamentares, e seguidamente nos primeiros-
-cabos aprovados, estes nomeados pela ordem
decrescente da sua classificação no concurso.

4.0 Se não houver oferecidos, ou estes não sejam em
número suficiente, a nomeação por escala de-
verá recair em primeiros-cabos aprovados em
concurso, a começar pelo menos classificado
e tendo em conta as exclusões regulamentares.

5. o Os primeiros-cabos nomeados para servir no
ultramar nos termos dos n. os 3. o e 4.0 serão
graduados no posto de furriel da sua arma ou
se:viço desde a data do embarque, com di-
reito aos vencimentos e regalias inerentes a
este posto.
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6. o Os furriéis graduados nos termos do n. o 5.0 que
por qualquer motivo regressem à metrópole
antes de lhes competir a promoção ao posto de
furriel do quadro permanente manterão o
vencimento referido na última parte do refe-
rido n. o 5.0 até ao final da licença a que tive-
rem direito por lei, após o seu desembarque
na metrópole, perdendo, no entanto, a sua gra-
duação na data de desembarque em Lisboa.

(Circular n.O 11373, proc. 5, de 5 de Maio de 1956).

o Subsecretário de Estado do Exéreito,

Afonso Magalhães de Almeida Fernandes

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& Série:

N.O 4 31 de Agosto de 1956

Publica-se ao Exército o seguinte:

I-Lil

Presidência da República

Lei n.O 2084

Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta
e eu promulgo, nos termos do § 2.0 do artigo 80.0 da
Constituição, a lei seguinte:

TíTULO I

Dos princípios fundamenlais

BASE I

l. A defesa nacional visa a manter a liberdade e in-
dependência da Nação, a integridade dos territõrios
portugueses e a segurança das pessoas e dos bens que
neles se encontrem. .
2., O Estado Português considera seu dever cooperar

~a preparação e na adopção de soluções que interessem
a paz entre os povos e ao progresso da Humanidade.
d'~' Portugal preconiza a arbitragem como meio de
Ullnu os litígios internacionais.
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BASE rr
1. Em caso de guerra, cumpre a toda a Nação cola-

borar na sua defesa, empenhando a totalidade dos seus
recursos no esforço para a obtenção da vitória.
2. Para que a Nação estej a pronta a resistir a qual-

quer agressão inimiga ou a satisfazer compromissos
internacionais que tenha assumido, cumpre ao Governo,
desde o tempo de paz, tomar as providências necessá-
rias à preparação moral, técnica, administrativa e eco-
nómica do País, nos seus aspectos militar e civil.

BASE ln

1. A organização da Nação em tempo de guerra
deverá respeitar, quanto possível, as normas estabele-
cidas para o tempo de paz.
2. A orgânica da administração pública e das em-

presas privadas, cuja actividade seja essencial à vida
da colectividade, deve ser concebida de modo a permi-
tir a rápida adaptação de todos os serviços às condições
e necessidades próprias do estado de guerra com o mí-
nimo de perturbação.

BASE IV

1. A presente lei aplica-se a todo o território naCIO-
nal.
2. A estrutura orgânica da defesa nacional é una

para todo o território; e as forças armadas de terra,
mar e ar estacionadas em qualquer ponto podem ser
empregadas dentro ou fora das fronteiras, onde quer
que as conveniências nacionais ou os compromissos in-
ternacionais o exigirem.

3. Tudo quanto respeite a legislação sobre prepara-
ção e o.rganização da defesa nacional ou a planeamento
das respectivas operações oé considerado matéria do in-
teresse comum da metrópole e das províncias ultra-
marinas.

BASE V

L As disposiçõee Ida presente lei respeitantes ao es-
tado de guerra ou que o pressuponham entram imedia-
tamente em execução no caso de declaração de guerra
ou de agressão efectiva a qualquer ponto do território
português por forças armadas de potência estrangeira.
2. Compete ao Conselho de Ministros, reunido sob a

presidência do Chefe do Estado, resolver sobre a entrada
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em execução das referidas disposições em emergência
que faça temer agressão iminente ou perturbação da
paz.
3. À resolução de fazer entrar em execução as dispo-

sições a que esta base se refere pode respeitar apenas
a determinadas parcelas do território nacional.

TíTULO II

Dos órgãos superiores da defesa nacional

SECÇÃO I

Órgãos de direcção

BASE VI

1. O Presidente da República é o chefe supremo das
forças armadas de terra, mar e ar.
2. Compete ao Presidente da República declarar a

guerra e fazer a paz, quando autorizado pela Assem-
bleia Nacional, nos termos cop.stitucionais.
3. O Presidente da República será mantido ao cor-

rente, em tempo de paz como em tempo de guerra, de
tudo que respeite à defesa nacional.

BASE VII

1. Compete ao Governo, em tempo de paz, promover,
orientar ou dirigir a preparação da defesa nacional, es-
pecialmente no que se refere:

a) À organização e preparação das forças armadas;
7)) À organização e preparação da defesa civil, da

assistência às populações e da salvaguarda dos
bens públicos ou particulares;

c) À mobilização militar e civil;
d) À reunião dos recursos indispensáveis à susten-

tação da guerra;
e) À acção diplomática tendente a conseguir os

. necessários apoios externos.

2. Incumbe ainda ao Governo definir a política de
guerra e, em tempo de paz, aprovar as directrizes para
a elaboração dos planos de operações, orientar e coorde-
nar as acções militares da responsabilidade dos coman-
dos e pôr à disposição destes os meios de acção possíveis.
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BASE VIII

l. A política da defesa nacional será definida em
Conselho de Ministros.
2. A coordenação e a direcção efectivada acção do

Governo na defesa nacional, em tempo de paz ou de
I guerra, pertencem ao Presidente do Conselho de ,Minis-

tros.
3 . O Presidente do Conselho poderá delegar num ou

mais Ministros o exercício dos seus poderes de coorde-
nação e de direcção, exceptuados os relativos à condução
política, pela qual é responsável.

BASE IX

1. Os poderes do Presidente do Conselho, quanto à
coordenaçãoe à direcção da defesa nacional, serão nor-
malmente delegados no :Ministro da Presidência e no
Ministro da Defesa Nacional.

2. Serão delegados no Ministro da Presidência os po-
deres ,de coordenação e de direcção relativos à prepa.
r,ação e execução da mobi lieação civil, nos domínios
psicológico, científico, económico, administrativo, de
assistência às populações e salvaguarda dos bens pú-
blicos ou particulares.
3. Serão delegados no Ministro da Defesa Nacional

os poderes de coordenação o fle direcção referentes à
preparação e à eficiência dos meios necessários à orga-
nização militar e à defesa civil.

BASE X

1. A preparação e execução da mobilização civil nos
domínios psicológico, cientfflco, económico e adminis-
trativo ,e 'a reunião dos reCUl1SOSnecessários à susten-
tação do esforço de defesa e à assistência às populações
civis competem aos Ministérios 'civis.
2. Cada Ministro é responsável pela preparação dos

serviços a seu cargo para o desempenho da missão que
lhes caiba em tempo de guenra.

3. Ao Ministro da Presidência compete orientar e
coordenar a acção que os Ministérios civis deverão de-
senvolver segundo os planos estabelecidos de acordo con]
as necessidades essenciais da defesa nacional e apro-
vados pelo Conselho Superior da Defesa Nacional.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 161

BASE XI

1. À preparação geral da defesa militar e a inspec-
ção superior e orientação da defesa civil são da respon-
sabilidade do departamento da Defesa Nacional.
2. Compete aos departamentos do Exército, da Ma-

rinha· e da Aeronáutica, sob a orientação e coordenação
do Ministro de Defesa Nacional , a preparação da de-
fesa rnjlitar, nos domínios respectivoe, em paetioular
no que se refere:

a) À organização te instrução das forças armadas;
b) À d eteraninação das meceseidades deabastooi-

rnentos, otrans,pOO'tes,comunicaçõee, il'OOUll'SOS

eanitários e outros, p3Jl'a as forças armadas
em caso de gu,arra.

3. O Ministro da Defesa Nacional coordenará a pre-
paração e execução dos orçamentos militares do Exér-
cito, da Marinha te da Aeromáutica e do orçamento da
defesa civil e repartirápelos depaetamentos respectivos
as verbas globalmente atribuídas. a despesas com a de-
fesa nacional.

SECÇÃO II

Orgãos de coordenação

BASE XII

1. Para estudo e coordenação de problemas concretos
relativos à preparação da defesa, poderão reunir-se con-
selhos restritos, com a presença dos Ministros directa-
lllente interessados e para os quais o Presidente do
Conselho, ou o Ministro em quem ele delegar, poderá
convocar Subsecretários de Estado e altos funcionários
civis ou entidades militares.

2. Os conselhos restritos não têm competência deli-
b~rativa, salvo o disposto por lei para o Conselho Supe-
Ilor da Defesa Nacional.

BASE XIII

. 1. O Conselho Superior da Defesa Nacional é cons-
htuído pelo Presidente do Conselho, pelos Ministros da
Presidência, da Defesa Nacional, do Interior, das Fi-
nanças, dos Negócios Estrangeiros e do Ultramar, pelo
chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas e
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pelo secretário adjunto da Defesa Nacional, a quem
competirão as funções de secretário, ·sem voto.
2. O Presidente da República presidirá ao Oonselho

sempre que a ele queira assistir, e tem a faculdade de
o mandar convocar quando deseje ser informado do es-
tado dos problemas da defesa nacional.

3. Poderão ser chamados a participar nas reuniões do
Oonselho quaisquer Ministros cuja presença o Presi- •
dente do Oonselho julgue útil, sem embargo da facul-
d!l,d1econferida na parte final do n. o 1 de base amte-
rior.

BASE XIV

1. Em tempo de paz, compete ao Conselho Superior
da Defesa Nacional examinar os problemas relativos:

a) À política militar da Nação;
b) À organização da defesa nacional;
c) Aos programas, gerais de armamento;
d) À organização da defesa civil, da assistência

às populações e da salvaguarda dos bens pú-
blicos ou particulares, em caso de guerra;

e) Às convenções internacionais de carácter mi-
litar;

f) À determinação das zonas onde deverão ser
observadas restrições temporárias ao direito
de propriedade;

g) De maneira geral, à colaboração interministe-
rial necessária ao apetrechamento defensivo
do País e à eficiência dos meios de defesa.

2. ,Em tempo ,de guerra, o Conselho Superior da
Defesa Nacional assumirá os poderes e desempenhará
as atribuições próprias do Oonselho de Ministros em
tudo quanto respeite à direcção estratégica da guerra
e à eficiência das forças armadas.

BASE xv

1. O Oonselho Superior Militar é composto pelo
Ministro da Defesa Nacional, que presidirá na ausência
do Presidente do Conselho, pelos titulares dos departa-
mentos do Exército, da Marinha e da Aeronáutica,
pelo chefe do Estado-Maior General das Forças Arma-
das, pelos chefes do Estado-Maior do Exército, da
Armada e das Forças Aéreas e pelo secretário-adjunto
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da Defesa Nacional, que servirá de secretário sem
voto.

2. O Oonselho Superior Militar será ouvido sobre os
problemas relativos à preparação militar dos três ramos
das forças armadas e emitirá obrigatoriamente o seu
parecer sobre:

a) Programas gerais de preparação militar;
b) Programas anuais de armamento;
c) Repartição pelos diversos departamentos mili-

tares das verbas globais anualmente consig-
nadas ao apetrechamento e preparação mi-
litar das forças armadas.

3. Em tempo de guerra, o Conselho Superior Militar,
reunido sob a presidência do Presidente da. Conselho
ou, por delegação sua, do Ministro da Defesa Nacional,
será ouvido sobre a condução militar da guerra, desig-
nadamente no que respeita à preparação e direcção
das operações, militares.

BASE XVI

1. A fim de facilitar a coordenação dos serviços a seu
cargo, o Ministro da Presidência poderá reunir todos
o~ alguns IMini,stl"os ·e Subsecretérios dos Ministérios
clvis bem como altos funcionários civis e entidades mi-
litares <cuja pr·es,ença julgue necessária.
2. Os funcionários que não dependam directamente

da Presidência de Oonselho deverão ser sempre convo-
c~dos por intermédio dos Ministros sob cuj as ordena
SIrvam ,e <comanuência deles.

SECÇãO III

OrgãOS de execução

BASE XVII

1. A P residência do Conselho organizará Os servi,
ço·s de estudo, informação oe execução necessérios ao
desempenho das atribuições que pela presente lei lhe
competem.
2. O chefe do Estado ..Maior General das Forças Ar-

ll:J.8idasé o secretário-geral da Defesa Nacional, con-
selheiro técnico militar do IMini'stro da Defesa Nacio-
nal, e superintende na execução das suas decisões
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em relação aos três ramoe das forças armadas e à orga-
nização da defesa civil.

3. Em todos Os Ministérios civis será designado o
secretário-geral ou um director-geral encarregado de,
com os meios que serão postos à sua dísposiçâo, estudar
os problemas relativos à adaptação dos serviços ao
tempo ,de guerra 'e à sua participação na mobilização
e na defesa civil, sob a orientação dos serviços centrais
d~ coordenação, dependentes do Ministro da Presidên-
CIa.

4. Os chefes dos Estados-êdaiores do Exército, da
Arm3ida ,e das IFo'l'ças Aéreae são Os conselheiros téc-
nicos dos titulares dos respectivos departamentos ,e res-
pondem pela preparação das forças colocadas sob a sua
inspecção superior, Ide harmonia com a orientação tra-
çada pelo Governo.

TiTULO III

Das relações enlre a direcção polílica e o comando mililar
em tempo de guerra

BASE XVIII

1. Ao Oonselho Superior da Defesa Nacional com-
pete, em tempo ,de,guerra, além do sxercício das suas
atribuições normais de tempo de paz e das que o Con-
selho de ,Ministros possua relativamente às forças ar-
madas, 'aprovara orientação ger'3i1,das .operações milita-
res e tomar as providências adequadas às necessidades
da Nação e das forças armadas, provenientes do estado
de guerra.

2. O Conselho Superior iMilitar constituirá <O órgão
de estudo e consulta do Presidente do Conselho e do
Ministro da Defesa Nacional no que respeita à condução
militar da guerra e, designadamente, à preparação e
direcção das operações militares.

BASE XIX

1. Compete ao Presidente do Conselho ou, sob a sua
autoridade, ao Ministro da Defesa N acional a aprova-
ção dos planos gerais das operações e a nomeação dos
comandantes das grandes unidades operacionais nos
diferen~e8 teatros de guerra, bem como a outorga das
respectivas cartas de comando.
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2. O chefe do Estado-Maior General das Forças Ar-
madas responde perante o Presidente do Conselho 'e o
Ministro da Defesa Nacional pela preparação e conduta
militar do conjunto das operações, que são da sua res-
ponsabilidade.

3. Os chefes dos Estados-Maiores ,do Exército, da
Armada e das Forças Aéreas respondem pela execução
das directivas superiores e asseguram a inspecção geral
das respectivas forças.

BASE XX

1. As zonas do terrdtório nacional em que se desen-
rolem operações militares ficam sob a autoridade do
comando das forças nelas empenhadas, de acordo com
as 1ei's e usos da ,guerra.
2 . O comandante militar da zona de operações res-

ponde pela defesa mi.litar e civil do território colocado
sob a sua jurisdição e superintende na administração
de.le em tudo quanto for necessáTio à eficiência da acção
~Ilitar, podendo dar ordens e instruções para esse efeito
as autoridades 'administrativas Iocais.
3. Sempre que seja considerado conveniente será o

COmandante militar da zona de operações investido nas
funções de superior autoridade civil em iodo o ternitõrdo
sob a sua jurisdição, as quais, por via de regra, serão
exercidas por interméd'io de um adjunto, nomeado, sob
proposta ou com anuência daquele, pelo Conselho Su-
perior da Defesa iN acional.
4. A determinação das áreas de jurisdição dos coman-

dos, para efeitos do disposto nesta base, é da compe-
tência do Conselho Superior da Defesa N acional, 60b
proposta do Ministro da Defesa N acional.

BASE XXI

~. Compete ao Governo orientar tudo quanto res-
pelte à segura:nça interna e às actividades de carácter
Informativo que dmteressem à defesa nacional, desig-
nad~mente no que se refere à prevenção de actos sub-
verSIVOS, à repressão da espionagem e dos actos de
e~te~dimento com, o inimigo, à manutenção da ordem
p~bhca, aos refugiados e à guarda dos elementos e ser-
VIçoSvitais da economia nacional.
.2. Todas as forças de segura'llça, militares e milita-

flzadas, bem como os organismos policiais, salvo os
de polícia judiciária civil, serão, em caso de guerra
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ou de emergência, subordinados a um comando-geral
de segurança interna.

3. O titular do Comando-Geral de Segurança In-
terna será designado pelo- Conselho Superior da Defesa
Nacional.

4. O Comando-Geral de Segurança Interna Ipoderá
ser instituído em tempo de paz, para efeitos de organi-
zação e preparação, de modo a poder entrar imediata-
mente em funções ao verificar-se o estado de emergência
ou o estado Ide guerra.

TITULO IV

Da mobilização das pessoas e dos bens

BASE XXII

1. 'I'odos 08 recursos necessarios à defesa OIU à vida
da Nação podem, em C!l!SO Ide guerra ou de emergência,
ser mobilizados pelo Governo.

2 . .A. mobidização compreende a comvocação das pes-
soas e a requisição dos bens ou serviços indispensáveis
à realização dos fins definidos pelo Governo, em harmo-
nia com as circunstâncias.
3 . .A. mobilieação pode ser escalonada no tempo e por

zonas de território.
BASE XXIII

1. .A. mobilização militar será assegurada pelos ser-
viços competentes das forças armadas, sob a orientação
dos titulares dos respectivos departamentos e segundo OS
planos previamente aprovados.
2. A ipreparaçâo e execução da mobiJização dos ele-

mentos de segurança interna e de defeso. civil ficarão
a callgü dO,s 'serviços para tal adequados e designados
em tempo de paz.

3. Os IMinistérios civis, de acordo com aa instruções
do Conselho Superior da Defesa Nacional, preparam
e asseguram a mobilização civil, designadamente a mo-
bilização industrial e da mão-de-obra, incluindo a con-
tribuição e colaboração a dar ao departamento da De-
fesa Nacional.

BASE XXIV

1. Todos os portugueses têm o dever de contribuir
para o ,esforço da defesa nacional, de harmonia com as
suas aptidões e condições, de idade e sexo.
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2. Os indivíduos sujeitos a obrigações militares serão
convocados para as forças armadas à medida que as
necessidades o imponham, não sendo admissível 'escusa
nem dispensa do serviço de quantos sejam declarados
aptos.
3. Diploma especial estabelecerá as condições 'em que

os indivíduos sujeitos a obrigações militares poderão ser
delas diepensados, a fim de assegurarem o funciona-
mento de serviços 'públicos eesenciais ou de actividades
privadas dmprescindíveie à vida d,a Nação ou às ne-
cessidades das forças armadas.

4. Serão também esbabelecidae, nos termos fixados no
número anterior, as isenções, da mobilização militar con-
sideradas indispensáveis em 'proveito da mobilização
~iviJ, 'designadamente da mobilização administrativa e
md ustrial.
5. Os membros do Governo, enquanto no -exercício das

s~as funções, serão dispensados das obrigações de mobi-
hzação que lhes possam 'caber; os Deputados e os Pro-
Curadores à Oâmara Corporativa ficam suj eitos ao cum-
P'I'irrnento das obrigações da mobilização qu.e lhes
caibam, unas com excepção daqueles que sej am militares
do quadro permanente na situação de actividade e dos
que pertençam às tropas disponíveis, serão dispensados
do serviço durante os períodos de sessão .legis,Jativa.

BASE XXV

1. Para serem 'arrecta,dos à organização militar ou à
defesa civil, bem como "a serviços .públicos ou de mte-
~ssle público cujo fumcionaanento 'l1eguIlarseja €Bs,enCÍlaI
a defesa nacional ou ao abastecimento do Paíe, 'Podem
ser r,equisitados todos os indivíduos maiores de 18 anos"
~esmo não abrangidos pelas leis de recrutamento ou
Isentos do serviço militar.
2. A afectação dos .requísitados terá, quanto 'possível,

e:n: consideração as respectivas profissões e. aptidões
i~slcas e intelectuais, a idade, o sexo e a situação fami-
lar.
~3 .. O~ requisitados 'Para as necessidades da mobiliza-
~aoCIVIllserão remunerados, com vencimento ou salário,
e_a?ordo com a natureza do trabalho prestado e o nível

llledlO corrente da retribuição das correspondentes acti-
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vidades privadas e conservarão todos os direitos nas ins-
tituições de previdência social em que estejam inscritos
à data da requisição.
4. Os aposentados ou reformados do Estado, dos ins-

titutos públicos ou das autarquias locais poderão, em
caso de guerra ou de emergência, ser mandados prestar '
serviços, compatíveis com as suas aptidões Iísicas e inte-
lectuais, na administração pública, nos, organismos de
defesa civil ou de assistência às populações civis ou nou-
tras funções em que a sua experiência ,possa ser apro-
veita-da.

BASE XXVI

1. O Governo tem o direito de requisitar, mediante
justa indemnização, coisas móveis e semoventes e, paTa
utilieação temporária, imóveis, sempre que, 1'0'r virtude
do estado de guerra ou de emergência, haja urgente ne-
cessidade dos bens ou não seja possível ou conveniente
procurá-los pelas formas normais do mercado.

2. A requisição pode ter por objecto estabelecimentos
industriais a fim de Iaborarem exclusivamente para as
necessidades da defesa, OU sob a direcção de autoridades
designadas pelo Governo ou sob a sua gerência normal
com fisca.lisação e aseistência de delegados da mobili-
zação industrial.

3. Podem ser igualmente requisitados todos os meios
de transporte, .incluindo os aéreos, com as respectivas
instalações de apoio e infra-estruturas.
4. Poderá ser requisitado, pelo tempo neceesário à

defesa nacional, o exercício exclusivo dos direitos de
propriedade industrial, literária ou artística.

5. O Estado adoptará as providências adequadas a:

a) Garantir, sem prejuízo dos eventuais direitos
do inventor ou de terceiros, que se mante-
nham secretas as invenções portuguesas que
interessem à. defesa nacional;

b) Assegurar a não divulgação de informações OU

de inventos que por outros países lhe sejam
fornecidos ou confiados, em rezime de se-

e l'gredo, e a salvaguarda em Portugal dos egi-
times direitos dos proprietãríos das patentes
respectivas nos países de origem.
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6. Diploma especial indicará quais as autoridades
c?mpetentes 'para a requisição e estabelecerá o respec-
tivo processo e as regras de fixação das indemnizações
a pagar.

BASE XXVII

1. Os serviços do Estado, as autarquias locais, os or-
ganismos corporativos e de coordenação económica e as
associações, instituições e empresas privadas têm o de-
ver de concorrer para a mobilização dos recursos na-
cionais e para a preparação da defesa, em especial no
que respeita à defesa civil e à protecção dos bens loca-
lIzados em território nacional.

2. Os organismos que assegurem a exploração doa
serviços públicos, do Estado ou municipalizados, as
empresas concessionárias de serviços dessa natureza, e
em geral todas as que sejam consideradas de interesse
colectivo, deverão elaborar em tempo de paz e manter
permanentemente em dia o cadastro do seu pessoal,
para efeitos de eventual mobilização ou de coopera-
ção na defesa civil.
3. As instituições, serviços ou empresas de carácter

público ou privado poderão ser organizados militar-
Ill:ente, com o fim de assegurar a manutenção das con-
dIções normais de vida do País e atender às necessi-
dades das forças armadas.
4. O Secretariado-Geral da Defesa Nacional, em li-

gação com os serviços centrais de coordenação depen-
dentes do Ministro da Presidência, tomará a seu
ca~go a mobilização e defesa dos estabelecimentos ía-
bns militares do Estado; da indústria privada que
produza ou seja adaptável ao fabrico de armamento,
lU~~ições ou explosivos; e do pessoal científico e técnico
utIlIzável em trabalhos de investigação ou de produção
de grande interesse para a defesa nacional.

BASE XXVllI.
1. Em tempo de guerra ou em estado de emergência,

as necessidades militares relativas a comunicações e
tra~sportes, bem como ao abastecimento de matérias-
-pr:_mas ou de produtos nec~ssários às forças armadas,
~erao preferência sobre quaisquer necessidades priva-
as e serão devidamente consideradas no conjunto das

;ece.saidades públicas pelo Conselho Superior da Defesa
• aClonal.
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2. O uso público dos serviços de comunicações, de
transportes colectivos ou outros, indispensáveis ao pla-
neamento e desenvolvimento de operações militares, fica
sujeito às restriçõee que possam resultar da prioridade
das necessidades militares ou das da defesa, segurança e
protecçâo xlas populações.
3. Lei especial estabelece as servidões e restrições ao

direito de propriedade privada nas zonas confinantes
com organizações ou instalações militares ou de inte-
resse para a defesa nacional, e nas zonas de segurança
ou que estejam compreendidas nos planos de operações.

BASE XXIX

1. O Estado não se obriga a pagar indemnizações por
prejuízos individuais resultantes directa ou indirecta-
mente de operações ou acções de guerra contra inimigo
interno ou externo.
2. O Estado também não é responsável pelos pre-

juízos causados por bombardeamentos aéreos ou por
factos que deles sejam consequência.
3. Os prejuízos resultantes do estado de guerra serão

da responsabilidade do país agressor e, em consequên-
cia, será reivindicada a respectiva j indemnização no
tratado de paz ou na convenção de armistício.
4. O Estado prestará assistência, de acordo com as

possibilidades, às populações civis atingidas por actos
de guerra.

TITULO V

Da organização política e das garanlias fundamenlais
nos casos de guerra ou de emergência

BASE XXX

1. O Governo tomará, em devido tempo, as provi-
dências necessárias para assegurar o livre exercício da
soberania ,e 'o funcionamento dos eeus órgãos em caso de
guerra, podendo prever a mudança da capital política
para qualquer ponto do território nacional.
2. Quand.o, por virtude de actos de guerra ou de

ocupação de parte do território, os órgãos de soberania
não possam funcionar ou 'actuar livremente, as pessoas
que, respectivamente, os compuserem e' se encontrarem
em território livre providenciarão no sentido de os re-
constituir.

•
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3. Quando, em estado de necessidade e para salva-
guarda do livre exercício da soberania portuguesa em
face de inimigo externo, o Chefe do Estado se ausente
do território nacional, permanece no pleno exercício
das suas funções, devendo, logo que lhe seja possível,
estabelecer-se de novo em qualquer ponto desse ter-
ritório.
4. Se o Presidente da Repúbli-ca faltar ou estiver

impedido de exercer Livremente a sua autoridade por
virtude de actos de guenra ou por se encontrar em ter-
ritórrio ocupado pelo inimigo, assumirá as funções de
chefia do Estado o Presidente do Oonselho ou, se este
também faltar ou se não achar em território livre,
aquele dos membros do GOVe.I1I10que, achando-se em
território Iivre, tiver precedência sobre 08 outros pela
ordem legal ou comsuetudinàrdamente estabelecida ou
aceite.
5. Se nem o Presidente do Conselho nem qualquer

membro do Governo se encontrar em território livre,
a~sumiriá ,RI plenitude das funções gov,ernativas e recons-
htuirá QI Governo Português, com autoridade sobre todo
0. território, o ,governador-geral de 'província ultrama-
l'lllta de África mais amtigo no cargo.

BASE XXXI

1. Em caso de guerra ou de emergência, será decla-
r~d~ o estado de sítio, nos termos prescritos 'pela COIIl:S-
tlltUlÇão.
2. O estado de sítio pode ser declarado com suspensão

total ou parcial das garantias constdtucionade.
3. A declaração do estado de aí,tio com suspensão

t?tal das g.arantias imporia las resteições aos direitos' e
-lIberdades dmdividuais oesociais qu'e forem dmpostas pelas
neoessidad,e;s da salvação públtica, salvo IsempiI"eo dever
qUleàs autoridades incumbe de observer os ,ditames da
justiça natural e de mão exceder os' limites dessas ne-
CB8S1i1dades. I

.4 . .A declaração doeebado de sítio com auspensão parr-
cl'al das ,g!lJiI'anti.aspode especificar ou não as. garr.aill.ti,a's
s~spensas e, neste caso, sntender-se-ã que tem a exten-
eao ~eguinte:

a) Condicionamento do trânsito das 'pessoas e da
circulação de veículos, nos luga:res e horas
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marcadoa, à ,~.rese.ntação de salvo-conduzo
passado 'Pela autoeidade militar, nos termos
por ela anunciados ;

b) Faculdade de detenção dos indivíduos suspeitos
ou perigosos, independentemente de mandado
judicial ou formação de culpa; .

c) Proibição de uso e porte dearmas de qualquer
natureza, salvo em serviço e sob as ordens da
autoridade mildtae ;

d) Supressão ,d'a inviolabilidade de domicílio;
e) Condicionamento de todas as reuniões 'a hcença

express·a da autoridade militar;
f) Censura ipTévia a todas as fonmas de correspon-

dência, à difusão de notícies ou à expansão
de qualquer forma de imprensa, de publici-
dade O'U de propaganda;

9) Direito de requisição de bens .e de serviços nOS
termos legaris;

h) Submissão ao foro militar da instrução e do jul-
gamento dos crimes contra a 8e~urança do
Estado, contra a ordem te tranquilidade pú-
blicas 'e contra a economia nacional, bem
como das transgressõee à legislaçâo sobre mo-
hilização civdl.

5. A declaração indicaráa extensão territorial da sua
vigência, podendo abranger todo o território nacional
ou parte dele ou ~eferir-se indetermânademente às zonas
de operações,
6. A declaeação deverá especifloar se as autoridades

militares assumem a mera superintendência sobre as
autoridedes civis e serviços de segurança ou se nc8JIXl
investidas na plenitude das funções dessas autoridades.

Disposição final

BASE XXXII

Oontinuam em vigor as bases I, IV, VI, VII, salvo no
que se ;refere ao Conselho Superiorda Mobilização Civil,
VIII e IX da Lei n." 2051, de 15 de Janeiro de 1952.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Paços do Governo da República, 16 de Agosto de
1956. - AN'T'ÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR.
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II - DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 40 654

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública j unto dos Ministérios
abaixo designados a mandar satisfazer, em conta da
verba de «Despesas de anos económicos :findos» inscrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico, as
quantias seguintes:

Ministério do Exército

Pensões de reserva referentes ao ano de
1955 em dívida a vários oâciais do
Exército . . . . . . . . . . . .• 9.492$00

Indemnização a pagar pelo Estado resul-
tante de um acidente de viação . .. 66.604120 76.096$20

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 23 de Junho de
Hl56. _ FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO I_;orES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Marcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Tri90 de Neqrei-
7"Os- João de !Iiatos Antunes 11arela - A ntónio Manuel
Pinto Barbosa - Américo Deus Roilri9ues Thomaz-
Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Aran-
tes e Olioeira - Raul J orge Rodriquee Ventura-
Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de
A.,91liar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henri-
1)11c Vci9a de Macedo.
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Ministério do Exército -I ,a Direcção-Geral-I. a Repartição

Decreto-L.el n.O 40659

Convindo tornar de mais fácil leitura as peças dos pro-
cessos criminais militares que' dão entrada nas respec-
tivas repartições e tribunais militares;

Considerando que o artigo 80.0 do Código de Pro-
cesso Penal permite a utilização das máquinas de escrever
na organização dos processos;

Considerando ainda que idêntica disposição é contida,
com referência aos termos e autos dos processos civis,
no artigo 161.0 do Código de Processo Civil;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 407.0 do Código de Justiça
Militar, aprovado pelo Decreto n.? 11 292, de 26 de No-
vembro de 1925, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 407.0 Cada uma das peças do processo crimi-
nal militar poderá ser manuscrita, impressa, lítogra-
fada ou de preferência dactilografada e será rubri-
cada em todas as folhas pelas pessoas que a assinarem.

§ 1:0 Quando os termos, autos ou certidões forem
dactilografados, o escrivão deverá revê-los cuida-
dosamente e disso fazer menção expressa antes de
assinar.
§ 2.0 Todas as emendas, entrelinhas ou borrões

serão, sob pena de nulidade, ressalvados, sendo a
respectiva declaração feita antes das assinaturas.
§ 3.0 Das sentenças e dos acórdãos transitados

em julgado passar-se-ão certidões por ordem do
promotor de justiça ou em virtude de requerimento
a este dirigido. Das outras peças do processo podem
ser extraídas certidões, por ordem da autoridade
superior ou a requerimento, devidamente fundamen-
tado, a esta dirigido.

Publique-se e cumpra-se comó nele se contém.
Paços do Governo da República, 27 de Junho de

1956. - PRANCISCO HIGINOCRAVErRO LOPES - Antá-
nio de Oliveira Salazar - MarceZZo Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim. Trigo de Negrei-
1'OS ~.T oão de Matos t-lntunes l'areZa- Ant6nio .L1f anueZ
Pinto Barbosa - ilmél'ico Deus Rodrigues Thomas ':"
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Paulo Arsénio VÚ'íssi11l0 Cumh.a - Eduardo de Aran-
tes e Oliveira - Raul J0/'ge Rodrigues Ventura-
Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses C1'UZ de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henri-
que Veiga de Macedo.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade 'Pública

Decreto n.· 40676
Com fundamento no disposto no § LOdo artigo 17.0

do Decreto n. o 16 670, de ~7 de Março de 1929, no ar-
tigo 37.0 do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930,
nas alíneas b), c) e g) do artigo 35.° do referido Decreto
n.O 18381, e no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante propos-
tas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos
do n.? 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n." 22470, de
11 de Abril de 1933, e no do mencionado artigo 2.° do
Decreto-Lei n.? 24914;
, Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tIgo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
.......................
Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a

favor dos Ministérios a seguir designados, cróditos espe-
ciais no montante de 35:952.110610, destinados, quer a
~eforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
a realização de despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército
Capítulo 5.· «Serviços gerais»:

Assistência religiosa
Artigo 121.°, n.· 1) «Artigos de expediente .. ,»

Despesas gerais
Artigo 125.·, n,· 4) .Material de defesa e segu-
rança pública», alínea b) «Artigos de arma-
mento, » • , ••.• , . , •••• , •

C:P!t~lo 7 Corpo de generais,.corpo d? .e~tado-
~alor, armas e serviços t écuicos auxillares-
espesas gerais» :
Artigo 300.•, D.· 2) «Luz, . , .» • • • , • . ,

14.050$00

600.000100

750.ooo~00
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Capítulo 15.' «Despesas de anos económicosfindos»:

Artigo 457.' «Despesas de anos económicos
findos» . . . . . . . . . . . . . . . ., 1:450:ooo~OO

2:814.050~OO

Art. 3.0 Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas "e de
reduções em verba de despesa:

................... " ..

Ministério do Exército

Capítulo 1.', artigo 1.', n.' 1). . .
Capítulo 1.', artigo 9.', n.s 1) ...
Capítulo 4.', artigo 83.', n.s 1) ..
Capítulo 4.', artigo 83.', n.' 2) ..
Capitulo 5.', artigo 122.', n.' 1) ..
Capítulo 7.', artigo 298.', n.' '1),
alínea a), n.' 4) . . . . . . .

Capítulo 8.', artigo 312.', n.? 1) .
Capitulo 8.·, artigo 338.', n.s 1) .

150.000$00
4oo.000~00
140.OOO~OO
40.000~00
14.050100

174.972~00
3oo.000~00
150.000$00 1:369.022~OO

......
Estas correcções orçamentais foram registadas na

Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e ti

minuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.0 do Decreto n. o 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 7 de Julho de
1956. - FRANCISCO HIGINO ORAVEIRO LOPES - A.ntó-
nio de Oliveira Salazar -M arcello Caetano -Fernando
dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negreiros-João
de Matos Antunes Varela - António Manuel Pinto Bar-
bosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Edua1'do de
Arantes e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventura-
Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de
Aguia1' Cortês-Manuel Gomes de Araújo-HeMique
Veiga de Macedo. .
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Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 2.a Repartição

Deoreto n.O 40704

Considerando que a contribuição do Ministério do
Exército para a construção de casas de renda econó-
mica nos termos do Decreto n. o 36291, de 20 de Maio
de 1947, relativamente ao bloco de habitações para ofi-
ciais em Ponta Delgada, se arrastará por mais de um ano
económico;

Considerando que se torna muito conveniente que
desde já se fixe a contribuição prevista;
Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.0

do Decreto-Lei n." 27 563, de 13 de Março de 1937,
referentemente a contratos, tem paralelo e aplicação no
caso presente;
. Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
Ílgo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-:
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado o Ministério do Exército a
Contrair o encargo de 960.000t$, que constitui a contri-
bUição do Estado para a construção do bloco de oito
residências para oficiais a construir em Ponta Delgada.
~Art. 2.0 Seja qual for o valor dos trabalhos a realizar,

nao poderá o Ministério do Exército despender com pa-
gamentos relativos ao encargo indicado no artigo ante-
cedente mais do que as importâncias a seguir discrimi-
nadas:

No ano económico corrente .
No ano económico de 1957 .
No ano económico de 1958 .
No ano económico de 1959 .

240.000t$00
440.000;$00
180.000t$00
100.000t$00
960.000t$00

§ único. A verba a despender em 1959 poderá ser
acrescida do saldo que, porventura, se verifique existir
em 1958.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 27 de Julho de
1956. -FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES -António
de Oliveira Salasar-c-Fernamdo dos Santos Costa-An-
tónioManuel Pinto Barbosa.
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'Ministério do Exército

Decreto n.s 40724

Tendo-se modificado as circunstâncias que determina-
ram a fixação do estacionamento em tempo de paz das
unidades da arma de cavalaria e da sua Escola Prática
e sendo conveniente promover as concentrações que as
dificuldades de quadros impõem;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o. Governo decreta e eu pro-
mulgo, nos termos do § 2.0 do seu artigo 80.0, o se-
guinte:

Artigo 1.0 O estacionamento em tempo de paz e a
área de recrutamento e mobilização das unidades da,
arma de cavalaria e da sua Escola Prática são os cons-
tantes do quadro seguinte:

Unidades Sedes Áreas de rocrutamento
e mob íllzação

Regimento de lancei- Elvas 3.· e 4.· regiões militares.
ros n.v 1.

Regimento de lancei- Lisboa. Governo Militar de Lís-
ros n.v 2. boa e 1.· região militar.

Regimento de cavala- Estremoz. 4.· região militar.
ria n.? 3.

Regimento de cavala- Santa Margarida Nacional.
ria n.O 4.

Regimento de cavala- Viseu (a). 2.' região militar.
ria n.? 5.

Regimento de cavala- Guimarães (b) • 1.. região militar.
ria n.O 6.

ReiPmento de cavala- Lisboa. Nacional.
na n.· 7.

Regimento de cavala- Castelo Branco 3.· região militar.
ria n.O8.

Escola Prática de Ca- Santarém Nacional.
valaria. -
(a) Provísóríamanto om Aveiro.
(b) Provisoriamente no Porto.

Art. 2.0 O grupo divisionário de carros de combate
eventualmente constituido nos termos do artigo 1.° do



1.. Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 179

Decreto-Lei n.? 40394, de 23 de Novembro de 1955,
passa a fazer parte orgânica do regimento de cavalaria
n.? 4. Igualmente transita para a subordinação do regi-
mento de cavalaria n. ° 4 o grupo de carros de combate
destinado a fornecer esquadrões regimentais de carros,
com a organização constante do quadro I da Portaria
n.? 15414, de 8 de Junho de 1955.

Art. 3.° Até ao final do corrente ano recolherá à sua
sede provisória, no Porto, o esquadrão destacado do re-
gimento de cavalaria n. ° 6.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Agosto de
1956.- AN'I'óNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - Fernando dos
Santos Costa - António Manuel Pinto Barbosa.

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Deoreto-Lel n.O 40 727

Oonsiderando que a actual organização do Estado-
-Maior do Exército, na qual o chefe do Estado-Maior do
Exército é assistido apenas por um subchefe, não satis-
~az às necessidades de descentralização que os serviços
Impõem; -

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, para
valer Como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O chefe do Estado-Maior do Exército será
Coadjuvado por dois subchefes, oficiais generais oriun-
dos do corpo do estado-maior, que serão designados
por 1.0 e 2.° subchefes do Estado-Maior do Exército.

Art. 2.° Aos subchefes do Estado-Maior do Exército
compete, especialmente, despachar, em nome do chefe
do Estado-Maior do Exército e na medida que este de-
terminar, os assuntos que, em principio, se agruparão
cOmo segue:

Os relativos à instrução, operações e informações.
Os relativos à organização, recrutamento, mobili-

zação, serviços e rearmamento.
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Art. 3.· Ao 1. ° subchefe competem as restantes atri-
buições que pela anterior legislação cabiam ao subchefe
do Estado-Maior do Exército.

Art. 4.0 O 2.0 subchefe fará parte, como vogal, do
Conselho do Estado-Maior do Exército e da Comissão
Técnica do Estado-Maior do Exército.

Publique-se e cumpra-se 'como nele se contém.
Paços do Governo da República, 18 de Agosto de

1956. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - M arcello
Caetano - Fernando dos Santos Costa - Joaquim.
Trigo de Negreiros - João de Matos Antunes Va-
rela - António Jf anuel Pinto Barbosa - A mérioo
Deus Rodrigues Thomaz - Paulo Arsénio Viríssirno
Cunha - Ed'tla1'do de Amntes e Oliveira - Francisco
de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Manuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga de
Macedo.

III - PORTARIAS

Ministério do Ultramar- Direcçao-Geral de Fazenda _La Repartiçao

Portaria n.O 15903

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte: ....

2.0 Nos termos dos artigos 4.0 e 6.0 do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 15.000$ a verba do capitulo 8.0, ar-
tigo 232.°, n.? 1) «Serviços militares - Pagamento de
serviços - Despesas de higiene, saúde e conforto - Luz,
água, aquecimento, lavagem. limpeza e outras despesas»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral em
vigor na província da Guiné, tomando como contrapar-
tida igual importância da verba do capitulo 8.0, ar-
tigo 225.°, n.? 1) «Serviços militares-Despesas com o
pessoal- Remunerações certas ao pessoal em exerci-
cio - Pessoal dos quadros aprovados por lei», da mesma
tabela de despesa.

b) Reforçar com 150.000iS a verba do capitulo 8.0,
artigo 1161.0 «Serviços militares - Despesas com o ma-
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terial -Material de consumo corrente», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor na pro-
víncia de Angola, tomando como contrapartida igual im-
portância da verba do capítulo 8.°, artigo 1157.°, n.? 2)
«Serviços militares - Despesas com o pessoal- Outras
despesas com o pessoal dentro da província--Alimen-
tação a praças», da mesma tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 12 de Julho de 1956.- Pelo
Ministro do Ultramar, Carlos Krue Abecasis,

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Marinha

Portaria n.O 15910

Reconhecendo-se de há muito a conveniência de sim-
plificar e de uniformizar a forma como são usadas as
diferentes medalhas e condecorações nacionais e estran-
geiras:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional e interino do Exército e pelo
Ministro da Marinha, para execução nas forças armadas,
o seguinte:

1.0 Todas as medalhas e condecorações nacionais e
estrangeiras serão exclusivamente usadas do lado es-
querdo do peito.

2. o Nos uniformes em que é permitido o uso de fitas
serão elas aplicadas, sem fivelas, numa ou mais piacas
metálicas, colocadas horizontalmente, sem intervalo, pla-
cas com a largura de' 0,012m e munidas de travessão
colocado na parte posterior, para enfiar em duas ou
mais aselhas, devendo as fitas encobrir totalmente as
placas.

3. o Nos uniformes de campanha as fitas não serão apli-
cadas em placas, mas cosidas directamente a esses uni-
formes.

4.0 As medalhas, condecorações ou fitas não poderão
sobrepor-se, nem ficar colocadas por debaixo das ban-
das dos uniformes.

5.° Na colocação das diferentes medalhas e conde-
cora~ões nacionais e estrangeiras deverá seguir-se a
ordem de precedência que vai indicada, da direita para
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a esquerda, observando-se, quanto às estrangeiras, a
ordem alfabética das respectivas nações:

Torre e Espada;
Valor Militar;
Cruz de Guerra;
Bons Serviços e Serviços Distintos;
Mérito Militar;
Avis, Cristo e Sant'Iago da Espada; .
Império Colonial;
Instrução Pública e Benemerência;
Mérito Agricola e Industrial;
Promoção por distinção;
Comportamento exemplar;
Vitória;
\Estrangeiras;
Legião Portuguesa;
Socorros a Náufragos;
Cruz Vermelha;
Comemorativas.

6.° Quando as medalhas e condecorações não se con-
tenham numa só linha, a ordem de precedência come-
çará pela linha superior.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e
da Marinha, 17 de Julho de 1956.- O Ministro da De-
fesa Nacional, Fernando dos Santos Costa. - O Ministro
daMarinha, Américo Deus Rodrigues Thomaz.

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda _I.a RepartiçDo

Portaria n.O 15921

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

-lI. A. '..1. .....• 1 _. .' • • • • • • • _, ._ • • • • •

15.o Nos termos dos artigos 4.° e 6. o do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com a quantia de 10.000~a verba do
capitulo 8.°, artigo 236.°, n.? 2), alínea b) «Serviços
militares - Encargos gerais - Despesas de comunicação
fora da província - Transporte de material, fretes,
seguros, despachos e outras despesas conexas - A pagar
na província», da tabela de despesa ordinária do orça-
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mento geral em vigor na Guiné, tomando como contra-
partida as seguintes disponibilidades da mesma tabela
de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 225.°, n.v 1) «Despesas com o pessoal-Re-
munerações certas ao pessoal em exercício -Pes-
soal dos quadros aprovados por lei» . . • . . .

Artigo 227.°, n.O2), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal- Alimentação a praças - A 655 sol-
dados e cabos indígenas, a 6$ diários». . . . . 7.000$00------

10.000$00

3.000$00

b) Reforçar com as importâncias que se indicam as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor em Moçambique:

CAPÍTULO 8.0

Serviços .militares

Artigo 1312.°, n.? 8), alínea b) «Despesas com o
pessoal- Outras despesas com o pessoal dentro
da província - Outras despesas com o pessoal-
Despesas com a assistência médica, tratamento
e internamento em hospitais, manicómios, casas
de saúde e sanatórios de oficiais, sargentos e
praças do activo - Na província» .

Artigo 1314.0, u.? 2) «Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - Móveis»

Artigo 1315.° «Despesas com o material- Despe-
pesas de conservação e aproveitamento o :

1) «De imóveise . . . . . . . .. .
2) aDe semoventes» . . . . . . . . .
3) «De móveis» .

Artigo 1316.0 «Despesas com omaterial- Material
de consumo corrente» . . . . • . . . . . . .

Artigo 1317.0, n.O 1) "Pagamento de serviços-
Despesas de higiene, saúde e conforto - Luz,
aquecimento, água, lavagem, limpeza e outras
despesas» .

. Artigo 1318.0 "Pagamento de serviços - Despesas
de comunicações dentro da província» . . . . .

Artigo 1319.0, n.O 2) "Pagamento de serviços - Di-
Versos serviços - Serviços de recrutamento» . .

Arti~o 1324.0, n.? 4), allnea b) «Encargos g:erais-
Diversas despesas - Diferenças de câmbios e ou-
tras despeeas com transferências de fundos - A
pagar na província» . . . . . . . . . . . . .

10.000$00

600.000$00

200.000$00
150.000$00
150.000$00

300.000$00

150.000$00

250.000~00

300.000100

32.000$00
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Artigo 1329.°, n.s 1), alínea b) "Encargos gerais-
Exercícios findos - Para pagamento de despesas
imprevistas - Na província» • . . . . . . . . 1.937~90------

2:143.937$90

tomando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTCLO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pessoal

Artigo '1310.°, n.s J), alínea a) "Remunerações cer-
tas ao pessoal em exercício - Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei- Vencimentos» ..

Artigo 1311.° "Remunerações acidentais»:

1) "Gratificações especiais e de classe» :
a) "Especiais» . . . .
b) "De classe» . . . .

2) "Gratificação de readmissão a praças indí-
genas» .

Artigo 1312.° "Outras despesas com o pessoal den-
tro da província» :

1) "Alimentação»:
b) "A praças indígenas» ....•..

3) «Indemnidade para fardamento a cabos e
soldados em comissão que se fardam por
conta própria» . . . . . . . . . . . .

1:200.000~00

182.000;$00
11.937;$90

200.000~OO

300.000$00

250.000~00
2:143.937,,90

c) Reforçar com as importâncias que se indicam as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do Ol'\a-
mento geral para o corrente ano em Timor:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo. ~08.0, D.° 2) "Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - Móveis»

Artigo 216.° «Encargos gerais - Deslocações do
pessoal» :

2) "Ajudas de custo e subsídios inerentes às
deslocações fora da província» :

b) «A pagar na província» .

125.000$00

16.500100
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4) "Passagens de ou para o exterior» :
b) "Por quaisquer outros motivos» :

2) "A pagar na província" . 161.875~00
303.375$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pessoal,
Artigo 205.°, n.? 1), alínea a) "Remunerações cer-

tas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei -Vencimentos» . . . . . . .

Artigo 206.°, n.? 2) "Remunerações acidentais-
Gratificações de readmissão» . . . . . . . . .

Artigo 207.°, n." 1), alínea a) "Outras despesas com
o pessoal- Alimentação a praças em comissão,
do ultramar e indígenas - A 36 praças em comis-
são ($ 3 por dia) . . . .. ' 65.875100-----

303.375~00

190.625$00

46.875$00

Ministério do Ultramar, 1 de Agosto de 1956.- Pelo
Ministro do Ultramar, Oarloe Kru« Abecasis, Subsecre-
tário de Estado do Ultramar,

Portaria n.O 15935

. Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nIstro do Ultramar, o seguinte: ,

1.0 Nos termos do artigo 8.° do Decreto n." 35770,
de 29 de Julho de 1946, abrir os seguintes créditos
~speciais, tomando como contrapartida os saldos das
Contas de exercícios findos:

a) Em Angola, um de 2:456.969$87, destinado a
reforçar a verba do capitulo 8.°, artigo 1174.° «Servi-
ços militares - Exercícios findos - Para pagamento de
~espesas não previstas», da tabela de despesa ordinária
o orçamento geral em vigor naquela província;

• • • • • • • • • • • .J,._ t. • • • •• ti, ., • • • • • •

P Ministério do Ultramar, 7 de Agosto de 1956.-
elo Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abeeasie, Subse-

cretário de Estado do Ultramar.
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Ministério do Exército- 3.a Direcção-Geral- 3.a Repartiçao
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.· 15938

Tendo sido alteradas as especialidades para sargentos
e cabos da arma de engenharia, e convindo harmonizar
as disposições da Portaria n.? 13968, de 16 de Maio
de 1952, com as alterações havidas:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exercito, aprovar e pôr em execução, a par-
tir desta data, o seguinte:

a) Na arma de engenharia os segundos-sargentos e
furriéis distribuem-se pelos quatro ramos seguintes:

Sapadores.
Transmissões.
Transportes ferroviários.
Transportes rodoviários.

Em cada um destes ramos incluir-se-ão as especiali-
dades necessárias ao preenchimento do Q. O. M. apro-
vados, conforme for estabelecido através do E. M. E.

b) Ao concurso para o posto de furriel do Q. P. de
cada um destes ramos serão admitidos os primeiros-ce-
bos que tenham as especialidades que forem discriull-
nadas para o efeito no diploma que regular a admissão
dos respectivos concursos.

c) Ao posto de primeiro-sargento de engenharia po-
derão concorrer indistintamente os segundos-sargentos
de engenharia, qualquer que seja o ramo a que perten-
çam.

d) O quadro dos segundos sargentos ou furriéie da
arma de engenharia, por ramos, passa a ser o seguinte:

Sapadores. . . . . . . 750
Transmissões . . . . . 7
Transportes ferroviários 15
Transportes rodoviários . .~

190.__Total.

Ministério do Exército 11 de Asosto de 1956.-
O Subsecretário de Estado do Exército, Afo71Soll1aga-
lhães de Almeida Ferrumdes.
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Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, aprovar e pôr em execução as
Instruções Gerais de Tiro de Artilharia de Campanha
(II Parte).

•
Ministério do Exército, 13 de Agosto de 1956.-

O Subsecretário de Estado do Exército, A.ffonso Maga-
lhilf3s de Almeida Fernandes.

IV - DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - I.a Direcção-Geral _ I.a Repartição

I) Tendo-se suscitado dúvidas acerca da aplicação do
t,~nico do artigo 52.0 do Regulamento de Disciplina
if.u.utare do § único do artigo .58. o do Estatuto do Oficial
do Exército acerca do julgamento de bom comporta-
:mento civil e militar, para efeitos de promoção, dos
O~ciais punidos com a pena superior a prisão disci-
plinar:

Determina-se que, quando haja registada punição
por infracção ao disposto no n." 16.0 do artigo 4.0
do Regulamento de Disciplina Militar, o oficial
punido não deve ser considerado em condições
favoráveis para efeito de promoção antes .de
decorrido um ano com exemplar comportamento,
sem prejuízo, porém, da descida na escala imposta
pelo artigo 51.o do Regulamento de Disciplina
Militar.

Ministério do Exército _ 2.a Direcção-Geral- 3.a RepartiçAo

. II) Tendo-se verificado não haver vantagem no en-
~IOdos relatórios de posse de comando de escolas de
~ecrutas'Nde instrução e outros da mesm~ .natUl:eza, isto
, que nao têm carácter nItidamente administrativo, para
a~reciação da 2. a Direcção-Geral deste Ministério, com
VIsta . 'JA' luci dc a que sejam tomadas provI oneras e so uciona os
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problemas de administração, foi determinado, por des-
pacho de 17 de Agosto de 1956, que se adoptasse a
seguinte norma:

Quando nos relatórios se verifique a inclusão de
matéria administrativa as entidades que os elabo-
ram deverão formular propostas concretas, a en-
viar aos respectivos serviços, para serem consi-
deradas e fazê-las subir à apreciação superior, se
for caso disso, com a indicação de que às referi-
das Propostas se alude nos relatórios.

III) Encontrando-se as normas reguladoras do pro-
cesso de vencimentos a militares dispersas pelo Código
de Vencimentos e por várias fontes, o que torna a sua
consulta e conhecimento difícil e moroso;

Verificando-se, deste modo, a conveniência e neces-
sidade de reunir e sistematizar num único documento
os principios e normas que regem a matéria:

Determina-se, para execução no Exército, o seguinte:

1.o São aprovadas e postas em execução as ins-
truções para o processo de vencimentos a
militares;

2.0 Estas instruções entram transitória e imediata-
mente em vigor, devendo o processo de ven-
cimentos a militares reger-se exclusivamente
pelas disposições nelas contidas;

3.° Os casos omissos serão resolvidos por despacho
do Ministro do Exército e as respectivas solu-
ções ficarão a constituir parte integrante do
mesmo, devendo ser tomadas em considera-
ção na publicação definitiva, a efectuar um anO
após a data da publicação provisória.

Instruções para o processo de vencimentos a militares

CAPÍTULO I

Dos conselhos administratívos que têm a seu cargo
o processo ã pagamento de vencimentos

Artigo 1.0 Os vencimentos dos oficiais e sargentoS
serão pagos mensalmente e em rezra nos três últimOS. , o <,
dias de cada mês.
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Art. 2.0 São os conselhos administrativos a seguir
indicados que têm de processar e promover o abono
de vencimentos aos militares:

a) Oficiais e sargentos dos quadros permanentes
quando em serviço activo- os conselhos admi-
nistrativos das unidades, repartições ou esta-
belecimentos onde se encontrem colocados,
ainda que prestem serviço eventual fora das
suas colocações;

b) Oficiais e sargentos do quadro de complemento
e oficiais da reserva em serviço-os conselhos
administrativos das unidades, repartições ou
estabelecimentos onde prestem serviço com
carácter permanente, independentemente da
unidade, repartição ou estabelecimento a que
pertençam;

c) Oficiais na situação de reserva sem comissão de
serviço - os conselhos administrativos dos
quartéis-generais das regiões militares e dos
comandos militares dos Açores e Madeira
quanto aos oficiais ali apresentados e o con-
selho administrativo da Agência Militar quanto
aos oficiais apresentados no quartel-general
do Governo Militar de Lisboa;

d) Sargentos e praças reformados ao serviço - os
conselhos administrativos das unidades, repar-
tições e estabelecimentos onde prestem ser-
viço, na parte dos vencimentos a que tenham
direito pelo Ministério do Exército;

e) Praças quando em serviço activo - os conselhos
administrativos das unidades, repartições ou
estabelecimentos onde prestem serviço COm
carácter permanente.

o Art. 3.0 Do disposto no artigo anterior exceptua-se
c qu~ se refere ao abono de gratificações expressamente
eOUslgnadas no orçamento do Ministério do Exército ou
p~ orçamentos privativos,. as quais são. s.empre pagas
P o~ conselhos adminístrativoe que administram as res-
ectlVas verbas.
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CAPÍTULO II

Dos vencimentos por virtude de promoção

Art. 4.0 Aos militares promovidos aos postos de aspi-
rante, alferes e tenente são devidos os' vencimentos
do novo posto desde a data da portaria da promoção.

Art. 5.0 Aos oficiais promovidos ao posto de capitão
e aos postos superiores a capitão é devido o aumento
de vencimentos correspondente à promoção a partir do
inicio do trimestre seguinte àquele em que essa promo-
ção se realizar, isto é, em que for datada a respectiva
portaria.
§ único. Se' já estiver decorrendo novo trimestre, em

consequência da demora das indispensáveis formalida-
des, que são o visto do Tribunal de Contas e a publi-
cação na Ordem do Ecéreito, o novo vencimento deve
contar-se apenas desde a data da última daquelas for-
malidades.

Art. 6.0 Aos sargentos e praças promovidos, com ex-
cepção dos sargentos-ajudantes promovidos a alferes, é
devido o aumento de vencimentos do novo posto desde
a data da Ordem de Serviço que inserir a promoção-

Art. 7.0 Os abonos complementares (ajudas de custo,
subsídios de alimentação) quando ocorra promoção são
feitos de harmonia com o novo posto, independente-
mente da chamada lei do trimestre, para os oficiais a
partir da data da publicação em Ordem do Exército e
para os sargentos a partir da publicação em Ordem de
Serviço das respectivas promoções.

CAPÍTULO III \

Dos vencimentos por virtude de transferência
e por mudança de Ministério

Art. 8.0 Os oficiais e sargentos que tenham sido trar:s-
feridos de unidade, repartição ou estabelecimento saO
pagos pelos conselhos administrativos das unidades, re-
partições ou estabelecimentos a que pertenciam, até ao
último dia do mês anterior àquele em cujo decurso se
fez a transferência. No entanto, se esta se efectuar
depois do dia 25 do mês em curso deverão aqueles
militares ser pagos até ao último dia 'desse mês.
§ único. Exceptuam-se, porém. do preceituado nesye

artigo os oficiais e sargentos que passarem à situa~aO
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de adidos por irem prestar serviço noutros Ministérios
ou em estabelecimentos do Ministério do Exército
- cujos quadros de pessoal sejam pagos por verbas
privativas -, os quais são pagos até à véspera do dia
em que são considerados naquela situação.
Art. 9.° Por analogia, aos militares que regressem ao

Ministério do Exército vindos de situação de adidos
noutros Ministérios e de licença ilimitada são-lhes de-
vidos os respectivos vencimentos desde o primeiro dia
a partir do qual são considerados apresentados no Mi-
nistério do Exército, procedendo-se também dentro
das mesmas regras no caso de militares que venham
adir a este Ministério.
Art. 10.° O pessoal militar nomeado para servir em

comissão militar no ultramar, nos termos do Decreto
n.O 39816, de 14 de Setembro de 1954, deixa de per-
ceber os seus vencimentos pelo orçamento do Ministério
do Exército, passando a ser abonado pelo capitulo 8.°
dos orçamentos ultramarinos, desde a data da sua apre-
sentação no Depósito de Tropas do Ultramar .
. Art. 11.° O pessoal militar .que regresse à metrópole,

v~ndo do ultramar, por termo da sua comissão de ser-
ViÇO,exoneração, opinião das juntas de saúde, chamado
pelo Ministério do Exército ou por quaisquer outros
lno~ivos, passa a ser abonado pelo orçamentd do Minis-
térlO do Exército, desde a data do seu embarque na res-
pectiva província ultramarina, mantendo-se no entanto
para todos os militares os direitos concedidos pelo De-
creto n.? 39816, de 14 de Setembro de 1954.
Art. 12.° Nos casos referidos no artigo 5.° o paga-

n:_entodos vencimentos aos oficiais apresentados da situa-
Çao de adido e de licença ilimitada só pode ser efec-
tuado pelos conselhos administrativos após a publicação
da 01'dem do Exército que insere as respectivas portarias
de apresentação. Igualmente se procederá em relação
~os oficiais da reserva aos quais é concedida melhoria
e pensão, a qual, conquanto seja devida a partir do dia
a qu~ a mesma é referida, só poderá se: paga depois de
PUblicada em Ordem do Exército a portaria que a concede .
.~t. 13.° O abono de família só é devido quando o

~ilitar receber vencim~nto de ,categoria ou salári~.
dln caso de transferência, devera ser abonada a totali-
:We mensal do abono de família pelo conselho admi-

nistrativo por onde estava sendo anteriormente pago,
e Só a partir do mês seguinte àquele em que se efectuou
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a transferência passará a ser abonado pelo novo conse-
lho administrativo.

Art. 14.° O abono de família termina no último mês
em que fôr abonado o vencimento, e assim, quando o
militar for transferido para outro Ministério e receber
pelo Ministério a totalidade ou parte do vencimento do
mês em que tiver lugar a transferência, deverá o res-
pectivo conselho administrativo Ngar a totalidade do
abono de família.

Art. 15.° Em caso de transferência de sargentos e
praças, abono algum poderá ser feito pelo conselho admi-
nistrativo que passar a abonar os vencimentos dos refe-
ridos militares sem que por estes tenha sido entregue
a guia de marcha, na qual constarão todos os -elementos
necessários para que oportunamente lhes possam ser
efectuados os abonos a que tenham direito e realizados'
'os descontos a que estejam sujeitos.

Art. 16.° Nas mudanças de colocação observar-se-é
o principio estabelecido no artigo 7.°, no que se refere

, aos abonos complementares.

CAPÍTULO IV

Das guias de transferência de vencimentos

Art. 17.' Os conselhos administrativos das unidades,
repartições ou estabelecimentos aos quais, nos termos
do artigo 2.°, compita o pagamento de vencimentos a
oficiais transferidos doutras unidades, repartições OU
estabelecimentos ou ainda vindos de qualquer outra
situação não podem efectuar quaisquer abonos aos mes-
mos oficiais sem terem recebido a respectiva guia de
transferência de vencimentos. Os oficiais verificadores
das contas não podem igualmente liquidar aqueles abo-
nos sem terem recebido um exemplar da mesma guia.

Art. 18.° Das guias de transferência de vencimentos
deverão constar todos os elementos necessários para
que os conselhos administrativos possam fazer oportu-
namente os abonos a que os oficiais tenham direito e
efectuar os descontos a que estejam sujeitos; delas
deve constar se os mesmos satisfizeram as condic:Õ8S
de encarte e os emolumentos devidos ao Tribunal de
Contas pela sua promoção ao actual posto. Sempre q~e
aos oficiais sejam determinados novos descontos, ser~O
estes comunicados aos conselhos administrativos, assll)).
como a forma do seu pagamento.
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Art. 19.0 Nos casos de transferência de oficiais do
quadro permanente, os conselhos administrativos das
unidades, repartições ou estabelecimentos a que per-
tencerem os oficiais transferidos elaborarão, em triplí-
?ado, uma guia de transferência de vencimentos, fazendo
Juntar o original à guia de marcha e remetendo o dupli-
cado e o triplicado directamente à respectiva estação
verificadora. No caso de o oficial se encontrar em situa-
ção em que o original da guia de transferência de
vencimentos não possa ser junto à guia de marcha, será
o mesmo remetido ao conselho administrativo da uni-
dade, repartição ou estabelecimento que passar a abo-
nar o oficial na sua nova colocação.
Art. 20. o As guias de transferência de vencimentos

dos oficiais do quadro de complemento e dos oficiais da
reserva em serviço, quando transferidos, são elaboradas
pelos conselhos administrativos das unidades, reparti-
coes ou estabelecimentos que têm a seu cargo o paga-
. hl~nto de vencimentos aos referidos oficiais, isto é, as
uUldades, repartições ou estabelecimentos em que os
resmos prestam serviço com carácter permanente, con-
orme o estabelecido em obediência ao preceituado no
artigo 2.0
Art. 21.0 A estação verificadora confere as guias de

tl:ansferência de vencimentos recebidas e, depois de
Ylstas, remetê-las-á à estação verificadora a que competir
a verificação das contas da unidade, repartição ou esta-
bele.cimento para onde o oficial foi transferido, devendo
o~tnplicado ser enviado à s.- Repartição da 2.a Direc-
ça?-Geral do Ministério do Exército, a fim de ficar ar-
qurvado no respectivo processo individual.
Art. 22.0 Quando os oficiais passarem a situações em

R~e. não tenham direito a vencimentos por cont~ do
hnlstério do Exército, os dois exemplares da guia de
vencimentos, dos quais constarão os descontos sofridos
nos vencimentos do mês decorrente, serão remetidos à
~espectiva estação verificadora, que, depois de os con-
~rlr e visar, os enviará à 3. a Repartição da 2. a Direc-
çao-Geral do Ministério do Exército, que fará o seu
l'e"'isto ifi ~ di ~ d . dt 5 ,ven caçao e expe içao e novas guias e
ransferência de vencimentos dos referidos oficiais.
Art. 23.0 Quando os oficiais regressarem de situações~f.que não tinham direito a vencimentos por conta do

~ ;nls~ério do Exército, compete à 3.11 Repartição da
"'o Dlrecção-Geral desto Ministério olaborar e remeter
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aos conselhos administrativos por onde os oficiais passam
a ser abonados e às respectivas estações verificadoras
a competente guia de transferência de vencimentos.
Art. 24.° Os conselhos administrativos que abonarem

vencimentos a militares que, por efeito de promoção,
ingressarem no quadro de oficiais, procederão anàloga-
mente ao disposto nos artigos 14.° e 15.°, conforme as
circunstâncias, nos casos em que essa promoção importe
transferência. Se esta não se verificar, o conselho admi-
nistrativo da unidade, repartição ou estabelecimento ao
qual compete o abono de vencimentos enviará um único
exemplar da guia de transferência de vencimentos à es·
tação verificadora das suas contas.

Art. 25.° As guias de transferência de vencimentos
dos oficiais do quadro de complemento que forem con-
vocados para serviço, vindos da disponibilidade, deverão
ser pedidas, imediatamente após a sua apresentação,
pelos conselhos administrativos das unidades, repartições
ou estabelecimentos onde se efectuou aquela apresen-
tação à 3. a Repartição da 2. a Direcção-Geral do Minis-
tério do Exército.

Art, 26.° Dos pedidos de guias de transferência de
vencimentos dos oficiais do quadro de complemento
convocados deverão constar os seguintes elementos:

1) Posto;
2) Nome completo sem abreviaturas;
3) Data da sua apresentação;
4) Disposição que autorizou a convocação;
5) Serviço para que foi convocado, isto é, para

completo do quadro, para satisfazer condições
de promoção, para tomar parte nas escolas
de recrutas, exercícios ou manobras, etc; 1

6) Data da portaria e Ordem do Exército pela qua
foi promovido ao actual posto;

7) Se já pre tou serviço anteriormente. No caSO
afirmativo, onde e quando; . J

8) Se pagou os emolumentos devidos ao Tnbuna
de Contas pela promoção ao actual posto.

Art. 27.° Os conselhos administrativos das unidades,
repartições ou estabelecimentos por onde sejam lice~'
ciados oficiais do quadro de complemento remeteraO
a respectiva guia de transferência de vencimentos, .ef!1
duplicado, à estação verificadora, competindo aos oficlals
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verificadores examinar e exigir o cumprimento desta
disposição, exarando no registo de vencimentos de ofi-
ciais respectivo a verba de recepção ou ainda de remessa
do duplicado à 3. a Repartição da 2. a Direcção-Geral do
Ministério do Exército, quando este serviço tiver lugar
nas delegações desta Repartição.
Art. 28.0 Quando da passagem à situação de reserva

de oficiais, os conselhos administrativos solicitarão à
3.a Repartição da 2. a Direcção-Geral do Ministério do
Exército informação sobre o quantitativo da respectiva
pensão.

Este quantitativo servirá de base ao pagamento de.
vencimentos a liquidar provisoriamente pelos mesmos
conselhos administrativos àqueles oficiais até à publi-
cação em Ordem do Exército da passagem à reserva
do oficial.
. Recebida a Ordem do Exército, se os oficiais não con-
Ílnuarem prestando serviço na nova situação, os conse-
~hos administrativos elaborarão, em duplicado, uma guia
e transferência de vencimentos, devendo o original ser

remetido aos conselhos administrativos dos quartéis-
-generais das regiões militares ou dos comandos mili-
t~res dos Açores e da 'Madeira e o duplicado à respec-

• hva estação verificadora.
~Art. 29.0 Quando algum oficial da reserva sem comis-
~ao de serviço for residir para localidade situada na
area de uma região militar ou comando militar diversa
d~quela onde residia anteriormente, o conselho admi-
~lstrativo que tinha a seu cargo o pagamento da pensão
e reserva elabora uma guia de transferência de venci-

mentos em duplicado devendo ser dado a cada um dos
exemplares dessa gdia os mesmos destinos indicados
no artigo anterior .
. Art. 30.0 Quando da passagem à reforma de oficiais

~hndos directamente do activo ou da reserva, os conse-
os administratÍ\'os pelos quais vêm sendo pagos do

antecedente deverão continuar a abonar-lhes os venci-
~en~os que estavam percebendo à data em .que foram
3 ashgados do serviço, até lhes ser comu~l~ado. pela
Ex R~parti<;ão da 2. a Direc<;rtO-G~ral do }filllSté:lO ~o
, érclto O quantitativo da respectíve pensao provisória,
~ qual têm direito os referidos oficiais desde a data da
ua ~esliga<;ão do serviço até final do mês em que vem
h~bhc~da no Diário do Governo a pen.são. definitiva.

ceblda a comunicação da pensão provisória, ela ser-
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VIra de base ao ajustamento de contas. Publicado no
Diário do Governo, 2. a série, o despacho da Caixa Geral
de Aposentações que fixa a pensão definitiva de reforma,
passarão os oficiais reformados a ser pagos pela refe-
rida Caixa, desde o inicio do mês imediato.
§ único. Após a publicação da pensão definitiva, os

conselhos administrativos elaborarão, em duplicado, uma
guia ,de transferência de vencimentos, da qual conste a
importância da pensão, os descontos e o cofre da Caixa
Geral de Aposentações por onde os oficiais desejam re-
ceber. Os dois exemplares da guia de vencimentos serão

. enviados à estação verificadora, onde serão conferidos,
devendo o duplicado da mesma ficar arquivado na-
quela repartição e o original ser remetido à 3. a Re-
partição da 2. a Direcção-Geral do Ministério do Exército,
onde ficará arquivado. Esta Repartição, por sua vez,
depois de organizar uma nova guia de transferência de
vencimentos com base naquele original, deverá remetê-
-la à Caixa Geral de Aposentações.

IV) Dotações atribuídas no corrente ano às unidades
e estabelecimentos militares a seguir designados, des-
tinadas a combustíveis, lubrificantes, reparações, sobres-
selentes, etc.:

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual: 16:000.0001l-Capítulo 7.°,
artigo 298.°,n.? 1), alínea b)

Comandos

Comando militar da Praça de Elvas 1.000~00 12.000too
Campo do instrução militar de Santa

Margarida . . . . 30.oo0~00 360.000$00

Infantaria

Direcção da Arma de Infantaria. 2.000600 24.000~00
Escola Prática de Infantaria 15.000$00 180.000100
Cen~ro de instrução de infan'ta~i~ 3.000~00 36.oo0~00
Regimento de infantaria n.v 1 ... 5.000$00 60.000100
Regunento de infantaria n.O 2. 10.000$00 120.000$'00
Regimento de infantaria n.s 3. 5.000$00 60.000$00
Regimento de infantaria n." 4.. 5.000$00 60.000100
Regimento de infantaria n.v 5. 5.000~00 60.000100
Regimento de infantaria n.v 6. 5.5OO~00 66.000$'00
Regimento de infantaria n.v 7. 10.000100 120.000$00
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I

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Regimento de infantaria n.? 8. 6.000~00 72.000$00
Regimento de infantaria n.? 9 . 5.000~00 60.000~00
Regimento de infantaria n.v 10 7.500~00 90.000~00
Regimento de infantaria n.? 11 5.000~00 60.000$00
Regimento de infantaria n.v 12 7.500$00 90.000$00
Regimento de infantaria n.v 13 5.000$00 60.000$00
Regimento de infantaria n.s 14 7 .500~00 90.000$00
Regimento de infantaria n.? 15 . . 10.000$00 120.000$00
Regimento de infantaria n.? 16 . . 5.000$00 60.000$00
Batalhão independente de infantaria

n.s 17 ............. 5.000$00 60.000$00
Batalhão independente de infantaria

u.v 18 ............. 10.000$00 120.000$00
Batalhão independente de infantaria

Ba~'~l~~o de caçadores ~.o 1:
e.coosoo 60.000$00
3.500$00 42.000$00

Batalhão de caçadores 11.° 2. 3.500$00 42.000$00
Batalhão de caçadores n.? 3. 3.500$00 42.000$00
Batalhão de caçadores n.s 4. 3.500$00 42.000~00
Batalhão de caçadores n.? 5 . 5.500~00 66.000~00
Batalhão de caçadores D.O6. . 3.5OUillOO 42.000$00
Batalhão de caçadores n.s 7 . 3.500$00 42.000$00
Batalhão de caçadores n.O 8. . . 3.500$00 42.000$00
Batalhão de caçadores n.? 9. . . 3.500~00 42.000~00
Batalhão de caçadores n.v 10 . . 3.500~00 42.000$00
~atalhão de metralhadoras n.? 1. 30.000$00 360.000illOO
Batalhão de metralhadoras n.O2. 35.000$00 420.000$00
Batalhão de metralhadoras n.? 3. 35.000$00 420.000$00
atalhão de engenhos . . . . . . 35.000$00 420.000$00

Oampo de tiro da serra da Carre-
gueira 2.500~00 30.000100

Artilharia

~irecção da Arma de' Artilharia. 4.000,.>00 (a) 48.000$00
RsC~la Prática de Artilharia . . . 22.500$00 270.000$00
Reg~mento de artilharia ligeira n." 1 15.000~00 180.000$00
Reg~mento de artilharia ligeira n.? 2 14.500$00 174.000$00
Reg~rnento de artilharia ligeira n.O3 15.000~00 180.000$00
Reg~mento de artilharia ligeira n.? 4 30.000$00 360.000$00
Reg~mento de artilharia ligeira n." 5 6.500$00 87.000~00
Re~mento de artilharia n.? 6 . . . 20.000$00 240.000$00
R:g~mento de artilharia pesada n.? 1 16.000~00 192.000$00
R ~mento de artilharia pesada n.? 2 16.000$00 192.000$00
Reg~mento de artilharia pesada 11.° 3 16.000illOO 192.000w~00
EegJ.rnento de artilharia de costa 10.000$00 120.000~00
G~cola Militar de Electromecânica 10.000$00 120.000100
Grupo de artilharia de guarnição 20.000$00 240.000$00

\lpo de artilharia contra aerona-
ves n.o 1 . . . . . . . . . . . 10.000$00 120.000$00



198 ORDEM DO EXERCITO N. ° 4 1.- Série

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Grupo de artilharia contra aerona-
ves n.s 2 1l.350~OO 136.2oo~00

Grupo de artilharia contra aerona-
ves n.? 3 ........... 15.000~OO 180.000~OO

Bateria independente de defesa de
costa n.O 1 1.5OO~OO 18.000~OO

Bateria independente de defesa de
costa n.v 2 . .. 1.250~00 15.oo0~00

Bateria independente antiaérea da
Madeira 5.000100 60.000$00

Depósito Geral de Material de Guerra 10.ooo~00 120.000~00
Destacamento misto do Forte de

Almada. 2.000;600 24.000~OO
Destacamento do Forte do Alto do

Duque s.ooosoo 24.000100
Campo de tiro de Alcochete. 7.5OO~00 90.000100

Cavalaria

Direcção da Arma de Cavalaria. 2.000100 24.000100
Escola Prática de Cavalaria 50.000;1100 600.000100
Regimento de lanceiros n.? 1 20.ooo~00 240.000,;;00
Regimento de lanceiros n.v 2 30.000!B00 360.000$00
Regimento de cavalaria n.? 3 20.000$00 240.000$00
Regimento de cavalaria n.? 5 20.000$00 240.000100
Regimento de cavalaria n.v 6 20.ooo~00 240.000$00
Regimento de cavalaria n.s 7 44.ooo~00 528.000$00
Regimento de cavalaria n." 8 70.ooo~00 840.ooo~00
Escola Militar de Equitação 1.5OO~00 18.000$00

Engenharia

Direcção da Arma de Engenharia 2.OOO~OO 24.000,;800
Escola Prática de Engenharia. . . 40.ooo~00 480.000100
Regimento de engenharia n.v 1 .. 12.500100 150.ooo~00
Regimento de engenharia n.O 2 . . 15.ooo~00 180.ooo,'l00
Grupo de companhias de trem auto 62.500$00 750.000$00
Batalhão de caminhos de ferro . . 15.000100 180.ooo~00
Batalhão de telegrafistas. . . . . 12.500~00 150.000$00
Depósito Geral de Material de Enge-

120.000100nharia ............ 10.000$00
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.) 5.000$00 60.oooiPOO

Serviço de saúde

Direcção do Serviço de Saúde Militar 1.500$00 18.ooo$~
1.° grupo de companhias de saúde 4.000~00 48.000$00
2.° g;:upo ~~ companhias de saúde e.oeosoo 72.0001

00Hosp~tal M!l~tar Principal . . . . 6.250;600 75.000~00
Hospital militar regional n,? 1 2.500$00 30.000$00
Hospital militar regional n.O 2 2.000~00 24.000$
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Diversosb' C?I?-panbia disciplinar . . . . .
Oeposlto Disciplinar. .....
ompanbia de adidos do Governo
~litar de Lisboa .

A.sllo de Inválidos. . . . . . . .-
(a) Inclui a dotação de 18.000~ destinada à Inspecção de Artllbaria de Costa.

Hospital militar regional n.O 3
Hospital militar regional n.O 4 . .
Hospital Militar de Doenças Infecto-

-Contagiosas . . . . . . . . .
A.ssistência aos Tuberculosos do

Exército . . . . . . . . . . .
Depósito Geral de Material Sanitário

Serviço veterinário
Hospital Militar Veterinário.

Serviço de administração militar

Direcção do Serviço de Administra-
ção Militar . . . . . . . . . .

ESCola Prática de Administração
Militar .

1.0 grupo de companhias de admi-
lllstração militar. . . . . . . .

Depósito Geral de Material de Aquar-

D
telamento . .
epósito Geral de Fardamento e Cal-

Di;!~to'Ge;al' d~ Mate;iaÍ de 'S~b~
sistências . . . . . . . . . . .

2.000$00 24.000$00
2.000$00 24.000$00

2.000$00 24.000$00

1.000100 12.000$00
6.250$00 75.000~00

1.000$00 12.000$00

1.500$00 18.000$00

8.000100 96.000$00

7.000$00 84.000$00

3.500$00 42.000$00

3.500$00 42.000$00

1.250$00 15.000$00

1.500$00 18.000100
1.500$00 18.000100

2.500100 30.000$00
750$00 9.000~00

'V) Encontrando-se as normas reguladoras do abono
de alimentação e alojamento por conta do Estado em
tempo de paz «lispereas por várias fontes, o que torna
a sua consulta e conhecimento difícil e moroso;
. 'Veri:ficando-se, deste modo, a conveniên-cia e neces-
SIdade de reunir e sistematizar num único documento
Os princípios e normas que regem a matéria;
Determino, para execução do Exército, o seguinte:

1.0 :e aprovado e posto em execução o Regulamento
paTa o Abono de Alimentação e Alojamento
por conta do Estado em tempo de paz;
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2.° Este regulamento entra transitória e imedia-
tamente em ,igor, devendo o abono de ali-
mentação e alojamento por conta do Estado
em tempo de paz reger-se exclusivamente
pelas disposições nele contidas;

3.° Os casos omissos serão resolvidos por despacho
do Ministro do Exército e as respectivas solu-
ções ficarão a constituir parte integrante do
mesmo, devendo ser tomadas em consideração
na publicação definitiva, a efectuar um ano
após a data da publicação provisória.

(Despacho de 29 de Junho de 1956 de S. Ex.& o 1linis-
tro da Defesa Nacional e interino do Exército).

Regulamento para o Abono de Alimentação e Alojamento
por conta do Estado em tempo de Paz

TITULO I

Alimentação em género

CAPITULO I

Generalidades
Artigo 1.0 Têm direito ao abono de alimentação e

alojamento por conta do Estado:

2.°

Os alunos Idos estabelecimentos de ensino do
Ministério do Exército durante os períodos
de trabalhos escolares, incluindo as Iérias do
N atal e da Páscoa, nos termos dos respectivos
regulamentos;

Os militares internados no Asilo de Inválidos,
nos termos do seu regulamento;

Os mancebos refractários enquanto não ror e~-
clarecida a sua situação militar, sen elo os
encargos resultantes custeados pela \8rb~
inscrita anualmente no orçamento no capI-
tulo 5.° «Despesas gerais)), na classe ((Pa-
gnmento de serviços e diversos encargoS )!,
artigo «Enoargos administrativos», depOIS
de autorizados pelo administrador-geral do
Exército;

Os mancebos presentes às juntas de inspecçãO
e mandados baixar aos hospitais militares,

3.°
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bem como os que nas ilhas adjacentes aguar-
dem embarque para o continente, mas apenas
no dia de embarque;

5.° Os indivíduos na prestação de serviço militar,
quando cabos, soldados ou recrutas.

§ único. No orçamento do Ministério, em epígrafes
apropriadas, serão inscritas as verbas necessárias para
a satisfação dos encargos 'Com alimentação e aloja-
mento, e em tabela a publicar anualmente serão fixados
os quantitativos que individualmente deverão ser abo-
nados em cada um dos casos previstos, dentro de cada
ano económico, conforme despacho ministerial de apro-
vação a que deverão ser submetidos.

OAPITULO II

A praçes

~rt. 2.° A alimentação às praças será fornecida em
regIme de rancho:

1) Especial:
a) Aos instruendos dos cursos de sargentos

milicianos, depois de concluído o
1.b ciclo de instrução;

b) Aos primeiros-cabos do quadro perma-
nente durante a frequência do 2.° pe-
ríodo de instrução dos cursos de sar-
gentos milicianos, na sua qualidade
de instruendos dos mesmos cursos;

c) A to'dos os militares que depois de com-
pletarem os 'cursos de sargentos mili-
cianos <continuem ao serviço até à
promoção a furriéis;

d) Aos primeiros-cabos do quadro perma-
nente sempre que desempenhem fun-
ções que normalmente competem aos
sargentos ou aos instruendos dos cur-
sos de sargentos miliciano.s na fre-
quência ~o 3.° perí?~o de instrução ;

e) Aos aprendizes de mU~II~a;
f) Aos corneteiros rsadmitidoe ;
g) A quaisquer ?utr~s praXus que, po.r des-

pacho mimstenal, seJUm autorizadae
a beneficiar deste rancho.
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2) Geral. - Para as restantes praças que não be-
neficiem do rancho especial.

Art, 3.° Mantêm o direito à alimentação em género
as praças nas situações seguintes:

1.0 As praças com baixa à enfermaria, quando não
estejam em regime de dieta especial;

2.° As praças convalescentes ou de licença da junta
para gozar no quartel;

3.° As praças impedidas nas messes de oficiais e
de sargentos, pelas messes onde prestem ser-
viço, tendo, além disso, direito ao abono de
subsídio em dinheiro de quantitativo igual
a 50 por cento da verba oonsignada para
rancho.

Os restantes 50 porcento constituem receita das
referidas messes;

4.° As praças impedidas nas messes que apenas
forneçam almoço, as quais são abonadas de
alimentação pelo rancho geral, tendo ainda
direito ao subsídio em dinheiro estabelecido
no número anterior;

5.° As praças tuberculosas aguardando no quartel
a sanatorizaçâo ;

6.° As praças cumprindo pena de prisão ou em re-
gime de prisão preventiva;

7.° As praças que tiverem sido condenadas pelos
tribunais militares em penas que resultem a
sua expulsão do serviço militar e que tenham
de cumpr-ir no foro civil, durante o tempO
que se 'conservarem nas prisões militares;

8.° As praças reformadas prestando' serviço;
9.° As praças dos cursos de sargentos milician~s;
10.° Os instruendos dos cursos de oficiais miliCIa-

nos, apenas quando estiverem na situação de
baixa ao hospital ou enfermaria ;

11.° As praças residentes nas ilhas adjacentes que
forem convocadas para os cursos de grad a-
dos mili.cianos a realizar no continente, des~e
a sua apresentação até à véspera do iníCIO
dos mesmos e desde o dia imediato àquele em
que findam os [cursos até ao desembarque na
localidade de proveniência.



l.- Série ORDEM DO EXERCITO N.O 4 203

Art. 4.° Às despesas resultantes das rações espeCIaIS
fornecidas às praças que durante a noite. se conserva-
rem nos quartéis, armadas e equipadas, quer no serviço
e~terno, quer de prevenção símples, e ainda das forne-
CIdas às sentinelas exteriores e 'Cabos que as renderem,
durante o período de tempo considerado estação inver-
nosa, devem ser classificadas na classe «Despesas com
o pessoal», sob o artigo « Outras despesas com o pes-
soal» e no número «Alimentação», alínea «Rancho».

§ único. Considera-se, para efeito de aplicação do
llirtigo anterior, como estação in vernosa:

1.0 Para a La e 2.a regiões militares de 1 de No-
vembro a 31 de Março;

2.° Para a 3.a e 4.a regiões militares de 1 de De-
zerobro a 31 de Março.

_Art. 5.° As praças que beneficiam do rancho geral
sao abonadas de rações de reserva quando superiormente
f?r determinado, devendo a despesa resultante ser elas-
sIficada de acordo com o 'preceituado no artigo anterior,
s~?~ividindo-a pelas alíneas '« Rancho» e «Pão». A verba
dIana estipulada para «Pão» é cativada totalmente,
sendo 'Ü excedente do custo da ração de reserva supor-
t~do pela verba de «Rancho».
Art. 6.° Às praças incorporadas ou adidas às unida-

des da guarnição militar de Cabo Verde são abonadas
de alimentação especial, cujos quantitativos são fixa-
dos anualmente por despacho ministerial.

CAPITULO III
A oficiais e sargentos

d A.r~. 7.° Os oficiais e sargentos têm direito ao abono
.e alImentação e alojamento por conta do Estado nas
sItuações seguintes:

1.0 Quando em regime d~ prevenção geral ou ri-
gorosa que os obrigue a permanecer no
aquartelamento;

2.° Quando em exercício em tempo de paz de
duração superior a doze horas ou fazendo
parte de destacamento cuja concentração
tenha sido determinada;

3.° Quand'Ü pre os, nas condições estabelecidas
pelo Decreto-Lei n. ° 39 044, de 19 de De-
zembro de 1952.
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A.rt. 8.° Os oficiais e sargentos com baixa ao hospital
ou enfermaria somente podem ser abonados de alimen-
tação durante o tempo da baixa nos hospitais ou enfer-
marias em q~e estiverem internados.

SECÇÃO I

Escolas, exercícios, cursos, estágios ou tirocínios

Arlt. 9.0 Têm direito a alimentação e alojamento, por
·conta do Estado, os oficiais e sargentos nas seguintes
condições:

1.o Na frequência de tirocínios, cursos ou eetagiá-
rios nos institutos militares e nas escolas
práticas ou técnicas, podendo este abono ser
extensivo, mediante despacho ministeria~,
aos capelães e ao pessoal de serviço diárIo
destes estabelecimentos. Exceptuam-se todos
os casos em que os militares beneficiarem. d.e
residência do Estado na localidade e a utIlI-
zarem;

2.° Em diligência nas escolas práticas, tomando
parte em esoolas de recrutas, recebendo ou
ministrando qualquer instrução, ou ainda nO
comando de tropas para qualquer daqueles
efeitos;

3.0 'I'omando parte em escolas de recrutas, estágios,
cursos, tirocínios ou em exercícios militares,
fora Idas sedes das suas unidades, em que, eUl
resultado da sua deslocação, nos termos da
lei geral, compita abono de ajudas de custo,
o qual será substituído, neste caso, seUlpre
que possível, por este regime.

Art. 10.0 As unidades ou estabelecimentos militares
onde funcionem escolas de recrutas, cursos, estágioS,
tiroc~nios ou se realizem exercícios de que, por força
do disposto no n." 3.° do artigo anterior, tenham de
fornecer alimentação e alojamento a oficiais e sargen-
tos promoverão o seu fornecimento nas secruintes con-
di - oiçoes:

1.° Se possuírem instalações e serviços montadOS
para o fazer, fornecerão a alimentação e a10-
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jamento aos oficiais e sargentos desde a data
da sua apresentação;

2.° Se não possuírem instalações e serviços mon-
tados para integral cumprimento, 'Solicitarão
da autoridade de que dependerem as provi-
dências necessárias para o fornecimento, no
todo ou em parte, dos abonos referidos; os
comandos militares recorrerão a messes orga-
nizadas na guarnição, se as houver, ou a
outras unidades que possam proceder ao for-
necimento referido;

3.° Nos estabelecimentos com autonomia adminis-
trativa e financeira proceder-se-á, em relação
aos militares na frequência de cursos, está-
gios, tirocínios ou exercícios, pela forma in-
dicada na última parte do número anterior;

4.° Quando os comandos militares verificarem a
impossibilidade de dar execução ao disposto
rio n .? 3.° do artigo 9.°, conforme se preceitua
nos números anteriores, subsistirá o regime
de abono de ajudas de custo, se assim for
autorizado pelos generais comandantes ele
região Ou governadores militares .

. § único. Para os efeitos referidos nos números ante-.
nores, as messes fornecerão alimentação quando o mi-
lnero de comensais for superior a seis.

~rt. 11.° Compete aos conselhos administrativos das
llnldades e estabelecimentos que forneçam alimentação
e alojamento a O'estão financeira das verbas postas à
81.1ad' . b d . d t ítI lSpOSlÇão, promoven o o saque, por mero e 1 u-
os, e prestando contas das mesmas pela forma usual.
f Art. 12.° No caso de a alimentação e aloj amento serem
or~ecidos separadamente a competência atribuída no
al"h ' lh dmit f50 anterior pertence sempre ao conse o a mims-
1~at~vo da unidade que forneça alimentação, o qual
lQ1.11dará, por sua vez a importância do alojamento
~1l1e ~ militar tenha re~ebido noutra unidade ou esta-
e e-c1mento .
.Ar~. 13.° Os quantitativos a abonar para alimentação

~ alOJamento nos casos dos artigos anteriores são anual-
llente fixadoR por despacho miniRterial.
p ~rt. 14.° Os abonos fixados no artigo anterior não
or erão ser feitos a dinheiro.
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§ único. Exceptua-se do determinado no corpo deste
artigo:

O caso dos oficiais e sargentos em regime de dieta
devidamente 'Comprovada, aos quais não possa
ser fornecida alimentação dentro das verbas fi-
xadas;

Os casos considerados no artigo 28.0 do presente
regulamento.

CAPITULO IV

Almoços

Art. 15'.° Têm direito a almoço (segunda refeição
confeccionada) por conta do Estado os oficiais e sar-
gentos nas condições eeguintes:

Em serviço nas unidades da guarnição militar
de Lisboa, nas escolas de recrutas da guar-
nição militar do Porto, nas escolas práticas
ou a' tal equiparadas e nas tropas instaladas
nos polígonos ou campos de tiro;

Em serviço nas unidades activas do arquipé-
lago dos Açores e no quartel-general de Ponta
Delgada, quando deslocados do continente
ou de outras ilhas, excepto os que habitem
'com família dentro do aquartelamento e en-
quanto se mantiverem nessa situação;

O pessoal docente dos estabelecimentos de en-
sino com serviço nos tempos da manhã e da
tarde do mesmo dia, quando os referidos es-
tabelecimentos se encontrarem distanciados
de mais de 3 km das aglomerações urbanas
em que o mesmo pessoal deve normalmente
residir;

Os oficiais que estejam desempenhando serviços
de inspecção em unidades e estabelecimentos
militares onde seja fornecido almoço por
conta do Estado aos oficiais dos seus quadros
permanentes, desde que não tenham direito
ao abono de ajudas de custo;

O oficial do corpo docente da Escola Central
de Sargentos diàriamente nomeado para pre-
sidir às refeições na messe dos alunos.

§ 1:° Fora dos casos previstos neste artigo, 'só pode
ser feito o abono mediante despacho ministerial.

1.0

2.°

3.°

4.°

5.°
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§.2.0 O fornecimento de almoço exige sempre a per-
ll?-anência ininterrupta nos quartéis ou no serviço mi-
litar entre as 9 horas e o toque da ordem.

Art. 16.° Aos médicos e veterinários que prestam
serviço em mais de uma unidade será fornecido almoço
na unidade em que a prestação do respectivo serviço
se verifique à hora mais próxima da fixada para o al-
moço.
Art. 17.° Não é permitido o abono de almoço por

conta do Estado nos termos do artigo 15.°:

1.° Aos oficiais e sargentos que não se encontrem
no desempenho efectivo de serviço na uni-
dade ou estabelecimento j

2.° Aos oficiais e sargentos que habitem casas do
Estado, nos quartéis ou na zona dos respec-
tivos aquartelamentos j

3.° Aos domingos, dias feriados e dias em que o
serviço normal terminar antes da segunda
refeição das, praças,exüepto ao pessoal esca-
lado para o serviço interno, que deve ser
abonado de alimentação diária.

Art. 18.° O abono de almoço por conta do Estado é
feito exclusivamente em refeição confeccionada.

T1TULO IL

Alimentação a dinheiro
o

Q<\_PITULO I

A praças

Art. 19.° O abono das verbas fixadas para «Rancho»
e « Pão» será feito a dinheiro às praças desarranchadas
Constantes da Ordem ele Ser,viço da respectiva unidade
Ou estabelecimento.

A·rt. 20.° As verbas do artigo anterior poderão ser
abonadas na totalidade nos seguintes casos:

l.0 Praças quando êasadas j

2. ° Recrutas no primeiro dia do seu alistamento
quando a sua apresentação se efectuar antes
da segunda refeição e não lhes foi fornecida
alimentação em género j
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3.° Praças em 'serviço externo da sua especialidade.
Quando o serviço tenha carácter eventual,
apenas se 'consideram, para os efeitos deste
artigo, os períodos em que o mesmo se
efectue j

4.° Praças reformadas prestando serviço;
5.° Praças convocadas para o serviço extraordiná-

rio, no dia da sua apresentação, quando lhes
não seja fornecida alimentação em género e
a apresentação se efectuou antes da segunda
refeição;

6.° Praças impedidas nos trabalhos de campo dos
serviços cartográficos,salvo quando sejam
totalmente pagas pelos referidos serviços;

7.° Praças, quando casadae, e seenoontrem COD-
valescentes ou de licença da junta para gozar
no domicílio ou localidade diferente, inde-
pendentemente do desastre ou ferimento ter
ocorrido em serviço;

8.° Praças que no domicílio aguardem a sanatori-
zação ou estejam de licença especial nos ter-
mos do Regulamento da Àssistência aos Tu-
berculosos do Exército;

9.° Praças solteiras que vivam com seus pais e
estes se encontrem impossibilitados de aD-
gariar subsistências pelo seu trabalho e se-
jam comprovadamente pobres; .

10.° Praças em 'serviço nas estações e postos radIO-,
telegráficos, telegráficos e telefónicos e n~-
las não concorram as circunstâncias refer>
das nos n.OS L." e 2'.° do artigo 28.°

§ l.0 O abono devido no caso do n ." 6.0.é feito a par-
tir do dia de saída do quartel até ao regresso ao mesmo,
inclusive.

§ 2.° O abono devido nos casos dos n.OS l.0 e 3.° não é
acumulável quando as referidas praças tenham direito
a subsídio de alimentação por efeito de deslocação,

Àrt. 2l.° Será abonado 50 por cento das verbas
de «Rancho» e «Pão», nos seguintes casos:

1.0 Praças e recrutas quando solteiros;
2.° Praças, quando solteiras, que se encontreDl

convalescentes ou de licença da junta para
gozar no domicílio ou localidade diferente,
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independentemente do desastre ou ferimento
ter ocorrido em serviço;

3. o Praças no gozo de licença disciplinar ou
outras concedidas como prémio e dispensa do
artigo 183.0 do Regulamento Geral dos Ser-
viços do Exército, salvo se já eram desarran-
chadas, em que se mantém a importância
que já recebiam (50 por cento ou total, con-
forme o caso).

Art. 22.0 As pnJ,ças impedidas no rancho geral re-
cebem alimentação em género, incluindo a ração de
pão. A título de gratificação ser-lhes-à também abonado
Um subsídio complementar correspondente a 50 por
cento da verba orçamental para rancho.
Art. 23.0 Os cozinheiros dos hospitais militares são

con~iderados nas mesmas condições que as praças im-
pedIdas no rancho geral, devendo o subsídio ser pago
pelo fundo de tratamento hospitalar.
Art. 2'1.0 As praças' mantêm o direito ao abono do

subs~dio estabelecido nos artigos anteriores em todas
as SItuações de desempenho efectivo de serviço, per-
dend?-o desde que este não se verifique, ainda que seja
em sltuações que não acarretem perda ou redução dos
vencimentos.

Art. 25.0 Os cabos e soldados músicos, quando desar-
ranchados, são abonados a dinheiro das verbas de « Ran-
ch~)) e «Pão)) fixadas anualmente por despacho minis-
tenal.
t Art. 26.0 As praças arranchadas na messe de sargen-
Ospor concessão são abonadas das verbas de «Rancho»

: « ~ão)) a dinheiro, destinando-se essa importância a
eceItasdas mesmas messes. A diferença que perfaça
o custo da alimentação fixada para a messe é de sua
Conta.

C_\.PITULO II

A oficiais e sargentos

. Art. 27,0 Têm direito ao abono de alimentação e a10-
Ja~lento a dinheiro os oficiais e sargentos nos casos se-
gUIntes:

1.0 Os oficiais instruendos no Instituto de Altos
Estudos Militares, frequentando o curso do
e tudo-maior, com família legalmente cons-
tituída e residência em Caxias.
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Este subsídio só .é abonado durante a frequên-
cia efectiva do curso e mantido durante as
Iicenças concedidas nos termos regulamenta-
res. Cessa, porém,' esse abono no período
fixado para férias grandes;

2. o Os alunos do curso do estado-maior que sejam
nomeados para manobras, quando não seJam
feitos outros abonos de alimentação pelas
verbas de mano bras;

3.° Os sargentos alunos da Escola Central de Sar-
gentos, quando casados ou quando tenham
família a seu cargo e <com ela coabitem;

4.° Os oficiais e sargentos que se encontrem iso~a-
dos e aos quais, devido à natureza do servIÇO
a desempenhar, não possa ou não seja con-
veniente o fornecimento de alimentação em
género.

,QA;PITULO III

Ajudas de custo de marcha a título de subsídio
de alimentação

Art. 28.° As praças serão abonadas de subsídio de
alimentação a dinheiro quando:

1.0 Por motivo de marcha ou serviço de carácter
especial não lhes possa ser fornecido r.ancho
constituído ou de tal facto advenham lllCOn-
venientes para o serviço de que foram incum-
bidas;

2.° Fazendo parte de diligências ou destacament~s
de composição inferior a dez praças,. naO
tendo na localidade a distância infenor a, s
2 km, uma unidade ou fracção de tror:a
onde possam adir para efeitos de alimentaçao.

Art. 29.° Às ordenanças e condutores de viaturas aU-
tomóveis do Ministro, Subsecretário de Estado, chefe
do Es~~do-Maio~ General, directores-gerais, gov~rn:-
dor rui li tar de LIsboa, comandantes de resriõee e :ulld ,
mediante prévio de, pacho ministerial, a~s cOllduto:es
e serventes doutras viaturas automóveis cujo ser~IÇO
tenha: carácter de permanência, é abonado o SUbSldIO

de alImentação, nas seguintes condições:
1.0 Quando for fornecido alojamento por conta ,do

Estado, a que todos têm direito: impOl'tan-
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cias anualmente fixadas deduzidas de 25 por
cento;

2.0 Quando os militares habitem casa do Estado
pela qual paguem renda: importâncias anual-
mente fixadas deduzidas de 20 por cento.

§ 1.0 Quando as funções de condutores forem desem-
p~nhadas por sargentos ou furriéis, estes militares têm
dueito ao subsídio devido às praças readmitidas com
a dedução de 25 por cento.

§ 2.0 O mesmo subsídio é abonado aos condutores
auto conduzindo viaturas automóveis militares dos ser-
viços cartográficos do Exército, quando em serviço de
trabalhos de campo, e da Comissão Executiva de Obras
Militares Extraordinárias, quando em serviço exterior.
Ârt. 30.0 No abono de subsídio de alimentação deve-

-se atender às seguintes regras:

l.a Se a hora de marcha é conhecida de véspera, a
praça não deve ser abonada de rancho em gé-
nero no dia da .marcha, abonando-se-lhe o
subsídio de alimentação;

2." Se a hora for conhecida depois de a praça ter
tomado a segunda refeição, deve manter-se
o abono de rancho em género e abonar-se
50 por cento da importância fixada para
subsídio de al imentação ;

3.& Se a hora for conhecida antes de a praça tomar
a segunda refeição, deve abonar-se o subsídio
de alimentação por inteiro, não se efectuando
o abono de rancho em género.

v - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

E De harmonia com o despacho inserto na Ordem do
~ército n. o G, La série, de 30 de Dezembro de 1950,t 396, publica-se a relação dos subscritores do CofreiPrevidência dos Oficiais do Exército Metropolitano

c6as~ificados para a distribuição de casas de renda eco-
n ltllca.
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VI- DESPACHOS

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral-I.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Convindo harmonizar a situação actual, criada pela
constituição da 3. a divisão, com o disposto no Decreto
n.? 16718, § 1.0 do artigo 18.° (Ordem do Exército
n." 6, 1.a' série, de 15 de Abril de 1929), e no Decreto
n." 18345, artigo 1.0 (Ordem do Exército n.? 8, La série,
de 17 de Maio de 193Ú),e na Portaria n. ° 10854 (Ordem
do Exército n. ° 2, 1. a série, de 26 de Janeiro de 1945),
determino que a título experimental passem a ser as
seguintes as unidades sob a responsabilidade das dife-
rentes inspecções de artilharia:

1.a inspecção - Todas as unidades de artilharia de
campanha da La região militar (regimento de
artilharia ligeira n. ° 5 e regimento de artilharia
pesada n.? 2) e da 4.a região militar (regimento
de artilharia ligeira n. ° 3).

2.a inspecção --.-Todas as unidades de artilharia d~
campanha do Governo Militar de Lisboa (regl-
mento de artilharia ligeira n. o 1, regimento de
artilharia n.? 6 e regimento de artilharia pesada
n.? 1).

B," inspecção - Todas as unidades de artilharia de
campanha da 2. a região militar (regimento ~e
artilharia ligeira n. ° 2 e regimento de artilharIa
pesada n. ° 3) e as unidades de artilharia de ca~-
panha e antiaérea da 3. a região militar (reg~-
mento de artilharia ligeira n. ° 4 e grupo de art)-
lharia contra aeronaves n. ° 2). .

Inspecção de artilharia antiaérea -'Todas as unI-
dades de artilharia antiaérea, com excepção do
grupo de artilharia contra aeronaves n." 2. .

Inspecção de artilharia de costa - Todas as Ulllda-
des de artilharia de costa.

A inspecção da Escola Prática de Artilharia con-
tinua a ser atribuição do director da arma- o
qual poderá delegar esta função em qu~lquer
dos inspectores, quando o julgar convenIente.

Lisboa, 3 de Julho de 1956. - O Subsecretário de
Estado do Exército, Alfonso Magalhães de Almeida Fer-
nandes.
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VII - CIRCULARES

Ministério do Exército - 2. a Oirecção-Geral- 3. a Repartição

Sendo necessário actualizar as normas reguladoras
d~ administração do material de aquartelamento, deter-
nnna-se que, de harmonia com as disposições do De-
creto-Lei n. o 36611, de 24 de Novembro de 1947, sejam
observadas as seguintes instruções:

Requisições

1.a As requisições são formuladas, em triplicado,
no impresso mi 1, anexo a estas instruções,
assinadas pelos membros dos conselhos admi-
nistrativos, visadas pelos comandantes ou che-
fes e autenticadas com os respectivos selos
brancos, para garantia das indicações respei-
tantes ao efectivo e às quantidades de artigos
da mesma espécie em carga na unidade ou
estabelecimento militar.

Serão limitadas às quantidades estritamente
necessárias às exigências do serviço, devendo
indicar com a maior clareza e precisão as
razões que justificam a necessidade dos arti-
gos requisitados, que serão mencionados pe-
las nomenclaturas constantes da tabela de
material de aquartelamento (determinação II
da Ordem do Exército n." 4, La série, de 1949,
p. 169) e agrupados por «dependências» (ta-
bela n. o 2 da Ordem do Exército n. o 4, 1. a série,
de 1938, p. 167); sendo estas indicadas a ver-
melho e a meio da primeira linha imediata-
mente superior a cada grupo.

2. Do As requisições serão enviadas pelos conselhos
administrativos directamente ao Depósito Ge-
ral de Material de Aquartelamento, onde de-
vem dar entrada de 1 a 10 dos meses de
Janeiro, Abril e Julho, e, fora destes prazos,
somente quando circunstâncias muito extraor-
dinárias, que deverão ser indicadas, o justi-
fiquem. As requisições destinadas à satisfação
das necessidades resultantes de incorporação
de recrutas são formuladas em impresso se-
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parado e, tanto quanto possível, .dentro dos
prazos referidos.

§ 1.0 Salvo circunstâncias extraordinárias, de-
vidamente justificadas, as requisições de arti-
gos de mobiliário e de adorno para salas,
gabinetes, quartos, etc., só deverão ser en-
viadas de 1 a 10 dos meses de Janeiro e
Julho.

§ 2.° Não serão, em regra, atendidas as requi-
sições, a pronto pagamento, de artigos que
possam ser obtidos nas Oficinas Gerais de
Fardamento.

3. a As requisições mi I formuladas no decurso de
cada ano económico, de que não tenham sido
fornecidos nenhuns dos artigos requisitados,
serão devolvidas aos conselhos administrati-
vos interessados, no início do ano económico
imediato, pelo que as mesmas não deverão
repetir-se sem que esta devolução se efective.

As requisições mi I, a que foi dada satisfa<;ão
parcial, não serão devolvidas por constituírem
documentos de arquivo, não devendo os con-
selhos administrativos tornar a requisitar os
artigos hão fornecidos sem que previamente
tenham tomado conhecimento do que sobre
o assunto haja sido resolvido superiormente.

4. a As unidades e estabelecimentos militares, quando
aquartelados fora da cidade de Lisboa, jun-
tarão às suas requisições estimativas em gua-
druplicado dos preços, pelos quais os artIgoS
que requisitam (com excepção dos que se rela-
cionam com camas e roupas para praças)
podem, em conformidade com o padrrtO, .ser
adquiridos nos locais de venda ou de fabnco.
Estas estimativas serão instruídas com todo.s
os elementos de informação relativos à qual;-
da de e natureza do material e todas as demaIS
características e esclarecimentos a tornar ern
consideração para os efeitos do disposto n~
última parte do artigo 6.° do Decreto-Lr
n.? 36611, de 24 de Novembro de 19JN•

Esclarece-se que as referidas estimativas nuO
deverão ser acompanhadas do processO das
consultas ao mercado, estabelecimentos prO-
dutores do Exército, etc.
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§ único. As unidades e estabelecimentos militares
aquartelados em Lisboa, quando requisitem ma-
terial de características especiais ou que exija
fabrico especializado, e, ainda quando o mesmo
possa ser manufacturado em condições vanta-
josas, nas suas oficinas, deverão igualmente
juntar à requisição uma estimativa em qua-
druplicado, observando as normas estabele-
cidas no corpo desta instrução.

5. a Quando o montante de uma estimativa exceder
a quantia de 10.000a e for absolutamente
indispensável a dispensa de concurso público
e contrato escrito, tal pedido deve acompa-
nhar a estimativa e ser formulado em confor-
midade com a circular da 3. a Repartição da
Administração-Geral do Exército n." 2, de
10 de Janeiro de 1950, pois, em caso con-
trário, entender-se-á não ser necessária a
dispensa dessas formalidades.

Por ser doutrina assente pelo douto Tribunal
de Contas, torna-se necessário que os conse-
lhos administrativos informem sempre qual
o prazo de entrega de material, pois, se este
for superior a trinta dias, não pode ser con-
cedida a dispensa do contrato escrito. Ainda,
se. o material a adquirir for de origem estran-
geira, é preciso esclarecer se já foi importado
e se já se encontra no mercado nacional.

6. a Ficam os conselhos administrativos autorizados
a requisitar, a pronto pagamento, para os
oficiais e sargentos do Exército: em quanti-
dades julgadas aceitáveis, quaisquer artigos
novos existentes nos armazéns do Depósito
Geral de Material de Aquartelamento, bem
como o trapo e sucatas de madeira, ao preço
em vigor no mesmo Depósito, sem prejuizo
das necessidades do Exército e das distribui-
ções normais e com as excepções previstas

, no § 2.° da instrução 2.a
E da competência do director do Depósito Geral

de Material de Aquartelamento conceder,
alterar e rejeitar a satisfação destas requi-
sições e das formuladas para as necessidades
dos conselhos administrativos, referidas na
instrução seguinte,
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o fornecimento de trapo e sucatas de madeira,
previsto nesta instrução, é regulado pelas
seguintes normas:

a) Concessão mensal:

Qullo- Quilo-
gramas . gramas

fí
5

400

Oficiais Sargentos

Trapo de lã . . . . . . .
Trapo de algodão. . . . .
Sucata de madeira (lenha) .

3
3

250

b) Os preços são acrescidos do transporte quando
o haja;

c) Somente serão consideradas as requisições dentro
das quantidades fixadas, não dando direito a
qualquer acréscimo a circunstância de não
haver sido requisitada qualquer quantidade
nos meses anteriores;

d) As requisições são formuladas separadamente,
conforme os artigos se destinem a oficiais,
sargentos e ao serviço do conselho adminis-
trativo, como é previsto na instrução 7. a;

e) Esta regalia (fornecimento de trapo e de suc~t~s
de madeira) é extensiva ao pessoal CiVil
do Depósito Geral de Material de Aquartela-
mento, que, para o efeito, é considerado na
categoria «Sargentos».

7. a Podem os conselhos administrativos requisitar,
a pronto pagamento, ao Depósito Geral de
Material de Aquartelamento; 80 preço eJll
vigor neste Depósito, salvo quando autorizad?
o fornecimento noutras condições, as quanti-
dades de trapo convenientes para as suaS
necessidades e bem assim sucatas cujo apl~O-
veitamento se torne económico na repara<;tLO

de artigos à sua responsabilidade.

Aquisição e fornecimento

8. a O Depósito Geral de Material de Aquartela-
monto, conferidas as existências acusadas .nas
requisições e rectificadas as que não esteJanl
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em conformidade, promoverá a sua remessa,
com indicação das possibilidades de forneci-
mento, à 3.a Re,partição da Administração-
-Geral do Exército, onde, depois de informa-
das e tendo em consideração os efectivos, as
dotações estabelecidas na respectiva tabela e
as disponibilidades, serão presentes à apre-
ciação superior e devolvidas ao Depósito)
para execução, nos termos do § único do ar-
tigo 3.0 do Decreto-Lei n. o 36611, na parte
que respeita aos artigos existentes em arma-
zém. Quanto aos artigos não existentes em
armazém, o Depósito Geral de Material de
Aquartelamento informará se pode fazer as
aquisições em melhores condições de preço
do que as apresentadas nas estimativas orga-
nizadas pelos conselhos administrativos e, em
caso afirmativo, juntará nova estimativa, tam-
bém em quadruplicado, remetendo o processo
para resolução superior, conforme o artigo 4. o
do referido decreto-lei. A 3. a R~partição da
Administração-Geral do Exército informará
o conselho administrativo interessado de qual
a entidade que fará a requisição e habilitará
esta ao saque da respectiva verba. Não ha-
vendo estimativas dos artigos não existentes
em armazém, elaboradas pelos conselhos admi-
nistl'ativos, o Depósito Geral de Material de
Aquartelamento apresentará sempre a sua
estimativa.

9 a Nas requisições de material de aquartelamento
por conta dos fundos privativos ou de verbas
inscritas para o efeito no orçamento do Minis-
tério do Exército, e especialmente destinadas
às unidades ou· estabelecimentos militares,
deverão os conselhos administrativos prOCQ-
der do seguinte modo:

1.a fase:
Formularão urna proposta, em tripli-

cado, mencionando a designação do
material, suas características, preço
unitário, valor total, dependência a
que se destina, e enviá-la-ão directa-
mente ao Depósito Geral de Mate-
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rial de Aquartelamento, que a infor-
mará na parte respeitante a padrão,
nomenclatura e outros elementos
que interessem à apreciação quanto
à conveniência da aquisição, depois
do que o mesmo estabelecimento a
fará subir à 3. a Repartição da Admí-
nístraçao-Geral do Exército (5. a Sec-
ção). .

, 2. a fase:

Comunicada, por intermédio do Depó-
sito Geral de Material de Aquarte-
lamento, a aprovação da proposta,
procederão os conselhos administra-
tivos às diligências necessárias it
efectivação da aquisição, conforme
a circular da 3. a Repartição da Admi-
nistração-Geral do Exército n. o 10,
de 18 de Maio de 1940. Se a des-
pesa for superior a 5.000a, será ?
processo presente para despacho ,u
3.a Secção B da referida RepartI-
ção e, no caso de o encargo exceder
10.000.'$ e ser absolutamente neces-
sária a dispensa de concurso público
e contrato escrito, deverá ser dado
cumprimento à circular da mesmtL

Repartição n.? 2, de 10 de Janeiro
de 1950, e observar-se as formalida-
des indicadas na instrução 4. a

10. a A aquisição de artigos de mobiliário e de
adorno cujo encargo exceda 100~ carec~
de despacho ministerial, nos termos do § I,
do artigo G.° do Decreto n. ° 27 563, de 13 do
Março de 1937 (Ordem do Exércüo n." J,
1.a série, de 1937, p. 381),

, 1.a Nos termos da circular n.? 20, de -18 de Junh~
de 1919, da extinta Direcção-Geral do Sel-
viço Administrativo do Exórcito (Ordem d)O
Exército n.? 18, La série, de 1919, p. 80~t'
da determinação III da Ordem do Rxél'ct o
n.? 2, La série, de 1930, p. 111, e do d~~
pacho de S. Ex.3 o Ministro da Guerra,
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16 de Fevereiro de 1950, as messes de oficiais
e sargentos devem viver das suas receitas
próprias, procedendo à substituição do mate-
rial com os fundos provenientes do desconto
mensal de 1,5 por cento nas suas receitas,
sendo somente de considerar as aquisições
desta natureza, em casos devidamente justifi-
cados, em que o respectivo fundo de re-
novo seja insuficiente para suportar os en-
cargos provenientes de efectivos anormais de
instruendos frequentando cursos, estágios, ti-
rocinios, etc., ou quando da instalação inicial
das messes ou da sua ampliação.

Registo e movimento de cargas

12.a O registo e movimento de cargas do material
de aquartelamento existente no referido De-
pósito e do distrihuído ao Exército, relativa-
mente a aumentos e baixas de cadastro, é
efectuado no Depósito Geral de Material de
Aquartelamento, em face das autorizações
emanadas da Administração-Geral do Exér-
cito.

13. a Os conselhos administrativos que, nos termos da
instrução 8. a, adquiram ou mandem manufac-
turar artigos de material de aquartelamento
por conta dos seus fundos devem, seguida-
mente à aquisição ou à conclusão da manufac-
tura, formular uma relação dos artigos, em
triplicado) enviando estes documentos direc-
tamente ao Depósito Geral de Material de
Aquartelamento, que, depois da aprovação da
Administração-Geral do Exército, promoverá
o respectivo aumento à carga.

14. a Quando as unidades ou estabelecimentos pos-
suam artigos que lhes sejam desnecessários,
poderão solicitar autorização para a sua en-
trega no Depósito Geral de Material de Aquar-
telamento, a qual será concedida desde que
o seu valor seja superior ao custo do referido
transporte.

15. a Os conselhos administrativos que tiverem auto-
rização para receber ou entregar material no
Depósito Geral de Material de Aquartela-
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mento só poderão fazê-lo depois de avisados
do dia, hora e local da entrega ou recepção.

16. a As partes de alterações ocorridas no material
de aquartelamento a formular quadrimestral-
mente, em duplicado, pelos conselhos admi-
nistrativos, bem como o mapa de carga, em
duplicado, do mesmo material, referido a
31 de Dezembro de cada ano, serão remetidos
ao Depósito Geral de Material de Aquartela-
mento, obrigatoriamente nos meses de Maio,
Setembro e Janeiro.

17. a Os autos de incapacidade, ruina prematura,
extravio, venda, etc., com excepção dos refe-
ridos na instrução 33. ", serão formulados em
triplicado. As relações modelo III dos artigos
que, tendo atingido o seu prazo mínimo de
duração, se encontram incapacitados para o
serviço serão formuladas em quadruplicado
e remetidas ao Depósito Geral do Material de
Aquartelamento de 1 a 10 dos meses de Junho
e Dezembro, referidas, respectivamente, a 31
de Maio e 30 de Novembro.

Os autos serão elaborados conforme os pre-
ceitos do Regulamento da Administração da
Fazenda Militar, de 16 de Setembro de 1864
(Ordem do Exército de 17 de Setembro de 1864),
devendo ser obrigatoriamente cumpridas as
seguintes prescrições:

Autos de venda de artigos de material de aquartelamento
incapazes

Os artigos devem ser agrupados por lotes, sendo
estes constituidos por materiais da mesma
natureza. Do texto dos autos deve constar
o seguinte:

a) Enumeração dos lotes;
b) Relação dos artigos que correspondem

a cada lote;
c) Qual o arrematante de cada lote ou lotes;
d) Importância da adjudicação de cada lote

e valor da percentagem de 3 por
• cento;

e) Qual a caução depositada por cada adju-
dicatário;
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f) O valor total dos artigos arrematados
e respectiva percentagem de 3 por
cento;

g) Peso dos artigos de tecido, por unidade
ou lote da mesma qualidade de tecido;

h) Referência à confirmação da incapaci-
dade, quando sejam vendidos em lei-
lão artigos incapazes constantes de
relações m/III, já aprovadas;

i) Que, ao iniciar-se o leilão, foi o público
informado de que a adjudicação dos
artigos é provisória e sujeita à con-
cordância superior, que o valor da
arrematação é acrescido de 3 por cento
para despesas de publicidade e outras
e que é obrigatório o depósito de
uma caução.

Quando não for possivel agrupar os materiais
por lotes, devem ser relacionados no auto
todos os artigos expostos em praça, mencio-
nando-se quais os arrematantes, por artigo
ou por grupo de artigos que adquiriram, impor-
tâncias por que lhes foram adjudicados e o
valor da percentagem de 3 por cento, obser-
vando-se ainda as demais condições constantes
das alíneas referidas nesta instrução.

Autos de incapacidade de artigos de material
de aquartelamento

Do texto dos autos deverá constar:
a) Data do aumento à carga dos artigos;
b) Estado em que os artigos foram recebi-

dos, isto é, novos ou usados, e, neste
último caso, quais os seus prazos de
duração, se estes lhes tiverem sido
:fixados;

c) Oausas da incapacidade;
d) Que os artigos não merecem conserto.

Autos de aniquilamento de artigos de material
de aquartelamento

Do texto dos autos deverão constar todos os
artigos que vão ser aniquilados, a autorização
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para aniquilamento e o processo utilizado na
destruição, que deve estar de acordo com a
natureza do material.

Autos de extravio de artigos de material de aquartelamento

Do texto dos autos deverá constar a quem cabe
a responsabilidade do extravio.

18. a A decisão superior constante do despacho exa-
rado nos autos será comunicada ao Depósito
Geral de Material de Aquartelamento pela
3. a Repartição da Administração-Geral do
Exército, com a remessa de dois exemplares
dos mesmos, devolvendo o Depósito um ao
conselho administrativo interessado, para efeito
dos respectivos movimentos de abate e da sua
documentação.

Da aprovação das relações mi III será pela
mesma Repartição feita comunicação àquele
Depósito e ao conselho administrativo interes-
sado, para efeito do abate dos artigos cuja
incapacidade foi aprovada, e à Direcção do
Serviço de Administração Militar para efeito
de confirmação da incapacidade pelos oficiais
inspectores e subinspectores do Serviço de
Administração Militar. O exemplar da relação
mi III enviado à Direcção do Serviço de
Administração Militar será, após a confirma-
ção da incapacidade e exarada a respectiva
verba, remetido pela referida Direcção ao De-
pósito Geral de Material de Aquartelamento.

19.a Os conselhos administrativos abaterão às res-
pectivas cargas os artigos cuja incapacidade
tenha sido aprovada, logo que tal aprovação
lhes tenha sido comunicada, devendo a data
dos abates ser a da respectiva comunicação.

20. a A fim de poderem ser abatidos à carga os ar-
tigos de material de aquartelamento levados
ou extraviados por praças desertoras, deveJll
os conselhos administrativos enviar ao Depó-
sito Geral de Material de Aquartelamento
uma relação, em triplicado, conforme o D10~
delo II anexo a estas instruções, assinada pOI
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todos os membros do conselho administrativo
e com o selo branco.

Depois de aprovada pela Administração-Geral
do Exército, o Depósito Geral de Material de
Aquartelamento devolverá um exemplar ao
conselho administrativo interessado, para jus-
tificação do abate dos artigos.

21. a O aumento dos artigos de material de aquarte-
lamento encontrados além da carga, quer seja
da iniciativa dos conselhos administrativos,
quer dos inspectores e subinspectores do Ser-
viço de Administração Militar, bem como as
propostas de mudanças de nomenclatura, são
assuntos que devem ser informados por inter-
médio do Depósito Geral de Material de
Aquartelamento, para apreciação superior.

Conservação e reparação do material

22. a A administração do material 'de aquartelamento
e sua fiscalização. nas unidades competem em
primeiro lugar aos respectivos conselhos admi-
nistrativos e, em grande parte, às subunidades.
O exame minucioso dos artigos e necessárias
recomendações no acto da sua distribuição às
praças, revistas periódicas regulamentares e
observação cuidada quando da sua entrega,
por transferência ou passagem à disponibili-
dade das praças a quem estavam distribuídos
e a consequente atribuição de responsabilidade
por estragos prematuros que se não justifiquem,
deve ser rigorosamente observado e executado,
no que respeita aos artigos de material de
aquartelamento, de distribuição individual (ca-
mas, caixas para roupa, cobertores, lençóis,
etc.), semelhantemente ao que se faz para os
artigos de fardamento, de conformidade com
as instruções sobre fardamentos de 1920.

Em principio devem os conselhos administra-
, tivos, por conta dos seus fundos, proceder iL

conservação e beneficiação dos artigos de ma-
terial de aquartelamento e às necessárias repara-
ções à medida que as avarias ou estragos sejam
verificados, não deixando avolumar as quan-
tidades de artigos a reparar ou a beneficiar.
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23. a Quando os conselhos administrativos não pos-
sam, pela insuficiência ou inexistência de dis-
ponibilidades ou fundos apropriados, ocorrer
aos encargos com a reparação do material,
procederão como segue, respeitando sempre o
princípio de não deixar avolumar as quanti-
dades de artigos a beneficiar e reparar:

1) Formularão uma estimativa da despesa,
em quadruplicado, que enviarão, nos
prazos estabelecidos na instrução 2. a,
directamente ao Depósito Geral de
Material de Aquartelamento, o qual,
depois de prestar a sua informação,
a remeterá para aprovação à 3. a Re-
partição da .A.dministração-Geral do
Exército.

2) Das estimativas constarão os seguintes
elementos:

a) Designação dos artigos e valor
unitário patrimonial.

b) Quantidade;
c) Data do aumento à carga;
d) Estado em que foram recebidos;
e) Designação e descrição das re-

parações a fazer;
f) Materiais a empregar, preço por

unidade e importância;
g) Mão-de-obra;
h) Importância total da estimativa;
i) Fundamento e justificação da

despesa;
j) Quais os beneficios para a Fa-

zenda Nacional resultantes da
reparação e, muito especial-
mente, qual o aumento no
tempo de duração, além dos
prazos minimos estabelecidos,
de que beneficiam os artigos
depois de reparados.

3) As estimativas não devem ser acon1-
panhadas pelo processo das consultas
ao mercado, estabelecimentos produ-
tores do Ministério do Exército, etc.
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24. a Quando a despesa com a reparação do mate-
rial for superior a 10.000&, é aplicável o prin-
cipio estabelecido na instrução 5. a

25. a Da aprovação das estimativas de reparação de
material é feita comunicação pela 3. a Repar-
tição da Administração-Geral do Exército ao
Depósito Geral de Material de Aquartelamento
e ao conselho administrativo interessado, que
será habilitado a proceder ao saque da res-
pectiva importância, e ainda à Direcção do
Serviço de Administração Militar para efeito
de confirmação da reparação por parte dos
oficiais inspectores e subinspectores do Ser-
viço de Administração Militar.

O exemplar da estimativa enviado à Direcção
do Serviço de Administração Militar será,
após a confirmação de ter sido efectuada a
reparação e terem sido registados nas folhas
de carga os novos prazos de duração de que
os artigos beneficiam depois de reparados
e exarada a respectiva verba, enviado pela
referida Direcção ao Depósito Geral de Mate-.
rial de Aquartelamento.

Destino a dar aos artigos incapazes

26. a As unidades e estabelecimentos militares da
área da cidade de Lisboa e seus' arredores
entregarão no Depósito Geral de Material de
Aquartelamento todos os artigos de material
. de aquartelamento cuja incapacidade tenha
sido superiormente aprovada, procedendo o
referido Depósito à sua venda como sucata.

27. a As unidades e estabelecimentos militares aquar-
telados nas restantes localidades do continente
e ilhas adjacentes venderão, em principio,
em leilão, nas próprias localidades e em qual-
quer época do ano, todos os artigos de mate-
rial de aquartelamento cuja incapacidade tenha
sido superiormente aprovada. Relativamente
aos artigos incapazes cujos prazos minimos
de duração foram atingidos e, por este motivo,
incluídos em relação m/III, só poderão ser
vendidos em leilão depois da incapacidade
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28.a

ter sido aprovada e confirmada pelos oficiais
encarregados de proceder às inspecções gerais
ou parciais administrativas de que trata o Re-
gulamento das Inspecções do Exército, aos
quais os referidos artigos devem ser presentes
no acto da inspecção.

Esta venda tem carácter provisório, o que será
sempre comunicado aos arrematantes, pois a
sua efectivação somente se verificará depois
de o seu resultado ser comunicado ao Depó-
sito Geral de Material de Aquartelamento
para aprovação superior, podendo, em confor-
midade com o artigo 7.° do Decreto-Lei
n.? 36611, de 24 de Novembro de 1947, ser
ordenada a transferência dos artigos incapazes
para a sede do aludido Depósito ou outras
localidades onde a venda' possa ser efectuada
em melhores condições.

Os arrematantes deverão depositar uma caução,
que será, em regra, de 5 a 15 por cento do
valor dos artigos arrematados, e serão avisados
de que os valores licitados são onerados com
3 por cento para despesas de publicidade ~
outras (circular da 3. a Repartição da AdmI-
nietração-Geral do Exército n.? 1, de 28 de
Janeiro de 1953), prescrições que deverão
constar do texto do respectivo auto de venda.

Não serão recebidos no Depósito Geral de
Material de Aquartelamento e não poderão,
portanto, ser abatidos à carga os artigoS
incapazes que não satisfaçam às condic;õeS
seguintes:

1) Cobertores, lençóis, fronhas e outros arti-
gos de tecido - Estarem lavados e de
forma que se possam verificar as cau-
sas da sua incapacidade, não sendo
aceites fragmentos dos mesmos ar-
tigos.

2) Leitos, lavatórios e outros artigos de me-
taZ':"'__Estarem em condições de, pela
reunião das suas partes, se poder
constituir, tanto quanto possivel, uIll
conjunto que permita verificar a Iden-
tidade dos artigos.
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3) Mobiliário e OutTOS artigos de madeira-
Devem encontrar-se em condições tais
que permitam reconhecer-se o seu for-
mato primitivo.

29. a Quando por circunstâncias extraordinárias qual-
quer artigo sofrer uma deterioração de que
resulte impossibilidade de cumprir-se o que
ficou exposto na instrução anterior, lavrar-
-se-á, conforme os casos, um auto de justifi-
cação ou de investigação para apuramento de
responsabilidades, o qual será remetido, para
apreciação superior, à Administração-Geral
do Exército, por intermédio do Depósito Geral
de Material de Aquartelamento.

30. a Os conselhos administrativos podem reservar
para as suas necessidades, aos preços em vigor
no Depósito Geral de Material de Aquartela-
mento, depois de aprovada a incapacidade
e confirmada, no caso de artigos incluidos
em relação m/IIJ, as quantidades de trapos
e sucatas de que necessitarem, devendo, para
o efeito, retirar da arrematação estes artigos,
mencionando no respectivo auto de venda
quais os artigos retirados, o seu peso e que
se responsabilizam pela liquidação da despesa.

31. a O produto da venda dos artigos será remetido
para o conselho administrativo do Depósito
Geral de Material de Aquartelamento, em
conformidade com a última parte do artigo 7. o
do Decreto-Lei n.? 36 611, de 24 de Novembro
de 1947.

32. a Sempre que se reconheça que qualquer dos
artigos julgados incapazes e entregues no
Depósito Geral de Material de Aquartela-
mento, nos termbs elas instruções 21. a e 22. a,
merece conserto cuja importância não exceda
um terço do seu custo em novos, será a repa-
ração feita .pelo referido Depósito e por conta
do conselho administrativo que houver julgado
a sua incapacidade.

Os artigos de material de aquartelamento cons-
tantes das relações mjIII já aprovadas, pre-
sentes aos oficiais encarregados de fazer as
inspecções, e que forem julgados em condições
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de merecerem conserto cuja importância não
exceda um terço do seu custo em novos serão
novamente aumentados à carga e beneficiados
por conta dos respectivos conselhos adminis-
trativos. '

33. a As unidades a que pertençam praças que sejam
julgadas incapazes do serviço por sofrerem
de doença contagiosa (tuberculose pulmonar)
ou faleçam pelo mesmo motivo devem, quanto
aos artigos de tecido de material de aquarte-
lamento que lhes estejam distribuídos, pro-
. ceder da forma seguinte:

1) As subunidades formularão, em dupli-
cado, a relação a que se refere o § 2.°
do artigo 192.° do Regulamento Ge-
ral do Serviço de Saúde do Exército
de 1909, mencionando a identidade
da praça, a Ordem de Serviço e res-
pectivo artigo que refere o seu abate
ao efectivo, os artigos de material de
aquartelamento que lhe estavam dis-
tribuídos, suas quantidades, prazos
de duração, valores parciais e total;

2) Por despacho do comando da unidade, a
relação referida no número anterior
é presente ao respectivo facultativo,
a fim de este informar, devidamente
considerados os elementos que, para
o efeito, obtenha na. unidade ou nos
hospitais militares ou civis da locali-
dade, da possibilidade ou impossibili-
dade da desinfecção eficaz de todos
ou de parte dos artigos;

3) Só deve proceder-se à desinfecção em
hospital civil quando previamente for
obtida informação da respectiva des-
pesa;

4) No caso de possibilidade de desinfecção,
o conselho administrativo da unidade,
considerados os encargos da mesma
resultantes e verificado que há vanta-
gem para a Fazenda Nacional, pr~-
move a desinfecção. Quando se ven-
fique que não há vantagem para a
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•

Fazenda Nacional e prestada pelo
conselho administrativo a correspon-
dente informação, o processo é sub-
metido a despacho do comando, que
ordenará a incineração ou a entrega
dos artigos à praça julgada incapaz,
se esta assim o desejar, devendo, neste
caso, fazer-se desaparecer as marcas
indicativas de 'que os artigos perten-
cem à Fazenda Nacional;

5) Quando se verifique manifesta impossibi-
lidade de desinfecção, o médico pres-
tará na relação a correspondente
declaração, devidamente fundamen-
tada. Seguidamente a mesma relação
é presente a despacho do comando,
para autorização da incineração ou da
entrega dos artigos à praça, nas con-
dições previstas na última parte do
número anterior;

6) Da incineração ou entrega dos artigos
será sempre lavrado auto, em dupli-
cado, do qual deverá constar a iden-
tidade da praça, a discriminação dos
artigos e outras circunstâncias que se
relacionem com o assunto, juntando-
-se-lhe a relação referida no n. o 1) e
cópia do artigo da Ordem de Serviço
que abateu a praça ao efectivo;

7) O auto de incineração ou de entrega dos
artigos é presente à aprovação do
comando, após o que fica constituindo
documento suficiente para o abate dos
artigos, enviando-se o respectivo du-
plicado, acompanhado das cópias de
toda a documentação integrada no
original, ao Depósito Geral de Material
de Aquartelamento, que, sem neces-
sidade de outras formalidades, proce-
derá ao necessário movimento na
carga.

34. a O Depósito Geral de Material de Aquartela-
mento devolverá à procedência os documen-
tos ou processo que não tenham sido elabo-
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rados segundo se determina nas presentes
instruções, ou em outras disposições aplicá-
veis.

35. a Todos os assuntos respeitantes a material de
aquartelamento devem ser tratados por in-
termédio do Depósito Geral de Material de
Aquartelamento, que, depois de os informar
quanto às disposições aplicáveis e emitir o
respectivo parecer, os fará subir, para supe-

\ rior resolução, à Administração-Geral do
Exército.

36. a Na realização de despesas com a aquisição ou
conservação do material de aquartelamento
devem os conselhos administrativos regular-se
pelas disposições das circulares da 3. a Repar-
tição da' Administração-Geral do Exército
n.?" 10 e 2, respectivamente de 18 de Maio
de 1940 e 10 de Janeiro de 1950.

37. a Ficam revogadas as disposições contrárias às
presentes instruções, nomeadamente a circular
da extinta Direcção-Geral dos Serviços Admi-
nistrativos do Exército n.? 1, de 5 de Janeiro
de 1920 (Ordem do Exército n.? 2, L." série,
de 1920, p,. 112), a determinação I da Ordem
do Exército n.? 2, L." série, de 1947, e a cir-
cular da 3. a Repartição da Administração-Ge-
ral do Exército n.? 10, de 4 de Junho de 1948.

(Circular n.O 32, proc. 87-L-149/59, de 10 de Agosto de 1956) .

•
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Modelo I

(b) VIsto,

(a) ...

Efectivo em oficiais (c) .•

Efectivo em sargentos (c).

Efectivo em praças (d) ..

Efectivo em praças, incluindo recrutas recebidos-1

Recrutas ainda a receber-2 .

Soma das praças, incluindo recrutas

Praças que não são contadas para o fornecimento por estarem
com licença demorada, em diligência, etc. . . . . . . .

Efectivo a considerar. . . . ~ . .

Requisição de material de aquartelamento-
Quantidade

de Informação
arUgos do

Quantl. em armazém Depósito

b'eslgnaçllo dos arUgos
dade ArUgos no Geral Artigos
de que se Depósito de a

artigos requisitam Geral Material fornece
om carga de lI1aterlal de

de Aquartela·
Aquartela- manto

mento- ,
I

I,
' -

I
I

I- I

r

'. ·/ ... /19 ...
o Conselho AdmInIstrativo,

(~» Unidade ou estabeleclmonto nUlltar.

1
Comandante ou dlroctor.

c) A monclonar quando so requisitem artigos pAra messes, quartos, etc.
d) Ern época de lnoorporaçlo de recrutas é substituída pelas Unhas 1 e 2.
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Modelo li
(a) ...

Proposta de abate à carga dos seguintes artigos
de material de aquartelamento,

levados ou extraviados pelas praças desertoras abaixo designadas

Praças
Designação dos artigos

e suas quantidades.. 00

I
Ordem de serviço

;C; 00 ., 00 ~ que
"

o '" :õ '" o.. ~ 'â abateu as praçase " Nomes c- t'" 8 o " o " ao efoctivo8 ." p. '" .. .co Z -< r;, o
U U
- - -- - - - - - - - -

Discriminação dos artigos baseada nas datas do aumento
à carga e indicação destas

... j ... /19 ...
o Conselho Administrativo,

(a) Unidade.
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Modelo III
(a) ...

Relação referida a ... de . '.. dos artigos de material de aquartela-
mento que atingiram os prazos mínimos de duração e se incapa-
citaram para o serviço, não merecendo conserto:

Datas
Estado

Designaç!l.o Valor o o em MotivoQuanti. unitário iO", "" dados c- que Observaçõesdades "bll ~';artigos patrí- S" foram íncapa-
monial " " Q~ recebi- cidade'" "o'''' dos

.Çl :a- --- --- --- --- ---

I-

-
•.. / ••• J 19 ...

o Conselho Administrativo,

(a) Unidade, repartição ou estabelecimento.
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Rectificações

Na Ordem do Exército n.? 2, 1.' série, do corrente ano, devem ser
. feitas as seguintes rectificações:

Na p. 94, artigo 3.°, onde se lê:
"Durante 0»,

deve ler-se:
"Durante os».

Na p. 95, artigo 4.·, ond~ se lê:
,,(eentilagcm 50, quociente intectual 1,00, ou equivalen-
tes).»,

deve ler-se:
,,(centilagem 50, quociente intelectual 1,00 ou equivalen-

tes}.».

Na p. 95, § único, onde se lê:
"mais do que uma vez só repetirá»,

deve ler-se:
"mais do que uma vez, só repetirá».

Na p. 95, artigo 6.·, onde se lê:
,,2.· Adjuntos do Gabinete, até ao máximo de três j»,

deve ler-se:
,,2.· Adjuntos do Gabinete; (até ao máximo de três)».

Na p. 96, artigo 14.·, onde se lê:
«biblioteca primitiva»,

deve ler-se:
«biblioteca privativa».

o Subsecretário de Estado do Exénito.

Afonso Magalhi1es de Almeida Fernandes

Está conforme.

o Cbefe do Gabinete,



MINISTÉf\IO DO EXÉf\CITO

Ordem do Exército
1.8' Série

30 de Outubro de 1956

Publica-se ao Exército o seguinte:

I - PORTARIAS

Ministério do Exército - 3.a Direcção·Geral-l.a Repartição
(Estado- Maior do Exército)

Tendo.se verificado a necessidade de actualizar os
programas para o concurso a furriel do quadro perma-
nente, constantes do n." 3.° da Portaria n ," 8212, de
30 de Agosto de 1935, e da determinação II) da Ordem
do Exército n.? 6, 1." série (pp. 413 e seguintes), de
1952, aprovado pela Portaria n." 14 029, de 31 de
Julho de 1952: manda o Governo da República Por-
tuguesa, pelo Ministro do Exército, aprovar e pôr em
eXecução os novos programas.

Ministério do Exército, 26 de Julho de 1956.--
O Subsecretário de Estado do Exército, Afonso Maga-
lhães de Almeida Fernandes.
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p-rogramas do concurso para o posto de furriel

ARMA DE INFANTARIA

A) Prova escrita

(Coeficiente 2)

Duração: 3 horas

L - Escrituração

1.0 Escriturar a conta de receita e despesa de um dia
de rancho de um destacamento, designando-se o número
de praças e tendo presentes as tabelas regulamentares.
2. ° Escriturar no registo ,geral de uma companhia os

vencimentos de seis 'praças" duas delas graduadas, sen-
do-lhes atribuídas várias situações,

3.° Escriturar o mapa diário de uma companhia, sen-
do-lhes fornecidos DS elementos ne-cessários.

4.° Foronular uma parte da ~'uarda do comando d,e
sargento para o número de sentinelas que for dstsrmi-
nado e com as ocorrências que ferem dadas.

II. - Redacção

1. ° Hedigir uma 'parti,cirpaçã<Jde uma ocorrência indi-
cada.

2. ° Redigir uma nota ou ofício sobre o assunto qu~
for indicado.

3.° Redigir um requerimento sobre um assunto mili-
ta-r designado.

III. - Serviço de campanha

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação
de serviço em campanha sobre assunto que for indicado
(este assunto deve <corresponder a funções normais de
sargento ,e furriel). O trabalho deve ser escriturado e111
rolhas m/II sobrescritos m/I.

IV, - Topografia

1.0 Marcar sobre uma carta um ponto dado pelas suas
coordenadas militares ou o problema inverso.
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2.0 Determinar a distância natural entre dois pontos
dados na carta.
3. o Determinar a distância gráfica) conhecida a dis-

tância natural ,ea escala.
4.0 Determinar a escala duma carta, conhecidas a dis-

tância natural ,e gráfica' entre dois pontos.
5.0 Construir uma escala gréfíca .
.6. o Determinar sobre a carta o azimute (rumo) duma

dIrecção dada ou o ângulo que fazem entre si duas di-
recções dadas, podendo eesas direcçôes ser definidas
pelas coordenadas :mili tares de dois pontos.
!-o Marcar sobre a carta uma direcção dada pelo seu

UZlInute (TUIillO) cartográfico em graus, ou em milésimos.
8.0 Determinar sobre uma carta a cota dum ponto si-

tuado fora das <curvas de nível.
9. o Determinar o declive entre dois Ipontos dados na

carta.
10.0 Determinar (pela carta <J ângulo de eítio de um

ponto dado em relação a um ponto de estação conhecido.
dILo Determinar sobre.a carta as coordenadas 'polares
Um ponto dado em relação a um 'ponto de estação

cOnhecido, podendo estes dois pontos ser definidos pelas
Coordenadas militares .
.12. o Traçado de um 'perfil segundo uma determinada

~lrecção, podendo a direcção ser definida por dois pontos
ados 'Pelas coordenadas militares.
13.0 Verificar se dum ponto dado se avista um outro.

Fm
14.0 Problemas de aplicação da fórmula f= --:

Dk",

a) Determinar a distância a uma base inacessível,
de comprimento e frente angular conhecidos;

b) Determinar a frente angular de uma base de
comprimento conhecido, ,que se encontra a
uma distância dada;

c) Determinar o comprimento de uma base cuja
frente angular é conhecida e que se encontra
a uma distância dada;

d) Determinar a diferença de cotas entre dois
pontos, conhecendo-se o ângulo de sítio de
um deles em relação ao outro e a distância
entre eles;

e) Determinar a distância entre dois pontos, sendo
conhecidos a sua diferença de cotas e o ân-
gulo de sítio de um deles em relação ao outro.



240 ORDEM DQ EXERCITO N.o 5 1.' Séríe

V.-Tiro

1.0 Identificar num esquema e definir os principais
elementos do tiro.

2.° Dado o esquema duma trajectória aplicado a uma
forma de terreno, cuj a escala é' indicada, definir sobre
ela a zona batida, a zona rasada e a zona desenfiada.

B) Prova dactilográfica

(Coeficiente 1)

Esta prova tem a duração de trinta minutos e cons-
tará da cópia à máquina de um trecho tirado à sort~
de entre três pontos, previamente escolhidos pelo jÚfl
em cada dia.

A classificação desta prova será feita tendo em aten-
ção o maior número de palavras e o menor número de
erros e a melhor apresentação.

Serão excluídos do concurso os candidatos que, na
prazo de tempo fixado, não executarem o mínimo de
duzentas e cinquenta palavras.

A prova será feita em máquina de escrever de marca
a indicar na ocasião em que for anunciada a abertura
do concurso.

C) Prova prática

(Coeficiente 3)

I. - Ginástica.

Explicar, executar, comandar e corngu alguns ,dos
exercícios constantes dos capítulos I·a VI do Regula-
mento de Educação Física do Exército - Parte 111-
Exercícios de Aplicação IMilitar.

II. - Instrução táctioa. e serviço de campanha

1.° Instrução em ordem unida:

a) Comandar uma escola; evoluções com e ?~11
arma; manejos de arma e de fogo; es,phcar
,e corrigir alguns doestes movimentos; 1 _

b) Comandar uma secção de atiradores e urn pe o
tão de atiradores em ordem unida.
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2.° Instrução de combate:
a) Comandar a secção indicada na alínea anterior

em duas situações de combate, elaborando os
documentos convenientes e fazendo no final
um relato verbal da missão desempenhada;

b) Comando duma patrulha de exploração;
c) Armar e desarmar uma metralhadora existente

na unidade do candidato ; preparar e executar
o fogo; resolução de incidentes de tiro; subs-
tituição de peças;

d) Executar o reconhecimento dum itinerário, bos-
que, :ponte, passagem de nível ou a vau, via-
duto, !povoação, local para bivaque ou abrigo
de viaturas, que lhe haja sido indicada na
carta.

3.° Serviço de campanha - Deslocamentos:
a) Determinar a velocidade horária dum elemento

(homem, solfpede ou viatura) que percorre
uma certa distância num tempo dado;

b) Determinar a distância percorrida por um ele-
mento dado, conhecidos a velocidade média e
o tempo de percurso;

c) Determinar o tempo gasto a per.correr uma dis-
tância determinada por um elemento de velo-
cidade conhecida;

d) ,Marcado um itinerário numa carta ou esboço,
percorrê-lo até alcançar o ponto de destino;

e) Marchar segundo um dado azimute (rumo), de
dia ou de noite, com o auxílio da bússola.

III. - Topografia e tiro

Resolver dois problemas do tipo ~os indicados na
Parte oral ou na parte escrita, ou ainda combinando
Uns .' .com outros devendo os elementos necessarios a sua
resolução ser ~edidos avaliados ou determinados pelo
candidato. Para este efeito os candidatos deverã-o saberutil' ,lZaT os seguintes instrumentos:

Fita métrica OU de agrimensor.
Telémetro distribuído à unidade.
Régua de milésimos.
GOniómetro-bússola distribuído à unidade.
Sitómetro distribuído à unidade.
Qualquer bússola graduada e binóculo graduado.
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Os candidatos devem apresentar-se 'com o pas,so, os
dedos ,e la mão aderidos,

IV. - Arma.mento portátil

Armar e desarmar o armamento portátil, individual
ou colectivo, em uso na respectiva arma ou serviço;
preparar e executar o tiro; resolução de incidentes ~e
tiro, substituição de peças; preparar para o tiro anti-
aéreo uma arma que possa executar esta espécie de tiro.

V. -Organização do terreno

1.0 Dirigir e colaborar na execução de uma obra sim-
ples de fortificação (ninho de atirador, um troço de
trincheira de combate ou de comunicação, espaldão para
armas portáteis) e sua camuflagem; apresentar o perfil
e planta da obra a executar; dirigir e colaborar na
construção de obstáculos de arame farpado.

2.° Camuflagem dum espaldão ou órgão da arma ou
serviço respectivo.

3.° Lançamento de minas anticarro e antipessoal e
conhecimento sumário de armadilhas.

4.° Sendo chefe de uma equipa de luta próxima a~tí-
carro, proceder à implantação das covas ou trinchel~as
destinadas aos homens da sua equipa, para actuar In-
dependentemente contra os carros que tentem progr;-
dir por uma dada via de acesso; explicar a actuaçao
desses homens, supondo o carro momentâneamente
parado devido ao rebentamento duma mina anticarro.

5.° Direcção de trabalhos expeditos de melhoramento
e reparação de vias de comunicação, sinalização e ba-
lizagem de itinerários.

D) Prova oral

(Coeficiente 2)

Parte geral

I.- Material

1.0 Conhecimento das armas ligeiras, individuais e
colectivas (incluindo granadas de mão), utilizad~~
pelas subunidades da respectiva arma ou serviço, a e
ao escalão, companhia ou unidade equivalente - ca-
racterísticas, nomenclatura, funcionamento e seu el1l-
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prego em combate; munições correspondentes: sua
manipulação, acondicionamento e ·transporte.

2.° Artifícios: características, manipulação, acondi-
cionamento e emprego em combate.

3.° Composição e nomenclatura dos diferentes tipos
de equipamento, incluindo o antigás.

4.° Conhecimento do material de bivaque regula-
mentar.

5.° Limpeza e conservação do armamento e eqUIpa-
mento considerado.

II. -Tiro

1.o Traj ectória: gravidade e resistência do ar; in-
fluência sobre a forma da trajectória.

~.o Elementos da trajectória: pontos de origem, cul-
nnnante (vértice), de queda e de chezada.; ordenada;
flecha .
. 3.° Linhas de tiro, de mira e 'de sítio; ângulos de
tiro, de mira e de sítio; relação entre estes ângulos.

4.° Plano de tiro.
5.° Velocidade inicial, restante e :final.
6.° Alcance máximo e útil.
7.° Pontaria; alças. .
8.° Causas de desvio dos projécteis.
9.° Tensão da trajectória; tiro mergulhante (tenso e

Curvo) e tiro vertical. Tiro directo e tiro indirecto.
10.° Rasança do tiro; influência que sobre ela exer-

cem aa formas do terreno. Zonas batidas, perigosas e
deSen:fiadas.
Ll.s Ricochetes: seus efeitos.
12.0 Penetração.
13.0 Efeitos acústicos dos projécteis.
14.° Ideia geral sobre planos de fogos.

III. - Trabalhos elementares de sapadores

l.0 Conhecimento da ferramenta portátil individual:
nomenclatura, emprego, tran porte, conservação e lim-
peza.
2.0 Campos de minas:

a) Minas anticarro e antipessoal: ideia geral das
suas características e do seu emprego;

b) Processos de lançamento. Abertura de trilhos
em campos de minas inimigos. Remoção de
minas em vias de comunicação. Sinalização
de passagens.
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3. o Organização do terreno:
a) Trabalhos de fortificação de campanha: ninhos

para atiradores. Trincheiras, abrigos e espal-
dões: classificação, perfis e nomenclatura;
conservação . Trabalhos complementares: re-
vestimento, drenagem;

b) Obstáculos: noção geral da importância do seu
traçado e sua valorização por fogos flan-
queantes. Classificação dos obstáculos. Obstá-
culos de arame farpado: sua classificação;
lançamento e reparação dos mais simples;

c) Camuflagem: sua finalidade e importância.
Princípios e métodos: dissimulação, masca-
ramento e simulação. Materiais empregados.

4.0 Comunicações:
Estradas, caminhos e vaus: sua reparação ou me-

lhoramento por processos expeditos. Sinalização
e balizagem de itinerários.

5. o Transposição de cursos de água e de brechas:
Meios ele transposição: pontes, passadiços, trens de

navegação. Métodos improvisados: passadiços e
j angallas de troncos ele árvores e sobre flutua-
dores improvisados; passadiços sobre cavaletes.

6.0 Manobras de força:
Execução de nós e ligações elementares. Manobras

de força com meios improvisados: amarrações e
cavaletes.

7. o Trabalhos de instalação de tropas:
Características técnicas do local para a instala-

ção: drenagem ; natureza do terreno; .cam ufla-
gem; abastecimento de água; protecção con~ra
os elementos da natureza, etc. Latrinas e urinóIS;
incineradores; lavatõrios e balneários; cozinhaS;
bebedouros; resguardos contra o vento, chuva e
sol.

IV. - Topografia

1.o Orientação: pela carta, pelo sol, pelo relógiO,
pela estrela polar, pela lua, pela bússola, por indícioS
e informações.
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2.° Avaliação de distâncias: pela carta, pelo som,
pelo passo, pelo tempo decorrido, pela régua de milé-
simos.
3.° Nomenclatura do terreno.
4.° Leitura de cartas: cartas existentes, escalas; pla-

nimetria; altimetria; equidistâncias; declives.
5.° Azimutes (rumos) cartográficos e magnéticos.
6.° Coordenadas militares.

V. - Informação

Ideia muito geral sobre a sua necessidade, sobre a
organização e funcionamento do serviço de informa-
ções em campanha: pesquisa e interpretação de notícias
e exploração das informações.

VI. - Transmissões

l.0 Comunicações; comunicações de transporte e de
relação; processos de transmissão mais importantes-
SUa classificação .
.2.° Conhecimento geral do material de transmissões

dIstribuído à unidade do candidato e ideia geral do seu
funcionamento.

VII. - Organização

1.° Em tempo de paz:
a) Organização das forças armadas; sua divisão;

órgãos administrativos; forças militarizadas;
b) Serviço militar; sua duração e divisão em

classes e em escalões ;
c) Recrutamento: recenseamento, inspecção e alis-

tamento;
d) Noções gerais da organização territorial: sedes

dos governos e regiões militares; comandos
militares das províncias ultramarinas; fun-
ções dos distritos de recrutamento e mobili-
zação, dos centros de mobilização e das uni-
dades mobilizadoras; armas e serviços;

e) Sistema de mobilização adoptado.

2.° Em campanha:
a) Designação das grandes unidades; noção de

agrupamento;
b) Designações que tomam as pequenas unidades

na diferentes armas e serviços.
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VIII. - Serviço de campanha

1.0 Segurança:

a) Segurança imediata: defesa contra ataques aé-
reos; defesa contra ataques de aerotranspor-
tados, ataques por engenhos blindados, acções
de guerrilhas e infiltrações de qualquer ou-
tra natureza; ataques atómicos, bacterioló-
gicos e químicos;

b) Segurança próxima: destacamentos de segu-
rança; guarda avançada, guarda da reta-
guarda, gua'l'da de :flanco; postos avançados;
ideias muito gerais.

2.° Mal1chas e deslocamentos:

a) Marchas: classificação das marchas; sua prepa-
ração e execução; cuidados com o pessoal,
animal e material em marcha; altos, .disci-
plina de marcha;

b) Deslocamento por meios automóveis: organiza-
ção das colunas; embarque e desembarque;
disciplina de marcha;

c) Deslocamento por caminho de ferro: embarque
e desembarque; disciplina de marcha.

3.° Estacionamento:

a) Forma de estacionamento;
b) Organização das secções de quartéis; sua mis-

são; .
c) Acantonamento da companhia ou unidade equl-

valente: sua preparação e instalação das tro-
pas;

d) Bivaque da companhia ou unidade equivalente:
sua preparação e instalação das tropas; ,

e) Serviço geraI e privativo de segurança oeP?h-
cia dos estacionamentos. Serviço inteTl?r:
guarda «Ie polícia, patrulha, rondas. ServlÇO
exterior: guarda de segurança, patrulhas e
rondas exteriores.

4.° Redacção de correspondência:

a) Ordens à secção e ao pelotão;
b) Relatórios. .
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5.° Missões do sargento em campanha:
a) Serviços diários que pode desempenhar;
b) Funções dos comandantes de secção.

IX. - ServlQo Interno
1.0 Deveres doe furriéis, segundos-sargentos e primei-

ros-sargentos. Deveres do sargento comandante da
guarda. Formaturas e revistas; licenças e dispensas;
reclamações e petições. Serviço diário, de guarda, pi-
quetes e ordenanças.

2.° Continências e honras militares ..

X. - SenlQo externo e de guarnlQão - Destacamentos
e dllígêncías

1.° Marchas por via' ordinária; regras gerais de pre-
paTação e execução.
2.° Marchas !por via férrea: regras gerais de prepara-

ção e execução.
3.° Destacamentos em meios auto: Tegras gerais. da

preparação e execução da marcha. .
4.° Cuidados 'com Q pessoal nas marchas.
5.° Deveres do comandante de uma força ao chegar

ao seu destino.
6.° Requisições de.transporte, aboletamento e víveres.
7.° Patrulhas, rondas e escoltas.

XI. - LeglslaQão
l.~ Escrituração da companhia ou unidade equiva-

lente; registo geral e relação de vencimentos, conta-cor-
rente de fardamento, cadernetas, escalas de serviço e fo-
lhas de carga de material.
2.° Fardamento das praças: sua dotação, prazos de

duração, distribuição e escrituração nas cadernetas,
estragos prematuros.
3.° Vencimento das praças de pré.

XII. - Disciplina e [ustlça militar
l.0 Desciplina: princípios em que se fundamenta; o

~egulamento de Disciplina Militar e o Código de Jus-
t~ça Militar. Rezras a observar na manutenção da dis-
clplina e na aplicação das penas disciplinares e sua
e::tecução.
2.° Infracção de di cipl ina: ,s~as, agravantes e ate-:

llUantes. Recompensas. Penas discipl inares para sargen-
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tos, cabos e soldados e seus efeitos. Competência disci-
plinar geral e especial dos sargentos. Reclamações e
recur,sos. _

3.° Crimes: 'sua classificação; atenuantes ·e agravan-
tes. O sargento 'como agente da polícia judiciária mili-
tar: casos e competência. Principais deveres do escrivão
dum auto de corpo de delito.

XIII. - Higiene

1. ° Noções gerais de higiene individual (vestuário,
banhos, exercícios, repouso e outros cuidados corpo-
rais) .

2. ° Higiene nas marchas e nos estacionamentos.
3.° Penso individ ual reua condução, composição, fim

e apl'icaçâo. .
4.° Noções gerais de higiene militar (higiene do quar-

tel) ; doenças. mais frequentes no soldado e maneira de
evitar a propagação de doenças infecto-contagiosas;
doenças venéreas.

5. ° Alimentação do soldado em tempo de paz e em
tempo de guerra; cuidados a ter ·I;omas águas.

6. ° Primeiros socorros a feridos, doentes e afogados;
transporte de feridos e doentes.

Parte especial

I. - Material e soHpedes

1.0 Armamento:
Características 'B ideia geral sobre o funcionamento

das armas pesadas distribuídas à infantaria; Iim-
- peza e conservação. Munições que utilizam.

2.° Arreios e viaturas hipo e auto:
Conhecimento rgeral dos arreios e- viaturas hipo e

auto utilizados pela infantaria.
3.° Solípedes:

Conhecimento do exterior do solípede.

II. -Tiro
1.0 Causas de desvio dos 'projécteis, provenientes ~a

arma, das cnumçoes, do atirador e das circunstân{llas
exteriores.

2.° Levantamento e abaixamento; circunstâncias que
neles influem.
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3.° Tiro mascarado. Tiro directo. Justeza e zonas ba-
tidas, perigosas e desenfiadas.
4.° Ideia geral sobre os projécteis mais usados pela

artilharia e pela aviação e seus efeitos.

III. - Organização do terreno

1.° Organização dum posto de comba te e dum posto
de vigilância.
2. ° Espaldões para as armas pesadas de infantaria.

IV. - Topografia
Giro de horizonte; designação de objectivos. Repre-

sentação do relevo de terreno; Iperfis; zonas vistas e não
vistas dum ponto determinado; classificação, determina-
ção ,e acessibil idade dos declives.

V. -Organização e táctica elementar
. 1.0 Noções gerais sobre a organização do regimento de
Infantaria e do batalhão decaçado-res. ..
2.° Organização dos diversos tipos de companhia do

regimento de infantaria e do batalhão de caçadores.
3.° Formações e evoluções das companhias de atirado-

rese de armas pesadas; idem dos pelotões. Tecnologia
táctica .
. 4.° Ideia geral do emprego das diferentes anmas de
Infantaria no combate.

'5.° Ideia geral do combate da <companhia de atirado-
res ou de armas pesadas e dos respectivos Ipelotões e
secções.

ARMA DE ARTILHARIA

A) Prova escrita
(Coeficiente 2)

Duração: 3 horas.

r. - Escrituração
1.0 Escriturar a conta de receita e despesa de um dia

de rancho de um destacamento, designando-se o número
de praças e tendo presentes as tabelas regulamentares.
v 2.°. Escriturar no registo geral de uma companhia os
denCImentos de seis 'praças·, duas delas graduadas, sen-
o-lhes atribuídas várias situações.
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3.° Escriturar o mapa diário de uma companhia, sen-
do-lhes fornecidos os elementos necessários.

4. ° Formular uma parte da g'uarda do comando de
sargento para o número de sentmelas que for determi-
nado e com as ocorrências que forem dadas.

II. -Redacção

1.° Redigir .uma .participaçâo de uma ocorrência indi-
cada.
2.° Redigir uma nota ou ofício sobre o assunto que

for indicado. .
3.° Redigir um requerimento €obre um assunto mili-

tar designado.
III. - SeryiQOde campanha

Redigir e sobrescritar um relatório OU participação
de serviço em campanha sobre o assunto que for indi-
cado (este assunto deve corresponder a funções normais
de sargento' e furriel). O trabalho deve ser escriturado r

em folhas m/II e sobrescritos m/I.

IV. - Topografia.

1.0 Marcar sobre uma carta um ponto dado pelas suae
coordenadas militares ou o 'problema inverso.

2.° Determinar a distância natural entre doia pontos
dados na carta.

3.° Determinar a distância gráfiea, conhecida a dis-
tância natural e a escala.

4.° Determinar a escala duma carta, conhecidas a dis-
tância naturale gráfica entre dois pontos.

5. ° Construir uma escala gráfica.
·6.° Determinarsobre a carta o azimute (rumo) dum.a

direcção dada ou o ângulo que fazem entre €i duas di-
recções dadas, podendo essas direcções ser definidas
pelas coordenadas militares de dois pontos.

7.° Mar·car&obre a carta uma dire.cção dada !pelo seU
azimute (-rumo) cartográfico em graus ou em milésimo·~,

8.° Determinar €obre uma carta a cota dum ponto si-
tuado fora das curvas de nível.

9.° Determinar o declive entre dois pontos dados na
carta.

10.° Determinar !pela carta o ângulo de sítio de .UIll
ponto dado em relação a um ponto de estação conhecIdO.
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11.o Determinar sobre a carta as coordenadas polares
dum ponto dado em relação a um ponto de estação
conhecido, podendo estes dois pontos ser definidos pelas
coordenadas militares.

12.0 Traçado de um Iperfil segundo uma determinada
direcção, podendo a direcção ser definida por dois
pontos dados pelas coordenadas militares.

13.0 Verificar se dum ponto dado se avista um outro,

14.0 Problemasde apl icaçãc da fórmula f= Frn :
Dkm

, a) Determinar a distância a uma base inacessível,
de comprimento e frente angular conhecidos;

b) Determinar a 'frente angular de uma base de
comprimento conhecido, que se encontra a
uma distância dada;

c) Determinar o comprimento de uma base cuj a
frente angular é conhecida e que se encontra
a uma distância dada;

d) Determinar a diferença de cotas entre dois
pontos, conhecendo-se o ângulo de sítio de
um deles em relação ao outro e a distância
entre eles;

e) Determinar a distância entre dois pontos, sendo
conhecidos a sua diferença de cotas e o ân-
gulo de sítio de um deles em relação ao outro.

15.0 Determinar um múltiplo (ou fracção) do ângulo
resultante da soma (ou diferença) de dois ângulos EX-

pressos em unidades diferentes; o resultado deverá vir
expresso numa unidade diferente daquelas duas.
, 16,° Determinar a soma (ou diferença) de duas dis-
tancias expressas em unidades diferentes, devendo o
resultado vir expresso numa unidade diferente daquelas.
As unidades a utilizar são o metro, com os seus multi-
pIos e submúltiplos, as j ardas e as milhas terrestres.
17,o Determinar as dimensões do papel necessário

~ara. levantar numa escala dada a carta d~ uma região
e dlInensões conhecidas, sendo dadas medidas das mar-
gens livres do papel.
18.0 Determinar o valor da escala 'a empregar para

desenhar a carta duma região de dimensões conhecidas
nUm papel de medidas dadas,

Nota. - O candidato deve lazer-SE' acompanhar
do caderno de papel almaço devidamente cosido
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a que se IT'ef.ereo R. P. P. 1. E. e mais: uma
caneta, um lápis, uma bom-acha, um duplo decí-
metro ou pequena régua graduada, um transfe-
ridor e um pedaço de mata-borrão. Todos os im-
prEssos e esboços topográficos são fornecidos pelo
júri.

V. - Tiro

1. ° Identificar num esquema e definir os. principais
elementos ao tiro.

2.° Dado o esquema duma trajectória aplicado a uma
fo-rma d e terreno, <cuja escala é indicada, definir sobre
ela a zona batida, a zona rasada e a zona desenfiada.

B) Prova dactilográfica

(Coeficiente 1)

1.0 Esta prova tem a duração de trinta minutos e cons.
tará da cópia à máquina de um trecho tirado à sorte
de entre três pontos, previamente escolhidos pelo júri
em cada dia.

2.° A classificação desta prova será feita tendo em
atenção o maior número de palavras e o menor número
de erros e a melhor apresentação.
3.° Serão excluídos do concurso os candidatos que, no

prazo de tempo fixado, não executarem o mínimo de
duzentas e cinquenta palavras.

4.° A prova será feita em máquina de escrever de
marca a indicar na ocasião em que for anunciada u
abertura do concurso.

C) Prova prática

(Coeficiente 3)

L - Ginástica

Ex~l~car, executar, comandar e COrl'lgll' alguns ,dos
ezercicios constantes dos capítulos I a VI do Regula-
mento de Educação Física do Exército - Parte III -
Exercícios de Aplicação IMilitar.



· 1.0 Série ORDEM DO EXERCITO N.o 5 253

II. - Instrução táctica e seniço de campanha

1.° Instrução em ordem unida:

a) 'Comandar uma escola; evoluções com e sem
arma; manej Os de arma e de fogo; explicar
e corrigir alguns destes movimentos;

b) Comandar uma secção de bocas de fogo e um
pelotão a 24 homens em ordem unida.

2.° Instrução de combate:

a) Comandar a secção indicada na alínea anterior
em duas situações de combate, elaborando os
documentos convenientes ·e fazendo no final
um relato verbal da missão desempenhada;

b) Serviço das bocas de fogo; explicar e, se pos-
sível, exemplificar uma verificação de apa-
relhos de pontaria, uma fase de preparação
de munições ou um exercício de montagem
ou desmontagem "Parcial do material;

c) Orgãos de comando: explicar e executar um
dos seguintes exercícios:

Para os candidatos de artilharia de cam-
panha: noções gerais do tiro no grupo
desde o pedido de tiro até à sua execução;
definição, finalidade e constituição do
P. C. T.; ideia geral dos deveres dos
calculadores das baterias; idem do
observatório avançado; conhecimento das
funções dos operadores planimétricos e
de sítio no P. C. T.

Para os candidatos de artilharia anti-
aérea: noções gerais do tiro na secção
desde a identificação do alvo até à exe-
cução do tiro; características dos alvos
aéreos; unidades e formações da avia-
ção; ideia geral dos meios de identifica-
ção dos aviões; esquema de uma secção
de proj ectores em posição.

Para os candidatos de artilharia de costa:
noções gerais de tiro de bateria desde
a identificação do alvo até à execução
do tiro; classes e tipos de alvos maríti-
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mos; classificação e características dos
elementos navais de superfície e subma-
rinos; formações navais; ideia geral das
origens telemétricas; finalidade de pre-
ditor e funções dos seus serventes; trans-
missão de vozes e elementos indicadores
de sinais e magslips j o P. O. B.: fina-
lidade do telémetro e funções dos seus
serventes.

d) Executar uma balizagem;
e) Executar o reconhecimento de um itinerário,

bosque, ponte, passagem de nível ou a vau,
viaduto, povoação, local para bivaque OU

abrigo de tractores, que lhe for indicado na
carta.

3.° Serviço de campanha - Deslocamentos:

a) Determinar a velocidade horária dum elemento
(homem, solípede ou viatura) que percorre
uma certa distância num tempo dado;

b) Determinar a distância percorrida por um el~-
mento dado, conhecidos a velocidade médla
e' o tempo do percurso; . .

c) Determinar o tempo gasto a percorrer uma dls-
tância determinada por um elemento de ve-
locidade conhecida;

d) Marcado um itinerário numa carta ou esboço,
percorrê-lo até alcançar o ponto do destino;

e) Marchar segundo um dado azimute (rum.o),
de dia ou de noite, com o auxílio da bus-
sola.

III. - Topografia e tiro

1.0 Resolver dois problemas do tipo dos indicados J1a
parte oral ou na parte escrita, cu ainda 'combiJ1aJ1do
uns com outros, devendo (JS elementos necessários à S11&

resolução ser medidos, avaliados ou determinados pelo
candidato. Para 'este efeito, os candidatos deverão saber
utilizar os seguintes instrumentos:

Fita métrica OU de agrimensor.
Telémetro distribuído à unidade.
Régua de milésimos.
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Goniómetro-büssola distribuído à unidade.
Sitómetro distribuído à unidade.
Qualquer bússola graduada ,e binóculo graduado.

Os candidatos devem apresentar-se com o passo, os
dedos e a mão aferidos.
2.0 Problema de transformação dos desvios angu-

lares medidos por um observador avançado, em relação
a "?-mtiro de percussão, em elementos métricos utilizá-
veis no P. C. T.
3.0 Determinação das coordenadas dum ponto (ponto

de estação ou ponto inacessível) por processos grá-
ficos, fazendo uso da prancheta ou goni6metro-bús-
sola: irradiação ou coordenadas polares, caminhar e
llledir, intersecção directa, recorte e intersecção inversa
(processo do papel transparente).

IV. - Armamento portátil
Armar e desarmar o armamento portátil, individual

Ou colectivo, em uso na respectiva arma ou, serviço;
p.repa!'ar e executar o tiro ;.resolução de incidentes de
tl~O, substituição de peças; preparar para o tiro anti-
aereo uma arma que possa executar esta espécie de tiro.

V. - Organização do terreno
1.0 Dirigir e colaborar na execução de uma obra sim-

pl~s de fortificação (ninho de atirador, um troço de
trIncheira de combate ou de comunicação, espaldão para
armas portáteis) e sua camuflagem; apresentar o perfil
e planta da obra a executar; dirigir e colaborar na
COnstrução de obstáculos de arame farpado.
2.0 CamufluO'em dum espaldão ou órgão da arma ou

Se • n
l"\TIÇO respectivo.
3.0 Lançamento de minas anticarro e antipessoal e

cOnhecimento sumário de armadilhas.
4.0 Sendo chefe de uma equipa de luta próxima anti-

~arr?, proceder à implantação das covas ou trincheiras
deshnadas aos homens da sua equipa, para actuar in-
d?endentemente contra os carros que .tentem progr_:-
d l' por uma dada via de acesso j explicar a actuaçao
esses homens supondo o carro momentâneamentepar d' . .a o devido ao rebentamento duma mma anticarro.
5.0 Direcção de trabalhos expeditos de melhoramentoi· reparação de vias de comunicação, sinalização e ba-

IZagem d .. "e itinerários.
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D) Prova oral

(Coeficiente 2)

Par-te geral

I. - Material

1.0 Conhecimento das armas ligeiras, individuais e
colectivas (incluindo granadas de mão), utilizadas
pelas subunidades da respectiva arma ou serviço, até
ao escalão companhia ou unidade equivalente -ca-
racterísticas, nomenclatura, funcionamento e seu em-
prego em combate; munições correspondentes: sua
manipulação, acondicionamento e transporte.

2.0 Artifícios: características, manipulação, acondi-
cionamento e emprego em combate.
3.0 Composição e nomenclatura dos diferentes tipos

de equipamento, incluindo o antigás.
4.0 Conhecimento do material de bivaque regula-

mentar.
5.0 Limpeza e conservação do armamento e equipa-

mento considerado.
II. -Tiro

1.° Traj ectória: gravidade e resistência do ar; in-
fluência sobre a forma da trajectória.
2.0 Elementos da trajectória: pontos de origem, cul-

minante (vértice), de queda e de chegada; ordenada;
flecha.
3.0 Linhas de tiro, ele mira e de sítio; ângulos de

tiro) de mira e de sítio; relação entre estes ângulos.
4.0 Plano de tiro.
5.° Velocidade inicial, restante e final.
6.0 Alcance máximo e útil.
7.0 Pontaria; alças.
8.0 Causas de desvio dos projécteis.
9.0 Tensão da trajectória; tiro mergulhante (tenso e

curvo) e tiro vertical. Tiro directo e tiro indirecto.
10.0 Rasança do tiro; influência que sobre ela exer-

cem as formas do terreno. Zonas batidas, perigosas e
desenfiadas.

11.° Ricochetes: seus efeitos.
12.0 Penetração.
13.° Efeitos acústicos dos projécteis.
14.0 Ideia geral sobre planos de rogos.
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III. - Trabalhos elementares de sapadores

1.0 Oonhecimento da ferramenta portátil individual:
nomenclatura, emprego, transporte, conservação e lim-
peza.
2.0 Campos de minas:

a) Minas anticarro e antipessoal: ideia geral das
suas características e do seu emprego;

b) Processos de lançamento. Abertura de trilhos
em campos de minas inimigos. Remoção ~de
minas em vias de comunicação. Sinalização
de passagens.

3.o Organização do terreno:

a) Trabalhos de fortificação de campanha: ninhos
para atiradores. Trincheiras, abrigos e espal-
dões: classificação, perfis e nomenclatura;
conservação. Trabalhos complementares: re-
vestimento, drenagem;

b) Obstáculos: noção geral da importância do seu
traçado e sua valorização por fogos flan-
queantes. Olassificação dos obstáculos. Obstá-
culos de arame farpado: sua classificação;
lançamento e reparação dos mais simples;

c) Oamuflagem: sua finalidade e importância.
Princípios e métodos: dissimulação, masca-
ramento e simulação. Materiais empregados.

4.0 Oomunicações:
Estradas, caminhos e vaus: sua reparação ou me-
lhoramento por processos expeditos. Sinalização
e balizagem de itinerários.

5.0 Transposição de cursos de água e de brechas:
Meios de transposição: pontes, passadiços, trens de
navegação. Métodos improvisados: passadiços e
jangadas de troncos de árvores e sobre flutua-
dores improvisados; passadiços sobre cavaletes.

6.o Manobras de força:
Execução de nós e ligações elementares. Manobras
de força com meios improvisados: amarrações e
cavaletes.
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7.° Trabalhos de instalação de tropas:

Características técnicas do local para a instala-
ção: drenagem; natureza do terreno; camufla-
gem; abastecimento de água; protecção contra
os elementos da natureza, etc. Latrinas e urinóis;
incineradores; lavatórios e balneários; cozinhas;
bebedouros; resguardos contra o vento, chuva e
sol.

IV. - Topografia

1.0 Orientação: pela carta, pelo sol, pelo relógio,
pela estrela polar, pela lua, pela bússola, por indícios
e informações.

2.° Avaliação de distâncias: pela carta, pelo so:m,
p.elo passo, pelo tempo decorrido, pela régua de :milé-
srmos.

3.° Nomenclatura do terreno.
4.° Leitura de cartas: cartas existentes, escalas; pla-

nimetria; altimetria; equidistâncias; declives.
5.° Azimutes (rumos) cartográficos e magnéticos.
6.° Coordenadas militares.

V. - Informação

Ideia muito geral sobre a sua necessidade, sobre a
organização e funcionamento do serviço de info~~a-
ções em campanha: pesquisa e interpretação de notIcIaS
e exploração das informações.

VI. - Tra.nsmlssões

1.0 Comunicações; comunicações de transporte e de
relação; processos de transmissão mais importantes-
sua classificação. . ~ s
2.° Conhecimento geral do material de trans:mISsoeu

distribuído à unidade do candidato e ideia geral do se
funcionamento.

VII. - Organização

1.0 Em tempo de paz:
) O . - d divisão;a rgamzaçao as forças armadas; sua . d S·

órgãos administrativos; forças milital'lZa a ,
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b) Serviço militar; sua duração e divisão em clas-
ses e em escalões:

c) Recrutamento: recenseamento, inspecção e alis-
tamento;

d) Noções gerais da organização territorial: sedes
dos governos e regiões militares; comandos
militares das províncias ultramarinas; fun-
ções dos distritos de recrutamento e mobiliza-
ção, dos centros de mobilização e das unidades
mohilizadoras ; armas e serviços;

e) Sistema de mobilização adoptado.

2.° Em campanha:

a) Designação das grandes unidades ; noção de
agrupamento;

b) Designações que tomam as pequenas unidades
nas diferentes armas e serviços.

VIII. - Sel'vl90 de oampanha

1.° Segurança:
a) Segurança imediata: defesa contra ataques aé-

reos; defesa contra ataques de aerotranspor-
tados) ataques por 'engenhos blindados, acções
de guerrilhas e infiltrações de qualquer ou-
tra natureza; ataques atómicos, bacterioló-'
gicos e químicos;

b) Segurança próxima: destacamentos de segu-
rança; guarda avançada, guarda da reta-
guarda, guarda de flanco; postos avançados;
ideias muito gerais.

2.° 'Marchas e deslocamentos:

a) Marchas: classificação das marchas; sua prepa-
ração e execução; cuidados com o pess.oa~,
animal e material em marcha; altos, dISCI-
plina de marcha;

b) Deslocamento por meios automóveis: organiza-
ção das colunas; embarque e desembarque;
disciplina de marcha;

c) Deslocamento por caminho de ferro: embarque
e desembarque; disciplina de marcha.
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3.° Estacionamento:

a) Forma de estacionamento;
b) Organização das secções de quartéis; sua mIS-

são;
c) Acantonamento da companhia ou unidade equi-

valente: sua preparação e instalação das tro-
pas;

d) Bivaque da companhia ou unidade equivalente:
sua preparação e instalação das tropas;

e) Serviço geral e privativo de segurança e polí-
cia dos estacionamentos. Serviço interior:
guarda ,de polícia, patrulha, rondas. Serviço
exterior: guarda de segurança, patrulhas e
rondas exteriores.

4.° Redacção de correspondência:

a) Ordens à secção e ao pelotão;
b) Relatórios,

5.° :Missões do sargento em campanha:

a) Serviços diários que pode desempenhar;
b) Funções dos comandantes de secção.

IX. - Serviço Interno

1.0 Deveres dos furriéis, segundos-sargentos e primeI-
ros-sargentos. Deveres do sargento comandante da
guarda. Formaturas e revistas; licenças e dispensa~;
reclamações e petições. Serviço diério, de guarda, PI-
quetes e ordenanças.

2. o Continências e honras militares,

X. - Serviço externo e de guarnição - Destacamentos
e dlJlgênolas

1.° Marchas por via ordinária; regras gerais de pre-
pa~ação e execução.
2.° lfa,rühas Ipor via férrea: regras gerais de prepara-

ção e execução.
3. o Desta'camentos em meios auto: regras gerais da

preparação e 'execução da marcha.
4. o Cuidad{)s cem o pessoal nas marchas.
5.° Deveres do comandante de uma força ao chegar

ao seu destino.
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6.° Requisições de transporte, aboletamento e víveres.
7.° Patrulhas" rondas e escoltas.

XI. - Legislação

1.0 Escrituração da companhia ou unidade equiva-
lente; registo geral e relação de vencimentos, conta-cor-
rente de fardamento, cadernetas, escalas de serviço e fo-
lhas de carga de material.
2.° Fardamento das praças: sua dotação, prazos de

duração, distribuição ,e escrituração nas oadernetas,
estragos prematuros.
3.° Vencimentos das praças de pré.

XII. - Disolplina e justiça militar

1.0 Disciplina: princípios em que se fundamenta; o
r:.egulamento de Disciplina Militar e o Oódigo de Jus-
h_ça. Militar. Regras a observar na manutenção da
dlsclplina ,e na aplicação das !penas discipl inares e sua
e:x:e-cução.
2.° Infracção de discipljna: suas agravantes e ate-

nuantes. Recompensas. Penas discipl.inares para sargen-
to~, cabos e soldados e seus efeitos. Competência disci-
phnar geral e especial dos sargentos. Reclamações e
recursos.

3.° Orimes: sua classificação; atenuantes ,e agravan-
tes. O sargento como azente da policia judiciária mili-
~ar: casos e competênci~. Principais deveres do es-crivão
Um auto de corpo de delito.

XIII. - Higiene

b 1.0 Noções gerais de higiene individual (vestuário,
a,nhos, exercícios repouso e outros cuidados corpo-

1'als). '
2.° RiO'iene nas marchas e nos estacionamentos.

e 3.° .Pe~so individual; sua condução, com:posição, fim
a'phcação.

t 4.° Noções zeruis de lriziene militar (higiene do quar-
e~); doençaso mais frequbentes no soldado e maneira de
e"lta . f t tacidoe r a propagação de doenças in ec o-con aglOsas;
5~ças -yenéreas.

t . .A.hmentação do soldado em tempo de paz e em
em.pode o-uerra' cuidados a ter com as águas.
60p'o., . d t f dos:t . rlmenos socorros a feridos, oen es e a Ülga os,

ra·nsporte de feridos e doentes.
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Parte especial

I. - Material e sollpedes

1.o Armamento:

a) Armamento colectivo, distribuído à unidade do
candidato ;

b) Características: destino; valor balístico; carac-
terísticas; funcionamento;

c) Munições e artifícios: espécie, marcaçâo e lotes;
,d) Organização geral da arma: condiçõea de ser-

viço; nomenclatura da arma; armar e desar-
mar;

e) Organização balística da arma: cano ; aparelho
de pontaria; dados balísticos relativos às .mu~
nições ;

f) Organização mecânica da arma; análise, síntesf\.
e deficiências d e funcionamento;

g) Acidentes mais vulgares durante o rogo;
h) Lnstruçôes para o uso, conservação e limpez~;
i) Inutilização das bocas de f.ogo e dos projécteIs.

,2.0 Viaturas auto e hipo e arreios:

a) Para os candidatos de unidades motorizadas:
viaturas auto 'e tractores: conhecimento ge-
ral, sua conservação e limpeza. Reabasteci-
mento de viaturas. Verificação das baterias e
dos pneus; .

b) Para os candidatos das unidades hipomóvels:
Composição ,e nomenclatura dos arreios; ar-
mar e desarmar; sua conservação e limpeza.
Viaturas hipo: conhecimento geral, sua con~
servação e limpeza. Engatar e desengatar.

3. o Sol.ípedes (só para os can-didatos de unidades hi-
pomóveis). - Conhecimento do exterior do solípede.

II. -Tiro

1.0 Para os candidatos de artilharia de ,campanha.
antiaérea e costa:

a) Dispersão do tiro e zonas de segurança;
b) Infl uência das condições de carregament D na

trujectória ;
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c) ,Efeitos dos projécteis 'e condições do seu em-
'prego (apenas em relação às armas que exis-
tirem na unidade do candidato);

d) Mecanismo de tiro;
e) Instrução preliminar do tiro de armas portáteis;
f) Tiro contra carros de combate.

2.° Para os candidatos de artilharia de 'campanha:
a ) Noções gerais do tiro no grupo desde o pedido

de tiro até à sua execução definição, finali-
dade e constituição do P. o. T.;

b) Ideia geral dos deveres dos calculadores das ba-
terias; idem do observatório avançado; co-
nhecimento das funções dos operadores plani-
métricos e de sítio no P. C. T.

3.° Para Os candidatos de artilharia antiaérea:

Noções gerais do tiro da bateria desde a identi-
tificação do alvo até à execução do tiro; carac-
terísticas dos alvos -aéreos ; unidade e formações
da aviação; ideia geral dos meios de identifica-
ção dos aviões; esquema duma secção de proj ec-
tores em posição.

4.° Para OS candidatos de artilharia de costa:
Noções gerais do tiro da bateria desde a identi-
ficação do alvo até à execução do tiro; classes
e tipos de alvos marítimos; classificação e ca-
racterísticas dos elementos navais de superfície e
submarinos; formações navais; ideia geral das
origens telemétricas; finalidade do preditor e
funções dos seus serventes; transmissão de vozes
e elementos; indicadores de sinais e magslips;
o P. O. B.: finalidade do telémetro e funções dos
seus serventes.

III. - Orga.nlza.çãO do terreno

1.0 Organização de espaldões de artilharia de cam-
~~nha e antiaérea (conforme a proveniência dos can-
ldatos) .
2.° Traçado e nomenclatura das baterias de fortifi-

cação permanente destinadas à artilharia de costa (para
Os candidatos de artilharia de costa).
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IV. - Topografia

1.0 Âparelho declinado e aparelho orientado.
2.° GirQ de horizonte; designação de objectivos.
3.° Determinação das coordenadas do ponto de es-

tação pelo processo do papel transparente.
4.° Coordenadas militares e polares dum ponto: pas-

sar de umas para as outras fazendo uso de processos
gr,áficos.

5.° Representação do relevo do terreno; perfis; zonas
vistas e não vistas dum ponto determinado; classifi-
cação, determinação e acessibilidade dos declives.

V. - Informações

1.0 O serviço de informação de artilharia: principais
órgãos de pesquisa e correntes a que dá orige;m.

2. ° O serviço de informações no grupo: chefe do
serviço, pesquisas (fontes de informação}, interpre-
tação, difusão e exploração.

VI. - Organização e táotloa elementar

1.0 Composição geral duma artilharia divisionária
(ao nível do grupo).
2.° Composição do grupo de artilharia (ao nível da

bateria) .
3.° Conhecimento geral da organização da deres~

costeira de Lisboa e localização das suas baterias (80
para os candidatos de artilharia de costa). .

4.° Missão, características, meios de acção, atribu>
ção, possibilidades e composição da bateria.

'Õ.O Ordem unida a pé: terminologia, generalidade!,
divisão táctica ·e formações do grupo, bateria e pelotao
de artilharia.

6.° Ideia geral da ligação infantaria-artilharia (ao
nível do grupo).

7.° Conhecimento das possibilidades e emprego dos
materiais de artilharia nas várias situações de combate.

VII. - SerYiço de oampanha

1.0 l,deia geral sobre a segurança das unidad~s d~
artilharia em combate, em marcha e nos estacIOna
mentes.
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2. ° Preparação e execução das marchas com o ma-
terial; formação da bateria no combate e nas marchas.
3.° Ideia geral sobre o funcionamento dos serviços

de intendência, de saúde, de munições e de combus-
tível.

ARMA DE CAVALARIA

A) Prova escrita'
(Coeficiente 2)

Duração: 3 horas.

r. - Esorituração

1.0 Escriturar a conta de receita e despesa de um dia
de rancho de um destacamento, designando-se o número
de praças e tendo 'presentes as tabelas regulamentares.
2.° Escr-iturar no registo geral de uma companhia os

"e~cimentos de seis praças, duas graduadasçsendo-Ihee
atrIbuídas vár ias situaçõea,
3.° Escriturar o mapa diário de uma companhia, sen-

dO-lhes fornecidos os elementos necessários.
4.° Foranular uma 'parte da guarda do comando de

sargento para o número de sentinelas que for determi-
nado e Com as ocorrências que forem dadas.

II. - Redacção

1.° Redigir uma participação de uma ocorrência indi-
cada.
2.° Redigir uma nota ou ofício sobre o assunto que

for indicado.
3.° Redio-ir um requerimento sobre um assunto mili-

tar design:do.
III. - Senlço de campanha

d Redigir e sobrescritar um relatório OU participação

(e serviço em campanha sobre assunto que for indicado
este assunto deve corresponder a funções normais. de
~aíligentoe furriel). O trabalho deve ser escriturado em
o as m/II e sobrescritos m/I.

IV. - Topografia

1.0 Marcar sobre uma carta um 'ponto dado pelas suas
coordenadas militares ou o problema inverso.
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2. ° Deter-m:inar a distância natural entre dois pontos
dados na carta.

3.° Determinar a distância gráfica, conhecida a dis-
tancia natural ,e a escala.

4.° Determinar a escala duma carta, conhecidas a dis-
tância natural ,e gráfi-ca entre dois pontos.
5. ° Construir uma escala gráfi.ca.
6.° Determinar sobre a carta o azimute' (rumo) duma

direcção dada ou o ângulo que fazem entre si duas di-
recções da/das, püdendoessas direcções ser definidas
pelas coordenadas .militares de dois pontos.

7.° Marcar sobre a carta uma direcção dada rpelo seU
azimute (rumo) cartográfico em graus ou em milésimos-

8.° Determinar sobre urna caeta a cota dum ponto SI-
tuado fora das curvas de nível.

9.° Determinar o declive entre dois pontos dados na
carta.

1.0.° Determinar pela carta o ângulo de sítio de um
ponto dado em relação a um ponto de estação conhecido-

11.° Determinar sobre a carta as coordenadas polares
dum ponto dado em relação a UIID. ponto de es,tação
conhecido, podendo estes dois pontos ser definidos pelas
coordenadas militares.

12.° Traçado de um perâl segundo uma dete:mninada
direcção, podendo a direcção ser definida por dois pon-
tos dados !pelas coordenadas militares.

13.° Verificar se dum ponto dado se avista um outro.

14.° Problemas de aplicação da fó:mnula f= ~:Dkw
a) Determinar a distância a uma base inacessível,

d~ comprimento e frente angular conhecidos;
d) Determinar a frente angular de uma base de

comprimento conhecido, que se encontra a
uma distância dada ; .

c) Determinar o comprimento de uma base cUJa
frente angular é conhecida e que se encontra
a uma distância dada; .

d) Determinar a diferença de cotas entre d01S

pontos, conhecendo-se o ângulo de sítio de ~~
deles em relação ao outro e a distânCIa sn r

, eles;
e) Determinar a distância entre dois pontos, sel!do

conhecidos a sua diferença ,de ,cotas e o 8n-
gulo de sítio de um deles em relação ao outro.
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V.-Tiro

1.° Identificar num esquema e definir os 'PrInClpaIS
elementos do tiro .
. 2.° Dado o esquema duma trajectória aplicado a uma
forma de terreno, cuj a escala é indicada, definir sobre
ela a zona batida, a zona rasada e 'a zona desenfiada.

B) Prova dactilográfica

(Coeficiente 1)

Esta prova tem a duração de trinta minutos e cons-
tará da cópia à máquina de um trecho tirado à sorte
de entre três pontos, previamente escolhidos pelo júri
em 'cada dia.
_A classificação desta prova será feita tendo em aten-
çao o maior número de palavras e o menor número
de erros e a melhor apresentação.
Serão excluídos do concúrso os candidatos que, no

prazo de tempo fixado, não executarem o mínimo de
duzentas e cinquenta palavras.
A prova será feita em máquina de escrever de marca

a Indicar na ocasião em que for anunciada a abertura
do concurso.

C) Prova prática

(Coeficiente 3)

I.- Ginástica

EXplicar execu tar comandar e corrrgir alguns dos
e:te ,." d R IrCICIOSconstantes dos capftulos I a VI o egu a-
~ento, ~e E,ducaçã.o Física .d~ Exército -Parte III-
:terel,cIOSde Aplicação &hhtar.

II. - Instrução táotioa. e serviço de campanha

1.° Instrução em ordem unida:

a) Comandar um a escola ; evoluções com e sem
arma; manej os de arma e de. fogo; explicar
e corrigir alguns destes movimentos:



268 ORDEM DO EXERCITO N.o 5 1." Série

b) Comandar uma das secções orgânicas dos pe-
lotões de reconhecimento, carros de combate,
polícia militar ou anticarro e um destes pe-
lotões em ordem unida.

2.° Instrução de combate:

a) Oomandar a secção indicada na alínea anterior
em duas situações de combate, elaborando OS
documentos convenientes e fazendo no final
um relato verbal da missão desempenhada;

b) Oomandar uma patrulha de ligação axial ou
transversal;

c) Armar e desarmar uma metralhadora existente
na unidade do candidato; preparar e executar
o fogo; resolução de incidentes de tiro; subs-
tituição de peças;

d) Escolher um itinerário de aproximação para
uma patrulha a pé; .

e) Executar o reconhecimento dum itinerárIo,
bosque, ponte, passagem de nível ou vaU,
viaduto, povoação, local para bivaque OU
abrigo de viaturas ou posição de espera par.a
carros de combate, que lhe haja sido IndI-
cada sobre a carta.

3.° Serviço de campanha - Deslocamentos:

a) Determinar a velocidade horária dum elemento
(homem, solípede ou viatura) que percorre
uma certa distância num tempo dado;

b) Determinar a distância percorrida por um ,edl~-
mento dado, conhecidos a velocidade me la
e o tempo de percurso; .

dlS-c) Determinar o tempo gasto a percorrer uma _
tância determinada por um elemento de ",e
locidade conhecida;

d) Marcado um itinerário numa carta ou esb?ÇO:
percorrê-lo até alcançar o ponto de destlnd~

e) Marchar segundo um dado azimute (rumo),
dia ou de noite, com o auxílio da bússola.

III. - Topografia e tiro

Rewlver dois problemas do tÍlpo dos indica<;l0sd~
parte oral ou na parte escrita, ou ainda comblnaJl
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uns cem outros, devendo os elementos neceseãrios à sua
resol~ção ser medi,d{)s, avaliados ou determinados. pelo
candIdato. Para este efeito, os candidatos deverão saber
utiliza'l' os ,seguintes instrumentos:

Fita métrica ou de agrimensor.
Telémetro distribuído à unidade.
Régua de milésimos.
Goniómetro-bússola distribuído à unidade.
Sitómetro distribuído à unidade.
Qualquer bússola graduada ·ebinõculo graduado.

d Os candidatos devem apresentar-se com o passo, os
edos e a mão aferidos.

IV. - Armamento portátil

Armar e desarmar o armamento portátil, individual
Ou colectivo, em uso na respectiva arma ou serviço;
f·reparar e executar o tiro; resolução de incidentes de
1;0, substituição de peças,; preparar para o tiro anti-
aereo uma arma que possa executar esta espécie de tiro.

V. - Organização do terreno

11.
0

Dirig~r e colabo:rar na ex~cução de uma obra si~n-
Phe~de fortIficação (nmho de atirador, um troço de trm-
c eira de combate ou de comunicação, espaldão para
arlUas portáteis) e sua camuflagem; apresentar o perfil
e planta da obra a executar; dirigir e colaborar na
construção de obstáculos de arame farpado.
2.° Camuflagem dum espaldão ou órzão da arma 011Ser' u3"lÇO respectivo .

•0 Lançamento de minas anticarro e antipessoal e
CO~l~ecimentosumário de armadilhas. , . . .

. Sendo chefe de uma equipa de luta proxlma anil-carl' . h'des?' proceder à implantação das .covas ou trino el~as
d tInadas aos homens da sua eqUIpa, para actuar m-
d~penclentemente contra os carros que tentem progre-
Ir p l' tuacãd or uma dada via de acesso; exp icar a ac uaçao
esses homens supondo o carro momentâneamente

Parad' . ti- o devido ao rebentamento duma mma an icarro ,
e ~~o Dir:cção de. trabalhos exredi~os d~ m~lho.:amento
liza paraçao de VIas de comumcaçao, smahzaçao e ba-

gem de itinerários.
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D) Prova oral
(Coeficiente 2)

Parte geral

I. - MaterIal

1.0 Conhecimento das armas ligeiras, individuais e
colectivas (incluindo granadas de mão), utilizadas
pelas subunidades da respectiva arma ou serviço, até
ao escalão companhia ou unidade equivalente - ca-
-racterísticas, nomenclatura, funcionamento e seu em-
prego em combate; munições correspondentes: sua
.manipulação, acondicionamento e transporte. .

2.0 'Artifícios: características, manipulação, acondi-
cionamento e emprego em combate.

3.0 Composição e nomenclatura dos diferentes tipo~
de equipamento, incluindo o antigás.
4.° Conhecimento do material de bivaque regula-

mentar.
5.° Limpeza e conservação do armamento e equipa-

mento considerado.
II. -TIro

1. ° 'I'raj ectória: gravidade e resistência do ar; in-
fluência sobre a forma da trajectória.
2.° Elementos da trajectória: pontos de origem, cul:

minante (vértice), de queda e de chegada; ordenada,
flecha.

3.° Linhas de tiro, de mira e de sítio; ângulos de
tiro) de mira e de sítio; relação entre estes ângulos.
4.0 Plano de tiro.
5.° Velocidade inicial, restante e final.
6.° Alcance máximo e útil.
7.° Pontaria; alças.
8.° Causas de desvio dos projécteis. e
9.° Tensão da trajectória; tiro mergulhante _(tenso

curvo) e tiro vertical. Tiro directo e tiro induecto.
10.° Rasauça do tiro; influência que sobre e!a exer;

cem as formas do terreno. Zonas batidas, perlgoSas
desenfiadas.

11.° Ricochetes: seus efeitos.
12.0 Penetração.
13.0 Efeitos acústicos dos projécteis.
14.0 Ideia geral sobre planos de fogos.
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III. - Trabalhos elementares de sapadores

1.0 Conhecimento da ferramenta portátil individual:
nomenclatura, emprego, transporte, conservação e lim-
peza.
2.0 Campos de minas:

a) Minas anticarro e antipessoal: ideia geral das
suas características e do seu emprego;

b) Processos de lançamento. Abertura de trilhos
em campos de minas inimigos. Remoção de
minas em vias de comunicação. Sinalização
de passagens.

3.o Organização do terreno:
a) Trabalhos de fortificação de campanha: ninhos

para atiradores. Trincheiras, abrigos e espal-
dões: classificação, perfis e nomenclatura;
conservação. Trabalhos complementares: re-
vestimento, drenagem;

b) Obstáculos: noção ~eral da importância do seu
traçado e sua valorização por fogos flan-
queantes. Classificação dos obstáculos. Obstá-
culos de arame farpado: sua classificação;
lançamento e reparação dos mais simples;

c) Camuflagem: sua finalidade e importância.
Princípios e métodos: dissimulação, masca-
ramento e simulação. Materiais empregados.

4.0 Comunicações:
Estradas, caminhos e vaus: sua reparação ou me-
. lhoramento por processos expeditos. Sinalização
e balizagem de itinerários.

5 o Transposição de cursos de água e de brechas:
Meios de transposição: pontes, 'passadiços, tr~ns de
~avegação. Métodos improvIsados: pasaadiçcs e
Jangadas de troncos de árvores e sobre flutua-
dores improvisados; passadiços sobre cavaletes.

6 o "l.r. .luanobras de força:
E:x:ecuÇãode nós e ligações elementares. Manobras
de força com meios improvisados: amarrações e
cavaletes.
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7.° Trabalhos de instalação de tropas:
Características técnicas do local para a instala-

ção: drenagem; natureza do terreno; camufla-
gem; abastecimento de água; protecção contra
os elementos da natureza, etc. Latrinas e urinóis;
incineradores; lavatórios e balneários; cozinhas;
bebedouros; resguardos contra o vento, chuva e
sol.

IV. - Topografia
1.0 Orientação: pela carta, pelo sol, pelo relógio,

pela estrela polar, pela lua, pela bússola, por indícios
e informações.

2.° Avaliação de distâncias: pela carta, pelo som,
p.elo passo, pelo tempo decorrido, pela I1égua de milé-
snnos.

3.° Nomenclatura do terreno.
4.° Leitura de cartas: cartas existentes, escalas; pla-

nimetria; altimetria; equidistâncias; declives.
5.° Azimutes (rumos) cartográficos e magnéticos-
6.° Coordenadas militares.

V. - Informação
Ideia muito geral sobre a sua necessidade, sobre a

organização e funcionamento do serviço de infor~a-
ções em campanha: pesquisa e interpretação de notíCIaS
e exploração das informações.

VI. - Transmissões

1.0 Comunicações; comunicações e transporte e de
relação; processos de transmissão mais importante~-
sua classificação. . - s2. ° Conhecimento geral do material de transmIsSoe
distribuído à unidade do candidato e ideia geral do sel1
funcionamento.

VII. - Organização
1.0 Em tempo de paz:

a) Organização das forças armadas; sua d.ivisãO:
órgãos administrativos; torças militarIzadas ~

b) Serviço militar; sua duração e divisão em clas
ses e em escalões;

) R t t . - e alis-e ecru amen o: recenseamento, Inspecçao
tamento; d s

d ) Noções gerais ela organização territorial: se e
el ._ '1' o>YIandosos governos e regioes mi itares ; c .....
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militares das províncias ultramarinas; fun-
ções dos distritos de recrutamento e mobiliza-
ção, dos centros de mobilização e das unidades
mo bilizadoras; armas e serviços;

e) Sistema de mo bilização adoptado.

2.0 Em campanha:
a) Designação das grandes unidades; noção de

agrupamento;
b) Designações que tomam as pequenas unidades

nas diferentes armas e serviços.

VIII. - Serviço de campanha

1.o Segurança:

a) Segurança imediata: defesa contra ataques aé-
reos; defesa contra ataques de aerobranspor-
tados, ataques por engenhos blindados, acções
de guerrilhas e infiltrações de qualquer ou-
tra natureza; ataques atómicoe, bacterioló-. , . ..
gicos e qUlmlcos;

b) Segurança próxima: destacamentos de segu-
rança; guarda avançada, guarda da reta-
guarda, guarda de :flanco; postos avançados;
ideias muito gerais.

2. o Marc~as e deslocamentos:
a) Marchas: classificação das marchas; sua prepa-

ração e execução; cuidados com o pess.oa~,
animal e material em marcha; altos, dISCI-
plina de marcha;

b) Deslocamento pOT meios automóveis: Ü'rganiza-
ção das colunas; embarque e desembarque;
disciplina de marcha;

c) Deslocamento por caminho de ferro: embarque
e desembarque; disciplina de marcha.

3 o E t .. s acionamento:

a) Forma deestacionamento :
b) Organização das secções de quartéis; sua mIS-

são'
c) Aca.n~namento da -companhia ou unidade equi-

valente: sua preparação e instalação das tro-
pas;
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d) Bivaque da companhia ou unida-de equivalente:
sua preparação e instalação das tropas;

e) Serviço geral e privativo de segurança e polí-
cia dos estacionamentos. Serviço interior:
guarda de polícia, patrulhav-rondas. Serrviço
exterior: guarda de segurança, patrulhas e
rondas exteriores.

4.° Redacção de correspondência:
a) Ordens à secção e ao pelotão ;
b) Relatórios.

5.° Missões do sargento em campanha:
a) Serviços diários que pode desempenhar;
b) Funções dos comandantes de secção.

IX. - Serviço. Interno

1.0 Deveres dos furriéis, segundos-sargentos e primei-
roa-sargentos. Deveres do sargento comandante da
guarda, FO'rmaturase revistas; licenças e dispensa~;
reclamaçõ-es e petições. Serviço diário, de guarda, pI-
quetes e ordenanças.

2. ° Continências e honras militares.

X. - Serviço externo e de guarnição - Destacamentos
e diligências

1. ° Marchas 'por via ordinária ; regras gerais de pre-
paração e execução.
2. ° Marchas Ipor via férrea: l'egras- gerais de prepara-

ção ,e exe-cução.
8.° Destacamentos em meios auto: regras gerais .da

preparação e execução da marcha.
4.° Üuidados com O' pessüal nas marchas.
5.° Deveres do comandante de uma força ao _chegar

ao seu destino.
6.° Requisições de transporte, aboletamento e víveres.
7.° Patrulhas, rondas e escoltas.

XI. - Legislação

1.0 E-scrÍturnção dá companhia O'U unidade equiya-
lente; registo geral e relação de vencimentos, co;nta-cf~:
r-ente de fardamento, cadernetas, escalasde servIÇOe
lhas de carga de material.
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2.° Fardamento das praças: sua dotação, prazos de
duração, distri,buiçãoe escrituração nas cadernetas,
estragos prematuros.
3.° Vencimento das praças de pré.

J
XII. - Disciplina. e justiça. mllítar

1.0 Disciplina: princípios em que se fundamenta; o
~egulamento de Disciplina Militar e o Oódigo de Jus-
t~ça Militar. Regras a observar na manutenção da
dlsciplina e na aplicação das penas disciplinares e sua
execu'Ção.
2.° Infracção de discipl ina: suas agravantes e ate-

nuantes. Recompensas. Penas disciplinares para sargen-
tD~, cabos e soldados e seus efeitos. Competência disci-
plInar geral e especial dos sargentos. Reclamações e
recursos.
3.° Crimes: sua classificação; atenuantes ·e agravan-

tes. O sargento como agente da polícia judiciária mil i-
tal': casos e competência. Principais deveres do escrivão
dum auto de corpo d e delito. .

XliI. - Higiene

1.0 Noções gerais de higiene individual (vestuário,
La_nhos,éxercícios, repouso e. outros cuidados corpo-
raIS) .
2.° Higiene nas marchas e nos estacionamentos.
3.° Penso individual; sua condução, composição, fim

e alplicação.
4.° Noções D'erais de hiciene militar (higiene do quar-

tel); doençasbmais frequbentes no soldado e maneira de
~\1ltar a propagação de doenças infecto-contagiosas;
oença.s venéreas.

t 5.° Alimentaç'ão do soldado em tempo de paz e em
elUlpode guerra; cuidados a ter com as águas.
t 6.° Primeiros ocorros a feridos, doentes e afogados;
raU&porte ·de feridos e doentes.

Parte espc(·iaJ

lo Armamenio:

Oaracterístjcas e ideia geral sobre o funcionamento
das armas pesadas clistribuídas à cavalaria. Lim-
peza e conservnção. Munições que utilizam.

I. - Ma.terla.l



276 ORDEM DO EXERCITO N.o 5 L' Série

2.° Arreios e viaturas hipo ,e auto:
a) Equipamento individual, arreios e seus aces-

sórios. Armar e desarmar em ordem de
marcha a pé e a cavalo. Ouidados de conser-

• vação , Viaturas hipo: conhecimento geral,
conservação e limpeza;

b) Viaturas auto: conhecimento geral, funciona-
mento dos seus diversos órgãos e sistemas e
cuidados a ter com cada um deles. Pesquisa
de avarias. Oonhecimento prático dos cuida-
dos de manutenção diários (antes) durante e
depois do serviço e durante os altos) e se-
manais. Conhecimento U08 d ifereutes tipos de
viaturas, normais e especiais, distribuídos à
cavalaria.

3. o Snlípedes:
Noções gerais sobre o exterior do cavalo (cor, no-

menclatura) e principais cuidados ater.

II. -Tiro
1.0 Oausas de desvio dos projécteis, provenientes .da

arma, das munições, do atirador e das circunstânc1as
exteriores.

2.° Levantamento e abaixamento; circunstâncias que
neles influem.

3.° Tiro mascarado. Tiro indirecto. Justeza e zonas
batidas, perigosas e desenfiadas.

4.0 Ideia geral sobre os projécteis mais usados peb
artilharia e pela aviação e seus efeitos.

III. - Organização do terreno
Espaldões para as armas pesadas de cavalaria.

IV. - Topografia
Giro de horizonte; designação de objectivos p.epl'e~

sentação do relevo do terr eno ; perfis; zonas v1stas
não vistas dum ponto determinado; classificação, de-
terminação e acessibilidade dos declives.

V. - Transmissões
1.0 Conhecimento muito o'eral da nomenclatura, ;1l1~-
. id d b d 'a( 10n~.l0 . e CUI a os de manutenção dos postos e 1

distribuídos à sua unidade. Redes de rádio.
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2,° Conhecimento dos meios de ligação dentro dos
pelotões e noção dos meios de ligação dentro dos es-
quadrões de reconhecimento, de carros de combate, de
policia militar e anticarro

VI. - Organização e táctica elementar

1,° Noções gerais sobre a organização da cavalaria
em, c~mpanha (composição das unidades e suas carac-
tenstIcas) ,
_2,° Conhecimento geral da organização e das forma-
Çoes dos pelotões e esquadrões de reconhecimento, de
carros de combate, de polícia militar e anticarro.
3.° Secções (do pelotão de reconhecimento, de carros

de combate, de polícia militar e anticarro): conheci-
me;uto detalhado da organização, formações em ordem
u,n1da e dispersa e sua aplicação) e modo de actuar no
combate ofensivo e defensivo,
d 4.° Ideia geral do serviço de segurança e das missões
a cavalaria (exploração, protecção, combate),.

VII. - Serviço de campanha

1.0 Conhecimento detalhado sobre a segurança dos
pelotões (pertencentes aos esquadrões de reconheci-
~ento, de carros de combate, de polícia militar e an-

b1Carro) em marcha, nos estacionamentos e no com-
ate.

lo ~,o qon~ecimento geral do m.odo de a?tt:ar dos pe-
toes mdlCados na alínea anterior em missao de segu-

rança em proveito de uma unida'de superior (guarda
a\1ançada, de flanco ou da retaguarda, reconheci-
1Uento, etc).

No~a. _ Os candidatos, na parte respeitante -à ~ác-
hca e serviço de campanha elas provas es?nta,
prátiéa e oral, serão interrogados n:'t modahd~~e
em que foram instruídos (esquadroes de polícia
militar, anticarro, de reconhecimento ou de

J carros) . . , .
No caso de o candidato estar em serviço ha mais

de três meses antes da abertura do concurso
numa unidade de natureza diferente daquela em
que foi instruído, poderá ser interrrogado na
modalidade ela unidade em qTheserve.
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ARMA DE ENGENHARIA

A) Prova escrita

(Coefieiente 2)

Duração: 3 horas.

I. - Esorlturação
1.0 Escriturar a conta de receita e despesa de um dia

de rancho de um destacamento, designando-ae o nüanero
de praças e tendo presentes ae tabelas regulamentares.
2. ° Escri turar no registo geral de uma companhia os

vencimentos de seis 'praças" duas delas graduadas, sen-
do-lhes atribuídas vãrias si'tuações.

3.° Escriturar o mapa diário de uma companhia, sen-
do-lhes fornecidos os elementos necessários.

4.° Fonmular uma 'parte da guarda do comando d e
sargento 'Para o número de sentinelas, que for determi-
nado e com as ocorrências que forem dadas.

II. -Redaoção
1. ° Redigir uma 'part~cilpaçã<lde uana ocorrência indi-

cada.
2.° Redigir uma nota ou ofício sobre o assunto que

for indicado.
3.° Redigir um requerimento sobre um assunto mili-

tar designado.
III. - Serviço de campanha

Redigir e sobrescritar um relatório ou ;participação
de serviço em campanha sobre assunto que for indicado
(este assunto deve corresponder a funções normais de
sargento ,e furriel). O trabalho deve ser escriturado e<Jl'1
folhas m/II e sobrescritos m/I.

IV. - Topografia
1.0 Marcar sobre uma carta um 'ponto dado pelas suas

coordenada,s militares ou o 'problema inverso.
2. ° Determinar a di tância natural entre dois p<lntos

dados na carta. .
3. ° Determinar a distância gráfica, conhecida a dw

tância natural e a escala. .
4.° Determi nar a escala duma carta, conhecidas a dlS-

tância natural e gráfica entre dois pontos.
5.° Construir uma escala gráfica.
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.6.0 Determinar sobre a carta o azimute (ru:ino) duma
direcção dada ou o ângulo que fazementre si duas, di-
recções dadas, podend.oessa,s direcções ser definidas
pelas coordenadas militares de dois. pontos.
!.o Marcar sobre a carta uma direeção dada pelo seu

aZImute (rUlillo) cartográflco em graus ou em milésimos.
8. o Determinar 'sobre uma carta a cota dum ponto si-

, tuado fera das curvas de nível.
9. o Determinar o declive entre dois 'pontos dados na

carta.
10.0 Determinar !pela carta o ângulo de sítio de um

ponto dado em relação a um ponto de estação conhecido.
11. o Determinar sobre a carta as coordenadas polares

dum ponto dado em relação a um 'ponto deesta,ção
conhecido, podendo estes dois 'pontos ser definidos pelas
C()ordenadas militares .
. 12.0 Traçado de um 'perfil segundo uma determinada

<hrecção, podendo a direcção ser definida Ipor dois pontos
dados 'pelas coordenadas militares.

13.0 Verificae se dum ponto dado se avista 'um outro.
, Frn

14.0 Problemas de apl icação da fórmula f= --:
Dkm

a) Determinar a distância a uma base inacessível,
de comprimento e frente angular conhecidos;

b) Determinar a frente angular de uma base de
comprimento conhecido, que se 'encontra a
uma distância dada;

c) Determinar o eompr.imento de uma base cuj a
frente angular é conhecida e que se encontra
a uma distância dada;

d) Determinar a diferença de cotas entre dois pon-
tos, conhecendo-se o ângulo de sítio de um
dele em relação a() outro e a distância entre
'eles'

e) Determinar a distância entre dois, pontos, sendo
conhecidos a sua diferença de cotas e o ângulo
de sítio de um deles em relação ao outro.

V. -Tiro

e11.o Identificar num e quema e definir os 'principais
'~~entos d'e tiro. . " .

for' Dado o esquema duma traJ~ct~'Tla aphcad~ a uma
elalUa de terreno, cuja escala é indicada, defimr sobre

a znna batida a zona rasada e a zona desenfiada.,
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B) Prova dactilográfica
(Coeficiente 1)

Esta pr<Jva tem a duração de trinta mi nutos e cons-
tará da cópia à máquina de um trecho tirado à sorte
de entre três pontos, previamente escolhidos pelo júrl
em cada dia.

A claeeificação desta .prova será feita tendo em aten-
ção o maior número de palavras ,e o menor número ,de
erros ea melhor apresentação.

Serão excluídos do concurso os candidatos que, nc
prazo de tempo fixado, não executarem D :mínimo de
duzentas e cinquenta palavras.
A prova será feita em máquina de escrever de mar.ca

a indicar na ocasião em que for anunciada a ahertura
do eonCUI1So.

Observação. - Para D pessoal de transmissões
a !prova deve serfeita ..em teclado telegráfi.co.

C) Prova prática
(Coeficiente 3)

L - GlnástIoa

Explicar, executar, comandar e corrrsnr alcune ·dos
, . d e t>R laexerctcios constantes· os capítulos I a VI do egu,-

mento de Educação Física do Exército - Parrte III-
Exercfoios de Aplicação \MiEtar.

II. - Instrução táctica e serviço de campanha

1. o Instrução em ordem unida:
a) Comandar uma escola ; evoluções com e ~~

arma; . rn;tanejos de arma e de fogo; eXiphca
e corrigrr alguns destes movimentos; ~

b) Comandar uma secção de atiradores ,eum pelotao
de atiradores. em ordem unida.

2.° Inatruções de combate:

.comanda~ a secção indicada na alínea anteriDr :
duas sItuações de combate elahorando OS" 1 re-cumentos convenientes e fazendo no fina u))1
lato verbal da missão desempenhada.



L' Série ORDEM DO EXERCITO N.O 5 281

3.0 Serviço ,de campanha -:- Deslocamentos';

a) Determinar a velocidade horária dum elemento
(homem, sol ípede ou viatura), que percorro
uma certa distância num tempo dado;

b) Determinar a distância percorrida por um ele-
men:to dado, conhecidos a velocidade média e
o tempo de percurso;

c) Determinar o tempo gasto a percorrer uma dis-
tância determinada por um elemento de velo-
cidade conhecida;

d) Marcado um itinerário numa carta ou esboço;
percorrê-lo até alcançar o ponto de destino;

e) Marchar segundo um dado azimute (rumo), de
dia ou de noite, com o auxílio da bússola.

4. o Instrução da especialidade;

a) Para os candidatos sapadores;

Traçar no terreno uma trincheira, U>1:rÍ.a.posição
para metralhadora ou para morteiro.

Estabelecimento e medição de alinhamentos.
Dirigir UJIll gmpo de trabalhadores na cons-

trução duma trincheira, uma posição para
metralhadora ou 'para morteiro.

Organizar e dirigir o trabalho de construção de
um troço de qualquer tipo de rede de arame.

Dirigir o assentamento de uma gradede orelhas
ou de um caixilho de galeria ou ramal.

Exemplificar o estabelecimento de um disposi-
tivo de mina para abertura de uma brecha
numa estrada, compreendendo a execução
de uma câanara de mina, carregamento do
fornilho e preparação do meio de tTansmissão
de fozo pirotécnico ou eléctnco.

Prepar~ção de um fornilho pelo emprego de
Iperfuradora manual pesada.

Dirigir o lançamento de u;m campo de minas
Com emprego das armadIlhas sxplosivae re-
gulamentares.

Dirigir uma ,equipa de pesquisa de minas e de
pesquisa de armadilhas.

Executar a camuflagem de uma obra simples
de fortificação ou o mascaramento de um
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troço de estrada ou caminho, dirigindo o res-
pectivo grupo de trabalhadores.

Sendo-lhe dadoo croquis de uma ponte irnpro-
visada, dirigir a sua construção.

Dirig'ir a 'construção de um troço de uma 'Pista
ou caminho em diversas condições de ter-
reno, bem como pequena reparação de uma
estrada de macadame.

Exemplificar 0& diferentes métodos de desmonte
a frio e a fogo, empregando ou não a apare-
lhagem mecânica.

Dirigir o carregamento ou descarregamento de
uma viatura auto para transporte de barcos.

Dirigir a construção de um encontro de passa-
diço ou de Iponte.

Dirigir trabalhos, simples de instalação de esta-
cionamentos (cozinhas, bebedouros, latrinas,
esgotos e balneários).

Executar a destruição de uma peça de madeira
ou enetálica por meio de explosivos.

I'netalação de um diepositivo de destruição em
qualquer obra de arte.

Conhecimentos gerais sobre o funciona;mento
de máquinas de terraplenagem, guindastes,
ba te-estacas, etc.

Prática de cravação de estacas.

b) Para os candidatos guarda-fios>:

Dirigir a construção e o levantamento de um
troço de linha de cabo de campanha, sendo
dada a directriz do traçado.

Dirigir a construção de uma linha :permanente.
Exemplifiear a reparação ou a destruição de

unna linha permanente.
Montar uma central telefónica por fios de -ca~-
.panha e exemplificar a pesquisa e reparaçuo
,de avarias.

Transmitir e receber um despacho num apare-
lho Morse ou num telefone acústico (pro'Va

obriga tória ) . .
Executar a destruição de uma peça de madeIra

ou metálica por meio de explosivos.
Instalação dum dispositivo de destruição em

instalações telegráficas.
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Segurança das transmissões. Segurança cripto-
gráfi-ca. Segurança dos meios e processos, de
transmissão. Segurança física.

Conhecimento e aplicação dos sistemas de au-
tenticação em vigor.

c) Palra os candidatos radiotelegrafistas:

Dirigir as operaçõesde montagem, funciona-
mento e levantamento de um posto de T'. S.
F. de campanha.

Reconhecer e reparar avarias muito simplee,
Dirigir o carregamento de bater-ias de acuniu-

ladores, utilizando grupos de carga ou recti-
ficadores.

Transmitir e receber um despacho num 3!pare-
lho de T. S. F. (prova obrigatória).

Executar a destruição de uma 'peça de madeira
ou metálica 'por meio de explosivcs.

Instalação de 11mdiepositivo de destruição em
instalações radi<ttelegráficas.

Segurança das transmissões. Segurança cripto-
:grMi,ca. Segurança dos meios e pro-cessos de
transmissão. Segurança física.

Conhecimento e aplicação dos sistemas de au-
tenticação em vigor.

d) Para os candidatos centro de mensagens:

Dirigir as operações de montagem, funciona-
mente e levantamento dum centro de mensa-
gens servindo uma PU em campanha.

Real izar todas as operações necessérias ao se-
rem recebida no centro de mensagens uma
imensagem para sxpedir e outra para ser en-
tresrue ao respectivo' destinatário, devendo

1:1 ' •uma delas necessitar de ser cifrada ou ser re-
cebida em cifra.

Conhecimento e aplicação dos sistemas de au-
tenticação em vigor.

Prática de cifração e decifração !por qualquer
do processos de substituição (simples e
dupla), de transrpos~çã? (figurasr, quadros
e grades) e sistemas mistos,

Uti1i7Jação do duplicarlor. Sua manutenção.
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Executar a destruição duma peça de madeira
ou metálica por meio de explosivos.

Destruição do arquivo dum centro de rnensa-
gens,.

Instalação de um dispositivo de destruição
num centro de mensagens.

Prova dectilográfica de cópia de duzentos gru-
pos incoerentes (de cinco letras) com vel~-
<cidade não inferior a quinze grupos, por ~I-
nuto e <comum número de erros não sU'peTlor
a dez.

Segurança das transmissões. Segurança cúpto-
gráfica. Segurança dos meios e !processos de
transmissão. Segurança física.

Conhecimento e aplicação dos sistemas de au-
tenticação em vigor.

e) Para os candidatos de transportes ferroviários:

Construção e manutenção de via:

Estabelecimento e traçado de uma curva cir-
cular, empregando as tabelas de curvas.

Elxecução dum nivelamento com uma grande
inclinação, empregando a régua de assenta-
dor e o nível de bolha de ar.

Dirigir um trabalho de conservação num p~
queno troço de via férrea (em alinhamen
recto ou ,em <curva). ~

Dirigir o trabalho de guarda-fios na construçao

de uma linha de fio. ~
Dirigir à lançamento duma ponte ou pontao
metálico de equipagem. . o

Preparar o dispositivo pirotécnico ou elédálC_
de transmissão de fogo, no caso de uma es
truição simples. . a

Executar a destruição de uma peça de madeIr

ou metálica Ipor meio de eXJplosivos.. ~ !ln

Instalação de um dispositivo de destruIçaO '

via e obras de arte.

Movimento e condução de comboios:
D· . . . - bra~o,lnglI uma manobra de dOIS vagoes a otl

mudando de linha por meio de agulhas
placa girante.
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Preenchimento duma folha de marcha, duma
folha de trânsito QU duma folha de 'carrega-
mento, sendo-lhes dados QS elementos neces-
sários.

Elaboração de um itinerário dum comboio num
troço de via única de 'cerca de 15 km ecom
três intermédias, sendo-lhes dados QS tempos
de percurso entre estações, os tempos de pas-
sagem nas estações e sendo previsto um cru-
zamento e uma ultrapassagem com comboios
a que se tem de dar preferência.

Executar a destruição de uma peça de madeira
QU metálica por meio de explosivos.

Instalação de um dispoaitivo de destruição em
instalações ferroviárias.

Maquinistas:
Oonduair uma locomotiva das do tipo usado
pelo batalhão de caminhos de ferro nas li-
nhas duma estação ou dum ramal,execu-
tando diversas rtlanobras.

Proceder às verificações necessár ias antes e de-
pois de iniciar a condução da locomotiva.

Executar a destruição de uma peça de madeira
QU metálica Ipor meio de explosivos.

Instalação de um dispositivo de destruição, es-
pecialmente em locomotivas.

f) Para os candidatos de transportes rodoviários:

Comandar uma secção de transporte automóvel,
especificamente nas seguintes operações:

Embarque, desembarque e transporte de
pessoal inclusive transporte de ferídos ;

Carsra d~scaro'a e transporte de material,
I:> 'I:> 1 .inclusive transporte de exp OSlVQS e ma-

teriai in:B.amáveis;
Em marcha diurna ou nocturna, inclusive

sob um. ataque aéreo, um ataque terres-
tre de blindados ou não em terrenos com
minas anticarro;

Abastecimento de oombuatível , óleo e
água; .'

Estacionamento, incluindo camu:B.agem e
abrigos para as viaturas.
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Escriturar o boletim de serviço de uma viatura
automóvel, sendo condutor da mesma.

Escriturar três ou mais dias de registo diário
,de uma viatura, supostos esses dias como
únicos de serviço em determinado mês.

Escriturar o livrete para uma viatura a indi-
car, na ~a.rte respeitante a:

( Oonsumo mensal» e «condutores a quem
a viatura foi distribuída»;

«Substituição do elo do motor», «eubsti-
tuição do lubrificante da caixa de velo-
cidades e diferencial» e «lubrificação
periódica» .

Formular uma requisição de reparação de UDla
viatura automóvel (automóvel ou motociclo).-

Redigir uma IparticÍJpação de acidente de via-
ção enunciado no ponto.

Mandar executar e corrigir alguns exercícios
de instrução de condução em automóvel 01I

motociclo, numa das seguintes fases:
Instrução em cepos a um instruendo;
Instrução elementar a um estruendo;
Instrução 'complementar a um instruendo,;
Instrução de condução, com atrelado 1'1-

gido ou flexível, a um instruendo;
Instrução de condução em todo o terreno a

um instruendo.

Proceder' às vistorias e trabalhos diários de
conservação de viaturas automóveis ou moto-
cicletas, que devem ter lugar:

Antes da marcha;
Durante a marcha;
Durante os altos;
Depois da marcha.

Proceder às vistorias e trabalhos semanais de
conservação de viaturas automóveis e moto-
cicletas.

Mandar executar e corrigir, numa viatura ati"
tomõvel ou numa motocicleta:

A lavagem; -n-
O atestamento do depósito ele óleo dos tI,
vões hidráulicos;
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A sangria do depósito de ar dos travões de
ar comprimido;

A lubrificação do cliâssis ;
A substituição do óleo do cárter e do motor

e respectiva lavagem;
A substituição do óleo da caixa de veloci-

dades ou diferencIal e respectiva lava-
Igem;

A montagem de baterias e verificação da
existência de curto-circuito na instala-
ção eléctrica :

A reparação de uma câmara-de-ar;
A substituição dos 'pneus duma roda;
A 'permutação das rodas montadas.

Mandar executar e corrigir a carga de unn
grupo de baterias.

Preparar uma viatura automóvel para entrar
em depósito.

Proceder às operações mensais de conservação
a efectuar no material armazenado.

Proceder às operações semestrais de conserva-
ção a efectuar no material armazenado:

Oom a viatura Iparada;
Cem a viatura em marcha.

Proceder às operações anuais de conservação a
efectuar no material armazenado.

Proceder à ccueervação de um grupo de bate-
ria armazenadas.

Reconhecer e reparar avari as simples do motor
das viaturas automóveis e motocicletas, com
a aplicação da bolsa de ferramenta (opera-
ções permitidas aos condutores).

Desmontar, limpar e montar o filtro e a cuva
de nível constante do carburador.

De montar, limpar e montar as velas do motor.
Desmontar, limpar e montar o filtro e a bomba

de gasolina.
Limpeza (10 sistema de refrigeração dos moto-

res.
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Verificar os seguintes órgãos de uma viatura:
Folga do 'pedal do travão;
Folga do pedal da embraiagem;
Folga do volante;
Direcção;
Instrumentos de medida do 'painel da via-

tura.

Afinar os travões de uma viatura automóvel.
Afinar os travões e a embraiagem de uma mo-

tocicleta.
Socorrer uma viatura automóvel com ou sem

emprego de viatura especializada, incluindo
tracção e manobras de força.

Executar a destruição de uma peça de madeira
ou metálica por meio de explosivos.

Instalação de um dispositivo de destruição, em
es,pecial em viaturas automóveis.

III. - Topografia. e tiro

Resolver dois problemas do tipo dos indicados na
parte oral ou na parte escrita, ou ainda. combinando
uns com outros, devendo (JS elementos, necessários à s'\l!a
resolução ser medidos, avaliados ou determinados pelo
candidato. Para 'este efeito, oe candidatos deverão saber
utiliza'!' os ,seguintes instrumentos:

Fita métrica OU de agrimensor.
Régua de milésimos.
Goniõmetro-búasola distribuído à unidade.
Qualquer bússola graduada e binóculo graduado.

Os candidatos devem apresentar-se com o passo, oS
dedos e a mão aferidos.

IV. - Armamento portátil
Armar e desarmar o armamento portátil, indivi~ua~

ou colectivo, em uso na respectiva arma ou servlÇo,
preparar e executar o tiro; resolução de incidentes d.e
tiro, substituição de peças; preparar para o tiro aJ_lü-
aéreo uma arma que possa executar esta espécie de tlrO.

V. - OrganizaçãO do terreno
1.0 Dirigir e. colaborar .na execuç~o de uma o.br~

simples de ínrtificação (ninho ele atirador, um üoç
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de trincheira de combate ou de comunicação, espaldão
para armas portáteis) e sua camuflagem; apresentar
o perfil e planta da obra a executar; dirigir e colaborar
na construção de obstáculos de arame farpado.
2.° Camuflagem dum espaldão ou órgão da arma ou

serviço respectivo.
3.° Lançamento de minas anticarro e antipessoal

e conhecimento sumário de armadilhas.
4.° Sendo chefe de uma equipa de luta próxima anti-

carro, proceder à implantação das covas ou trincheiras
destinadas aos homens da sua equipa, para actuar, in-
dependentemente, centra os carros que tentem progre-
dir por uma dada via de acesso; explicar a actuação
desses homens, supondo o carro momentâneamente
parado devido ao rebentamento duma mina anticarro.
5.° Direcção de trabalhos expeditos de melhoramento

e. reparação de vias de comunicação, sinalização e ba-
lIzagem de itinerários.

D) Prcva oral
(Ooefíciente 2)

Parte geral

L - Material

1.0 Conhecimento das armas ligeiras, individuais e
colectivas (incluindo crranadas de mão), utilizadas
pelas subunidades da r~spectiva arma ou serviço, até
ao escalão companhia ou unidade equivalente - ca-
racterísticas, nomenclatura, funcionamento e seu em-
Pl'eg? em combate; munições correspondentes: sua
:manIpulação, acondicionamento e transporte .
. 2.° Artifícios: características, manipulação, acendi-
CIOn:lnento e emprego em combate.. .
d 3. Composição e nomenclatura dos dIferentes tipos
e equipamento, incluindo o antigás.
4.° Conhecimento do material de bivaque regula-

:mental'.
50 L· t:m. Impeza e conservação do nrmnmento e equIpa-
ento con iderado.

rI.-Tlro

fi ~.o Trajectória: oTayidade e resistência do ar; m-
llencia sobre a fo~ma da trajectória.
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2.° Elementos da trajectória: pontos de origem, cul-
minante (vértice), d'e queda e de chegada; ordenada;
flecha.

3.° Linhas de tiro, de mira e de sítio; ângulos de
tiro) de mira e de sítio; relação entre estes ângulos.

4.° Plano de tiro.
5.° Velocidade inicial , restante e final.
6.° Alcance máximo e útil.
7.° Pontaria; alças.
8.° Causas de desvio dos projécteis.
9.° Tensão da trajectória; tiro mergulhante (tenso e

curvo) e tiro vertical. Tiro directo e tiro indirecto.
10.° Rasança do tiro; influência que sobre ela exer-

cem as formas do terreno. Zonas batidas, perigosas e
desenfiadas.

11.0 Ricochetes: seus efeitos.
12.° Penetração.
13.0 Efeitos acústicos dos projécteis.
14.0 Ideia geral sobre planos de fogos.

III. - Trabalhos elementares de sapadores

1.0 Conhecimento da ferramenta portátil individual:
nomenclatura, emprego, transporte, conservação e liIn-
peza.

2.° Campos de minas:

a) Minas anticarro e antipessoal: ideia geral das
suas características e do seu emprego;

li 1 Processos de lançamento. Abertura de trilhoS
em campos de minas inimigos. Remoção de
minas em vias de comunicação. Sinalização
ele passagens.

3. o Organização do terreno:

a) Trabalhos de fortificação de campanha: ninhos
para atiradores. Trincheiras, abrigos e espaI:
dões: classificação, perfis e nomenclatura,
conservação. Trabalhos complementares: re-
vestimento, drenagem;

b) ObRtá(,lÜOS:noção geral da importância do ~etl
traçado e sua valorização por fogo R :fla~-
queantes. Classificação dos obstáculos. Ohstll-
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culos de arame farpado: sua classificação;
lançamento e reparação dos mais simples;

c) Camuflagem: sua finalidade e importância.
Princí pios e métodos: dissimulação, masca-
ram ento e simulação. Materiais empregados.

4.° Comunicações:

Estradas, caminhos e vaus: sua reparação ou me-
lhoramento por processos expeditos. Sinalização
e balizagem de itinerários.

5.° Transposição de cursos de água e de brechas:

Meios de transposição: pontes, passadiços, trens de
navegação. :Métodos improvisados: passadiços e
.iangadas de troncos de árvores e sobre flutua-
dores improvisados; passadiços sobre cavaletes.

6.° Mancbras de força:

Execução de nós e ligações elementares. Manobras
de força com meios improvisados: amarrações e
cavaletes.

7.° Trabalhos de instalação de tropas:

Características técnicas do local para a instala-
ção: drenagem; natureza do terreno; camufla-
gem; abastecimento de água; protecção contra
os elementos da natureza, etc. Latrinas e urinóis;
incineradores; lavatórios e balneários; cozinhas;
bebedouros; resguardos contra o vento, chuva e
sol.

IV. - Topografia.

l.~Orientação: pela carta, pelo sol, pelo relógio,
Pe~a estrela polnr , pela lua, pela lniasola , por indícios
e Informações.
2.° Avaliação de distâncias: pela carta, pelo som,

p.elo PUR;;O, pelo tempo decorrido, pela régua de nrilé-
BlInas.
3.° ~amenclatura do terreno .
.1.0 Leitura de curtas: cartas existentes, escalas; pla-

lllInetria; ultimetria; equidistâncias; declives.
5.° Azimutes (rumox) cartográficos e magnéticos.
6.° C'oordenada, militares.
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V. - Informação ,

Ideia muito geral sobre a sua necessidade, sobre a
organização e funcionamento do serviço de informa-
ções em campanha: pesquisa e interpretação de notícias
e exploração das informações.

VI. - Transmissões

1.0 Comunicações; comunicações de transporte e de
relação; processos de transmissão mais importantes-
sua classificação.

2.° Conhe-cimento geral do material de transmissões
distribuído à unidade do candidato e ideia geral do seu
funcionamento.

VII. - Organização

1.° Em tempo de paz:

a) Organização das forças armadas; sua divisão;
órgãos administrativos; forças militarizadas;

b) Serviço militar; sua duração e divisão em clas-
ses e em escalões;

c) Recrutamento: recenseamento, inspecção e alis-
tamento;

d) Noções gerais da organização territorial: sedes
dos governos e regiões militares; comandos
militares das províncias ultramarinas; f~~-
ções dos distritos de recrutamento e mobIl~-
zação, dos centros de mobilização e das uni-
dades mobilizadoras; armas e serviços;

e) Sistema de mobilização adoptado.

2.° Em campanha:

a) Designação das grandoe unidades; noção de
agrupamento;

b) Designações que tomam aR pequenas unidades
nas diferentes armas e serviços.

VIII. - Serviço de campanha

1.° Segurança:

a) Segurança imediata: defesa contra ataques aé-
reos; defesa contra ataques de aerotransp~r-
tados, ataques por engenhos blindados, acçoeS
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de guerrilhas e infiltrações de qualquer ou-
tra natureza j ataques atómicos, bacterioló-
gicos e químicos j

b) Segurança próxima: destacamentos de segu-
rança j guarda avançada, guarda da reta-
guarda, guarda de flanco j postos avançados j

ideias muito gerais.

2.0 Marchas e deslocamentos:

a) Marchas: classificação das marchas j sua prepa-
rncão e execução j cuidados com o pessoal,
animal e material em marcha j altos, disci-
disciplina de marcha j

b) Deslocamento por meios automóveis: organiza-
ção das colunas j embarque e desembarque j

disciplina de IIIarcha j

c) Deslocamento por caminho de ferro: embarque
e desembarque j disciplina de marcha.

3.0 Estacionamento:

a) Forma de estacionamento j

b) Organização das secções de quartéis j sua nus-
l')ão j

c) Acantonamento da companhia ou unidade equi-
valente: sua preparação e instalação das tro-
pas j

cZ) Bivaque da companhia ou unidade equivalente:
Sua preparação e instalação das tropas j

e) Serviço geral e privativo de segurança e polí-
cia dos estacionnmentos. Serviço interior:
guarda de polícia, patrulha, rondas. Serviço
exterior: guarda de segurança, patrulhas e
rondas exteriores.

4. ° Hedacç'ão de correspondência:

a) Ürdens tl ~ec(;ão e ao pelotão;
b) Relatórios.

5.0 Mis ões do sargento em campanha:

a) Sf.'ryiçofl diários quP pode desempenhar j

b) Funções dos comandantes de secção.
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IX. - Serviço interno

1.0 Deveres dOEfurriéis, segundüs-sargentos e primei-
ros-sargentos. Deveres do sargento comandante da
guarda. Formaturas e revistas; licenças e dispensas;
reclamações e petições. Serviço diário, de guarda, pi-
quetes e ordenanças.

2.° Continências e honras militares.

X. -- Serlliço externo e de guarnição- Destacamentos
e diligências

1.° Marchas por via ordinária; regras gerai,s de pre-
pas-ação e execução. .
2.° Marchas ,por via férrea: regras gerais de prepara-

ção ,e execução.
3.° Destacamentos em meios auto: regras geraIs, da

preparação e 'execução da marcha.
4. ° Cuidados com o pessoal nas marchas.
5.° Deveres do comandante de uma força ao chegar

ao seu destino.
6.° Requisições de transporte, aboletamento e víveres.
7.° Patrulhas, rondas e escoltas.

XI. - Leglslação

1.0 Escrituração da companhia ou unidade equiva-
lente; registo geral e relação de vencimentos, conta-cor-
rente ele fardamento, cadernetas, escalas de serviço e fo-
lhas de carga ele material.

2.° Fardamento das praças: sua dotação, prazos pe
duração, distribuição e escrituração nas -cade,rnetas,
estragos ,prematuros.

3.° Vencimento das praças de pré.

XII. - Disciplina e justiça milltar
].0 Disciplina: princípios em que se fundamenta; (1

Regulamento de Disciplina Militar e o Código de J~s-
tiça Militar. Regras a observar na manutenção da dIS-
cipl.ina e na aplicação elas penas discipl inares e sua
execução.

2.° Infracção de discipl ina: suas agravantes e ate-
nuantes. Recompensas. Penas discipl inares para sarge~-
tos, cabos e soldados e seus efeitos. Competência dlS

C1
-

Plinar geral e especial do- sargentos. Reclamações e
recu r80S.
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3.° Crimes: 'Sua classificação; atenuantes e agravan-
tes. O sargento eo'IDO agente da 'Polícia judiciária mi li-
tal': casos e competência. Principais deveres do escrivão
dum auto de corpo de delito.

XIII. - Higiene

1.0 N oções gerais de higiene individual (vestuário, ba-
nhos, exercícios, repouso e outros cuidados corporais).

2.° Higiene nas marchas e nos estacionamentos.
3.° Penso individual; sua condução, composição, fim

e aplicação.
4.° Noções gerais de higiene militar (higiene do quar-

tel); doeuças mais frequentes no soldado e maneira de
eVItar a propagação de doenças infecto-contagiosas';
doenças venéreas.

5.° Alimentação do soldado em tempo de paz e em
tempo de guerra; cuidados a ter com as águas.

6. ° Primeiros socorros a feridos, doentes e afogados;
transpo'l'te de feridos e doentes.

Parte especial

1.0 Para todos os candidntos:

Organização das unidades elementares da respec-
tiva especialidade.

2.° Para os candidatos da especialidade de sapadores:

Organização da companhia de sapadores em campa-
nha; formações da companhia com o seu !parque.

Serviço de sapadores em campanha; ideia geral dos
trabalhos a executar nas marchas, estacionamen-
tos e combate; bivaque de campanha.

l?ortificação de campanha: Igeneralidades sobre en-
triuch eirnmentos. sua classificaçâo e emprego,
perfis regulamentares ele trincheiras, sapas, po-
sições de combate para metralhadoras e granadei-
ros, comunicações subterrâneas, postos ele vigia
e de observação; fins e classificação dos abrigos ,e
condições a que devem satisfazer; modo ele cons-
tituição dos abrico ,superficiais, enterrados e
~ubterrâneos; def:Sa~ acessórias e revestimentos;
organização defensiva dos obstáculos naturais.

Minas: conlier-imento geral do material de entiva-
ção de poços, galerias e ramais, seu modo de em-
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prego; carregamento e atacamento de fornilhos
e meios de transmissão de fogo; pesquisas e neu-
tralizaçãode um dispoaitivo simples de mina.

Destruições: conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e seu modo de utilização; cál-
culo elementar de cargas Ipara 'pequenas destrui-
ções; meios de' trunsmissão de fogo ; destruição
de linhas telegráficas, vias férreas, estradas.
obras de arte ou abrigos; modo de colocação de
,cargas e estabelecimento do dispositivo de trans-
missão de fogo.

Trabalhos de retaguarda com explosivos.
Vias de comunicação: ideia geral sobre a ccnstru-

ção, reparação e construção de estradas, caminhos
e pistas; avenidas de pontes; defesa, consolidação
e reparação das margens; cais de embarque; dra-
gagem. .

Pontes improvisadas: conhecimento das principaIs
ligações e entalhes empregados na construção ,~e
pontes e passadiços; descrição geral dos princI-
.pais tipos de pontes e passadiçoa, apoios fixos e
flutuantes; noções sumárias sobre as cargas das
pontes e passadiços ; ideia geral sobre os proce~s?S
de construção de pontes e passadiços; materIaIS
empregados na sua construção e maneira de OS

obter; noções gerais sobre 'pontes de cimento ar-
mado, alvenaria, metálicas e pontes sobre esta-
-caria; emprego de bate-estacas; montagem, lan-
çamento e levantamento das pontes metálicas,
nomenclatura das diversas partes de uma ,ponte
metál ica, reforço das pontes permanenl es para [l

'passagem das grandes cargas.
Serviço de pontoneiros em campanha: seryiç~ J~

guarda e protecção das pontes militares; mechda::;
de ordem e segurança.

Conhecimento sobre material ligeiro de Ipontes de
primeiroemprego.

Camuflagem e ma caramento : fins e materiais e])1;
pregados; generalidades sobre a ,camuflagem
'lllascaramento de obras estaleiros e vias de 'Co.mtl-. ,
mcação.

Gases: ideia O'eral sobre os modos de ataque peloS
f .1> aseS,gases; e eitos dos gases; defesa contra g'

protecção individual e colectiva.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 5 297

Material de fumos e seu emprego; ocultação por
nuvens de fumo ; caixas fumígenas; granadas fu-
mígenas; processo de inflamação.

Lança-chamas: tipos usados e seu empregü.
Conhecimento sobre minas, campús de minas e pes-
quisa de minas.

Conhecimento sobre ferramenta mecânica e eléctrica
a utilizar pelas tropas de sapadores.

Escuta 'mineira.
Cúnhecimentos sobre teleféricos.
Reconhecimentos e panorâmicas.
Luta individual próxima anticarro; defesa anti-

carro e D. C. A. Noções. Sistemas que a enge-
nharia adopta para esta defesa.

'l'ermpleuagem: modos de execução de trabalhos de
terraplenagem utilizando aparelhagem mecânica.

Uonhecimentú muito geral do material de terraple-
nagem usado no Exército.

Águas: generalidades. Necessidade e importância
do reabastecimento ..de águas em campanha. Dis-
ciplina da água.

Ideia muito geral da organização do serviço de
águas em campanha.

Água potável. Suas características. Necessidade de
correcção das características da água. ~rocessos
de correcção: filtração, cloragem e obulição.

Ideia geral dos métodos de abastecimento de
águas, fontes, minas, rios, lagos, etc.

Conhecimento do material de Ipesquisa e abasteci-
mento de águas utilizado no Exército.

3.o Para os candidatos da especialidade de guarda-fios:

Organização das unidades de transmissões em cam-
'panhn até ao escalão divisão.

Ideia o'eral do funcionamentú das transmissões na
d
.. b
ivisão.

Ideia geral das redes de T. P. ~._ e T. S. F. em
'campanha; centros de transmlssoes:

Electricidade. Generalidades: energia eléctrica.
Força e carrras eléctricas.

Coulomb. Uall~po eléctrico e ~nidades: Capacidade
e unidades. Corrente eléetnca e unidades.
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Leis fundamentais: intensidade da corrente ; ten-
são; circuito; resistência.

Lei de Ohm. Associação de resistência. Leis de
Kirckoff.

Energia eléctrica. Lei de J<lUle. Potência eléctrica
e unidades.

Geradores electroquímicos: classificação. Pilhas e
sua associação. Acumuladores e sua associação.

Lei de Ohm modificada. Fusíveis. Reóstatos. Con-
densadores.

Magnetismo: forças magnéticas; cargas magnéti-
cas. Irnanes. Campo magnético. Linhas de força.

Electromagnetismo: generalidades. Electroímanes.
Energia magnética. Selfse unidades. Aparelhos
de medida.

Indução: lei de Lenz.
Oorrente alternativa: generalidades e definições.

Resistências.
Innpedâncias. Indutância e capacitância. Lei de

Ohm em corrente alterna. Potência da corrente
alternativa. Ressonância e circuitos ressonante
e anti-ressonante.

Noções gerais sobre: transformadores; motores e ge-
rad ores eléctricos; dínamos; alternadores.

Nota. - O desenvolvimento desta parte do pro:
grama deve ser limitado aos cOllhecilllento~
matemáticos correspondentes ao 3.0 ano Jos
liceus.

Serviço de T. P. F. - Telegrafia: sistema de .tele-
grafia eléctrica Morse; desorição do materIal e
seu funeionamento. Montagem de estações Mort
a várias direcções. Descrições e funcionamento [I

mesa Morse de campanha.
'l'elefonia por fios: telefones. Descrição e funcionr

mente dos tipos de telefone em sen-i<;o na. :.,e :
permanente. Pára-raio . Indicadores: desc~'lçao :l

funcionamento dos indicadores em serVlÇO dn.I J-re<1e permanente. 'I'elefones de campanha. 11

cadores de campanha. . Jo.
'l'elegrafia óptica: de crição do rnateria 1 c1l1'preg;:tos

Regras u observar na montagem dos P
ópticos.
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Linhas permanentes: material de linhas. Ferra-
menta. Construção de linha: esquadra de traba-
lho. Regras a observar na construção e sua pro-
tecção. Avarias e execução de ligações. Deveres
do chefe de guarda-fios.

Linha de campanha: constituição de uma esquadra
de trabalho. Descrição das viaturas empregadas e
conhecimento do material/por elas transportado.
Regras a observar na construção e deveres do
chefe de construção.

Hegras de serviço de transmissões.
Pombos-correios: tratamento; treinos; acessórios in-

dispensáveis num pombal; registo e marcação de
pombos; transmissão de despachos.

Destruições dos traçados de T. P. F. permanente
e de campanha; conhecimentos de explosivos nor-
rnalmente empregados e seu modo de utilização.

Camuflagem e mascaramento: fim e material em-
pregado; generalidades sobre a camuflagem e
mascarumento dos traçados e centrais em campa-
nha.

Gases: ideia geral sobre o seu emprego e sobre os
seus efeitos. Descrição e modo de emprego doe
aparelhos individuais de defesa contra gases; me-
(lidas de defesa colectiva.

Segurança das transmissões. Segurança 'criptográ-
fica. Segurança dos meios e processos de trans-
missão.oSegurança física.

Conhecimento e aplicação dos sistemas de autenti-
cação em vigor.

4.o Para os candida tos da especialidade de radiotele-
gra:fista:

Organização das unidades de transmissões em cam-
panha até ao escalão divisâo ,

Ideia zeral do funcionamento das transmissões na
d. b
ivisão ,

Id~ia geral das rede de T. P. F. e T. S. F. em
('ampanha; centro de transmissões ..

Electricidade. Generalidades: energIa eléctrica.
Força e carga eléctricas. .,'

Coul?mb. Campo eléctúCü. Pot~nclal eléctrico ,e
ullldade'. Capacidade e unidades. Corrente
elé<:trj('a {> unidade .
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Leis fundamentais: intensidade da corrente; ten-
são; circuito ; resistência.

Lei de Ohm . Associação de resistências. Leis de
Kircko:lf.

Energia eléctrica. Lei de Joule. Potência eléctrica
e unidades.

Geradores electroquímicos: classificação. Pilhas e
sua associação.

Acumuladores e sua associação.
Lei de Ohm modificada. Fusíveis. Reóstatos. Con-

densadores.
Magnetismo: forças Iilla'gnéticas; cargas magnéti-

cas. ímanes.
Campo magnético. Linhas de força.
Electromagnetismo: generalidades. Electroímanes

Energia magnética. Selfs e unidades. Aparelhos
de medida.

Indução. Lei de Lenz.
Corrente alternativa: generalidades e definiçõe~.
Resistências. Impedância, Indutância e capa~l-
tância. Lei de Ohm em corrente alterna. Potênci-
da corrente alternativa. Ressonância e circuitos
ressonants e anti-ressonante.

Noções gerais sobre: transformadores; motores e
geradores eléctricos; dínamos, alternadores.

Noções elementares de radioelectricidads.
Produção e emissão das oscilações: circuito funda-

mental de emissão e suas características.
Elementos de um circuito oscilante. Modulação.

Osciladores de cristal. Circuitos 'pilotados p,or
cristal. Ideia geral da propagação das ondas elec-
tricas. Recepção das oscilações: circuitos de re-
cepção e de conjugação da antena.

Amplificação: circuitos de amplificação.
Detecção: processos de detecção. Selectividade. po-

tência e sensi bilidaele ele receptor. ~
Lâmpadas ele emissão. Lâmpadas ele rectificaçao.

Lâmpadas de recepção. (Características e :fun-
cionamento das lâmpadas indicadas).

Nota. - O desenvolvimento desta parte do
programa deve ser limitado aos conhecimen-
tos de matemática corre pendente ao 3.0 anO
do liceu.



La Série ORDEM DO EXERCITO N.O 5 301

Pombos-correios: tratamento; treinos; acessórios
indispensáveis num 'pombal; l'.egisto e marcação
de pombos; transmissão de despachos.

Estações de T. S. F. de campanha. Ideia geral so-
bre o funcionamento das estações de campanha
em uso nas redes. Regras a observar na sua ins-
talação, funcionamento e levantamento. Sua
guarnição e transporte. A varias mais, frequentes
e sua reparação. Regras de exploração: organiza-
ção das redes de T. S. F. Org anização do serviço
de T. S. F. em campanha. Deveres do (pessoal.
Principais tipos de estações usadas no serviço
rádio permanente. Seu conhecimento e funcio-
namento e cuidados a observar para a sua con-
servação. Conhecimento da rede radiotelegráfica
do País. Serviço de escuta radiotelegráfica em
campanha. Contra-escuta.

Segurança das transmissões. Segurança criptográ-
fica. Segurança dos meios e proc'essos de trans-
missão. Segurança física.

Conhecimento e aplicação dos sistemas de autenti-
cação em yigor.

5.° Para os candidatos da especialidade centro de
mensagens:

Organização das unidades' de transmissões em cam-
'Panha até ao escalão divisão.

Ideia geral do .funcionamento das transmissões na
divisão.

Ideia geral das redes de T. P. F. e T. S. F. em
campanha; centros de transmissões. .

llegras do serviço de transmissões, em especial as
de exploração. Alfabeto fonético.

Estafetas: características e 'possibilidades deste
meio de transmissão.

Serviço de T. P. F.:
Telegrafia: suas características ~ possibilidades.

Ideia muito O'era1 do matenal empregado.
Telefonia: suas ~aracterísticas e possibilidades.

Telefones e indicadores: características e pos-
sibilidades dos modelos mais correntes.

Telegrafia óptica: suas caracterfsticas e. possi-
hilidades. Ideia muito geral do material em-
pregado.
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Pombos-correios: características e possibilida-
des deste meio de transmissão.

'I'eleirnpressores: suas características e possibi-
lidades.

Serviço de T. S. F.:
Ideia do funcionamento das redes de T. S. F.
Características e possibilidades deste meio de
transmissão.

Segurança das transmissões. Segurança cri:ptográ-
fica. Segurança dos meios e processos de trans-
missão. Segurança física:

,Conhecimento e aplicação dos sistemas de au-
tenticação em vigor.

Criptografia básica:
Necessidade da cifra.
Sistemas de cifração.
Sistema de substituição (estudo dos pro-

cessos de substituição simples e dupla;
códigos ) .

Sistema de transposição (enétodos das figU-
ras, quadros e grades).

Sistemas mistos.
Prática de cifração e decifração nos 'pro-
cessos indicados.

Centros cripta. Organização ,e arquivo:
Expediente e arquivo do serviço de cIfra.
Registo e contróle do material cripto.
Manuseamento de material cripta.

6.° Para os candidatos da especialidade de tranportes
ferroviários:

'Construção e manutenção de "ia:
Organização das tropas de caminhos de ferro e~l

tempo de paz e em campanha; brigadas de C:llll1-
nhos de ferro.

Rede ferroviária nacional. Nomenclatura das diver-
sas linhas-r, ligações com os caminhos de ferra
eepanhóis, sul-africanos ~ indianos. . ão

Mater~a~ circulante. Descrição geral, classdicaç
e uhhzação.
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Sin.ali~ação. Classificação, descrição e emprego dos
SInaIS.

Terraplenagens. Natureza das terras, perfis longi-
tudinais e transversais, bitolas de passagem.
Execução das terraplenagens e trabalhos comple-
mentares. Duplicação da via única em oampanha.
Organização do trabalho.

Obras de arte corrente, Seus tipos e constituição,
materiais a empregar. Alvenarias, cantarias, for-
migão e betão armado; ideia geral e sua aplica-
ção em nnuros de suporte, encontros, pilares, sa-
patas, vigas, lajes e arcos.

Construção da linha. Material de via usado nas li-
nhas férreas portugue as. Ferramenta (manual
e mecânica) dos parques das companhias de cons-
trução. Regras a observar no assentamento da via
corrente, em alinhamento recto e 'em curva. Des-
crição e as entamento de aparelhos de mudança
de via. Encravamentos. Agulhas manobradas
dum posto central. Organização do trabalho de
assentamento de via.

Conservaç'ão da linha. Conservação da infra-estru-
tura (plataforma, taludes de trincheira e aterros,
obras de arte corrente) e da sUlper trutura. Con-
ervação do aparelhos de via. Renovação.

Pontes de caminhos de ferro. Ponte ele madeira
(elementos con titutivos e modo de ligação) ; ma-
deiras empregadas. Fundações, cavaletes e cons-
trução dos apoios. Pontes metálicas de equipa-
gem (descrição e constituição). Montagem,
lançamento, levantamento e desmontagem. Con-
ervação e vigilância. Onganisaçâo do trabalho
num estaleiro.

Destruiçõe . Noções o-erait sobre ex-plosivos; explo-
. b I

~IVOSmilitares. Precauções a tomar com os exp 0-

sivos e a espoletas. Execução de 'pequenas des-
truições tai como: rotura de madeira e peças
metálic~ ,carris ar-ulhns e trunsversai . Destrui-

, b I'ção de plataforma e muros de a venaria. Des-
truição sistemática das linhas férreas, empre-
gando ou não explosivos. . . .

Reparação de linha' de'truída pelo mirmgo. Pro-
ces os seO'uidos conforme a modalidade por que a
destruiçif'o se nos apresenta.
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Linhas telefónicas Ipara serviço de caminhos de
ferro. Constituição e finalidade 'destas linhas;
materiais ·e ferramentas empregados na sua cons-
trução e reparação. Avarias. Reparação e substi-
tuição dos traçados destruídos pelo inimigo.

Circulação dos comboios, Concessão de avanço. Cru-
zamentos, resguardos e ultrapassagens. Comboios
extraordinários. Circulação em via única e em
via dupla; .passagemde via dupla para a via
única. Interrupção da via; transbordos. Cir<C11Ia-
ção das dresinas (automotoras) e quadriciclos.

Chefes de estação e de comboios:

Organização das tropas de caminhos de ferro el?l
tempo de [paz e em campanha ; brigadas de call11-
nhos de ferro. Nomenclatura das diversas linhas
e ligações com os caminhos de ferro espanhóis,
sul-africanos e indianos.

Sin.ali~ação. Classificação, descrição e emprego dos
sinais.

Estações. Classificações das estações; nomenclatura
e fins das suas linhas. Plataformas de embarque;
caie cobertos e des-cobertos.

Descrição, manobra, limpeza dos aparelhos de esta-
ção. Depósitos de máquinas e cocheiras de car-
ruagens. Abastecimento de água é combustível.

Material circulante. Classificação, nomenclatur:_ e
utilização do material circulante. Classificaça'composição, formação e carga dos comboios, ~r~o
de engatar o material circulante. Descrlça~,
empr·ego e manobra dos freios (manuais e CO?tI-
nuos) ; quantidade de freios manuais guarneCIdoS
e altura em que devem ser colocados num co]l1-
boio.

Serviço de estação. Atribuições, deveres e r.espOllsa:
bilidades dos chefes de estação, factores e ]l1allae
breiro~. Carregamento de vagões;. tran.sp_orte to-
explosivos. Manobra de vagões. Dlsposlça~da des
mar -para evitar ou atenuar as irregulaI'l adas
nas marchas dos comboios. Tabelas de carg~ 'oS
máquinas; determinação da carga dos comd0\3e da carga das máquinas em si,mples e ~Eas
tracção (utilizando as tabelas de carga). Fo t~.
de marcha de trânsito e folhas de carregamell
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Serviço de comboios. Atribuições, deveres e respon-
sabilidades dos condutores e guarda-freios. Luga-
res que o pessoal dos comboios ocu'pa quando em
serviço. :Modificação do pessoal dos comboios du-
rante as marchas. Equipamento dos comboios e
sua iluminação. Carregamento e arrumação dos
.volumes nos vagões e furgões.

Cnculação dos comboios. Horários e gráficos de
marcha. Regras a observar à partida e à chegada
dos comboios às estações términos e intermédias.
Avanço normal dos comboios; expedição de com-
boios sem avanço e sem concessão doe avanço
quando há anaterial estacionado na linha onde é
recebido o <comboio. Velocidade dos comboios à
entrada nas estações, à passag-em nas agulhas, à
entrada nos desvios e com máquinas à cauda.
Comboios extraord inários e máquinas- isoladas.
~ntrada e passagem dos comboios nas estações de
VIa única e de via dupla; cruzamentos, resguar-
dos e ultrapassagens e suas alterações .. Via a se-
guir na via dupla ~ entrada em via única. Que-
bra de engates; paragens em plena via; máquinas
de SOcorro. Dupla tracção 'Pela cauda. Interrupção
da via; transbordos. Circulação de dresinas (au-
tomotoras) e quadriciclos.

Serviço telefónico. Conhecimento e instalação dos
aparelhos telefónicos' marcha de corrente. Utili-, .
zação e conservação dos aparelhos telefómcos;
avarias. Transmissão e registo dos telefonemas.
Deveres e responsabilidades do pessoal encarre-
gado do erviço.

Destruições. Conhecimento e emprego dos explo-
sivos. Destruições dentro dos edifícios das esta-
ções.

Maquinistas:

Organização das tropas de caminhos de ferro em
tempo de paz e em campanha; brigadas de cami-
nhos de ferro.

Rede ferroviária nacional. Nomenclatura das diver-
sas linha e ligações com. os .caminhos de feno
'espanhóis sul-africanos e indianos.

Sin.alização.' Clas ificação, descrição -e emprego dos
SInais.
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Vias férreas. Alinhamentos rectos e curvos; ram-
pas, .patamareae declives. Perfil transversal da
Iinha, Via larga e via estreita; via única e via
dupla. Olassificação ,e fins a que se destinam as
obras de arte. Ideia geral das estações e suas
linhas.

IMaterial circulante. Nomenclatura, descrição, clas-
sificação e utilização do material circulante , ma-
terial cir-culante especial das tropas de caminhes
de ferro. Classificação, composição, formação e
cal'ga dos comboios. Manobra de vagões com lo-
comotiva.

Pessoal de tracção. Atribuições, deveres e re&ponsa-
bilidades dos fogueiros, maquinistas" chefes de
maquinistas e de depósito.

Circulação dos comboios. Avanço normal dos com-
boios; expedição de comboios sem avanço e mar:
cha cem !precaução. Velocidade dos comboios a
'passagem das agulhas, à entrada nas estações. e
linhas desviadas 'B com máquinas à cauda. 011'-
culação em via única; agulhas tomadas de ponta
e paragem dos comboios nas estações de eruz~-
mento. Alterações de cruzaraento e preferêncH\
dos comboios. Ultrapas agens e interYençÕe~.
Vias de circulação na via dupla e entrada na v:u
única. Quebra de engates, paragens em plena '?~
e máquinas de socorro. Dupla tracção. Itinerá1'lO~
dos comboios. Circulação das dresinas.

Destruições. Noções gerais sobre explosivos ; eXlplo-
sivos militares. Precauções a tomar com os explo-
sivos 'e espoletas. Modos de transmis ão de fogo
e preparação das espoletas. Preparativos e ~xe-
cução das destruições. Inutilização tempor:ín~ e
destruição das locomotivas e do material clI'-
culante, empregando ou não explosivos. .

Locomotiva do tipo usado pelo batalhão de ca~l-
nhos de ferro. Tipos de locomotivas. Oaldelra
e acessórios; maquinismo, veículo; tênderes.
Frei-os. Produção do vapor; combustão ~~ fo;;
nalha, combustíveis empregados, superÍlcIe .
aquecimento, va porizaçã o e pressão do vapor,
vapor sobreaquecido. Avarias em serviço; nll
caldeira, no regulador, no apito, no injec~Or,
nos tubos de nível, nos cilindros, nas gave aS,
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nos êmbolos, na distribuição e nas bielas; aque-
cimento dos órgãos do maquinismo. Utilização
dos macacos da locomotiva e das carriladeiras.

Locomotivas Diesel-eléctricas. Motores de combus-
tão interna (descrição geral e funcionamento dos
motores a gasolina ,e a óleos pesados); carbura-
ção, inflamação, lubrificação e arrefecimento.

Avarias. Noções gerais sobre electricidade (electri-
zação, potencial eléctrico, condutibilidade e re-
sistência eléctrica, corpos bons e maus conduto-
res); corrente eléctrica. Intensidade da corrente
eléctrica. Força electromotriz, resistência; uni-
dades eléctricas. Irnanes. Acção 'das correntes
sobre os ímanes; electroímanes. Correntes induzi-
das. Pilhas eléctricas e acumuladores. Aparelhos
de medida. Máquinas eléctricas (dínamos e alter-
nadores). Motores eléctricos de 'corrente contínua
e alterna. 'I'ransfornnadores. Aparelhos de segu-
rança e protecção .• Descrição geral e- funciona-
mento dos tipos de locomotivas Diesel-eléctricas
em serviço nos caminhos de ferro do continente
l)ortuguês.

7.0 Para o candidatos da especialidade de transpor-
tes rodoviários:

Ideia geral sobre organização e funcionamento do
serviço automóvel em campanha.

Generalidades sobre organização da circulação em
campanha.

Comando das colunas automóveis:

Organização das colunas automóveis;
Ligação;
Disciplina de marcha;
Ocorrências durante a marcha.

Generalidade sobre o serviço de abastecimento de
ga olina e lubrificante em campanha.

Constituição da viatura de gasolina e óleos.
Con ti tuição ela ecção de elesempanagem.
Legi lação sobre trâm ito: Código da B~tr~da? Por-

taria n. o 11 072; Uegulamento de I'rânsito de
Lisboa.
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Conhecimento dos desastres mais usuais e modo de
os evitar: Oódigo de Prudência.

Instruções sobre condução durante a noite, com ne-
voeiro, em terrenos de fácil dérapage e lamacen-
tos.

Instruções sobre transposição de cursos de água,
inclusive passagens a vau. .

Instruções sobre 'Condução de viaturas automóveis
em todo <Jterreno:

Generalidades;
Expediente de emergência;
Operações com o guincho;
Uso do guinch<J em situações difíceis.

Instruções sobre condução no campo de batalha:

Generalidades; destruição do material automó-
vel.

Rodagem de viaturas novas ou acabadas de reparar.
Oonservação de .pneus e câmaras-de-ar.
Conhecimento dos lubrificantes correntemente usa-

dos; nomenclatura IS. A. E.
Periodicidade das lubrificações.
Lubrificação dos motores a dois tempos e Diesel.
Oarga e tratamento de baterias:

Generalidades sobre baterias;
Conservação de baterias montadas nas viatu-

ras;
Carga de baterias;
Tratamento de baterias armazenada

Conservação e tratamento de viaturas em serviço.
Oonservação e tratamento de viaturas armazenadas.
Ouidados contra incêndios.
Emprego dos extintores de incêndios. .
Nomenclatura, descrição e funcionamento dos. dI-

versos órgãos das viaturas automóveis a gasolIna,
a óleos pesados e gasogénio. di-

Nümenclatura, descrição e funcionamento dos 11_
versos órgã<Jsdas moticicletas (motore de sxp o
são a dois e quatro tempos).
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SERVIÇO DE SAÚDE MILITAR

A) Prova escrita
(Coeficiente 2)

Duração: 3 horas.

r. - Escrituração

1.0 Escriturar a conta de receita e despesa de um dia
de rancho de um destacamento, designando-se o numero
de praças e tendo \presentes as tabelas regulamentares.

2.°. Escriturar no registo geral de uma companhia os
vencrmentos de seis .praças, duas delas graduadas, sen-
do-lhes atribuídas várias situações.
3.° Escriturar o mapa diário de uma companhia, sen-

do-lhes fornecidos os elementos necessários.
4.° Forenular uma 'parte da guarda do comando de

sargento para o número de sentinelas que for determi-
nado e com as ocorrências que forem dadas ..

rr. - Redacção

1.0 Redigir uma 'partic~paçãü de uma ocorrência indi-
cada.

i 2.° Redigir uma nota ou ofício sobre o assunto que
or indicado.
3.° Redio-ir um requerimento sobre um assunto mili-

tar designaodo.
ru. - Sel'lllço de campanha

d Redigir e sobre critar um relatório ou participação
e s rviço em campanha sobre assunto que for indi:cado
(e te assunto deve corre ponder a funções J?-0~malsde
f argento e furriel). O trabalho deve ser escnturado em
olha m/II e obr critos m/I.

rv. - Topografia
1.0 ~Iarcar 'obre uma carta um ponto dado pelas suas

COo d .r enadas militares ou o problema inverso.
d 2.° Determinar a di tância natural entre dois pontos
adas na carta.

t' 3.o Determinar a distância oO'ráfica,conhecida a dis-
'ln'
f Cla natural e a escala.
t' _1.0 Determinar a escala duma carta, conhecidas a dis-
ancia natural e gráfica entre doi pontos.
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5.° Construir uma escala gráfiea.
6.° Determinar sobre a carta o azimute (rumo) duma

direcção dada ou o ângulo que fazem entre si duas di-
recções dadas, podendo essas direcções ser definidas
pelas coordenadas militares de dois pontos.

7.° Marear sobre a carta uma direcção dada lpelo seu
azimute (-rumo) cartogrãfico em graus ou em milésimoe-

8.° Determinar sobre uma carta a cota dum ponta si-
tuado fora das 'curvas de nível.

B) Prova dactilográfica

(Coeficiente 1)

Esta prova tem a duração de trinta minutos e cons-
tará da cópia à máquina de um trecho tirado à sort~
de entre três pontos, previamente escolhidos pelo júrI
em cada dia.
A olassificaçâo desta ,prova será feita tendo -e-maten-

ção o maior número de palavras ,e o menor número de
erros e a melhor apresentação.

Serão excluídos do concurso os candidatos, que, da
prazo de tempo fixado, não executarem o mínimc e
duzentas e cinquenta palavras.

A prova será feita em máquina de escrever de mar~a
a indicar na ocasião em que ror anunciada a abertula
do concurso.

C) Prova prática

(Coeficiente 3)

I.- Glnástloa

Explicar, executar, comandar e corrigrr alguns '1°:
exercícios constantes dos cap ítulos I a VI do Re.gu a
mente de Educação Física do Exército _Parte lII-

Exercícios de Aplicação ()!Iilitar.

II. - Instrução táotloa e serviço de oampanha

1.0 Instrução em ordem unida:
) O e 8e11)

a omandar uma escola; evoluções com lical'
arma; manej os de arma e de fogo; eST I
e corrigir alguns destes movimentos;
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b) Comandar uma secção de atiradores e um pe-
lotão de atiradores em ordem unida.

2.° Instrução de combate:

Comandar uma secção de maqueiros em duas si-
tuações de combate, .elaborando os documentos
convenientes e fazendo no final um relato ver-
bal da missão desempenhada,

3.° Serviço de campanha - Deslocamentos:

a) Determinar a velocidade horária dum elemento
(homem, solípede ou viatura) que percorre
uma certa distância num tempo dado;

li) Determinar a distância percorrida por um ele-
mento dado, conhecidos a velocidade média
e o tempo de percurso;

c) Determinaa' o tempo gasto a percorrer uma dis-
tância determinada por um elemento de velo-
cidade conhecida ; ,

d) Marcado um itinerério numa carta ou esboço,
percorrê-lo até alcançar o ponto de destino;

e) Marchar segundo um dado azimute (rumo), de
dia ou de noite, com o auxílio da bússola.

4.° Instrução da especialidade:
a) Carregar e descarregar um carro sanitário re-

gimental;
1)) Armar e desarmar uma tenda Bessonneau;
c) Transporte de feridos e doentes, com ou sem

maca, e precauções especiais na sua condução
em diversos estados mórbidos;

d) Serviço de enfermagem:
Execução prática do serviço ~e enfer~eiro
numa enfermaria de medlclllU, de CIrur-
gia, de doenças infecto-contagiosas ou
num po to de soc?:ros ~ .

Preparação e eRterIhz~çao de artigos de
penso, aplicação de hg:adu:as;

Execução de pensos; aphcaçao de um apa-
relho provisório de fracturas;

Medicação hipodérmica; medicação revul-
siva.
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III. - Topografia e tiro

Resolver dois problemas do tipo dos indicados na
parte oral ou na parte escrita, ou ainda combinando
uns com outros" devendo os elementos necessários à sua
resolução ser medidos, avaliados ou determinados pelo
candidato. Para este efeito, .09 candidatos deverão saber
utilizar os seguintes instrumentos:

Fita métrica ou de agrimensor.
Régua de milésimos.
Qualquer bússola graduada ·e.binóculo graduado.

Os candidatos devem apresentar-se com o pas.sü, OS

dedos e mão aferidos ..

IV. - Armamento portátil

Armar e desarmar o armamento portátil, indivi~ual
ou colectivo, em uso na respectiva arma ou servIÇO;
preparar e executar o tiro; resolução de incidentes ~e
tiro, substituição de peças; preparar para o tiro a~tI-
aéreo uma arma que possa executar esta espécie de uro

V. - Orga.ruzaQão do terreno

1.0 Dirigir e colaborar na execução de uma obra si~-
ples de fortificação (ninho de atirador, um troço e
trincheira de combate ou de comunicação, espaldão puiU
armas portáteis) e sua camuflagem; apresentar o per
e planta da obra a executar; diric-ir e colaborar 11a
construção de obstáculos de arame bfarpado.
2.~ Camufla~em dum espaldão ou órgão da aflua 011

serviço respectivo.
3.° Lançamento de minas anticarro e ant:iJpessoa1e

conhecimento sumário de armadilhas. .
4.° Sendo chefe de uma equipa de luta próxima a~tI-

carro, proceder à implantação das covas ou trinche1~as
destinadas aos homens da sua equipa para actuar 111-
d d t t 'oCl're-epen en emen e contra os carros que tentem pr b ~

dir por uma dada via de acesso· explicar a actuaçao
d 1 ' - e11teesses romens, supondo o carro momentâneam
parado devido ao rebentamento duma mina anticarrr
5.° Dir~cção de. trabalhos expeditos de m~lho!ame~a~

e. reparaçao .d~ VIas de comunicação, sinahzaçl10 e
hzagem de ltmerários.
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D) Prova oral
(Coeficiente 2)

Parte geral

1. - Material
l.0 Conhecimento das armas ligeiras, individuais e

colectivas (incluindo granadas de mão) , utilizadas
pelas subunidades da respectiva arma ou serviço, até
ao escalão companhia ou unidade equivalente - ca-
racterísticas, nomenclatura, funcionamento e seu em-
preg? em combate; munições correspondentes: sua
mampulação, acondicionamento e transporte .
. 2.° Artifícios: características, manipulação, acondi-
CIOnamento e emprego em combate.
d 3.° qomposição e nomenclatura dos diferentes tipos
e equipamento, incluindo o antigás.
4.° Conhecimento do material de bivaque ;regula-

mentar.
5.° Limpeza e conservação do armamento e equipa-

mento considerado. •
II. - Tiro

l.0 Trajectória: gravidade e resistência do ar; in-
fluência sobre a forma da trajectória.

~.o Elementos da trajectória: pontos de origem, cul-
mlnante (vértice), de queda e de chegada; ordenada;
flecha.
3.° Plano de tiro.
4.° Velocidade inicial, restante e final.
5.° Alcance máximo e útil.
6.° Pontaria; alças.
7.° Tensão da trajectória; tiro mergul.han~e .(tenso

e Curvo) e tiro vertical. Tiro directo e tiro mdnecto.
8.0 Rasnnça do tiro' influência que sobre ela exer-

cem as formas do ter;eno. Zonas batidas, perigosas e
desenfiadas.
9.° Ricochetes: seus efeitos.
10.° Penetração. .
11. ° Efeitos acústicos dos projécteIS.

III. _ Trabalhos elem6Jltares de sapadores
1.0 Conhecimento da ferramenta portátil individual:

lIo ~ Iimenclatura emprego transporte, conservaçao e im-
peza. ' '
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2.° Campos de minas:
a) Minas anticarro e antipessoal: ideia geral das

suas características e do seu emprego;
b) Processos de lançamento. Abertura de trilhos

em campos de minas inimigos. Remoção de
minas em vias de comunicação. Sinalização
de passagens.

3. o Organização do terreno:

a) Trabalhos de fortificação de campanha: ninhos
para atiradores. Trincheiras, abrigos e espal-
dões: classificação, perfis e nomenclatura;
conservação. Trabalhos complementares: re-
vestimento, drenagem;

b) Obstáculos: noção geral da importância do seU
traçado e sua valorização por fogos :flan-
queantes. Classificação dos obstáculos. Obstá-
culos de arame farpado: sua classificação;
lançamento e reparação dos mais simples ;

c) Camuflagem: sua finalidade e importâncIa.
Princípios e métodos: dissimulação, masca..
ramento e simulação. Materiais empregados.

4.0 Comunicações:

Estradas, caminhos e vaus: sua reparação o~ m:-
.lhoramento por processos expeditos. Sinahzaçao
e balizagem de itinerários.

5.0 Transposição de cursos de água e de brechas:
Meios de transposição: pontes, passadiços; trens de
navegação. Métodos improvisados: passadiços e
jangadas de troncos de árvores e sobre :flutua-
dores improvisados; passadiços sobre cavaletes.

6.o Manobras de força:
Execução de nós e ligações elementares. Man~bras

de força com meios improvisados: amarraçoes e
cavaletes.

7.o Tm balhos de instalação de tropas:
C terfsti . tala-arac enstlCas técnicas do local para a ms

- d ft~çao: renagem; natureza do terreno; caJ1lU
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gem; abastecimento de água; protecção contra
os elementos da natureza, etc. Latrinas e urinóis;
incineradores; lavatórios e balneários; cozinhas;
bebedouros; resguardos contra o vento, chuva e
sol.

IV. - Topografia

l.0 Orientação: pela carta, pelo sol, pelo relógio,
pela estrela polar, pela lua, pela bússola, por indícios
e Informações.
2.° .Avaliação de distâncias: pela carta, pelo som,

pelo passo, pelo tempo decorrido, pela régua de milé-
SImos.
3.° Nomenclatura do terreno .
.4.° Leitura de cartas: cartas existentes, escalas; pla-

lllmetria; altimetria; equidistâncias; declives.
5.° .Azimutes (rumos) cartográficos e magnéticos.
6.° Coordenadas militares.

V. - Informação

Ideia muito geral sobr~ a sua necessidade, sobre a
o~ganização e funcionamento do serviço de informa-
Çoesem campanha: pesquisa e interpretação de notícias
e exploração das informações.

VI. - Transmissões

l.0 Comunicações; comunicações de transpor,te e de
relação; processos de transmissão mais importantes-
SUaclassificação.
d.2.0 Conhecimento O'eral do material de transmissões
f Istribuído à unidad~ do candidato e ideia geral do seu
1.1ncionamento.

VII. - Organização

1.° Em tempo de paz:
a) Organização das forças armadas; ~u.a d~visão;

órgãos administrativos; forças mIlltanzadas;
b) Serviço militar; sua duração e divisão em elas-

Rese em escalões;
c) Recrutamento: recenseamento, inspecção e alis-

tamento;
d) Noções gerais da organizaçã~ .territorial; sedes

dos governos e regiões militares i comandos
militare das províncias nltramarmae: Iun-
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ções dos distritos de recrutamento e mobili-
zação, dos centros de mobilização e das um-
dades mobilizadoras; armas e serviços;

e) Sistema de mobilização adoptado.

2.° Em campanha:

a) Designação das grandes unidades; noção de
agrupamento;

b) Designações que tomam as pequenas unidades
nas diferentes armas e serviços.

VIII. - Serviço de campanha

1.° Segurança:

a) SegUJI'ança imediata: defesa contra ataques aé-
reos; defesa contra ataques de aerotranspor-
tados, ataques por engenhos blindados, acções
de guerrilha,s e infiltrações de qualquer ou-
tra natureza; ataques atómicos, bacterioló-
gicos e químicos;

b) Segurança próxima: destacamentos de segu-
rança; guarda avançada, guarda da reta-
S'uarda, guarda de flanco; postos avançados;
Ideias muito gerais.

2.° Marchas e deslocamentos:

a) Marchas: classificação das marchas; sua prepa-
ração e execução; cuidados com o pessoa~,
animal e material em marcha; altos, discI-
plina de marcha; .

b) Deslocamento pOT meios automóveis: organll'la-
ção das colunas; embarque e desembarque;
disciplina de marcha;

c) Deslocamento por caminho de ferro: embarque
e desembarque; disciplina de marcha.

3.° Estacionamento:

a) Forma de estacionamento;
b) Organização das secções de quartéis; sua :mis-

são; .
c) Acantonamento da companhia ou unidade eqUI-

valente: sua preparação e instalação das tro-
pas;
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d) Bivaque da companhia ou unidade equivalente:
sua preparação e instalação das tropas;

e) Serviço geral e privativo de segurança e polí-
cia dos estacionamentos. Serviço interior:
guarda de polícia, patrulha, rondas. Serviço
exterior: guarda de segu,rança, patrulhas e
rondas exteriores.

4.° Redacção de correspondência:

a) Ordens à secção e ao pelotão;
b) Relatórios.

5.° Missões do sargento em campanha:
a) Serviços diários que pode desempenhar;
b) Funções dos comandantes de secção.

IX. - Serviço interno

1.0 Deveres dos furriéis, segundos-sargentos e primei-
'ros-sargentos. Deveres do sargento comandante da
guarda. Formaturas e revistas; licenças e dispensas;
reclamações e petições. Serviço diário, de guarda, pi-
quetes e ordenanças.

2,0 Continências e honras militares.

X. - Serviço externo e de guarnição - Destaoamentos
e diligênoias

1. o Marchas por via ordinária; regras gerais de pre-
paração e eXe<Cução.
~2.0 Marchas !por via térrea: regras gerais de prepara-
çao 'e 'execução.

3.° Destacamentos em meios auto: regras gerais, da
pre'paração e 'execução da marcha.

~.o Cuidados com o .pessoa] nas marchas.
o. o Deveres do comandante de uma torça ao chegar

Doseu destino.
6.0 Requisições de transporte, aboletarnento e víveres.
7.0 Patrulhas, rondas e ,escoltas.

XI. - Legislação

1 1.0 Escrituração da .companhia O~l unidade equiva-
ente; registo zeral e relação de venCImentos, conta-cor-
finte de tarda,~ento, cadernetas, escalas de serviço e to-
las de carga de material.
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2.° Fardamento das praças: sua dotação, prazos de
duração, d istribuição e escriburação nas cadernetas,
estragos prematuros.

3.° Vencimento das praças de pré.

XII. - Disciplina e justiça militar

1.0 Disciplina: princípios em que se fundamenta; o
Regulamento de Disciplina Mil.itar e o Código de Jus-
tiça Militar. Regras a observar na manutenção da dis-
ciplina e' na aplicação das penas disciplinares e sun
execução.
2.° Infracção de discípl.ina: suas agravantes e ate-

nuantes. Recompensas. Penas disciplinares para sa,rge~-
tos, cabos e soldados e ·seus efeitos. Competência disci-
plinar geral e especial dos sargentos. Reclamações e
recursos .
.3.° Crimes: 'sua classificação; atenuantes ·e agray~~-

teso O saTgento corno agente da polícia judiciária D:l.l~-
tar: casos e competência. Principais deveres do eS,cI'lVaO

dum auto de corpo de delito.

XIII. - Higiene

1.0 Noções ge·rais de higiene individual (vestuário,
banhos, exercícios, repouso e outros cuidados corpo-
rais) .

2.° Higiene nas mar-chas e nos estacionamentos.
3. ° Penso individual; eua condução, com\posiçã.o, fil1l

·e aplicação.
4.° Noções gerais de higiene militar (higiene do.qu~~

tel ) ; doenças mais frequentes no soldado e manel.ra .
evitar a propagação de doenças infecto_contagIOSas,
doenças venéreas. II
5.° Al irnentação do soldado em tempo de paz e ei

tempo de guerra; cuidados a ter com as água13. .
6.° Primeiros socorros a feridos, doentes e afogados.

transporte de feridos e doentes.

Porte especial

I. - Material sanitário

1. ° Equipamento sanitário; respectiva nOl11ellclatt1r~~
2.° Conhecimento geral do material sanitário ele cal

punha.
3.° Limpeza e conservação do material sanitário.
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II. - Organização e táotloa elementar

1.° Noções gerais sobre a organização e o funciona-
lnento do serviço de saúde nos escalões superiores:
~:xérc'ito (hospitais de campanha e de evacuação) e
corpo de exército; e sobre as evacuações para a reta-
guarda (zona do interior).
2.° Organização e funcionamento do serviço de saúde

na divisão e nas unidades subordinadas: postos de so-
corros de batalhão e regimentais; batalhão sanitário.

3.° Neutralidade: conhecimento geral da Convenção
de Genebra. Sinais de neutralidade: distintivos do pes-
soal e material sanitário.

III. - Serviço de campanha

1.0 Funcionamento do serviço de saúde durante as
nl~rchas e os deslocamentos por via ordinária e em ca-
1n1nho de ferro. Distribuição de serviço de saúde pelas
c~lunas. Formações e velocidades de marcha das forma-
~'oes sanitárias.' .
2.° Distribuição das formações sanitárias nos acanto-

ll::nnentos e nos bivaques.

IV. - HIgiene

. Noções gerais de higiene hospitalar e serviços de de-
sInfecção e desinsectização; desinfectantes de uso cor-
rente: seu conhecimento e modo de emprego.

V. - a) Serviços hospitalares

(S6 para enfermeiros)

1.0 Atribuições e deveres dos enfermeiros indicados
n? Regulamento Geral do Serviço de Saúde do Exér-
clto.
d 2.° Condições a que deve obedecer a cama de um
Oente:

a) Posições 111 ais convenientes ao enfermo em di-
versos estados mórbidos;

b) Modo menos incómodo de substituir um lençol.
c) Cuidados a observar na aplicação dos medica-

mentes . ólidos, líquidos e pasosos;. _
d) Socorros rápidos eIJ._lcaso de slll~ope, lllsolaçao,

congelação, asfi.xHt e submersao;
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e) Dados a colher pelo enfermeiro no contacto C0111
o doente que possam interessar ao clínico;

f) Noções sobreI lesões cirúrgicas e seu tratamento;
infecções, esterilização e cicatrização.

V. - b) Serviço de farmácia
(S6 para preparadores de farmácia)

1.0 Agua para uso farmacêutico'; sua preparação e
características.

2.° Agua potável; noções gerais sobre a sua compos>
ção química; sua importância como alimento; princl-
pais agentes patogénicos que podem existir na água;
processos de depuração usados no nosso Exército; ser-
viço de depuração de água em campanha.

3.° Noções sumárias sobre as principais plantas me-
dicinais e seus princípios terapêuticos.

4.° Noções gerais sobre as principais operações e for-
mas farmacêuticas. .

5.° Ideia sumária sobre as principais incompatibilI-
dades farmacêuticas.

6.° Influência dos micro-organismos na conservaç1io
dos medicamentos.

7. o Noções sumárias sobre agressivos químicos e seus
neutralizantes.

8.° Serviço de farmácia em campanha.
9. ° Escri turação militar farmacêutica.
10.° Atribuições dos preparadores de farmácia.

SERVIÇO DE ADl\UNISTRAÇAO MILITAR

A) Prova escrita
(Coeficiente 2)

Duração: 3 horas.

I. - EscrIturação .
1.0 Escriturar a conta de receita e despesa de u~ ~~

de rancho de um destacamento, desiznando-se o nulP'l s
1 dto 1 ntare .( e praças e ten o presentes as tabelas reeu ame ~ 05
2.° Es·criturar no rezisto ceral de uma ~011lpanhHL11

. . o o d se-venClment~s de seis Ipraçae, duas delas gradua as,
do-lhes atnbuídas várias situações. . 11-

3.° Escriturar o mapa diário de uma companllla. se
do-lhes fornecido os elementos necessários.
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4.° Foranular uma parte da guarda do comando de
sargento para o número de sentinelas que for determi-
nado e com as ocorrências que forem dadas,

II. -RedacQão
1.0 Redigir uma \partiJc~pação de uma ocorrência indi-

cada.
f 2 ',° R:edigir uma nota ou ofício sobre o assunto que
01' llldlcado.
t 3.° Redigir um requerimento sobre um assunto rnil i-
ar designado.

III. - ServiQo de campanha
1 Redigir e sobrescritar um relatório ou participação
( e serviço em campanha sobre assunto que for indicado
(este assunto deve <corresponder a funções normais de
íaíligento e furriel). O trabalho deve ser escriturado eIJ1l

o as m/II e sobrescritos m/I.

IV. - Topografia
1.0 Mar,car sobre uma caHa um ponto dado pelas suas

coordenadas militares ou o problema inverso.
ti 2.° Detel1minar a distância natural entre dois pontos
ados na carta.

tâ 3.~Determinar a distância gráfiüa, conhecida a dis-
. nCla natural e a escala.
t' 4.° Detel"1llinar a escala duma carta, conhecidas a die-
'lU ., 5Cla natural -e o'ráfica entre dois pontos.ü': Constru.ir :ma escala gráfica ..
di -, ~etermlllar sobre a carta o nzimute (rl1~o) dum.a
reCçaDdada ou o ângulo que fazem entre SI duas di-

rec - d fi idÇoes dadas podendo essas direcções ser e III as
J'e~asCoorden~das militares de dois pontos .

• •0 lfarcar sobre a carta uma direcção dada !pe1Dseu
aZl>'" '1' .........ute (rumo) cartográfico em c-raus ou em rni esrmcs.
8 o D' b .t . eterminar obre uma carta a cota dum ponto SI-

undo fora das curva de nível.

B) Prova dactilográfica
(Coeficiente 1)

e Esta prova tem a duração de trinta minutos e
sOUstará da. cópia à máquina de um trecho tirado à
Orte d " t lhid elojÚri e entre três pontos, prevlamen e esco 1 os p

elil cada dia.
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A claesificação desta prova será feita tendo em aten-
ção o maior número de palavras e o menor número de
erros e a melhor apresentação.

Serão 'excluídos do concurso oQ,S candidatos que, no
prazo de tempo fixado, não executarem o'mínimo de du-
sentas e cinquenta palavras.

A prova será feita em máquina de escrever de marca
a indicar na ocasião em que for anunciada a abertura
do concurso.

C) Prova prática

(Coeficiente 3)

I.- Ginástica

Explicar, executar, comandar e corrrgir alguns ,dos
exercícios constantes dos capítulos I a VI do Regula-
mento de Educação Física do Exército - Parte III-
Exercícios de Aplicação 'Militar.

II. - Instrução táctioa e sersíço de campanha

1.0 Instrução em ordem unida:

a) Comandar uma escola; evoluções com e ~e1l1
arma; manej os de arma e de fogo; explIcar
e corrigir alguns destes rnovimentos ;

b) Comandar uma secção dê atiradores e um pe-
lotão de atiradores em ordem unida.

2.° Instrução de combate:

Comandar a secção indicada na alínea anterior etll
duas situações de combate, elaborando os do-
cumentos convenientes e fazendo no final UIU re-
lato verbal da missão desempenhada.

3. o Serviço de campanha - Deslocamentos:

a) Determinar a velocidade horária dum elemeJ1t~
(homem, solípede ou viatura) ,que 'PercQ!'r
uma certa di tância num tempo dado; le-

b) Determinar a distância percorrida por unl,ed'amento dado, conhecido a velocidade 111e 1·

e o tempo de percurso;
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c) Determinar o tempo gasto a .perc<lrrer uma dis-
tância determinada por um elemento de ve-
locidade <conhecida; .

d) ,Marcado um itinerário numa carta ou esboço,
percorrrê-I-o até alcançar o ponto de destino;

e) Marchar segundo um dado asimute (rumo L de
dia ou de noite, com o auxílio da bússola.

III. - Topografia e tiro

Resolver dois problemas do tipo dos indicados na
parte oral ou na parte escrita, ou ainda combinando
Uns com outros, devendo os elementos necessários à su-a
res1olução ser medidos, avaliados ou determinados pelo
ca~~idato. Para este efeito, os candidatos deverão saber
Ut1l1ZaTos seguintes instrumentos:

Fita métrica ou de agrimensor.
Régua de milésimos.
Qualquer bússola graduada e binóculo graduado ..

1 Os candidatos devem apresentar-se com o passo, os
(edos e a mão aferidos.

IV. - Armamento portátil

Armar e de armar o armamento portátil, individual
Ou colectivo, em uso na respectiva arma ou serviço;
p.reparar e executar o tiro; resolução de incidentes de
tl~O, substituição de peças; preparar para o tiro anti-'
Uereouma arma que possa executar esta espécie de tiro.

V. - Organização do terreno

1.0 Dirigir e colaborar na sxecuçâo de uma obra sir?l-
p~es.de fortifi,cação (ninho de atirador, um troço de trin-
c elTa de combate ou de comunicação, espaldão para
arlnas portáteis) e sua camufiazem ; apresentar o perfil
~ planta da obra a executar;!:>dirigir e colaborar na
Oustruçã<l de obstáculos de arame farpado.
2.° Oallluflao'em dum espa1dão ou órgão da arma ouer . ~
v~ço respectivo. . .
3. Lançament<l de minas antICarro e antipessoal e

~onhecimento umário de armadilhas. . .
4.° Sen-do chefe de uma equipa de luta próxl.ma a~tI-

~:rr?, proceder à implantação das .covas ou trmchel~as
shnada ao homens da sua squrpa, para actuar in-
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clependentemente contra os 'carros que tentem pr<lgre-
dir por uma dada via de acesso; explicar a actuação
desses homens, supondo o carro momentâneamente
parado devido ao rebentamento duma mina anticarro.

5.° Direcção de trabalhos expeditos de melhoramento
e reparação de vias de comunicação, sinalização e ba-
lizagem de itinerários.

D) Prova oral
(Coeficiente 2),

Parte geral

I. - Material
1.0 Conhecimento das armas ligeiras, individuais e

colectivas (incluindo granadas de mão), utilizad::1~
pelas subunidades da respectiva arma ou serviço, ate
ao escalão companhia ou unidade equivalente - ca-
racterísticas, nomenclatura, funcionamento e seu eIU-
preg<l em combate; munições corcespondentes: sua lua-
nipulação, acondicionamento e transporte. .

2.° Artifícios: características, manipulação, acollch-
cionamento e emprego em combate. .

3.° Composição e nomenclatura dos diferentes tIpos
de equipamento, incluindo o antigás.

4.° Conhecimento do material de bivaque regula-
mentar.

5.° Limpeza e conservação do armamento e equipa-
mento considerado.

II. -Tiro

d in-1.° Traj ectória: ,gravidad,e e resistência o ar;
fluência sobre a forma ela trajectória. 1

2.° Elementos da trajectória: pontos de -origem, CU ~
minanto (vértice), ele queda e ele eh egadn; ordenndn"
flecha. .

3.° Plano de tiro.
4. ° Veloci dade inicial, restante e final.
5. ° Aleance máximo e útil.
6.° Pontaria; alças. o
7. ° Tensão da traj ectória ; tiro mergulhante .(te~s

e curvo) e tiro vertical. 'Tiro directo e tiro indlre.c o~
8.° Ras'ança do tiro ; influência que sobre ela -exercell.

as formas' do terreno. Zonas batidas, perigos::1s e elesell
fiadas.
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9.° Ricochetes: seus efeitos.
10.° Penetração.
1l.° Efeitos acústicos dos projécteis.

III. - Traba.lhos elementares de sapadores
l.0 Conhecimento da ferramenta portátil individual:

nomenclatura, emprego, transporte, conservação e lim-
peza.
2.° Campos de minas:

a) Minas anticarro e antipessoal: ideia geral das
suas características e do seu emprego;

b) Processos de lançamento. Abertura de trilhos
em campos de minas inimigos. Remoção de
minas em vias de comunicação. Sinalização
de passagens.

3 o Organização do terreno:
a) 'I'rabalhoa de fortificação de campanha: ninhos

para atiradores. Trincheiras, abrigos e espal-
dões: classifíceção, perfis e nomenclatura;
conservação. Trabalhos complementares: re-
vestimento, drenagem;

b) Obstáculos: noção geral da importância do seu
traçado e sua valorização por fogos flan-
queantes. Classificação dos obstáculos. Obstá-
culos de arame farpado: sua classificação;
lançamento e reparação dos mais simples;

c) Camuflagem: sua finalidade e importância.
Princí pios e métodos : dissimulação, masca-
ramento e simulação. Materiais empregados.

4.° Comunicações:
Estradas, caminhos e vaus: sua reparação ou me-

lhoramento por processos expeditos. Sinalização
e balizagem de itinerários.

5.° Transpo ição de cursos de água e de brechas:
Meios de tran posição: pontes, .passadiços, tr~ns de
~avegação. Métodos ímprovisadoe: passadiços e
Jangadas de troncos de árvores e sobre flutua-
àores improvisados; passadiços sobre cavaletes.

6.° Manobra de força:
Execução de nós e ligações elementares. Manobras

de força com meios improvi ados: amarrações e
cavaletes.
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7. ° Trabalhos de instalação de tropas:
Características técnicas do local para a instala-

ção: drenagem; natureza do terreno; camufla-
gem; abastecimento de água; protecção contra
os elementos da natureza, etc. Latrinas e urinóis;
incineradores; lavatórios e balneários; cozinhas;
bebedouros; resguardos contra o vento, chuva e
sol.

IV. - Topografia

1.0 Orientação: pela carta, pelo sol, pelo relógio)
pela estrela polar, pela lua, pela bússola, por indícios
e informações.

2.° Avaliação de distâncias: pela carta, pelo som,
'P.elo !passo, pelo tempo decorrido, pela régua d e milé-
snnos.

3. ° Nomenclatura do terreno.
4.° Leitura de cartas: cartas existentes, escalas; pla-

nimetria; altimetria; equidistâncias; declives.
5.° Asimutee (rumos) cartográâcos e magnéticos.
6.0 Coordenadas militares.

V. - Intonnação

Ideia muito geral sobre a sua necessidade, sobre a
organização e funcionamento do serviço de infor~a'
ções em campanha: pesquisa e interpretação de notíCHtS
e exploração das informações.

VI. - Transmissões

1.0 Cornunicações ; comunioações de transporte e de
relação; processos de transmissão mais importantes-
sua classificação. . _ q

2.0 Conhecimento geral do material de tr:msnussoe,
distribuído à unidade do candidato e ideia geral do seU
funcionamento.

VII. - OrganlzaQio

1.0 Em tempo de paz:
a) Organização das forças armadas; sua ,d.ivisãO:

órgãos administrativos; forças militanzadlas,
b) Serviço militar; sua duração e divisão em c as-

ses e em escnIões " .[is-c) Recrutamentó: recenseamento, inspecção e a
tamento;
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d) Noções gerais ,daorganiz'ação territorial: sedes
dos governos e regiões militares; 'Comandos
militares das províncias ultramarinas; fun-
ções dos distritos de recrutamento e mobili-
zação, dos centros de mobilização e das
.unidades mobilizadoras; armas e serviços;

e) SIstema de mobilização adoptado.

2.° Em campanha:
a) Designação das grandes unidades ; noção de

agrupamento;
b) Designações que tomam as pequenas unidades

nas diferentes armas e serviços.

VIII. - Serviço de campanha.

l.° Segurança:
a) Segurança imediata: defesa contra ataques aé-

reos; defesa contra ataques de aerotranspor-
tados, ataques por engenhos blindados, acções
de guerrilhas e infiltrações de qualquer ou-
tra natureza; ataques atómicos, bacterioló-
gicos e químicos;

b) Segurança próxima: destacamentos de segu-
rança; guarda avança,da, guarda da reta-
guarda, guaTda de flanco; postos avançados;
ideias muito gerais.

2.° Marchas e deslocamentos:
a) Marchas: classificação «Ias marchas; sua prepa-

ração e execução; cuidados com o pess.oa~,
animal e material em marcha; altos, dISCI-
plina de marcha;

b) De locamento por meios automóveis: organiza-
ção das colunas; embarque e desembarque;
disciplina de marcha;

c) Deslocamento por caminho de ferro: embarque
e desembarque; disciplina de marcha.

3.° Estacionamento:
a) Forma de estacionamento;
b) Organização das secções de quartéis; sua mIS-

,ITo;
(') Acant.onamento da companhia ou unidade equi-

valente: sua preparação e instalação das tro-
pas;
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d) Bivaque da companhia 'Ouunidade equivalente:
sua preparação e instalação das tropas ;

e) Serviço geral e privativo de segurança e polf-
cia doe sstacionamentos , Serviço interior:
guarda Ide polícia, patrulha, rondas, Serviço
exterior: guarda de segurança, patrulhas e
rondas exteriores.

4.° Redacção de correspondência:
a) Ordens à secção e ao pelotão ;
b) Relatórios.

5.° Missões do sargento em campanha:
a) Serviços diários que pode desempenhar;
b) Funções dos comandantes de secção.

IX. - Serviço Interno

1.0 Deveres idos furriéis, segundüs-sargentüs e primei-
ros-sargentos. Deveres do sargento comandante da
guar,da. Forma turase revistas; licenças e disp ensa~;
reclamações e petições. Serviço diério, de guarda, P"
quetes e ordenanças.

2.° Continências e honras militares.

X. - Serviço externo e de guarnição - Desta.camentos
e diligências

1.° Marchas pür via 'Ordinária; regras gerais de pre-
pacação e execução.
2.° Mar,chas Ipür via férrea: regras gerais de prepara-

ção ·e execução.
3.0 Destacamentos em meios auto: regras gerais ~a

preparação e execução da enarc 11a.
4. ° Cuidados com o pessoal nas marchas. .
5.° Deveres do comandante de uma força ao chegaI

ao seu destino.
6.° Requisições de transporte, aboletamentü e víveres.
7.° Patrulhas, rondas e escoltas.

XI. - Legislação

lo E it - d ] . 'd d equiva-• < SCl'! uraçao a compan na ou uni a e .. .. t C'01-
lente; 'regls,to geral e relação de vencimentos, COD a: e
rente de fardamento catleruetas e's{>aln~de .:;erv1Ç'O
folhas ele carga de m~teria 1. '
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. 2.° Fardamento das praças,: sua dotação, prazos de
duração, distribuição ·e escrituração nas cadernetas"
estragos prematuros.

3.° Vencimento das praças de pré.

XII. - Disolplina. e justiça. milita.r

l. ° Disciplina: princípios em que se fundamenta; o
~egulamento de Disciplina Militar e o Código de Jus-
t~ça.:Mi1ital'. Recras a 00bservar na manutenção da dis-
(:lphna e na a:plicação das penas .discipl inares e sua
execução.

2.° Infracção de disóplina: suas agravantes e ate-
~lantes. Recompensas. Pena,s disc~plinares para sargen-t' cabos e soldados e seus efeitos. Competência discí-,
P lnar geral e especial dos sargentos. Reclamações e
recursos.
t 3.° Crimes: sua classificação; atenuantes e a,gravan-
tes.. O sargento como ~gente. da: p~lícia judilCiária n:i~-
tr. casos e competência. Pr-incipais deveres do ascrtvao
( um auto de corpü de delito.

XIII. - Higiene

b l.0 Noções o-erais de hiO'iene individual (vestuário,
a;Uhos, exercfüios repou~o e outros cuidados corpo-

raIS). '
2.° Higiene nas mar,chas e nos estaeiÜlnamentos.
3.° Penso individual' sua condução, composição, fim

e a'phcação. '
t 4.° Noções zerais de his-iene militar (higiene do quar-
e~); doenças°mais frequOentes no soldado e manei;a de
d"ltar a propagação de doenças infecto-contagIOsas;
oenças venéreas.
t 5.° Alimentação do soldado em tempo de paz e em
elllipode guerra; cuidados a ter com as águas.
6.° Primeiros socorros a feridos, doentes e afogados;

tra'llsporte de feridos e doentes.

Parte especial

I. - Material

NOlhenclatura emprego limpeza e conservação do
111at . , '. . dêncierin] das formações do serviço de inten enelU.
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II. - Topografia

Represen tação do relevo do terreno ; perfis; zonas
vistas e não vistaadum ponto determinado ; classifica-
ção, determinação e aceseibili dade dos declives.

III. - Organização e táctloa elementar

1.o Noções gerais sobre a organização e o funciona-
mento do serviço de intendência em campanha nos
escalões superiores (exército e corpo de exército).
2.° Organização e funcionamento do serviço de in-

tendência na divisão ·e nas unidades subordinadas.
3.° Formações e evoluções das companhias e pelotões

do 'serviço de intendência.

IV. - Reabasteolmento e evacuações do serrlço
de íntendênola

L." Víveres e forragens:
a) Rações de víveres e forragens;
b) Distribuição aos homens .e solfpedes em cam-

,panha;
c) Circunstâncias em que cada tipo de ração é

utilizado pelas tropas.

2.° Pão:

a) Pão ordinário, abiscoitado e de guel'll'a: circu~s-
tâncias em 'que cada rum destes tipos é dIS-

tribuído às tropas em campanha ;
b) Fabrico de pão: quantidade de farinhn:, fe;~

mento, água, sal a 'empregar no fabl'lc.o
determinado número de rações; ,

c) Preparação dos fermentos: fermento natural e
artificial, circunstâncias em que se empre-
g~; .

d) Ama.ssa,d'lua: lwoeessos m anual e mecúUIÜO.
Qualidade.s e temperatura da á.,Q·uaa empre-

U Co:O-gar. Quantidade de sal a eunpl'egar e '_
dições a que deve satisfazer. Tempo necessit_
rio para a amassadura. Fiscalização das mas
sas ;

e) Tendedura; . ade
f) Enf.ornamento e cozedura: ralme I('apacld

dos f{)rnos, duração da cozedura ;
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g) Desenfornamento e enxugo: tempo necessârio
rpara o enxugo do pão;

h) Oonservaçâo do pão : tempo máximo durante o
qual o pão se conserva sem se deteriorar ;

i) Transporte do pão: tempo que deve mediar en-
tre a saída do pão do forno e o seu carrega-
mento em viaturas;

j) Número médio de rações de pão a gran,el ou em
saO?s que se podem transportar nas viaturas
cnais em uso;

'h) Regras a observar no carr egamento 'e acondi-
cionamento do 'pão;

l) Fornos existentes no nosso Exército ; sua des-
crição e funcionamento;

m) Amaseadouros mecânicos'; sua desürição e fun-
cionamento.

3 o Carnes:

a) Gado para abater: bovino, ovino, caprino e
suíno; sua d~nominação segundo o sexo e
idade;

b) Recepção e marcação;
c) IClassificação em relação ao rendimento em

carne limpa;
d) Marcha e transporte de animais: conduçã.o do

ga.do; transporte pelas vias ordinária, fér-
rea e marítima; ,embarque e desembarque;
cuidados durante a viagem;

e) Matança do ,O'a.do· pr.ocess'os de matança;
j) Operações deo ;preParação d.o ga,dQ abatido;
.'J) Talho da carne :
h) Matadouros de 'campanha;
i) iMaterial de matança;
j) Carros para transporte de carne; sua descríção.

4.0 .combustíveis e l-ubrificantes:

a) Espécies de combustíveis e lubrificantes ,e res-
pectivas embalagens;

b) Manipulação de combustíveis e lubrificantee ;
c) ,Medidas para evitar a contaminação de 'COID-

. bustíveis e lubrificantes;
d) \Medidas de prevençã.o e combate de incêndios.
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5.0 Salvados e reparações:

a) Classificação de salvados j

b) Olassificação e tratamento de salvados j

c) Evacuações ;
d) Classificação de fardamento, tecidos e material

para efeito de reparações;
,e) Funcionamento das formações móveis de cam-

panha e reparações.

6.0 Lavadaria e banhos:

a) Funcionamento das formações de campanha de
lavadaria e banhos;

b) Regras ge,rais do funcionamento destes servi-
ços;

7.o Registo de sepulturas:

a) Regras gerais do funcionamento deste serviço;
b) Registo de espólios.

8.0 Fardamento:

Noções gerais sobre tipos de artigos de fardamento
e calçado : sua armazenagem ,e conservação.

o Subsecretário de Estado do Exél'Cito,

Afonso Magalhães de Almeida Fernandes

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,

~.
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MINI5TÉF\I0 DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.&Série

N.o 6 15 de Novembro de 1956

PUblica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho

Decreto-Lei n.O 40749

Tendo a experiência demonstrado a conveniência de
be~e~ mais precisamente definidas a composição e atri-
t Ulçoes da comissão executiva da Cruz Vermelha Por-
uguesa, bem como especificadas as atribuições do se-
Cretário_geral da mesma instituição;psando da faculdade conferida pela 1.& parte do
~ 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
r eta e eu promulgo, nos termos do § 2.° do seu ar-
19o 8.0.°, para valer como lei, o seguinte:
d .A.rhgo único. Os artigos 15.°, 16.° e 23.° do Estatuto
a Cruz Vermelha Portuguesa, promulgado pelo De-

creto-Lei n." 36612 de 24 de Novembro de 1947, e
o § 2.° do artigo 24:0 do mesmo diploma passam a ter
a seg . tum e redacção:

.A.rt. 15.° A comissão executiva é constituída
pelo presidente nacional da Sociedade, pelo secre-
tário-geral e por três vogais efectivos, um dos quais
exe:_cerá as funções de vice-preside~te:.... .
Sao também vogais natos da comissao executiva

as presidentes do conselho geral e da direcção da
secção auxiliar feminina.

O secretário-geral e um dos membros da comissão
e~ecutiva são da livre escolha do Ministro da De-
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fesa Nacional, ouvido O presidente nacional da
Oruz Vermelha Portuguesa. Os dois vogais são pro-
postos ao Ministro pelo conselho supremo.

Art. 16.0 Compete à comissão executiva assumir
directamente. a responsabilidade da direcção dos ne-
gócios da Sociedade, dentro da orientação geral
definida pelo conselho supremo nos planos anuais
da acção.

A comassâo executiva., sob a orientaçâo do !pre-
sidente nacional, administra e dirige todos OS

assuntos respeitantes à vida e actividade da So-
ciedade, cabendo a todos os seus membros respon-
sabilidade solidária pelos actos de gerência prati-
cados. Para o efeito, a comissão executiva reúne-se
normalmente duas vezes por semana e extraordi-
nàriamente quando for convocada pelo presidente
ou pela maioria dos seus componentes.

Quando o presidente o determine ou sempre que
tal seja requerido por algum dos seus membros,
serão elaboradas actas das decisões tomadas.

§ único. Compete especialmente ao secretário-
-geral dar andamento aos assuntos correntes, pre-
parar os processos a submeter à apreciação do
presidente nacional ou da comissão executiva,
assegurando o fiel cumprimento das respectivas
ordens, directivas e instruções .

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 0

Art. 23.0 A direcção da secção auxiliar feminina
é normalmente constituída pela presidente e pela
secretária-geral, nomeadas pelo Ministro da Defe~a
Nacional, ouvido o presidente nacional, e por treS
vogais efectivos, designados por voto do conselho
geral.

Para o cargo de secretária-geral será sempre
designada uma senhora formada em Medicin~ e
uma das vogais será investida nas funções de VlCe-
-presidente, que substituirá a presidente nas suaS
ausências ou impedimentos.

A direcção da secção auxiliar feminina assume
a responsabilidade da gerência directa do orga-
nismo, competindo-lhe dar expediente a todos ~s
assuntos correntes que particularmente lhe respe~-
t~m, promover o desenvolvimento da secção. feJlld~
nina da Oruz Vermelha, intensificar no sent!do 1-
bem comum a actividade da organização, Impu
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sionando e coordenando a acção de todas as asso-
ciadas.
Art. 24.° .
§ 2.° As relações oficiais da secção auxiliar femi-

nina com o Governo ou com quaisquer organismos
ou entidades estrangeiras são, em regra, estabele-
cidas por intermédio do presidente nacional e sem-
pre com prévio conhecimento deste.

Publique-se e cumpra-se corno nele se contém.
Paços do Governo da República, 1 de Setembro de

1956. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - Mal'cello
Caetano-Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo
d~ ~Vegl'eiros - João de Motos Antunes VG1'ela- An-
tonto Manuel Pinto Barbosa - Américo Deus Ro-
dri,r;ues Thomaz - Paulo Arsénio Viríssimo Cunha-
~d,,!al'do de Arantes e Oliveira - Francisco de Paula
.Jette P1'nto - Ulisses Cruz de Agu1'ar Cortês - Ma-
nuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga .de Macedo.

Ministério das Finanças - llirecção-Ileral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 40755

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
C~eto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;
ti Dsando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
19o 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
ll1~lgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, o se-
gUInte:
-G.Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da ~~ecç~o-
be!al da Contabilidade Pública junto dos MInIstérIOS
a aL'(o desiO'nados a mandar satisfazer, em conta da
verba de «Despesas de anos económicos findos» inscrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico, as
quantias seguintes:

....

A Mini tério do Exército
~~~os relativos ao ano de 1955 em dí-
Situa ~ vários oficiais do Exército na

açao de reserva . . . . . . .. 9.398~30
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Encargos resultantes do fornecimento no
ano de 1955 de frascos de soro para
testes sanguíneos das praças do bata-
lhão independente de infantaria n.O19 2.350$20

Encargos referentes a força motriz con-
sumida pela Escola Prática de Cava-
laria no ano de 1955 . . . . . . ., 2.731$30

Ajudas de custo relativas ao ano de
1955 devidas a dois segundos-sargen-
tos artífices do regimento de artilha-
ria de costa . 34.560$00 49.039180

.....
Puhlique-se e cumpra-se corno nele se contém.
Paços do Governo da República, 7 de Setembro de

1956. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - Marcello
Caetano-Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo
de Negreiros - João de Matos Antunes Varela - An-
tónio Manuel Pinto Barbosa - Américo Deus }j,o-
drigues Thomaz - Paulo Arsénio VÚ'íssimo Cunha-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Francisco de Paula
Leite Pinto - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - 1I1a-
nuel Gomes de Araújo - Henrique Ve1'ga de Macedo.

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Deoreto-Lel n.O 40756
Considerando a vantagem de ser cimentada na fa~-

lia militar a ideia de auxilio mútuo, de forma a faCIli-
tar-se na mesma a organização de certas iniciativas de
ordem social; .

Tornando-se conveniente abranger a aeronáutica n:ll"
litar no mesmo espírito de solidariedade que anima aS
forças armadas terrestres; o o

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. 2·u
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e ea
promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, par
valer como loi, o seguinte: . e

Artigo 1.0 É considerada a Obra Social do Exérclto li-
da Aeronáutica como organismo orientador e c~nt~~vo
zador de todas as iniciativas que tenham por obJec 1

fomentar a assistência social à família militar.. Obra
Art. 2.° O Estado poderá subsidiar a refenda ub-

Social quando as circunstâncias O aconselharem. ~ Suer
sldio não poderá exceder em cada ano e de qua q



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 6 337

origem a soma das quotizações percebidas dos sócios no
mesmo período.

Art. 3. o Os estatutos da Obra Social do Exército e da
Aeronáutica serão submetidos à aprovação do Ministro
do Exército e Subsecretário de Estado da Aeronáutica.
Pu.blique-6€ oe cumpra-.se com nele .se contém.
Paços do Governo da República, 7 de Setembro de

1956. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR- Marcello
Caetano-Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo
d~ l!e.fjreiros - Joüo de Matos Antunes Varela - An-
~nto Manuel Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrioues
dhomaz - Paulo Arsénio VÚ'Íssimo Cunha - Eduardo
/ Arantes e Oliveira - Francisco de Paula Leite
toito - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Go-

mes de Araújo - Henrique Veiga de Macedo.

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 2.a RepartiçAo.
Decreto n.O 40757

90n~iderando que pelo Ministério do Exérci~o foi
adJlldlCada ao euzenheiro António Torres Baptista a
dmpreitada design~da por «Aquartelamento da bateria
a Raposa»;
Considerando que para a execução de tais obras, como

se "Verificado respectivo caderno de encargos, está fixado
o prazo de duzentos e quarenta dias, que abrange o ano
económico de 1956 e parte do de 1957; .
d Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.°
o Decreto-Lei n." 27 563, de 13 de Março de 1937;
t. Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
19o 109.° da Constituição o Governo decreta e eu pro-
:~lgo, nos termos do § '2.° do seu artigo 80.°, o se-
15ulnte:
Artigo l.0 :B autorizado o Ministério do Exército a

ceIeb h' A tó TBa ~ar contrato com o engen ~Iro n 0;1ll0 orres
«APtIsta para execução d~ empreItada designada por
ta q:rartelamento da hateria da Raposa», pela Impo~-
.nCla de 529.925$ que somada às despesas de admi-

ni tr - " . tânci t t I d55 açao da obra perfaz a Impor ancia o a e
6.421$. '
;-Art.2.0 Seja qual for o valor dos trabalhos a realizar,

nuo poderá o Ministério do Exército despender com
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pagamentos relativos ao encargo no artigo antecedente
mais do que as importâncias a seguir discriminadas:

No ano económico corrente ·130.000$00
No ano económico de 1957 ..... 426.421$00

556.421$00

§ único. A verba a despender em 1957 poderá ser
acrescida do saldo que porventura se verifique existir
em 1956.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 7 de Setembro de

1956. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - Fernando
dos Santos Costa - António Manuel Pinto Barbosa-
Eduardo de Arantes e Oliveira.

Ministério das Obras Públicas
Direcç~o-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Decreto n.O 40782

Considerando qne foi adjudicada a Francisco Ferreira
Fortunato a empreitada de «Asilo dos Inválidos Milita-
res em Runa - Diversas obras urgentes» ;

Oonsiderando que para a execução de tais obras!
como se verifica do respectivo caderno de encargos, est,t
fixado o prazo de trezentos dias, que abrange parte do
ano económico de 1956 e do de 1957; o

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.
do Decreto-Lei n.? 27563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n,o 3.0 elo ar-
tigo 109.0 da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte : .

Artigo 1.0 E autorizada a Direcção-Geral dos EdIfí·
cios e Monumentos Nacionais a celebrar contrato coJll
Francisco Ferreira Fortunato para a execução da eJll'
preitada de «Asilo dos Inválidos Militares em Run~jÕ
Diversas obras urgentes», pela importância de 20JA32p r'

Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realiza:
não poderá a Direcção-Geral dos Edificios e J\fonuUle~s
tos Nacionais despender com pagamentos relativ.os ;e
obras executadas, por virtude de contrato, maIS
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80.000a no corrente ano e 124.4321540, ou o.que se apu-
rar como saldo, no ano de 1957.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 22 de Setembro de

1956.- FRA~CISCO HIGI~O CRAVEIRO LOPES - António
de Oliveira Salazar-António lvfanuel Pinto Barbosa-
Eduardo de Arante~ e Oliveira .•
Ministério das Finanças - Direcção-Geral das Contribuições e Impostos

Decreto n.O 40788

1. Na execução do disposto no artigo 9,° da Lei
n,o,2079, de 21 de Dezembro de 1955, foi levado a
efeIto o conveniente estudo para se rever a isenção
estabelecida no n ," 5.0 do artigo 2.0 do Decreto-Lei
n.s 35 594, de 13 de Abril de 1946, na parte referente
a ,rendimentos de acções pertencentes a sociedades anó-
nImas, •
A. s~gestão da Câmara Corporativa em relação a esta

lUaterla baseou-se na consideração de que a aquisição
~e acções de sociedades feita por outros organismos de
19~al natureza nem sempre constitui, no plano econó-
n:_ICO,uma aplicação de capitais com vista à frutifica-
~ao do ,dinheiro empregue, mas sim" e c,om,frequên~ia,
rn tneio de realização de outros objectIvos - que Im-

porta contrariar ou, pelo menos, não favorecer -, de
en~re os quais se pode salientar o fim de absorção de
unIdades industriais concorrentes e a criação de mo-
nopólios ou outras concentrações inconvenientes à eco-
no 'mia nacional,
Reconhece-se, porém, que para atingir este objectivo

no plano tributário importa possivelmente, encarar a
Coordenação de um conjunt~ de medidas cujos efeitos
selaçam sentir, não só no campo das facilidades con-ieIdas à posse e fruição de quotas ou acções através do
~posto complementar mas também - e talvez mais
: iazm~nte _ nos enc~rgos fisc~is decorr~~tes dir~c,ta
T lUedlatamente da transferênCIa de posIçoes SOCIaIS,
ç~alllbém se mostra com importante reflexo na resolu-

d
ao do problema a circunstância de o valor das acções
as s ' '1' 'g'd oCledades anónimas, quando o capita seja oorri-
I o através dos dividendos, se tomar como base da
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incidência da contribuição industrial, grupo B, o que
implica a necessidade de, neste aspecto, a revisão do
regime dos títulos das sociedades anónimas perante °
imposto complementar ter de ser feita conjuntamente
com a da contribuição industrial e do imposto sobre a
aplicação de capitais na parte em que os mesmos im-
postos ofereçam, no seu regime, uma íntima dependência,

A revisão do regime tributário depende, de resto, de
um demorado estudo, a que se está a proceder, destinado
a obter a fixação de critérios esclarecedores dos efeitos
que seja necessário alcançar e dentro dos quais possa
e deva operar a máquina fiscal.

2. O presente diploma limita-se, portanto, a dar exe-
cução à primeira parte do artigo 9,° da Lei n." 2079,
ajustando, dentro dos limites estabelecidos, a taxa da
alínea c) da tabela aprovada pelo Decreto-Lei n." 37 771,
de 28 de Fevereiro de 1950,

A fixação desta taxa em 20 por cento é consider~da
como a única forma capaz de dar execução ao fim tido
em vista pelo citado artigo 9,° ,.,

Por um lado, a fixação de uma taxa inferior n~o
produzia o efeito que se pretende alcançar, pois ,farda
perder todo o interesse desta medida, por carêncIa e
vantagem sensível para os títulos registados, Por outro,
entre as alterações ao regulamento que adiante se, re-
ferem avulta a da dispensa do depósito para efeIto~
de registo, a qual conduz a uma facilidade para o rn,0
vimento de títulos maior do que as actualmente e:S:IS-
tentes, O receio de que a imobilização dos títulos 'pr~~
veniente do depósito obrigatório dificultasse o comer~~
da bolsa deixa, portanto, de ter qualquer fundamen a
De resto, a margem que ainda se reserva entr~ a t~e
de 20 por cento e a de 45 por cento, a que lõ,glcame ra
se poderia ascender, é manifestamente sufiClente pane
afastar qualquer receio que pudesse subsistir ~e aos
as vantagens estabelecidas para os títulos regIsta Jll
d'fi ' eça
I ículteni a sua concorrência ao mercado e Imp I ci-

a mfluência da generalidade dos títulos no estabe e
menta da sua própria cotação, an-

Alcança-~e, assim, por ~ste diplon;a uma duplatadOl',
tagem: estllnula-se o registo dos títnlos ao pO:n .se
através de uma diferença sensível de taxas, e facI d apó'
o mesmo registo extinguindo a formalidade do ,e o
sito, que, sem ter utilidade apreciável, entorpeCIa
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comércio pela imobilização obrigatória a que os sujei-
tava. '

3. A necessidade de rever a legislação regulamentar
para dar facilidade' de execução à presente medida
mostrou também a conveniência de reunir num único
~iploma todas as disposições dispersas do Regulamento
o Imposto Complementar, aproveitando a oportuni-

dade para introduzir nos preceitos vigentes algumas
a!terações que os dez anos de execução do novo sistema
tem aconselhado.
Trata-se de um sensível aperfeiçoamento da técnica

estabelecida no diploma regulamentar e do esclareci-
~ento ou supressão de dúvidas decorrentes da execução
os preceitos em vigor.
t Importa destacar) pela sua importância, de entre
odas, as seguintes alterações:
a) Modificação da forma de liquidação do imposto

~omplementar quando se proceda a liquidação eventual
. a .c~ntribuição ou irqposto principal a contribuintes
~ndIvIduais e a pessoas colectivas que não sejam socie-
ades comerciais, de modo a permitir, mediante um10:'0englobamento de todos os rendime~tos do. c.ontri-
euInte, as deduções que o regulamento so permitia nos
I;nglobamentos do lançamento geral. Não se genera-
I.Z~por enquanto este sistema às sociedades comer-
CIaIS pelo reconhecimento da extrema complexidade
(ue importaria a atribuição da metade dos rendimen-
Os da contribuição industrial da sociedade a todos os
seus sócios, com as consequentes operações de engloba-
mento ~ efectuar em relação a cada sócio; .

b) FIxação de um limite máximo para o Imposto
complementar de modo que o seu quantitativo não
Possa exceder em caso algum metade do rendimento
colectável apurado para base da tributação;
. c) Alteração do sistema de cálculo das anulações de
Imposto complementar resultantes de anulação do im-
~os~oprincipal de modo a anul.ar-~e, de futu:o, .sempre
dIferença entre o imposto prImeIramente liquidado e

o que resulta da nova liquidação efectuada com base
~~ ~ovo engl?bamento dos rendim.entos ,que re~te~
~POISde abatido o rendimento respeItante a contribui-
çao. Ou imposto principal anulado. Dá-se satisfação,
bSs.Im, a várias exposições apresentadas pelos contri-
uIntes e que se julgaram justas;
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d) Maior facilidade no registo das acções ao por-
tador de sociedades anónimas ou em comandita por
acções com sede na metrópole ou no ultramar, através
da dispensa do depósito bancário como condição indis-
pensável para o registo quando se trate de acções de
que sej am possuidores contribuintes individuais e da
dispensa desse mesmo depósito ou garantia idónea
quando se trate de acções possuídas por pessoas colec-
tivas de utilidade pública, sociedades comerciais OU

estabelecimentos bancários. Facilita-se já para os di-
videndos a pagar depois de 1 de Janeiro de 1957 a não
dedução pela sociedade do respectivo imposto quanto
às acções que forem registadas até 31 de Dezembro
próximo segundo o novo regime;

e) Dispensa da apresentação das notas modelo n." 6
por parte das sociedades anónimas ou em comandita por
acções respeitantes aos accionistas titulares de acções
nominativas ou de acções ao portador registadas,
quando não tenha havido atribuição de dividendo~.
e sua substituição por uma simples comunicação ~
direcção de finanças do distrito em cuja área fica SI-

tuada a sede da sociedade.
Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-

tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eU
promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 De harmonia com a autorização conce-

dida pelo artigo 9.° da Lei n.? 2079, de 21 de Dezembro
de 19Q5, é elevada a 20 por cento a taxa fixada na
alínea c) da tabela aprovada pelo artigo 4.° do De-
creto-Lei n." 37 771, de 28 de Fevereiro de 1950.
Art. 2.0:e aprovado o Regulamento do Imposto

Complementar, que segue assinado pelo Ministro daS
Finanças e substitui, a partir de 1 de Janeiro de 1951~
com excepção dos artigos 51.° e seu § único, 52.°, 55.
e § único, 70.° e 71.°, que entram imediatamente e:
vigor, o aprovado pelo Decreto n." 36420, de 17 e
Julho de 1947, com as alterações introduzidas pelo
Decreto n." 37783, de 13 de Março de 1950.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, ,28 de Setembro t~~
1956. - FRANCISCO IIIGINO CRAVEIRO LOPBS - An
nio de Oliveira Salazar _ António Manuel Pinto Bar"
bosa.
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Regulamento do Imposto Complementar
OAPITULO I

Incidência e sistema de tributação

SECÇÃO I

Incidência do imposto complementar

Artigo 1.0 De harmonia com -o artigo 6.° da Lei
n.s 2010, de 22 de Dezembro de 1945, Decretos-Leis
~·bo'. 35 594, 36 419 e 37 771, respectivamente de 13 de
.ril de 1946, 17 de Julho de 1947 e 28 de Feve-

~elr.? de 1950, e Decreto n." 40 788, desta data, a liqui-
aro e. cob~ança do imposto complementar reger-se-ão

pe as dlsposlções do presente regulamento.
Art: 2.° O imposto complementar é devido pelas pes-

soas slllgulares e colectivas, nacionais ou estrangeiras,
q~e, não gozando das isenções previstas no Decreto-Lei
n .. 35 594, sejam colectadas, no continente ou ilhas
~J ac~ntes, por qualquer das contribuições e impostos
enclOnados no artigo 3.°
Art. 3.° O imposto complementar recai:
a) Sobre os rendimentos sujeitos:

A contribuição predial;
A contribuição industrial;
A imposto profissional;
A imposto sobre a aplicação de capitais.

b) Sobre as colectas de:
Imposto de minas;
Imposto de ázuas mineromedicinais;
Contribuição industrial pelo exercício da indús-
tria de seguros .

. c) Sobre os rendimentos de acções emitidas por so-
cIedades com sede no ultramar quando pagos na metró-
pole;

d). Sobre a importância dos ordenados, vencimentos,
g~a~l:ficaçõese outros proventos percebidos por funcio-
~arl.os públicos civis ou militares, de corpos adminis-
a:~~lVOSou pes~oas colectivas de utilidade pública, no

IVOe aposentado reformados ou na reserva, desde~~b.acumulem com' o cargo principal outra função
hca ou particular remunerada.
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§ 1.0 Os rendimentos atribuídos a prédios ou parte
de prédios urbanos em regime de isenção temporária,
nos termos do Decreto-Lei n."31 561, de 10 de Outubro
de 1941, ficam sujeitos a imposto complementar desde
que, por transmissão a título oneroso, hajam mudado
dê proprietário ou usufrutuário depois de ultimada
a construção.

§ 2.° Dos rendimentos passíveis de imposto sobre a
aplicação de capitais, secção B, apenas se consideram
sujeitos a imposto complementar os seguintes:

a) Dividendos ou outros quaisquer lucros atribuídos
às acções das sociedades anónimas ou em comandita
por acções, incluindo os abonos a eles legalmente equi-
parados;

b) Rendimentos de títulos estrangeiros;
c) Juros de suprimentos feitos a qualquer sociedade

ou empresa;
d) Juros de depósitos ou de contas de qualquer .na-

tureza, com excepção dos depósitos efectuados em !nS-
tituições bancárias autorizadas.

Art. 4.° São isentos do imposto complementar:
1.° Os rendimentos mencionados nas alíneas a) e c)

do artigo anterior percebidos por contribuintes indI-
viduais na medida necessária para com os rendime~tos
isentos nos termos do n." 6.° deste artigo e os refendos
no artigo 12.° perfazer um mínimo de 50.000$;

?o Os rendimentos provenientes de aplicação de ca-
pitais quando percebidos por estabelecimentos de .ca-
ridade, beneficência ou de instrução e pelos monteplOS,
associações de socorros mútuos e sociedades científicas
legalmente reconhecidos; .

3.° Os rendimentos isentos das contribuições ou l~-
postos referidos no artigo anterior, salvo os dos prédIos
urbanos a que alude o § 1.0 do mesmo artigo; .. - ln-
4.° Os rendimentos tributados em contribUlçao f s

dustrial, nos termos do artigo 41.° e seus parágra o
do Decreto n." 16 731, de 13 de Abril de 1929; li-

5.° Os rendimentos passíveis de imposto sobre a ap 0-

cação dê capitais, secção B, quando auferidos PO\;as
ciedades comerciais com sede no continente OU I
adj acentes ; . li-
6.° O vencimento do cargo principal dos funcplo;te

rios abrangidos pela alínea d) do artigo 3.° na
não excedente a 120.000$ .
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§ único. Considera-se vencimento principal, para
o efeito do n." 6.° deste artigo:

a) Para os funcionários no activo, o maior venci-
mento abonado pelo Estado, corpos administrativos ou
pessoas colectivas de utilidade pública, mesmo quando
as acumulações respeitem a funções particulares;

b) Para os funcionários aposentados, reformados ou
na reserva, a importância da respectiva pensão, reforma
ou soldo.
7.o .Os rendimentos que não provenham de proprie-

dade Imobiliária ou de exercício de comércio ou indús-
tria das pessoas singulares estrangeiras que tenham
~lshtabelecidodomicílio ou residência no continente ou
I as adjacentes há menos de um ano;

~.o Os rendimentos das pessoas colectivas, que não
seJam sociedades, até à importância global de 50.000$
na soma dos rendimentos mencionados nas alíneas a)
e c) do artigo 3.o;

9.° Os rendimentos sujeitos a contribuição industrial
etuferidos por sociedades estrangeiras ou com sede no
u tramar até à importância de 50.000$;
t 10.° Os rendimentos de vendedores ambulantes tribu-
adl?s em contribuição industrial cumulativamente com
a Icença camarária.

SECÇÃO II

Matéria colectável

t Art. 5.° Â matéria colectável do imposto complemen-
ar será apurada por englobamento dos rendimentos
~olectáveis mencionados no artigo 3.°, determinados pela
orma seguinte:
1.0 Rendimentos inscritos nas matrizes prediais:

da) Dos prédios rústicos e dos urbanos, pela soma
Osrendimentos colectáveis inscritos na matriz;

§ b) Dos prédios urbanos nas condições referidas no
o1.0 do artigo 3.°, pelo rendimento colectável corres-
P ndente às rendas'
t' c) Dos prédios f~reiros e independentemente da es-
.IPulação contratual quanto à contribuição predial, pela
Importância do foro com relação ao senhorio directo e
pela diferença entre este e o rendi~ento colectável pelo
qU~orespeit~ ao enfiteuta. . . _. .

. RendImentos sujeitos a contnbUlçao mdustnal:
ci:) Do grupo Â, pela importância correspondente a

co vezes a verba principal da colecta;
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b) Do grupo B, pela aplicação das percentagens de
6,45 e 7,35 ao capital tributado nesta contribuição, res-
pectivamente, pelas taxas de 1,17 e 3,5 por cento.
Porém, quando o rendimento tributável seja determi-
nado pela forma estabelecida para o grupo 0, será este
o considerado;

c) Do grupo 0, pelos rendimentos que serviram de
base à colecta. •
3.° Rendimentos sujeitos a imposto profissional:
a) Das profisssões liberais, pela importância corres-

pondente a quinze vezes a verba principal do imposto li-
quidado; .

b) De empregados por conta de outrem) pelo rendi-
mento que serviu de base à colecta, acrescido do produto
das percentagens, gratificações e quaisquer outros
abonos pagos ou creditados pelas sociedades, empresas
ou pessoas singulares aos administradores, directores,
gerentes, membros do conselho fiscal e a quaisquer
outros empregados.

4.° Rendimentos sujeitos a imposto sobre a aplicação
de capitais:

a) Secção A) pelo rendimento que serviu de base ao
lançamento do imposto;

b) Secção B, pela importância dos dividendos e juros
mencionados no § 2.° do artigo 3.° que o contribuinte
auferir ou a que tiver direito, líquida do imposto sobre
a aplicação de capitais.

5.° Rendimentos a que se refere a alínea d) do ar-
tigo 3.°, pelo valor das remunerações acumuladas coJll
o vencimento principal e a importância deste na ,parte
que exceder 120.000$.

§ único. Os rendimentos inscritos nas matrizes pre-
diais são sujeitos a imposto complementar na pessoa do
contribuinte a quem à data de 31 de Janeiro do a11,O
a que respeita o imposto pertencerem os respectivos pre-
dios ou direitos imobiliários.

Art. 6.° Para efeitos do imposto complementar, c.o11-
siderar-se-á como rendimento tributável dos sóc';t'
ainda que residentes no estrangeiro, das socieda eS
comerciais em nome colectivo, por quotas ou em COJllan-
dita simples e dos não comanditários das sociedade~ he~
comandita por acções, com sede no continente ou Il a
di . t ' suaa Jacentes, a quota-parte que, proporcionalmen e a _

participação estatutária nos lucros, lhes couber el1l Jlle
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:a~e do rendimento colectável da contribuição indus-
ria] lançada à sociedade.
§ Lo Para determinação da quota-parte a que se

refere este artigo será excluída a percentagem de lucros
c?rrespondente a quotas que do próprio capital a so-:
cledade tenha adquirido.
ti § 2.° A atribuição a que se refere o corpo deste ar-
19o não será feita aos sócios que sejam sociedades
comerciais tributadas em contribuição industrial.

§ 3.° Serão também objecto de atribuição aos sócios,
bOS,te~mos do corpo deste artigo, os rendimentos tri-
utavels das sociedades que exerçam a actividade de

~goente de seguros, referida no artigo 26.° do Decreto
. 17555, de 5 de Novembro de 1929.

d trt. 7.° No englobamento de rendimentos das socie-
a es comerciais far-se-á dedução:

da) Das importâncias atribuídas aos sócios nos termos
o artigo 6.°;
~) Dos dividendos distribuídos aos accionistas das

sO?I~dades anónimas ou em comandita por acções, num
~llllmo, quanto àquelas, de 50.000$ e, quanto a estas,
°t.necessário para, junto com a atribuição referida no

ar 19o 6.°, perfazer a mesma quantia.
1;Ârt. 8.° Os rendimentos colectáveis mencionados nas
a l~eas a) e c) do artigo 3.°, quando auferidos por
~Ocledades civis, e, bem assim, as atribuições que, nos
terlll?S do artigo 6.°, lhes sejam feitas ser~o, na sua
,otahdade, distribuídos pelos sócios proporCIOnalmente
a sua, p~rticipação no capital' da sociedade.
ar~io~nlco: Quando as socie~ades ague "; refer~ e~te

1:>0 revlstam a forma anónima, a tnbutaçao será.feita
lIas te......' . d d . .~.LU.oSprescritos ,para. as, 8 0'01 e' Ui es ,come·l'CI.aIS·.
Ar~. 9.0 Na determinação do rendimento global dos

Contnb . t . dividuaisconsid _'di um es ln IVl uais consr eram-se, nao so os ren-
llllentos próprios do chefe de família, mas também

Os dos filhos menores e os do cônjuge. Pode, todavia,
n lllulher ser colectada em separado, quando o declare,
:: ~ermos do artig-o 14.°, e comprove viver separada do
d rIdo e ser casada em regime de separação absoluta
e bens.

d. ~rt. 10.0 Do rendimento global dos contribuintes in-
l"\'ld .ualS deduzir-se-ão: .
a) Os juros e encargos de dívidas hipotecárias e das

~ue foram caucionadas com valores mobiliários entre-
lies ao credor mediante contrato por escrito;
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b) As importâncias das colectas e seus adicionais
respeitantes aos rendimentos mencionados na alínea a)
do artigo 3. °

§ único. Os encargos especificados na alínea a) são
os referentes ao ano anterior ao da liquidação do im-
posto e somente serão atendidos quando provados com
documentos juntos à declaração de que trata o ar-
tigo 14.°

SECÇÃO III

Das taxas do Imposto complementar

Art. 11.° As taxas do imposto complementar são as
constantes da tabela anexa a este regulamento.

§ 1.0 Os contribuintes que aufiram anualmente, ~or
virtude de acumulações de mais de um cargo púbh.co
ou particular ou do exercício de profissão liberal acun:u-
lado com qualquer dos mesmos cargos, remuneraçoes
globais, líquidas dos impostos a que estão sujeitas, com
excepção do complementar, calculadas nos termos. deste
regulamento, superiores a 120.000$ ficam sujeltoS. a
um adicionamento sobre o excedente a esta quantIa,
obtido pelas taxas seguintes: .

a) 10 por cento sobre as importâncias compreendIdas
entre 120.000$ e 200.000$;

b) 15 por cento sobre as importâncias excedentes a
200.000$.

§ 2.° Consideram-se também cargos acumulados, para
os efeitos do parágrafo anterior e da alínea d) do ar-
tigo 3.°:

a) 08 inerentes à função, quando especiaLJl)Jente re--
munerados; '1'

b) Os ,desempenhados por funcionários, civis OU mI 1-
tares, aposentados, reformados ou na reserva. .'

§ 3.° Sobre o ienposto complementar não recai adlCIO-
nal algum. s

Ar~. 1~.0 P~ra .d~ter~inação das taxas a apEsar d~s
contribuintss mdlVIduaIs ter-se-ão em conta, alem

d· d ar-r~n l.JmentQsmencionados nas alíneas a) e ~) I o lo
tlgo 3.°, todas as demais importâncias recebldas peoS
exercício de qualquer .função do Estado, dos ,C?drPded " . t 11 aa mmlstratlvos e das; pessoas colectivas de u I 0-
pública administrativa e bem assim as pensões de a~11'

t - f ' . ' - our-~en açao ou, r~ orma ~ quaIsquer outras pensoee<
nas te:rruporarlas ou vitalícias.
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. § único. Exceptuam-se do disposto neste artigo as
Importâncias prov,enientes .de abono de família, ajudas
d.e custo, salários de avaliadores, subsídios de residên-
CIa, de marcha, de embarque, de campanha, as quantias
a~onadas aos funcionários para despesas de representa-
çao! bolsas de estudo e, bem assim, os prémios de mon-
te·plOs, de sübrevivência, invalidez, desastres no tra-
alho ou outros, de idêntica natureza.

CAPITULO II

Do processo administrativo

SECÇÃO I

Determinação da matéria colectáYel

SUBSECÇÃO I

Declarações dos contribuintes
. Art. 13.° As pessoas. singulares ou colectivas que se-
~am c~lectadas em concelhos ou bairros difer,entes dos
a. reSIdência ou sede 'por qualquer das contribuições

El lmpos,tos mencionados no artigo 3.° são obrigadas. a
apr~sentar nas respectivas secções de finanças .decla-
r~çao, modelo n. ° 1, em duplicado, contendo a indica-
~ da sua residência ou sede principal,da secção de
t' anças onde .a!presentam declaração nos termos do ar-
19? 14.° ou 15.° e dos .nomes em que têm sido lançados
os Impostos Ipor que são respons,áveis.

§ 1.0 As p'esso,as que além dos rendimentos iruli,cados
~basalíneas a) e c) do 'artiO'o 3.°, rece.bam impQll'tâllcias
a r a id e 1nS'l as pelo artisro 12.° perfazendo, com .aque es,
~fantItativo superiorb a 50.000$ apresentarão, em du-
(;e~cado, declaração, modelo n," l-A, às entidades pro-

l'
sadoras de vencimentos pensões OU rendas ou de que

eceba '. den outros proventos ali menciona os.
Fe~ é2.0• As declarações serão apr.esentadas no mês de
a ere11'Ode cada ano e renovadas, no mesmo mês dos
nos subslequentes, setmpre que se dê alteração em qual-
~u~r dos elementos a que se refere o corpo deste artigo.
q o em, todavia, ser voluntàriamente renovadas sempre
11111eo contribuinte necessite saber quais os seus reiI1di-
tr~~tos e i.mpostos pagos ou as importâncias de que

a o artIgo 12.°
os § 3.° Exceptuam-se do dispostq no corpo deste artigo
S Contribuintes tributados em imposto profissional nos

2
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termos .do artigo 10.0 do Decreto-Lei n .? 33735, de 26
deJ unho de 1944.
Art. 14.0 Além das declarações prescritas no artigo

anterior, todo o indivíduo que, por si ou pOorseu côn-
juge e filhos menores, pagu,e imposto de minas ou de
águas mineromedicinais ou aufira de propriedades,
usufruto, pensão QU renda temporária ou vitalícia, bem
como par seu trabalho ou indústria ou qualquer outro
título, rendimento total superior a 50.000$ apresentará,
até 105 de .Abril de cada ano, na secção .de finanças
doooncelho ou bairro da sua residência, uma declara-
ção, em duplicado, modelo n." 2, contendo:

a) .o seu nome e residência;
b) A importância, discrianinada por concelhos O?

bairros, de IC3!daum dos rendimentos ou impostos indI-
cados no artigo 3.o;

c) A indicação das sociedades em nome colectivo,
por quotas ou em comandita, civis ou comerciais, de
CJlueé sócio ;

d) Os vencimentos, pensões, emolumentos ou outros
rendimentos a que se referem a alínea d) do artigo 3."
e o artigo 12. o, com a discriminação, no caso de acumu-
lação, do vencimento principal; ~

e) Sendo casado em regime de absoluta separaçao
de bens e vivendo separado do cônjuge, indicação sobre
se na declaração se incluem os rendimentos deste e, bem
assim, o seu nome e residência;

j) Os nomes, ,e rendimentos dos filhos abrangidoS
pelo artigo 9.0;

g) A importância dos ,encargos referidos 1110 ar-
tigo 10.0;

h) O noone de cada um ,dos filhos menores a ~eu
exclusivo cargo, com indicação. da data do l1espectl,"O
nascienento. .

§ 1.0 o- rendimentos 'provenientes de ,dividend.os dl~
tribuídos por sociedades anónimas, ou em comandlta _P0
a~çõ,es serão especificados por sociedades, com a indIca-
çao do número de acções a que respeitam. . s-

§ ,2.°.rQuando o contribuinte tenha residêncic no e
trancai 1 d 1 - 'Il1resen-rangelro ou no u tramar, a ' eciaraçao sera ar daS
tada, .po~ pro,cura,dor bastante, na Direcção-Geral
Contnbulções ,e Impostos. . fJ7"

§ ,3.0 Para ,efeitos do desconto referido no urtIgo ~;"'o
deverão os contribuintes apresentar com a declnrny
modelo n.O 2, as certidões do reO"i~to de nasciD1ell 0,

o
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cé.dulas pessoais ou bilhetes de identidade respeitantes
aos filhos, nas condições previstas no mesmo artigo.
~ssascédulas ou bilhetes de identidade serão restituí-
as ao apresentante depois de feito na declaração o

n~ce~S'~rio averbamento, que será assinado pelo íun-
Clonarw conferente.

§ 4.° Á declaração a qThe se refere este artigo será
~enovada nos anos em que houver alteração em qualquer
t Os seus elementos, inclusive naquele em que, por vir-
ude, de diminuição dos rendimentos, estes subsistam
por Importância não excedente ao mínimo estabeleci,do
no n ," 1.0 do ar tizo 4.°A . edi ,~Jilmples alteração nos quantitativos das colectas e
a ICI,onais, quando desacompanhada da alteração dos
ren~lmentos, não obriga à renovação de que trata este
paragrafo.

Art. 15.° Ás soc:'edades e ,demais entida,des colectivas
~presem.tarão na secção de fímanças do concelho ou bairro
da sua ~ede, até 31 de ,Março de cada ano, ou até 15
e Abril tratando-se de sociedades anónimas ou em

coman.dita por acções,' sem necessidade de rre.novação
~uando não houver alteração nos seus 'elementos', uma
eclara~ão, em duplicado, modelo n."3 ou n."4, da qual

~?ns~em a sua sede e a importância das matérias colec-
aveIs que lhes foram atribuíd,as.
§. 1.0 Álém das indicações referidas no corpo deste

a]rtlgo, deverão as sociedad,es mencionar na mesma de-
c ar -açao os seguintes ,elementos:

a) As sociedades em nome colectivo, por quotas e
em comandita simoles nome e morada dos sócios e pro-
'Por_r,
• bçao em que participam nos Iucros ;
. d) As sociedades em comandita por acções, além dos
~n lcados na alínea c), nome e morada dos sócios não
coman.ditários e proporção em que p,articipam nos lu-
(;ros;
v"d) Ás sociedades anónimas, a i~portância ,~os di-
'PI en~os votados na última gerênma, a que caiba aos

t
°dSSuldores de acções nominativas e de acções ao por-
a ar . ' 51 ° .rn regIstadas nos termos do artago : . e os VeJlJCI-
~ntos 'B outros abonos atribuídos .aos corpos geLI',e'ntes;

n ) As sociedades ,civis mencionadas no artigo 8.°,
Ollle .' - 't 1e morada dos sócios e sua 'partlClpaçao no capl a .

p § 2.° .os organismos corporativos ,e quaisquer outras
a essoas 'colectivas não referid,as no parágrafo a,nterior
llresentarão, quando for caso disso, a ,declaração mo-
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delo m,? ,3, com exclusão do preenchimento da parte A
do mesmo modelo.

§ 3.° As sociedades de seguros que paguem rendas
vitalfcias ficam obrigadas a apresentar, em duplicado,
no mês de Março de cada ano, na direcção de finanças
do distrito da sede, notas individuais, modelo n." 5,
com .indicação dos nomes e reeidência dos beneficiários
das mesmas rendas e da importância anual destas. N 08

duplicados será passado recibo, autenticado com o &elo
branco.

§ 4.° O disposto neste artigo é extensivo às socie-
dades com sede no €,strangeiro ou no ultramar quanto
aos rendimentos, auferidos no continente e ilhas adja-
centes p.ara o que apresentarão a declaração modelo
n.? 3, com exclusão do preenchimento da parte A,
no concelho ou bairro onde tenham agência ou del'e-
gação ou, na falta desta, na Dir-ecção-Geral das ,Con-
tribuições e Impostos, por intermédio de procurador
bastante.

Art. 16.° Até 15 de Abril de cada iano 06 adminis-
tradores, directores 'Ou gerentes das entidades a que
se referem as a.líneas b), c) e d) do § Lodo artigo an-
teriorenviarão, em dupl icado, às direcções de finanças
do distrito da sua sede, notas individuais, modelo n." 6,
extraídas do livro de registo de acções nominativas e
do livro de registo de acções ao .portador a qu·e 'se refere
o artigo 5,3.°, 'contendo:

a) Nome 'e residência .dos possuidores de acções no-
minativas e .de acções ao portador. nas condições pre-
vistas no artigo 57.°;

b) nata em que se efectuou o registo das ,acções ao
portador;

c) Valor nominal das acções; ,.,
d) Importância do dividendo não sujeita à deduça~

do imposto complementar de que trata o artigo 56.
que lhes tenha sido atribuído no exercício do ano a~-
terior, líquido do imposto sobre a ap licaçãode capitaIS
'correspondente. .

§ 1.0 A extracção das notas referir-se-á, quer quanto
aos possuidores das acções, quer quanto à sua natureza,
à data da aseembleia geral do ano que correr, 8al'\"0,
tratando-se de acções que nessa data sejam ao portador
nã? registadas ou registadas há menos de um ~n?, J1l.â~
cujos pagamentos adiantados por conta do dlVlden •
não estavam sujeitos à dedução d'e que trata () ar



La Série ORDEM DO EXERCITO N.o () ~53

tigo 56.°, por força do disposto no artigo 57.°, em vir-
t~de de as acções se encontrarem em situação diferente,
hIpótese em que as notas devem s-er extraídas 'em nome
dos accionistas que figuravam no registo à data do dia
1 do mês em que foram ordenados os referidos pa-
gamentos.

§ 2.° Não tendo sido atribuído dividendo, s-erá o
fac~o comunicado à direcção de finanças da sede da
socIedad-e, dentro do prazo a que se refere o corpo
deste artigo, sem necessidade de envio doas respectivas
notas.

§ 3.° Para os ef.eitos do disposto neste artigo ,deverá
CÜillstar'Obrigatoriamente do livro de registo de acções
a que se refere o artigo 168.° do Código Ooonercial a
~o~ada do possuidor dos títulos nominativos, com a
IndIcação doa rua e número do 'prédio em que reside.

§. 4.° O director -de finanças passará nos duplicados
reCIbos, autenticados com o selo branco, devoldendo-os
e:tn seguida às entidades donde provieram .

.sUBSECÇÃO II

Informações oficiais

Art. 17.° .As secções de finanças onde tiverem sido
apr~sentadas as declarações mencionadas no artigo 13.°
~nvIarão, durante o mês de Março de cada ano, à secção
-efLnanças do concelho ou bairro a cuja área pertença
a residência ou sede do contribuinte a nota modelo
n.~ 7, onde se indicarão _discrimina,dwIIl'ente as matérias
co ectáveis e as liquidações do último lançamento.

§ único. Quando não tenha sido feita a declaração
a que alude o artigo 13.°, os ch-efes das secções de finan-
ças que tenham ,conhecimento ou suspeitem de que os
Co~tribuintes 'Colectados por qualquer das contribuições
~ I:tnpostos mencionados no artigo 8. o residem ou têm
a sua sede em outro concelho ou bairro enviarão às
~ecções ,de finanças das presum.idas residências. ou sedes
-nota modelo n." 7.
atéArt. 18.° Os directores. de finanças farão expedir,
r 30 de Abril de cada ano, para os concelhos ou bair-
aOs das residências ou sede dos contribuintes as. notas
'qu'~s~ referem o § 3.° do artigo 15.°. e ° artigo 16.0

c § unICO. Em izual prazo serão envIadas aos mesmos
fioncelhos ou bai~ros por intermédio das direcções de
nanças, notas indi~iduais, modelo n.? 8, dos possui-
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dores de títulos de dívida pública de países estrangeiros
e de obrigações de sociedades estrangeiras, com indi-
cação dos juros a que tivessem direito no ano anterior,
convertidos em escudos, de harmonia com o § único
do artigo '59.° da Lei n ,? 1368, de 21 de Setembro de
1922.
Art. 19.° Os chefes de serviço, de repartição ou de

secretaria que processem folhas de vencimentos ou pen-
sões de funcionários públicos, civis ou militares, dos
corpos adminietrativos ou de pessoas colectivas de utili-
dade públiea administrativa, incluindo os aposentados
ou reformados, e que, pelas declarações referidas no
§ 1.0 do artigo 13.° ou por outro meio, tenham conhe-
cimento de que os mesmos auferem rendimentos totaIS
superiores a 50.000$ enviarão, durante o mês de MarçO
de cada ano, aos chefes das secções de finanças dos
concelhos ou bairros a que pertença a residência d~s
funcionários notas individuais, modelo n.? 9, das quaIS
constem:

a) O nome e residência do funcionário;
b) A importância total processada no ano anter.ior,

líquida dos descontos obrigatórios e dos impostos Ine-
rentes.

§ 1.0 Nestas notas compreendem-se todas as quantias
abonadas por qualquer título, com excepção das alu-
didas no § único do artigo 12.° e no artigo 20.° .

§ 2.° O director-geral da Junta do Crédito PúblIco,
bem como o chefe de serviço ou repartição que ~bo.?e
pensões ou rendas vitalícias ou temporárias, envlaraJ'
no mês de Março de cada ano, aos chefes das secções e
finanças dos <concelhos ou bairros da residência ~t
beneficiários das pensões ou rendas que tenham feIo
a declaração mencionada no § 1.0 do artigo 13.° notas
individuais, modelo n ," 10, com indicação do se?-nome,
morada e importância recebida no ano antenor. t' o§ 3.° As notas a que se refere o corpo deste ar 19.,
b . del-em 'como as de que trata o parágrafo antenor, f
xarão de ser renovadas a partir la data em que ~~
comunicado, pelo contribuinte ou pelo chefe da secçaa
de finanças do concelho ou bairro a que pertence ._
á:ea da sua residência, a cessação dos factos que orl
gmaram a sua remessa. d tll
Art. 20.° As entidades que liquidem ou arreca :08

emolumentos, custas, multas ou quaisquer pro\1en1u'
dos mencionados no artigo 12.°, com excepção dos 11
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didos, no artigo antecedente, e que, pelas declarações
~efendas no § 1.0 do artigo 13,° ou por outro meio,
enham conhecimento de que os funcionários que os
au_ft;rem têm rendimentos totais superiores a 50,000$
envIarão, durante o mês de Março de cada ano, ao
ch~fe da secção de finanças do concelho ou bairro da
reSIdência dos Iuncionárioe, e com referência ao ano
anterior, notas individuais, modelo n.? 11, indicando:

a) Nome e morada Idos funcionários com direito a
esses proventos;
, b) Importâncias totais recebidas de cada prov,eniên-

Cla, líquidas das deduções obrigatórias,
§ l.0 A parte da remuneração dos notários e con-

servadores constituída pOO'partieipação emolumentar,
10S termos do artigo 150,° da Lei n." 2049, de 6 de
gosto de 1951, será deduzida ,de 20 por cento para des-

pesas do cargo, da contribuição industrial paga e da
quota destinada à Caixa Geral de Aposentações,

§ 2,° Verificando-se a cessação dos factos que origi-
~aram ~ remessa das notas de que trata. este artigo,
em. aplIcação o § 3,° do 'artigo anterior,

SUBSECÇÃO III

Do englobamento de rendimentos

fi Art, 21.° Até 31 de Maio de cada ano as secções de
nan.ças preencherão por cada contribuinte o mapa-

-res
f
umo modelo n ." 12 em face das notas a que se re-
erem. ' 1 d t ibta _ os ar~ig~s 15,° a 20,° e, dos e ementos e rr u-
çao da propna secção depois de controlados com os

resp ti ' dt ec lVOS elementos incluídos nas declarações e que
.ratam os artigos 14,° e 15,°, apurando o rendimento
~otal a considerar na determinação das taxas, depois
re deduzidas as importâncias a que se refere o ar-
19o 10,0
d § ,l.o Do rendimento total dos contribuintes indivi-
UalS obtido nos termos deste artigo serão deduzidas,

~ara determinação do rendimento colectável do imposto
om.plementar:
ab1.0 As importâncias mencionadas no artigo 12,° e não
~angidas pelo n ," 5,° do artigo 5,°;

n d'o A importância necessária para, com as meneio-
~: ~s no número anterior, se perfazer uma dedução
lnlIna de 50,000$,
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§ 2.0 Na tributação das pessoas colectivas o rendi-
mento colectável do imposto complementar obter-se-à
fazendo as seguintes deduções:

1.0 Às sociedades que tenham a sua sede no conti-
nente e ilhas adjacentes, a prevista na alínea a) ou b)
do artigo 7. o ou a do § único do artigo 8.0;
2.0 Às sociedades com sede no ultramar ou no estran-

geiro, a de 50.000$ nos rendimentos sujeitos a contri-
buição industrial;

3.0 Às pessoas colectivas que não sejam sociedades,
50.000$ na soma dos rendimentos mencionados nas
alíneas a) e c) do artigo 3. o

Art. 22.0 Quando por virtude da conferência de que
trata o artigo 29.0 se verificar que o englobamento OU
a determinação das taxas enferma de qualquer erro,
serão, pela direcção de finanças, feitas no mapa-resumo
modelo n. o 12 as observações, a tinta encarnada, que
forem julgadas convenientes, devendo as secções ~e
finanças proceder às respectivas liquidações adicionaIs
quando for caso disso.

Art. 23.0 Quando haja liquidação eventual de con-
tribuição ou imposto principal) proceder-se-á, tratan-
do-se de contribuintes individuais ou de pessoas colec-
tivas não sociedades comerciais, a novo englobamento
de todos os rendimentos do contribuinte, compree~de~-
do-se tanto os de liquidação virtual como os de Iiqu>
dação eventual, para determinação do imposto comple-
mentar a pagar, levando-se em conta o já liquidado COIU

referência ao mesmo ano.
§ 1.0 Tratando-se de sociedades comerciais, o ini-

posto complementar incidirá no rendimento que de~er-
minou a liquidação eventual da contribuição ou lnI-
posto principal, sem qualquer dedução.

§ 2.0 As liquidações eventuais da contribuiçãO o.u
imposto principal feitas a contribuintes individua~s
ou a pessoas colectivas não sociedades comerciais ob!l;
gam, quando for caso disso, à entrega das declaraço~o
referidas nos artigos 13.0 e seguintes, desde que nae
hajam sido já apresentadas, devendo a entrega fazer.~
dentro do prazo de quinze dias, a contar da data ~
que se tornou definitivo o rendimento da liquidaç~~~
ou nos prazos estabelecidos nos aludidos artig-oR, na l:~
pó~e~e d~ estes terminarem de:poi~ de decorridos uqu;efll
qUInze dias. Os elementos da liquidação eventual po 08
ser logo incluídos nas declarações a apresentar n



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.· 6 357

prazos normais, quando já conhecidos na data da sua
apresentação, devendo, no entanto, fazer-se nessas de-
clarações a devida indicação da inclusão dos rendi-
mentos dessa proveniência.

§ 3.0 A secção de finanças que não seja a competente
para a liquidação do imposto complementar, bem como
o~ restantes serviços onde foram entregues as declara-
çoes de que trata. o artigo 13.0, organizarão e remeterão
as respectivas notas à secção de finanças competente
para a liquidação, dentro do prazo de cinco dias, a
lontar da apresentação das declarações. Não havendo
ug~r à apresentação da declaração aquando da Iiqui-
daçao eventual da contribuição ou imposto principal
for ter sido já entregue, a remessa das notas de que
~ata este parágrafo será efectuada dentro do prazo de
"VIntedias, a contar da data em que se tornou definitivo
'o rendimento da liquidação eventual.

SECÇÃO II

1>..0 lançamento

Art. 24.0 O lançamento do imposto efectua-se, no
bO~celho ou bairro da residência ou sede dos contri-
bUlntes, no verbete de lançamento modelo n.? 14, com
ase nos rendimentos apurados no mapa-resumo modelo

n.· 12.
Art. 25.0 A Direcção-Geral das Contribuições e Irn-

rstos enviará à secção de finanças que julgar compe-
o~nt.e. para o lançamento as declarações e el~m~ntos

~lals que houver recebido relativos a contnbumtes
reSIdentes no ultramar e estrangeiro.
Art, 26.· Por cada contribuinte sujeito ao lança-

mento do imposto complementar formar-se-é um pro-
cesso, que terá por capa o modelo n ," 15, com todos
os elementos que lhe respeitem. . . .
CoArt. 27.· As pessoas singulares sujeitas a Imposto
mplementar beneficiarão do desconto de 5 por cento,

na Colecta que se lhes liquidar, por cada filho menor
qlle estiver inteiramente a seu cargo.
dt'A~'t. ~8.o Excluídos os casos de. liquid~ção ad~cional,

lIqUIdação nos termos do artIgo 23. a sOCledades
cOlller . . d ti 56 o - deráli . ClalS ou nos termos o ar ~go .., nao po era
qllldar-se imposto complementar inferior a 100$, sem,

~~ntUdo, poder exceder metade do rendimento colec-
a"Velapurado para base da tributação.
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Art. 29.0 Efectuado o lançamento, serão os processos
modelo n." 15, com os respectivos mapas-resumos mo-
delo n ,? 12 e os restantes elementos que lhe respeitem
neles incorporados, remetidos à direcção de finanças
respectiva para efeitos de conferência.

SECÇÃO III

Da cobrança

Art. 30.0 O imposto complementar será pago de U)1l~

só vez, no mês ele Julho, ou em duas prestações, veDCl-
veis em Julho e Outubro, não podendo cada prestaçãO
ser inferior a 1.000$.

§ úmco. O imposto devido por virtude das liquidações
eventuais de que trata o artigo 23.0 será pago eventual-
mente dentro do prazo de quinze dias, a contar da
expedição do respectivo aviso pela secção de finanças.

Art. 31.0 Ao pagamento voluntáriu e cobrança co~r-
civa do imposto complementar são extensivas as dIS-
posições aplicáveis à contribuição predial.
Art. 32.0 Os conhecimentos de cobrança são proc~s-

sados no modelo n." 16 e a sua entrega ao tesoureIro
da Fazenda Pública far-se-á até 20 de Junho de cada
ano.

Os avisos para o pagamento à boca do cofre deve1l1
ser expedidos até ao dia 26 do mesmo mês.

CAPITULO III

Reclamações e recursos

Art. 33.0 Contra o lançamento f:l liquidação do inl-
posto complementar podem os cont.ribuintes reclamar
e recorrer, nos termos e prazos estabelecidos no Decreto
n ," 16 733, de 13 de Abril de 19:Gl:J, e le!!'islação con~·

<' 1" elRplernentar subsequente, com os fundamentos ap lca\" .
do artigo 59.0 do mesmo decreto.

§ único. Não serão admitidas reclamações nem r;~
cursos circunscritos ao imposto complementar quan.i 'rIatenham por fundamento a cessação ou erro na lua e L

colectável da contribuição ou imposto principn:l. to
Art. 34.0 Quando seja impugnado o rendlmend3

colectável global e nesse rendimento se compreen,
o de outros concelhos ou bairros, a reclamaçlio sc::~
quanto a estes, instruída, e,r officio, com inforllHl.Ç~
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solicita~as ao chefe da secção de finanças respectiva
e. demais elementos que porventura se tornem necessá-
nos à demonstração da verdade.
Art. 35.0 A anulação do imposto complementar, seja

q~al for o fundamento, será sempre concedida pela
dIferença entre a importância devida em relação à
matéria tributável definitivamente apurada em novo
englobamento e a que foi liquidada .
. § único. Quando não seja motivada por reclamação

lIr~unscrita ao próprio imposto complementar, a anu-
açao será concedida, ex officio, em face dos elementos
eXIstentes na secção liquidadora ou a esta obrigatória-
men.te enviados pela que tenha anulado a contribuição
ou Imposto principal.

CAPITULO IV

Disposições penais

1Art. 36.0 O contribuinte que não apresentar as de-
d arações de que trata o artigo 13.0 e seus §§ 1.0 e 2.0
entro do prazos aí estabelecidos incorre, em relação

a cada declaração em falta, na multa de 50$ a 500$.
d Art. 37.0 A falta de apresentação ou renovação da
t eclaração de que trata o artigo 14.0 será punida nos
ermos seguintes:
a) Quando não houver lugar à liquidação do imposto

complementar, a multa aplicável será de 100$ a 500$ j

rn b) Havendo lugar à liquidação do imposto comple-
entar, a multa será de 30 por cento sobre a parte do

rindimento superior a 50.000$ que deixou de ser ~e-b ~rada, não podendo ser inferior a 500$. Tendo havido
alX~ ~e rendimento, a multa será de 100$ a. 500$.

d' §. U~lCo. O imposto de minas ou de águas mmerome-
IC1nals será para efeitos de aplicaçâo das multas de

que t' ).rata este artigo, cOllf~iderado como randjmento ,
Art. 38.0 Os administradores, directores, gerentes ou

oultros representantes de sociedades e demais entidades
co ect' - d fida ivas que não apresente~ na secça.o e on.anças
re SUa sede a declaração refenda no artigo 15. mcor-
~ na multa de 5.000$ a 50.000$.

ln :_t. 39.0 Se pelos elementos oficiais e pelas infor-
l' açoes confirmadas da fiscalização dos impostos se
c:d~nhecer que o rendimento global doOcontribuinte ex-

em mais de 20 por cento o que constar da decla-
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ração mencionada no artigo 14. ° ou 15. 0, incorrerá
o declarante na multa de 50 por cento do imposto total,
com o mínimo de 1.000$.

Art. 40.0 Os administradores, directores) gerentes ou
outros representantes de sociedades anónimas ou eIll
comandita por acções que deixem de enviar às direcções
de finanças as notas mencionadas no artigo 16.°, não
façam a comunicação de que trata o § 2.° desse mesIllO
artigo, não cumpram o disposto nos artigos 53.° e 54.°,
ordenem o pagamento de dividendos de acções não re-
gistadas nos termos do artigo 51.0 sem o desconto pres-
crito no artigo 56.° e seu § único, não entreguem noS
cofres do Estado, dentro do prazo legal, o imposto de-
vido ou dêem andamento a declarações modelos n.OS 11
e 19 sem a assinatura dos declarantes se encontrar
reconhecida por notário incorrem na multa de 5.qOO~
a 50.000$, ou de 10.000 a 100.000$, no caso de reInCI-
dência.

Art. 41.0 As entidades a que alude o artigo anter~or
incorrem na multa de 100$ a 1.000$ por cada aCCIO-
nista quando não seja observado o disposto no § 3.° do
artigo 16.0 °

Art. 42.0 As transgressões do disposto no artigo 59.
e §§ 1.0 e 6.° do artigo 60.° são punidas com a mul!a
igual a 20 por cento do valor nominal dos títulos, naO

podendo aquela ser inferior a 5.000$.
Art. 43.° A inobservância do prescrito no corpo dos

artigos 55.0 e 60.0 é punida com a multa de 100$ a
1.000$. . S
Art. 44.° Pelo levantamento de títulos estrangeIrO

depositados em qualquer estabelecimento bancário selll
prova prévia do registo referido no artigo 59.° incorrelll
os respectivos administradores, directores ou geren$tes,
pela primeira vez, na multa de 50.000$ a 100.000 e,
no caso de reincidência, na de 200.000$ a 500.000$.. ar-Art. 45.° Incorrem na penalidade prevlsta no ..
tigo anterior todos aqueles que rpa.gu'em juros OUà1

V1
:

dendos de títulos estranneiros que se não mostrem br:. o O tegistados de harmonia com o artigo 59.° ou façam S

os mesmos títulos qualquer transacção. e-
Art .. 46.° Os. chefes ,de serviço, de rerpartiçã?, de1~.0

cretar ia e entidades a que se referem os artIgos
b 20.° que deixem {le fazer nos prazos legais ns COlllU~
nicações aí previstas incorrem na multa de 200$
2.000$, sem prejuízo .de pr<lcedimento disciplinar.
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Art. 47.° Os funcionários fiscais que mão cumpram
nos prazos, r,egulamentares as obrigações impostas neste
reg~la,ffiento incorrem na multa de 200$ a 2.000$, sem
preJuízo de procedimento ,disciplinar.

Art. 48.° À inexactidão das declarações para efeito
do desconto a que se refere o artigo 27.°, bem como às
transgressões não especialmente 'previstas, são aplica-
das, as multas de 500$ a 10.000$, gr,aduadas conforme
~ gravidade da falta, sem prejuízo da liquidação do
llnpostü que s,e mostrar devido .
. Art. 49.° Os autos levantados ~or transgressão do
llruposto complementar são instruídos e julgados nos
termos do Decreto n." 16733 e legislação complementar
sUbs'equente.
A~t. 50.° Os autos de infmcção são levantados pelos

funmonários das contribuições e impostos .especialmente
etcarregados Ido serviço ou fiscalização do imposto com-
~ ementar e pelos directores e chefes das secções de
_Ganças, de harI?-0n!a com as instruções ,da Direcção-

eral das Contribuiçêes e Impostos .
. § único. Cumpre aos magistrados, autoridades, fun-

clOnários e restantes empregados públicos participar
aos chefes das secções de finanças as transgressões de
lmposto 'complementar de que tenham conhecimento,
para 'Ü levantamento do respectivo auto. Estas partici-
pações, quando fundamenta,das, fazem fé e ,constituem
prova jurídica até outra prov,a bastante emco:ntrário.

CAPITULO V

Do registo de títulos

~rt. 51.0 Aos possuidores de acções ao port~dor de
socledades anónimas ou em corm.andita por acçoes com
~ede na metrópole ou no ultramar é facultado o registo
Os'!UeSllllOSltítulos na sede da sodedade que 08 'emitiu

Ou s,:a .delegação na metrópole. . ,
§ UnlCO. O res-isto referido neste artigo sera anuladoSem to • •pre que as acções se transformen: em ,nommatlvas.
Art. 52.0 A declaração para ° regl&to e apresentada

e:rn duplicado de harmonia com o modelo n." 17, sendo
o duplicado r~tituí,do ao declarante depois de anotado
Co:rn ° número do rezistc e a data em que este se
reali to d dmi t ddi ZOUe de assinado por um os a minis ra ores,
ll'ectores ou gerentes ,da sociedade.
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A assinatura do administrador, director ou gerente
será anrtenbicada com o selo ,branco oU carimbo usado
na sociedade, ,

Art. 53.0 Nas, sociedades anÓnLm3JSe em comandita
por acções haverá um livro especial, nos termos do mo-
delo n." 18, isento do imposto do selo, para o registo
das acções ao portador. Este livro, antes de utilizado,
será apresentado na direcção de finanças do distrito
da sociedade, afim de os seus termos de abertura e de
encerramento, bem como as rolhas que o constituem,
serem autenticados pelo respectivo director.
Art. 54.° Pelo registo a que se referem os artigos

anteriores, não podem as sociedades cobrar qualquer
comissão OU remuneração.

Art. 55.0 No caso .de transferência entre vivos das
acções registadas nos termos do artigo 51.°, será apre-
sentada, no prazo de quinze dias, a contar da transmi~-
são, na sociedade respectiva, declaração, em triph-
cado, modelo n." 19, mediante a qual se fará, 'no praza
de três' dias, o cancelamento do antigo e a realização
de novo. I1egi,srtoem nome do adquirente, 8'6 este o pre-
tender. O dUlplicadoe o triplicado serão, depois de
neles se exarar recibo, devolvidos aos interessados na
tran smissão.

§ único. O cancelamento definitivo do registo a que
se rerere o artigo 51.° poderá a todo o tempo ser obtIdo
mediante declaração, modelo n." 20, passada pelo
vendedor, acompanhada de nota - confirmada pelo
síndico da Bolsa - onde se prove a negociação dos
títulos em sessão pública, com indicação dos seus núme-
ros e do preço de venda.
Art. 56.° O imposto complementar relativo aos re~-

dimentos de 'acções de sociedades nacionais que naO
forem registadas nos termos do artigo 51.° será dedu-
zido nas quantias a pagar aos interessados e entreg:ue
pelas sociedades na tesouraria da Fazenda PÚb~lCll
dentro do prazo estabelecido para o pagamento do .1]11-
posto sobre a aplicação de capitais, secção B, dev1dos
pelos rendimentos a qu e respeita. .

§ único. O disposto neste artigo abrange as SOC1e-
dades com sede no ultramar em relação aos dividendos
pagos aos accionistas residentes no continente e ilh~s
adjacentes, devendo o imposto ser entregue, por Dl~lO
de guia especial processada pela respectiva delegaÇllO,
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no mês seguinte àquele em que se tiver efectuado o
pagamento dos dividendos.
Art. 57.° Quando o contribuinte tiver os seus títulos

registados nos termos do artigo 51.°, o dividendo ser-
-lhe-,á pago sem a dedução prevista no artigo antece-
dente. Da msma forma se procederá quanto ao divi-
dendo das acções nominativas incluídas nas notas a
que se refere o artigo 16.°, ainda quando depois da sua
entrega tenham sido transformadas em acções ao por-
tador .

.§ único. Salvo os casos de novas emissões, de trans-
llllssão causa mortis ou de aquisição na Bolsa com-
provada pela contrata respectiva, e de que se tenha
e~ectuado o registo das acções dentro do prazo de quinze
d~as, a contar da entrada na 'poss-e do accionista, o
d~s~osto neste artigo só se aplica às acções ao portador
regIstadas em nome do accionista com um ano de
antecedência sobre a data da assembleia g,eral de apro-
'\7ação das contas do exercício a que. respeitam os divi-
dendos tratando-se de pagamentos de dividendos anuais
ou do último pagamento para completar o dividendo
referente ao exercício e sobre o dia 1 do mês em que foi
~r~enado o pagamento tratando-se de pagamentos
dIantados por conta do ,dividendo anual.
.Art. 58.° Quando se dê transformação de acções no-

lllln_ativas em acções ao portador, a entidade emissora
ân'\7lará, no prazo de oito dias, nota do facto à secção
be finanças respectiva, a qual, sendo caso disso, tri-
utará adicionalmente o titular do último averbamento

pela diferença entre a taxa que lhe tiver competido no
lllesmo ano em liquidação individua,le a que cabe às
acÇões ao portador não regista;das.
fi Art. 59.° E obricatõrio o rezisto nas direcções de
n.anças dos títulos bda dívida p.J'blica de países estran-

ge~ros e das acções e obrigações das sociedades estran-
geIras existentes no Paísb pertencentes a pessoas que
neste residam.
tí § 1.0 Ficam abranzidos pelo disposto neste artigo os
It,:los estranceiros ~xistentes no País pertencentes a
SOCIedadesco~ sede no ultramar que tenham no conti-
nente ou ilhas adj acentes qualquer delegação, assim
~~~~ Os certificados de inscrição. de títulos nominativos

tIdos por entidades estrangeIras.
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§ 2.0 O registo será feito em livro especial, modelo
n ." 21, em face de declaração, em duplicado, modelo
n ." 22, apresentada pelos interessados na direcção de
finanças do distrito da sua residência ou sede no prazo
de trinta dias, a contar da aquisição ou entrada dos tí-
tulos no País conjuntamente com estes.. os quais serão
conferidos na presença dos portadores e logo resti-
tuídos.
No duplicado será passado recibo, autenticado com o

selo branco.
§ 3.0 Poderão fazer o registo prescrito no corpo deste'

artigo, quando os seus proprietários a ele não tenham
procedido, as pessoas que' sej am detentoras de títulos
estrangeiros em caução de quaisquer responsabilidades.
O registo feito nestas condições indicará a situação

em que os títulos se encontram e o nome do proprie-
tário, que não ficará por ele exonerado da responsa-
bilidade que lhe couber na falta pela omissão cometida.

§ 4.0 Se os títulos estiverem depositados em estabe-
lecimento bancário autorizado, será dispensada a sua
apresentação, bastando que os administradores, direc-
tores ou gerentes respectivos confirmem a declaração,
autenticando a assinatura com o selo branco ou ca-
rimbo que o estabelecimento usar.

Art. 60.0 Havendo transmissão por venda dos títulos
estrangeiros, será apresentada, dentro de cinco dias, na
direcção de finanças onde estiverem registados, decla-
ração, em triplicado, modelo n ,? 23, assinada pe~o
vendedor e comprador, com reconhecimento por not.áTl,o
das assinaturas no original. No duplicado e no triP~-
cada serão passados, pela forma prescrita no § 2.

0 °
artigo 59.0, recibos, que serão entregues aos decla-
rantes.

§ 1.0 Os títulos estrangeiros depositados no País qu~
pertençam a pessoas nele não residentes, quando ven
didos a domiciliadas no continente e ilhas adj acen!es,
serão registados pelos estabelecimentos depositárIoS,
nos termos do § 2.0 do artigo 59.°, após a venda e antes
da sua entrega aos compradores.

§ 2.° Se os títulos caucionando empréstimos foreJ~
vendidos pelo credor pignoratício, por falta de cumfY~
monto das cláusulas do contrato, a declaração lll0( ern
n," 23 será assinada por aquele e pelo comprador, CO
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indicação da pessoa ou entidade em cujo nome o registo
se encontra feito.

§ 3.° Quando os títulos sejam transferidos para o es-
trangeiro para venda, amortização ou resgate, a decla-
ração modelo n." 23 será apresentada, em duplicado,
após a efectivação dessas operações, sem dependência
de qualquer prazo.
À declaração será acompanhada de meio de prova

bas~ante para cancelamento do registo mencionado no
a~bgo 59.°, sem o que não deixarão os rendimentos dos
tItulos de ser considerados para efeito do imposto com-
plementar.

Da mesma forma se procederá no caso de amorti-
zação ou resgate parcial.

§ 4.° Se a transferência tiver por fim a constituição
de ~~pósito obrigatório ou voluntário em instituições
O~cIaIs ou particulares, conversão ou qualquer regula-
rrzaçã,o, o registo manter-se-é nas condições em que foi
efectuado, quer os títulos sejam enviados para o es-
~rangei:o à responsaBilidade e administração de ,es-
abeleClmentos bancários ou cambistas, quer à dos
Possuidores residentes no País.

~ 5.° Dando-se a mudança definitiva para o estran-
geIro da residência de possuidores de títulos, apresen-
tar-se_á, em duplicado, com prova suficiente, declaração
lUodelo n." 23, apenas assinada por aqueles, com a assi-
natura reconhecida por notário.

§ 6.° Se o comprador residir em distrito diferente,
~pres~ntará ao respectivo director de finanças, no praz_o
e trmta dias, a declaração modelo n.? 24, em duph-

cado, exibindo com esta o triplicado da declaração a
que alude o corpo deste artizo que lhe será restituídoco b ,
tn o recibo passado no duplicado. .

ta § 7.° Às direcções de finanças onde s~.Pn: apresen-
das declarações modelo n." 23 com indicação de que

o Possuidor reside em distrito diferente enviarão à da
residência deste cópia de cada uma.
t) 8.: No caso de mudança de residência par~ dis-

d
Ito dIferente o possuidor dos títulos apresentara, em
fiuplicado, no' prazo de trinta dias, na direcção de
nanças em que o registo se tiver efectuado, declaração

~odelo n.? 22, acompanhada do duplicado da primeira
fieClaração. Em face desta declaração, o director de
nanças anulará o correspondente registo, com indi-

3
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cação do distrito para onde é transferido, e enviará
o seu duplicado ao da uova residência, o qual, depois
de efectuar o registo dos títulos nele referidos, devol-
verá ao declarante o duplicado relativo ao registo an-
terior, com anotação da, transferência efectuada.

Art. 61.° QuandD os títulos referidos no artigo 59.°
estej am depositados em estabelecimento bancário, as
declarações de que tratam DS artigos anteniores e seus
parágrafos serão apresentadas em te-ip.licado e confir-
madas, nos termos indicados no § 4.° do citado artigo.
O tr ip lioado será remetido pelo director de finanças
ao estabelecimento bancário respectivo, que o registará
em livro próprio, e o dup licado, com recibo, entregue
ao declarante.
Art. 62.° QuandDa transmissão de quaisquer títulos

reg,istados nos termos dos 'artigos 51.° e 59.° se opere
causa martis , juntar-se-á à declaração, para D efeito de
averbamento, o documento da partilha em que se com-
prove a legitimidade do direito do declarante.

Art. 63.° Fica proibida 'a negociação e lPa.gamento de
juros de títulos de dívida estrangeira ou rendimentos
de acções, e obrigações, de sociedades estrangeiras que
se não mostrem registados nos termos do artigo 5'9.°
Art. 64.° lO !Ministro das Finanças poderá, a reque-

rimento do interessado, relevar, por motivo ju.stificado,
a entrega das declarações de que trata este capítulo
fora dcs !prazos marcados.

CAPITULO VI

Disposições gerais

Art. 65.° O contribuinte que deixar de ser tributado
em imposto complementar por falta de apresentação da~
declarações a que é obrigado por este regulamento. ser3
colectado, por adicionamento, pelos anos, até c~n~""
em que estiver omisso, sem prejuízo das. diS1poslÇoes
penais previstas no capítulo IV. 21

Art. 66.° Dos livros de registo modelos n.oo 18 e
serão extraídos verbetes e formados índices separadJs,
por ordem alfabética, dos nomes dos ,pc>ssuidores as
títulos, segundo os modelos n.OI 25 e 26.
Art.67. ° A fiscalisação do imposto .complement~

compete à Direcção-Geral das Contribuições e Impos o
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e é. exercida através dos organismos dela dependentes,
desIgnadamente a 2.&Repartição.

§ único. A Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos poderá, por funcionários seus ou das Inspecções-
-Gerais de Finanças e de Crédito e Seguros, especial-
mente credenciados para o efeito, mandar proceder
aos exames, e mais diligências que julgue necessários
pa.ra a verificação do cumprimento das ohrigações !pres-
cntas neste regulamento.
Art. 68'.° Os modelos n.OS 1, l-A, 2, 3, 4, 17 e 22 são

exdusivos da Imprensa Nacional, que os fornecerá às
tesourarias da Fazenda Pública do continente e ilhas
adja'centes, 'para venda aos interessados. '
'Os modelos n.OS 5, 6, 9, 10; 11, 18, 19, 20, 23, 24

e 25 poderão ser adquiridos na indústria particular
~elas pessoas ou entidades que os tenham de utilizar,
.evendo as suas dimensões obedecer ao formato almaço,
sllnples ou duplo, conforme o caso . Os restantes, com
excepção do modelo n." 13, são fornecidos .aos serviços
1.01' conta do Estado, crevendo o modelo n," 21 ser em
Ivro eucadernedo de duzentas folhas.
d O modelo n. o 18 será também encadernado em livro
'e duzentas folhas.
§ único. Os modelos a que se refere este regulamento

Poderão ser alterados por portaria do JMinistro das Fi-
nanças.
b Art. 69.° Sempre que haja Iuzar à cessação da tri-
utação em imposto >compleme~tar em determinado
~oncel~o ou bairro, quer pelo facto de o contribuinte
er deIxado de possuir matéria colectável, quer por ter
llludado a sua residência ou sede para a área de outro
C{)ncelhoou bairro fica o contribuinte obrigado a a~re-
senta ' 1 -e de r na secção de finanças onde tem ugar a ()essaç~o,
d ntro do prazo fixado 'para a renovação. da respectiva
r~elclaração de rendimentos uma participaçã.o do mo-
"e o ° 13 'n. anexo a este regulamento.
c § 1.° ~ a hipótese de o contribuinte ter f~l~cid':., in-
c~be a obriO'ação da rupresentação da participação ao
S
o. eça-de-cas~l ao inventariante ou à pessoa ou pes-
oas q fi 'ue quem de posse dos bens.
p ~ 2.° A Iparticipação será feita em duplicado, em pa-
seec~e formato legal e sem selo, passando o che!e .d~,
o. çao de finanças recibo no duplIcado, que restituirã
o apresentante para sua salvaguarda.
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§ 3.0 Pelo imposto liquidado 1>01' falta de participação
respondem aqueles a quem compete apresentá-Ia, sem
prejuízo do direito a reclamação ou recurso cem funda-
mento na inexistência do facto tributário ou 11adupli-
cação de co!ecta.

§ 4.0 Exceptuam-se da obrigação imposta por este ar-
tigo os casos de cessação de Ique tenha sido renovada
a declaração nos termos da Iprimeira parte do § 4.0 do
artigD 14.0

Art. 70.0 As declarações e notas que, nos termos deste
regulamento, têm de ser apresentadas pelos contribuin-
tes e outras entidades particulares nas direcções e sec-
ções de finanças, ou em quaisquer outros serviços pú-
blicos do Estado, dos 'corpos administrativos ou ~as
pessoas colectivas de utilidade pública administratlva
podem ser remetidas 'pelo correio, sob registo, aeotID1pa-
nhadas de um emieloppe, devidamente endereçado e es-
tampilhado, para devolução dos duplicados, quando o
regulamento determine a sua exigência.

CAPITULO VII

Disposições transitórias

Art. 71.0 Os estabelecimentos bancários em que esti-
verem depositadas acções registadas nos termos do ar-
tigo 51.0 do regulamento aprovado pelo D~cret~
n," 36420, de 17 de Julho de 1947, pedem autonzar.
seu levantamento 'e a transferência de noane do d€ipOS1-
tante sem neceseidade da comunicação !pela socie-dade
respectiva da mudança ou anulação do registo. S

Art. 72.0 As disposições dos artigos 23.0 e 35.0 e s~u_
parágrafos aplicam-se às Iiquidações e anulações do irn
posto respeitante aos anos de 1957 e seguintes. - S
Tratando-se de liquidações eventuais ou de anul.aço~

de imposto respeitante aos anos de 1956 e antenord~
observar-se-ão as disposições do regulamento aprova
pelo Decreto n.? 36420, de 17 de Julho de 1947. as
Art. 73.0 O disposto no artigo 57.0 é aplicável llas

accionistas que tenham realizado o registo das su
acções até 31 de Dezembro do corrente ano.

Mi.ni.stério das Einanças, 28 ~e. Setembro de. 195~;
O Ministro das Fmanças, Antomo Manuel p~nto
bosa.
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Tabela das taxas do imposto complementar

a) Para as pessoas singulares:-
- Taxas por escalões Taxa média

Contos
Percentagons Porcontagens

______________ I__ .:_(a.:_) _ (b)

ge 50 a 100.
De 100 a 150.
De 150 a 200.
e 200 a 25

D .0.
e 250a 3DOO.e 300 aD 350.
e 350 a

D 400.
e 400 aD 450.
e 450 a

D 500.
e 500 aD 550.
e 550 aD 600.
e 600 a

D 650.
e 650 a

D 700.
e 700 aD 750.
e 750 a

De 800 a 800.
D 8 850.
De 50a 900.D: 900 a 950.
D 950 a 1000
Del000al050:
e 1050 a 1100

ge 1100 a 1150 .
De 1150 a 1 200 :
DeI 200 a 1 250
De1250a1300'
DeI 300 a 1 aso .
DeI 350 a 1 400 .
e mais de 1 400 :

'.

4
5
6
7
8
9

10
11
12.
13,5
15
16,5
18
19,5
21
22,5
24
25,5
27
29
31
33
35
37
39
41
43
45

4
4,5
5
5,5
6
6,5
7
7,5
8
8,51)
9,14
9,75

10,38
11,04
11,7
12,37
13,06
13,75
14,45
15,17
15,93
16,7
17,5
18,31
19.14
19,98
20,83

Notas

'{a.l~l) Prura o efeito da. ap.Licayão das tax,8S 60s. rem.dimelO.toocujo
~a. t:~rcO~J1~i~a.com o limite sU'Pell'JorIde ,aJgum dos .eooalões
lliln.ite da, dividir-se-á esse valor em duas PIlil",tes,uma. IgUal ao
~ iall:

a
o ~a.iOll' dos escalões que nela eoubec, à qual se ruplicará.

19u.a,l médIa da coluna. (b) c()l'll"espOlDdentea. esse eooalão, e oubra
t!UlJte ao excedente, a que se ruplicam ~ taxa da. coluna (a) respel-

(2) ao escaíão ómedialtllllll€J1te SIUpell'ior.
do pres Sobre os rendimentos abrangidoo .pelo § 1.0 do actigo 11.°
de neu ente decreto recai um adicionamento, calculado pelas taxas
SObre mu.laÇão de 10 por cento e 15 'Por cento, Tespectivamente
e SObras :anrpOl'ltâm.ciascompreendJdas elllltre 120.000$ e 200.000$

e ° excedente a. esta. qua.nrl;i6.
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b) Para as pess.oas <colectivas, 6 por cento;
c) Sobre os dividendos das acções ao portedor não re-

gis1ta1qasnos termos do artigo 51.° do Regulamento do
Imposto Complementar emitidas por sociedades nacio-
nais, 20 por cento; ,

d) Sobre a contribuição industrial de actividades de
seguros, 15 por cento ;

e) Sobre o imposto de minas e de águas mineromedi-
cinais, 15 Ipor cento,

Ministério 'das Finanças, 28 de Setembro de 1956. -
O Ministro das Finanças, António Manuel Pinto J]m-
bosa.

Ministério do Exército -I, a Oirecção-Geral- 2. a Repartição

Decreto n.s 40795

Tendo em atenção o disposto no Decreto n. ° 31 495,
de 1 de Setembro de 1941, e no artigo 46.° do Estatuto
do Oficial do Exército, de 24 de Maio de 1947, refe-
rente à mobilização e graduação de indivíduos não
sujeitos ao serviço militar, na parte que se refere a IJ1ê-
dicos especialistas;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109,° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 No acto do alistamento os médicos espe-
cialistas convocados para serviço militar são gradua~~s
de acordo com as seguintes regras, desde que os OfiCIaIS
médicos do quadro permanente do mesmo ano de for-
matura e ingressados normalmente no serviço de saúde
militar tenham já ascendido aos mesmos postos:

1) Médicos com mais de vinte anos de serviço clí-
nico após a formatura e que sejam profe~-
seres universitários ou tenham categoria equI'
valente: tenentes-coronéis.

2) Médicos com mais de quinze e menos de vinte
anos de serviço clinico após a formatura: IJll.l·
jores, . ze

3) Médicos com mais de dez e menos de qUIna
unos de serviço clinico após a formatura: c .
pítães.
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4) Médicos com mais de quatro e menos de dez
anos de serviço clínico após a formatura: te-
nentes.

5) Médicos com menos de quatro anos de serviço
clínico após a formatura: alferes.

Art. 2.° A promoção de oficiais médicos especialistas
graduados regular-se-á, por analogia, pelas disposições
estabelecidas na lei para os oficiais milicianos médicos.

ATt. 3.° A antiguidade dos postos de alferes e tenente
é sempre referida, respectivamente, a 1 de Novembro
e 1 de Dezembro do ano da promoção.
d Para os restantes postos a antiguidade é referida à
ata do diploma legal de promoção.
ATt. 4.° Quando cessarem as causas que determina-

ram a sua graduação e a sua apresentação ao serviço,
~~ ofi~i~i~ graduados médicos passarão à situação de
d~spomblhdade no seu respectivo posto nas mesmas con-
lÇões dos oficiais do quadro de complemento.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

~aços do Governo da República, 12 de Outubro de
~9D6.-FRANcrsco IlWINO CRAVEIRO LOPES- António
e Oliveira Salazar _ Fernando dos Santos Costa - An-

tó 'mo Manuel Pinto Barbosa.

Decreto n.? 40796

ti Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
19o 109.0 da Constituição o Governo decreta e eu pro-
mUlgo o sezuinte : '
S Artigo i}> É autorizada a prestaç~o ,de serviço. ~o
dubsecretariado de Estado da AeronautlCa aos oficiais
taOdExército, na situação de reserva, que ~orem re,q~~i-

os ao Mini térío do Exército e cuja roqutsiçao
merecer despacho favorável do Ministro do Exército.

q
§ 1.0 Os oficiai do Exército, na situação de reserva,

11ue, nos termos deste artizo vierem a prestar serviço
11o ~ubsecretariado de Estado da Aeronáutica ficarão
pa s~uação de «em diliO'ência» e serão abonados da sua
den,sao de reserva pelo rfinistério do Exército, e somente
d:v~mportãncia correspondente à gratificação legalm?nte
d ~a pela prestação de serviço pelo Subsecretanado
e 1 stado da Aeronáutica.
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§ 2.0 As verbas a despender com as gratificações le-
galmente devidas pela prestação de serviço pelos oficiais
. do Exército, na situação de reserva, nos termos do
corpo deste artigo serão suportadas pelo orçamento do
Subsecretariado de Estado da Aeronáutica.

Art. 2.° É autorizada a prestação de serviço no Mi-
nistério do Exército aos oficiais das forças aéreas, na
situação de reserva, que forem requisitados ao Subse-
cretariado de Estado da Aeronáutica e cuja requisição
merecer despacho favorável do Subsecretário de Estado
da Aeronáutica.
§ 1.0 Os oficiais das forças aéreas, na situação de re-

serva, que, nos termos deste artigo, vierem a prestar ser-
viço no Ministério do Exército ficarão na situação de
«em diligência» e serão abonados da sua pensão de re-
serva pelo Subsecretariado de Estado da Aeronáutica,
e somente da importância correspondente à gratificaçã?
legalmente devida pela prestação de serviço pelo 1\fi-
nistério do Exército.
§ 2.0 As verbas a despender com as gratificações l~-

galmente devidas pela prestação de serviço dos oficia~s
das forças aéreas, na situação de reserva, no J\tIinistén?
do Exército serão suportadas pelo orçamento do Mi-
nistério do Exército, nos termos da alínea g) do n." 3.°
do artigo 2.° do Decreto n." 28403, de 31 de Dezembro
de 1937.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 12 de Outubro d.e

1956. -FRA~CISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - AntónZO

de Oliveira Salazar - Fernando dos Santos Costa - An-
tónio Manuel Pinto Barbosa.

Ministério do Exército- 2.3 Direcçlio-Geral- 2.a RepartiçDO

Decreto n.O 40801

Reconhecida a existência de limitados tractos de t.er-
reno rodeando a bateria da Parede, nos quais, seIU in-
conveniente para a execução das missões que COIU,pet~~
à bateria e com vantagem para o desenvolvimento urt~_
nístico da região, é pos's,ív,ellevantar algumas das res ~~_
ções que até agora sobre eles impendiam pelo Decre

-Lei n." 39 514, de 19 de J'aneiro de 1954;
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. Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do ar-
tIgo 109.° da Constituição, o Governo decreta eeu pIT'O-

lUulgo o seguinte:
Artigo 1.0 A zona confinante com a bateria da Parede

i,uj.eita e servidão militar, nos termos do artigo 1.0 da
ei n.? 2078, de 11 de Julho de 1955, é formada pelos

terrenos compreendidos:

A) Nos círculos de raio igual a 80 m traçados com
centro nas 'peças e nos respectivos, observató-
rios, dentro dos quais ,seobservam as,<servidões
impostas .pelo artigo 9.° da referida Lei
n.? 2078;

Na área limitada pelos azimutee üaTtográficos
de 123° 15' 'e 277° 30', na parte 8'ector circular
com centro no posto de observação de defesa
próxima '8 compl1eendida 'entre o arco de raio
de 80 m e a orla costeira, dentro da qual, e nos
termos do artigo 10.° da Lei n." 2,078, é proi-
bida, sem licença prévia da autoridade militar
competente: a e:xecução dos trabalhos e acti-
vidade~ seguintes:

a) Construção de qua,lquer natureza, mesmo
que sej am ,enterradas, subterrâneas
ou aquãticas: .

b) Alterações de qualquer forma, por mela
de es'cavações ou aterros, do relevo e
da configuração do solo;

c) Vedações, mesmo que .g,eja,md'es,ebe e
como divisórias de pTopnedades; ,

d) Plantações de árvores 'e arbustos consti-
tuindo bosques ou matas:

e) Trabalhos de levantamento topográfico,
fotográfico ou hidrográfiüo;

1) Instalações de cabos de transporte de
energia eléctrica, aéreos ou subterrâ-
neos; ..

9) Outros trabalhos ou actIVIdades qu,e pos-
sam ineqUIvocamente ,prejudicar a 8,e-
gurança e normal f"?-n~ionamento dos
õrzâos e das transmlssoes fixas da ba-
te;ia ou a execução das suas missões.

B)

C) No sector circular de raio igual a 800 m, com
centro no posto de observação de conbrabom-
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bardeamento, a nordeste da bateria e limitado
pelos azimutes cartográficos de 121" 30'e 2700

30', dentro do qual se passará a observar a ser-
vidão particular estabelecida na alínea B) an-
terior, deste artigo.

Art. 2. o Dentro da área anteriormente definida na alí-
nea B) do aetigo 1.0 ficam dispensadas de licença da
autoridade militar competente as construções que ve-
nham a limitar-se, nas áreas a ,s'eguir definidas, 'porrd<lis
asianutee cartográficos ,e dois M'COSde círculo cem centro
no posto de observação de defesa próxima, desde que as
suas alturas máximas, acima do tenreno natural, não
excedam os valores que, paTa cada uma das, reI,eri,da,s
áreas, se indicam:

a) 1230 15' e 1320 30', entre os al'COSdos raios de
900 m ,e '~e 2500 m, altura máxima consentida
12 mi

b) 1320 300'e 14'00 00', entre os ,arCQSde raios de
800 rn e de 1500 rn, altura máxima cons,entida
10 m :

c) 1400 OOi e 1500 '00', entre os arcos de raios de
600 lJll. ,e de 1600 .m, altura máxima consentida
10 m :

d) 1500 .00', ,e 1650 00', entre os arcos de raios de
450 m 'e de 900 m, altura máxima cOIl!s,entida
10 mi

e) 1650 00' e 1800 00' entre os arcos de raios de
450 me de 750 ~, altura máxima conBentida
10 m :

f) 180" OOi 'e 2loÜ" 00' entre os arcos de rai<ls de
2.00m ,e de 600 ~, altura máxima consentida
10 m :, . de

g) 2100 00' e 2600 00' entre os arcos de ralOS, 'da200 m ,e de 450 rn, altura máxima consentl
10 m :, . de

h) 2600 00' e 27'70 30', entre 'Os'al'COSde 'ralOS.da
250 m 'e de 950 an, altura máxima consentI
12 en.

{ec-Art. 3,0 Todas as construções que se pretendam e
tuar nas tÍ;reas anteriormente definidas e qne excedalll a~
:espectivas al turas máximas acima do terreno natt1í~
só poderão executar-se na condições indicadas na a 1-

nea B) do artigo 1.0 do presente decreto.
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Art. 4.° As zonas indicadas no artigo 1.0, bem como
as áreas definidas no artigo 2.°, serão demarcadas na
c~rta militrur de Portugal, na escala de 1 :25 000, orga-
nIzando-se quatro colecções, com a classificação de
secreto, que terão os seguintes destinos:

a ) Uma colecção destinada à Comissâo Superior de
Fortificações;

b) Uma colecção destinada à Direcção IdaAema de
Artilharia; \

c) Uma colecção destinada à Direcção da Â:I1made
Engenharia;

d) Uma colecção destinada a Administração-Geral
do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paç08 do Governo da República, 16 de Outubro de

1~56. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
}M de .Oliveira Salazar - Fernando dos Santos Costa-
voaqutm Trigo de Negreiros - João de Matos Antunes
arela - António Manuel Pinto Barbosa.

Ministério das Finanças - Direcção·Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 40806

Com fundamento no § 1.o do artigo 17.° do Decreton° 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
ecreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, nas ali-

~eoas a), c), e) e g) do artigo 35.0 do referido Decret~
. 18381, no artiao 2.° e seu § único do Decreto-LeI

n.O 24914 de 10 d~ Janeiro de 1935, em execução dos
Decretos-Leis n.OS 40634, 40666 e 40 701, respectiva-
ll1ente de 4 de Junho e de 2 e 25 de Julho de 1956,
ll1ediante propostas aprovadas pelo Ministro das Fillan~
ça:, nos termos do n.? 1.0 do artigo 9.° do Decreto-LeI
n, 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do mencio-
nado artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 24 914;
tiO'Dsando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
ll100109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
ulgo o seguinte:

f Al't. ·2.~Sã; ~b~rt~s' ~o '~Únistéio 'd~s 'Fin~n;as: ~
~vor dos Ministérios '1 sezuír designados, créditos espe-clai c o .s, no montante de 41:730.466,.$30, destinados quer a
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reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
à realização de despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:

•••••• 01 ••• I ••••••••

Ministério do Exército
Capítulo 3.° ,,2.' Direcção-Geral-c-

Depósito Geral de Material Sani-
tário (Lísboa)».

Artigo 48.°, n.v 1) "Móveis».. 100.000$00

Capítulo 7.° «Corpo de generais,
corpo do estado-maior, armas e
serviços técnicos e auxiliares-
Despesas gerais» :
Artigo 298.°, n.? 1) «De serno-

ventes», alínea b) «Veículos
com motor ... » . . . . .. 3:600.000illOO

Capítulo 8.° "Serviços de instrução
militar» :

Cursos especiais de oficiais milicianos
da Mocidade Portuguesa

Artigo 357.°, n.s 1) "Subsídio á
Mocidade Portuguesa» .

Manobras e exercícios anuais
Arti zo 359.°, n.v 1), alínea a)

«Diversas despesas ... » .. 4:887.700$00 9:032.030;>SOO

444.330$00

...
Art. 3.°' Co~o' c~~p~n~a~ã~ do~ ~rÚiÍo~ designadOS

no artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações
ao Orçamento Geral do Estado em execução, represe~'
tativas de aumentos de previsão de receitas e de redu\aO
em verbas de despesa:

....
l\linistério do Exército

Capítulo 1.0, artigo 9.°, n.? 1) .
Capítulo 7.°, artigo 165.°, n.s 1)
Capítulo 7.°, artigo 168.°, n.? 1)

444.330~00
6:700.000$00
1:81:$7.700$00 D:032.030iPOO

...
Publique-se e cumpru..,se corno nele se contém.
Paços do Governo da República 17 de Outubro d,e, A to-1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPBS - 1ldo

nio de Ülioeira Salazar - Mmcello Caetano _Fernall
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dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Negreiros-
João de Matos Antunes Varela - António Manuel
Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Arantes
e. Oliveira _ Rual Jorge Rodrigues Ventura - Eram-
c~sco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de Aguia7'
Cortês _ Manuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga
de Macedo.

Decreto-Lei n.· 40 807

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
c:eto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
dIante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
-nos termos do mesmo artigo;
. Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tIgo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
~Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-
çao:Geral da Contabilidade pública junto dos Ministérios
abaIXO designados á lllandar satisfazer, 'em conta da
verba de «Despesas de anos económicos findos» inscrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico,
as quantias seguintes:'........

Ministério do Exército
Pe~sõe~ de oficiais do Exército, na si-

lU9açaode reserva, referentes ao ano de
A' 55 . . . . . . . . . . . ... ' 72.505$00
J~5as de custo, relativas aos anos de
t 4 e 1955, em dívida a dois aspiran-
t es a oficial miliciano médico e a um

E enente miliciano de infantaria . .' 19.825$30
~cargos dos anos de 1954 e 1955 rasul-
antes do tratamento hospitalar de um
begundo.sargento e de uma praça do
atalbão independente de defesa de

Costa n.• 1 . . . . . . . . . . ., 2.700$00 95.030$30

Pl~bijq~e'-s~ e' cumpra-se .~o~JO·n~le' se' c~nt·é~ ..
1 Paços do Governo da República, 17 de Outubro de
~56. _ FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-

~~o de Oliveira Salazar-Llfm'cello Caetano-Fernando
/s. Santos Costa _ Joaquim T1'igo de Negreiros-/ao de Matos A.ntunes Varela - António Manuel
p1nto lJarbosa _ Llmé7'ico Deus Rodrigues Thomaz-
aulo éll'sénio Firíssúno Cunha - Eduardo de Arantes
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e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventura - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de Aguiarr
Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga
de jJf acedo.

Ministério do Exército - 2. a OirecçAo-Geral-1. a RepartiçAo

Decreto n.O 40808

Consi.derando tornar-se muito necessária e urgente a
aquisição de granadas de mão ofensivas de guerra, cujo
fabrico terá de ser executado pela Companhia de Pól-
voras e Munições de Barcarena;

Considerando que este fabrico não pode ser total-
mente acabado no actual ano económico;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.0
do Decreto-Lei n." 27563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.o É autorizada a Administração-Geral do
Exército a celebrar contrato com a Companhia de Pól-
voras e Munições de Barcarena para o fornecimento de
granadas de mão ofensivas de guerra, pela importância
total de 399.988~.

Art. 2.0 Seja qual for o valor do trabalho a realizar,
não poderá a Administraçã o-Geral do Exército despen-
der com pagamentos relativos ao encargo indicado Il;0
artigo anterior mais do que as importâncias a segUIr
indicadas:

No ano económico corrente.
No ano económico de 1957 .

133.329600
266.65!)600
399.988600

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 18 de Outubro ~e

1956.- FRANCISCO IIIGINO URAVEIRO LOPES - AntómO

de Oliveira S alazar - Fernando dos Santos Costa - An-
tónio Manuel Pinto Barbosa.

Decreto n.O 40809

Considerando a necessidade urgente da aquisi~ão .de
dispositivos de lançamento de granadas A/C para espIn-
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garda, cuj O fabrico terá de ser feito pela Sociedade Por-
tuguesa de Mecânica e Armamento, r..«,

Considerando que este fabrico não pode ser totalmente
acabado no actual ano económico;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4. ° do
Decreto-Lei n.? 27 563, de 13 de Março de 1937;
. Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigO 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte : .
Artigo 1.0 E autorizada a Administração-Geral do

Exército a celebrar contrato com a Sociedade Portu-
guesa de Mecânica e Armamento, r..«, para o forneci-
mento de, dispositivos de lançamento de granadas A/C
para espingarda, pela importância total de 999.940~.
~Art, 2.° Seja qual for o valor do trabalho a realizar,

nao poderá a Administração-Geral do Exército despender
Com pagamentos relativos ao encargo indicado no artigo
anterior mais do que as importâncias a seguir indicadas:

No ano económico.corrente . 333.313~00
No ano económico de 1957 . 666.627~00

999.940600

PUblique-se e cumpra-se como nele se contém.
~aços do Governo da República, 18 de Outubro de

à9D6.- FRA~CISCO IIIGINO CRAVEIRO LOPES - António
e Oliveira Salazar=« Fernando dos Santos Costa- An-

tó .mo Manuel Pinto Barbosa.

Decreto n.O 40810

Considerando que se torna ne~essá.rio e urgente pro-neder ao descarregamento ele granadas explosivas ~o
d . G. nL G., trabalho este a executar pela Companhia
e Pólvoras e Munições de Barcarena;
Considerando que a execução deste trabalho não pode

ser totalmente acabada no actual ano económico;
D Tendo em vi ta o disposto no § único do artigo 4. ° do
eCl'eto-Lei n.? 27 5G3, de 13 de Março de 1937;

tifl'Dsando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
p 00 109.° da Constituição, o Go\'erno decreta e eu
rOln~lgo o sezuinte :

li: .Artigo 1.0 Éb autorizada a Administraç~lO-Geral do
Xél'cito a celebrar contrato com a Companhia de Pól-
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voras e Munições de Barcarena para o descarregamento
de granadas explosivas do D. G. M. G., pela importância
total de 637.05%50.

Art. 2.° Seja qual for o valor do trabalho a realizar,
não poderá a Administração-Geral do Exército despen-
der com pagamentos relativos ao encargo indicado nO
artigo anterior mais do que as importâncias a seguir
indicadas:

~ o ano económico corrente
No ano económico de 1957 .

500.000§00
137.059;550

637.059t$50

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 18 de Outubro de

1956.-FRANCISCO HIGl~O CRAVEIROLOPES - António
de Oliveira Salazar-Fernando dos Santos Costa-An-
tônio Manuel Pinto Barbosa.

II - PORTARIA~

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda _I.a RepartiçãO

Portaria n.O 15952

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

4.°' Nos' t~r~o~ do' a~·tigo·8:0 'd~ De~r~to' n> '37' 879,
de 8 de Julho de 1950, abrir um crédito especial de
293.048i$50, a aditar ao capítulo 8.° da tabela de despesa
do orçamento geral em vigor no Estado da índia, des-
tinado a custear os encargos com a realização de u~a
escola de recrutas para mancebos naturais da provincdJa,
tomando como contrapartida as seguintes disponibiJida eS
da mesma tabela de despesa:

CAPÍrrOLO 8.°

Serviços militares

Artigo 352.°, n.O 1), alínea a) "Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício-Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . .



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.O G 381

Artigo 364.0, n.? 3), alínea b) "Encargos gerais-
Deslocações do pessoal- Subsídios de viagem e
de demora em portos de escala inerentes às des-

A lo.cações fora da província- No Estado da __ndia»
rtIgo 366.0 "Abono de família» ..••

Artigo 367.0 "Suplemento de vencimentos»

18.427~50
2.245c800
88.686~OO

293.048~50

Ministério do Ultramar, 30 de Agosto de 1956.-
Pelo Ministro do Ultramar, Carlos Krue Abecasis, Sub-
secretário de Estado do Ultramar.

Ministérios das Finanças, do Exército e das Corporações
e Previdência Social

Portaria n.O 15957

.Manda o Governo ct.'l República Portuguesa, pelos Mi-
~lstr~s das Finanças, do Exército e das Corporações e
~evldência Social, que a designação de «Agentes téc-

~ICOSD constante da tabela de vencimentos e salários
.0 pessoal civil dos estabelecimentos fabris do Ministé-

go do Exército, aprovada pela Portaria n." 15751, de
. de Março de 1956,seja' alterada para «Agentes téc-

nICOS de engenharia»,

Ministérios das Finanças do Exército e das Corpora-6ões .e. Previdência Social: 4 de Setembro de 1956.-
b
08
M:tlllstro ~a~ Finanças, António Manuel !~to, Bar-, l' - O Ministro das Corporações e PrevldenCla So-Ea, Henrique Veiga de Macedo. - O Subsecretário de

stado do Exército A iimso Magalhães de Almeida Fer-
nandes. ' ;l'

Ministério do Exército - Repartição Geral

n pe acordo com o disposto no artigo 4.° do Decreto
Ó,.F~613, de 31 de Dezembro d,e 194:2, e no anexo III ,da
19~;m, d.o E,vército n ." 4, l.a série, ,de 115 ,de A~osto de
Ou' , 101 criado e passou a funcionar no Insbituto de

lvelas um lar ele estudantes, destinado às antigas
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alunas que frequentem 'em Lisboa cursos não professa-
dos no Instituto.

Com esta dnstituiçãn teve-se em vista recolher alunas
que se tenham dis,tinguido pelas suas qualidades morais
e intelectuais e não disponham de recursos monetários
para :pross,eguirem nos seus estudos ou residam longe dos
centros académicos que desejem frequentar.

Mas o objectivo do lar não é apenas proporcionar-lhes
condições materiais, para o fim indicado ; vai mais longe:
pretende-se também dar às beneficiadas um ambiente
compreensivo e fomentar nelas o espírito de família.

A~ estudantes que o constdtuem devem estimar-se
como .iranãs, auxiliando-se mutuamente. Na direcção do
Instituto encontrarão. sempre o ampa1ro material de que
carecerem para a resolução dos, seus problemas, assim
como das dúvidas e hesitações, que a vida lhes, oferecer.

Muito embora em casa qu'e podem considerar sua,
estão ligrudas à 'escola que aseducou, não só pelo bene-
fício que continuam a receber, mas também pelo dever
e pelo sentimento, Devem-lhe respeito, honrando o s,eU
nome, com uma conduta 'ÍcrTepreensível e de acordo COlD
as directrizes morais ,e religáosas que receberam; ,d~
V1em-lhecolaboração espontânea no 'que lhes ror pOSS1-
vel, devotando-se-lhe com a mesma dedicação e carinho
que 'ela lhes mostra, abrindo de novo as suas 'portas ;para
as ajudar a prepararelIL-se para a vida.

Nestes termos:
Manda o Governo da República Portuguesa, ,pelo :Mi-

nistro da Defesa Nacional e interino do IExército, apro-
var 'e pôr em execução 00 seguin te:

ESTATUTO DO LAR DO INSTITUTO DE ODIVELAS

CAPITULO I

Constituição e fins

Artigo, 1.°10 Lar do Instituto de Odivelas ,destina-ee
a ex-alunasçestudantes, que, reunindo muito boas qUa-
Iidades intelectuais e morais, desej em s,eguir qua~quer
curso superior ou outro nele não profeesado e pre,clseJll,
para tanto, do auxílio do estabelecimento.
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Em caso de !provada necess,idade, o auxílio do Lar
poderá prolongar-se para além do tempo de duração do
,curso, abrangendo a realização de estágios e cessando no
momento em que a ex-aluna obtiver colocação remune-
r3Jda.

§ único. Os cursos a s,eguir pelas estud,antes, deverão
Ser oficiais ou oficiahsados.

CAPITULO II

Admissão de candidatas
A!t. ,2.°A admissão será feita, mediante requerimento

es,cnto, até ao !preenchimento do Limite de doze vagas.
Art. 3. ° São condições g,era:isde admissão:

1.0 Reunir muito boas qualidades. int'electuais e mo-
rais'

2.° possuir robustez física.

sãArt. 4.° Em igualda'<ie de condições gerais de admis-
o, atender-s,e-á:

1.0 À 'situação ,económi,ca da caThdid'ata, ou de quem
a tem a seu cargo;

2. ° À distância a que a candúdata vive dos centros
de estudo.

Art . .5.0 A admissão no ILar depende da aprovação do
{)Ons'elh dacõ .].. l'o pe agogrco e cnscip 'mar.

CAPITULO III

Grupos - Mensalidades
d Á.rt. '6.° Haverá no Lar os .seguintes grupos de estu-
antes:

1. ° Estudantes que não pagam qual9.u,er. me~sali-
dada e cujas despesm, extraordmanas sao de
conta do Lar'

Q.o Estudantes qu,; não pa'gam qual'9.u,e~ me~sali-
dad'e ,e cujas ,despes:LsextraQrdlllanas. sao de

3 ° Sua própria conta; .
Estudantes que pagam ~250$ de m~n~a~ldade e
as correlativas de&pes3!sextraordlllanas;

4.° Estudantes. que pagaIll: 5,0<!$ de mens~l~da,d,e 'e
as despesa extraordmanas que ocaS,lOnarem.
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§ único. A classificação das estudantes pelos diferen-
tes grupos será feita de acordo com as suas condições
económicas.
Art. 7.° Às estudantes admitidas no Lar é abonada

a alimentação em regime de interna to.
Art. 8.° Às estudantes do 1.0 grupo será abonada men-

salmente a quantia de 150$, destinada a transportes e
pequenas despesns extraordmáeias.

§ 1.0 As estudantes que vierem a receber dinheiro
proveniente de prestação de qualquer trabalho deyerã.o
comunicar o rfado à direcção do Instituto, que deposI-
tará em .nome delas, e à responsabil idads do Lar, a men-
sabidade a que se refere ,este artigo, reservando-se os
pecúlios assim constituídos para quaisquer despesas
comprovadamente necessárias.

No caso de haver saldo, ser-d.hes-á o seu quantitativo
entregue quando saírem do Lar.

§ 2.° Não poderão as estudantes dispor livremente do
dinheiro que ganharem, se este exceder 1>50$mensais,
devendo consultar a direcção SOIbrea aplicação do ,exce-
dente.

Art. 9.° As estudantes dos 2.°, 3.° e 4.° grupos pode-
rão receber auxílio do Lar, em casos excepcionais de
necessidade, reconhecida pelo conselho directivo e resul-
tan t'e de situação económica anormal. ,

Art. 10.° Qualquer levantamento de dinheiro sera
efectuado mediante documento escrito, devidamente
autorizado pela d.irecção do Instituto.

CAPITULO IV

Propinas e livros

Art. 11.° No caso de não beneficiarem de isenção de
propinas, as 'estudantes deverão pagá-las por sua conta;
Art. 12.° Só em casos de provada necessidade poder.a

o !Lar conceder empréstimos para pagamento de pro);-
nas, nas condições que forem indicadas pelo canseI o
directivo.

Art. 13.0 O Lar adquirirá os livros de estudo d~s [l\~;
nas. dos três primeiros grupos, consoante as necess'l,da(
verificadas. 1

§ ,. O li ibli t C:l (o.nnwo. s 1V1'08 ficarão na posse da bi 10 e '
Instituto, que os cederá med.innts requisição.
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CAPITULO V

Procedimento

Art. 14.0 As estudantes ,deverão continuar no Lar a
prática reli ciosa queinfol'moOu a sua educação dentro
dQ ItIlstituto~

Art. 15.0 As 'estudantes deverão ter pro.cedimento
exemplar dentro e fora do Instituto, quer em férias,
quer em tempo de aulas.
,A~,t. 116.0 As estudantes, daverão dar 'exemplo de IDoO-

desh~ e recato no modo de vestir', fifi, linguagem ,e nas
lnanell'as, de acordo com os princípios da moral cristã;
~everão cumprir rigoroOsamente os seus horários, de tra-
alho e todos os seus deveres.

CAPITULO VI

Colaboração
ATt. 17.0 As estudantes terão de se interessar p,ela vida

~ctiYa do Instituto, prestando-se sempre, com boa von-
tade, a dar, e ,pontâneame.nte ou quando lhes for solici-
tela! a sua eolaboração na realisação ,de serviços no
nshtuto

t
Art. 18.0 As ,estudantes (leverão de,dical' ao Instituto

rA hh es .. oras emanais de trabalho, de neordo com as, suas
a~ült:ções, especificadamente em regênCIaS de astudo.

d ~ 1. As ,estudantes tomarão sempre a responsablh-
d~d,e d.os ~rabalhos de que ~oreD?-in~u~bidas .e, no caso

legenclas de estudo sera obngatona a asslllatura do
Ponto. '
lf.,,2.0 J:. f~lta ao cumprimento ,~estas obri~açõe~ im-t c,: a justificação, IJor escnto, Junto da dmec~ao '~oO

dn~ht:lto, que indicará 00 .dia em que a mesma ?br1gaçao

l
ev'era ser cumprida salvo se a falta for motIvada por

c oe11l'" 1 ' .)'1, pro onguda ou outro DlotIVO grave.

cAPITULO VII

Duração e estada no Lar

11 Art. 19.0 Será cõnRiderado tempo normal de estada
d~s L~r 00 tempo oficial e"tauelecido rara a conclusãoO
dantdlferentes cursos (incluindo estágIoS) que as sstu-

es frequentem.
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1.0 No decorrer do curso não poderão as, estudantes
perder disciplinas em número superior ao das corres-
pondentes a um ano do respectivo curso.
2.0 E>mcada ano não poderão as estudantes 'perd,er

mais do que uma cadeira anual ou duas, semestrais.
Fora destas condições, terão as estudantes de sair do

Lar.
§ 11.0 Para efeitos do referido neste artigo, não será

contado o tempo perdido por motivo de doença, ou por
outro motivo á_gualmente grave.

§ 2.0 Os horários dos, cursos frequentados pelas, estu-
dantes serão entregues, no início do ano lectivo, à di-
recção do Imstituto,

CAPITULO VIII

Saídas

Art. 20.0 As estudantes não poderão ausentar-se, fora
das horas mencionadas nos seus horários, sem consenti-
mento da direcção do Instituto.

§ único. Em caso de ausência prolongada, as estu-
dantes deverão comunicar a data do seu regresso.

Art. 21.0 Quando a ausência implique ,passar a noite
fora do Instituto, o respectivo pedido terá de ser feito
por escrito, com indicação do motivo e do local para
ondo as 'estudantes, se desloquem.

Art. 2,2.0 No princípio {lo ano lectivo deverão as estu-
dantes apresentar a indicação, escrita pelos ,encarrega-
dos de educação, das, Casas e quaisquer outros lugares
que as mesmas esbejam por el es autor izadas a fre-
quentar.

Esta autorização não prescindo do assentimento da
direcção do Instituto.

Art. :23.0 Fora dos casos expressos nos artigos ,anterio-
res, as estudantes deverão dar conhecimento à direcção
da sua vida escolar 'e social.

CAPITULO IX

Sanções

Art. 24.0 Qualquer infracção aos princípios deste es-
tatuto, por parte das estudantes, estará uj eita ao 1·:
gime disciplinar em vigor no Instituto, na parte apl1-
cável.
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CAPITULO X

Comissão directiva e prestação de contas

Art. 25.° O Lar terá uma comissão directivu, consti-
tuída pela directora, subddrectora, J.'egente ,e uma pro-
fes.sora do Instituto de Odivelas. .
Art. 126.°À comissão directiva competirá:

1.0 Arpresentar ao conselho pedagógico e disciplinar
las, propostas de admissão de 'es.tudantes;

'2.° Prover à administração do Lar, em conformi-
dade com este estatuto;

3.° Cumprir e fazer cumprir este estatuto;
4.° Apreciar as contas relativas a cada ano ;
:5.0 Reunir-se para apreciar e resolver todos os as-

suntos previstos e não previstos no estatuto.

§ único. Às reuniões da comissão .ddrectiva assistirá,
quando conveniente, uma rapresentante das estudantes,
que tomará à sua confa a redacção das respectivas actas.

Art, ,27.° A e,laboração das contas será feita pela pro-
fessora citada no artigo 25.°, com a colaboração de uma
das 'estudantes, beneficiadas, e são regista.das mos res-
pectivos livros todas as receitas e despesas devidamente
dOcumentadas e rubricadas pela direcção do Instituto.

CAPITULO XI

Fundos do Lar

Art. ,2.8.°Constituem fundos do Lar:

1. o As mensalidades :pagas .pelas estu~antes; .
.2.° Os. juros de títulos da dívida ,púbbca consigna-

dos ao Lar;
3.° O depósito à ordem e respectivos juros em casa

bancária apropriada ;. .
4.° 40 por cento dos lucros Hquidos anuais da can-

tina es.colar;
-5.0 Quaisquer legados. ou dádivas de entida,des, ofi-

ciais ou 'particulares.

O ~f~n~stério do Exéreit>o, .10 de ~eten:bro de 19?,6 .. -
li'e:àflnl"lho da Defesa NaClOnal e interino do Exército,

1'nQndo dos Santos Costa.
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Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda _I.a Repartição

Portaria n.· 15966

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

....
4.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto

n," 37 879, de 8 de Julho de 1950:
a) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as

seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor na província de Cabo Verde:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 192.·, n.? 2) «Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - Móveis»

Artigo 193.·, n.· 1) «Despesas com o material-
Despesas de conservação e aproveitamento - De
imóveis» . . . . . . . . . . .. . ....

50.000$00

60.000$00

110.000$00

tomando como contrapartida igual importância da y~rbã
do capitulo 8.°, artigo 191.°, n.? 1), alínoa b) «Sernços
militares - Despesas com o pessoal- Outras despesas
com o pessoal- Alimentação - A 265 praças do ultra-
mar, a 5530 diários», da mesma tabela de despesa. o

b) Reforçar com 214.155t$50 a verba do capítulo 8. ,
artigo 234.°, n." 1) «Serviços militares - Pagamento de
serviços - Diversos serviços - Serviços de recruta-
mento», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor na província da Guiné, tomando coJ)lO
contrapartida as seguintes disponibilidades da D1esrnã

tabela de despesa:
CAPíTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 225.·, n.? 1) «Despesas com o pessoal- Re-
munerações certas ao pessoal em exerclcio-Pes- 87.930~50
s?al dos quadros aprovados por lei» . . . . . .

Artigo 227.·, u.s 2), alínea b) «Despesas com o pes-
soal - Outras despesas com o pessoal - Alimen-
tação a praya~ - A 655 soldados e cabos indíge- 126225$00
nas, a 6$ diários» ............•. ~

~
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~) Dotar com 5:600.000a a rubrica do capitulo 8.°,
artigo 1158.0, n." 1) «Serviços militares -Despesas com
o material- Construções e obras novas-r- Edifícios»,
d~ tabela de despesa ordinária do orçamento geral em
VlgO~'na provincia de Angola, tomando como contra-
PdartIda as seguintes disponibilidades da mesma tabela
e despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1155.0, n.? 1) «Despesas com o pessoal-
~emunerações certas ao pessoal em exercício -
essoal dos quadros aprovados por lei - Venci-

Ar~~:to~l57:o,' n:o '2)' (;D~spe~a~ c·o~ ~ pessoalr-
qutras despesas com o pessoal dentro da provln-
CIa Ar ~- imentaçao a praças» . . . . . . . ','

5:250.000$00

350.000~OO

5:600.000~00

d) .Reforçar, com aS importâncias que se indicam, as
segumtes verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor na província de Angola:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Arf~go. ~159.0, n.? 2) «Despesas com o material.-
A rquISlções de utilização permanente - MÓVeIS»
rigo. ~159.0, n.? 3) «Despesas com o material ~
d qUlSlções de utilização permanente - Matenal

Art~ defesa e segurança pública» . . . . . : . .
ngo 1160.°, n.? 3) «Despesas com o materlal-
~spesas de conservação e aproveitameo to - Mó-

VeIS»Arf .
ngo 1162.°, 0.° 1) «Pagamento de serviços-
á espesas de higiene, saúde e conforto -- Luz,

Art~ua, lavagem limpeza e outras despesas». . .
dIgo 1163.0 «Pagamento de serviços - Despesas

Art~ comunicações dentro da província» . . . . .
dIgo 1167.0 D.O 2) nEncarcros gerais - Despesas
. e comuDic~ções fora da p~ovíncia - Direitos de

A:~portação e despachos aduaneiros,~. . . . . .
õgO 1168.°, 0.0 3) «Encargos geralS - Deslo~a-

ç. ea do pessoal- Passagens dentro da provlD-
Cla" ...........

1:500.000100

2:320.000~00

50.000~OO

60.000$00

150.000~00

40.000~OO

250.000$00

4:370.000~00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1155.°, n. ° 1) «Despesas com o pessoal- Re-
munerações certas ao pessoal em exercício - Pes-
soal dos quadros aprovados por Ici-c-Vencimentos»

Artigo 1156.°, n.O 1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal- Remunerações acidentais - Gratificações
especiais anuais -Especiais)) . . . . . . . . .

Artigo 1157.° «Despesas com o pessoal- Outras des-
pesas com o pessoal dentro da província»:

N.O 2) «Alimentação a praças» .
N.O 3) «Fardamento e calçado a praças)) .

Artigo 1164.°, n ° 6) «Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Despesas com a instrução com-
plementar dos quadros milicianos». . . . . . .

Artigo 1167.°, n." 1) «Encargos gerais-Despesas
de comunicações fora da província- Transportes
de material, cargas, fretes, seguros, portes do cor-
reio e telegrafo e outras despesas conexas». . .

Artigo 1168.°, n.? 4), alínea a) «Encargos gerais-
Deslocações do pessoal- Passagens de ou para
o exterior - Por motivo de licença graciosa» :

1.° «A pagar na metrópole». . . . . .
2.° «A pagar na província» .

Artigo 1170.° «Suplemento de vencimentos»

110.000iPoo

80.000100

2:000.000$00
1:000.oo0QSoo

300.000~00

40.000$00

10.000$00
10.000;500

820.000~00

4:370.000100

e) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela. de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor no Estado da Índia:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 354.°, n.s 4), alínea b) «Despesas com o pes-
soal- Outras despesas com o pessoal dentro da
província - Despesas com a assistência rnédica,
tratamento e internamento em hospitai», manicó-
mios, casas de saúde e sanatórios de oficiais, sar-
gentos. e praças do activo - A pagar no Estado
da Tudia» .

Artigo 357.° «Despesas com o material-c- Material
de consumo corrente» . . . . . . . . . . . .

14.0!O~00

17.550100
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Artigo 364.°, n.? 1) "Encargos gerais - Desloca-
ções 110 pessoal - Ajudas de custo dentro da
província» . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.084~OO------

37.674~00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
dos da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°
Serviços militares

Artigo 353.° "Despesas com o pessoal- Remune-
rações acidentais»:

N.? 1) "Gratificações de comando ou comissão»
N. ° 2) « ti ratificações especiais e ele classe». .
N.O 5) "Gratificação de readmissão a praças»
N.> 6) «Gratificação de serviço aos oficiais» ..

Artigo 366.° «Encargos gerais - Abono de famí-
lia» .

10.998~OO
6.084$00
8.131~50
3.393~OO

9.06U50

37.674$00

Ministério do Ultramar, 11 de Setembro de 195G.-
Pelo Ministro do Ultramar, Gados Krus Abecasis, Sub-
secretário de Estado do Ultramar.

Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.O 15980

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros das Finanças e do Exército, rectificar a Portaria
n.? 15425, de 17 do Junho de 1935, na parte respeitante
a desenhadores, a fim de ficarem com vencimento cor-
respondente ao estabelecido no Decreto-Lei n,o 26 115,
de 23 de Novembro do 1933.

a) Pessoal contratado

Rotrlhlll~llo mensal

1.a. classe 2.& cl asso 3." classe

Desenhadores 2.200500 1.800· 00 1.400100

Ministérios das Finanças e do Exército, 2 de Outubro
de 193G. . Pelo Ministro das Finanças, Momuel Jacinto
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Nunes) Subsecretário de Estado do Tesouro. - Pelo Mi-
nistro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida Fe1'-
nandes, Subsecretário de Estado do Exército.

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral-I.a Bepartiçãe
(Estado-Maior do Exército)

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro do Exército, aprovar e pôr em execução o Anexo II
ao Regulamento de Educação Física do Exército - Di-
rectivas para a Instrução de Esgrima e Combate ~lBaio-
neta e Luta Individual.

Ministério do Exército, 2 de Outubro de 1956.-
O Subsecretário de Estado do Exército, Afonso Maga-
lhães de Almeida Fernandes.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda - I.a Repartição

Portaria n.O 15990

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 5.° do De-
creto-Lei n." 28326, de 27 de Dezembro de 1937,
abrir um crédito especial de 50.000~, destinado a refor-
çar a verba do capítulo único, artigo 4.°, n.? 1) «Des-
pesas com o material- Despesas de conservação e
aproveitamento do material- Prédios urbanos (quartel
do Depósito)», da tabela de despesa do orçamento pri-
vativo em vigor do Depósito de Tropas do Ultramar,
tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO ÚNICO
Artigo 1.°, n.v 1) «Despesas com o pessoal- Remu-

nerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal
dos quadros aprovados por lei» . . . . . . . .

Artigo 2.° «Despesas com o pessoal- Outras des-
pesas com o pessoal» :

N,> 2) «Alimentação» .....
N." 3) «Fardamento e calçado»

25.000$00

15.000$00
10.000$00
50.000100

Ministério do Ultramar, 8 de Outubro de 1956.-
O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura.
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Portaria n.· 15998
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Ultramar, nos termos do § LOdo artigo 9.°
do Decreto n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950, autorizar
os seguintes reforços:

1.0 Com 20.000a a verba do capítulo 8.°, artigo 235.°,
n. ° 5), alínea b), 1.0 «Serviços militares - Encargos ge-
rais - Deslocações do pessoal- Passagens de ou para
o exterior - Por quaisquer outros motivos - A pagar
na metrópole», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor na província de S. Tomé e Prín-
cipe, tomando como contrapartida. igual importância da
verba do capitulo 8.°, artigo 226.°, n.? 4) «Serviços mi-
lita.res - Despesas com o pessoal- Outras despesas
com o pessoal-Alimentação a praças», da mesma ta-
bela de despesa.

2. ° Com as importâncias que se indicam as seguintes
verbas da tabela de despesa ordinária do orçamento ge-
ral em vigor na provincia de Macau:

CAPÍTULO 8.·
Serviços militares

Artigo 194.· (IEncargos gerais - Deslocações do pessoal» :
N.· 2), alínea a) «Ajudas de custo inerentes às

deslocações fora da província - A pagar na
metrópole» 10.000~OO

N.· 4), alínea b) "Passagens de ou para o ex-
terior - Por quaisquer outros motivos - A
pagar na metrópole» . . . . . . . . . .. 20.000~OO

30.000~OO

tomando como contrapartida igual importância da verba
do capitulo 8.°, artigo 195.°, n.? 5) «Servíços militares-
Encargos gerais - Diversas de pesas - Melhoria do ven-
cimento complementar do cu to de vida», da mesma ta-
bela de despesa.

3. ° Com as importâncias que se indicam as seguintes
verbas da tabela de de pesa. ordinária do orçamento
geral em vigor na. província de Timor:

CAPÍTULO 8.·
Serviços militares

A.rtigo 216.0 «Encargos gerais - Deslocações do pessoal» :
N.· 2), alínea a) «Ajudas de custo e subsídios

inerentes às deslocações fora da província-
A pagar na metrópole» .......• '. 30.000~OO



394 ORDEM DO EXERCITO N.· 6 1.' Série

N.? 4), alínea b), 1.0 «Passagens de ou para
o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole», . . . . . . . . . 150.000$00

180.000$00

tomando para contrapartida igual importância da verba
do capitulo 8.°, artigo 205.°, n." 1), alínea a) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Remunerações
certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei- Vencimentos», da mesma tabela de
despesa.
Ministério do Ultramar, 10 de Outubro de 1956.-

O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura.

Portaria n.O 16005

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

6.· Nos termos dos artigos 4.0 e 6.0 do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar, com as importâncias que se indicam,
as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor na província da Guiné:

CAPITULO 8. o

Serviços militares

Artigo 1229.·, n.s 1,) «Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - De imó-
veis» .

Artigo 230.° «Despesas com o illlaterial- Despesas
de conservação e ruproveitamento»:

N.o 1) «De imóveis» ..
N.· 2) «De semoventes» .
N.? 3) «De móveis» .

Artigo 232.°, n.> 2) «Pagamento de serviços-
Despesas de higiene, saúde e conforto - Medi.
camentos, IliPósitos, vacinas, drogas, instrumen-
tos cirúrgicos, utensílios de farmácia e aparelhos
de laboratórios» . . . . . . . . . . . . . .. 100.000$00

Artigo 233.° «Pagamento de serviços - Despesas
de comunicação dentro da província» . . . . . 3.000 00------

428.000$00

200.000$00

100.000$00
20.000$00
5.000$00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades da mesma tabela de despesa:

CAPITULO 8. °
Serviços militares

Artigo 225.°, n." 1) «Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercício -
Pessoal dos quadros aprovados por lei» . . . .

Artigo 227.°, n,? 2), alínea a) «Despesas com o peso
soai - Outras despesas com o pessoal - Ali-
mentação a praças - A ()5 cabos em comissão
ou do ultramar, a 25$ diários» . . . . . . .. 50.00d$00-----

428.000 00

378.000$00

b) Reforçar, com as importâncias que se indicam,
as seguintes verbas da tabela de despasa ordinária do
orçamento geral em vigor na província de S. Tomé e
Príncipe:

C.\PITULO 8. o

Serviços militares

Artigo 227.°, n.O 2) «De'pesas com O material -
Aquisições de utilização permanente - De mó-
veiss .

Artigo 234.0 «Encargos gerais -De.;pe 'as de cornu-
nicações fora da província» :

N. o 1), alínea b) «Portes de correio e telé-
grafos - Telégrafos» . . . . . . . . . . .

N.o 2), alínea b) «'l'ransportes de material,
fretes, seguros e outras despesas conexas -
A pagar na província) . . . . . . . . . .

Artigo 285.°, n.O 4) «Encargos gemi - Desloca-
eõ s do pessoal - Passagens dentro da pro-
víncias .

220.000$00

2.000$00

4.000$00

1.000 00

227.000$00

tomando como contrapartida as ezuinte disponibili-
dades da mesma tabela de despesa:

CAPITULO 8.0

Serviços militares

Artigo 225.°, n.O 2), alínea b) .Deepesas com o
pessoal - Remunerações acidentais - Gratifica.
ções especiais - A 9 cabos e soldados do ultra-
mar condutores auto, a 549 ) . . . . . . . . 4.000 00
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Artigo 226.°, n.s 4) «Despesas com o ;pessoal-
Outras despesas com o pessoal - Alimentação
.a rpraças» . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 227.°, n.s 1) «Despesas com o material-
Aquisições de utilização ,permanente - De se-
moventes» ., .

Artigo 2128.°,n ,? 3) «Despesas com o material -
Despesas de conservação e aproveitamento-
.De material de defesa e de segurança pública»

Artigo 232.°, n.O 2) «Pagamento de serviços-
Diversos serviços - Despesas com vencimentos,
fardamento e alimentação de europeus a incor-
porar na província» . . . . . . . . . . . .. 141.500$00------

22,7.000 $00

2.000$00

78.500$00

1.000$00

c) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor na província de Moçambi-
que:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1322.°, n.s 1) «Encargos gerais - Des·
pesas de comunicações fora da provincia-
'I'ransporte de material, cargas, fretes, seguros,
portes de correio e telégrafo e outras despesas
conexas» .

Artigo 1323.°, n.v 4) «Encargos gerais - Des-
locações de 'Pe SOM - Passagens dentro da pro-
víncia» .

70.000$00

500.000$00

570.000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades da mesma tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1310.°, n.O 1), alínea a) «Despesas com
o pessoal - Remunerações certas ao .pessoal em
exercício - Pessoal dos quadros aprovados por
lei - Vencimentos» .

Artigo 1312.°, n.v 4) «Despesas com o pessoal -
Outras despesas com o pessoal dentro da pro-
víncia - Subsidio para renda de casa a cabos
e soldados em comissão» . . . . . . . . . ., 70.000$00------

570.000$00

500.000$00
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d) Reforçar com 1.404$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 361.°, n ,? 1) «Serviço militares - Diversos en-
cargos - Encargos de in talações - Rendas de casa»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral em
vigor no E tudo da lndia, tomando como contrapartida
izual importância da verba do capítulo 8.°, artigo 352.°;
n. ° 1), alínea a) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal - Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei - Ven-
cimentos», da mesma tabela de despesa.

7.° Nos termos do n." 1.0 do artigo 8.° do Decreto
n.s 37879, de 8 de Julho de 1950, abrir em S. Tomé
e Príncipe um crédito especial de 7.000 , destinado
a custear as despe as com a conservação e aproveita-
mento de imóveis do serviços militares, tomando como
contrapartida igual importância da verba do capí-
tulo 8.°, artigo 226.°, n." 1) «Serviços militares-
Despesas com o pe soal - Outras despesas com o pes-
oal- Subsídio para renda de casa», da tabela de
despe a ordinária do orçamento geral em vigor na
me ma província.

8.° Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n." 35770, de 29 de Julho de 1950:

a) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de de pe a ordinária do or-
çamento geral em vigor na província de Cabo Verde:

CAPITULO 8.°

Serviços militares
A.rtigo 200.° «Encargos gerais - Deslocações do
pessoal» :

N.> 2), alínea a) «Ajudas de cu to inerentes
às deslocações <fora da 'Província. - A pagar
na metrópole» . . . . . . . . . . . . . .

N.> 5), alínea. b) «Passagens de ou para o ex-
terior - Por outros motivos - Apagar na
metrópole» . . . . . . . . . . . . . . . 2_0._0_00_$_0_0

26.000 00

6.000$00

tomando como contrapartida as di ponibilidades exis-
tentes na verba do capítulo 8.°, artigo 189.°, n." 1),
alínea a) « erviços militares - Despe as com o pe-
80al- Remunerações certas ao pessoal em exercício -
Pessoal dos quadro aprovado por lei - Vencimentos ll,

da mesma tabela de despe a.
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b) Reforçar com 500.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 1323.°, n ." 5), alínea b) «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocação de pessoal - Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros moti-
vos - A pagar na metrópole», da tabela de despesa
ordinária do orçamento geral em vigor na província
de Moçambique, tomando como contrapartida igual
importância da verba do, capítulo 8.°, artigo 1310.°,
n." 1), alínea a) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal - Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei - Ven-
cimentos», da mesma tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 16 de Outubro de 1956. --
O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodriques Ven-
tura.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

I) Sinais de corneta ou clarim para as entidades a se-
guir designadas:

Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas

,C r Q' r 6Í11 r rI r "" I
Chefe do Estado-Maior do Exército

~c r r:r J J. ~ I r r ê r r N~

Ajudante-general do Exército

Administrador-geral do Exército
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Ministério do Exército - 2. a Direcção-Geral - 3. a Repartição

II) Revelando-se a legislação em vigor omissa quanto
à obrigatoriedade de os militares vitimas de acidentes
em serviço comparecerem perante a junta hospitalar de
inspecção após cento e oitenta dias de ausência, deter-
mina-se que a alínea a) da instrução 78.a para execução
do Decreto-Lei n.? 28403, de 31 de Dezembro de 1937,
passe a ter a seguinte redacção:

78. a Para execução do disposto no § LOdo ar-
tigo 11.° deve observar-se o seguinte:

a) Os militares que se mantenham afastados
do serviço por motivo de doença por mais de
cento e oitenta dias em cada ano civil, com-
preendendo o tempo de baixa. aos hospitais e
enfermarias, o tempo de inactividade temporá-
ria por doença, o tempo de doença no domi-
cilio, o de convalescença e o de licença da
junta, serão mandados submeter à junta hospi-
talar de inspecção para efeito de mudança de
situação, nos termos do § 1.0 do artigo 11.°

No caso de desastre ou ferimento em ser-
viço, a comparência à junta deve reger-se pelas
regras seguintes:

1) l~ obrigatória a comparência à junta após
cento e oitenta dias de ausência;

2) Se a junta julgar conveniente o prolon-
gamento da ausência do serviço, este
não necessita de autorização ;

3) Porém, se este prolongamento atingir
novo período de cento e oitenta dias
deve obrigatoriamente o militar ser
de novo presente à junta, para re-
solução definitiva ;

4) Um novo prolongamento de ausência do
serviço só excepcionalmente poderá
ser estabelecido pela junta hospitalar
de inspecção, quando a resolução de-
finitiva possa ser tomada dentro do
prazo de noventa dias.
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IV - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Declara-se que, p0'r despacho de 17 de Agosto de 1956
dos Subsecretários de Estado do Exército e da Aero-
náutica, foram aprovados 0'S Estatutos da Obra Social
do Exército e da Aeronáutica, que a seguir se publicam.

EST ATUTOS DA OBRA SOCIAL DO EXtRCITO
E DA AERONAUTICA

CAPrTULO I

Natureza e fins da Obra Social do Exército
e da Aeronáutica

Artig0' 1.0 A Obra Social do Exército e da Aeronáu-
tica (O. S. E. A.) tem p0'r objectivo principal con-
tribuir para a assistência a militares do Exército e da
Aeronáutica e suas famílias, de forma a auxiliar aque-
les cujas condições de vida sejam mais difíceis.

Art, 2.° A actividade da Obra Social do Exército
e da Aeronãutica poderá exercer-se no continente,
ilhas adj acentes e províncias do ultramar.

Art. 3.° A Obra Social do Exército e da Aeronáutica
tem a sua sede em Lisboa e rege-se pelos presentes
estatutos.

CAPrTULO II

Sócios

Art. 4.° Na Obra Social do Exército e da Aeronãu-
tica haverá três categorias de sócios: honorãrioa, bene-
méritos e sfectivoa.

a) Honorãrios: indivíduos ou entidades que pres-
tem à Obra Social do Exército e da Aeronáu-
tica relevantes serviços 0'U a auxiliem C0'D1
donativos apreciáveis.

b) Beneméritos: indivíduos ou entidades que C0'n-
tri buum com um donativo não inferior a
10.000$, pÜ'Tuma só vez.
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c) Efectivos: oficiais, sargentos, cabos e soldados
l'eadmitidos que voluntariamente contribuam
com as quotas mensais, respectivamente, de
8$, 4$ e 1$.

Art. 5.0 O desconto mensal da importância das quo-
tas dos sócios será feito pelos, <conselhos administrativos
a que pertençam. Para tal efeito os referidos conselhos
administrativos enviarão mensalmente as importâncias
descontadas à Agência Militar, para serem creditadas
na conta corrente com os serviços de contabilidade da
Obra Social do Exército e da Aeronáutica, e informa-
rão estes últimos das transferências realizadas.

Art. 6.0 São deveres e direitos dos sócios:

1.o Cumprir e fazer cumprir todas as disposições
regulamentares transmitidas pela comissão
executiva;

2. o Ser escrupulosamente exactos nas suas declara- •
ções e participações;

3.° Comunicar à comissão executiva qualquer irre-
gul,aridade de que tenham conhecimento e
que seja ou possa ser prejudicial à Obra
Social do Exército e da Aeronáutica ou a
qualquer beneficiado;

4. ° Utilizar, sempre que necessário ou lhe sej a
exigido, um cartão de identidade, que poderá
ser requisitado à Obra Social do Exército
e da Aeronáutica mediante a entrega de uma
fotografia e uma estampilha de um escudo.

CAPITULO III

Assistência

Art. 7.0 A Obra Social do Exército e da Aeronáutica
contribui para as seguintes modalidades de assistência:
médica, materno-infantil, escolar, educativa e reli-
giosa e qualquer outra de reconhecida necessidade.
Art. 8.° A assistência médica exerce-se:

a) Pela redução no cu to da assistência hospita-
lar, médica ou cirúrgica, feita em determi-
nados hospitai ou clínica ;

b) Pela comparticipação no pagamento da assis-
tência referida na alínea anterior, doseando-
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-se a importância do auxílio conforme as
circunstâncias;

c) Pela comparticipação no custo dos medicamen-
tos;

d) Pela comparticipação e. redução no custo das
análises, radiografias. e tratamento!' de agen-
tes Iíeicos, etc.

Art. 9.0 A assistência materno-infantil realiza-se às
parturientes e filhos recém-nascidos, .a quem podem ser
distribuídos enxovais.
Art. 10.0 A assistência escolar realiza-se pela dis-

tribuição de livros escolares, pelo pagamento parcial
de matrículas e por outras. modalidades de assistência
julgada necessária aos filhos de militares qu.e sejam
estudantes aplicados e que comprovadamente dela ne-
cessitem. Exerce-se também através de lares acadé-

• micos organizados à medida que as circunstâncias o
permitam.
Art. 11.0 A assistência educativa e religiosa exerce-

-se facilitando a frequência das escolas primárias, in-
dustriais, comerciais e dos Iiceus aos filhos de militares
e proporcionando assistência religiosa a todos aqueles
que a desej em.
Art. 12.0 A assistência em colónias de férias abran-

gerá os filhos menores de oficiais, sargentos e praças
readmitidae. 'Nessas colónias deve proporcionar-se às
crianças estagiárias uma estada à beira-mal' ou no
campo com o obj ectivo principal de lhes retemperar
a saúde.

Aí também se lhes devem incutir princípios de mo-
ralidade, de religião, de disciplina, de solidariedade
social e procurar desenvolver o gosto pela formação
artística, cultura ffsica e desportiva.
Art. 13.0 O modo de realizar as diferentes modali-

dades de assistência é regulado por directivas especiais,
publicadas pela Obra Social do Exército e da Aero-
náutica, depois de aprovadas pelo Ministro do Exér-
cito e Subsecretário de Estado da Aeronáutica.

Art. J4.0 Para efeito de concessão de qualquer mo-
dalidade de assistência considera-se família de militar:
a mulher, os filhos legítimos solteiros, os ascendentes
e colaterais a seu cargo que com eles residam há mais
de um ano.
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§ único. As viúvas e filhos órfãos de menor idade
dos militares poderão igualmente usufruir dos bene-
fícios em vigor.

CAPITULO IV

Fundos

Art. 15.0 Os fundos destinados a garantir o funcio-
namento da Obra Social do Exército e da Aeronáutica
são constituídos por:

a) Quotas dos sócios;
b) Subsídios diversos;
c) Subsídios das unidades constantes dos orça-

mentos dos seus fundos privativos;
d) Comparticipação do Ministério do Exército e

do Subsecretariado de Estado da Aeronáu-
tica;

e) Donativos.

Art. 16.0 Os fundos da Obra Social do Exército e
da Aeronáutica serão depositados na Caixa Geral de
Depósitos, Crédito e Previdência, e na Agência Mili-
tar os fundos necessários ao maneio.

§ único. Os fundos a que se refere a alínea c) do
artigo 15.0 serão entregues pelas unidades aos conse-
lhos administrativos dos quartéis-generais respectivos,
ficando à ordem dos comandantes das regiões, gover-
nos militares e do chefe do Estado-Maior das Forças
Aéreas.

CAPITULO V

Comissão executiva

Art, 17.0 A adruini tração e gerência da Obra Social
do Exército e da Aeronáutica é exercida por uma
comissão executiva, composta dos seguintes membros:

Presidente: um oficial general do Exército ou da
Aeronáutica;

Vice-presidente: um coronel do Exército ou da
Aeronáutica;

Adjuntos:
Dois oficiais superiores do Exército ou da

Aeronáutica;
Um oficial médico.
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Secretário: um oficial do quadro dos, serviços auxi-
Iiares do Exercito ou do quadro auxiliar das
forças aéreas;

Chefe dos serviços de contabilidade: um oficial
superior do Exército, do serviço de administra-
ção militar ou de qualquer arma, ou da aero-
náutica, de qualquer especialidade, em ambos
os casos na situação de reserva;

Tesoureiro: um oficial do quadro dos serviços auxi-
liares do Exército ou do quadro auxiliar das
forças aéreas.

§ 1.0 O presidente da comissão executiva é da nomea-
ção do Ministro da Defesa Nacional.

§ 2.° Os restantes membros da comissão são propos-
tos pelo presidente da comissão executiva.

§ 3.° Com excepção do chefe dos serviços de conta-
bilidade, os oficiais poderão ser do activo ou da re-
serva. Quando dü activo, as suas funções exercem-se
por acumulação e sem prejuízo do seu serviço normal.

Art. 18.° Cada região militar, o Governo Militar de
Lisboa e a Direcção-Geral do Subsecretariado de Es-
tado da Aeronáutica terão como delegado para os
assuntos da Obra Social do Exército e da Aeronáutica
um oficial seu subordinado, o qual tratará com a
comissão executiva dos assuntos relativos aos militares
e famílias da área do respectivo comando.

§ único. As nomeações dos oficiais a que se refere
este artigo são feitas pelos comandantes das regiões
militares, pelo güvernador militar de Lisboa e pelo
chefe do Estado-Maior das Forças Aéreas.

Art. 19.° Compete à comissão executiva:

1. ° Orientar superiormente a assistência da Obra
Social do Exército e da Aeronáutica a pres-
tar aos militares do Exército e da Aeronáu-
tica e suas famílias; .

2.° Exercer .a administração da Obra Social do
Exército e da Aeronáutica em conformidade
com os estatutos, bem como fazer cumprir
as disposições dos diferentes sistemas de
assistência;

3.° Elaborar as directivas necessárias sobre a ma-
neira de exercer as diferentes modalidades
de assistência;

4. ° Proceder à inscrição ou eliminação dos sócios;
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5.0 Elaborar anualmente, até 1 de Abril, o rela-
tório circunstanciado da administração;

6.0 Superintender na organização. e orientação das
colónias de férias dos filhos de oficiais e das
praças readmitidas; .auxil iar as regiões mi-
litares e governos militares no eficiente fun-
cionamento das oolónias de férias dos filhos
dos sargentos, as quais ficam a cargo daque-
les comandos.

Art. 20.0 A comissão executiva reunirá sempre que
for necessário e obrigatoriamente nos primeiros dias
de cada mês, a fim de proceder ao balanço de fundos,
não podendo deliberar sem estarem presentes dois
terços dos seus membros.

Art, 21.0 As reuniões da comissâo executiva com os
delegados das regiões militares, do Governo Militar
de Lisboa e da Direcção-Geral do Subsecretariado de
Estado da Aeronáutica efectuar-se-ão sempre que for
julgado necessário.

Art. 22.0 As contas e actos administrativos da Obra
Social do Exército e da Aeronáutica estão suj eitos à
acção fiscalizadora das entidades competentes.

CAPITULO VI

Pessoal auxiliar

Art. 23.0 Para os serviços de escrituração e de con-
tabilidade a Obra Social do Exército e da Aeronáutica
disporá do seguinte pessoal:

a) Na secretaria: três sargentos, dois cabos ou
soldados escriturários e uma praça para orde-
nança;

b) Nos serviços de contabilidade: três sargentos,
dois cabos ou soldados eecri turár'ios e uma
praça para ordenança;

c) A comissão executiva disporá de um contínuo,
destacado do quadro dos contínuos.

CAPITULO VII

Disposições diversas

Art. 24.0 As colónias de férias para filhos de sar-
gentos terão as suas sedes nas áreas dos diversos gover-
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nos militares ou regiões militares, ficando o seu fun-
cionamento ~ cargo e responsabilidade dos respectivos
comandos.

Art. 25.0 Os b~neficiários da Aeronáutica podem uti-
lizar as colónias de férias das regiões ou comandos
militares onde as unidades estão localizadas, sempre
que a Aeronáutica não organize colónias próprias.

Art. 26.0 Em cade uma das colónias de férias ha-
verá uma direcção, nomeada pelo comandante da região
militar ou governo militar, constituíde pelos oficiais
e sargentos em número julgado necessário.

§ único. Quando sejam organizadas colónias de fé-
rias pela Aeronáutica a sua direcção será da nomea-
ção do respectivo Subsecretariado de Estado.

o Suhsecretárie de Estado do Exercito.

Afonso Magalhiles de Almeida Fernamdes

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& Série

N.O 7 20 de Dezembro de 1956

Publica-se ao Exército o segulnte r

- DECRETOS

Ministério do Exército- 2.& Direcção-Geral- 2.a Repartiç!o

Deoreto n.O 40819
Pelo Decreto n.? 4000G, de 30 de Dezembro de 1954,

foi a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais autorizada a despender com pagamentos relativos
à construção de um edifício para messe de oficiais do
Instituto de Altos Estudos Militares as importâncias
de 52õ.OOOa, 3:360.000~ e 3:064.530ll, respectivamente
nos anos económicos de 1954, 1955 e 1956;

Não tendo porém sido possível utilizar a verba rela-
tiva ao ano de 1954 e tornando-se necessário liquidar
no corrente ano os respectivos encargos;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. O § único do artigo 2.0 do Decreto
n.? 4000G, de 30 de Dezembro de 1954, passará a ter
a seguinte redacção:

A verba a despender em 1956 poderá ser acres.
cida dos saldos que porventura se verifiquem existir
relativamente aos anos anteriores.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 23 de Outubro de

1956. - FRANCISCO IIIGI. o CRAVEIRO LOPES - António
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de Oliveira Salazar - Fernando dos Santos Costa - An-
tónio Manuel Pinto Barbosa - Eduardo de Arantes e
Oliveira.

Ministérios do Interior e do Exército

Decreto-Lei n.O 40822

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Oonstituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O recrutamento de oficiais para a Guarda

Nacional Republicana poderá ser feito, quando o Mi-
nistério do Exército não possa dispor de oficiais do
quadro permanente que lhe sejam requisitados para
aquele serviço, entre oficiais milicianos que o requei-
ram.

§ único. O ingresso de oficiais milicianos na Guarda
Nacional Republicana terá lugar no posto de subal-
terno, podendo continuar nela como capitães, se con-
vier ao serviço e for devidamente autorizado.
Art. 2.° A requisição de oficiais milicianos para a

Guarda Nacional Republicana obedecerá ao condicio-
namento estabelecido no artigo 11.° do Decreto-Lei
n.? 33905/ de 2 de Setembro de 1944, tendo em aten-
ção as habilitações universitárias e especiais para o
serviço da Guarda Nacional Republicana e dependendo
a sua admissão de concurso de provas teóricas e prá-
ticas, destinado a apreciar a sua aptidão para o exer-
cício das funções.

§ 1.0 Os oficiais milicianos que não possam ingressar
imediatamente na Guarda Nacional Republicana por
falta de vaga e os que forem eliminados regressarão
ao Ministério do Exército logo que terminem as provas
do concurso.

§ 2.° O concurso terá a validade de dois anos, dentro
dos quais poderão ingressar na Guarda Nacional Re-
publicana, por ordem de classificação, os candidatos
que tenham va.ga.
Art. 3.° O serviço dos oficiais milicianos na. Guarda

Nacional Republicana será prestado em regime de con-
trato, por períodos prorrogáveis de três anos.

§ 1.0 São condições necessárias para a renovação do
contrato: o bom comportamento, a aptidão física, a



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.' 7 409

capacidade para o desempenho das suas funções e a con-
veniência de serviço.

§ 2.0 A dispensa ou eliminação dos oficiais milicianos
do serviço da Guarda Nacional Republicana será feita
nos termos previstos pelo Decreto-Lei n." 33 905, de 2
de Setembro de 1944, para os oficiais do quadro perma-
nente, fundamentando-se devidamente o pedido de au-
torisação apresentado ao Ministro do Interior.

§ 3.0 Em tempo de guerra os contratos com os oficiais
milicianos em serviço na Guarda Nacional Republicana
consideram-se automàticamente prorrogados.
Art, 4.0 O serviço dos oficiais milicianos na Guarda

Nacional Republicana orientar-se-é pelos princípios
consignados no Estatuto do Oficial do Exército, abran,
gendo todos os deveres impostos aos oficiais do quadre
permanente em serviço na mesma Guarda.
Art. 5.0 Os vencimentos dos oficiais milicianos em

serviço na Guarda Nacional Republicana serão iguais
àqueles a que tiverem direito os oficiais da mesma pa-
tente e arma ou serviço do quadro permanente que nela
sirvam.
Art. 6.0 Os oficiais milicianos em serviço na Guarda

Nacional Republicana gozarão das mesmas regalias e
direitos conferidos aos oficiais de igual patente do qua-
dro permanente, desde que não colidam com outras pres-
crições legais. O acesso dos mesmos oficiais será regulado
pelas disposições aplicáveis do Estatuto do Oficial do
Exército.
Art. 7.0 Os limites de idade a aplicar aos oficiais

milicianos em serviço na Guarda Nacional Republicana
são aqueles que legalmente estiverem estabelecidos para
os oficiais do quadro dos serviços auxiliares do Exér-
cito.
Art. 8.0 Os oficiais milicianos contratados para ser-

viço na Guarda Nacional Republicana contribuirão
com a quota legal para a Caixa Geral de Aposentações,
nos termos do artigo 9.° do Decreto-Lei n." 28406, de
31 de Dezembro de 1937, sendo a sua aposentação re-
portada rã. data inicial da entrada para o serviço da
Guarda.

§ único. Os oficiais milicianos ficarão suj eitos, rela-
tivamente ao tempo contado, ao pagamento da quota
legal calculada sobre o vencimento que actualmente
auferem e acrescida do juro a que se refere o artigo 12.0
do Decreto-Lei n.? 26 503, de 6 de Abril de 1936, po-
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dendo O débito apurado ser pago, sem acréscimo de no-
vos juros, em prestações mensais, descontáveis em folha,
no número máximo de sessenta.

Art. 9.° Os oficiais milicianos que já prestem ser-
viço na Guarda e nela pretendam continuar dever.ão
integrar-se no regime de contrato previsto pelo presente
diploma.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 24 de Outubro de

1956. - FRANCISCO HIGINO IÜ:RAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Marcello Caetano - F er-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Neqrei-
ros-João de Matos Antunes Varela-António Manuel
Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo Arsénio Virissimo Cunha - Eduardo de Arantes
e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventura - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - Ulieses Cruz de Aguiar
Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga
de Macedo.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 40 830

Com fundamento no § LOdo artigo 17. ° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, nas ali-
neas a), b), c), d) e e) do artigo 35.° do referido Decreto
n.? 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução dos
Decretos-Leis n.OS 40482, de 31 de Dezembro de 1955,
40 739 e 40 762, respectivamente de 24 de Agosto e 7
de Setembro de 1956, e Decreto n.? 40746, de 30 de
Agosto de 1956, mediante propostas aprovadas pelo };fi-
nistro das Finanças, nos termos do n. ° LOdo artigo 9.°
do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de 1933, e
nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo
109.° da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo
o seguinte:
.-.-.- .
Art. ~.o São abertos no Ministério das Finanças, a

favor dos Ministérios a seguir designados, créditos es-
peciais no montante de 130:137.941;$50, destinados quer



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 7 411

a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a pro-
ver it realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . _.

Ministério do Exército
Capítulo 1.° «Gabinete do Ministro-Ministro, Sub-
secretário de Estado e Repartição do Gabinete
do Ministro» :
Artigo 5.· «Outros encargos», n.· 3) "Subsídios
a cofres ou organizações metropolitanas,
ultramarinas ou estrangeiras, alínea a)
ctt\. Obra Social do Exército e da Aeronáu-
tica (Decreto-Lei n.· 40756, de 7 de Setem-
bro de 1956)>> . . . . . . . . . . . . .. 250.000,mO

Capítulo 16.· «Forças militares destacadas no ultra-
mar»:
Artigo 458.· «Para pagamento de todas as des-
pesas ... ». . . . . . . . • • . • . . • . 45:000.000~OO

45:250. OOO~OO
. . . . . . . . . . . . . . . . . . ~. . . . .
Estas correcções foram registadas m: Direcção-Geral

da Contabilidade Pública, nos termos do § único do ar-
tigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0 do Decreto
n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do pre-
sente decreto foi exanamida e visada pelo Tribunal de
Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.0
do Decreto n. o 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 27 de Outubro de

1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Ant6-
nio dé Oliveira Salazar - Marcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de N egrei-
ros-João de Matos Antunes Varela-António Manuel
Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo Arsénio Vir-íssimo Cunha - Eduardo de Arantes
e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventura - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de A guiar
Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga
de Macedo.

Ministério do Exército - 2. a Oirecção-Geral- 2. a Repartiçlo
Decreto n.· 40841

Considerando que pelo Ministério do Exército foi
adjudicada a António do Amaral & Filho a empreitada
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da obra de «Construção de uma igreja no campo de
instrução militar de Santa Margarida» ;

Considerando que para a execução de tal obra, como
se verifica do respectivo caderno de encargos, está fi-
xado o prazo de trezentos e sessenta dias, que abrange
parte do ano económico de 1056 e do de lD57;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.0
do Decreto-Lei n." 27 563, de 13 de Março de 1037;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado o Ministério do Exército a
celebrar contrato com o empreiteiro António do Ama-
ral & Filho para a execução da empreitada da obra de
«Construção de uma igreja no campo de instrução mili-
tar de Santa: Margarida», pela importância de 1:122.0806,
que, somada às despesas de administração da obra, per-
faz a importância de 1:179.129~. .

Art. 2.0 Seja qual for o valor dos trabalhos a realizar,
não poderá o Ministério do Exército despender com
pagamentos relativos ao encargo indicado no artigo an-
terior mais do que as importâncias a seguir discrimi-
nadas:

No ano económico corrente .
No ano económico de 1057 .

600.000bOO
570.129600

1:179.120tSOO

§ único. A verba a despender cm 1057 poderá er
acrescida do saldo que porventura se verifique existir
em 1956.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 3 de Novembro de

1956. - FRANCISCO IIIGINO CUAVl·~IROLOP1':S - .António
de Oliueira Salazar-s-Femamdo dos Santos Gosta-An-
tónio Manuel Pinto Barbosa.

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral-I.a Repartição

Decreto n.O 40845

Tornando-se necessário adquirir material preclitor c
aparelhagem complementar, na importância total de
12: 712.000t$, e verificando-ao que os íubricantos dosso
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material o não podem fornecer totalmente no actual ano
económico;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.0
do Decreto-Lei n." 27 563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizada a Administração-Geral do
Exército a despender, em dois anos (1956 e 1957) suces-
sivos, 12:712.000~ com os encargos que vão contrair
para a aquisição de predítores e aparelhagem comple-
mentar, destinada à artilharia antiaérea do Exército.

Art. 2.° Seja qual for o valor dos artigos comprados,
não poderá a Administração-Geral do Exército despen-
der com os pagamentos relativos ao encargo do artigo
anterior mais do que as importâncias a seguir mencio-
nadas:

No ano económico corrente .
No ano económico de 1957 .

. . 8:924.000t$OO

.'. 3:788.000t>00

§ único. A verba a despender em 1957 poderá ser
acrescida do saldo que porventura se verifique existir
em 1956. •
Publique-se e cumpra-se corno nele se contém.
Paços do Governo da República, 6 de Novembro de

1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Fernando dos Santos Costa -
António Manuel Pinto Barbosa.

Ministério do Exército - 2.a Oirecçao·Geral- 2.' Repartição

Deoreto n.O 40 852

Considerando que pelo :Ministério do Exército foi
adjudicada ao empreiteiro Joaquim Gome Guerra, ro-
sidente na Rua de José ~rariani, :324, om Vila Nova de
Gaia, a empreitada de «Ampliação do r feitório de pra-
cas, copas e depósitos de géneros no lIo pital Militar
Regional n.? 1, no Porto» ;

Considerando que pam execução de tai obras, como
se verifica do ro pectivo caderno de encargos, e tá fi-
:xado o prazo de cento e vinte dias, que abrange o ano
conómico do 1nf>n e parte do do 19õ7;
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Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.°
do Decreto-Lei n.? 27563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado o Ministério do Exército a
celebrar contrato com o empreiteiro Joaquim Gomes
Guerra para execução da empreitada designada por
«Ampliação do refeitório de praças, copas e depósitos
de géneros no Hospital Militar Regional n." 1, no Porto»,
pela importância de 292.2201$, que, somada às despesas
de administração da obra, perfaz a importância total
de 306.831,$.

Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a reali-
zar, não poderá o Ministério do Exército despender
com pagamentos relativos ao encargo do artigo antece-
dente mais do que as importâncias a seguir discrimina-
das:

No ano económico corrente .
No ano económico do 1957 .

92.123t$00
214.708600

306.831600

§ único. A verba a despender em 1957 poderá s~r
acrescida do saldo que porventura se verifique existrr
em 1956.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 10 de Novembro

de 1956. - FRAXCISCO IIIGIXO CRAVEIRO LOPES - Ar.-
tónio de Oliveira Salazar-Fernando dos Santos Costa-
António Manuel. Pinto Barbosa.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade pública

Decreto-Lei n.· 40872
1. O Decreto-Lei n." 39 842, de 7 de Outubro de 1954,

determina, no seu artigo 4.·, que o Governo proceda
à revisão geral das gratificações, senhas de pr sença,
abonos para falhas ou despesas de representação e re-
munerações de idêntica natureza, atribuídas pelo exer-
cício de quaisquer funções públicas.

I
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2. Ao publicar o referido diploma teve o Governo por
objectivo a simples e necessária actualização, quer dos
vencimento, quer das remunerações acessórias fixadas
ou consentidas nos Decretos-Leis n.OI 26 115 e 26 116,
de 23 de Novembro de 1935. M3!S, se quanto àqueles o
o Governo dispunha então dos elementos bastantes para
determinar a sua actualização, o mesmo não se ve-
rificou no tocante às gratificações, enhas de pres,ença.,
abonos para falhas, despesas de representação e remune-
rações de idêntica natureza. E, por isso, o Decreto-Lei
n.? 39842 actuadizou apenas o vencimento, deixando
ao Governo a tarefa de proceder à revisão gera,l das de-
mais remunerações.

3. Porque as remuneraçõe acessórias - quer as fun-
dadas directamente em lei, quer as criadas por decisões
administrativas ao abrigo de autorização legal - têm
vindo a ser fixada ao longo de um ~eríodo de vinte
anos, iniciado 'Pelo Decreto-Lei n." 26 116, admitiu-se,
de começo, que na determinação dos eu valores-base
se houve e tomado em conta a perda de !poder de com-
pra atribuída à moeda no enomento em que as várias
remunerações foram fi adas.
E, partindo de ta convicção, a primeira hipótese esta-

belecida pa.ra o trabalho de revisão consistiu nunn es-
quema de actualização por escalões. Todavia, ao dar-se
execução prática a e te e quema, o melindre do pro-
blema e o propósito firme de lhe encontrar a olução
mais ju ta aconselharam que se começas e por uma ave-
riguação rigoro a do fundamento em que a entava
essa hipótese de actualização por escálões. E em con-
formidade se procedeu ao exame minucioso dos proces-
sos respeitantes às diversa gratificações, abonos e
remunerações de idêntica natureza. À e 'teD.SL10e com-
plexidade dessa tarefa, só agora finda, se deve a dilata-
ção do prazo fixado para a revisão geral no artigo 4.0
do Decreto-Lei n.? 39 842.
Da análise referida concluiu- e pela necessidade de,

para efeito da sua actualização, tratar separada e di-
ferentemenle a remunerações fixada. em diploma legal
e aquelas que o tenham ido por via admini trativa.

a verdade, quanto à primeira verificou-se ter ha-
vido empre a preocup. ção de não con entir quaisquer
actualizaçõe do seu valere -ba 'e, que, a sim, e man-
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tiveram em correspondência com as remunerações pelo
Decreto-Lei n." 26 116 atribuídas a situações paralelas.
Â esta orientação, defendida ,e mantida pelo Minis-

tério das Finanças, com vista tà possibilidade de uma
justa e fácil actualização, fazem excepção uma escassa
dezena de casos. Eles não podem, no entanto, impedir
a aplicação 'a todos os outros do critério geral de actua-
lização, já anteriormente definido pelo Governo, nem
têm significado que justifique o dar-se-lhes tratamento
especial.

Por isso, e esclarecida a dúvida existente ao tempo
da promulgação do Decreto-Lei n.? 39842, o presente
diploma procede à actualização das .gratificações, abo-
nos e outras remunerações acessórias de idêntica na-
tureza, quando fixadas em lei, elevando para o dobro
o respectivo valor-base.

A mesma uniformidade de orientação não se obser-
vou já nas remunerações atribuídas por via administra-
tiva: reconhecida a diversidade de critérios adoptados,
não se encontrou outro sistema de justa actualizaçâo
que não seja o do exame e solução caso por caso.
Por isso, o artigo 2.° do presente diploma estabelece
apenas as condições em que estas gratificações podem
ser revistas. .

4. .A necessidade do alargamento dos contactos entre
os vários serviços e a crescente intensificação das tare-
fas que lhes cabem aconselham a organização do tra-
balho em conjunto, que, as mais das vezes, só poderá
ter eficiência quando os diversos interesses em causa
sejam representados ipelos próprios funcionários que a
seu cargo têm a orientação dos respectivos sectores.
Para garantia da eficiência dos serviços, s6 se vê van-
tagem em incentivar este processo de trabalho - so-
lução que, aliás, não pode dizer-se corresponda, entre
nós, a um género de labor muito ao gosto dos servidores
do Estado. Pareceu, por isso, justo e conveniente pagar
também senhas de presença aos funcionários nos casos
em que presentemente as não recebem apenas e só por
se encontrarem em representação dos seus cargos. Este
alargamento e a consideração da posição especial da-
queles funcionârios conduziu, no entanto, a manter es-
tas remunerações ao nível a que presentemente já se
encontram.
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5. No respeitante às ajudas de custo abonadas aos
servidores do Estado quando deslocados em serviço pú-
blico introduzem-se agora algumas alterações no regime
estabelecido na tabela anexa ao Decreto-Lei n..? 33 834,
de 4 de Agosto de 1944.
Nessa tabela as localidades do País estão, para efeitos

da atribuição dos abonos referidos, agrupadas em três
categorias.
A evolução do custo de vida e o desenvolvimento ve-

rificado em muitos dos centros urbanos da província
têm, porém, imposto a necessidade de, mediante porta-
ria, se transferirem localidades da 3.a para a 2." cate-
goria, sendo poucas as que ainda se conservam no úl-
timo grupo. Em vista disto, e tendo em conta, por outro
lado, a maior facilidade de processamento do abono e,
consequentemente, a sua mais eficiente fiscalização, su-
prime-se agora a 3." categoria.
Do exame da tabela em, vigor concluiu-se também

que as ajudas abonadas aos servidores aos mais baixos
graus burocráticos, mesmo que fossem elevadas para o
dobro, ficariam aquém das necessidades mínimas desses
funcionários. Entende-se ser agora a oportunidade de
melhorar, neste particular, a situação dos servidores
mais modestos, pelo que, em alguns casos, a actualiza-
ção dos abonos que lhes são devidos excede a percenta-
gem de 100 por cento.

Oompletando com o presente diploma a actualização
dos vencimentos e demais remunerações, determinada
no Decreto-Lei n.? 39842, de 7 de Outubro de 1954, o
Estado assume um novo e apreciável encargo. Não se
hesitou, no entanto, em aceitar-esta responsabilidade,
uma vez que ela se traduz em melhoria que, além de
justa, vai beneficiar grande parte daqueles que ao ser-
viço público consagram por inteiro a sua actividade.
Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do

n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Oonsideram-se aumentadas para o dobro

as importâncias fixadas em lei ou constantes de tabelas
anexas a diploma legal, atribuídas a servidores do Es-
tado, civis e militares, antes de 7 de Outubro de 1954,
a título de gratificação pelo ónus especial dos cargos
ou pelas funções de direcção, inspecção ou fiscalização
impostas nas organizações dos serviços.
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§ 1.0 Ficam abrangidas pelo disposto no corpo deste
artigo as gratificações que constituam a única forma de

. remuneração do cargo, com as limitações a que se refere
o artigo 3.0 deste diploma, no caso de o cargo estar a
ser exercido em regime de acumulação.

§ 2.° Beneficiam também do aumento as gratificações
estabelecidas posteriormente à publicação do Decreto-
-Lei n." 39 842, de 7 de Outubro de 1954, cujo quan-
titativo tenha ficado expressamente sujeito à revisão
prevista no artigo 4.0 do mesmo decreto-lei.

§ 3.0 Mantém-se em vigor o regime estabelecido por
lei para a percepção de gratificações.

Art. 2.0 As gratificações fixadas por despacho minis-
terial, de harmonia com autorizações concedidas em di-
plomas com força de lei, podem ser revistas por ini-
ciativa do Ministro da respectiva pasta, mas o novO
quantitativo só é de abonar depois de obtido, por inter-
médio da Direcção-Geral da Contabilidade Pública, o
acordo do Ministro das Finanças.

Art. 3.° No caso de o servidor do Estado exercer lu-
gares em regime de acumulação, apenas por um del~s
poderá perceber a remuneração devidamente actuali-
zada, seja vencimento ou gratificação, conforme a opção
que fizer. Se as restantes remunerações forem gratific::-
ções aumentadas nos termos deste diploma ou venci-
mento actualizado, o processamento far-se-á pela tota-
lidade, deduzindo-se, porém, 50 por cento na própna
folha, a escriturar em receita do Estado, como «Excesso
de vencimentos liquidados a funcionários públicos».

§ único. Enquanto não forem modificadas pelos in-
teressados, mantêm-se- válidas as declarações de opçã.o
já efectuadas, de acordo com as quais tem sido raali-
zado o processamento dos respectivos abonos, e, na sua
falta, entende-se como feita opção a favor da maior
remuneração, depois de actualizada.
Art, 4.0 São também duplicadas as gratificações eS-

tabelecidas na lei para os oficiais e mais pessoal militar
na situação de reserva, quando em comissão de serVIÇO
activo.

§ único. A soma das gratificações e da pensão de
reserva não poderá, porém, exceder o total de remune-
rações, líquidas de desconto para a Caixa Geral de Apo-
sentações, atribuídas a um militar do activo da mesma
arma e graduação ou posto, em igualdade de condições
de serviço, e, se a passagem à reserva teve lugar antes
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de 1 de Outubro de 1954, não poderá ser inferior à
importância total que o militar perceber nesta data,
enquanto permanecer na actual situação.

Art. 5.° Os oficiais e mais pessoal da: reserva que não
desempenhem comissão de serviço activo, ou na situa-
ção de reforma, não podem, em circunstância alguma,
receber, em qualquer daquelas situações, pensão supe-
rior às remunerações que serviram de base ao cálculo
das respectivas pensões. '
Art. 6.° São igualmente elevados ao dobro os quan-

titativos fixados em lei para despesas de representação,
abonos para falhas, subsídios de residência e remune-
rações de idêntica natureza, atribuídos pelo exercício
no País de quaisquer funções públicas.

§ 1.0 E fixado em 50 por {lento o aumento para as
senhas de presença.

§ 2.° Os subsídios de residência, de funeral e outros
que, nos termos legais, são abonados em função do ven-
cimento atribuído à categoria de servidor do Estado
passam a ser calculados com base nos vencimentos ajus-
tados pelo Decreto-Lei n.? 39 842, de 7 de Outubro de
1954.

§ 3.° E tornado extensivo a todos os membros do Go-
verno o e tabelecido para o Ministro e Subsecretário
de Estado dos Negócios Estrangeiros, respectivamente,
pelo § único do artigo 1.0 da Lei n." 1924, de 31 de
Dezembro de 1935, no quantitativo fixado no artigo 5.°
do Decreto-Lei n.? 36072, de 30 de Dezembro de 1946,
e pelo artigo 6.° do mesmo diploma.

Art. 7.° Â revisão dos abonos mencionados no ar-
tigo anterior cuja forma de fixação tenha sido o des-
pacho ministerial far-se-á de conformidade com o pre-
ceituado no artigo 2.° de te diploma.

Art. 8.° Os servidores do Estado que, em representa-
ção do seu cargo, façam parte de conselhos, comissões,
centros de estudo e outras organizações análogas de
serviços do E tado passam a ter direito a senhas de
presença, pela assistência às respectivas reuniões, nas
condições em que forem liquidados es es abonos aos
restantes membros.

Ârt. 9.° Os Ministro do Interior e das Finanças de-
terminarão em portaria os termos em que os corpos
administrativos poderão, de acordo com as suas possi-
bilidades financeira e com a condições de vida local,
actualizar, sem exceder os limites fixados neste de-
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creto-Iei, as remunerações da mesma natureza que cons-
tituem encargos dos referidos corpos administrativos.
Art, 10.° Fica autorizado o Ministro da Justiça a,

por portaria a assinar também pelo Ministro das Fi-
nanças aplicar, dentro do limite das disponibilida-
des que tiver nas receitas que satisfazem as respectivas
remunerações, o preceituado neste diploma aos conser-
vadores, notários, funcionários de justiça e pessoal
contratado das secretarias judiciais.

Art. 11.0 A tabela de ajudas de custo a que se refere
o artigo 1.0 do Decreto-Lei n. o 33 834, de 4 de Agosto
de 1944, é substituída pela tabela anexa a este di-
ploma e que dele fica a fazer parte integrante.

§ 1.0 Para efeitos do abono de ajudas de custo con-
tinuam a pertencer ao primeiro grupo, a que alude
o § 2.° do artigo 3.° do Decreto-Lei n." 33834, as
cidades de Lisboa e Porto, passando o segundo grupo
a abranger as restantes localidãdes do País.

§ 2.° O pessoal dos Gabinetes, quando acompanhar
os Ministros ou Subsecretários de Estado nas suas des-
locações oficiais, tem direito a ajudas de custo iguais
às atribuídas na tabela à categoria mais elevada.

§ 3.° Pica autorizada a substituição, nas condições
do presente diploma, das tabelas publicadas nos ter-
mos do artigo 10.0 do Decreto-Lei n.? 33834, devendo
a publicação das novas tabelas ser feita em decreto
referendado pelos Ministros da pasta e das Finanças.

Art. 12.° Os n ." 2.°) 3.° e 4.° do artigo 4.° do De-
creto-Lei n." 33 834, de 4 de Agosto de 1944, passam
a ter a seguinte redacção:

2.° As deslocações por tempo igualou inferior
a quatro horas não dão .direito ao abono de ajudas
de custo;

3.° Pelas deslocações em que a satda da resi-
dência oficial e a entrada se observam dentro de
um período de vinte e quatro horas abonar-se-fio
as percentagens seguintes de ajudas de custo:

Duração da deslocação: PoreontagOJlS

Mais de quatro até oito horas . 50
Mais de oito até dezasseis horas 75
Mais de dezasseis horas . . . . 100

4.° Nas deslocações por dias sucessivos aplicam-
-se as percentagens do número antecedente aos
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dias de partida e de regresso, salvo, quanto a este
último, se a viagem terminar entre as O e as 6
horas, período que não será de considerar, neste
caso, na liquidação da ajuda de custo.

Ari. 13.0 A Direcção-Geral da Contabilidade Pú-
blica expedirá, depois de aprovadas pelo Ministro das
Finanças, as instruções que forem necessárias à exe-
cução. deste decreto-lei.

Art. 14.0 O presente diploma entra em vigor em
1 de Janeiro de 1957, data até à qual se considera
prorrogado o praZ{) :fixado no artigo único do Decreto-
-Lei n.? 40 313, de 9 de Setembro de 1955.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 23 de Novembro de

1956. - FRANCISCO HIGINO ORAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Marcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes VaJ:ela - António
Manuel Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues
Thomaz - Eduardo de Arantes e Oliveira - Raul
Jorge Rodrigues Ventura - Francisco de Paula Leite
Pinto - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Go-
mes de Araújo - Henrique Veiga de Macedo.

Tabela a que se refere o artigo 11..0
do Decreto-Lei n.? 40 872

Impoetâucta a abonar
por cada día de aj uda de custo

Doslgnnçfto

1.· grupo 2.· grupo

Ministros e Subsecrotários 200~OO 180~OO
Categorias a que se refere o artigo 12.·

do Decreto·Lei n.O 26115
AeB. 160~OO 140!BOO
CaF. 120100 110100
GaM 95~00 85~00
N s r. 80~OO 75~OO
D aZ" 65~00 60~OO

Ministério das Einanças, 23 de Novembro de 1956.-
O Ministro das Finanças, António Manuel Pinto Bar-
bosa.
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Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Decreto-L.el n.· 40880

A. evolução constante das forças armadas, no sentido
da mecanisação, ,e a imfluência do proglless()das ciências
na o<rgaJlli~açãDe <constituição das' mesmas forças tornam
necessária no Exército a existência de um corpo de pes-
soal técnico indispensável à boa .manutenção , utilização
e aproveitamento dos armamentos 'B materiais técnicos
especialisados de qu·e,as tropas são continuadaenente do-
tadas.

Dificuldades diversas se têm oposto entre nós à pre-
paração e constituição dos engenheiros e técnicos espe-
cialistas que as exigências do serviço e a necessidade
de manter em bom estado de utilização os materiais e
equipamentos distribuídos reclamam. .
O atraso imduetrial do nosso 'país e a necessidade de

se rodearem de todas as cautelas todas as medidas que
conduzam a um alargamento de quadros e consequente
aumento de despesas estão na base das dificuldades re-
feridas e que agora se tentam remover.
Supõe-se que com á publicação do presento dilplorrna

e com o recurso, na maior escala possível, ,à preparação
de quadros técnicos de complemento que o recrutamento
anual venha a permitir o problema ficará, de mo-
mento, resolvido: não só o Exército passará a dispor
de um mínimo de pessoal técnico indispensável à su.a
eficiência, como também 00 grau de preparação do ca'rl-
tal humano da Nação, no sentido da sua c:rescente In-
dustrialização, ficará visivelmente valorizado.

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Para todos os assuntos de carácter técnico
relativos à aquisição, manutenção e reabastecimento de
material é constituído no Exército o serviço de mate-
riad, cujo quadro d,epessoal compreenderá:

Ofi-aais.
8alrgentos.
Praças especialistas.
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Art. 2.° Os oficiais do quadro do servIço de material
distribuem-se como segue:

a) Engenheiros:

De armamento e material automóvel j

De material eléctrico e electrónico.

b) Serviços técnicos de manutenção:

De armamento e munições j

De material automóvel j

De material eléctrico, radio eléctrico e electrónico.

Art. 3.° A constituição ,e distribuição dos oficiais de
cada uma das especialidades dentro do quadro do ser-
viço de material é a seguinte:

, Serviços técnicos
Engenheiros de manutenção. o

õ1
., "'" Gi "o;:: o 00 .-0

o~
o ..

2 "
,. ,,~o~ o '0 1i~"- !l" a '3

Posto S :: " o~ a "'"... " " 3 "
o

"'-o --o ~o E-<
08 "'!l 8 '" " "'o a

o o '" o~o ,,~ -",,~ t11 ;; -;; "'- t11

'" " ·5-; '" oe ;::.1:
~'" S ""... '" s - ...
S ::<l " d ,,-

8 ::a ::<l~.. ..<: <: :a
"..--- -- -- -- -- --

Brigadeiros - - 1 - - - - 1
Coronéis. o - - 3 - - - - 3
Tenentes-coro;uÚs : - - 5 - - - 3 8
Majores .. - - 12 - - - 8 20
Capitães. o 9 9 18 28 20 8 56 74
Subalternos 9 9 18 55 41 16 112 130

-- ---- --
Soma 18 18 57 83 61 24 179 236

I

Art. 4.° Os engenheiros do serviço de material devem
estar habilitados à resolução de todos os problemas do
:fabrico e manutenção compreendidos na sua especiali-
dade.

Os coronéis e tenentes-coronéis da classe de engenhei-
ros e os tenentes-coronéis e majores dos serviços técni-
cos de manutenção devem ainda estar habilitados a su-
perintender nos a untos do erviço de material a que
os seus quadros estão afectos.
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Art. 5.° Os sargentos 'e praças especialistas do serviço
de material formam o quadro do serviço especial do
Exército ,e agrupam-,se como Isegue:

a) Mecânicos de material eléctrico, radioeléctrico e
electrónico, compreendendo:

Radiomontadores ;
Mecânicos de radar;
Mecânicos de instrumentos de preclosao;
Mecânicos de preditoreae centrais de tiro;
Mecânicos de material criptogrãfíco :
Mecânicos electricistae.

b) Meoânicos automobilistas, compreendendo:

Mecânicos de viaturas de rodas;
Mecâni~o~ de viaturas de lagarta e outras viaturas

,espeClalS.

c) Mecânioos de armamento, compreendendo:
Mecânicos de armamento ligeiro e torre;
Mecânicos de armas pesadas.

d) Artífices, 'compreendendo:
Serralheiros:
Carpinteiros;
Seleiros-correeiros .

• § 1.0 Os radiomontadores devem ter preparação ade-
quada à satisfação das necessidades de manutenção de
material de teletipo, de abta frequência, de microndas
e de material telefónico. Os mecânicos de instrumentos
de precisão devem estar preparados para proverem às
necessidades de manutenção de material óptico.

§ 2.° Em ambos os casos os mecânicos automobilistas
devem estar habilitados a provér a todas as necessidades
de manutenção do material e das instalações eléctricas
das viaturas.

§ 3.° Na especialidade de serralheiros da classe de
artífices incluem-se ferreiros,soldadores e bate-chapas
ou torneiros.

Art. 6.° A distribuição dos sargentos ,e praças espe-
cialistas do serviço de material pelas diferentes classes
e especialidades do quadro do servieo especial do Exér-
ci to é a seguinte:
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Art. 7.° Aos diferentes postos de sargentos e praças
do quadro do serviço de material correspondem' as se-
guintes categorias profissionais:

Sargento-ajudante - chefe de mecânicos de todas
as especialidades da sua classe.

Primeiro-sargento - primeiros-mecânicos ou pri-
meiros-artífices da sua especiadidade.

Segundo-sargento e furriel - segundos-mecânicos
ou segundos-artífices da respectiva especialidade.

Primeiro-cabo - ajudantes de mecânicos ou aju-
dantes de artífices da sua especialidade.

Segundos-cabos e soldados - aprendizes 'e serventes
da respectiva especialidade.

Art. 8.° O ingresso no quadro de engenheiros do ser-
viço de material pode ser -feito por transferência de
subalternos dos quadros das armas de engenharia e ar-
tilharia, devidamente habilitados, ou por meio de re-
crutamento directo entre os subalternos ou aspirantes
a oficiais milicianos daquelas armas habilitados com
os correspondentes cursos de Engenharia e precedendo
estágios e provas a realizar nos termos previstos na [ei ,
Art. 9.0 O quadro de engenheiros do serviço de ma-

terial será inicialmente preenchido por portaria do
Ministro do Exército entre:

a) Oficiais de artilharia habilitados com o curso de
engenheiro fabril ou engenheiro de armamento em es-
colasnacionais ou eetramgeiras que se encontrem d·entro
dos limites de idade referidos no artigo 10.0 e qThe!para
o novo quadro desejem transitar ;

b) Oficiais de engenharia especializados em mecâ-
nica automóvel ou em reparação e fabrico de material
de üransmiesôee naacondições referidas na alínea an-
terior;

c) Oficiais milicianos com os cursos de engenheiros
de máquinas ou de engenheiros electrotécnicos especia-
lizados ou a especializar em escolas nacionais ou estran-
geiras na modalidade a que vierem a destinar-se e nas
condições que forem estabelecidas.

Al't. 10.0 No quadro de oficiais dos serviços técnicos
de ananuitenção de material ingressarão os sargento·s-
-ajudantes do serviço especial do Exército devidamente
habilitados com o curso adequado da Escola CentraJ
de Sargentos, pela ordem de classificação obtida.
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Art. 11.° Para preenchimento inicial do quadro dos
oficiais técnicos podem, até à. concorrência de 60 por
cento das vagas, ser admitidos, desde que assim o re-
queiram no prazo de três meses, a partir da data da
entrada em vigor do presente diploma:

a) Oficiais do quadro dos serviços auxiliares do
Exército oriundos dos quadros de mecânicos automo-
bilistas e electricistas ou especializados em escolas na-
cionais ou estrangeiros nos rannos de manutenção a que
se destinem;

b) Oficiais milicianos das diversas armas e serviços
presentemente em serviço nas fileiras, de preferência
especializados ou com prática nos serviços de manu-
tenção de material, e com o mínimo de três anos inin-
terruptos de serviço efectivo com muito boas informa-
ções após a sua promoção ao poeto de alferes.
Art. 12.0 Nos quadros de sargentos e praças espe-

cialistas do serviço de material ingressam:
a) Os actuais sargentos e praças do serviço especial

do Exército especializados ou com longa prática nas' mo-
dalidades a que se destinem;

b) Os sargentos e praças do serviço geral habilitados
com cursos de escolas nacionais ou estrangeiras em qual-
qu,ermodalidade d~ manutenção de material e COfJ1l prá-
tica nas mesmas modalidades que assim o requeiram no
prazo de três meses, a partir da entrada em vigor do
presente diploma;

c) Os operários dos estabelecimentos fabris do Mi-
nistério do Exército especializados na manutenção de
material, dentro dos limites de idade e nas condições
que forem estabelecidas, de preferência os que, militar-
mente grad'U:ados,prestaram ou prestem serviço da sua
especialidade nas forças mobilizadas ou expedicionárias.
Art, 13.° No quadro dos engenheiros do serviço de

material a promoção faz-se da forma seguinte:

A oficial general e a coronel, por escolha;
A tenente-coronel, por antiguidade;
A major, por ordem de classificação no curso de
promoção especialmente organizado para o efeito;

A capitão, metade por antiguidade e metade por
escolha;

A tenente, por diuturnidade.
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Art. 14.0 No quadro de oficiais dos serviços técnicos
de manutenção a promoção faz-se da forma seguinte:

A tenente-coronel, por escolha;
A major, por ordem de classificação no curso de

promoção especialmente organizado para o efeito ;
A capitão, metade por escolha e metade por anti-

guidade;
A tenente, por diuturnidade.

Art. 15.0 A promoção a primeiro-sargento e a furriel
no quadro do serviço especial do Exército é feita por
concurso, tendo em conta as qualidades profissionais dos
candidatos.
O acesso a, lSlargento-ajudante chefe de mecânicos ,e

a primeiro-cabo ajudante de mecânico é feito por or-
dem de classificação obtida em curso para o efeito es-
pecialmente organizado.

Art. 16.0 Os artífices s6 podem ascender até ao posto
de primeiro-sargento.
Art. 17.0 Nos quadros do serviço de material são,

por analogia com o estabelecido nos outros serviços do
Exé~cito, fixados os seguinées limites de idade para ofi-
ciais:

Engenheiros TécnlcOJ

Anol Anol

Coronéis 62
Tenentes-coronéis 60 62
Majores ... 58 60
Ca~itães .. 56 58
Su alternos . 52 56

Art. 18.0 O limite de idade para sargentos e praças
do serviço de material é fixado em 60 anos para os
sargentos le em 55 para as praç.as. Nenhum sa.rgento-
-ajudante do servíço pode ingressar na Escola Oentral
de Sargentos depois de completar 50 anos de idade e
os cabos ajudantes de mecânicos ou de artífices s6 podem
ascender ao posto de furriel no seu quadro até aos 40
anos de idade.
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Art. 19.0 Nos actuais quadros permanentes de oficiais
do Exército são feitas as seguintes deduções:

Serviço Serviço Serviço
veter!- farmacêu- Artilharia Somaauxiliar nárlo tieo

--- --- --- --- ---
Coronéis - - - 1 1
Tenentes-coronéis - - - 2 2
Majores ... - - - 2 2
Capitães .. 25 2 3 - 30
Subalternos . 75 4 3 - 82--- --- --- --- ---

Soma. 100 6 6 5 117

Art. 2.0.0 Passam ao serviço geral do Exército os
sallgentos ,epraças corneteieos, clarins e ferradores, cujos
quadros .de sargentos são fixados como. segue:

-
Cornetol- Clarins Forrado- Soma

ros res

Primeiros-sargentos . . . 6 6 8 20
Segundos-sargentos e fur-
riéis . . 30 30 32 92

Soma. 36 36 40 112

Art. 21.° São extintos os quadros de carpinteiros,
seleiros-correeiros, serralheiros, mecânicos electricistas
e mecânicos automobilistas, ingressando 06 seus actuais
componentes nos quadros do serviço de material criados
pelo presente diploma.

Art. 22.° O quadro de amanuenses do Exército é
deduzido de duzentos primeiros e segundos-sargentos.

J1'] igualmente deduzido de trinta e cinco segundos-
-sargentos e Iurriéis o quadro de ferradores, OSl quais
podem transitar, mediante prestação da provas qu-e fo-
rem estabelecidas, pura os quadros do erviço de mate-
rial referido no presente decreto.

Art. 23.0 Os vencimentos dos engenheiros do quadro
do serviço de material são os fixados na lei para os
oficiais da arma .de engenharia. Os oficiais do serviço



430 ORDEM DO EXERCITO N.o 7 1.a Série

técnico de manutenção são remunerados pela forma es-
tabelecida pa·ra os oficiais dos serviços.

Art. 24.0 Os encargos provenientes da entrada em
vigor do presente diploma são distribuídos pelos anos
de 1957, 1958 e 1959, mediante plano aprovado pelo
Ministro das Finanças.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 24 de Novembro de

1956. - FRANCISCO HIGINO ICRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Marcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo ãJ.e Negrei-
ros-João de Matos Antun,es Varela-António Manuel
Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Eduarda de Amntes e Oliveira - Raul Jorge Rodri-
gues Ventura - Francisco de Paula Leite Pinto-
Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de
Amújo - Henrique Veiga de Macedo_

II - PORTARIAS

Ministério do Ultramar- Direccao-Geral de Fazenda _1.1\ Repartiçao

Portaria n.· 16010
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Ultramar, nos termos dos artigos 4.° e 6.° do
Decreto n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950, reforçar
com 8.127~ a verba do capitulo 8.°, artigo 216.°, n.? 5),
alinea b) «Serviços militares -Encargos gerais - Des-
locações do pessoal- Subsidios de viagem e de demora
em portos de escala inerentes às deslocações fora da
província - A pagar na província», da tabela de des-
pesa ordinária do orçamento geral em vigor na províncis
de Timor, tomando como contrapartida igual importân-
cia da verba do capitulo 8.°, artigo 207.°, n. ° 2), alinea a)
«Serviços militares - Despesas com o pessoal- Outras
despesas com o pessoal- Fardamento e calçado às pra-
ças em comissão, do ultramar e indígenas - A 36 praças
em comissão (~0,40 por dia}», da mesma tabela de des-
pesa.

Ministério do Ultramar, 24 de Outubro de 1956.-
Pelo Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abecasis, Sub-
secretário de Estado do Ultramar.
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Ministério do Exército - Direcção dos Serviços do Ultramar

Tornando-soe neceesério fixar o critério. 'a adoptar ,so-
bre o aumento de tempo de serviço ao pessoal 'em missão
de serviço militar no ultramar:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, o seguinte:

a) Qu,e enquamto se mantiver a actual situação de
emergência no Estado da Jndia aos. anilifares
em missão de serviço oficial no mesmo Estado
seja aplicado pGrr analogia o dieposto no n. ° 1. °
da nota-circular n.? 23 354, processo n.? 80,
da 3.& Repartição da 1.& Direcção-Geral, de
22 de Setembro de 1954, tendo direito a 50 por
cento de aumento no tempo de serviço desde
a data do desembarque até à véspera da data
,do reembarque;

b) Aos anili tares em missão doe serviço oficial em
qualquer província ultramaa-ina deve ser apl i-
cado o detenminado na !alínea d) do § Lodo
artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 28 404, de 31 de
Dezembro de 1937, ficando com direito a
20 por cento de aumento no tempo de serviço
desde a data do desembarque até à véspera
da data do reembarque.

Ministério do Exército, 29 de Outubro de 1956. -
O Subseeretério de Estado do Exército, Afonso Maga-
lhães de Almeida Fernandes.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 16020

Tendo-se reconhecido que a importância de 80/$ fixada
na tabela constante da Portaria n.? 13478, de 20 de
Março de 1951, para ajuda de custo diária a abonar aos
cabos, marinheiros e soldados quando deslocados em
Espanha é diminuta, mormente quando, nos termos da
nota n.? 1) à mesma tabela, haja lugar à dedução de
25 por cento:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros da Defesa Nacional, das Finanças, do Exército
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e da Marinha, qne seja alterado para 100a o quantitativo
respeitante a cabos, marinheiros e soldados e coluna
«Espanha» constante da tabela de ajudas de custo a
abonar a militares em missões não diplomáticas no es-
trangeiro, aprovada e posta em execução pela Portaria
n.? 13478, de 20 de Março de 1951.

Presidência do Conselho, 2 de Novembro de 1956. -
O Ministro da Defesa Nacional e interino do Exército,
Fernando d08 Santos C08ta. - O Ministro das Finanças,
António Manuel Pinto Barbcsa: - O Ministro da Mari-
nha, Américo Deus Rodriquee Thomaz.

Ministério do Ultramar - Direcçao-Geral de Fazenda _ 1.:10 Repartição

Portaria n.O 16040

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:
........................
2.° Nos termos do § 1.° do artigo 9.° do Decreto

n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950, reforçar com as im-
portâncias que se indicam as seguintes verbas da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vigor no
Estado da índia:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 364.° "Encargos gerais-Deslocações do pessoal»:
N.o 2), alínea a) "Ajudas de custo inerentes às
deslocações fora da província - Na metró-
.polev . . . . . . . . . . . . . . . . . .

N.O5), alínea b), 1.' "Passagens de ou para o
exterior-Por quaisquer outros motIvos-
Na metrópole». . . . . . . . . . . . . .

20.000100

100.000100
120.000100

tomando como contrapartida igual importância da verba
do capitulo 8.°, artigo 352.°, n." 1), alínea a) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Remunerações
certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei -Vencimentos», da mesma tabela de
despesa.

Ministério do Ultramar, 14 de Novembro de 1956.-
O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodriquee Ventura.
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Portaria n."16044

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

4.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n." 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar, com as importâncias que se indicam,
as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor na província de Cabo Verde:

CAP1TULO 8.°

Serviços militares
Artigo 193.°, n.O 4) «D~ com o m<lllterial-

Despesas de conservação e aproveitamento - De
material de defesa e segurança páblica» . . . .

Artigo 194.° «Despesas com o maierial- Material
de consumo corrente» . . . . . . . . . .. . . .

Ar,tigo 195.°, n,? 1) «Pagamento de serviços-Doo-
!pesas de <higiene, S21Údee conforto - Luz, água,
lavagem, limpeza e outras despesas» .

Artigo 199.°, n.? 2) «Pagamento de serviços-Des-
pesas de comunicações fora da província' - Di- '
reitos de importação e despachos aduaneiros . .

Artigo 200.° «Encargos gerais - Deslocações do q:>es-
soal» :

N. ° 4) «Passagens dentro da províncias . . . .
N,? 5), alínea b) «Passagens de ou para o exte-

rior - Por outros motivos - A pagar em
Cabo Verde» . . . . . . . . . . . . . . .

2 .000 $00

2.500$00

7.000$00

2.000$00

19.500$00

25.000 $00

58.000$00

tomando como contrapartida igual importância da
verba do capítulo 8.°, artigo 189.°, n.? 1), alínea a)
«Serviços militares - Despesas com o pessoal - Re-
munerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal
dos quadros aprovados por lei - Vencimentos», da
mesma tabela de despesa.

b) Reforçar com 16.500$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 237.°, n." 3), alínea a), 2.& «Serviços milita-
res - Encargos gerais - Deslocações de pessóal-
Passagens de ou para o exterior - Por quaisquer
outros motivos '7" A pagar na província», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vigor na
província da Guiné, tomando como contrapartida igual
importância da verba do capítulo 8.°, artigo 225.°,
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n." 1) «,serviços militares - Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em. exercício - Pes-
soal dos quadros aprovados por lei D, da mesma tabela
de despesa.

c) Reforçar, com as importâncias ,que se indicam,
as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor na província de Macau:

O&PI'fULO 8.0

Serviços militares
Artigo 188.0, n.v 1) «Pagamento de serviços _:__Des-

<p<*las de higiene, saúde e conforto - Luz, aque-
cimento, água, lavagem, Idmpeza e outras despe-
€las» ', .. 46.750$00

Artigo 193.° «Encargos gerais.- Despesas de comu-
nicações [ora. de. província»:

N'.o 1) «Portes de correios e telégrafos» . . " 41.250$00
N.o 3), alínea b) «Transporte de material, fre-
tes e seguros, despachos e. outras despesas
cOonexas- A pa.gar na província» . . . . .. 16.500$00

Artigo 194.° «Encargos gerais - Deslocações do pes-
soals :

N.o 2), aldnea b) «Ajudas de custo inerentes
às deslocações [m.a da províncie, - A !pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . .. 38.500$00

N.o 4), alfnea b) «Passagens de ou para o ex-
teríor - Por quaisquer outros mobivos - A pa-
ge.r na província» . . . . . . . . . . . . . 137.500$00

280.500$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades da mesma tabela de despesa:

CA.PITULO 8.°

Serviços militares
Artigo 181.°, IIl.O 1) «Despesas com o ip€'S6oal-Re-
munerações certes ao pessosl em exercício - Pes-
soal doo quadros aprovadoo por lei - Vencimen-
tos» 66.000$00

A'rtigOo 182.°, n.v 1) «Despesas com 00 <p<*lsoru-
Remunerações acidentais - Gratificações especiais
arruais» . . . . . . . . . . . . . . . . . . " 11.000$00

Arbigo l83. o «Despesas com o pessOoal- Outras des-
pesas com 00 ip€'S6oaldentro da província»:

N.o 2) «Alimellltação.a praças»:
a) «Alimentação a 75 praças europeias ou

macaenses, até $ 3,64 diárias» . " 11.000$00
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b) «A 230 praças indígenas até $ 2,30
diárias» . . . . . . . . . . . . . .

c) «A Ipraças reformadas peestando serviço»

Ar,tigo 187.° «Despesas com o mate.rial- Material
de consumo corrente» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 195.° «Encargos gerais - Diversas, despeeas»:
N.o 1), alínea b) «Diferenças de câmbio e outras
despesas de Itran&ferêncWs de fundos - A pa·
gar na província» . . . . . . . . . . . . .

N.° 4) «Subsídio de famflia» . . . . . . . . .
N.? 5) «Melhoria do vencimento complementai!'
do custo de vida» .

27.500$00
11.000,$00

57.750$00

16.500$00
30.250$00

49.500$00
280.500$00

d) Reforçar, com as importâncias que se indicam,
as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor na província de Timor:

CAJ>ITULO 8.°

Serviços militares
Artigo 216.° «Encargos gerais - Deslocações de pessoal»:

N,? 1) «Ajudas de custo dentro da província» 34.375$00
N. ° 2), alínea b) «Ajudas de custo e subsídios
inerentes às deslocações fora da 'Província-
A pa.gar na. província» . . . . . . . . . .. 5.000$00

N.o 4), alínea b), 2.& «Passagens de ou para o
exterior-Por quaisquer outros motivos-
A 'Pa,ga,rna !provínci,a» . . . . . . . . . .. 92.550$00

131. 92.5$00

tomando para contrapartida as seguintes disponibili-
dades da mesma tabela de despesa:

OAPITULO 8.°

Serviços militares
Atl',tigo 205.°, n.? 1), e.lmea a) «Despeo;as com o
~al-Remunerações certas 00 pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . . . 116.300$00

Artigo 207.°, alo° 1), alínea a) «Despesas com o peso
soal- Outras despesas com o ip8ssoal- Alimen-
tação a praças em comissão do ultramar e indí-
genas - A 36 praças em comissão ($ 3 por dia}» 15.625$00

131.925$00

Ministério do Ultramar, 17 de Novembro de 1956. _
O Ministro do UItramar, Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura.
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111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral-3.a Repartição

I) Encontrando-se as normas administrativas regu-
ladoras da assistência sanitária dispersas por várias
fontes, o que torna a sua consulta e conhecimento di-
fícil e moroso;
Verificando-se, deste modo, a conveniência e necessi-

dade de reunir e sistematizar num único documento
os princípios e normas que regem a matéria:

Determina-se, para execução no Exército, o seguinte:
1.0 :B aprovado e posto em execução o Regula-

mento Administrativo da Assistência 8alJ.Í-
tária;

;2.0 Este regulamento entra transitória e imedia-
mente em vigor, devendo a assistência sani-
tária reger-se exclusivamente pelas disposi-
ções nele comtidas ;

3.° Os casos omissos serão resolvidos por despacho
do Ministro do Exército e as respectivas solu-
ções ficarão a constituir parte integrante do
mesmo, devendo ser tomadas em considera-
ção na publicação definitiva a efectuar um
ano após a data da publicação provisória.

REGULAMENTO ADMINISTRATIVO DA ASSISTí!NCIA
SANITARIA
GAPITULO I

Tratamento em regime de baixa
Artigo 1.0 Têm direito a baixar aos hospitais mili-

tares quando necessitem de tratamento em regime de
h?spitalização, quer no foro clínico, quer no foro cirúr-
glCO:

1.0 Os militares do Exército e da Aeronáutica nas
situações de actividade, reserva ou reforma, prestando
ou não serviço e quer este seja desempenhado no Mi-
nistério do Exército e Subsecretariado de Estado da
Aeronáutica, quer noutros Ministérios;
2.° Os inválidos militares;
3.° Os oficiais, sargentos e praças da Armada nas

situações de actividade, reserva ou reforma, quando
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não haja possibilidade de serem tratados nos hospitais
da ,Marinha;
4.° Os cadetes alunos da Escola do Exército ;
5.° Os instruendos dos cursos de oficiais e sargentos

milicianos e dos cursos especiais de preparação militar
da Mocidade Portuguesa;

6.° Os alunos elos estabelecimentos de ensino da Obra
Tutelar do Exército;

7.° O pessoal civil masculino contratado ou assala-
riado em serviço nas unidades ou nos estabelecimentos
do Exército e da Aeronáutica; ,

8.° Os sargentos, cabos e soldados da Guarda Na-
cional Republicana e da Guarda Fiscal;

9.° As praças e graduados da Polícia de Segurança
Pública; .

10.° Os antigos combatentesda grande guerra (cabos
e soldados}, filiados na respectiva Liga, que se encon-
trem em estado de reconhecida pobreza, mediante des-
pacho ministerial proferido sobre requerimento dos
interessados.
Art, 2.° São tratados nas enfermarias e quartos es-

pecialmente destinados a oficiais:
1.0 Os cadetes alunos da Escola do Exército;
2.° Os alunos do Colégio Militar;
3.° Os civis em serviço nos estabelecimentos do Exér-

cito quando equiparados aos oficiais, nos termos da
tabela n," 1 anexa;

4.° Os comissários e chefes da Polícia de Segurança
Pública.

Art. 3.° São tratados nas enfermarias e quartos espe-
cialmente destinados a' sargentos:

1.° Os instruendos dos cursos de oficiais milicianos
e dos cursos especiais de preparação da Mocidade Por-
tuguesa;

2.° Os alunos do Instituto dos Pupilos do Exército;
3.° Os civis em serviço nos estabelecimentos do Exér-

cito quando equiparados a sargentos, nos termos da
tabela n." 1 anexai

4.°' Os sargentos da Guarda Nacional Republicana
e da Guarda Fiscal e os graduados da Polícia de Segu-
r~nça Pública não incluídos no n." 4.0 do artigo ante-
rior.

Art. 4.0 São tratados nas enfermarias destinadas a
praças:

1.0 Os instruendos dos cursos de sargentos milicianos i
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2.° Os civis em serviço nos estabelecimentos do Mi-
nistério do Exército quando equiparados a praças, nos
termos da tabela n," 1 anexa;
3.° As praças da Guarda Nacional Republicana, da

Guarda Fiscal e da Polícia de Segurança Pública;
4.° Os antigos combatentes da gramde ,guerra, ,sendo

cabos ou soldados.
Art. 5.° A baixa e tratamento dos alunos do Colégio

Militar e do Instituto dos Pupilos do Exército só po-
derão efectuar-se no Hospital Militar Principal e nos
hospitais militares regionais.
A baixa e tratamento das alunas do Instituto de

Odivelas só é autorizada no Pavilhão da Família Mi-
litar, que funciona no Hospital Militar Principal, e
nas secções da Família ,Militar funcionando junto dos
hospitais militares regionais.
Art. 6.° A baixa aOS estabelecimentos hospitalares

militares de pessoal militar nas situações de reserva,
reforma e inválidos, fora da efectividade do serviço,
está dependente da autorização do director dos mesmos
estabelecimentos ou de quem o represente.
Art. 7.° O pessoal civil masculino em serviço nos

estabelecimentos do Exército receberá assistência nos
hospitais militares nas mesmas condições em que são
assistidos os militares reformados fora da efectividade
do serviço. .

§ 1.0 Se os indivíduos pertencentes aos quadros do
pessoal civil dos estabelecimentos do Exército forem
oficiais e sargentos anilicianos, serão hospitalizados se-
gundo a classe militar que lhes corresponde, indepen-
dentemente da profissão que desempenharem nos mes-
mos estabelecimentos.

§ 2.° Para o efeito do disposto neste artigo, o pessoal
civil será equiparado ao militar, segundo a tabela n." 1
anexa.
Art. 8.° Os militares poderão ainda, dentro das con-

dições estabelecidas nas disposições regulamentares em
vigor ou quando devidamente autorizados, receber tra-
tamento, em regime de baixa, nas enfermarias mi-
litares ou em hospitais, casas de saúde de alienados,
clínicas privadas, postos de socorros e outros estabele-
cimentos hospitalares civis.
Art, 9.° Em tempo de paz o Estado 'custeia, total

ou parcialmente, as despesas de tratamento dos mili-
tares com baixa, devidamente autorizada, aos hospitais
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e enfermarias militares, hospitais, casas de saúde de
alienados, clínicas privadas e outros estabelecimentos
hospitalares civis, nas condições indicadas nos dois ar-
tigos seguintes.
Art, 10.0 Correm por conta do Estado todas as des-

pesas de tratamento:
1.0 Dos cabos e soldados, readmitidos ou não, em

serviço activo;
2.° De todos os militares em caso de doença contraída

por motivo de serviço ou derivada de desastre ou feri-
mento também em serviço, sem exclusão dos que se
encontrem na situação de julgados incapazes por doença
originada naquelas circunstâncias, quando a baixa se'
destine a tratamento da mesma;

3.° Dos militares cuja baixa, determinada para efeito
de observação, foi ordenada pelo !Ministro, pelo Subse-
cretário de Estado do Exército ou 'Pelas juntas médicas,
ou ainda, nos termos das disposições em vigor, quando
ordenada pelos comandos das regiões ou governos mili-
tares e pelos comandantes das' unidades para confir-
mação de doença, nos casos especiais de faltas ao ser-
viço para que o militar tenha sido nomeado;
4.° De todos os militares que, depois de cento e oi-

tenta dias de ausência do serviço por motivo de doença
em cada ano civil, sej am considerados pela junta hos-
pitalar em condições de continuar em tratamento por
mais noventa dias, findos os quais a junta se pronun-
ciará em definitivo;

5.° Dos cadetes alunos da Escola do Exército;
6.° Dos alunos dos estabelecimentos de ensino da Obra

Tutelar do Exército classificados no 1.0 grupo;
7.° Dos instruendos dos cursos de oficiais e sargentos

milicianos e cursos especiais de preparação militar de-
pendentes da Mocidade Portuguesa;

8.° Dos antigos combatentes da grande guerra (cabos
e soldados) cuja baixa tenha sido autorizada, nos ter-
mos xlo n.? 10,° do artigo 1.0

§ 1.0 No caso referido na segunda \parte do n." 3.°
serão de conta dos oficiais e sargentos todas as despesas
de hospitalização quando não haj a confirmação da
doença.

§ 2.° Embora as despesas de tratamento dos milita-
res, nos termos estabelecidos nos vários números deste
artigo, sej am totalmente suportadas pelo Estado, não
deixam os interessados de sofrer os descontos que se
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encontrem previstos nos diplomas legais sobre venci-
mentos.

Art. 11.° O Estado solve a diferença entre as impor-
tâncias pagas pelos interessados para liquidação parcial
das despesas de tratamento e a totalidade das mesmas
despesas em todos os casos não !previstos no IIl:úmero
anterior.

As importâncias a pagar pelos interessados são as
seguintes:

1.0 Os oficiais e sargentos do activo e nas situações
de reserva ou reforma prestando serviço, solteiros e sem
,encargos de família, pagam as diárias de tratamento
até à importância de 35 por cento dos seus vencimentos;

2.° Os. oficiais e sargentos do a-ctivo e nas situações
de reserva ou reforma prestando serviço) quando casa-
dos ou com encargos de família, pagam as diárias de
tratamento até à importância de 20 por cento dos seus
vencimentos ;
3.° Os cabos e soldados reformados prestando serviço

pagam as diárias de tratamento até à importância de
50 por cento das respectivas pensões;

4.° Os militares nas situações de reserva, reforma OU

inválidos, mas fora da efectividade de serviço, pagam
as diárias de tratamento até à importância de 50 por
cento das respectivas pensões;

5.° .os alunos dos estabelecimentos de ensino da Obra
Tutelar do Exército não classificados no 1.0 grupo pagam
os preços superiormente estabelecidos, com as reduções
relativas ao grupo em que estão classificados.
Art. 12.° A responsabilidade das despesas de hospita-

Iizaçâo de reformados doentes em consequência de de-
sastre ou ferimento que provocou a sua passagem àque~a
situação pertence ao Ministério que utilizar os servi-
ços dos reformados, e, no caso de não se' encontrarem
ao serviço, a despesa correrá por conta do Ministério
a que pertenciam antes de passarem à situação de re-
forma.

Art. 13.° A diária de tratamento engloba os encar-
gos com a alimentação e medicamentos dos doentes, bem
como as despesas com a lavagem e desinfecção das rou-
pas utilizadas pelos internados.

§ único. Serão contabilizadas como relativas a me-
dicamentos as despesas com especialidades farmacêuti-
cas, transfusões de sangue, exames radiológicos e la-
boratoriais e tratamentos fisioterápicos e estomatológicos.
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Art. 14.° Os ipreÇ<>Sdas diárias de tratamento dos
hospitais militares constam de tabelas, estabelecidas por
despacho ministerial, sob proposta dos respectivos di-
rectores.

Se estas tabelas não fixarem as diárias de tratamento
n pagar pelos doentes ao serviço de outros Ministérios,
entender-se-é que os mesmos deverão pagar as diárias
estabelecidas para os militares em serviço no Ministério
do Exército, acrescidas de 25 por cento.

Art.' 15.° A tabela de preços das diárias de trata-
mento em hospitais militares, aplicável aos militares
em serviço no Ministério do Exército, é extensiva, sem
qualquer aumento, aos militares pertencentes ao Sub-
secretariado da Áeronáutica Militar, aos que prestam
serviço no Gabinete do Ministro da Defesa Nacional e
no Secretariado-Geral da Defesa Nacional e ainda aos
oficiais, sargentos e praças da Armada que eventual-
mente tenham de ser tratados em hospitais militares,
por não haver possibilidade de serem tratados nos hos-
pitais da Marinha.

Art, 16.° Com excepção das despesas de tratamento
dos cadetes alunos da Escola do Exército, dos alunos
dos estabelecimentos de ensino da Obra Tutelar e dos
inválidos internados no Asilo ele Inválidos Militares,
as quais. são suportadas por verba orçamental própria
a acar pelos conselhos administrativos daqueles esta-
belecimentos, as despesas de tratamento que, nos termos
dos artigos 10.° e 11.°, devam correr por conta do Es-
tado constituem encargo da verba de «Tratamento
hospitalar D.

Árt. 17.° O saque das importâncias necessárias para
satisfação de despesa que devam constituir encargo
da. verba «Tratamento hospitalar», quer a bai a tenha
ocorrido em estabelecimentos de tratamento militares,
quer civis, compete aos conselho admini trativos que
têm a seu cargo o abono dos vencimentos do pessoal em
tratamento.

§ único. Exceptuam- e o eguintes ca os de trata-
mento no hospitais militare, em que o saque fica a
cargo do con alhos administrativos dos mesmos hospi-
tais:

1.0 Baixa ele oficiai e urgentes reformados, pres-
tando ou não s rviço ;

2.° Baixa de inválido não internados no A ilo do
In\'álido Militare;
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3.° Baixa de praças no activo ou reformadas .
.Art. 18.° Estão dependentes de prévia autorização

ministerial, observando-se, contudo, a d,elegação ide po-
deres a que se refere o artigo 2.° do Decreto-Lei
n. ° 37 620, de 18 de Novembro de 1949, que confere
competência ao administrador-geral do Exército para
despachar propostas sobre despesas desta natureza até
ao limite de 10.000$:

1.0 O pagamento, por 'conta do Estado, nos termos
dos artigos 10.° e 11.°, das despesas de hospitalização
e tratamento em postos de socorros não mi litares, clí-
nicas privadas e outros estabelecimentos hospitalares
civis, excepto quanto à despesa com as diárias de tra-
tamento quando estas tenham sido fixadas por contrato
com o Ministério do Exército;

2.0 O pagamento, por contado Estado, da totalidade
das despesas de oficiais e sargentos nos casos do n .? 2.°
do artigo 10.°, ainda que o tratamento tenha sido efec-
tuado em hospital militar;

3. ° As intervenções cirúrgicas nos hospitais civis
dos Açores e da rMa,deira a militares em serviço 'naquelas
ilhas, as quais, nos termos dos artigos 10.° e 11.°, te-
nham de ficar total ou parcialmente a cargo do Estado,
com excepção das intervenções de aplicação urgente
e imediata, por perigar a vida do doente, caso em que
apenas será comunicada a baixa;
4.° O pagamento das despesas efectuadas nos termos

do número antecedente .
.Art. 19.° Os pedidos de autorização referidos nos

n.OS1.0, 2.° e 4.0 do artigo anterior eerão enviados pelos
conselhos administrativos das unidades à 3." Reparti-
ção da 2." Direcção-Geral do Ministério do Exército
com os seguintes documentos, visados !pelO'comando da
unidade e devidamente autenticados:

1.0 Factura dos pagamentos a efectuar;
2.° Informação sobre a situação do militar doente,

sua unidade e todos os elementos de identificação;
3.° Cópia do artigo da Ordem de Serviço respeitante

à baixa ao hospital ou outro estabelecimento de trata-
mento;

4.° Relatório do médico da unidade contendo a jus-
tificação da baixa, devendo o mesmo ser circunstanciado
e legível;

5.° Cópia do artigo da Ordem de Serviço que consi-
dere o ferimento ou desastre sofrido pelo oficial ou sar-
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gento como ocorrido em serviço, quando de qualquer
desses casos se trate.

§ único. Quando, por virtude das circunstâncias es-
peciais que ocorrerem na baixa, não for possível obter
o relatório do médico da unidade a que se refere o
n." 4.°, será o mesmo substituíd-o por relatório do mé-
dico que observou e tratou o doente. Neste caso será
o relatório confirmado pelo médico da unidade, na parte
em que o puder ser.
Art. 20.° Os pedidos de autorização referidos no

n.? 3.° do artigo 18.°, incluindo a comunicação de In-
tervenção urgente a que no mesmo número se faz re-
ferência, serão instruídos com os seguintes documentos:

1.0 Relatório do médico da unidade justificativo da
baixa, o qual deverá ser circunstanciado e legível;

2.° Proposta da baixa, com a indicação da despesa
a efectuar.

§ único. O envio do relatório médi-co, nos termos do
n.? 1.0 deste artigo, dispensa a apresentação do novo
relatório no caso previsto no n.? 4.° do artigo 18.°

Art. 21.° Os conselhos administrativos que tiverem a
seu cargo o abono de vencimentos a militares em trata-
mento nos estabelecimentos hospitalares tomarão as
medidas necessárias para garantir o pagamento das des-
pesas de tratamento, não permitindo, no decurso do
mês, a libertação dos vencimentos indispensáveis à
cobertura dessas despesas.
Art. 22.° Os conselhos administrativos das unidades,

repartições e estabelecimentos militares deverão pagar
aos estabelecimentos hospitalares a importância total
das diárias de tratamento, sacando da verba orçamen-
tal «Tratamento hospitalar» a diferença que deva ficar
a cargo do Estado.
Art. 23.° Os abonos a efectuar pela verba de «Trata-

mento hospitalar» relativamente a oficiais e sargentos
serão incluídos nas relações de vencimentos, em cuja
coluna de observações se indicará o seu estado civil
e, sendo solteiros, se têm ou não encargos de família.
Das mesmas observações deverá constar, em relação
aos oficiais e sargentos nas situações de licença da
junta ou ausentes do serviço por doença, o número de
dias em que durante o ano estiveram anteriormente na-
quelas situações. Os abonos a efectuar às praças serão
igualmente incluídos nas relações de vencimentos
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quando a baixa tenha ocorrido em estabelecimentos di-
versos dos hospitais militares.

§ 1.0 No modo de submeter a processo as importân-
cias abonadas, em regime de baixa, pela verba de «Tra-
tamento hospitalar» cumprir-se-á o estabelecido no ar-
tigo 57.0

§ 2.0 Aos abonos pela verba de «Tratamento hospi-
talar» efectuados pelos conselhos administrativos dos
hospitais militares é aplicável o estabelecido no ar-
tigo 58.0

Art. 24.0 As diárias de tratamento dos oficiais e sar-
gentos no activo, bem como dos oficiais na reserva,
devem ser entregues, pelos conselhos administrativos
que os abonam, nos estabelecimentos hospitalares mili-
tares, até ao dia 10 do mês imediato àquele a que res-
peitam, por meio de relações miE em triplicado, ficando
o original em poder dos estabelecimentos hospitalares
e sendo os outros dois exemplares devolvidos aos conse-
lhos administrativos, que juntarão um à conta mj B a
enviar a processo, ficando o outro em arquivo.

Art. 25.0 O pagamento das despesas de hospitalização
dos militares na situação de reforma, prestando ou não
serviço, bem como dos inválidos não internados no
Asilo de Inválidos Militares, poderá ser feito directa e
voluntàriamente pelos interessados, nos conselhos admi-
nistrativos dos estabelecimentos hospitalares militares.

Art. 26.0 No caso de os interessados a que se refere o
artigo anterior não desejarem pagar directamente as
despesas de hospitalização, será a importância do débito
descontada nas respectivas pensões a pagar mensalmente
pela Caixa Geral de Aposentações, para o que será feita
a esta entidade a necessária comunicação após a alta
do doente, ou no fim de cada mês, se o doente continuar
em tratamento.

§ único. Com o fim de garantir o pagamento das des-
pesas de tratamento destes militares, os estabelecimentos
hospitalares militares deverão comunicar à Caixa Geral
de Aposentações a respectiva baixa, logo que esta ocorra,
solicitando que fique cativa a parte da pensão julgada
necessária para liquidação daquelas despesas.

Art. 27.0 As despesas de assistência, em regime de
internamento, dos militares alienados na situação de
actividade ou reserva regem-se pelas disposições con-
tidas nos artigos 10.0 e 11.0
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Art. 28.0 O serviço de assistência a alienados mili-
tares na situação de reforma ou inválidos é das atri-
buições da Direcção-Geral da Assistência.
Art. 29.° À Direcção-Geral da Assistência compete a

assistência aos militares que, tendo sido reformados por
alienação mental consequente de desastre ou ferimento
em serviço, careçam de baixar aos hospitais e casas de
saúde de alienados para tratamento da doença que mo-
tivou a sua incapacidade, correndo todas as despesas de
tratamento por conta do Estado.
Art. 30.° Os conselhos administrativos, a fim de darem

execução ao disposto no § 1.0 do artigo 11.° do Decreto-
-Lei n." 28 403, de 31 de Dezembro de 1937, devem
promover as diligências necessárias à mudança de si-
tuação dos militares afastados do serviço por motivo de
doença por mais de cento e oitenta dias em cada ano
civil.

§ único. Quando a ausência do serviço for devida a
doença mental, as despesas de tratamento dos militares
que mudarem de situação, nos termos deste artigo, só
podem ser custeadas pelo Ministério do Exército quando,
após todas as diligências feitas junto da Direcção-Geral
da Assistência, não tenha sido possível fazer transitar
os militares com baixa de serviço activo para o foro da
assistência pública ou fazer a entrega do doente ao
domínio do agregado familiar.
Art. 31.° Os oficiais e sargentos podem, nas condi-

ções estabelecidas para todos os funcionários públicos,
ser admitidos a tratamento nos Hospitais Civis de Lis-
boa e noutros estabelecimentos assistenciais, mediante
ofício da unidade, repartição ou estabelecimento em que
estejam colocados, no qual se transmitirá o pedido dos
interessados. O ofício deverá conter ainda os seguintes
elementos:

1.0 O número de prestações em que desejam satisfazer
o pagamento das despesas que ocasionarem, se optarem
por esta modalidade de pagamento;
2.° Informação acerca das possibilidades económicas

do agregado familiar, a fim de serem enquadrados nos
escalões correspondentes.
Art, 32.° O direito a tratamento nos Hospitais Civis

de Lisboa, nos termos do artigo anterior, é extensivo
às seguintes pessoas de família dos oficiais e sargentos:
1.0 Oônjuge;
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2.° Filhos menores e maiores que frequentem cursos
superiores;
3.° Ascendentes que dêem direito ao abono de famí-

lia;
4.° Irmãos que vivam em comunhão de mesa e habi-

tação com o militar e a seu cargo.
Art. 33.° O pagamento das despesas de tratamento

será efectuado por dedução nos vencimentos dos milita-
res, em face das facturas a apresentar pelos hospitais
aos conselhos administrativos que têm a seu cargo o
respectivo abono. As importâncias relativas aos descon-
tos serão entregues mensalmente pelos conselhos admi-
nistrativos aos estabelecimentos referidos.

CAPITULO II

Tratamento em regime de consulta externa
Art. 34." Em todos os estabelecimentos sanitários de

tratamento - hospitais, enfermarias e postos de so-
corros - dependentes do Ministério do Exército, que
reúnam as necessárias condições, funcionam consultas
externas destinadas a:

1.0 Oficiais, sargentos e pmças do Exército e da Aero-
náutica nas situações de actividade, reserva ou reforma,
prestando ou não serviço e quer este seja desempenhado
no Ministério do Exército e Subsecretariado da Aero-
náutica, quer noutros Ministérios, e suas famílias;
2." Inválidos militares;
3." Oficiais, sargentos e praças da Armada nas situa-

ções de actividade, reserva ou reforma;
4.0 Os cadetes alunos da Escola do Exército ;
5.0 Os instruendos dos cursos de oficiais e sargentos

milicianos e dos cursos especiais de preparação militar
dependentes da Mocidade Portuguesa e suas famílias;
6.0 Os alunos dos estabelecimentos de ensino da Obra

Tutelar do Exército ;
7.0 Pessoal civil, contratado ou assalariado, em ser-

viço nas unidades ou em estabelecimentos pertencentes
ao Ministério do Exército ou Subsecretariado da Aero-
náutica, quer estejam ou não em regime de industria-
lização;

8.0 Sargentos, cabos e soldados da Guarda Nacional
Republicana e da Guarda Eiscal e suas famílias;

9.0 Praças e graduados da Polícia de Segurança pú-
blica i
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10.° Funcionários dos diversos Ministérios em serviço
na Secretaria da Presidência da República;

11.° Antigos combatentes da grande guerra (cabos
e soldados) filiados na respectiva Liga;
12.° Viúvas de militares e os filhos destes a cargo ex-

clusivo das referidas viúvas;
13.° Doentes a cargo da Cruz Vermelha Portuguesa,

quanto a serviços de radiologia, otorrinolaringologia,
oftalmologia e análises clínicas, devendo ser cobradas
apenas as despesas efectuadas com o material utilizado.

§ único. São consideradas pessoas de família, para
efeito do disposto nos n.OS1.0, 5.° e 8.° do artigo anterior,
a esposa, os filhos menores e outras pessoas de família
que vivam com os militares em comum e cuj a susten-
tação esteja a seu cargo.
Art. 35.° Além das pessoas indicadas no artigo ante-

rior, podem frequentar as consultas externas do Hos-
pital Militar Regional n ." 1:

1.0 As pessoas de família dos militares da Armada
prestando serviço no Porto quanto a todos os serviços
existentes naquele Hospital;
2.° As pessoas de família das praças da Polícia de

Segurança pública subordinadas ao Comando da Polí-
cia da cidade do Porto quanto aos serviços de otorrino-
laringologia e de oftalmologia;

3.° Os membros da Legião Portuguesa, mas exclusi-
vamente para beneficiarem de radiografias, análises e
outros trabalhos congéneres, mediante autorização es-
pecial a conceder pelo Comando da La Região Mili-
tar.
Art. 36.° Podem ainda frequentar as consultas ex-

ternas dos hospitais militares, mediante prévia autori-
zação do Ministro do Exército:

1.0 Quaisquer indivíduos da classe civil;
2.° Os indigentes, em colaboração com a Direcção-

-Geral da Assi tência e Remprejuízo dos fins a que, ão
destinadas as consultas.

§ único. Quando autorizada as consultas referidas
neste artigo, os indivíduos indicados no n." 1.0 são obri-
gados ao pagamento dos preçoRdas consultas e dos tra-
tamentos fixados para os militares, acrescidos de 100
por cento, e os indicado no n." 2.° são dispensados de
qualquer pagamento.
Art. 37.° As consultas externas dos ho pitais milita-

res só podem ser frequentadas pelos militares com auto-
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rização dos comandantes ou chefes sob cujas ordens se
encontrem e sem prejuízo do serviço.
Art. 38.° Os oficiais e sargentos só podem frequentar

as consultas externas dos hospitais militares quando
prestem serviço em unidades, repartições ou estabele-
cimentos que tenham a sua sede nas localidades da si-
tuação dos hospitais.
Os cabos e soldados só podem frequentar as consultas

externas quando se encontrem na situação de doentes
ou convalescentes.
Art, 39.° Fora dos casos indicados no artigo anterior,

os militares somente podem ser tratados nos hospitais
militares quando neles derem ingresso com O respectivo
título de baixa.
Art. 40.° As unidades, repartições e estabelecimen-

tos serão responsabilizados pelas despesas efectuadas
com as consultas externas de militares em que não seja
observado o disposto nos dois artigos anteriores.
Art. 41.° Quando as consultas externas funcionem

em estabelecimentos diversos daqueles em que prestam
serviço ou a que pertencem as pessoas enumeradas no
artigo 34.°, deverão as mesmas, ao iniciarem as consul-
tas, apresentar-se ao director daqueles estabelecimentos
ou a quem o represente, a fim de obterem autorização
para a Sua frequência.
Art. 42.° Sempre que as consultas externas funcio-

nem em estabelecimentos diversos daquele em que pres-
tam serviço ou a que pertencem os consulentes, deverão
estes comprovar o direito à frequência das mesmas con-
sultas do modo seguinte:

1.0 Os oficiais e sargentos devem ser portadores dos
respectivos bilhetes de identidade;
2.° As praças devem fazer-se acompanhar de guia de

marcha;
3.° As pessoas de família dos militares devem ser por-

tadoras de guias de marcha, nas quais serão menciona-
dos o nome do militar e o nome da pessoa de sua família
que pretende frequentar a consulta externa;
4.° As viúvas dos militares e os filhos menores a seu

exclu ivo cargo deverão exibir declaração passada pelo
Montepio dos Servidores do Estado, da qual conste se-
rem viúvas ou órfãos de militares, devendo ainda ser
portadoras de bilhete de identidade civil, desde que
não provem a SUa identidade de outro modo.
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As viúvas e órfãos que não forem pensionistas da-
quele Montepio deverão substituir a declaração por
outro modo de prova suficiente;
5.° Os demais consulentes devem ser portadores de

guias ou documentos equivalentes passados pelas enti-
dades de que dependam.

§ 1.0 Ás entidades que passem as guias ou documen-
tos equivalentes compete verificar se os indivíduos a
que os mesmos se referem estão nas condições prescritas
para terem direito à frequência das consultas.

§ 2.° Os dirigentes dos estabelecimentos sanitários
em que funcionem as consultas resolverão os casos
omissos, com salvaguarda dos interesses da Fazenda
Nacional.
Art. 43.° Os hospitais militares devem regular o ho-

rário do serviço das consultas externas de forma que o
seu funcionamento abranja o mínimo tempo possível
das horas normais de serviço das unidades, repartições
e estabe cimentos militares.

Art. 44.° As consultas estão a cargo de oficiais mé-
dicos ou de médicos civis contratados, não dando este
serviço direito a qualquer remuneração especial.
Art. 45.° Correm por conta do E tado todas as des-

pesas de tratamento em regime de consulta externa:
1.0 Dos cabos e soldados, readmitidos ou não, no

activo ou na situação de reforma;
2.° De todos os militares em caso de doença con-

traída por motivo de serviço ou derivada de de astre
ou ferimento também em serviço, sem exclusão doe que
se encontrem na situação de julgados incapazes por
doença originada naquelas circun tâncias, quando as
consulta se destinem a tratamento da mesma;
3.° Do militares mandados ob ervar por determi-

nação ministerial ou pelas juntas médicas que tenham
de emitir parecer obre a sua aptidão física;
4.° Dos instruendo dos cursos de oficiais e sargentos

milicianos e curso especiais de preparação militar de-
pendentes da Mocidade Portugue a;

5.° Dos cabos e oldados prestando serviço nas ilhas
dos Açores e Madeira que frequentem consultas exter-
nas dos ho pitais civis ou de clínicos particulares,
quando superiormente autorizada a frequência dessas
consultas;

6.° Dos cadetes alunos da Escola do Exército;
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7.° Dos alunos dos 'estabelecimentos de ensino da
Obra 'I'utelar do Exército classificados no 1.0 grupo.

§ 1.° Os alunos dos estabelecimentos de ensino da
Obra Tutelar não pertencentes ao 1.0 grupo são obriga-
dos ao pagamento das despesas relativas aos n.OS 2.0,
3.° e 4.° do 'artigo 46.°, mas beneficiarão, quanto aos
respectivos preços, das reduções ou abatimentos cor-
respondentes ao grupo em que estão classificados, pa-
gando o Estado as diferenças resultantes dos descontos
concedidos.

§ 2.° O pagamento por conta do Estado das despesas
de tratamento em regime de. consulta externa dos ca-
detes alunos da Escola do Exército e dos alunos dos
estabelecimentos de ensino da Obra Tutelar do Exército

. classificados no 1.0 grupo, bem como o pagamento por
conta do Estado resultante das reduções referidas no
§ 1.0, apenas são devidos durante o ano lectivo, com
exclusão das fér.ias grandes.
Art. 46.° Em todos os casos não previstos no artigo

anterior os consulentes pagam:
1. ° Consultas;
2.° Análises clínicas;
3.° Exames radiológicos;
4.° Tratamentos e observações que impliquem utiliza-

ção de aparelhos e instrumentos especiais;
5.° Tratamentos que exijam o emprego de medica-

mentos de preço elevado ou de grande quantidade de
material de pensos.

§ único. Estão dispensados do pagamento das consul-
tas referidas no n." 1.0 os alunos dos estabelecimentos de
ensino da Obra Tutelar pertencentes a qualquer grupo.
Art. 47.° Os preços das análises clinicas, dos exames

radiológicos e dos tratamentos referidos no n.? 4.° do
artigo anterior constam de tabelas estabelecidas por
despacho ministerial.
Os preços dos tratamentos referidos no n.? 5.° do

mesmo artigo são fixados por avaliação feita pelos che-
fes dos serviços a que digam respeito e serão pagos pelos
consulentes mediante senhas no valor correspondente
àqueles preços.

§ único. Quando se execute qualquer trabalho nõ:o
incluído nas tabelas de preços, o director do estabeleci-
menta respectivo mandá-Io-á preçar em paridade com
trabalho congénere, comunicando o facto à Direcção
do Serviço de Saúde Militar para que esta proponha
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superiormente a aprovação ou modificação que entender
conveniente.
Art. 48.° As Iotorradioscopias efectuadas nos serviços

de radiologia dos hospitais militares ou de outros esta-
belecimentos pertencentes ao Ministério do Exército, se
forem requisitadas por entidades do Estado que não per-
tençam às forças armadas, sofrem um aumento de preço
de 50 por cento sobre o estabelecido nas tabelas.
Art. 49.° As famílias dos sargentos e praças readmi-

tidas ao serviço dependentes do Ministério do Exército
ou do Subsecretariado de Estado da Aeronáutica be-
neficiam do desconto de 20 por cento sobre os preços
tabelados em todos os trabalhos dos laboratórios, fisio-
terapia e raios X dos hospitais militares ou de outros
estabelecimentos sanitários militares.
Art. 50.° Os oficiais e sargentos em serviço nas ilhas

dos Açores e Madeira que frequentem as consultas ex-
ternas das enfermarias militares ou .de outros estabe-
lecimentos sanitários militares ou civis somente estão
dispensados do pagamento das despesas com as análises,
exames e tratamentos referidos no artigo 46.°, nos ter-
mos estabelecidos no artigo 45.° para todos os mili-
tares.
Art. 51.° Ao pessoal civil contratado ou assalariado

em serviço nas unidades, repartições e estabelecimentos
do Exército ou da Aeronáutica, bem como ao pessoal de
outros Ministérios enumerado no artigo 34.°, serão apli-
cados os mesmos preços fixados para os militares.
Art. 52.° Todos os consulentes pagarão antecipada-

mente a importância respeitante às consultas, análises,
exames e tratamentos referidos nos diversos números do
artigo 46.° e em conformidade com o disposto no ar-
tigo 47.°

B, porém, autorizada a liquidação mensal dos débitos
contraídos por despesas respeitantes aos n.OS2.°, 3.°, 4.°
e 5.° do artigo 46.° em relação aos consulentes em cuja
guia ou documento equivalente e teja exarada verba
donde conste taxativamente que os con elhos adminis-
trativos respectivos ou outras entidades oficiais se res-
pon ahilizam por aquela liquidação, quer directamente,
quer por cheque ou vale de correio ou por ordem trans-
mitida à Agência Militar.

§ único. São di pensados do pagamento prévio acima
referido os membro da Legião Portuguesa que benefi-
ciem dos serviços do Ho pital Militar Regional n.? 1,
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porquanto as suas despesas serão custeadas pela comis-
são administrativa daquela organização.
Àrt. 53.0 Com excepção das despesas de tratamento

dos cadetes alunos da Escola do Exército e dos alunos
dos estabelecimentos de ensino da Obra Tutelar, as quais
são pagas por verba orçamental própria, as despesas
de tratamento em regime de consulta externa que, nos
termos do artigo 45.°, corram por conta do Estado cons-
tituem encargo da verba «Tratamento hospitalar».
Àrt. 54.° No saque das importâncias necessárias para

satisfação das despesas de tratamento em regime de
consulta externa, quer o tratamento tenha sido efec-
tuado em estabelecimentos militares, quer civis, deverá
cumprir-se o estabelecido no artigo 17.° para o saque
das importâncias destinadas ao pagamento das despesas
efectuadas em regime de baixa.
Art. 55.° Estão dependentes de prévia autorização,

a conceder nos termos do artigo 18.°:
1.0 O pagamento, por conta do Estado, nos termos

do artigo 45.°, das despesas de tratamento em postos
de socorros não militares, clínicas privadas, hospitais
e outros estabelecimentos de tratamento civis, com ex-
cepção das despesas indicadas no n.? 5.° do mesmo ar-
tigo, quando os preços dos tratamentos tenham sido
fixados por acordo com o Ministério do Exército;
2.° O pagamento, por conta do Estado, da totalidade

das despesas de tratamento de oficiais e sargentos nos
casos do n." 2.° do artigo 45.°, ainda que o tratamento
tenha sido efectuado em estabelecimento sanitário mi-
litar.
Art, 56.° Os pedidos de autorização referidos no ar-

tigo anterior serão enviados pelos conselhos adminis-
trativos das unidades à 3.&Repartição da 2.a Direcção-
-Geral do Ministério do Exército com os documentos
indicados nos n.OS1.0, 2.°, 4.° e 5.° do artigo 19.°, sendo
igualmente aplicável a estes casos o § único do mesmo
artigo.
Art, 57.° Às importâncias correspondentes às despe-

sas de tratamento em consultas externas de oficiais e
sargentos do activo ou da reserva e que devam cons-
tituir encargo da verba «Tratamento hospitalar» serão
abonadas nas relações de v~ncimentos e deverão ser
submetidas a processo em conta m/B, documentada
com os recibos dos estabelecimentos sanitários onde se
efectuou o tratamento, com os elementos necessários
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à prova de que o .tratamento ocorreu nas circunstâncias
enumeradas no artigo 45.° e indicação da nota que
autorizou o pagamento das despesas, nos casos indi-
cados no artigo 55.°

§ único. Esta disposição é aplicável às praças quando
o tratamento. destas tenha ocorrido em estabelecimen-
tos diversos de hospitais militares.

Art. 58.° As despesas resultantes dos serviços feitos
nas consultas externas de hospitais militares às pr3iÇas
e aos restantes militares indicados no § único do ar-
tigo 17.°, quando devam ficar a cargo do Estado, serão
incluídas nas contas mj B dos referidos hospitais, figu-
rando individualmente nos mapas mensais dos respec-
tivos serviços hospitalares.

Art, 59.° As despesas efectuadas pelos cadetes alunos
da Escola do Exército e pelos alunos dos estabeleci-
mentos de ensino da Obra Tutelar do Exército perten-
centes ao L." grupo nas consultas externas dos hospitais
militares com as análises, exames e tratamentos refe-
ridos nos n.OS 2.°, 3.°, 4.° e 5.° do artigo 46.° serão
pagas aos hospitais pelos conselhos administrativos dos
estabelecimentos de ensino a que os assistidos perten-
cem.

Art. 60.° As receitas e despesas mensais com as con-
sultas externas serão levadas à conta cc Tratamento hos-
pitalar» e contabilizadas em conformidade com as dis-
posições em vigor.

CAPITULO III

Tratamento nas secções da Família Militar
anexas aos hospitais militares

Art. 6l.° No Pavilhão da Família Militar adstrito ao
Hospital Militar Principal, do qual o Pavilhão constitui
uma secção, e nas restantes secções da Família Militar
existentes junto dos hospitais militares regionais po-
dem receber tratamento, quando sofram de doença do
foro cirúrgico:

L.? Oficiais do Exército e pessoas de sua família;
2.° As viúvas e órfãos de oficiais do Exército, quando

nada conste em seu desabono;
3.° Oficiais da Armuda e peAsoas de sua família;
4.° Os alunos da Escola do Exército;
5.° Os alunos dos estabelecimentos do ensino da Obra

Tutelar do Exército.
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§ 1.0 São consideradas pessoas de família do oficial a
mulher e filhos menores e ainda as que com ele coabitem
permanentemente e cuja sustentação esteja a seu cargo
exclusivo.

§ 2.° As alunas do Instituto de Odivelas, quando não
possam ser tratadas na enfermaria do Instituto, bem
como as enfermeiras em serviço nas secções da Família
Militar também poderão receber tratamento em doenças
do foro médico, quando estas não sejam contagiosas.

§ 3.° Não serão admitidos nas secções da Família
Militar doentes crónicos e incuráveis.

§ 4.° 1!; motivo de admissão a gravidez, mesmo quando
se espere um parto normal.
Art. 62.° Os doentes internados nas secções da Fa-

mília Militar poderão, durante o seu internamento,
estar acompanhados permanentemente por uma pessoa
de família, que terá alojamento no quarto do doente e
alimentação, ração ordinária do oficial, contra o paga-
mento da importância que semestralmente for fixada
por proposta fundamentada do director do hospital.
Art. 63.° Salvo o disposto nos três artigos seguintes,

os doentes internados nas secções da Família Militar
junto dos hospitais militares pagarão:

1.0 A diária de internamento;
2.° Uma quantia variável como pagamento de inter-

venção cirúrgica ou aplicação de aparelho a que sejam
submetidos;
3.° Os aparelhos de prótese de qualquer natureza que

se tornem necessários;
4.° As análises, exames radiológicos e tratamentos

fisioterápicos, pelo preçário das consultas externas;
5.° Os medicamentos que lhes sejam prescritos, pelo

pre,ço do custo ao hospital.
Art. 64.° Correm por conta do Estado todas as des-

pesas de internamento, hospitalização e tratamento nas
secções da Família Militar adstritas aos hospitais mili-
tares:

1.0 Dos oficiais do Exército que baixem por desasire
ou ferimento em serviço;
2.° Dos alunos dos estabelecimentos de ensino da

Obra Tutelar do Exército classificados no 1.0 grupo qu_e
baixem às secções da Família Militar por indicação me-
dica.
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Art. 65.° Pagarão apenas a diferença entre a diária
de internamento e a verba orçamental que o hospital
receberia pelo seu internamento:

1.0 Os oficiais do Exército e 08 alunos dos estabele-
cimentos de ensino da Obra Tutelar classificados no 1.0
grupo fora das condições estabelecidas no artigo ante-
cedente;
2.° Os alunos dos estabelecimentos de ensino da Obra

Tutelar não classificados no 1.0 grupo;
3.° Os cadetes alunos da Escola do Exército.
Art. 66.° As enfermeiras que prestem serviço nas

secções da Família Militar, quando internadas para
efeito de tratamento, sofrerão apenas o desconto de um
terço dos seus vencimentos.
Art. 67.° A diária de internamento a vigorar para

cada secção da Família Militar será fixada semestral-
mente pelo Ministro do Exército, mediante proposta
do director do hospital militar onde funcione a respec-
tiva secção.
Art. 68.° O preço da operação será o fixado numa

tabela proposta anualmente ao Ministro do Exército
pelo director do hospital.
A nenhum doente poderá ser exigido pelo custo da

operação importância superior ao quantitativo dos ven-
cimentos mensais do oficial a quem a mesma operação
interesse, quando este tenha família legalmente consti-
tuída e viva exclusivamente dos mesmos vencimentos.
Art. 69.° Para efeito do disposto no artigo antece-

dente, as intervenções cirúrgicas são agrupadas em três
categorias: pequenas, médias e grandes intervenções.
Art. 70.° Os preços mínimos das intervenções cirúr-

gicas aplicáveis aos oficiais das várias patentes no
activo ou na reserva prestando serviço são os cons-
tantes da tabela n.? 2 anexa.

§ 1.0 Os oficiais que, além dos seus vencimentos, te-
nham outros rendimentos pagarão os preços indicados
na tabela acrescidos de 25 por cento;

§ 2.° Os oficiais nas situações de reforma ou reserva
fora do serviço pagarão as importâncias da mesma ta-
bela deduzidas de 30 por cento, excepto se, além da
pensão, tiverem outros rendimentos, caso em que não
beneficiarão desta redução.
Art. 71.° Na liquidação das despesas com interven-

ções cirúrgicas a pensionistas cumprir-se-á o seguinte:
1.0 As viúvas e órfãos de oficiais do Exército que •
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recebam pensão até 500$ pagarão apenas a importância
de 200$, para os gastos da sala de operações ;
2.0 As viúvas e órfãca que tenham pensão superior

a 500$ pagarão as importâncias que resultarem da
aplicação das seguintes percentagens sobre o montante
da respectiva pensão:

20 por cento para as pequenas intervenções.
50 por cento para as médias intervenções.
80 por cento para as grandes intervenções.

Art. 72.0 Pelos partos espontâneos será paga a Im-
portância única de 500$, assim distribuída:

Médico assistente - 200$.
Enfermeira-parteira - 150$.
Sala de partos - 150$.

Art. 73.0 As importâncias pagas pelas operações dão
entrada nos conselhos administrativos dos hospitais e
são distribuídas mensalmente do modo seguinte:

Fundos da secção da Famtlia Militar - 60 por
cento.

Operador e seus ajudantes - 40 por cento.

Art. 74.0 Todos os médicos do quadro hospitalar são
obrigados a prestar serviços da sua especialidade aos
doentes internados nas secções da Família Militar sem-
pre que o clinico assistente o julgue necessário e me-
diante solicitação dirigida ao director do hospital.

. Estes serviços serão gratuitos quando prestados aos
oficiais do Exército, aos alunos da Escola do Exército
e dos estabelecimentos de ensino da Obra Tutelar, bem
como às enfermeiras NU serviço nas secçôes da Famtli»
Militar, e 'serão pagos à razão de 20$ por visita quando
prestados a outros doentes.

Os serviços clínicos prestados pelo médico de dia,
quando chamado Ide urgência, não dão direito a qual-
quer remuneração.

Art. 75.0 Todos os pagamentos serão feitos directa-
mente no conselho administrativo do hospital pelo
doente ou por quem o represente ou por intermédio do
conselho administrativo da unidade ou estabelecimento
que passar o título de baixa, que os descontará nos ven-

• cimentos do responsável pelas importâncias em dívida;
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neste- último caso o responsável preencherá a declara-
ção respectiva nú conselho administrativo.

Art. 76.° Quando os oficiais não possam pagar de
pronto as despeeas de tratamentos feitos nas secções da
F aan ília Militar, poderá o conselho administrativo efec-
tuar o pagamento dos débitos pelas suas disponibilida-
des. As importâncias adiantadas pelo conselho adminis-
trativo 'Constituem cédulas legais resgatáveis por des-
conto 'nos vencimentos dos responsáveis pelos pagamen-
tos, em prestações mensais oonsecutivas, em número
não superior a doze, em cada ano.
Art. 77.° Quando os internados sejam oficiais da Ar-

mada ou pessoas de sua família, depositarão adiantada-
mente a importância correspondente a quinze diárias.
De modo idêntico se procede com os oficiais que não
tenham vencimentos pelo Ministério do Exército.

Art. 78.0 Todas as demais condições relativas à baixa
e tratamento nas secções da Família !l\filitar são as es-
tabelecidas na Portaria n." 8837, de 29 de Outubro de
1937.

CAPrTULO IV

Tratamento a cargo da Assistência aos Tuberculosos
do Exército

Art. 79.° Os doentes militares a cargo da Assistên-
cia aos Tuberculosos do Exército serão recebidos e tra-
tados nos hospitais militares que pos uam acomodações
e condições de alojamento para esses doentes.
As baixas serão assinadas pelo director da Assistên-

cia aos Tuberculosos do Exército ou por um oficial em
que seja delegada essa atribuição.
Art .. 80.° A estes doentes será prestada a devida as-

sistência clínica e fornecida a al imentação, em harmo-
nia com a tabela u." 3 anexa, e medicação prescrita
~\ que conste dos formulários para uso dos hospitais
militares, devendo os medicamentos que não constem
do formulário oficial ser pagos pelo seu custo.

Ar]. 81.° OR hosp itu is dPVPlll receber por cada
doente a importância ditirin de 25 S, mas à Assistência
aOR 'I'uberculosos do Exército caberá apenas a respon-
R~hili<la<ledo pagamento da diferença entre esta quan-
tiu e a q'le ]1ara qualquer doente ordinário de igual <':1-
tegoria é pag'a pela verba de tratamento.
Art, 82.° As análises clínicas, exames radiológicos e

tratamento fisioterápico ou outros serão feito nos hos-
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pitais militares nas mesmas condições em que o são
para todos os outros doentes ali internados.
Art, 83.0 Quando os doentes sofram uma intervenção

cirúrgica, a Assistência aos Tuberculosos do Exército
pagará apenas a importância dos medicamentos e ma-
terial de pensos consumidos na intervenção, a qual será
fixada pelo director do hospital.

Art. 84.0 Os médicos, militares ou contratados, em
serviço nas unidades e estabelecimentos ,militares onde
não haja hospitais militares ou dispensários da Assis-
tência aos Tuberculosos do Exército,' caso em que o
tratamento incumbe àqueles hospitais ou dispensários,
tratam gratuitamente, mediante apresentação' da cader-
neta fornecida pela mesma Assistência, os auxiliados
residentes na localidade onde estej a aquartelada a uni-
dade ou estabelecimento militar.

Igual obrigação, nas mesmas condições, cabe aos en-
fermeiros militares em serviço nas unidades e estabe-
lecimentos militares.

O tratamento de doentes por médicos ou enfermeiros
militares estranhos à sua unidade ou estabelecimento
será sempre custeado pelos interessados.

Art. 85.0 Para aplicação do disposto nos artigos 8.0
e 9.0 da reforma da Assistência aos Tuberculosos do
Exército (Decreto-Lei n.? 35 191) os oficiais e sargen-
tos solteiros e sem encargos de família quando inter-
nados em hospitais ou sanatórios por conta da Assistên-
cia aos Tuberculosos do Exército descontam para os
fundos da mesma instituição 40 por cento dos seus ven-
cimentos ou pagam a diária de tratamento quando se
verifique que a importância desta é inferior à que re-
sulta do desconto indicado.

Art. 86.0 Os oficiais ·e sargentos casados, ou solteiros
mas com encargos averiguados de família, quando in-
ternados em hospitais ou sanatórios por conta da Assis-
tência aos 'Tuberculosos do Exército sofrem um des-
conto nos seus vencimentos calculado pela fórmula:

,
em que V representa a importância dos vencimentos que
lhes são abonados, incluindo os complementos ou suple-
mentos, se os houver, e LVo 'número de pessoas de Ia-
míliaa seu cargo, além do respectivo chefe.
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§ único. Quando o número de pessoas de família a
seu cargo é superior a cinco não há lugar para qualquer
desconto.

Art. 87.0 Os militares que tiverem pessoas de família
internadas em sanatórios por conta da Assistência aos
Tuberculosos do Exército sofrem, a benefício dos fundos
da mesma instituição, um desconto calculado pela se-
guinte fórmula:

D= V+R
2 (6+N)

em que V representa o total dos vencimentos recebidos
do Tesouro Público, R o total dos vencimentos parti-
culares mensais, quando existam, e N o número de
pessoas de família, além do respectivo chefe.

§ único. Quando não houver rendimentos particula-
res além do vencimento e o número de pessoas de famí-
lia a cargo dos militares for superior a cinco não sofrem
03 mesmos desconto algum quando tenham pessoas de
família internadas nos sanatórios.

Art. 88.0 Para efeito do disposto nos artigos antece-
dentes, só podem considerar-se pessoas de família a es-
posa, filhas solteiras, filhos menores de 21 anos ou estu-
dantes até aos 25 anos, mãe viúva, pai impossibilitado
de trabalhar, irmãos menores, sempre que estejam a
cargo do militar que beneficia do auxílio da Assistência
e com ele coabitem.

Art. 89.0 Às praças readmitidas do Exército e às
praças da Guarda Nacional Republicana e da Guarda
Fiscal aplicam-se as regras anteriormente estabelecidas
para oficiais e sargentos.

Art. 90.0 A importância fixada no orçamento para
alimentação dos cabos e soldados não é incluída na fór-
mula constante do artigo 86.0 para cálculo do desconto
a fazer nos vencimentos das praças readmitidas inter-
nadas em hospitais ou sanatórios por conta da Assis-
tência aos Tuberculosos do Exército.

A mesma importância, no que respeita às praças
readmitidas do Exército, reverte integralmente paTa
os fundos da A ssistência aos Tuberculosos do Exérci to.

Art. 91.0 As praças não readmitidas quando inter-
nadas em hospitais ou sanatórios por conta da Assis-
tência aos Tuberculosos do Exército sofrem o desconto
de 50 'por cento do pré a favor dos fundos da mesma
Assistência, revertendo igualmente para aqueles fundos
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as importâncias fixadas no orçamento para a sua ali-
mentação.

Art. 92.0 Os assistidos da Assistência aos Tuberculo-
sos do Exército não têm de sofrer as deduções referidas
nos artigos 85.° e 86.° quando superiormente for re-
conhecido que a doença é derivada de desastre ou feri-
mento em serviço, correndo, neste caso, as despesas de
tratamento por conta do Estado.

Art. 93.° Os descontos para a Assistência aos Tuber-
culosos do Exército devem ser entregues por meio de
relações separadas, conforme se trate dos descontos re-
feridos nos artigos 3.°, 8.° ou 9.° do Decreto-Lei
n." 35,1'91, de 24 de Novembro de 1945.

CAPITULO V

Disposições diversas
Art. 94.0 Têm direito aassLstência médica nos seus

domicílios, prestada pelo médico da unidade ou estabe-
lecimento a -que pertençam, os oficiais, sargentos e
equiparados do quadro permanente ou milicianos em
serviço, os oficiais e sargentos na reserva ou reforma-
dos, também em serviço, e as respectivas famílias (es-
posa, filhos, mãe e irmãos) quando residam com os seus
chefes em localidades que não distem mais de 1 km da
sede da guarnição.

Art. 95..0 Para efeito de liquidação das despesas de
transporteis realizados pelos médicos militares em ser-
viço clínico domiciliário) a custear pelo Fundo de Trans-
portes, deverá ser enviada à 3.&Repartição da 2.a Di-
recção-Geral deste Ministério uma conta corrente, em
duplicado, acompanhada da guia de marcha justifica-
tiva da deslocação, e bem assim uma declaração da im-
portância despendida, assinada pelo interessado e vi-
sada pelo presidente do conselho administrativo
respectivo.

Art. 96.0 O tratamento do pessoal civil em serviço
no Ministério do Exército vítima de acidente em ser-
viço regula-se pela lei geral para os servidores civis
do Estado: Decreto-Lei n.? 38523, de 23 de Novembro
de 19'51, alterado pelo Decreto-Lei n.? 39 558, de 10 de
Março de 1954.

Àrt. 97.° Não é autorizada a chamada de médicos
civis para prestação de serviços urgentes nos hospitais
militarea regionais.
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Os médicos civis não contratados que prestem ser-
viço nas unidades e estabelecimentos militares em re-
gime de chamadas urgentes têm direito ao vencimento
de 40$ por chamada.
Art. 98.° Os hospitais e enfermarias militares devem

reduzir ao mínimo a prescrição de especialidades far-
macêuticrus estrangeiraa, preferindo as nacionais e res-
tringindo o receituário, tanto quanto possível, ao for-
mulário em vigor.
Art. 99.° Os casos omissos serão regulados por des-

pacho ministerial, cuja matéria será incluída em futu-
ras publicações destas instruções.

Tabela n,> 1 (a que se refere o § 2.° do ar1igo 7.°
do regulamento)

Equiparação

As [ptl'OfiSSÕElS abaixo designadas e outras 'oSquivalentee e ainda
outras obtidas por cursos superiores:

Analis ta.
Capelão.
Chefe de contabilidade.
Oheée de desenhadores.
Chofe de serviço (dos serviços designados na base IX da Lei

n.O 2020, de 17 de Março de 1947).
En'genhe:m.
Farmacêutico.
Guarda-livros.
Médico.
Meteorologista.
Oficial de secretaria (<primeiro, segundo e tereeieo) .
Professor (de ébioa, de onsino Iiceal, de curso geral <prepa-
ratório, de línguas, eto.).

Técnico superior de aeronáutica.
Veterinário.

2) A sargenboa:
As profissões abaixo indicadas e outras equuvelentes e ainda

as obtidas por cursos médios o por OUQ'SOS .íécnicos elemenbaees:
Agento técnico.
Ajudante e <adjunto (de chefe de contabilidade, de fiel , de,

guarda-livros, de f,armácia, de preparador, de serviço de
orcamenbo, etc.),

Amanuense,
Apontador.
Arquivisba.
Auxiliar e praticante (de escrita, de laboratório, etc.}.
Oapataa.
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Ohefe (de copa, de cosinha, de ·a.rmazém, de bombeiros, de
grupo, de guardae, de serviçais, de serviço de orçamento,
de mesa, de sala de desenho, de secção de rouparia, etc.).

Conservador- prepaeador.
Oontraenestre.
Controlador de voo.
Daotilógrado.
Desenhador .
Despachante.
Despenseiro.
Empregado comeecíal e praticante
Encarregsdo.
Eme=eixo.
Escrituráclo.
Ferramenteiro-geral,
Fiel de depósito e de armazém.
Fiscal.
Fotógrafo.
Mecânico.
Mestre (de trabalhoo manuais, de ensino, de oficina, ctc.) .
Meteorologista (ajudante e estagió,r.io).
Operador e auxiliar (fotógrafo, de projecção c de rádio).
Operárioa sspecializados assalaníedos de carácter permanente,
tais como bobinador, carpinteiro €Sip€cie.lizado, casqui-
nheiro, electricista, pintor-entelador , mecânico, serralheiro
mecânico, torneieo-fresador e outros.

Pagador,
Prático agrícoLa (e outros .pa:áviros).
Preparador e ajudante de Iaboratório.
Radiomontador ,€I radioperador,
Técnico de serviços e técnico auxílíar.
Tradutor.
Veríficador.

3) A praças:

As profissões abaixo indicadas e outras equivalentes e ainda
outras que não e.xij.a,m a ha.biJi<tação de CUl'SOS médiosou de eursos
técnicos elementaores:

Ajuda.n·te (de deseruhador , de ope.rárioo, de serventes, etc.).
Bombeiro.
Caixeiro.
Condutor de viatura (auto e hipo)
Contínuo.
Cozdnheéro e ajudante de cozinheiro.
Cciado.
Ferrsmen teiro.
Guarda e guarde-noetueno.
Magaorefe.
M·ovo.
Motorisba, I

Operários sem grande especialização, assalaziadoa de carácter
rp<lrm8lllente ou erventu ais , :tais como .a.m,polis1te.s, aparelha-
dores, ll[J<I'endizes, barbeiros, cabeleireiroe, oabouqueieos,
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carpinteiros, embaladores, jardineiros, pedreiros, pintores,
serralheiros serventes, servenbuários e outras. equivalentes.

Pasteleico.
Pessoal .assalsriedo, permanente ou everutual, de exploração
agrlcola, de copa, de cozinha, etc,

Porteiro.

Tabela n.s 2 (a que se refere o artigo 70.0 do regulamento)

Dosígnnção

Postos
Pequenas Médins Orno dos

Intervenções Intervenções intervenções

Aspirantes a oficial 300$00 700~00 1.400$00
Alferes.. . .. 350$00 7751>00 1.500$'00
Tenentes 400$00 850~00 1.600$00
Capitães .... 450~OO 92:)~00 1.700~00
Majores ..... 500$00 1.000$00 1.800~00
Tenentes-coronéis 550~OO 1.075~00 1.900~00
Coronéis GOO~OO 1.150~00 2.000$00
Brigadeiros 650$00 1.225$00 2.100~00
Generais . 700~00 1.300$00 2.200~00

Tabela n.O 3 (a que sé refere o artigo 80.0
do regulamento)

Dieta especial para os doentes da Assistência
aos Tuberculosos do Exército

Esta di. tem o seguIDte vencimento diário:
Pão-l5OOg.
Vooa-300g.
V.jlt€J,a (a) -400g.
Carneirro-400 g.
Peixe DrescO - 250 g.
Bacalhau (a) -200g.
Massas-80g.
IIol'ta1hlças -250 g.
Legumes (a) -~50 g.
M.roz-100 g.
Betatas-500 g.
Chá-5g.
Olllfé-L5g.
Leite-H.
Aç.úcrur-150 g.
Moo.1le.igade vaca - 60 g.
Ovos-2.
Toucinho -lOOg.

(a) Em alternatívn ou om combíuação do duns suhsttlucln. s,
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M'!U1ltelligade IjXlIrCO - 00 g.
Fruta. - 2' lP€lQaSI.
V~lIlIhos - 3 rdili.
'Condimentos - os necessérdos.

O tJiJpo de a."!lJç.OOserá :

,Pequ€OlO 'al1moço - um capo de ,le:rt.e,.
A:lmoço - um 1prart:o de cenne ou ipelixe,dois ovos, <Jirutae chá.
Meeende - UIID copo de leite,
J'B.IllJtaJr - sop,a., dois ip['llItos (~!lJI'ID.ee peixe}, DWba, e vWriho.
Ccita - 'llIID copo de leite.'

IV - DECLARAÇOES

Presidência do Conselho - Secretaria

Segundo comunicação do Gabinete do Ministro do
Ultramar, a portaria publicada sob o n.? 16005 no
Diá1·io do Governo n.? 223, I." série, de 16 de Outubro
corrente, e cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria, saiu com a inexactidão seguinte, que assim
se rectifica:

Na alínea a) do n.? 6.°, onde se/Iê :
Artigo 229.°, n.v 1) «Despesas com o material-c-
Aquisições de utilização permanente - De
imóveis» . 200.000100

deve ler-se:
Artigo 229.°, n.? 1) «Despesas com omaterial-
!6~~i~~õ.es.~e .u~i1~z~ç~o.p~r~a.ne.nt~~ ~~ 200.000100

Secretaria da Presidência do Conselho, 29 de Outubro
de 1956. - O Secretário da Presidência, Diogo de Cas-
telbramco de Paiva de Faria Leite Brandão,

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Todas as repartições e mais estabelecimentos militares
devem enviar directamente à redacção do Anuário Comer-
cial, Travessa do Poço da Cidade, 26, em Lisboa, até
30 de Dezembro do corrente ano, relações actualizadas
do seu pessoal, com indicação das Suas categorias e res-
pectivas moradas.
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v - DESPACHOS

Ministério do Exército e Subsecretariado de Estado da Aeronáutica

Tornando-se conveniente precisar as disposições cons-
tantes do § 3.° do artigo 8.° do Decreto n.? 40395, de
23 de Novembro de 1955, determina-se que se observe
o seguinte:

1) Os oficiais e sargentos do quadro de comple-
mento diplomados caçadores pára-quedistas só
poderão ser admitidos, respectivamente, à fre-
quência, na Escola do Exército, do curso da
sua arma de origem e a concurso para o
quadro permanente da respectiva arma se:

Tiverem prestado, com boa informação, três
anos de serviço efectivo nas tropas pára-
-quedistas;

Tiverem menos de 27 anos de idade.

No caso de oficiais e sargentos pára-quedistas
excepcionalmente dotados, poderá ser am-
pliado o limite de idade acabado de referir.

2) Os oficiais do quadro de complemento diploma-
dos caçadores pára-quedistas que tenham
sido admitidos à frequência, na Escola do
Exército, do curso da sua arma de origem
regressarão à mesma arma de origem, man-
tendo-se obrigatoriamente durante o curso na
situação referida no § 2.° do artigo 17.° do
Decreto n.? 40395, de 23 de Novembro de
1955.

3) Os oficiais do quadro de complemento diploma-
dos caçadores pára-quedistas que tenham ter-
minado com aproveitamento o curso, na Es-
cola do Exército, da sua arma de origem
ingressarão no quadro permanente da mesma
arma:

Caso e tenham diplomado em caçadores
pára-quedistas no posto de alferes mili-
ciano, com antiguidades de alfere refe-
rida ao dia 1 de ovembro do ano em
que se diplomaram e antiguidades de
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tenente idênticas às que possuíam como
tenentes milicianos;

Caso se tenham diplomado em caçadores
pára-quedistas no posto de tenente mili-
ciano, com antiguidades de alferes e de
tenente referidas, respectivamente, aos
dias 1 de Novembro e 1 de Dezembro do
ano em que se diplomaram.

Os oficiais do quadro permanente assim obtidos
servirão na sua arma, podendo, contudo, ser
mandados completar nas tropas pára-quedis-
tas o período de cinco anos de serviço refe-
rido na primeira parte do n.? 1 do despacho
n." 29, de 2 de Agosto de 1956, e ser-lhes
aplicado o estabelecido na segunda parte do
mesmo n." 1.

4) Os sargentos do quadro complementar diploma-
dos caçadores pára-quedistas que tenham sido
admitidos a concurso para o quadro perma-
nente da respectiva arma manter-se-ão du-
rante o concurso nas tropas pára-quedistas.

5) Os sargentos do quadro de complemento diplo-
mados caçadores pára-quedistas que tenham
sido aprovados no concurso para o quadro per-
manente da respectiva arma ingressarão no
referido quadro:

Caso se tenham diplomado em caçadores
pára-quedistas no posto de furriel mili-
ciano, com antiguidades de furriel referi-
das ao dia 1 de Novembro do ano em que
se diplomaram e antiguidades de se-
gundo-sargento idênticas às que possuíam
como segundos-sargentos milicianos;

Caso se tenham diplomado em caçadores
pãra-quedistaa no posto de segundo-sar-
gento miliciano, com antiguidades de
furriel e de segundo-sargento referidas,
respectivamente, aos dias 1 de Novembro
e 31 de Dezembro do ano em que se di-
plomaram.

Os sargentos do quadro permanente assim obti-
dos regressarão à sua arma, podendo, contudo,
ser mandados completar nas tropas pára-que-
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distas o período de cinco anos de serviço refe-
rido na primeira parte do n.? 2 do despacho
n." 29, de 2 de Agosto de 1956, e ser-lhes
aplicado o estabelecido na segunda parte do
mesmo n.? 2.

Lisboa, 25 de Outubro de 1956. - O Subsecretário de
Estado do Exército, Afonso Magalhães de Almeida Fer-
nandes. - O Subsecretário de Estado da Aeronáutica,
Kaulza Oliveira de Arriaga.

VI- PARECERES

Ministério do Exército _I.a Direcçao-Geral-I.a Repartiçao

Publica-se o pa:recer da Procuradorja-Geral da. Repú-
blica n.? 66/56, homologado por despacho ministerial
de 31 de Outubro do 'corrente ano, do teor seguinte:

Procur a.dor in-Ger ad da Republica. - Secção
1." - Processo n ." 66/56, livro n ," 59. - Sr. Mi-
nistro da Justiça. - Eecelência:

1) Dignou-se V. Ex." ouvir este corpo consultivo,
a fim de dar eatisfação ao solicitado pelo .Minisikrio
do Exércido, em ofício do teor seguinte:

Havendo fundadas dúvidas quanto à apl ica-
ção do artigo 57.° do Código de Justiça Mili-
tar, e convindo estabelecer doutrina, de forma
a uniformizar o procedimento a haver, quer por
parte das autoridades militares, quer dos juízes
de direito, tenho a honra de enviar a V. Ex.",
a iítulo devolutivo, a fim de V. Ex.a. se dignar
obter de S. Ex." o Ministro da Justiça que a
douta Procuradoria-Geral da República 'emita
o seu pa:recer.

Relativamente à interpretação daquele ar-
tigo 57.°, ou, mais concretamente, do seu § 1.0,
consta dos elementos enviados para ccn ulta o se-
crui'nte: '
e a) O prieneiro-oabo António Branco Pedreira foi
julgado em proca 80 de querela, 'fia comarca de
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•

Monção, por crime anterior à sua incorporação mi-
lita:r, ti condenado na pena de vinte meses de prisão
correccional, substituída por igual tempo de incor-

"pma'çãoem depósito di s>CÍpIinar , nos, termo SIda-
quele a,rtigo ,e [parágrafo 'e também, ao qu'e se de-
duz, nos do alrt~go 68. 0, Te~:ra 3.a, do mesmo código.

O réu foi presente a julgamento a requisição do
juiz daquela comarca e não sofreu interrupção na
prestação do serviço militar;

b) O soldado M'a,nuel Nu'nes Branco, mediante
solicitação do taibunel da COIDaJ.'cade Albergaria-
-a-Velha .e 'pa,ra efeitos de julgame,ntü em Iproces,so
de polícia correccional por crime anterior à sua
incorporação, foi presente e posto à disposição desse
tribunal, sendo-lhe 'para tanto interrompida a pI'es-
,tação do serviço militar.

Veio a ser condenado na pena principal de oito
meses de prisão correccional, que o juiz não substi-
tuiu por pena militar, nos termos do referido ar-
tigo .57.°, § 1.0, visto entender que, por força da-
quela intermpção doserviço militar, o réu deixara
de ser praça no activo e, portanto, tornaram-se-lhe
inaplicãveis 8J& disposições do Código de Justiça ,Mi-
.litar, cumprindo na cadeia civil a pena comum.

Não obst ant e a sentença ter transitado em jul-
gado, o comandante da La Região Militar, não se
conformando oomela, solicitou do respectivo juiz
que ao réu fosse substituída a pena, nos termos da-
quele 'a!rtigo 57.°, § 1.0, ,e, não obtendo satisfação,
expôs o assunto à La Direcção-Geral do ,Ministério
do Exército, pedindo ao respectivo ajudante-gene-
ral que proenovesee o cumpriunento por aquele juízo
do preceituado em .tal dispoeição .
Sobre o problema de fundo que suscitou a diver-

gência pronunciou-se a T." Repartição no sentido
de que com a intellru1pção do serviço miEta:r, que é
obrigatória e vem ,publicada na ordmn des8ll'viço
da reSlpecti'Vaunidade, o militar d'eix:1de pertencer
ao Exército até ser absolvido ou até ter cumprido
na cadeia civil a pena em que for condenado, re-
gressando então à sua unidade, para continuar a
prestação do serviço militar a que é obrigado. Deste
modo conclui, de acordo com o julgado na comarca
de Albergaria e abonando-se com o determinado ~a
circular n.O 1da mesma Repartição, de 6 de MalO



1.- Série OR.DEM: DO ÉXÉRCrrO ~.o '1 469

de 1948, que, em seu 'parecer, não há lugar a con-
volação da pena, segundo o artigo 57.°, § 1.0, do
Código de Justiça Militar, e ré na cadeia civil que
3J pena correccional tem. de er cumprida.
Sobro esta infcnmação recaiu despacho de com-

cordância de S. Ex." o Subsecretário de Estado do
Exército, comunicado, com cópia dela, ao coman-
dante da referida região.

De novo esta autoridade, para orientar o seu fu-
turo ipTocedimento, pede ao aj udante-general do
Exército o esclarecimento do problema da execução
daquele artigo 57.°, § 1.0, e das circulares n.? 18 233
da 3." Reparcição da 1." Direcçâo-Geral do. Minis-
tério do Exército, de 8 de Setembro de 1941 (ins~
trução 4." das ocorrências extraordinárias), e n. ° 1
da 1." Repartíção da mesma Direcção-Geral, de 6
de Março de 1948, porquanto, na quase totalidade,
os tribunais comuns, em circunstâncias idênticas,
convertem a pena correccional em pena militar,
com o que parece estar de acordo aquela circular
n," 18233, enquanto 'a citada circular n." 1 não
esclarece este caso,

Ouvido sobre o assunto o juiz auditor do 2.° Tri-
bunal ,Militar 'I'em-itorial de Lieboa , fonmudou o
parecer de que o artigo 57.°, § 1.0, não deixa de
ser aplicável pelo facto de ter havido interrupção
da 'p'l'es.tação de serviço militar 'para efeitos de jul-
gamento, porqu-anto o réu conserva a qualidade,
categoria ou cargo militar em que 'está investido 'e
só interrompe a prestação do serviço que lhe cum-
p:re 'efectivamente ,presta.r rpor não poder simultâ-
neamente 'Prestá-lo na unidade e estar presente la
responder no tribunal;

c) Entretanto o Comando da 2." Região Militar
insiste novamente sobre a necessidade de esclareci-
nnento do § 1.0 do artigo 57.°, 'para que haja unifor-
midade doe.procedimento quer das autoridades mili-
tares quer dos juízes de direito, expondo então o
caso do mancebo Armando Correia Nogueira: e te só
depoi doecondenado 'em 'pena correccional, 'por sen-
tença transitada em julgado do 1.0 juízo da comarca
de Coimbra, íoi incorporado na sua unidade, e por
este facto o tribunal veio a converter-lhe a pena
em incorporação em. depõsito disciplinar, .parecendo
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à referida autoridade militar qu·e neste caso o ar-
tigo 57.°, § 1.0, não seria aplicável,

Gabe a 'esta Procuradoria-Geral emitir sobre o
problema o Ipa,recer solicitado, para orientação uni-
fonme do Ministério Público 'e dae autoridades, mild-
tares.

2) Segundo o artigo 368.° do Código de Justiça
Militar, «não estão sujeitos à jurisdição dos tribu-
nais militares, embora no activo do Exército ou da
Armada, os militares acusados de crimes cometidos
antes da sua incorporação nas unidades, a que forem
destinados» .
Para casos corno este, em que os tribunais, comuns

julgam nriditares, há que .ter 'em conta, lia aplica-
ção da ,pena, o disposto noartirgo 57.°, § 1.0, do
referido .código.

Dispõe o airtigo:

Quallld{),pOTvirtude dedisposição do Código
Penal, os tribuna.is militares houverem de apli-
car pena,s correccionais, serão estas substituí-
das pela mameira seguinte: (segue-rs'e la equiva-
lência dessas penas às penas militares de prisão
nnilitar para oficiais, incorporação em depósito
disciplinar, presídio militar).

§ 1.0 Esta dispoeição é extensiva aos tribu-
nais comuns, quando houverem de aplicar aos
a:rúli tares pena,s correccionais.

A zona de aplicação deste pail'ágra.f{), tão ampla
corno a do .cOl'pOdo artigo, abrange mais do qu'e o
'caso daquele artigo. 368.°, pois é aplicável a todos
os casos de julgamento de mifitaces no f{)TOcomum,
competente, não só em razão da data do crime, mas
também em razão, quer da natureza da infracção
(v. g., abuso de liberdade de imprensa), quer da
eituação de fora do activo, com a ausência das: de-
mais condições determinantes da competência da
jurisdição mil itae, nos termos dos artigos 363.° ,e81e-
guintes do respectivo .código.

Por isso, já esta Procuradoria-Geral teve ensejo
,de ooncluir que os militares reformados, embora
:não estejam sujeitos ao foro militar pela prática
de crimes comuns (artigo 41. ° da Lei n. ° 1961),
quando .condenados pelos tribunais ordinários elll
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penas correccionais devem estes converter-lhas em
penas militares, pois estão suj eitos aos deveres e à
disciplina militares (parecer n. o 1362, de 28 de
Abril de 1938, publicado na Ordem, do Eeército
n." 4, L." série, desse ano).

Quer dizer: a razão de ser do § L.", como a do
corpo do artigo 57.°, reside, não na data da prá-
tica do 'crime ou na situação do réu nessa altura,
mas sim na sua situação de militar à data da
condenação. Em atenção a ela o tribunal comum,
tal como o militar, ap licnr-Ihe-á uma pena militar
em substituição da pena correccional que lhe
caberia.

Não há, por consequência, que distinguir entre
crimes cometidos antes do alistamento e crimes
cometidos depois dele, embora antes da incorpo-
ração, para só a estes últimos aplicar o regime
de substituição de penas previsto no § L." Assim
se 'concluíra já no parecer n ." 10~r7, de II de Julho
de 1932, desta Procuradoria-Geral, a que se refere
a nota n ." 204 da Ln Direcção-Geral do antigo
Ministério da Guerra, de ao de Janeiro de ] 941.

N ele se esclareceu o âmbito de aplicação actual
do artigo 191." do Regulamento para Execução
do Código de Justiça Militar, de 24 de Dezembro
de 1896, diploma mantido em vigor, (ena parte
aplicável», pelo artigo 2.° do Decreto n." 11 292,
de 26 de Novembro de 1925, que aprovou o vigente
Código de Justiça Mi litar.

Determina aquele preceito:

As pra~as que, tendo sido coudenadas no
foro 'comum por crime cometido antes do seu
alistamento a qualquer das penas que não
produzam a exautorução , nos termos do § único
do artigo 18.° do Código de Justiça Militar,
serão abatida ao efectivo do serviço, depois
de prévia autor-ização do Ministro da Guerra,
e entregues iII'< jURtiçaR ordinárias, para cum-
prirem a pena na cadeias civis, expiada a
qual recressarão aos corpo:; para completarem
o tempo de serviço que ainda lhe faltar.

No domínio do anterior Código de J ustiça Mi-
litar, ao discutir-se se pertencia ao foro comum
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se ao militar a competência para julgamento de
militares por crimes cometidos anteriornente ao
seu alistamento, a jurisprudência teve ocasião de
vincar repetidamente que este artigo 191.0 do
regulamento apenas se refere aos réus que já tive-
rem sido condenados pelos tribunais ordinários
antes da sua entrada para o Exército (vide os
Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 7 de
Janeiro de 190.2, 17 e 20. de Fevereiro e 30. de
Junho de 190.3e 26 de Janeiro de 190.4,na Revista
de Legislação e Furis-prudência, ano 36.°, pp. 364,
202, 20.3 e 20.4, e ano 45.°, p. 16; ver também os
artigos do conselheiro Navarro de Paiva.. nesta re-
vista e ano, pp. 337 e 389). .
E, na verdade, a própria letra do preceito in-

dica esse entendimento (( as praças que, tendo
sido condenadas no foro 'comum ... »), apesar
da imperfeição com que está redigido, mostrando-
-se incompleta aquela sua proposição, a menos que
a expressão «tendo sido» esteja empregada, por
lapso, em vez de «tenham sido», de qualquer forma
pressupondo sempre um julgamento pretérito.

De contrário haveria contradição entre o regu-
lamento e o Código de Justiça Militar, pois, en-
quanto este no artigo 57.°, § 1.0, manda o tribunal
comum substituir por penas militares as de prisão
correccional que aplicar a réus militares -ou seja
principalmente aos militares que nesse foro res-
pondam por crimes anteriores à sua incorporação,
nos termos do artigo 368.° do mesmo código-,
o artigo 191.° do regulamento mandaria aplicar
e executar nas cadeias civis as penas correccio-
nais, sendo, para tanto, as praças abatidas ao efec-
tivo do serviço, só regressando a este e à disciplina
militar depois de expiada a pena. .
Uma tal contradição não pode admitir-se com

sacrifício de Uma lei, sobretudo quando posterior
ao regulamento mandado aplicar por ela em ter-
mos limitados (citado artigo 2.° do Decreto
n," II 292) e que só interpretado conciliatoria-
mente com a lei poderá deixar de ser sacrificado.
Alcança esta conciliação lógica a interpretação

dada ao artigo 191.° pela jurisprudência citada e
a que se firmou no referido parecer n.? 10.37 desta
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Procuradoria-Geral, cuja doutrina é, pois, de man-
ter quando afirma:

Os militares acusados de crimes cometidos
antes da sua incorporação em unidade a que
forem destinados terão de responder perante
os tribunais comuns, e quando estes lhes tive-
rem de aplicar penas correccionais terão de
lhas substituir nos precisos termos do disposto
no artigo 57.° do citado Oódigo de Justiça
Militar. Pode, porém, suceder que um militar
tenha sido julgado e condenado nos tribunais
comuns em pena de prisão correccional antes
do seu alistamento militar por sentença que
só venha a transitar em julg3Jdo depois da
incorporação na unidade a que foi destinado.
N este caso é que tem inteira aplicação o dis-
posto no artigo 191.° do Regulamento de 24
de Dezembro de 1896.

3) A ap licação do artigo 57.°, § 1.0, supõe,
porém, a manutenção da situação militar do réu
à data do julgamento, de modo que, se por qual-
quer motivo for afastado da disciplina do Exército,
justificativa da ap licação do Código de Justiça
Militar e do seu artigo 57.°, estaremos perante
um réu ,que não era militar à data do crime nem
o é à data do julgamento. Não poderá então ser
condenado em pena militar.

Incorporado o réu no Exército ou reingressado
nele à data da execução da pena correccional im-
posta pelo tribunal comum, entramos no domínio
de aplicação do artigo 191.0 do regulamento: é aba-
tido ao efectivo, entregue à autoridade judicial
e cumpre aquela pena na cadeia civil, voltando
no termo desta ao serviço .militar.

Não há então que substituir-lhe a pena correc-
cional já aplicada por sentença transitada em jul-
gado, ma somente que executar tal pena, com as
consequências previstas nesse preceito.

Fora deste caso, o regulamento e o Código de
Justiça Militar não exigem a interrupção do ser-
viço militar para efeitos de o réu ser presente a
julgamento pelos tribunais ordinários.

Nem adminí trativamente deve ser ordenada a
interrupção, 'e com ela se quer significar, à seme-
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lhança do regime previsto no artigo 191.0 do regu-
lamento, que o réu perde temporàriamente a qua-
lidade de militar, a sujeição à disciplina militar
e o exer-cício do conjunto de direitos e deveres
inerentes à situação de militar, pressupostos defi-
nidores da esfera de aplicação do Oódigo de J us-
tiça Militar.

N esta orientação. é que, tendo sido autorizados
superiormente os comandos das regiões militares
e do Governo Militar de Lisboa a ordenar a inter-
rupção da prestação do serviço militar dos cabos e
soldados do serviço geral que devam ir responder
em tribunal civil, a requisição elo respectivo juiz
de direito, 'conforme lhes foi comunicado pela nota
n." 21 365, de 24 de Novembro de 1938, da 1.' Di-
recção-Gera 1 do seu Ministério (3. a Repartição),
esta nota foi depois declarada sem efeito pela
nota n,? 26 617, de 28 de Dezembro de 1940, da
mesma proveniência, em virtude de a doutrina con-
tida naquela se achar regulada pelos artigos 57.0
e' 191.0 do Oódigo de Justiça Militar (deve ser
o artigo Hl1. o do regulamento), como aí se diz,
'I'am bém a circular n. o 18 233, de 8 de Setembro
de 1941 (instrução 4,a das ocorrências extraordiná-
rias), da mesma Direcção-Geral, contendo a dou-
trina do citado parecer n ." 1037, só manda inter-
romper o serviço militar quando a incorporação é
posterior à condenação,

Não é, todavia, aos tribunais, mas às autorida-
des militares, que compete determinar o termo ou
interrupção do serviço militar com os fundamen-
tos impostos ou permitidos por lei, segundo o seu
próprio 'critério interpretativo e o uso de poderes
discricionários que a lei lhe confira,

Deste modo, pod-e suceder que a autoridade mi-
litar - ainda que irregularmente aos olhos de ter-
ceiro - tenha feito desligar do Exército um sol-
dado que vá ser submetido a julgamento no
tribunal comum, e quer o fundamento da deter-
minação sej a relacionável quer não com es 'e j ul-
gamento.

Em tal caso ao tribunal só cabe tratar o réu
como não militar, aplicando-lhe e fazendo-lhe
cumprir a pena comum correspondente ao crime
por que for condenado.
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Fica salva a hipótese de com a designação de in-
terrupção da prestação do serviço ou qualquer
outra mais ou menos duvidosa se ter apenas dis-
pensado o militar do seu serviço na unidade para
ser presente ao tribunal, pelo facto de não poder
estar a tempo num lugar e noutro, tal como su-
cede quando é autorizado a gozar certos dias de
licença.

Então a situação militar do réu mantém-se, não
há interrupção dela no sentido rigoroso e que se
contém quer nas referidas notas e circular, quer
no artigo 191.0 do regulamento citado. Conside-
rando militar o réu à data do julgamento, o tri-
bunal comum não poderá deixar de lhe substituir
por pena militar, nos termos do artigo 57.0 do
Código de Justiça Militar, a pena correccional
que lhe venha a impor.

Para evitar quaisquer dúvidas, seria de toda a
conveniência que as autoridades militares. comu-
nicassem ao tribunal que vai julgar o réu se este
mantém ou não a sua situação militar, embora
a falta de qualquer comunicação ou de outra prova
em 'Contrário possa constituir presunção da per-
manência da qualidade em que o militar roi re-
quisitado para julgamento, até porque esta requi-
sição, como se viu, não deve legalmente importar
mais do que certo período de falta autorizada ao
serviço na unidade a que pertence.

4) Por último convém lembrar que a doutrina
que se considere legal quanto às hipóteses em que
os tribunais comuns devem ou não devem aplicar
penas militares não pode sobrepor-se aos casos
julgados - que fazem lei entre a partes (réu e
Estado no processo crime) e a cuja execução na
matéria da competência daqueles órgãos da sobe-
rania o Estudo e todas as suas autoridades devem
acatamento e 'Colaboração (ver o parecer n." 51/54
desta Procuradoria-Geral no Diário do Gouerno,
2.& série, de 15 de Outubro de 1954).

5) Em resumo do eu parocer, firma a Procura-
doria-Geral da República a doutrina contida nas
seguintes conclusões:

1.&Os tribunais comuns ao condenarem réus
militares em penas correcoionais devem substituí-
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-las por penas militares, nos termo do artigo 57.°,
§ 1.0, do Código de Justiça Militar.
2." Se só posteriormente à condenação em pena

correccional se der a incorporação do réu na res-
pectiva unidade, cumprirá esta pena na cadeia
civil, sendo-lhe para tanto interrompida a presta-
ção do serviço militar, nos termos do artigo 191.°
do Regulamento de 24 de Dezembro de 1896.

3.& Nilo devem as autoridades militares ordenar,
para efeitos de julgamento pelos tribunai ordi-
nários, a interrupção do serviço militar com perda
temporária da situação de militares em que os
réus foram requisitados.

4.& Se a tiverem ordenado, com esse ou outro
fundamento, a pena correccional em que o réu for
condenado não deverá ser convertida pelo tribunal
em pena militar e executar-se-á nos termos da
conclusão 2.&

Este parecer foi votado no conselho consultivo
da Procuradoria-Geral da República de 27 de Se-
tembro de 1956.

A bem da Nação.

Procuradoria-Geral da República, 10 de Outu-
bro de 1956. - O Ajudante do Procurador-Geral
da República, A ntónio José Simões de Oliveira.

() Subsecretário de Estado do Exército,

Afonso Magalhlles de Almeida Fernandes

Está conforme.

o Chere do Gabinete,

\.
'l.-,. ~ < ;-~~ \ .\.,.;__ "'~.,o
~. ~.
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MINISTÉ~IO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.- Série

N.o 8 31 de Dezembro de 1956

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deoreto-Lel n.O 39184

Tendo a recente reorganiaação da forças aéreas mos-
trado a conveniência e determinado a necessidade de
reunir num diploma único o que em matéria de venci-
mentos se encontra pre serito para a Aeronáutica nos
:llini tério do Exército e da Marinha;

Tornando-se ainda indi pensável providenciar em re-
lação a alguns ca os omissos, implificar e harmonizar
pequenas diferença de doutrina e de interpretação veri-
ficada. ])08 doi departamentos referido. ;

ando da faculdade conferida pela, 1.n parte do 11.°2.°
do artigo 109.° da Constií uiçílo , o Governo decr ta e eu
promulgo, para val r 01110 lei, o :.;guinte:

Vencimentos e abonos na aeronáutica militar
CAPITULO I

Artigo 1.0 A partir de 1 ele Jnneiro de 1953 [o
ahonac1os < os oficiai: t10~ quadros P nnnncntes das for-
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ças aéreas, fixados nos artigos 8.° e 9.° do Decreto-Lei
n ," 39 071, de 31 de Dezembro de 1952, os seguintes
vencimentos mensais:

-------------------------------I-------I-------I~

Postos

General .
Brigadeiro . . . . . . . . .
Coronel ou capitão-de-mar-e-

-guerra .
Tenente-coronel ou capitão-de-

-fragata
Major ou capitão-tenente . .
Capitão ou primeiro-tenente.
Tenente ou segundo-tenente.
Alferes ou subtenente
Aspirante a oficial ou guarda-

-marinha .....

3.750$00
3.350$00

2.500$00

2.100>%00
1.850~00
1.500~00
1.150~00
950$00

750,,$00

Soldo

750:$00
650~00

VencimentO d_...

750$00

650$00
650$00
500$00

600;300

500-,300i
500$00
400$00 ;
350:$00 .
250~00

150$00
./

Art. 2.° Além dos vencimentos fixados no artigo an-
terior, os oficiais dos quadros das forças aéreas têm di-
reito ao abono mensal das seguintes gratificações de ser-
viço efectivo:

1.0 Pelo serviço prestado nos comandos, bases aéreas
e outras unidades da aeronáutica militar:

Coronel ou capitão-ue-mar-e-guerra .
Tenente-coronel ou capitão-de-fragata
Major ou capitão-tenente .
Capitão ou primeiro-tenente
Tenente ou segundo-tenente
Alferes ou subtenente

150$00
150$00
150$00
120$00
100$00
100$00

2.° Pelo serviço aéreo:

a) Oficiais pilotos aviadores . . . . . .
b) Oficiais, guardas-marinhaR e nspirantas

a oficial alunos do curso de pilota-
g-em, oficiais observadores, operado-

750$00
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res de radar de avião e outros oficiais
técnicos normalmente pertencentes às
tripulações dos aviões em voo 500$00

tl:erciCiO
Vencimento total

4.500~OO
4.000~00

2.150~00
1.700~00
1.300$00
1.100~00

500,)00 - - 3.250:$00 3.100:$00 .3.000:$00

400:$00 - - 2.750:$00 2.GOO$'00 2.500$00
400:ii00 3OO~00 - 2.5OO~00 2.350:$00 2.250~00
300~00 200:$00 - 2.000$00 1.900~00 1.8oo~00
250')00 150:$00 - - 1.500:$00 1.4oo~00
150:)100 150:$00 - - 1.200.,500 1.100:$00

150~00 - - - 900$00 900:$00~---~--~----~----~----~----~-----
3.0 Pelo desempenho das funções especulls abaixo

mencionadas:

a) Coronéis ou capitães-de-mar-e-guerra
em funções de comando ou inspecção
normalmente atribuídas a oficiais ge-
nerurs

b) Comandantes de escola de aeronáu-
tica, professore do curso de estado-
-maior ou de outros equivalentes

c) Comandante da Escola Militar de Elec-
tromecânica, 2.01 comandantes de
escolas de aeronáutica, profes ores
e instrutoras na escola de aero-
náutica

d) 2.° comandanie da Escola Militar de
Elcctrornecânicn, professores e lUS-

truí ores desta e de outros estabeleci.
mentol'; de 0n!<lUO

400$00

300$00

250$00

200$00
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e) Outros oficiais dos diversos estabeleci-
mentos de ensino . . . . . . . .

j) Oficiais de reserva em comissão de ser-
viço activo:

Oficiais generais
Outros oficiais.

100$00

200$00
150$00

§ 1.0 A gratificação referida no n.? 1.0 do artigo 2.°
só é abonada quando aos beneficiários não seja fornecida
residência. A gratificação de serviço aéreo é acumulável
com uma das referidas nos n.OS1.0 e 3.°

§ 2.° Silo inacumuláveis entre si as gratificações de
serviço fixadas no n.? 1.0 com qualquer das mencionadas
no n." 3.° Pode ser autorizado conjuntamente com a gra-
tificação de serviço escolar o abono das importâncias
atribuídas a título de acumulação de regências, a fixar
por despacho do Subsecretário de Estado da Aero-
náutica.

§ 3.° As condições do abono de gratificações pelo
serviço aéreo serão objecto de diploma especial, em que
seré estabelecido o mínimo de horas de voo e o pro-
grama mínimo de instrução a executar.

§ 4.° Têm direito ,à gratificação de serviço aéreo da
alínea b) do n ." 2.° deste artigo todos os oficiais das for-
ças de terra, do mar e do ar em estágio ou tirocínio nas
escolas ou bases aéreas, ou outros que em qualquer cir-
cunstância e por ordem da autoridade competente te-
nham de efectuar serviço de voo, mas somente nos dias
em que os voos se realizarem.

§ 5.° Os oficiais generais e os oficiais do corpo do
estado-maior provenientes da Aeronáutica e ainda os
engenheiros aeronáuticos com o diploma de piloto avia-
dor militar mantêm direito à gratiflceção de serviço
aéreo desde que prestem as provas de treino de voo pela
forma legalmente estabelecida.

§ 6.° A soma de todos os vencimentos a atribuir aos
oficiais na situação de reserva com a gratificação men-
cionada na al ínea f) do n.? 3.° do corpo deste artigo não
pode exceder o vencimento de igual patente no activo-
Quando no exercício de funções docentes, aos oficiais
de reserva pode ser abonada a respectiva grati:6ca,ão
em substituição da mencionada na mesma alínen 1).



1." Série ORDEM DO EXERCITO N. o 8 481

§ 7.° O Subsecretário de Estado da Aeronáutica po-
derá determinar a qualquer oficial das forças aéreas o
desempenho, sem remuneração especial, de funções que
por sua natureza não sejam incompatíveis.
Art. 3.° Aos sargentos das forças aéreas são abonados

os seguintes vencimentos mensais:

Ordenado ExercIeio Soma

Sargento-ajudante 750$00 150$00 900$00
Primeiro-sargento 670$00 130$00 800$00
Segundo-sargento. 585$00 115$00 700$00
Furriel ..... 500$00 l00~OO 600$00

Art. 4.° Além dos vencimentos fJxados no artigo
anterior, aos sargentos em serviço na força aérea são
abonadas as seguintes gratificações mensais de serviço
aéreo ou de especialidade:

o '" o

'" ~ '"'" '_ 02! ..
~'"e ~

'" :'f: " d ..
'"' " e " - o ;;;'""'o '"'-o", e ".", " o =~Postos -d'" ~oq)~~ .=~t.3 c q)tO$ " 0-o,", '"' (~ss (",1: 'C-; 'C)::::;::Od '§ ~:; ~ d ., ..,p.. 0.", .,,,, o
o" o C. 'C :;; ~ :;; 0."., ... :a O" "'''.. ri!C) " ..'" ~ -e--- --- --- --- ---

Sargento-ajudante. 450$00 240$00 210$00 150$00 120~00
Primeiro-sargento. 450$00 240$00 210~00 150$00 120100
Segundo-sargento. 450$00 240~00 210$00 150$00 120,jl00
Furriel . . o • • 450,00 240$00 210JiOO 150~00 120~00



482 ORDEM DO EXERCITO N. o 8 1." Série

Art. 5.° As praças das forças aéreas serão abonadas
como segue:

a) Praças das forças aeroterrestres:

-----------------------------------i-----·---~
360$00

POBtOS

Primeiros-cabos .
Segundos-cabos .
Soldados ....
Cadetes e alunos.

Pré diário
--1PUotaS .

i
oper:dares

de
ra.dar

de avlilo

1$50
1$00
$80
$80

b) Praças das forças aeronavais:

----------------------------------[--------[~

Postos

Cabos da marinha .
Marinheiros. . . .
Primeiros-grumetes
Segundos-grumetes

Ordenado
o

exercício
Pré diMIo

-
2~--------------------------------~------~-----

600$00
500~00
200$00

§ único. Nos' vencimentos dos cabos da marinha e
dos marinheiros são atribuídos, respectivamente, 500$
e 425$ a ordenado e 100$ e 75$ a exercício.
Art. 6.° Aos sargentos, praças, cadetes e alunos que

frequentem os cursos de pilotagem, de radiotelegrafis-
tas de aeronáutica ou de operadores de radar de avião
é abonada 75 por cento da gratificação do serviço aéreo
fixada nos artigos 4.° e 5.°, cessando o abono de qual-
quer outra a que, nos termos dos mesmos artigos, pudes-
sem ter direito.
Art. 7.° O abono da gratificação do serviço aéreo aos

sargentos e praças pilotos, radiotelegraflstas ou operado-
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res de radar de avião depende do cumprimento das pro-
vas legalmente exigidas.
Art. 8.° Aos primeiros-cabos do serviço especial e a

outros especializados das forças aeroterrestres poderão

Gratificações meusais de serviço aóreo ou de especialldade

Radiotole_
grafistas

Mecâulcos Mecânicos Especia- Mecânicos Condutorese deoPeradores radio- de listas auto- viaturasde radar electricistas avião auxiliares mobllistas automóveisde tráfego------240~OO 210~00 150~00 120~OO
I 60~OO 30$00- - - - 60$00 30~OO- - - -
I

- 30$00- - - - - -<,

Gratificações mensais de serviço aóreo ou de especlalldade

()Poradores
Radiotete-
grafistas Mecfinlcos Mecânicos Especta- Condutoresde e radio- de Iistas deradar operadores

do avião electricistas avião auxiIJares viaturasde radar automóveisde trárcg o

'----
360iPOO 240~OO 210~00 150$00 120sJOO 30~OO- - - - - 30~OO

I - - - - - 30~00I - 30$'00- - - -

ser concedidos os seguintes aumentos de pré por cada
período trienal de readmissão:

J.0 período
2.° período
3.° período
4.0 período

4$50
6$50
8$50

10$50

§ único. Para efeitos de abono, o primeiro período de
readmissão começa a contar-se depois de a praça ter
completado três anos de serviço no quadro permanente.
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Art. 9.° Têm direito ao soldo ou ordenado e ao ven-
cimento de exercício:

1.0 Os militares na efectividade de serviço;
2.° Os militares em tratamento nos hospitais, em

c~nsequência de desastre ou ferimento em ser-
VIÇO;

3.° Os militares na situação de licença disciplinar;
4.° Os militares na situação de licença da junta ou

ausentes do serviço por motivo de doença,
até trinta dias em cada ano.

Art. 10.° Têm direito ao soldo ou ordenado, perdendo
o vencimento de exercício:

1.0 Os~militares que se mantenham nas situações
mencionadas no n ," 4.° do artigo anterior para
além de trinta dias;

2.° Os mi litares durante o tempo de prisão disci-
plinar, de prisão simples ou de detenção nos
quartéis;

3.° Os militares suspensos do exercício de funções
aguardando em liberdade o julgamento.

§ 1.0 Quando a ausência por motivo de doença, com-
preendendo as licenças da junta, atinja cento e oitenta
dias, o militar será obrigatoriamente presente à junta
para efeito de mudança de situação e, se não for defini-
tivamente julgado incapaz do serviço activo ou de todo
o serviço, ser-lhe-à concedida nova licença até seis me-
ses, findos os quais, se ainda se não puder apresentar,
passará à situação de licença ilimitada.

§ 2.° O disposto no n ," 1.0 e no § 1.0 deste artigo não
prejudica o estabelecido no n.? 2.° do artigo 9.° nem o
prescrito relativamente aos militares tuberculosos.

Art. 11.° Têm direito a 60 por cento do soldo os ofi-
ciais nos quadros sem comissão ou na disponibilidade
aguardando vaga no quadro a que pertençam.

Art. 12." Têm direito a 50 por cento do soldo OU

ordenado:

1.0 Os militnras durante o tempo de prisão prevel~-
tiva, de prisão correrr-ionn 1 e de prisão tli~('l-
plinnr agravada;
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2.° Os militares na inactividade por motivo disci-
plinar;

3.° Os militares reclusos nas prisões ou presídios
militares rio cumprimento de pena imposta por
sentença dos tribunais.

Art. 13.° No abono dos prés às praças observar-se-á
o seguinte:

a) Têm direito à totalidade do pré as praças na si-
tuação de efectividade e as que se encontrem
com baixa aos hospitais ou enfermarias por
motivo de desastre ou ferimento em serviço.

b) Têm direito a 50 por cento do pré as praças em
tratamento nos hospitais e enfermarias fora
do caso previsto na alínea anterior; as punidas
com pena de detenção; as incorporadas no
Depósito Disciplinar e nas companhias disci-
plinares, e as que se enco:htrem à disposição
dos tribunais militares para julgamento;

c) Perdem direito ao pré as praças punidas com
prisão, desde o primeiro dia do cumprimento
da pena e enquanto esta durar;

d) Não são contados para efeito de abono os dias
de ausência ilegítima e aqueles em que as pra-
ças estiverem em prisão preventiva ou à dispo-
sição das autoridades civis para responderem
por crimes comuns.

Art. 14.° Os vencimento e gratificar;ões abonados a
oficiais, sargento ou praças reconduzidas ou readmi-
tidas sofrerão o desconto da quota legal para a Caixa
Geral de Aposentaçõe .

Art , 15.° As funções de director-geral, de directores
de serviço, de chefe de repartição e de chefes de secção
e ercidas no Subseoretnriado de E, tado da A ronãutica
ou no ecretariado-Geral da Defe: ri. I acionnl serão retri-
buída em harmonia com o mapa n,? 1 anexo ao Decreto
n.> 26115, de 23 de ...ovem bro de 1935, e ao respectivo
posto não competir vencimento superior ao daquelas cate-
gorias; o pc soal do Gabinete e Subsecr -tariado pod rú
vencer conforme o disposto no § único do artigo 39."
do me mo decreto.

Art. 16.0 Os gradundos miliciano pre ente ou even-
tualmente convocado: para o serviço terão dir ito ao"



486 ORDEM DO EXERCITO N.o 8 1.8 Série

vencimentos previstos para os militares do quadro per-
manente de correspondente graduação.

Art. 17.0 Aos sargentos e praças reformados em Ser-
viço na Organização Territorial da Aeronáutica Militar
será abonada respectivamente a gratificação diária de
2$50 ou de 2$, sem prejuízo do disposto no § 6.0 do
artigo 2.0 deste diploma.

OAPITULO II

Alimentação e fardamento em tempo de paz

Art. 18.0 As praças em serviço nas forças aéreas são
normalmente abonadas de alimentação e fardamento por
conta do Estado.

Os cabos e marinheiros das forças aerouavais somente
são abonados de alimentação completa por conta do Es-
tado nos dias em que são obrigados a permanecer no
quartel depois da hora fixada para o jantar no horário
de serviço ou quando tenham alojamento normal nos
aquartelamentos. Nos restantes dias de regime normal
ele serviço conforme o artigo 21.0 são apenas abonados
de almoço.

Art. 19.0 Nas forças aeronnvais a alimentação é
comum para oficiais, sargentos e praça de marinha,
quando todos dela devam ser abonados.
Art. 20. o Nas forças aeroterrestres são consti tuídos

dois tipos de rancho: o geral, para as praças do serviço
geral da Aeronáutica, e o especial, para as praças do ser-
viço correspondente e para cadetes e alunos.

Sempre que hajam de ser abonados de alimentação,
os oficiais e sargentos são servidos, em regime de ali-
mentação comum, do rancho das praças do serviço espe-
cial da Aeronáutica.

Os oficiais, sargentos e pracns readmitidos são abo-
nados de almoço em todos os dias úteis e de ulimentaçâo
completa nos dias em que hajam de permanecer nos
aquartelamentos ininterruptamente durante vinte e
quatro horas seguidas.

Art. 21.0 Sem prejuízo do estipulado nos programas
de instrução, nos comandos e unidades da aeronáutica
militar, o serviço diário inicia-se às 9 horas e prosRegue
ininterruptamente até ao toque da ordem.

Ari. 22.0 Em manobra, ou exercícios de tempo (1
paz de duração superior a doze horas e ainda quando
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sej a determinado às forças aéreas regime de prevenção
ou de alarme que obrigue os graduados a tomar as re-
feições no aquartelamento ou local de estacioumnento
será aos mesmos abonada a ração estabelecida para as
praças aspeoin.lizadas.

Art. 23.0 A importância a despender diàriamente com
a alimentação e o custo do fardamento constarão em
cada ano civil do respectivo orçamento de despesa.
O Subsecretariado de Estado da Aeronáutica organi-
zará os serviços por forma que metade' da verba desti-
nada ao rancho seja atribuída à segunda refeição
(almoço) e a outra metade à primeira e terceira refei-
ções (pequeno almoço e jantar).

CAPITULO III

Vencimentos em tempo de guerra

Art. 24.0 Os militares ou funcionários civis militari-
zados que façam parte de forças aéreas em operações ou
de forças expedicionárias terão direito aos seguintes
abonos:

a) Vencimentos normai previstos para o tempo de
paz;

b) Alimentação por conta do Estado;
c) Subvenção de campanha.

~ único. Aos oficiais e sarg-entos que façam parte de
forças expedicionárias será ainda abonado, por uma só
vez, um subsídio para fardamento, cujo montante será
anualmente fixado por de. pacho do Subsecretário de
Estado da Aeronáutica.

Art. 25.0 A alimentação por conta do Estado é cons-
tituída pela ração de campanha, ig-ual para oficiai R,
sargentos e prac,'as do serviço e pecial da Aeronáutica,
e e stabelecida em conformidade com as tabelas oficial-
mente aprovadas. Além desta ração poderá ainda ReI'
abonado ao oficiai generai, a outros oficiais com a
situação de e. pecial repre entnção um subsídio em
dinheiro, fixado anualmente pelo Subsecretário de Es-
tado da Aeronáutica.

§ único. A ração de oampauha somente poderá ser
abonada a dinheiro ao. militares que, por indicação mé-
dica, cal' çam de regime dietético esp cial , não susceptí-
vel de ser ob ervado nas cozinhas, ou quando o serviço
destas não possa ser organizado.
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Art. 26.0 A subvenção de campanha será abonada
mensalmente desde o primeiro dia da concentração ou
do embarque, nos seguintes quantitativos:

No ultramar
Posto e categoria Na metrópole ou no

ostrangelro

Oficiais generais. . . . . . . 420~OO 1.260~00
Oficiais superiores . . . . . . 3OO~00 ~oo~oo
Capitães ou primeiros-tenentes 240~00 720~OO
Subalternos . . . . . . . . . 210~OO 630~OO
Sargentos e furriéis ....... 150~OO 450$00
Praças readmitidas ou reconduzidas 90~00 300~00
Primeiros-cabos ou primeiros-gru-

metes . . . . . . . . . . . . . 45~OO 150~00
Segundos-cabos, segundos-grumetes 90~OOe soldados 30~OO

§ 1.0 Quando a totalidade de abonos, incluindo a ali-
mentação, sej a inferior aos vencimentos atribuídos ao.
oficiais, sargento e praças readmitidos ou reconduzidos
nalguma província do ultramar, o respectivo governo
será responsável pela diferença a atisfazer pela forma
estabelecida para o pessoal das suas forças privativas.

§ 2.° Para os oficiais, sargentos e praças readmitidos
ou reconduzidos, solteiro' e sem encargos obrigatórios
de família, a subvenção de campanha poderá ser redu-
zida até 50 por cento.

§ 3.° A subvenção de campanha constitui um acrés-
cimo ao vencimento normal. A importância destinada ao
pagamento da alimentação por conta do Estado í da
me ma natureza da ajuda de cu to e com esta inacumu-
lável.
Os militares expedicionários ou em operações que mar-

chem isolado em erviço, sem possibilidades de serem
abonado. de alimentação, receberão, al im da, subv ncão
de campanha, a ajuda do custo normal em vigor na r -
gião em que operarem.
Art. 27.° Quando da entrada em ampanha ou da cons-

tituição de forças em operações será e tabelecida a lista
de cargos militares com direito a abonos para despe 'u:-;
de rspresentação e fio'ado o seu quantitativo.
Art. 28.° Em tempo de guerra suo mantidos todos os

vencimentos aos militares que baixem aos hospituis ou
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sejam evacuados para tratamento em virtude de feri-
mento ou doença resultante da campanha.

Quando a doença que motiva a baixa aos hospitais,
ambulâncias ou enfermarias não tenha relação com o
en-iço, a .ubvenção de campanha . erá reduzida a
50 por cento. Num e noutro ca o a ração e o subsídio
de alimentação são ubstituído pelo tratamento hospi-
talar a cargo do Estado.

Art , 29.° As pes oas de família dos cabo e oldados
mobilizados ou convocado para serviço extraordinário
para além do que con titui a ua obrigação normal de
permanência nas fileiras será concedida pelo Estado uma
subvenção sempre que se prove que viviam com os mili-
tares convocados ou mobilizado e e tavam a eu cargo
exclusivo, que não possuem meios de subsi tência e são
incapazes de os adquirir pelo eu trabalho.

§ 1.0 A subvenção familiar é abonada por cada dia de
permanência nas fileiras além de quinze.

§ 2.° Para os efeitos de te artigo con ideram-se como
pe oas de família:

a) :Uulher ;
b) Filho. de idade inferior a 16 ano ;
c) Os a cendente impo sibilitados com mais de

60 anos;
d) Irmãos ou irmãs de idade inferior a 16 anos;
e) Mulher sexagenária que criou ou ducou desde

a infância o mobilisado ou convocado, endo
este órfão, exposto ou abandonado.

. 3.° São equiparados ao indicado. no orpo de te
artigo o indivíduo que, tendo idad diversa, estejam
f'Isicam nt impo .. ibilitados de trabalhar.

§ 4.0 Quando sejam convocados ou mobilizados vários
irmãos, a ubvenção : erá únicameuí a. corre. pendente
a Ulll dos convocados. Em ca. o algum erá abonada li
me ma pe oa mai de uma subvenção .

.Art. 30.° A subvenção familiar a conceder pelo Estado
no: termos do artigo anterior será abonada no. seguint ~
quantitntivo: :

Até trê pessoa d família . . . .
hlltr trê cinco p ., oa de fnmílir
_fai. de cin 'o pessoa. d família. .

1$50
fi. 00
10.50
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OAPITULO IV

Disposições diversas e transitórias

Art. 31.0 Salvo o qu.e respeita à alimentação comum,
para a base aérea n ," 4 mantém-se o regime actualmente
estabelecido de vencimentos e abonos enquanto se veri-
ficarem as presentes circunstâncias.

Art. 32.0 Em caso de guerra declarada ou eminente
os vencimentos dos oficiais de reserva obrigados à pres-
tação de todo o serviço militar serão, conforme as fun-
ções exercidas, iguais aos percebidos pelos oficiais do
activo.

Art. 33.0 Os cabos de marinha do serviço especial
das forças aéreas poderão ser graduados em furriéis
e como tal passar a receber vencimentos e abonos, se
assim o requererem até 30 de Junho do corrente ano.
De futuro serão comuns às forças aercterrestres e aero-
navais os quadros de sargentos e praças do serviço
especial.
Art. 34.0 Enquanto não for promulgado diploma espe-

cial, aplica-se a todas as for-ças aéreas o regime de aju-
das de custo em vigor no Exército.

Art. 35.0 Em todos os casos omissos recorrer-se-á, con-
forme os casos, às disposições sobre vencimentos e
abonos em vigor nos Ministérios do Exército e da :Ma-
rinha.
Art. 36.0 Compete ao conselho administrativo do Sub-

secretariado de Estado da Aeronáutica a liquidação d
vencimentos e abonos ao peR oal nele em serviço ou
colocado no Comando das Forças Aéreas Operacionais
e no Comando de Instrução e Treino das Forças Aéreas,
bem como o pagamento de outras despesas quP corram
pelos organismos citados ou respeitem a serviços e en-
cargos gerais relativos às forças aéreas que não estejam
especialmente atribuídos a outro A conselhos adminis-
trativos.

Publique-se e cumpra-se como nele e contém.
Pu;ços elo Governo ela República, 22 de Abril de

1953. - FRANCISCO IIIGINO CRAVEmo LOJ'ES - i1n-
tóm'o de Oliveira Salaeor-s-João Pinto da Cosia T-eite
Fernando dos Santos Costa-.Joaqw·m Triqo de Ne.qrci-
ros-Marwel Goncalocs Cavaleiro dr li'erreira-ilrfllr
Águedo de Oliveira - Lldolfo do Amaral Abl'{/nche8
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Pinto - f17nérico Deus Rodrigues Tliomaz - Paulo
Arsénio Virissimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ull'ich-Jfannel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - .José
Soares da Fonseca.

Ministério do Exército - 2. a Oirecçllo-Geral- I.a Repartição

Decreto n.s 40881

Tornando-se necessário adquirir material radar e
aparelhagem complementar, na importância total de
7:076,4,546, e verificando-se que os fabricantes desse
material o não podem fornecer totalmente no actual ano
económico;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.°
do Decreto-Lei n.? 275G3, de 13 de Março de 1937 ;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o soguinte :

Artigo 1.o E autorizada a Administração-Geral do
Exército a despender em dois anos (1956 e 1957) su-
cessivos 7 :076.4541'5 com os encargos que se vão con-
trair para a aquisição de cinco radares A. A. e apare-
lhagem complementar, destinada à artilharia antiaérea
do Exército.

Art. 2.° Seja qual for o valor dos artigos comprados,
não poderá a Administração-Geral do Exército d spen-
der com os pagamentos relativos ao encargo referido
no artigo anterior mais do que as importância a seguir
mencionadas:

No ano económico corrente.
No ano económico de 1957 .

6:028.540~00
1:047.914600

§ único. A verba a de pender em 1957 poderá ser
acrescida do saldo que porventura 'e verifique existir
em 1956.

Publique- o e cumpra-se como nele se contém.
Paços do 00\' ruo da República, 26 de Tov 1111>1'0

de 1956.- FIUNCISCO Ihon o !tA"EIRO LOPI';S - An-
tónio de Olitleú'a a/azar - remando dos antes Costa
António Manuel Pinte Barbosa.
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Ministérios do Exército e das Obras Públicas

Decreto n.· 40889

Considerando que a verba inscrita no capitulo 22.°,
artigo 513.°, do orçamento do Ministério das Finanças
(Exército - capitulo 2.°, artigo 6.°, alínea b), do orça-
mento suplementar de defesa de 1956, consignada a
«Infra-estruturas - Outras obras e fornecimentos a cargo
do Ministério das Obras Públicas»), foi reforçada em
1:000.000@;

Considerando que esse reforço de verba se destina a
dar maior incremento e abreviar a conclusão da emprei-
tada de «Construção dos edificios do aquartelamento,
da cavalariça-picadeiro, da casa da guarda e da garagem
para o Instituto de Altos Estudos Militares», adjudicada a
José Alves Reis e António Baptista Malheiro pela quantia
de 4:195.233@50;

Considerando que, de harmonia com o Decreto
n. ° 40 615, de 28 de Maio de 1956, não poderá a Direc-
ção-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais des-
pender com pagamentos relativos ao encargo acima
citado mais do que 1:050.000tS;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.°
do Decreto-Lei n. ° 27 563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. O artigo 2.° do Decreto n.? 40615, de
28 de Maio de 1956, passará a ter a seguinte redacção:

Seja qual for o valor dos trabalhos a realizar,
não poderá a Direcção-Geral dos Edifícios e Monu-
mentos Nacionais despender com pagamentos rela-
tivos ao encargo indicado no artigo antecedente
mais do que as importâncias a seguir discriminadas:

No ano económico corrente .. 2:050.000$00
No ano económico de 1957 .. 2:145.233;550

4:195.233~50

mantendo-se a redacção para o § único do mesmo artigo.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do overno da República, 6 de Dezembro de

195G.-FRA~CISCO HIGl~O CRAVEIROLOPE - António
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de Oliveira Salazar - Fernando dos Santos Costa - An-
tónio Manuel Pinto Barbosa - Eduardo de Amntes e
Oliveira.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.s 40894

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 24914" de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

U sando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartiçõe da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministérios
abaixo designados a mandarem satisfazer em conta da
verba de «Despesas de anos económicos findo », ins-
crita nos respectivos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantia segnintes:

Ministério do Exército

Ajudas de cu 'to referentes aos anos de
1954 e 1955, em dívida a furriéis,
sargentos, aspirantes a oficiais e a
oficiais do Exército . . . . . .. 37.816~()()

Despesas realizadas no ano de 1955
com o internamento c tratamento de
militares cm estabelecimentos hos-
pitalares . . . . . . . . . . .. 12.692~30

Despesas de transportes efectuadas
por diversos serviços do Ministério
no ano do 1955 . . . . . . . . . 852.178~50

Abonos emdívida a um oficial do Exér-
cito na situação de reserva referen-
tes ao ano de 1955. . . . . . . . 434$40

Abono à Cooperativa dos Oficiais da
Guarnição de Abrantes dos venci-
mento' deixados na Fazenda.' ncio-
nal por um oficial do Exército fale-
cido em 11 de Dezembro de 1055. . 008~60 90-1.029~80

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.
Paços elo Governo da República, 11 de Dezembro de

1956. - FR.\NCI CO HIGINO CRAVEIRO LOPE - Antó-
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nio de Oliveira Salazar-Marcello Caetano-Pernando
dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Negreiros-
João de Matos Antunes Varela - António Manuel
Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Aran-
ies e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventura-
Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henri-
que Veiga de Macedo.

Ministério do Exército - 2. a Direcção-Geral- 2. a Repartição

Decreto n.O 40896

Tornando-se necessário definir as áreas que consti-
tuem o centro militar Amadora-Queluz e as respectivas
zonas de se~ur8.nça, situadas nos concelhos de Sintra
e Oeiras, sobre as quais deve incidir o regime de ser-
vidão militar;

Tendo em vista o disposto na Lei n." 2078, de 11 de
Julho de 1955;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 O centro militar Amadora-Queluz e a

zona com ele confinante estão suj eitas a servidão mili-
tar, nos termos do artigo 1.0 da Lei n.? 2078, de 11 de
Julho de 1955.

§ 1. ° Considera-se centro militar Amadora-Queluz
a zona de terreno limitada por:

a) A sul, pela estrada nacional n." 117 desde o
cruzamento de 'estradas ao quilómetro 3,300
até à bifurcação ao quilómetro 5,100 e sua
derivação até ao largo fronteiro ao Palácio
Nacional de Queluz;

b) A noroeste, pela Rua de lleliodoro Salgado e
novo arruamento projectado correndo na di-
recção sudoeste-noroeste, até encontrar a es-
trada velha da Amadora;

c) A norte, pela estrada velha da Amadora até à
transversal que liga à estrada nacional
n." 117 ao quilómerto 3,300, estrada cujo
traçado, sendo oportunamente rectificado,
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continuará a definir o limite deste centro
militar;

d) A nascente, pela transversal que liga a estrada
velha da Amadora ao quilómetro 3,300 da
estrada nacional n. ° 117.

Estas estradas contornam exteriormente o centro mi-
litar e não ficam nele englobadas.

§ 2.° Considera-se «zona confinante com o centro mi-
litar Amadora-Queluz» a faixa de terreno, com a lar-
gura de 300 m, determinada em toda a extensão do
perímetro da área definida no § 1.0 deste artigo.

Art. 2.0 Na área delimitada no § 1.0 do artigo 1.0
e nos termos do artigo 13.0 da Lei n." 2078 é proibida
a execução de trabalhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subt râ.neas, que pela
sua forma ou delineamento arquitectónico
venham a permitir comandamentos que pre-
j udiquem a segurança das instalações mili-
tares;

b) Alterações do relevo e configuração do solo,
executadas por meio de escavações ou aterros
que venham a afectar a segurança das insta-
lações militares ou impedir às forças arma-
das a execução de missões que lhes competem
no exercício da sua actividade normal;

c) Trabalhos de levantamento fotográfico ou to-
pográfico;

d) Outros trabalhos ou actividades que possam
prejudicar a segurança do centro militar da
Amadora-Queluz ou a execução da missão
que lhe compete;

e) Depósitos permanentes ou temporários de ma-
teriais explosivos ou inflamáveis;

1) Instalações de cabos de transporte de energia
eléctrica, aérea ou subterrânea.

Àrt. 3.0 a área delimitada no § 2.0 do artigo 1.0
dev rá ob erva r- e a servidão e tabelecida no artigo
anterior, com e .cepção do indicado nas alíneas c) e f),
ficando dependente da concordância prévia da autori-
dade militar a elaboração do planos de urbanização
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que afectem a referida área, bem como a sua ulterior
execução,

Art. 4.° As zonas indicadas nos §§ 1.0 e 2.° do ar-
tigo 1.0 serão demarcadas na carta mil'itar de Portugal
na escala de 1: 25 000, organizando-se três colecções,
com a classificação de «Secreto», que terão os seguin-
tes destinos:

a) Uma colecção destinada ao Estado-Maior do
Exército;

b ) Uma colecção destinada à Direcção da Arma
de Engenharia;

c ) Uma colecção destinada à Administração-Geral
do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Republ ica, 11 de Dezembro de

1956. - FRANCISOO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar-Fernando dos Santos Gosta-
Joaquim Trigo de Negreiros - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Eduardo
de A rentes e Oliveira. .

Deoreto n.· 40 899

Tornando-se necessário definir as áreas que consti-
tuem a zona militar da Pontinha e as respectivas zonas
de segurança, situadas no distrito de Lisboa, freguesia
de Odivelas e Carnide, sobre as quais deve incidir o
regime de servidão militar;

Tendo em vÍsta o disposto na Lei n." 2078, de 11 de
Julho de 1955;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 A zona militar da Pontinha e a zona com
ela confinante estão sujeitas a servidão militar, nos
termos do artigo 1.0 da Lei n." 2078, de 11 de Julho
de 1955.

§ 1.0 Considera-se zona militar da Pontinha a área
de terrenos limitada por:

a) A noroeste pela estrada militar (desvio);
b) A sudoeste pela estrada Carnide-Pontinha;
c) A sudeste por um alinhamento perpendicular

à estrada anterior e distanciado cerca de
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95 m do actual limite do quartel da Ponti-
nha;

d) A nordeste por um alinhamento perpendicular
\ ao anterior e distanciado cerca de 125 m do

actual limite do quartel da Pontinha.

A estrada Carnide-Pontinha não fica englobada no
que se designou por zona militar da Pontinha.

§ 2.° Considera-se zona confinante com a zona militar
da Pontinha a faixa de terreno, com largura variável,
determinada em toda a extensão do perímetro da área
definida no § 1.0 deste artigo, largura essa que será:

a) De 30 m em toda a periferia dos limites noroeste
e sudoeste e faixa sudeste e nordeste;

b) De 100 m em toda a periferia dos limites su-
deste-nordeste.

Art. 2.° Na área delimitada no § 1.0 do artigo 1.0 e
nos termos do artigo 13.° da Lei n ," 2078 é proibida,
sem licença prévia da autoridade militar competente,
a execução de trabalhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, que pela
sua forma ou delineamento arquitectónico
venham a permitir comandamentos que pre-
judiquem a segurança das instalações mili-
tares;

b) Alterações do relevo e configuração do solo,
executadas por meio de escavações ou aterros
que venham afectar a seguTança das instala-
ções militares ou impedir às forças armadas
a execução de missões que lhes competem no
exercício da sua actividade normal;

c) Trabalhos de levantamento fotográfico ou to-
pográfico;

d) Outros trabalhos ou actividade que po sam pre-
judicar a segurança da zona militar da Pon-
tinha ou a execução da missão que lhe com-
pete;

c) Depósitos permanentes ou temporários de ma-
teriais explo ivos ou inflamáveis;

f) ln talações de cabo de tran porte de energia
eléctrica, aérea ou subterrânea.
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Art. 3. o Na área delimitada no § 2. o do artigo 1. °
deverá observar-se a servidão estabelecida no artigo
anterior, com excepção do indicado nas alíneas c) ef),
ficando dependente da concordância prévia da autori-
dade militar a elaboração dos planos de urbanização
que afectem a referida área, bem como a sua ulterior
execução.

Art. 4.0 As zonas indicadas nos §§ 1.0 e 2.0 do ar-
tigo 1.0 serão demarcadas na carta militar de Portugal,
na escala de 1: 25 000, organizando-se três colecções,
com a classificação de «Secreto», que terão os seguintes
destinos:

a) Uma colecção destinada ao Estado-Maior do
Exército;

b) Uma colecção destinada à Direcção da Arma
de Engenharia;

c ) Uma colecção destinada à Administração-Ge-
ral do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Dezembro de
1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar-Fernando dos Santos Costa-
Joaquim Trigo de Negreiros - João de Matos Antu-
nes Varela - António Manuel Pinto Barbosa-
Eduardo de Arantes e Oliveira.

Ministério das Finanças - Oirecçao-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 40909

Com fundamento no § LOdo artigo 17.0 do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.0 do
Decreto n.? 18381, de 2J de Maio de 1930, nas alíneas b),
c), d), e) e 9) do artigo 35.0 do referido Decreto n.? 18381,
no artigo 2.0 do Decreto-Lei n.? 24914, de 10 de Ja-
neiro de 1935, mediante propostas aprovadas pelo l\fi-
nistro das Finanças, nos termos do n. o LOdo artigo 9.0
do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de 1933, e
nos do mencionado artigo 2.0 do Decreto-Lei n. o 24 814;
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Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias abaixo indi-
cadas dentro do orçamento vigente do Ministério do
Exército:

No capítulo 5.°:

Artigo 125.°:
Do n.? 1) «Imóveis», alínea a) «Prédios ur-

banos: ... » . . . .. ......• - 100.000tOO
Para o n.v 3) «Móveis», alínea g) «Instru-

mentos músicos ... » • • • • • • • • • + 100.000~00

Do artig-o 130.° «Encargos das instalações»:
N. ° 1) "Rendas de prédios rústicos ». . - 353.000~00
N.o 2) "Rendas e indemnizações ». . . - 290.000~OO

Para o artigo 128.°, n.v 1), alínea a) «Despesas
para a obtenção de luz, ... » . . . .. • . . + 30.000~00

Para o artigo 129.° «Despesas de comunícaçães»:
N.> 1) «Correios e telégrafos», alínea a)

«Repartição do Gabinete ... ». • . • . + 45.000$00
N.> 2), alínea a) «Despesas de transportes

do Ministério ... » ...•.••... + 568.000~00

No capítulo 7.°:

Do artigo 165.°, n. ° 1) «Pessoal dos quadros ... » - 800.000$'00
Para o artigo 167.°, n." 1) «Ajudas de custo» + 800.000~00
Do artigo 168.°, n.s 1) "Pessoal dos quadros ... » - 8oo.000~00
Para o artigo 170.°, n.O 1) "Ajudas de custo» + 800.0oo~00
Do artigo 271.°, n." 1), alínea a) «Alimentação

e alojamento aos oficiais e sargentos, ... » -
Para o artigo 270.°, n.O 1) "Luz, ... » " • +
Para o artigo 272.°, n.O 1) "Força motriz» . . +

14.000~00
10.000$00
4.ooo~00

No capítulo 8.°:

Do artigo 303.°, n.v 1) "Pessoal dos quadros ... » -
Para o artigo 304.°, n.O 2) «Gratificação pelo

desempenho de serviço aéreo». . . . . . . +
Do artigo 319.°, n.O 1), alínea b) «Alimentação

(rancho) aos cadetes ... ». . . . . . . . . -
Para o artigo 318.°, n.O 2) «Luz, ... » . . • • +
Do artigo 321.°, n.v 1) "Pessoal dos quadros ... » -
Para o artigo 322.°, n.v 1) «Gratificações pelo

desempenho de serviços especiais ... », . . +

3.300100

3.300$00

25.oo0~00
25.000~00
2.700$00

2.700~OO

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério do Exército, créditos especiais, no
montante de J3:G09.233660, destinados quer a reforçar
verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à rea-
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lização de despesas não previstas no orçamento do se-
gundo dos aludidos Ministérios:
Capítulo 3.' «2.' Direcção-Geral» :

Depósito Geral de Material de Engenharia

Artigo 43.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos». . . . . . . .
N.o 2) «Artigos de expediente ... »

1.500$00
2.000$00

3.000~00Artigo 44.°, n.O1) «Luz, ... » ••...

Depósito Geral de Material de Subsistências

Artigo 69.°, n.? 1) «Luz, ... » •..••• ()VO$OO
Depósito Geral de Material de Aquartelamento

Artigo 72.°, n.O1), alínea a) «Compra especial
de material de aquartelamento, ... ». 7:000.000~OO

Capítulo 4.° «3.' Direcção-Geral»:

Dlrecção-ãeral
Artigo 79.°, n.O2) «Artigos de expediente .. .I,
Artigo 80.°, n.s 1) «Luz, ... » . . . . . . . .

20.000;Soo
15.000$00

Missões e comissões de serviço e de estudo
no estrangeiro

Artigo 112.°, n." 1) «Ajudas de custo», alínea a)
«Quatro adidos militares»:
Um em Londres. . . . . .
Um em Madrid . . . . . .

9.435'00
1.600.,s00 11.035100

Artigo 114.', n.O 1), alínea a) «Despesas de
transportes dos adidos militares ... » • . .

Capítulo 5.° «Serviços Gerais»:
28.999.,s60

Agência Militar

Artigo 116.°, n.s 1), alínea a) «Fardamento
para o pessoal menor» . . . . . . • . . . 382~OO

Despesas gerais

Artigo 125.° «Aquisições de utilização perma-
nente» :
N.O3), alínea g) «Instrumentos músi-
cos, ... » . • . . . . . . . . . 850.000100

N.O4) «Material de defesa .. ,),:
Alínea a) «Artigos de armamento, .. .» 1:500.000100
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Alínea b) «Artigos de armamento, equi-
pamento e outro material de enge-
nharia». . . . . . • . . . . .• 500.000;$00

Artigo 126.· «Despesas de conservação e apro-
veitamento do material»:

N.· 1), alínea a) "Conservação e aprovei-
tamento de prédios urbanos militares» 1:615.800;$00

N.· 4) «De material de defesa ... »:
Alínea a) «Conservação, transforma-

ção e aproveitamento de arma-
mento, ... ". ., . 900.000~00

Alínea b) «Coneervação, transformação
e aproveitamento de armamento,
equipamento e outro material de
engenharia". . . . • • . . . •. 400.000800

Artigo 129.·, n.· 2), alínea a) «Despesas de
transportes do Ministério "'» . • . • •• 1:232.000wmO

Artigo 130.· «Encargos das instalações», n.· 3)
«Indemnizações", alínea c) «Pela utilização
de um prédio do Estado afecto à Federação
Nacional das J nstituições de Protecção à J n-
fância» . . . . . . . . . . . . . • . 36.000~00

Artigo 131.· «Encargos administrativos»:

N.· 2) «Publicidade e propaganda»:
Alínea a) «Despesas com a publica-

ção de éditos, ». 15.000~00
Alínea b) «Cu teio da publicação da
Urdem do Exército, ... » • . • •• 63.000100

N.· 1\, alínea a) «Prémios de transferên-
ciasv . 5.000iPOO

Artigo 132.·, n.· 3) «Tratamento, pensões, fu-
nerais .. ,» .•.......•... " 250.000~00

Capitulo 6.· «Governo Militar de Lisboa, Regiões e
Comandos lilitares»:

Governo Militar de Lisboa
Artigo 131.·, n.· 1) «De semoventes», alínea a)

«Veículos com motor: ... ». . . . . . . .
Artigo 135.·, n.· 2) «Artigos de expediente ... »,

alínea a) «Quartel-General» . . . . . . .
Artigo 136.·, n.· 1) «Luz, ... », alíoea a) «Quar-

tel-General». . . . . . . . • • . . . . .

I.- Região Militar - Porto
Artig~ 13 .•, n.· 1) «De. emovente », alínea a)

«Veículo com motor: ... » . . . . . . . •
Artigo 1:l9.·, !l.• 1) «Irnpre os», alínea b) «De-

legação ... » ...•••..•.••..
Artigo 140.·, O.· 1) «Luz, ... », alínea b) «De-

le ração ... » •.•..••••..•.•

10.000pOO

6.000~00

6.000~00

6.0001P00

5OOiJOO

700~OO
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2.' Região Militar - Coimbra

Artigo 143.0, n.o 2) «Artigos de expediente •.. » :

Alinea a) «2.' Região Militar" . . . • .
Alínea b) «Delegação " . . . . . . .

Artigo 144.·, n.v 1) «Luz, ", alínea a) «2.' Re-
gião Militar» . . . . . . . . . . . . . .

3.' Região Militar - Tomar

Artigo 146.·, n.? 1) «De semoventes», alínea a)
«Veículos com motor: ... ». ..•...

Artigo 147.· "Material de consumo corrente» :
N.· 1) «Impressos» :

Alínea a) «3.' Região Militar»
Alínea b) «Delegação ... " . .

N.o 2) "Artigos de expediente ... » :
Alínea a) ,,3.' Região Militar»
Alínea b) "Delegação ... »

Artigo 148.·, n.· 1) "Luz, ... »:
Alínea a) ,,3." Região Militar»
Alínea b) "Delegação ... » •.

4.' Região Militar - Évora

Artigo 151.·, n." 1) "De semoventes», alínea a)
"Veículos com motor: ... » . . . . . . . .

Comando Militar dos Açores

Artigo 163.·, n.s 2) "Artigos de expediente ... »,
alínea a) "Comando Militar, ... » • . • . .

Capítulo 7.· "Corpo de Generais, Corpo do Estado-
-Maior, Armas e Serviços Técnicos e Auxiliares» :

Direcções das Armas e Serviços

Artigo 174.· "Material de consumo corrente» :
N.· 2) "Impressos». • . . . . . .
N." 3) "Artigos de expediente ... » ,

Artigo 175.·, n.s 1) "Luz, ..• »

Enfermarias, Postos de Socorros, etc.

Artigo 224.°, n.? 1) "Serviços clínicos e de hos-
pitalização» :
Alínea a) "Assistência médica ... » . . .
Alínea b) "Postos antivenéreos "'» .
Alínea c) "Vacinas e desinfectau tes »
Alíoea e) "Despesas com epidemias». . .

6.000~00
750illoo

3.000100

10.ooo~00

6.0oo~00
1.000$00

10.000$00
r.coosoo

is.ooosoo
1.200$00

10.000100

4.000100

1.2ooiGOO
7.000$00

4.000100

20.000"sOO
3.000$00

roo.ooosoo
12.000$00
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Campo de Instrução Militar de Santa Margarida

Artigo 232.°, n.v 2) "Pessoal assalariado - Pes-
soal eventual». . . . . " .

Artigo 233.°, n.O1) «Gratificações pelo desem-
penho de funções especiais ... » . . . . . .

Artigo 235.°, n.° 2) «De material de defesa ... »
Artigo 237.°, n.s 1) «Luz, ... » . .
Artigo 239.°, n.? 1) «Força motriz» •. • . •

Escola Prática de Artilharia

Artigo 249.°, n.? 1) «Luz, ... » . .

Escola Militar de Electromecânica

Artigo 254.°, n.O1) «De móveis» :
Alínea a) «Reparação e conservação de
máquinas ... ». . . . . . . . . . . .

Alínea b) «Reparação e conservação do
material ... » . . . • . . . . • • . .

Alínea c) «Manutenção e assistêneiâ à apa-
relhagem ... ». . . . • . . . . . . .

Artigo 255.° «Material de consumo corrente» :
N.o 1) «Matérias-primas ... » . • • . . .
N.o 13)"Artigos de expediente ... », alí-
nea a) "Escola» .......•.••

Artigo 256.°, n.? 1) "Luz, ... » ..
Artigo 258.°, n." 1) «Força motriz»

Escola Prática de Cavalaria

Artigo 269.° "Material de consumo corrente»:
N.> 1) "Impressos» .....••.
N." 2) "Artigos de expediente .•. »

Escola Prática de Engenharia

Artigo 274.°, n.? 1) "Gratificações pelo desem-
penho de funções especiais » • . • . . .
Artigo 278.°, n.O1) "Luz, » •••••••
Artigo 280.°, n.? 1) "Força motriz» •

Escola do Serviço de Saúde Militar

Artigo 285.°, n.? 1), alínea a) "Alimentação e
alojamento ... » . . . . . . . . . .

Escola Prática de Administração Militar

Artigo 292.°, n.O2) "Impressos»
Artigo 293.°, n.? 1) "Luz, ... ».

62.487$00

97.200100
100.000<1100
200.ooo~00
30.000$00

ao.eoosoo

3.000100

3.000$00

1.000$00

8.000.$00

1.000$00

15.000100
s.cooaoo

e.ooosoo
10.000$00

50.000<1100
8.000$00
8.000$00

17.900$00

e.cocsoo
6.000$00
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Despesas Gerais
Artigo 297.° "Outras despesas com o pessoal»:

N.o 1) "Ajudas de custo ... I) • • • • • •

N.O 3) «Alimentação e alojamento ... 1). •

Artigo 298.°, n.O 1) "De semoventes», alínea b)
"Veículos com motor: ... 1) ••••••••

Artigo 299.° "Material de consumo corrente I) :

N.o 1) "Impressos ... 1) •••••••••

N.' 2) "Artigos de expediente ... I) • • •

Artigo 300.° «Despesas de higiene, saúde e con-
forte» :

N.o 1) "Serviços clínicos ... 1):

Alínea a) ..Tratamento nos hospi-
tais ... » .•••••••••••

Alínea c) "Pagamento de serviços de
estomatologia ... ». • . . . • . .

Alínea e) "Pagamento de serviços de
análises clínicas ... ». . . • . • •

N.o 2) "Luz, ... » ••••••••

Artigo 301.°, n. ° 2) "Telefones: ». .
Artigo 302.°, n.s L) «Força motriz ».

Capítulo 8.° "Serviços de Instrução Militar» :

Instituto de Altos Estudos Militares
Artigo 310.° «Encargos adminístrativos»:

N.o 1), alínea a) "Auxílio para alimenta-
ção e alojamento dos instruendos, ... »

N.o 2), alínea b) «Missões e viagens de
outros CUrSOR». . . . . . . . . . . .

Escola do Exército
Artig~ 316.°, n.s 2) "De semoventes», alínea a)

«Veículos com motor: .,.» ....•...

Escola Central de Sargentos
Artigo 321.' "Remunerações cortas ao pessoal

em exercício», n.O 2) "Pessoal assalariado»
Artigo 322.° «Rernuuerações acidentals», n.? 2)

..Gratificação pelo desempenho do serviços
aéreos» . . . . . . . . . . . • . . . . .

Artigo 326.°, n.? 1) «Luz, ... » . . . . . . .
Artigo 328 .•, n.? 1), alínea a) «Auxílio para ali-

mentação e alojamento» .

ColégIo Militar
Artigo 333.·, n.s 1) "Do sernoventes», alínea a)

"Veiculas com motor: ... » • . • • • • • •

20.oo0~00
400.000/'00

4:ooo.ooo~00

80.000$00
150.ooo~00

roco.coosoo
10.000$00

1.5OO~OO
100.000 00

50.ooo~00
20.000100

218.000$00

50.000100

30.000100

14.880100

14.250$00
G.O()O~OO

250.000~OO

25.000,,00
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25. OOO~OO
131.000100

Artigo 335.°, n.v 2) «Luz, ..... . ....•.
Artigo 336.°, n.s 1) "Subsídio do Estado ... »

Instituto Profissional dos Pupilos do Exército

Artigo 341.° «Aquisições de utilização perma-
nente" :

N.O 1) "Móveis .
N.? 2) «Sernoventea», alínea a) «Viaturas

com motor» .•.......••..

Artigo 342.°, n.? 1) "De semoventes », alínea a)
nVeículos com motor: ... » • . • • • • • .

Artigo 344.·, n.? 1), alínea a) «Serviços de en-
fermagem ... " ..•...........

Artigo 3~5.0, n.? 2), alínea a) «Missões, visitas
de estudo ..... •. . . • . • . • . . . .

Instituto de Odivelas

Artigo 354.°, n.O 1) cc ubsídio do Estado ",»

505

60. OOO~OO

120.000$00

20.000pOO

14.000100

4 O •000 ~OO

134.900~OO

Cursos de Oficiais Milicianos

Artigo 356.°, n.O 2) «Vencimentos dos aspiran-
tes a oficiais milicianos» . • . . . . . .' 2:800.000~OO

Fundo de lnstruçãe do Exército

Artigo 360.°, n.? 1), alínea a) «Despesas de ins-
trução militar, .,." . . . . . . . . • .. 1:000.000~00

Capítulo 10.° «Serviços Prisionais Militares - Casa
de Reclusão da 2.· Região Militar» :

Artigo 392.° «Despesas de higiene, saúde e con-
forto» :
1'.° 1) «Luz, » .
N.o 2) « 'erviços de limpeza » . . •.

Capítulo 11.0 «Forças Eventualmente Con. tituí-
das - Grupo de carros de combate divisionário .. :

Artigo 407.° «Material de consumo corrente»:

N.o 2) «Irnpres '0"'. . . . . . . .
N.0:3) «Artigos d(~expediente ... "

Artigo 408.°, n.O 2) «Luz, ... » . • • •

Capítulo 12.° «ela ses Inactivas do Mini tério .10
Exército» :

Oficiais na SltuaçiIo de Reserva

ArtiO'o 415.°. n.s 1) «Pon: ões cio oficiai »
Artigo 4·16.°, 11.° 1) ,,<1ratiflcaçõe. a oficiai" ,)
Artigo 417.°, n.O 1) «Ajuda d cu to» . • . .

750~OO
400~OO

5.000;00
10.ooo~00

9.000ioo

4:000.000~OO
O.OOO~OO

00.000 00
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Sargentos e Praças de Pré Reformados
em Comissão de Serviço Activo

Artigo 448.°, n." 1) «Gratificações a sargen-
tos, ... » •••••••••••• 650.000100

Capítulo 15.° «Despesas de anos económicos findos»:
Artigo 457.° «Despesas de anos económicos fin-
dos» . . . . • • . . . . . . . . . . . . 12:750.000100

43:699. 233~60

Art. 3.0 Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
reduções em verbas de despesa:

Orçamento das receitas do Estado

Capítulo 4.°, artigo 88.° «Diversas receitas não clas-
sificadas». . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ca~ítul~ 4.°, artigo 120.° «Fundo de Instrução do
Exército» .

Capítulo 7.°, artigo 238.° «Reposições não abatidas
nos pagamentos» . • . . . . . . . . . . . .

Ministério do Exército

Capítulo 1.°, artigo 1.°, n.? 1) .
Capítulo 1.°, artigo 9.°, n.? 1) .
Capítulo 2.°, artigo 24.°, n.s 2)
Capítulo 3.°, artigo 34.°, n.s 1}
Capítulo 3.°, artigo 34.°, n.s 2
Capítulo 3.°, artigo 59.°, n.? 1
Capítulo 3.°, artigo 00.°, n.? 1)
Capítulo 4.°, artigo 83.°, n.s 1) .
Capítulo 4.°, artigo 83.°, n.? 2 .
Capítulo 4.°, artigo 84.°, 11.° 1 , alínea a) .
Capítulo 4.°, artigo 84.°, n.s 2 , alínea a) .
Capítulo 4.°, artigo 85.°, n.? 1 , alínea a) .
Capítulo 4.°, artigo 80.°, n.? 1 , alínea b) .
Capitulo 4.°, artigo 87.°, 0.° 1 , almea a) •
Capítulo 4.°, artigo 91.°, n.? 1 .....
Capitulo 4.°, artigo si.«, n.? 2) . . . . .
Capítulo 4.°, artigo 111.°, n.? 1), alínea b) • • • .
Capítulo 4.°, artigo 111.°, n.s 1), alínea c) • • • •
Capitulo 4.°, artigo 112.°, n.? 1), alínea a) «Um em
Washington» . . . . . .

Capítulo 4.°, artigo 113.°, n.s 1), alínea a)
Capítulo 4.°, artigo 115.°, n.? 1) .....

4:122.271180

1:000.000$00

18:980.717 $40

24:102.989$20

50.000$00
150.000100
20.000$00
50.000$00
06.000~OO
28.ooo~00
10.0oo~00

200.000~OO
70.000~OO

250.000~00
100.ooo~00
10.ooo~00
9.OOO~OO
5.800 SOO

400.000$00
40.000100
20.450$40
15.000$00

220.ooo~OO
13.000$00
23.000100
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Capítulo 4.°, artigo 115.°, 0.° 2) .
Capítulo 7.°, artigo 165.°, 0.° 1) .
Capítulo 7.°, artigo 165.°, 0.° 2) .
Capítulo 7.°, artigo 166.°, 0.° 1) .
Capítulo 7.°, artigo 168.°, 0.° 1) .
Capítulo 7.°, artigo 168.°, 0.° 2) .
Capítulo 7.°, artigo 169.°, n.O 1) .
Capítulo 7.°, artigo 179.°, n.? 1) .
Capítulo 7.°, artigo 179.°, n.v 2) .
Capítulo 7.°, artigo 189.°, n.v 1) . . • . •
Capítulo 7.°, artigo 221.°, 0.° 1), alínea a)
Capítulo 7.°, artigo 221.°, n.v 1), alínea b)
Capítulo 7.°, artigo 228.°, n.? 1), alínea a)
Capítulo 7.°, artigo 245.°, n.s 1), alínea a)
Capítulo 7.°, artigo 246.°, n.O 1) .....
Capítulo 7.°, artigo 251.°, 0.° 2), alínea a)
Capítulo 7.°, artigo 252.°, n.s 2) .•• _ .
Capítulo 7.°, artigo 271.°, 0.° 1), alínea a)
Capítulo 7.°, artigo 295.°,0.° 2), alínea a)
Oapítulo 8.°, artigo 303.°, n.O 1) .... _
Capítulo 8.°, artigo 305.°, n.O1j' . . . .
Capítulo 8.°, artigo 312.°, 0°1 .....
Capítulo 8.°, artigo 319.°, 0.° 1 , alínea b)
Capítulo 8.°, artigo 321.°, n.O 1 .
Capítulo 8.°, artigo 329.°, n.O11' .
Capítulo 8.°, artigo 329.°, 0.° 2 ....•
Capítulo 8.°, artigo 330.°, n.? 1 .
Capítulo 8.°, artigo 338.°, n.v 1 .
Capítulo 8.°, artigo 347.°, n.O1 .....
Capitulo R.o, artigo 358.°, n.O4), alínea a) .
Capítulo 8.°, artigo 358.°, 0.° 4), alínea b).
Capítulo 11.°, artigo 396.°,0.° 1). . . . .
Capítulo 11.°, artigo 397.°, n.O1) .
Capítulo 11.°, artigo 398.°, 0.° 2), alínea a) .
Capítulo 11.°, artigo 398.°, D.O2), alínea b) .
Capítulo 11.°, artigo 402.°, n.s 1).
Capítulo 11.°, artigo 410.°, n.O1).

30.000$00
3:200.000$00
i.eoc.ocosoo
200.0oo1l'l00
850.000~00

2:000.0oo~00
350.ooo~00
20.000$00
«i.ooosoo
ao.ooosoo
20.0oo~00
20.ooo~00

100.000$00
53.000$00
20.ooo~00
30.000$00
40.000$00
26.000$00

] :020.4oo~00
38f).7oo~00
6.000~00

457.594$00
645.000$00
271.300$00
200.000$00
10.000~00
20.000$00
100.000l'l00
200.000$00

2:800.000$00
eoo.coosoo

1:820.000$00
50.000$00

450.000$00
130.0001l'l00
250.000$00
100.000$00

19:596.244$40

4~:699.233$60

Art. 4. ° A fim de se satisfazerem encargos respeitantss
ao último ano económico) fica autorizada a 5.11 Repar-
tição da Direcção-Geral da Contabilidade Pública a
ordenar pagamento, até ao total de 7:329.1776, de conta
do reforço incluído no artigo 2.° deste diploma, da verba
do capitulo 15.°, artigo 457.°, do actual orçamento do
Ministério do Exército.

Estas corr cções orçamentais foram regi tada na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termo' do
§ único do artigo 3G. ° 110!-1 da parte final do artigo 37. °
do D croto n. ° 1 3 1, d 24 de Maio de 1930, e a mi-
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nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do .artigo 36.0 do Decreto n.? 18 38l.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 18 de Dezembro de

1956. - FRANCISCO HIGINO IORAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Morcello Caetano - Fe1'-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Negrei-
ros-João de Matos Antunes Varela-António Manuel
Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Arantes
e Oliv'eira - Raul Jorge Rodrigues Ventura - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga
de Macedo.

Ministério do Exército - 2.a OirecçAo-Geral- 2" ReparliçAo

Decreto n,O 40918

Oonsiderando que pelo Ministério do Exército foi
adjudicada ao empreiteiro António do Amaral & Filho,
a empreitada de construção dos armazéns 23 e 24 do
Depósito Geral de Material de Guerra, em Beirolas.

Oonsiderando que para execução de tais obras, como
se verifica do respectivo caderno de encargos, está fi 'ado
o prazo de trezentos e sessenta e cin.co dias, que abrange
o ano económico de 1956 e parte do de 1957 ;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.°
do Decreto-Lei n.? 27 563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n .? 3.° do ar-
tigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 :II: autorizado o Mini tério do Exército a
celebrar contrato com o empreiteiro António do Amaral
& Filho para execução da empreitada designada por
a.Construção dos armazéns 23 24 do Depósito eral
de Material de Guerra, em Beirolas», pela importância
de 5:160.175$, que, somada às despesas de adminis-
tração da obra, perfaz a importância total de
5:418.184$ .

Art. 2.° Seja qual for o valor elo, trabalhos a rsali-
zur, não poderá o Ministério do Exército despender coro
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pagamentos relativos ao encargo no artigo antecedente
mais do que as importâncias a seguir discriminadas:

No ano económico corrente
No ano económico de 1957 . . . .

1:150.000$00
4:268.184$00

5:418.184$00

§ único. A verba a despender em 1957 poderá ser
acrescida do saldo que porventura se verifique existir
em 1956.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Dezembro de
1956. - FRANCI CO HIGINO ICRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar-Fernando dos Santos Costa-
António Manuel Pinto Barbosa.

Presidência do Conselho - Subsecretariado de Estado da Aeronáutica

Decreto-Lei n.· 40949

Aconselhando a experiência adquirida em quatro
anos de vida da força aérea como ramo independente
das Iorças armadas que, dentro dos princípios estabe-
lecidos pela Lei n." 2055, de 27 de Maio de 1952, se
efectuem reajustamentos na organização fixada pelo
Decreto-Lei n." 38 805, de 28 de Junho de 1952;

Justificando o presente desenvolvimento da força
aérea a execução das di posições previstas na referida
Lci n." 2055 relativas à criação de erviços e à divisão
do território nacional, metropolitano e ultramarino, em
regiões aéreas;

sando da faculdade conferida pelo. 1.& parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Con tituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, O seguinte:

CAPITULO I

Disposições gerais

Artigo 1.0 A aeronáutica militar ou força aérea tem
por mi ão fundamental a defe 'a do e paço aéreo do
território nacional, metropolitano e ultramarino, e a
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cooperação com as forças terrestres e navais, compreen-
dendo:

O Subsecretariado de Estado da Aeronáutica;
Os eerviços da força aérea ;
As regiões aéreas e respectivos comandos e uni-

dades operacionais.

§ único. Para a cooperação com as forças terrestres
e navais poderão ser, permanente ou eventualmente,
constituídos comandos aeroterrestres e aeronavais.

Art. 2.° O Subsecretariado de Estado da Aeronáutica
superintende na administração, manutenção e prepara-
ção da força aérea, assim como no planeamento das
operações aéreas, compreendendo:

O Gabinete do Subsecretário de Estado da Aero-
náutica;

O Estado-Maior da Força Aérea;
O Conselho Superior da Aeronáutica;
A Comissão Técnica da Força Aérea.

Arb. 3.° Os serviços da força aérea têm por finalidade
essencial:

O estabelecimento e funcionamento dos sistemas
de comunicações da força aérea e dos sistemas
de segurança e regulação do trMego aéreo;

O recrutamento, preparação, obtenção e manuten-
ção dos meios que constituem a força aérea;

A contabilidade dos fundos atribuídos à força
aérea.

Os serviços da força aérea compreendem:
O serviço Ide comunicações e tráfego aéreo;
O serviço de recrutamento e instrução;
O serviço de saúde;
O serviço de material;
O erviço de infra-estcuturus ,
O serviço de intendência e contabilidade.

Art. 4.° Os comundos das ~l'egiõcsaérea Iêru pu,r finu-
lidade essencial:

A mobilização dos meios e organismos de interesse
para a força aérea;

A preparação c execução da defesa aérea do terri-
tório nacional;
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A preparação das operações de cooperação aero-
terrestre e aeronaval com meios aéreos baseados
em território nacional.

A preparação e execução dos transportes aéreos
militares.

Art. 5.° Os comandos aeroterrestres e aeronavais,
permanente ou eventualmente constituídos, têm por
finalidade essencial:

A execução das operações de cooperação aeroterres-
tre e aeronaval com meios. aéreos baseados em
terri tório nacional;

A prepar~ão e execução das operações de coope-
ração aeroterrestre e aeronaval com meios aéreos
baseados fora do território nacional.

Art. 6.° O Subsecretariado de Estado da Aeronáutica
é dirigido pelo Subsecretário de Estado da Aeronáutica,
que, na imediata dependência do Mini tro da Defe a
Nacional, é o respon ável pelo regular funcionamento
dos órgãos do me mo Subsecretariado e pela adminis-
tração, manutenção, preparação, di ciplina e eficiência
da força aérea, assim como pelo planeamento das ope-
rações aéreas.

Art. 7.° O Sub ecretário de Estado da Aeronáutica
tem como eu principal colaborador e conselheiro téc-
nico o chefe do Estado-Maior da Força Aérea, que é,
sob sua proposta, nomeado pelo Ministro da Defe a Na-
cional.

A'rt. 8.° O eh ia do E tado-Maior da Força Aérea
tem como atribuiçõe es enciai aconselhar o Subsecre-
tário de Estado da Aeronáutica, transmitir a suas de-
terminações e dirigir, impul ionar e fiscalizar a manu-
tenção o a preparaçíío da forçu aérea, a im como o
planeamento das operações aérea, competindo-lhe espe-
cialmente:

a) Transmitir < det rminações do ub ecretário de
E tado da Aeronáutica elaborar ou mandar elaborar
as consequ nte directivas, instruções e ord ns;

b) Submeter a despaeho do ub ecr tário de E tado
(L Aororuiuticn o assuntos que por te devam er re-
solvido ,pr tando no r sp ctivos pro c o, goralm nt
por escrito, a ua informação;
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c) Apresentar ao Subsecretário de Estado da Aero-
náutica os processos de promoção do pessoal da força
aérea que satisfaça às necessárias condições;

d) Propor ao Subsecretário de Estado da Aeronáu-
tica as medidas que excedam a sua competência neces-
sárias ao regular funcionamento do Estado-Maior da
Força Aérea, dos serviços da força aérea, dos comandos
das regiões aéreas, assim como ao satisfatório apron-
tamento das unidades operacionais;

e) Propor ao Subsecretário de Estado da Aeronáutica
a colocação de oficiais e equiparados nos diferentes
órgãos da força aérea;
f) Despachar em nome do Subsecretário de Estado

da Aeronáutica os assuntos que lhe tenham sido dele-
gados através de portaria ou despacho;
9) Determinar, pOlI'sua iniciativa e dentro da suaCOID-

petência, o necessário ao regular funcionamento do Es-
tado-Maior da Força Aérea, dos serviços da força aérea
e dos comandos das -regiões aéreas, assim como ao atis-
fatório aprontamento das unidades operacionais;

h) Deliberar sobre a colocação dos sargentos e pra~as
e equiparados e do pessoal civil nos diferentes órgãos
da força aérea i
i) Deliberar, dentro da sua competência, sobre os

problemas que lhe sejam apresentados pelos subchefes
do Estado-Maior da Força Aérea e pelos comandantes
das regiões aéreas;

j) Zelar pela disciplina da força aérea.
Art. 9.0 Em exercícios ou mano bras e em guerra

compete ao chefe do Estado-Maior da Força Aérea:
a) Aconselhar o chefe do Estado-Maior General das

Forças Armadas em tudo o relativo ao emprego da
força aérea e .à conduta das operações aéreas;

b) Tomar as disposições necessárias à realização das
operações proj ectadas pelo chefe do Estado-Maior Ge-
neral das Forças Armadas i

c) Inspeccionar a execução destas operações.
Art. 10.0 O chefe do Estado-Maior da, Força Aérea

é coadjuvado por dois subchefes do Estado-Maior da
Força Aérea.

§ 1.0 O gen ral investido no cargo de chefe do Estudo-
-Maior da Força Aérea ó, por natureza das suas fun-
ções, hieràrquicamente superior a todos os outros ge-
nerais da for,~a aérea.
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§ 2." O chefe do Estado-Maior da Força Aérea supe-
rintende:

a) Nos serviços de comunicações e tráfego aéreo, de
material e de infra-estruturas, accionando as respecti-
vas direcções através do 1.0 subchefe do Estado-Maior
da Força Aérea;

b) Nos serviços de recrutamento e instrução, de
saúde e de intendência e contabilidade, accionando as
respectivas direcções através do 2.° subchefe do Estado-
-Maior da Força Aérea;

c) Nas regiões aéreas, accionando directamente os
respectivos comandos;

d) No comandos aerotenre tres e aeronavais , perma-
nente ou eventualmente constituídos, tendo em consi-
deração o que para cada caso venha a ser estabelecido.

CAPITULO II

Subsecretariado de Estado da Aeronáutica
A) Gabinete do Subsecretário de Estado da Aeronáutica

Art. 11.° O Gabinete do Sub ecretário de Estado da
.A eronáutiea compreende:

a) Um chefe de gabinete;
b) Um ajudante de campo;
c ) Uma secção de assi tência religiosa e ocial;
d) Uma secretaria e arquivo.
ATt. 12.° Ao Gabinete do Subsecretário de E tado da

Aeronáutica competem:
a) As relações com a As embleia Nacional e outros

órgãos de soberania e com a Câmara. Corporativa;
b) As relações com a imprensa e outros meios de

difusão;
c) Os a. suntos relativos à a sistência religiosa e so-

cial ao pe soal da força aérea;
ri) A mublicacão da Ordem à Aeronáutica. em que

. erão coligidos todos os diplomas legais e regulamen-
tares que intere am à força aérea;

e) As relações com as missões e adidos aeronáuticos
e. trangeiros que se não contenham nas atribuições do
S('{:reinl'iado-Geral da ]) fesa acional.

f) Os as. untos que não estejam atribuídos a outros
órgão~ do Subsccr tariado d E.tado da Aeronáutica e
aquel . que o ub ecretârio de E. tado da Aeronáutica
entenda dever re ervar.



514 ORDEM DO EXERCITO N.o 8 1." Série

ATi. 13.0 Em tempo de paz o quadro do pessoal do
Gabinete do Subsecretário de Estado da Aeronáutica é
o constante do mapa I anexo ao presente diploma.

B) Estado-Malor da ForQa Aérea

Art. 14.0 O Estado-Maior da Força Aérea com-
preende:

a) Uma chefia, com um chefe do E~ta,do-Maior da
Força Aérea, o gabinete do chefe do Estado-Maior da
Força Aérea e dois subchefes do Estado-Maior da Força
Aérea;

b) Uma L." Repartição, com três secções: a primeira
de aseuntos gerais e estatística, a se~unda de organi-
zação e regulamentação e a terceira de mobilização;

c) Uma 2.&Repartição, com duas secções: a primeira
de informações e a segunda de segurança de voo, treino
operacional e operações;

d) Uma 3.& Repartição, com duas secçõea: uma de
recrutamento e outra de instrução;

e) Uma 4.& Repartição, com quatro secções: a pri-
meira de registo e movimento de oficiais, a segunda de
registo e movimento de sargentos e praças, a terceira
de registo e movimento de civis e a quarta de disciplina
e justiça;

f) Uma secretaria, arquivo e biblioteca, incluindo
um centro cripto e um centro de comunicações;

g) Um conselho administrativo.
Art. 15.0 O chefe do Estado-Maior da Força Aérea

superintende na actividade de todo o Estado-Maior da
Força Aérea, accionando:

Através· do L." subchefe do Estado-Muior da Força
Aérea, as 1.& e 2.& Repartições e a secretaria,
arquivo e biblioteca;

Através do 2.0 subchefe do Estado-êdaior da Força
Aérea, as 3.& e 4.& Repartições e o conselho
administrativo.

Art. 16.0 Todas as directivas, instruções, ordens e
outras determinações emanadas do Estado-Maior da
Força Aérea são da responsabilidade do chefe do Es-
tado-ôínior da Força Aérea, sendo normalmente a ina-
das por este ou, em sua delegação, pelos subchefes do
Estado-Maior da Força Aérea.
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As repartições do Estado-Maior da Força Aérea têm
o carácter de órgãos impessoais de estudo.

Art, 17.0 Em tempo de paz o quadro do pessoal do
Estado-Maior da Força Aérea é o constante do mapa II
anexo ao presente diploma.

C) Conselho Superior da Aeronáutica

Art. 18.0 O Oonselho Superior da Aeronáutica tem a
seguinte constituição:

Presidente - Chefe do Estado-lMaior General das
Forças Armadas.

Vogais permanentes:
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea;
Subchefes do Estado-Maior da Força Aérea.

Vogais eventuais:
Ohefe do Estado-Maior do ~xército;
Chefe do Estado-Maior da Armada;
Director-geral da Aeronáutica Oivil;
Director do Instituto de Altos Estudos Mili-

tares.

Secretário e arquivista - Chefe da La Repartição
do Estado-Maior da Força Aérea.

§ 1.0 O Ministro da Defesa Nacional e o Subsecretário
de Estado da Aeronáutica poderão, quando o entende-
rem, presidir às reuniões do Oonselho Superior da Aero-
náutica.

§ 2.° Os vogais eventuais só comparecerão às reuniões
do Oonselho Superior da Aeronáutica quando para isso
forem mandados convocar pelo seu presidente.

§ 3.° Outras entidades, militares ou civis, que for
conveniente ouvir participarão nas reuniões do Con-
selho Superior da Aeronáutica, como vogais sem voto,
quando para tal forem mandadas convocar pelo seu pre-
sidente.

Art. 19.° O Oonselho Superior da Aeronáutica tem
funções consultivas, carecendo os seus par,eceres de
homologação do Ministro da Defesa Nacional, ouvido
o Subsecretário de Estado da Aeronáutica.

§ único. O Oon elho uperior da Aeronáutica é obri-
zatõriamento consultado sobre a altas questões respei-
tantes à doutrina de emprego, à organização e à pre-
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paração da força aérea ,e relativas à mobilização de
pessoal, material, infra-estruturas e organismos neces-
sários à mesma força aérea, em caso de emergência ou
de guerra.
O mesmo Conselho é também obrigatoriamente ouvido

nas promoções a oficial general da força aérea.
Art. 20.° O Conselho Superior da Aeronáutica reunirá

por determinação do Ministro da Defesa Nacional ou
do Subsecretário de Estado da Aeronáutica, por sua
iniciativa ou sob proposta do chefe do Estado-Maior
das Forças Armadas ou do chefe do Estado-Maior da
Força Aérea.

D) Comissão Técnica da Força Aérea

Art. 21.° A Comissão Técnica da Força Aérea tem
a seguinte constituição:

Presidente - Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea.

Vogais permanentes - Subchefes do Estado-Maior
da Força Aérea.

Vogais eventuais:
Director do Serviço de Comunicações e Tráfego
Aéreo;

Director do Serviço de Recrutamento e Instru-
ção;

Director do Serviço de Saúde ;
Director do Serviço de ,Material;
Director do Serviço de Tnfra-Estruturas ;
Director do Serviço de Intendência e Conta-
bilidade;

Comandante da 1." região aérea;
Comandante da 2.&região aérea;
Comandante da 3.&região aérea.

Secretário e arquivista - Chefe da 1.&Repartição
do Estado-Maior da Força Aérea.

§ 1.0 O Subsecretário de Estado da Aeronáutica
poderá, quando o entender, presidir às reuniões da
Comissão Técnica da Força Aérea.

§ 2.° Os vogais eventuais só comparecerão às reu-
niões da Comissão Técnica da Força Aérea quando
para isso forem mandados convocar pelo seu presi-
dente.
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§ 3.° Outras entidades, militares ou civis, que for
conveniente ouvir participarão nas reuniões da Comis-
são Técnica da Força Aérea, como vogais sem voto,
quando para tal forem mandadas convocar pelo seu
presidente.

Art. 22.° A Comissão Técnica da Força Aérea tem
funções consultivas, carecendo os seus pareceres de
homologação do Subsecretário de Estado da Aeronáu-
tica.

§ único. A Comissão Técnica da Força Aérea é obri-
gatoriamente consultada sobre todos os assuntos im-
portantes para a eficiência da força aérea.
A mesma Comissão é também obrigatoriamente

ouvida em todas as promoções por escolha, com excep-
ção das promoções a oficial general da força aérea e
para efeitos do constante da alínea d) do artigo 29.°
do Regulamento da Medalha Militar e do constante
dos n." 1.0, 2.° e 3.° do artigo ISS.? do Regulamento
de Disciplina Militar.

Art. 23.° A Comissão Técnica da Força Aérea reu-
nirá 'por determinação do Subsecretário de Estado da
Aeronáutica, por sua iniciativa ou sob proposta do
chefe do Estado ...Maior da Força Aérea.

CAPITULO III

Serviços da força aérea

A) Sel'vlQOde eomunícações e tl'áfego aéeeo

Art. 24.° O serviço de comunicações e tráfego aéreo
tem por finalidade essencial o estabelecimento e o bom
:funcionamento dos sistemas de comunicações e cripto-
grafia da força aérea e dos sistemas de previsão meteo-
rológica, de circulação aérea e de ajudas rádio neces-
sárias à segurauç'a e regulação do tráfego aéreo,
competindo-lhe especialmente:

Estudar as necessidades em tais sistemas;
Promover e estabelecer o seu funcionamento, pro-
curando introduzir-lhes todos os aperfeiçoamen-
tos possíveis;

Prevenir e remediar eventuais diminuições de
-rendimento ,
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Art. 25.0 O serviço de comunicações e trá:fego aéreo
compreende:

a) Uma direcção e inspecção;
b) Orgãos de execução integrados em unidades estra-

nhas ao serviço e incluídos na organização para estas
autorizada.

§ 1.0 A Direcção compreende:

Um director e inspector;
Um subdirector;
Uma L" secção, de comunicações ;
Uma 2.a secção, de criptogrnfia ;
Uma 3. a secção, de meteorologia, de circulação

aérea e ·de ajudas rádio;
Uma 4.& secção, de inspecção;
Uma secretaria e arquivo.

§ 2.0 Os órgãos de execução referidos no corpo deste
artigo serão fixados por portaria do Subsecretário de
Estado da Aeronáutica.

Art. 26.0 O director do Serviço de Comunicações e
Trá:fego A.éreo superintende:

a) Nos elementos da própria Direcção, em todos os
aspectos, com excepção dos incluídos no âmbito técnico
dos outros serviços;

b) Nos respectivos órgãos de execução, dirigindo-os
e presidindo à sua inspecção apenas do ponto de vista
técnico.

§ LOAs directivas, instruções, ordens e outras de-
terminações de carácter técnico dadas pelo mesmo
director aos seus órgãos de execução, assim como as
inspecções que sob a sua presidência lhes sejam :feitas,
sê-le-ão sempre com conhecimento dos chefes, coman-
dantes ou directores das unidades onde tais órgãos
estej am integrados.

§ 2.° Em especial, o director do Serviço de Comu-
nicações e Trá:fego Aéreo é re ponsável:

Pela disciplina dORelementos da própria Direc ão :
Pela elaboração e execução dos planos necessários

ao funcionamento do serviço;
Pela eficiência do serviço.

Al't. 27.0 Em tempo OE> paz o quadro do pessoal da
Direcção do Serviço de Comunicações e Tráfego A 'reo
é o constante do mapa III anexo ao presente diploma.
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B) S6l'vlQode reorutamento e Instrução

Art. 28.0 O serviço de recrutamento e instrução tem
por finalidade essencial o recrutamento de pessoal ne-
cessário à força aérea e a sua eficiente preparação,
competindo-lhe especialmente:

Promover e realizar o recrutamento em todo o ter-
ritório nacional, metropolitano e ultramarino;

Promover e realizar provas de admissão;
Promover e realizar cursos, tirocínios e estágios

de formação e adaptação;
Promover e realizar cursos, concursos, tirocínios

e estágios de promoção e aperfeiçoamsnto ,
Promover, quando necessário, a elevação do nível

dos cursos, tirocínios e estágios de formação,
adaptaçâo, promoção e aperfeiçoamento que fun-
cionem em estabeleoimentos militares nacionais
estranhos à força aérea;

Propor, quando necessário, a frequência de oursoa,
tirocínios e estágios de formação, adaptação,
promoção e aperfeiçoamento em escolas civis
nacionais e em escolas militares e civis estran-
geiras;

Superintender em tudo o respeitante à educação
física e desportos, assegurando a sua progressão
e desenvolvimento.

§ único. O treino operacional do pessoal das uni-
dades operacionais não é da responsabilidade do ser-
viço de recrutamento e instrução, mas sim dos coman-
dos das regiões e zonas aéreas.
Art. 29.0 O serviço de recrutamento e instrução

compreende:
a) Uma direcção e inspecção;
b) Os seguintes órgãos de execução, constituídos em

unidades independentes:

Centros de recrutamento;
Escolas e unidades de instrução;

c) Centros de instrução eventualmente consti tuídos
em unidades estranha ao serviço e incluídos na orga-
nização para e ta autorizada;

d) Juntas de inspecção.
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§ 1.0 A Direcção compreende:
Um director e inspector;
Uma L" Repartição, relativa à instrução de oficiais

e sargentos pilotos aviadores, de oficiais técnicos
de operações e de sargentos e praças especialis-
tas operadores, incluindo a inspecção à mesma
instrução;

Uma 2." Repartição, relativa à instrução de oficiais
engenheiros, de oficiais técnicos de manutenção
e de abastecimento e de sargentos e praças espe-
cialistas mecânicos e de abastecimento, incluindo
a inspecção à mesma instrução;

Uma 3." Repartição, relativa a tudo o respeitante
à educação física e desportos, incluindo a sua
inspecção, e à instrução de pessoal não conside-
rado nas L" e 2." Repartições.

§ 2.° Os centros de instrução referidos no corpo deste
artigo serão fixados por portaria do Subsecretário de
Estado da Aeronáutica.

§ 3.° As juntas de inspecção, constituídas por um
presidente, oficial do serviço de recrutamento e ins-
trução, por dois médicos para tal expressamente no-
meados e por um secretário do mesmo serviço, funcio-
nam periOdicamente junto de unidades da força aérea
para tal designadas.

Art. 30.° O director do Serviço de Recrutamento
e Instrução superintende:

a ) Nos elementos da própria Direcção, em todos os
aspectos, com excepção dos incluídos no âmbito técnico
dos outros serviços;

b ) Nos respectivos órgãos de execução constituídos
em unidades independentes, dirigindo-os e presidindo
à sua inspecção em todos os aspectos, com excepção dos
incluídos no âmbito técnico dos outros serviços;

c ) Nos centros de instrução constituídos em unidades
dele não dependentes, dirigindo-os e presidindo à sua
inspecção apenas do ponto de vista da instrução.

§ 1.0 As directivas, ordens, instruções e outras de-
terminações relativas à instrução dadas pelo mesmo
director aos centros de instrucão, assim como as ins-
pecções que sob a sua presidência lhes sejam feitas,
sê-le-ão sempre com conhecimento dos chefes, coman-
dantes ou directores das unidades onde tais centros
estejam constituídos.
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§ 2.0 Em especial, o director do Serviço de Recruta-
mento e Instrução ,é responsável:

Pela disciplina dos elementos da própria Direcção
e dos respectivos órgãos de execução constituídos
em unidades independentes;

Pela colaboração na elaboração e pela execução dos
planos de recrutamento e instrução;

Pela elaboração e pela execução dos programas
dos cursos, concursos, tirocínios e estágios;

Pela elaboração dos compêndios necessários aos
ClUSOS, concursos, tirocínios e estágios;

Pela eficiência do recrutamento e da instrução.

Art. 31.0 O director do Serviço de Recrutamento e
Instrução segue a preparação do pessoal da força aérea
feita em estabelecimentos não pertencentes à mesma
força aérea, propondo programas de- instrução ou alte-
rações a.osexistentes e outras medidas tendentes a elevar
o nível da instrução e a aumentar o aproveitamento
dos alunos ou instruendos.
Art. 32.0 Em tempo de paz o quadro do pessoal da

Direcção do Serviço de Recrutamento e Instrução é
o constante do mapa IV anexo ao presente diploma.

C) ServlQO de sa.úde

Art. 33.0 O serviço de saúde tem por finalidade essen-
cial o bom estado físico de todo o pessoal da força aérea,
competindo-lhe especialmente:

Permitir a selecção dos elementos a incorporar;
Prevenir qualquer diminuição do nível físico do
pessoal;

'l'ratar e, sempre que possível, recuperar doentes
e feridos ;

Propor a mudança para actividades moderadas ou
me mo a eliminação do serviço activo de doentes
ou feridos não completamente recuperáveis.

Art. 34.0 O serviço de saúde compreende:
a) Uma direcção e inspecção;
b) Orgãos de xocução integrado em unidades es-

tranhas ao erviço e incluídos na organização para estas
auto rizud.i.
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§ 1.0 A Direcção compreende:

Um director e inspector;
Um subdirector;
Uma 1." secção, de saúde;
Uma 2.& secção, de inspecção;
Uma secretaria e arquivo.

§ 2.° Os órgãos de execução referidos no corpo deste
artigo têm o desenvolvimento julgado necessário, po-
dendo eventualmente constituir hospitais.

§ 3.° Os mesmos órgãos de execução serão fixados
por portaria do Subsecretário de Estado da Aeronáu-
tica.

§ 4.° O serviço de saúde não dispõe de órgãos de exe-
cução constituídos em unidades independentes, utili-
zando sempre que necessário os órgãos correspondentes
do Exército ou da Armada.

Art. 35.° O director do Serviço de Saúde superm-
tende:

a) Nos elementos da própria Direcção, em todos os
aspectos, com excepção dos incluídos no âmbito técnico
dos outros serviços;

b ) Nos respectivos órgãos de execução, dirigindo-os
e presidindo à sua inspecção apenas do ponto de vista
técnico.

§ 1.0 As directivas, instruções, ordens e outras deter-
minações de carácter técnico, dadas pelo mesmo direc-
tor aos seus órgãos de execução, assim como as inspec-
ções que sob a sua presidência lhes sej am feitas, sê-le-ão
sempre com conhecimento dos chefes, comandantes ou
directores das unidades onde tais órgãos estej am inte-
grados.

§ 2.0 Em especial, o director do Serviço de Saúde é
responsável:

Pela disciplina dos elementos da própria Direcção;
Pela elaboração e pela execução dos planos neces-

sários ao funcionamento do serviço;
Pela eficiência do serviço.

Art, 36.0 Em tempo de paz, o quadro em pessoal da
Direcção do Serviço de Saúde é o constante do mapa v
anexo ao presente diploma.
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D) Serylço de material

Art. 37.0 O serviço de material tem por finalidade
essencial a obtenção, a manutenção e distribuição do
material necessário à boa eficiência da força aérea, com-
petindo-lhe especialmente:

Estudar as necessidades em materiais, equipamen-
tos e sobresselentes e as relativas à sua manu-
tenção;

Promover, preparar e efectuar, de acordo com as
regras da contabilidade pública, a obtenção de
materiais, equipamentos e sobresselentes, bem
como a sua manutenção, incluindo a elaboração
dos cadernos de encargos, a realização dos con-
cursos, a apreciação das respectivas propostas e
a elaboração das propostas de adjudicação, dos
pedidos de autorização de despesa e das minutas
dos contratos; •

Promover e efectuar a distribuição dos mesmos
materiais, equipamentos e sobresselentes;

Promover e efectuar o abate dos materiais, eqUl-
pamcntos e sobresselentes incapazes.

Art. 38.0 O serviço de material compreende:
a) Uma direcção e inspecção;
b) Os seguintes órgãos de execução, constituídos em

unidades independentes:

Depósitos de material;
Estabelecimentos de produção e manutenção de

material.

c) Orgãos de e .eeução integrados em unidades es-
tranhas ao serviço e incluídos na organização para estas
autorizada.

§ 1.0 A Direcção compreende:

Um director e inspector;
Subdirectores;
Uma L." secção, de planeamento de aquisrçoes de

materiais, equipamentos e obresselentes ,
Uma 2.a secç âo, de planeamento da manutenção

dos mesmos materiais, equipamentos e sobresso-
Ientes ;
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Uma 3." secção, de execução das aquisições e ma-
nutenção planeadas nas 1." e 2." secções, 'in-
cluindo a organização dos respectivos processos
técnicos e administrativos;

Uma 4." secção, de inspecção;
Uma secretaria e arquivo.

§ 2.° Os órgãos de execução integrados em unidades
estranhas ao serviço de material referidos no corpo
deste artigo serão fixados por portaria do. Subsecretário
de Estado da Aeronáutica.
Art. 39.° O director do Serviço de Material supe-

rintende:
a) Nos elementos da própria Direcção, em todos os

aspectos, com excepção dos incluídos no âmbito técnico
dos outros serviços;

b) Nos respectivos órgãos de execução, constituídos
em unidades independentes, dirigindo-os e presidindo
à sua inspecção em todos os aspectos, com excepção
dos incluídos no âmbito técnico dos outros serviços;

c) Nos respectivos órgãos de execução integrados em
unidades dele não dependentes, dirigindo-os e presi-
dindo à sua inspecção apenas do ponto de vista
técnico.

§ 1.0 As directivas, instruções, ordens e outras deter-
minações de carácter técnico dadas pelo mesmo director
aos seus órgãos de execução integrados em unidades
dele não dependentes, assim como as inspecções que
sob a sua presidência lhes sejam feitas, sê-lo-ão sempre
com conhecimento dos chefes, comandantes ou direc-
tores de tais unidades.

§ 2.° Em especial, o director do Serviço de Material
é responsável:

Pela disciplina dos elementos da própria Direcção
e dos respectivos órgãos de execução, constituí-
dos em unidades independentes;

Pela elaboração e execução dos planos necessários
ao funcionamento do serviço ;

Pela eficiência do serviço.

Art. 40.° Em tempo de paz o quadro em pessoal da
Direcção do Serviço de Material é o constante do
mapa VI anexo ao presente diploma.
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E) Sel'lliço de infra-estruturas

Art. 41.0 O serviço de infra-estruturas tem por fina-
lidade essencial a construção e conservação das infra-
-estruturas necessárias à boa eficiência da força aérea,
competindo-lhe especialmente:

Estudar as necessidades em infra-estruturas;
Promover, preparar e efectuar, de acordo com as
regras da contabilidade pública, a construção de
infra-estruturas, bem como a sua conservação,
incluindo a elaboração dos cadernos de encargos,
a realização dos concursos, a apreciação das res-
pectivas propostas e a elaboração das propostas
de adjudicação, dos pedidos de autorização de
despesa e das minutas dos contratos.

Art. 42.0 O serviço de infra-estruturas compreende:
a ) Uma direcção e inspecção;
b) Parques de equipamento de obràs constituídos em

unidades independentes;
c) Orgãos de execução integrados em unidades es-

tranhas ao mesmo serviço e incluídas na organização
para estas autorizada.

§ 1.0 A Direcção compreende:

Um director e inspector ;
Um subdirector;
Uma L" secção, de registo e planeamento de intra-
-estruturas;

Uma 2.& secção, de execução de intra-estruturas,
incluindo a organização dos respectivos processos
técnicos e administrativos;

Uma 3." secção, de inspecção;
Uma secretaria e arquivo.

§ 2.0 Os órgãos de execução integrados em unidades
estranhas ao serviço de intra-estruturas referidos no
corpo deste artigo serão fixados por portaria do Sub-
secretário de Estado da Aeronáutica.
Art. 43.0 O director do Serviço de Intra-Estruturas

superintende:
a) Nos elementos da própria Direcção, em todos os

aspectos, com excepção dos incluídos no âmbito téc-
nico dos outros serviços;
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b) Nos parques de equipamento de obras, dirigindo-os
e presidindo à sua inspecção, em todos os aspectos, com
excepção dos incluídos no âmbito técnico dos outros
serviços;

c) Nos respectivos órgãos de execução integrados em
unidades dele não dependentes, dirigindo-os e presi-
dindo à sua inspecção apenas do ponto de vista técnico.

§ 1.0 As directivas, instruções, ordens e outras de-
terminações de carácter técnico dadas pelo mesmo di-
rector aos seus órgãos de execução integrados em uni-
dades dele não dependentes, assim como as inspecções
que sob a sua presidência lhes sejam feitas, sê-Io-ão
sempre com conhecimento dos chefes, comandantes ou
directores de tais unidades.

§ 2.0 Em especial, o director do Serviço de Infra-
-Estruturas é responsável:

Pela disciplina dos elementos da sua própria Di-
recção e dos parques de equipamento de obras;

Pela elaboração e execução dos planos necessários
ao funcionamento do serviço;

Pela eficiência do serviço.

Art. 44.0 Em tempo de paz o quadro do pessoal da
Direcção do Serviço de Infra-Estruturas é o constante
do mapa VII anexo ao presente diploma.

F) Serviço de Intendência e contabillda.de

Art. 45.0 O serviço de intendência e contabilidade
tem pOI' finalidade essencial a obtenção e distribuição
de subsistências, fardamento, combustíveis e lubrifi-
cantes necessários là vida da força aérea, bem como a
contabilização e processamento das receitas e despesas
orçamentais da mesma força aérea, competindo-lhe es-
pecialmente:

Estudar as necessidades em subsistências, farda-
mento, combustíveis e lubrificantes e promover,
preparar e efectuar a sua obtenção, de acordo
com as regras da contabilidade pública, incluindo
a elaboração dos cadernos de encargos, a reali-
zação dos concursos, a apreciação das respectivas
propostas e a elaboração das propostas de adju-
dicação, dos pedidos de autorização de despesa
e das minutas dos contratos i
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Promover e efectuar a distribuição das mesmas
subsistências, fardamento, combustíveis e lubri-
ficantes;

Preparar as propostas orçamentais e eventualmente
as de transferência ou reforço de dotações e os
pedidos de antecipação de duodécimos ;

Organizar os processos de receita, efectuar os cor-
respondentes recebimentos e dar às quantias re-
cebidas o devido destino;

Organizar os processos de despesa com pessoal e
efectuar os correspondentes saques e pagamen-
tos;

Dar cabimento, celebrar contratos, após aprova-
ção das respectivas minutas pelas entidades com-
petentes, e proceder às sequentes formalidades
legais relativas às despesas com materiais, equi-
pamentos, sobresselentes, infra-estruturas, sub-
sistências, fardamento, combustíveis e lubrifi-
cantes e efectuar os correspondentes saques e
pagamentos;

Organizar os processos de outras despesas e efec-
tuar os correspondentes saques e pagamentos;

Organizar as contas e apresentá-las ao Tribunal
de Contas.

Art. 46.° O serviço de intendência e contabilidade
compreende:

a) Uma direcção e inspecção;
b) O conselho administrativo do Estado-Maior da

Força Aérea;
o) Os conselhos administrativos dos comandos das

regiões e zonas aéreas;
d) Os conselhos administrativos das unidades.
§ 1.0 A Direcção compreende:
tJm director e inspector;
tJm subdirector ;
Uma LO.secção, de subsistências, fardamento, com-

bustíveis e lubrificantes;
Uma 2.&secção, de orçamentos, receitas e despesas;
Umà 3.& secção, de processamento de contas;
Uma 4." secção, de inspecção;
Uma secretaria e arquivo.

§ 2.° O serviço de intendência e contabilidade não
dispõe de órgãos de execução constituídos em unidad es



528 ORDEM DO EXERCITO N.O 8 1." Série

independentes, utilizando, sempre que necessário, os
órgãos correspondentes do Exército e da Armada.

Art. 47.° O director do Serviço de Intendência e Con-
tabilidade superintende:
a) Nos elementos da própria Direcção em todos os

aspectos, cem excepção dos incluídos no âmbito técnico
dos outros serviços;

b) Nos respectivos órgãos de execução, dirigindo-os
e presidindo à sua inspecção apena.E>do ponto de vista
técnico.

§ 1.0 As directivas, instruções, ordens e outras de-
terminações de carácter técnico, dadas pelo mesmo
director aos conselhos administrativos, assim como as
inspecções que sob a sua presidência lhes sej am feitas,
sê-Io-ão sempre com conhecimento dos chefes, coman-
dantes ou directores das unidades onde tais conselhos
administrativos estejam integrados.

§ 2.° Em especial, o mesmo director é responsável:

Pela disciplina dos elementos da própria Direcção;
Pela elaboração e execução dos planos necessários

ao funcionamento do serviço;
Pelo cumprimento das regras da contabilidade

pública e pela eficiência do serviço.

Art. 48.° Os conselhos administrativos funcionam,
na parte aplicável, de harmonia com o estabelecido
no Decreto n." 35 413, de 29 de Dezembro de 1945,
e têm as constituições constantes dos quadros dos orga-
nismos em que estejam integrados, autonomia admi-
nistrativa e competência para, de acordo com as regras
da contabilidade pública, darem cabimento, celebra-
rem contratos, após aprovação das respectivas minutas
pelas entidades competentes e efectuarem as sequentes
formalidades legais correspondentes às despesas que
correm pelas verbas em relação às quais exercem a sua
acção.

§ 1.0 O conselho administrativo do Estado-Maior da
Força Aérea exerce a sua acção em relação às verbas
gerais da força aérea não especialmente consignadas
a outros conselhos administrativos e em rélação às
verbas privativas do Gabinete do Subsecretário de
Estado da Aeronáutica, do Estado-Maior da Força
Aérea, das direcções dos serviços da força aérea e das
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unidades não pertencentes às regiões aéreas e que não
disponham de conselhos administrativos próprios.

§ 2.° Os conselhos administrativos dos comandos das
regiões e zonas aéreas exercem a sua acção em relação
às verbas gerais da força aérea que lhes sejam especial-
mente consignadas e às verbas privativas dos coman-
dos das mesmas regiões e zonas e das unidades suas
subordinadas que não possuam conselhos administra-
tivos próprios.

§ 3.° Os conselhos administrativos das unidades
exercem a sua acção em relação às verbas gerais da
força aérea que lhes sej am especialmente consignadas
e às verbas privativas das mesmas unidades.

§ 4.° As verbas geJ:ais da força aérea consignadas
aos diversos conselhos administrativos serão fixadas
em cada ano por portaria do Subsecretário de Estado
da Aeronáutica.

Art. 49.° Em tempo de paz o quadro em pessoal da
Direcção do Serviço de Lntendência e Contabilidade
é o constante do mapa VIII anexo ao presente diploma.

CAPITULO IV

Regiões aéreas

Art. 50.° O território nacional é dividido em três
regiões aéreas, com comando próprio, assim constituí-
das:

1.& região aérea - Continente português, Açores,
Madeira e Cabo Verde, com sede em Lisboa;

2.& região aérea - Angola, Guiné e S. Tomé e
Príncipe, com sede em Luanda;

3.& região aérea - Moçambique, Iridia Portuguesa,
Timor e Macau, com sede em Lourenço
Marques.

Art. 51.° As regiões aéreas serão, quando necessário,
subdivididas em zonas aéreas, que podem ter comando
próprio e abranjam territórios que pelas suas carac-
terísticas geoestratégicas se individualizem.

§ 1.0 A 1.& região aérea é desde já subdividida nas
três zonas. aéreas seguintes:

Portugal continental e Madeira;
Açores;
Cabo Verde.
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§ 2.° O comando da zona aérea de Portugal conti-
nental e Madeira é inerente ao comando da L" região
aérea.

§ 3.° li: desde já constituído o comando da zona aérea
dos Açores.
Art. 52.0 Os comandos das regiões aéreas têm a seu

cargo:

A mobilização do 'Pessoal, material, infra-estrutu-
ras, e organismos de interesse para a força aérea
existentes nos territórios por elas abrangidos;

A preparação e 'execução da defesa aérea destes
territórios j

A 'preparação ,do emprego das unidades operaoio-
nais suas subordinadas, de cooperação com as

. forças terrestres e navais;
A preparação e execução dos transportes aéreos

COm as unidades que para o efeito lhes estejam
subordinadas.

Outras funções de interesse para a força aérea pode-
rão ser atribuídas aos comandos das regiões aéreas.

Art. 53.° Os comandos das zonas aéreas têm a seu
cargo:

A defesa aérea dos territórios por elas abrangidos;
A preparação do emprego das unidades operacio-

nais suas subordinadas, de cooperação com as
forças terrestres e navais.

Outras funções poderão, por delegação dos comandos
das regiões aéreas, ser atribuídas aos comandos das
zonas aéreas.

Art. 54.0 Em tempo de paz as regiões aéreas refe-
ridas nos artigos anteriores compreendem:

a) 1." região aérea:

Um comando, com um comandante, um ajudante
de campo, um estado-maior, uma secretaria e
arquivo, incluindo um centro cripta e um centro
de comunicações, e um conselho administrativo;

O sistema de detecção, alerta e conduta da inter-
cepção de Portugal continental;

As bases aéreas operacionais localizadas em Por-
tugal continental e na Madeira;



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.O 8 531

Aeródromos-base e aeródromos de recurso locali-
zados em Portugal continental e na Madeira;·

A zona aérea dos Açores;
.A zona aérea de Cabo Verde.

b) 2." região aérea:
Um comando, com um comandante, um estado-
-maior, uma secretaria e arquivo, incluindo um
centro crípto e um centro de comunicações, e
um conselho administrativo;

Aeródromos- base e aeródromos de recurso.

c) 3." região aérea:
Um comando, com um comandante, um estado-

-maior, uma secretaria e arquivo, incluindo um
centro cripto e um centro de comunicações, e um
conselho administrativo;

Aeródromos-base e aeródromos .de recurso.

Art. 55.0 Em tempo de paz a zona aérea dos Açores
compreende:

Um comando, com um comandante, um ajudante
de campo, um estado-maior, uma secretaria e ar-
quivo, incluindo um centro cripto e um centro
de comunicações, e um conselho administrativo;

O sistema de detecção, alerta e conduta da inter-
cepção dos Açores;

As bases aéreas operacionais localizadas nos Aço-
res;

Aeródromos-base e aeródromos de recurso locali-
zados nos Açores.

Art. 56.° Os comandantes das regiões e zonas aéreas
superintendem:
a) Nos elementos dos próprios comandos, em todos

os aspectos, com excepção dos incluídos no âmbito téc-
nico dos serviços;

b ) Nas unidades suas subordinadas, dirigindo-as e
presidindo à sua inspecção, em todos os aspectos, com
excepção dos incluídos no âmbito técnico dos serviços.

§ 1.0 Em especial, os comandantes das regiões aéreas
sfio responsáveis:

Pela disciplina dos elementos dos próprios coman-
dos e de todas as unidades suas subordinadas;
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Pela colaboração na elaboração e pela execução
dos planos ele mobilização de pessoal, material,
infra-estruturas e organismos de interesse para a
força aérea existentes nas respectivas regiões ;

Pela colaboração na elaboração e pela preparação
da execução dos planos de defesa aérea das res-
pectivas regiões;

Pela colaboração na elaboração e pela preparação
da execução dos planos de emprego das unidades
operacionais suas subordinadas, de cooperação
com as forças terrestres e navais;

Pela colaboração na elaboração e pela preparação
da execução dos planos dos transportes aéreos
com as unidades que para o efeito lhes estej am
subordinadas;

Pelo treino operacional e eficiência para a guerra
das unidades operacionais suas subordinadas;

Pela execução da defesa aérea das respectivas re-
giões;

Pela execução dos transportes aéreos com as uni-
dades que para o efeito lhes estejam subordi-
nadas.

.
§ 2.° Em especial, os comandantes das zonas aéreas

são responsáveis:

Pela disciplina dos elementos dos próprios coman-
dos e de todas as unidades suas subordinadas;

Pela colaboração na elaboração e pela preparação
da execução dos planos de defesa aérea das res-
pectivas zonas;

Pela colaboração na elaboração e pela preparação
na execução dos planos de emprego das unidades
operacionais suas subordinadas, de cooperação
com as forças terrestres e navais;

Pelo treino operacional e eficiência para a guerra
das unidades operacionais suas subordinadas;

Pela execução da defesa aérea das respectivas
zonas.

Art. 57.0 Para efeitos do emprego em exercícios OU

manobras e em guerra, os comandos das regiões ou zonas
aéreas accionam os comandos da artilharia antiaérea
ou de outros meios similares atribuídos à defesa aérea
das respectivas regiões ou zonas.
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Art. 58.0 Os comandos operacionais responsáveis pelo
emprego conjunto de meios terrestres, navais e aéreos
afectos à defesa de territórios incluídos em regiões ou
zonas aéreas accionam directamente os comandos destas
regiões ou zonas, para efeitos do emprego em exercícios
ou manobras e em guerra dos meios de defesa aérea de
tais territórios.

Art. 59.0 Em tempo de paz, os quadros em pessoal
dos comandos das l.", 2." e 3." regiões aéreas e da zona
aérea dos Açores são os constantes do mapas IX, X e XI
anexos ao presente diploma.

CAPITULO V

Disposições diversas

Art. 60.0 Têm a competência disciplinar fixada nas
colunas abaixo designadas} do quadro referido no ar-
tigo 79.0 do Regulamento de Disciplina Militar, as
seguintes entidades:

Colunas

Chefe do Estado-Maior da Força Aérea " II
Subchefes do Estado-Maior da Força Aérea III
Directores dos serviços da força aérea . IV
Comandantes das regiões aéreas . III
Comandantes das zonas aéreas . . . . IV

Art. 6l.° São competentes para conhecer dos crimes,
por sua natureza suj eitos ao foro militar, praticados
por pessoal da força aérea nas áreas abrangidas pelas
L.", 2." e 3." regiões aéreas os tribunais militares terri-
toriais com sede, respectivamente, em Lisboa, Luanda
e Lourenço Marques.

São competentes para conhecer dos mesmos crimes
praticados por pessoal da força aérea no estrangeiro
os tribunais militares territoriais com sede em Lisboa.

§ único. O Subsecretário de Estado da Aeronáutica
tem, contudo, competência para transferir, de um para
outro dos tribunais militares territoriais referidos, a
in trução e o julgamento de qualquer processo, sempre
que a conveniência do serviço e da justiça o aconselhe.
Art. 62.0 Os auditor s dos tribunais militares terri-

toriaia com Rede em Lisboa acumulam as suas funções
Com as de consultore do Sub. ecretariado de Estado da
Aeronáutica, acerca de todos os as. untos relativos a



534 ORDEM DO EXERCITO N.o 8 1.· Série

processos de justiça militar que envolvam questões de
direito.
Art. 63.0 Em condições paralelas às fixadas para os

oficiais do Exército e da Armada, os oficiais da força
aérea podem ser nomeados para fazerem parte dos tri-
bunais militares territoriais com sede em Lisboa,
Luanda e Lourenço Marques e do Supremo Tribunal
Militar.

Art. 64.0 Os comandantes das 2.a e 3.a regiões aéreas
são nomeados pelo Subsecretário de Estado da Aero-
náutica, mediante a concordância do Ministro do Ul-
tramar.

Art. 65.0 Os oficiais, sargentos e pra·ças que servirem
nas 2.a. e 3.' regiões aéreas são considerados adidos aos
respectivos quadros.

Art. 66.0 Oportunamente será estabelecida a forma
de satisfação dos encargos resultantes do estabeleci-
mento e manutenção dos comandos das 2.a e 3.a regiões
aéreas e das unidades da força aérea localizadas nas
respectivas áreas.

Art. 67. o Oportunamente serão estabelecidas as li-
gações julgadas convenientes entre os comandos das
2.a e 3." regiões aéreas e os serviços aeronáuticos civis
das províncias ultramarinas por elas abrangidas.

Art. 68.0 O Subsecretário de Estado da Aeronáutica
poderá delegar parte da sua competência administrativa
no chefe e subchefe do Estado-Maior da Força Aérea
e nos comandantes das 2.a e 3." regiões aéreas.

ATt. 69.0 Os quadros do pessoal fixados no presente
diploma para os diversos órgãos da força aérea poderão,
quando necessário, ser alterados por portaria do Minis-
tro da Defesa. Nacional, desde que o não sej a o total de
pessoal autorizadr, para a mesma for~a aérea.
Art. 70.0 O presente decreto-lei revoga o Decreto-

-Lei n.? 38805, de 28 de Junho de 1952, e entra em
vigor em 1 de Janeiro de 1957, devendo as disposições
necessárias à sua execução ter lugar durante o ano
de 1957.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Dezembro de

1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES ~ Antó-
nio de Olioeira Salazar - Marcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Negrei-
'I'o.~-Jol1o de Matos Antunes Varela-Ant6nio Manuel
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Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Arantes
e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventura - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Henrique Veiga
de Maoedo.
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MAPA I

Gabinete do Subsecretário de Estado da Aeronáutica

o .~ e Is '"
,,~
" " 13'" ~ ...~

.S ~ o Q'

"'. c "' o ~
" '" 0;"' :3.., '" '" '"Destgnaçõos '" " "e ~ " o

'" '" '" .~ E-<
" "'o~ " 0'60 ;;

'" '" "'-... " ",- ~,,'"U <' ",'" '"til til- -- - -
I) Oflciais

A) Pilotos aviadores:
Oficiais superiores 1 - - - 1

B) Do serviço geral:
Capitães ou subalternos - - - 1 1

C) De qualquer quadro:
Capitães ou subalternos - 1 - - 1

II) Equiparados a oflciais

Capelães - - (a) 1 - 1
- -

Soma de oficiais e equipar~
dos a oficiais . . . . . 1 1 1 1 4------,

III) Civis

Escriturários de 1." classe. - - - 1 1
Dactilógrafos - - - 1 1.
Condutores auto - - - 1 1
Contínuos de 1.· classe . - - - 1 1
Porteiros - - - 1 1

- - -- - -
Soma de civis - - - 5 5-- -- - -
Total. 1 1 1 6 9

(a) É O chofo dos capelães.
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MAPA II

Estado-Maior da Força Aérea

o

'"
~.. ~.. '" o

" " '" !lo
~.t~~ ~CI$ j0<: o O> !Desf gunções ' .. "'.- "' .. " " o o o o o o o o o o oo.., "..,';1< ~~ -;;;<: 'C o c .. .. "" '" '" '" ." ." .'" l~ ." o

" e !'l > .e " " ~ c- ~ ;s " ~ o- o- " ~ g- g- " ~ c- g- c- g- " E-<-;;;d 0>0 '"" 8 ';l 8 o a " c S 8 " " s"'.,_ O> O> ;ê o O> O> O> O> O> O> O> ~ O> O> O> O> " " O>~e-
c "

ol: o '" .. O' o '" '" fLl io fLl o .Q fLl a: o .Q 00 00 o .d ta 00 00 ta o

.g~ '00 00 U " .. .., 00 ~ o . . . 00 o . . 00 c ta U . . . . 00
0'0 "'.,_ " <: iíl'O .. C11 " ,...; .,; .; ,...; .,; ,...; .,; ,...; .,; .; .,;

O> d !.~ e" o
.... '" 0>'" U
" " " '".d .s~ "U .Q.g "(!J

fLl

-------------- ---- --------- - ---- - ----------------

I) Oficiais

A) Pilotos aviadores:
Generais ...
Brigadeiros .
Tenentes-coronéis.
Majores .....
Capitães ou subalternos

B) Técnicos de comunicações e cripto-
grafia:
Subalternos . . . . . . .

C) De in tendência e contabilidade:
Capitães ...
Subalternos .

lJ) Do serviço geral:
Majores ..
Capitães ..
Subalternos

E) De qualquer quadro:
Coronel ou tenente-coronel.
Capitães ou subalternos .

Soma de ofieiais

1)
2)
3)
4)
5)
6)
7)
8)
19~
11)

1J) Civis

Fotógrafos , . .
Tradutores . . . .
Desenhadores . . .
Arqui vistas . . . . . . .
Escriturárias de 1.' classe.
Dactilógrafos . . . .
Condutores auto . . .
Telefonistas . . . . .
Contínuos de 1.' classe
Contínuos de 2." classe
Porteiros . . . . . .

Soma de civis

Total. . . .

Secretaria,
arquivo

e biblioteca
4. n Repartição2." Rep ar- 3." Rop ar-

tíção tição1.' RepartiçãoChefia

1 1 2 2
1 1 - - 1

1 - 1 1 1 1 - - 1 1 - - 1 1 1 5
- - - - 1 1 - 2 - 1 1 2 - - 1 1 - 5

- 1 1 1 3 - 1 3 4 - 1 2 - 9

1 - - 1 ------------------- 1

1 -
2 - - - -

1
2

- 1 1
2
1

1 - -
1 - - - 1

1 1 - 1 3 4
- - - - 1 1 1 1 4 7

1 - - - - - 1 - 1 - - 21- 3 7
1
1 -

- - - - - - (u) 1 - - - - -
1---11 -----

1
2- (6)1 -

1 22513116 6 1 2 2 2 7 1 2 4 7 1 2 2 5 1 2 4 2 2 11 47

1 1
1 1
1 1

- 1 1 - 2
1 1- 1 1 2
1 - 1 - 13 - - 13
1 - 1

- - - - 1
-------- 1

- - - - 1
1 6
3 10

- - - - - - - - - - 14
- - - - - - - - - -- - - - - - - - 1

2-- 2 ----- ---- 2
1- 1- 1-- 1 ----- ---- 2

G 6 ---- ---- ---- G
1 1 ----- 1----------- _----_ --------------

4 - 4 - 28 2 - 30 2,1 1 - 1 3 1 - - 1 1 - - 1 1 1 1 1 - 4 4.5

~~-;~~;I~~;---;:~I~~~~I~~~I~~~I~~~~~~I~~~

1 11--11--11-
21-::-'-=-''-.:"1-=-1-:--1-::-1-:::- 1 1 111'-.:" 12

(a) l?a for~a aóroo, (\0 Exórcito ou da Armada o (\0 actJ,vo ou da resorvu.
(b) .: ajuóanto du campo do chofo do Estado-Mulor da I orça Aóroa.



I I r .~C'aoc:r: !li_ ~,

í ~!..:.lLiOTÉ( '\Ci rc:
(t u.!'!t:.t~ ti ..,,,....~~.fi!. E.) i
Lo;: ..... .......,.-.............,..........c"""'.........Z:::O:=-=_ ..._......T'G""-"" ...M..' __ ~l



1.* Série ORDEM DO EXERCITO N.o 8 539

MAPA III

Direcção do Serviço de Comunicações e Tráfego Aéreo
o
>

... ·S
~ o o o o O'...
" ... ... ... "" "CI) <.>- c- c- c- CI) '§... " " " "Designações ;a CI) CI) CI) CI) ..

00 00 00 ri) ;: o

~ . . . . :: E-<
,..; .,.; o; ...; "CI) ...

""ta- -- - - - -
I) OfIciais

A) Pilotos aviadores:
Coronéis 1

_ _ _ _
- 1

Majores
_ _ _

1
_ _

1

B) Engenheiros electrotécnicos:
Tenentes-coronéis ou majores. 1

_ _ _ - _
1

Majores ou capitães .
_

1
_ _ _ _

1

C) Técnicos:
1) Navegadores:

Capitães ou subalternos
_ _ _

1
_ _

1
2) De comunicações e cripto-

grafia:
Majores ou capitães . .

_ _ _ _
1

_
1

Capitães ou subalternos _.. 2 1
_ _ _

3
3) Previsores meteorológicos:

Majores ou capitães .
_ _ _ _

1
_

1
Capitães ou subalternos

_ _ _
1

_ _
1

4) De circulação aérea:
Majores ou capitães . .

_ _ _ _
1 - 1

Capitães ou subalternos
_ _ _

1
_ _ 1

D) De qualquer quadro:
Majores

_ _
(a) 1 _ _ _

1- -Soma de oficiais 2 3 2 4 3
_

14- - -- ----II) Civis
1~ Desenhadores. . . . . .

_ _ _
- - 1 1

2 Arquivistas. . . . . . . _ _ _ _ _
1 1

3) Escriturários de 1.* classe _ _ 1 _
-

_
1

4) Dactilógrafos. . . . . . _ _ _ _ _
2 2

5) Contínuos de 2.' classe _ _ _ _ _
1 1- - -- - - - -Soma de civis _ _

1
_ _

5 G- - -- - -- -
Total. 2 3 3 4 3 5 20

(a) Especializado em criptologia.
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MAPA IV

Direcção do Serviço de Recrutamento e Instrução

o o o .~I.. '" ... O'.. o- c- o- 1;;o ~ ~ t 3Desígnações ~ " '"'" "" c, "" " o

~ " '" '" .~ E-<p:: p:: p:: !.. .. .. '"..< <>i .; ..
c
'"rLJ- - -- --

I) Oflciais

A) Pilotos aviadores:
Brigadeiros 1 - 1
Coronéis .. - 1 - 1

B) Engenheiros:
1) Aeronáuticos:

Tenentes-coronéis ou majores 1 1
2) Electrotécnicos:

Coronéis - - 1 1
G) Técnicos:

1)Navegadores:
Tenentes-coronéis ou majores - 1 - 1

2) De comunicações e criptografia:
Tenentes-coronéis ou majores - 1 - 1

3) Previsores meteorológicos:
Tenentes-coronéis ou majores - 1 - 1

4) De circulação aérea:
Tenentes-coronéis ou majores - 1 - 1

5) De detecção e conduta da inter-
cepção:
Tenentes-coronéis ou majores - 1 - 1

6) De material aeronáutico:
Tenentes-coronéis ou majores 1 1

7) De material electrotécnico:
Tenentes-coronéis ou majores 1 1

8) De armamento:
Tenentes-coronéis ou majores 1 1

9) De radar:
Tenentes-coronéis ou majores 1 1

10) De abastecimento:
Tenentes-coronéis ou majores 1 1
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D) Do serviço geral:
Capitães ou subalternos - - - - 1 1

E) De qualquer quadro:
Tenentes-coronéis ou majores. - - - (aj 1 - 1
Capitães ou subalternos (a 2 2

Soma de oficiais 1 6 7 3 1 18-- - -- --
II) Civis

1) Tradutores . - - - - 1 1
2) Arquivistas. :- - - - - 1 1
3) Dactilógrafos. - - - - 4 4
4) Contínuos de 2.' classe. - - - - 2 2

- - -_ - -
Soma de civis - - - - 8 8- - - -- --
Total. 1 6 7 3 9 26

(a) Espocializados om educação física.

MAPA V

Direcção do Serviço de Saúde

• e '

1 1
1 1

1 1
1 1 2-----

2 2 1 5

o~
... o"o o o ;;... ~ '" ."o" o- '" '" 3~~ " ~ ..Dualguaçõos Q)

...'0 (J] rLl " oo~ .o . . °C 8O" s'" ... ",;
Q)

" ...
"..(J]

- - - - -

Médicos:
Coronéis o o o o o

Tenentes-coronéis o o o

Majores o o o o o o o o

Capitães ou subalternos o

I) Oftciais

Soma de oficiais -----



542 ORDEM DO EXERCITO N.o 8 1." Série

II) Civis

o~... 'S
o o o ""... ~

"" "" ...
0<'> "~~

.,. c- ~<.> <.> '"'" " ".::..0 ta ta o

A" . . ] E-<
'" ,...; .,;
'" .....

o..rn
- - - - -

Dosignaçôes

1) Arquivistas.
2) Dactilógrafos
3) Contínuos de 2.' classe.

Soma de civis

- - - 1 1
- - - '2 2
- - - 1 1
- - - - -
- - - 4 4

Total

MAPA VI

Direcção do Serviço de Material
o

'"
I>-

"
.:;... o o c o ""... o :!o~ .. '" '" '"~<.> .,. .,. .,. c- e ~Dosignaçõos <.>" o c c <.>

Q) ... '" .. " '" " o.!:i :a rn rn rn o: 'S E-<
A~
. . . .
,...; .,; ..; ~ "...e o

"rn- - - - - - -
I) Oflciais

A) Pilotos aviadores:
Brigadeiros. 1 - - - - - 1

B) Engenheiros:

1)Aeronáuticos:
Coronéis 1 - - - - - 1
Tenentes-coronéis 1 - - - - - 1
Majores. - 1 1 1 - - 3

2) Electrotécnicos :
Tenen tes-coronéis 1 - - - - - 1
Capitães ou subalternos - 1 1 1 - - 3

C) Técnicos:

1)De material aeronáutico:
Capitães ou subalternos - - 1 1 - - 2

2) De material electrotécnico:
Capitães ou subalternos - - 1 1 - - 2
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3)De armamento:
Majores ou capitães - - - - 1 - 1
Capitães ou subalternos - - - 1 - - 1

4)De radar: 1-Majores ou capitães - - - 1 - 1
Capitães ou suba) ternos - - - 1 - - 1

5)De abastecimento:
Majores ou capitães . . - - - - 1 - 1
Capitães ou subalternos - 2 - - - - 2

D) ))0 serviço geral:

Capitães ou subalternos - - - -- - 1 1

414 - - - - -Soma ele oficiais 4 6 3 1 22

II) Civis
1) Tradutores - - - - -- 1 1

~~
Arquivistas. - - -- - - 1 1
Escriturários de La classe - 1 1 - - - 2

4)Dactilógrafos. . . . . - - -- - - 2 6
5) Contínuos de 2." classe - - - - - 6 2-=-rl - - - - -

Soma de civis 1 -- - 10 12

Total. -:-I~5 6 3 11 34

MAPA VII

Direcção do Serviço de Infra-Estruturas
o
I>~ 'S

o o o o l:~~ '" '" '"o" v ..,. ~ .. -;;;
~.~ " g '"Destgnaçõ os '" " " õ.=~ 00 00 00

A= .. .. .. ~ '"''" .... .,; ,.;
'"'" ~
<J

'"00- - - - -
I) Oflciais

A) Engenheiros:
1) Electrotécnícos :

Capitães ou subaltoruos . - 1 - - 1
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2) De aeródromos:
Coronéis 1 - - - - 1
Ten entes-coron éis 1 - - - - 1
Majores. . . .. . - 1 1 1 - 3
Capitães ou subalternos. - 2 5 - - 7

B) Do serviço geral:
Capitães ou subalternos - - - - 1 1

213
- - - -

Soma de oficiais 7 1 1 14

II) Civis
1) Agentes técnicos - - 2 - - 2
2) Topógrafos. . . - - - - 1 1

~~
Desenhadores. . - - - - 4 4
Arquivistas. . . . . . - - - - 1 15) Escriturários de 1." classe - 1 - - - 1

6) Dactilógrafos. . . . . - - - - 4 4
7) ContInuos de 2.' classe. - - - - 1 1- - - - - -

Soma de civis - 1 2 - 11 14- - --- -
Total 2 4 9 1 12 28

MAPA VIII

Direcção do Serviço de Intendência e Contabilidade

o..
... ';3
o o o o o O"'..... ," ." ." '" ~o"-" c- c- o- "" " 3ál:a c " " "Destgnnçõos " " " " "til til til til o.!:I.."

~ E-<A" . . . .
'" ,..; ,,; oÕ .,; "" ...c

"til- -_ - - - -
I) Oficiais

A) Engenheiros químicos:
Subalternos - (a) 1 - - - - 1
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B) De intendência e contabilidade:

Coronéis. 1 - - - - - 1
Tenentes-coronéis. 1 - - - - - 1
Majores .. - - 1 1 2 - 4
Capitães .. - 1 1 2 - - 4
Subalternos - 1 - 3 - - 4

- -- - - - - -
Soma de oficiais. 2 3 2 6 2 - 15--- -- - --

II) Civis
1) Arquivistas. . . . - - - - - 1 1
2) Escriturários de 1.· classe - 1 1 1 - - 3
3) Dactilógrafos ..... - .Ao - - - 4 4
4) Contínuos de 2.· classe. - - - - - 1 1

- -- - - - - -
Soma de civis - 1 1 1 - 6 9- -- -- - - -
Total. 2 4 3 7 2 6 24

(a) Em regra do quadro de complemento.

MAPA IX

Comando da 1. a região aérea

Secretaria.
o

g, Estado-maior
~

e arquivo ~
'" ~ ti
~ " j" 3-e '" "

o ..Designações ;j " """ iI' '5 o o
8 .. ~ 00 .. ~ .. .. oS E-o
~ c- ~ 8 "ilo " " '" f 8 o

O '" ... o '" O' o :!l'" O '" ;Õ ta O " < rn
" '" .. ..o "<' O ::a rn "o

O

- - - - - - - - - -

I) Oflciais

A) Pilotos aviadores:

Generais. 1 - - - - 11= - - - - 1
Tenentes-coron6is . - - 1 - - - - - - 1
Majores - - - 1 1 2\- - - - - 2
Capitães ou subalternos - - - 2 1 3- - - - - 3
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---------------_ - - --_---

Designações

B) Técnicos:
1)De comunicações e

criptografia:
Subalternos

2) De detecção e con-
duta da intercep-
ção:

I
o

~ Estado-maior Socretaria ;.

e arquivo ~EI ~'" "" " :§" '" ~" " "'
o

" ~" ,"" "' " <.l- ] o o
S s ~ 'o " " ~ I> " " E-<

" "
c- ~ EI '" 'S EI oo " "Q " ,q ~ o ,q ~ O' o ,q

" Q c ;S ta Q " < to ~" e, o "~ O ;;; ta "oQ

I i
- - - ~ - - - 1 -11 - 1

I,

C) De intendência e contabili-
dade:

Capitães ou su-
balternos - - - 2 -

Capitães ou subalternos - - - - -

D) Do serviço geral:
Majores ...
Capitães ou subalternos

E) De qualquer quadro:
Tenentes-coronéis ou
majores (a) .....

Capitães ou subalternos

S(JY/'/,ade oficiais

II) Civis

1) Tradutores. . .
2) Desenhadores. .
3~ Arquivistas. . .
4 Escriturários de
5 Dactilógrafos. .

Soma de civis.

L' classe

Total

- 1 = - - =1= - - - 1 i
1 1:l'1 5 4 10[1 2 1 4 3 19-----------_

t
-------1-1-
-------1-1-
----- -11--1- 2 21--- ..:..:.4-44
- -1- - 2 21- 6 1 1 7 - 9

-;:-'-;:-1-;:-/-; 7';:;/7 8" -;-111 -;-;

21-
I

-I-
I

- - - - - - 1 -
----22-1

1
5

- - - - 2

1

- - - 1 1

1
1
1
2

(a) Da força aércu, do Exército ou da Armada o do activo ou dn reserva,
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MAPA X

547

Comando das 2.8 e 3.a regiões aéreas

Designações

I) OfIciais

A) Pilotos aviadores:

Coronéis ou tenentes-coronéis.
Majores .

B) Técnicos:

1) De comunicações e criptogra-
fia:

Subalternos . . . .

C) De intendência e contabilidade:

Capitães ou subalternos

1)) Do serviço geral:

Capitães ...
Subalternos

Soma de oficiais

II) Civis
1) Arquivistas. . . . . . .
2) Escriturários de 1.' classe
3) Dactilógrafos. . . . . .

Soma de civis

Total .•..

1
- (a)l

1

1
1

1

1 1

-1- 11- 1
- I _ (6) 1 - 11--------
113,116---,-1-

1 - 11
1 - 1

--1 -+-=--1+
-;:--2 1-5'-1-1-;

(a) i, tnmhérn presldonte do conselho ndruíutstrativo.
(Ii) Acumula com aS funçõos do adjuuto do cheio do estndo-mnlor parn a mob í ií-

'.nça" e com as do tesourotro,
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MAPA XI

Comando da zona aérea dos Açores

Estado- Secretaria
o
>o -malor e arquivo :g

""i El ~"" Jo
'S

'd e ] '3Designações " 'd "" " " '" ;:: o o
eI § ~ 00 ~ " ~ ~ ~ " " '"'" ~ .~o " " .~ S '" '" El o
U 'd '" ~ ::l o '" ~ o ;S

" U '" '" fi) U " ... C/)

<' "" o '" o( ~O ::g fi) "o
U

- - - - - - - - - - - -

I) OfIciais

A) Pilotos aviadores:

Brigadeiros. 1 - - - - - - - - - - 1
Majores .. - - 1 - - 1 - - - - - 1
Capitães .. - - - 1 1 2 - - - - - 2
Subalternos. - - - 2 - 2 - - - - - 2

B) Técnicos:

1) De comunicações e
criptografia:
Subalternos - - - - - - - 1 - 1 - 1

2) De detecção e con-
d2ta da intercep-
çao:
Subalternos - - - 1 - 1 - - - - - 1

C) De intendência e contabili-
dade:

Capitães ou subalternos - - - - - - - - - - 1 1

D) Do serviço geral:

Capitães ... - - - - - - 1 - - 1 - 1
Capitães ou subalternos - - - - - - - - - - 1 1
Subalternos. . . - - - - 1 1 - 1 1 2 - 3

E) De qualquer quadro:

Tenentes-coronéis ou
majores (a) ..... - - - - - - - - - - 1 1

Capitães ou subalternos - 1 - - - - - - - - - 1- - - - - - - - - - - -
Soma de oficiais. 1 1 1 4 2 7 1 2 1 4 3 16----,---- -,---
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Estado- Secretarta
o.::o -maíor e arquivo õíO-.. 8 i.. ""'" .. 3'O 'O 00

o
·tDesignações " .. '" o o" s 00 c-

'" ~ ~ '" '" E-<8 " ~ c- " S s 'So " '" e ~ .. e 8 o

5 o ~ o- o ~U 'O '" ;8 <Li v " ... <Li ~" O-

<' O o .. -<:
;;; <Li "oU

- - - - - - - - - -- -
II) Civis

1)Tradutores - - - - - - - 1 - 1 - 1
2) Desenhadores. - - - - - - - 1 - 1 - 1
3) Arquivistas ....... - - - - - - - - 1 1 - 1
4)Escriturários de L" classe. - - - - 1 1 - - - - - 1
5)Dactilógrafos. - - - - - - - 3 - 3 - 3

- - - - - - - - - - - -
Soma de civis - - - - 1 1 - 5 1 G - 7

~I~I~-- -;I~--- --Total 4 3 7 2 103 23

(a) Das forças aéreas, do Exército ou da Armada e do activo ou da reserva,

Subsecretariado de Estado da Aeronáutica, 28 de
Dezembro de 1956. - O Subsecretário de Estado da
Aeronáutica, Kaulza Oliveira de Arrtaqa.

(Roct. no D. do G. n.? 16, 1.& sério, de 19 de Janolro de 1957).

Decreto-Lei n.· 40950
Tornando-se necessário harmonizar a dependência e

finalidade das unidades da força aérea e os seus qua-
dros e efectivos com as disposições do Decreto-Lei
n.? 40 949, de 28 de Dezembro de 1956;

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n.o2.0
artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Na dependência do director do Serviço de
Recrutamento e Instrução são colocados ou serão cons-
tituídos:

O centro de recrutamento n." 1, em Lisboa, para
recrutamento do pessoal em toda a La região
aérea;

O centro de recrutamento n.? 2, em Luanda, para
recrutamento de pe soal em toda a 2.& região
aérea;

O centro de recrutamento n." 3, em Lourenço
Marques, para recrutamento de pessoal em toda
a 3.& região aérea j
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A base aérea n.? 1, em Sintra, para enquadra-
mento da Escola Militar de Aeronáutica, que
compreende uma esquadra de preparação mili-
tar geral, uma esquadra de instrução elementar
de pilotagem, uma esquadra de instrução básica
de pilotagem e uma esquadra de instrução de
oficiais técnicos de operações e de sargentos e
praças especialistas operadores;

A base aérea n." 3, em Tancos, para enquadra-
mento de uma esquadra de instrução comple-
mentar de pilotagem e de uma esquadra de
transporte de pára-quedistas;

O aeródromo-base n." 2, em S. Jacinto, para en-
quadramento de uma esquadra de instrução de
oficiais técnicos de manutenção e de abasteci-
mento e de sargentos e praças especialistas me-
cânicos e de abastecimento;

O batalhão de caçadores pára-quedistas, para en-
quadramento de um centro de instrução de
caçadores pára-quedistas e de duas companhias
independentes de caçadores pára-quedistas.

§ único. As bases aéreas n ." 1 e 3 e o aeródromo-
-base n." 2 são considerados escolas de aeronáutica.

Art. 2.° Na dependência do director do Serviço de
Material são colocados:

O Depósito Geral de Material da Força Aérea} para
a requisição, recepção, armazenagem, distribui-
ção e inventário de todo o material da força
aérea;

As Oficinas Gerais de Material Aeronáutico.

Art. 3.° Na dependência do director do Serviço de
Infra-Estruturas é colocado o parque de equipamento
de obras para enquadramento do equipamento de exe-
cução de obras e respectivo 'pessoal operador e de ma-
nutenção.

Art. 4.° Na dependência do comandante da La região
aérea são coloca-dos:

O gmpo de detecção, alerta e conduta da inter-
cepção n." 1, com sede em Lisboa, destinado
a servir o sistema de detecção, alerta e conduta
da intercepção de Portugal continental;

A base aérea n." 2, na Ota, para enquadramento
de um grupo de caça a duas esquadras;
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A base aérea n." 5, em Monte Real, para enqua-
dramento de um grupo de caça a duas esquadras;

A base aérea n." 6, no Montijo, para enquadra-
mento de duas esquadras anti-submarinns ;

O aeródromo-base n." 1, em Lisboa, para enqua-
dramento de uma esquadrilha de ligação e treino
de pilotos que servem nos estabelecimentos de
chefia, comando e direcção da força aérea, dos
sargentos e praças que servem nos mesmos orga-
nismos e de uma banda;

O aeródromo-base n.? 3, em Alverca, para enqua-
dramento de uma esquadra de transporte.

Art. 5.· Na dependência do comandante da 2.a região
aérea será constituído o aeródromo-base n.? 4, em
Luanda, para enquadramento de uma esquadra de
ligação e transporte, de elementos de manutenção e
apoio e dos sargentos e praças que servem no comando
da 2.a região aérea. •
Art. 6.· Na dependência do comandante da 3.a região

aérea será constituído o aeródromo-base n." 5, em Lou-
renço Marques, para enquadramento de uma esquadri-
lha de ligação e transporte, de elementos de manuten-
ção e apoio e dos sargentos e praças que servem no
comando da 3. a re~ião aérea.
Art. 7.· Na dependência do comandante da zona

aérea dos Açores são colocados:
O grupo de detecção, alerta e conduta da inter-

cepção n." 2, com sede na ilha Terceira, desti-
nado a servir o sistema de detecção, alerta e
conduta da intercepção dos Açores;

A base aérea n ," 4, nas Lajes, para enquadra-
mento de uma esquadra de caça e de uma
esquadra mista de busca e salvamento e reconhe-
cimento meteorológico.

Art. 8.0 Na medida das possibilidades, serão pre-
parados na metrópole e no ultramar aeródromos de
recurso, por forma a que em tempo de paz sirvam
também os interesse eh-is.

§ único. Os aeródromos referidos no corpo deste
artico dependem dos comandante das regiões ou zonasb _

aéreas, mas poderão er entregues para conse;-vaça? .e
utilização a orcani mos oficiais da aeronáutica CIVIl
ou às autarquias locais.
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Art, 9.° As dependências, sedes e finalidades fixadas
nos artigos anteriores poderão, quando necessário, ser
alteradas por portaria do Ministro da Defesa Nacional.

Art, 1.0.0 Enquanto não for feita a revisão dos qua-
dros de pessoal das unidades da força aérea:

a) O quadro do grupo de detecção, alerta e conduta
da intercepção n. ° 1 é idêntico ao fixado para os actuais
comando central e esquadras n.OS 1, 2 e 3 das unidades
de alerta;

b) O quadro do grupo de detecção, alerta e conduta
da intercepção n," 2 é idêntico ao fixado para as actuais
esquadras n." 4 e comando local e esquadra n." 5 das
unidades de alerta;

c) Os quadros das bases aéreas n ." 2, 3 e 5 são idên-
ticos aos actualmente fixados para uma base aérea a
um grupo de duas esquadras de caça;

d) Os quadros dos aeródromos-base n. o. 1 e 3 são
idênticos ao actualmente orçado para o aeródromo-
-base n." 1;

e) O quadro do aeródromo-base n.? 2 é idêntico ao
fixado para a actual base aérea n." 5;
f) O quadro do Depósito de Material da Força Aérea

éo constante do mapa anexo ao presente diploma.
Art. 11.° O quadro de oficiais generais da força

aérea tem a seguinte constituição:

Generais .
Brigadeiros .

Total

3
4

7

Art. 12.0 O quadro de oficiais engenheiros da força
aérea tem a seguinte constituição:

Do Aoro- De
Deslgn ações qualquer náu- Eloctro· aeródro- Totalespocín- tlcos tócnlcos moslldado

--- -- -- -- --
Coronéis 3 - - - 3
Tenentes-coronéis 5 - - - 5
Majores. _ - H 3 3 14
Capitães . - 4 8 4 16
Subalternos - 4 8 4 16--- -- -- -- --

Total. 8 16 19 11 54
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Art. 13.0 São constituídos na força aérea o quadro
de oficiais médicos e o quadro de oficiais de intendên-
cia e contabil idade, com as seguintes composições:

Oficiais
Designações Oficiais de

médicos Intendêucía
e contabilidade

Coronéis 1 1
Tenentes-coronéis 1 1
Majores. 2 4
Capitães 7 10
Subaltemos ... 7 12

Total. 18 28

§ 1.0 As condições de recrutamento, a forma de pre-
paração e as condições de ingresso nos quadros refe-
ridos no corpo deste artigo serão fixadas em portaria
do Ministro da Defesa Nacional.

§ 2.0 Enquanto os quadros referidos no corpo deste
artigo não forem preenchidos por pessoal privativo da
força aérea poderão sê-lo por oficiais do Exército e da
Armada.

Art. 14.0 Os oficiais generais da força aérea têm
passagem à situação de reserva ao atingirem os seguin-
tes limites de idade:

Generais, 62 anos.
Brigadeiros, 60 anos.

Art. 15.0 Aos oficiais, aspirantes a oficial, sargentos
e primeiros-cabos tirocinantes pilotos aviadores que
desempenhem as funções de pilotos de avião de pro-
pulsão por reacção são abonadas, cumulativamente com
outras a que nos termos da legislação vigente tenham
direito, as seguintes gratificações:

Oficiais e aspirantes a oficial .
Sargentos .
Primeiros-cabos tirocinantes .

500$00
360$00
240$00

§ único. São considerados como desempenhando as
funções de piloto de aviões de reacção os pilotos avia-
dores que executem mensalmente cinco horas de pilo-
tagem dos referidos aviões, das quais uma hora de voo
nocturno ou por instrumentos.
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Art. 16.0 O presente decreto-lei entra em vigor em
1 de Janeiro de 1957, devendo as disposições necessá-
rias à sua execução ter lugar durante o ano de 1957.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 28 de Dezembro de
1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Olioeôra Salazar - Marcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Triço de N egrei-
ros~João de Matos Antunes Varela-António
Manuel Pinto Barbosa - Américo Deus Rodrigues
Thomaz-Paulo Arsénio Viríssimo {Junha-Eduardo
de A ranies e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura-Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz
de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - Hen-
rique Veiga de Macedo.

•
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Depósito Geral de Material da Força Aérea

Secção

o o de abastecimento
I> ."

o o';:: " o .,.
'" """ °Ê ." o" o e
c - .. o- .,,"_ " ..

Desígnaçõus "
,,~ " g-;; 8. o o

e '" .. " ~ '" o> '" Õ
c .~ ... " c .. ~.~ ..

o o':: " o CD ê " c
°So g. " ""o Oe " .. ..

CD ~ e " .. "-e .. o ~" .... -e o " ~<:
--- --- --- --- --- --- --- ---

I) Oficiais

A) Pilotos aviadores ou engenheiros aeronáuticos:

Coronéis (a) 1 - - - - - - - 1

B) Engenheiros electrotécnicos:

Subalternos - - - - - 1 - - 1

C) Técnicos:

1)De material aeronáutico:
Tenentes-coronéis ou majores (b)1 - - - - - - - 1

Capitães ......... - - - - 1 - - - 1

2) De abastecimento:
Majores .. - - - - - 1 - - 1

Capitães . - - - - - - 1 1 2

Subalternos - - - - - - 2 1 3

J) De intendência e contabilidade:

Subalternos - 1 - - _. - - - 1.
E) Do serviço geral:

Capitães .. - - 1 - - - - - 1

Su bal teruos - 1 - 1 - - - - 2- --- --- --- --- --- --- ---
• 'oma de oficiais 2 2 1 1 1 2 3 2 14- - --- - - - --- -

A)
II) Sargentos e praças

Es peci alis tas:

1) Mecânicos de célula e motor:
Primeiros-sargentos . . . . . - - - - - - _ 1 1
Segundos-sargentos ou turriéis - - - - - - - 1 1
Primeiros-cabos . . . . . . . - - - - - - - 2 2

2) Mecânicos de instrumentos:
Segundos-sargentos ou furriúis - - - - - - - 1 1
Primeiros-cabos . . . . . . . - - - - - - - 1 1

3) Mecânicos de rádio:
Segundos-sargentos ou furriéis - - - - - - - 1 1

Prjmeiros-calros . . . . . . . - - 2 2
1- 1.----- 1--- I'-~-- 1_ L __ ' 1- - 1-

4) Mecânicos de armamento:
Se~un?os-sargentos ou furriéis - - - - - - - ( c) 2 2

Primeíros-cabce . . . . . . . - - - - - - - (1) 3 3

5) Mecânicos de radar:
Segundos-sargentos ou furriéis - - - - - - - 1 1

Primeiros-cabos . . . . . . . - - - - - - - 1 1

6) De abastecimento:
Primeiros-sargentos . . . . • - - - - - 1 3 (d) 1 5

'egundos- argentos ou furriéis - - - - 1 l' U 6 14
Primeiro -cabos - - - - - - - (e) 10 10

lJ) Enfermeiros:
Primeiros-sargentos. - - - 1 - - - - 1

Prlmeiroa- cabos. . . - - - 1 - - - - 1

C) Do serviço em geral:

1) Do serviço de secretaria, arquivo e interno:
Sargentos-ajudantes - - 1 - - - - - 1

Primeircs-aarg rotos - - - 1 - - - - 1

agundos-sargentos ou turriéís - 2 1 2 - - - - 5
abos o soldados. . . . . . . - - - (f) - - - - (f)

2) Do erviço do engenharia:
egundos- argcllto ou Iurriéis mecânicos auto - - - - 1 - - - 1

Primeiro -cabos mecânicos auto - - - - 1 - - 1 2

Estaf ta' 1I10to - - - - 1 - - - 1

- -- --- --- --- --- --- ---
• orna de sarqento« e l/raças - 2 2 5 4 2 O 34 58- ---------
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Secção
o de abastecimento,"o o " o .,.

'" ..,
Ê '" o c o a 'õj" -: c- la5 a:I._ .," " 0-;:; o o o '"' Õ

Destgnações ., 8 ~;ê' -e o l>8 " .. ~ " 1n -;; ..
E-<o o " "o o " o Xl,," .. ~~ ~ia ~ 9e o " .. ..

'" o ~" ê
..;

--- --- --- --- --- --- --- --- ---.

III) Civis
A) Pessoal de secretaria:

1) Tradutores - - 1 - - - - - 12) Desenbadores - - 1 - - - - - 13) Arquivistas - - 1 - - - - - 1

ii Escriturários de L-classe. - -_ - - - - 11 1 12Escriturários de 2.- classe. - - - - - - 23 1 24Mccanógrafos - - - - - - 2 - 2Dactilógrafos - - 4 - - - - - 4
B) Condutores auto - - - - 6 - - - 6C) Pessoal oficinal:

1) Electricistas de 1.- classe - - - - 1 - - - 12) Serralheiros mecânicos de 1." classe - - - - 2 - - - 23) Carpinteiros de 1.- classe. _ _ - - - - 2 - - - 24) Serralheiros civis de 2.- classe. - - - - 1 - - - 15) Pintores de 2.- classe - - - - 1 - - - 16) Pedreiros de 2.- classe - - - - 2 - - - 2
D) Pessoal de armazém:

1) Fiéis de L-classe - - - - - - - (C~ 12 122) Fiéis de 2_' classe - - - - - 4 - (C 10 143) Ajudantes de fiel. - - - - - 4 - ~c 10 144) Serventes . _ - - - - - - - e) 20 20
E) Pessoal de cozinha:

~~
Cozinheiros - - - 1 - - - - 1Ajudantes de cozinheiro. - - - 2 - - - - 2--- --- --- --- --- --- --- --- ---Soma de ciui« - - 7 3 15 8 36 54 123- - --- --- --- --- --- --- -

Total. 2 4 10 o 20 12 48 90 195

(a) 00 activo ou da reserva,
(b) É 2.° comandante o prosidente do conselbo administrativo.
(o) Um dearlua-so aos paióis.
(<l) Desune-se aos paióis. _
(e) Doi. desunam-se aos palols.
(f) Efectivos orçamentais.

Subsecretariado de Estado da Aeronáutica, 28 de Dezembro de 1956. - O Subsecretário de Estado da Aero-
náutica, Kaulza Oliveira de Arriaga.
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Ministério das Finanças - Direcção-ãeral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.O 40953

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Con tituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministérios
abaixo designados a mandar satisfazer, em conta da
verba de «Despesas de ano económicos findos», ins-
crita nos respectivos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Encargos do ano de 1955 referentes
a luz e limpeza do regimento de
infantaria n.? 2 . . . . . . . .

Ajudas de custo referentes aos anos
de 19,53 e 1955 em dívida a um
segundo-sargento c a dois oficiais
do Exército. . . . . . . . . .

Gratificações pelo serviço aéreo rc-
lativas ao ano de 1953 em dívida
a dois tenentes de artilharia

43.718~10

14,704~OO

7,215~30 65,637~40

Publique-se e cumpra-se como nele se contém ..
Paços do Governo da República, 29 de Dezembro de

1956. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Morcello Caetano - Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de N egrei-
TOS - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Américo Deus Rodriques
Thomaz-Eduardo de Arantes e Oliveira-Raul Jorge
Rodrigues Ventura-Francisco de Paula Leite Pinto-
Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de
Araújo - Henrique Veiga de Macedo.

(Recttüeado no Diário do G"vemo n,o 33, 1.& 8ór10, de 11 do Feveraíro de
1057),

Decreto n.O 40956

Com fundamento nas disposições do artigo 3.0 do
Decreto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935,
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e mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Fi-
nanças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública .iunto dos Minis-
térios abaixo designados a mandar satisfazer, em conta
da verba de «Despesas de anos económicos findos»,
inscrita nos respectivos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Despesas do ano de 1955 referentes
a combustí veis e lubrificantes dos
regimentos de infantaria n.·' 15
e 16 e artilharia ligeira n.? 5, do
grupo de artilharia contra aero-
naves n.· 2 e da bateria indepen-
dente de defesa de costa n.? 1. .

Ajudas de custo referentes ao ano
de 1955 em dívida a oficiais do
Exército .

Diferenças de pensão de reserva em
dívida a oficiais do Exército rela-
tivas ao ano de 1955. . . . . .

Despesas com assistência médica e
socorros urgentes, referentes ao
ano de 1955, do campo de ins-
trução militar de Santa Marga-
rida .

Encargos contraídos no ano de 1055
com luz, aquecimento, á(5ua, lava-
gem e limpeza pelo regimento de
artilharia ligeira n.? 2 e pela
Escola Prática de Cavalaria

164.427~80

9.808~OO

5.753$10

5.592160

48.629~~80 234.21l~30

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Dezembro de
1956. - FRANCISCO HIGINO ORAVEIRO LOPES - Ant6-
nio de Oliveira Salazar-Marcello Caetano-Fernando
dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negreiros-JoãO
de Matos Antunes Varela - A nt6nio Manuel Pinto Bar-
bosa - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Eduardo de
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A rantes e Oliveira - Raul Jorge Rodrigues Ventul'a -
Francisco de Paula Leite Pinto - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês-Manuel Gomes de Araújo-Henrique
Veiga de Macedo.

II - PORTARIAS

Ministério do Ultramar - Direcçno-Geral de Fazenda _I.a Bepartiçãu

Portaria n.· 16115
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Ultramar, o seguinte:

2.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despe a ordinária do orça-
mento geral em vigor na provincia de Cabo Verde:

CAPÍTULO 8.·

Serviços mílítares-

Artigo 192.·, n.· 2) «Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente -Móveis»

Artigo 1\13.·, n.? 1) "Despesas com o material-
Despesas de conservação e aproveitamento - De
imóveis» . . . . . . . . . . . . . . . . .. 70.000~00

Artigo 197.·, n.? 2) "Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Despesas de instrução» . . . 5.oooiliOO-----

155.000100

80.000100

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 18!l.·, n.? 1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei -
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . . 60.000100
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Artigo 191.·, n.? 1) «Despesas com o pessoal - Ou-
tras despesas com o pessoal- Alimentação» :

b) «A 265 praças do ultramar, a 5$30 diários»
c) «A 310 soldados recrutas (do ultramar) du-

rante 103 dias, a 5$30 diários», , , , ,

Artigo 192,·, n,· 1), alínea b) «Despesas com o ma-
terial- Aquisições de utilização permanente-
Semoventes - Viaturas COIl! motores» , , , , ,

Artigo 201.·, n.? 1) «Encargos gerais - Diversas
despesas - Para pagamento das despesas deter-
minadas pelos artigos 4,· e 5.· do Decreto
n.s 30832, de 30 de Outubro de 1940» , . . , . 5.000»'00------

155.ooo$UO

30.oo0iB'00

20.000$00

40,OOO~00

b) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor na província de Angola:

CAPÍTULO 8,·

Serviços militares

Artigo 1161.· «Despesas com o material- Material
de consumo corrente» , , , . . . . , , . . .

Artigo 1164,·, n.? 2) «Pagamento de serviços - Di-
versos serviços -- Serviços de ins trução de carn-
panha» . , , . . . . , , , . . . . . , , .. 50,ooO~OO-----

150.ooo~00

100.000$00

tomando como contrapartida as seguintes di oponibilida-
des da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 1155,·, n.· 1) «Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exereício-
Pessoal dos quadros aprovados por lei - Venci-
mentos». , , . , . . , , , , , , , , , . , ,

Artigo 1157,·, n.s 2) «Despesas com o pessoal-
Outras despesas com o pessoal dentro da provín-
cia - Alimentação a praças» , . . , , , , . .

50.ooo~00

100.000$00

150.000$00

Ministério do Ultramar, 3 de Dezembro do 1036.-
O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Iiodriquee Ventu1'a,
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Portaria n.· 16064

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, ao abrigo 0.0 n.? II da base XCII
da Lei Orgânica do Ultramar Português, aprovada pela
Lei n." 20G6, de 27 de Junho de 1953, e nos termos do
§ 2.° do artigo 156.° da Carta Orgânica do Ultramar,
aprovar o orçamento de receita e tabela de despesa do
orçamento geral de Cabo Verde para o ano económico
de 1957, nos termos dos números seguintes:

1.0 As contribuições, os impostos directos e indirectos
e as demais receitas ordinárias a cobrar no referido ano
económico são avaliados, de harmonia com as prescri-
ções legais, na quantia de 45:575.7086.

2.° O total da receita extraordinária no referido ano
é fixado em 38:200.000·, cujas proveniências são as
seguintes:

a) Empréstimo da metrópole, em exe-
cução da Lei n.? 2058, de 29 de
Dezembro de 1952 . . . . . 31:000.0001500

b) Importância da parte dos saldos
das contas de exercícios findos 7:200.000500

3.° A despesa ordinária é fixada na quantia de
45:575.7086.

-4.0 A despesa extraordinária é fixada na quantia de
38:200.0005: assim distribuida:

A) Plano de Fomento - Programa de execução
da La fase, 1957 (Leis n.OS 2058 e 2077,
respectivamente de 29 de Dezembro de
1952 e 27 de Maio de 19(5):

1) Aproveitamento de recursos e po-
voamento:

a) Melhoramentoe hidroagrícolas, flo-
restais e pecuários . . . . . 12:000.000aoo

b) Sondagens hidrogeológicas .. 1:000.000~00

2) C om uni c a ç õ e s e
transportes:

a) Porto de S. Vicente, Porto Novo
(Carvoeiro) e ua ligação com
o norte da ilha . . . . . . . 18:000.000 00

31:000.000600
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B) Outras despesas extraordi-
nárias:

1) Construção do edifício para a
secção do Liceu Gil Eanes
na cidade da Praia (prosse-
guimento). . . . . . . . .

2) Construção do Palácio de Justiça
na cidade da Praia (prosse-
guimento). . .

3) Construção de moradias para
funcionários nas cidades da
Praia e do Mindelo. . . . .

4) Construção da Escola Técnica
Elementar do S. Vicente (pros-
seguimento) . . . . . . . .

5) Cadeia Central de S. Vicente. .
6) Casa de educação de menores

em S. Vicente . . . . . . .
7) Estrada da Cova Figueira aos

Mosteiros, na ilha do Fogo
(prosseguimento). . . . . .

8) Aldeia-gafaria na ilha do Fogo
(prosseguimento). . . . . .

9) Pistas para aviação nas ilhas do
Fogo e Brava. . . . . . .

10) Aldeia-gafaria na ilha de Santo
Antão (prosseguimento). . .

11) Reconstrução e grandes repa-
rações de estradas, incluindo
aquisição de maquinaria. . .

12) Missão de estudos dos portos da
província .

13) Subsídio para a compra de um
avião destinado ao Aero-Clube
de Cabo Verde. . . . . .

1:500.000t$00

1;000. 000;500

900.000aoo

150.000t$00
300.000aOo

250.000~00

200.000~00

100.000t$00

400.000iSOO

100.000aoo

800.000· 00

400.000600

1:100.000;$00
38:200.000,$00

5.° São fixadas em 3:255.000~), 320.000a e 500.000b,
respectivamente, as importâncias globais das receitas e
despesas dos serviços dos correios, telégrafos e tele-
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fones, da Junta Autónoma do Porto Grande de S. Vi-
cente e do lugre-motor Senhor das A?'eias para o ano
económico de 1957.

Ministério do Ultramar, 7 de Dezembro de 1956. -
O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodriques Ventura.
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Portaria n.O 16065

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do Decreto-Lei n, ° 28 326,
de 27 de Dezembro de 1937, e de harmonia com o dis-
posto no artigo 25,0 do Decreto n." 26177, de 31 de
Dezembro de 1935, e artigo 195,0 do Decreto n." 26180,
de 7 de Janeiro de 1936, aprovar os orçamentos de re-
ceita e despesa do Conselho Ultramarino, Instituto de
Medicina Tropical, Hospital do Ultramar, Jardim e Mu-
seu Agricola do Ultramar, Agência-Geral do Ultramar,
Depósito de Tropas do Ultramar e Gabinete de Urba-
nização do Ultramar para o ano de 1957, que fazem
parte integrante desta portaria e baixam assinados pelo
director-geral de Fazenda,

Ministério do Ultramar, 7 de Dezembro de 1956.-
O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura.
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Depósito de Tropas do Ultramar

Orçamento da despesa para o ano económico de 1957

Artigo" Importâue.ias
por capitules

2.·

Aquisições de utilização permanente:
1) Bandeiras c distintivo . . . . .
2) Material ,1" nqunrtelamento . .

Desígnnção da despesa

CAPÍTULO ÚNICO

1.· Remunerações certas ao pessoal em exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei:

Despesas com o pessoal

Cutegortas
Soldo,

ordenado
ou pré

Compensação,
gratlilcaçllo

Exercleio de serviço
ou de

readmissAo

Total
por

clusses

1 capitão de infantaria •......•..
1 tenente ou cnpít.ão do IS.A. M. ou do

Q. S. A. E.
2 tonontos •..•..
1 prtmelro-snrgent o .
6 sogundos-sarg eutos
12 prtmeíros-cubos . .
35 soldados .....
1 primeiro-cabo cornetoIro ou clarim.

~ segundos-cabos cornoteiros ou clnríns .

61

Outras despesas com o pessoal:
1)
2)
3)

~J
Ajudas de custo. . . . .
Alimentação . . . . . .
Fardamento e calçado . . .
Aguardente para as guardas
Subsídios para funerais . .

Despesas cum o material

3."

36.000,$

36.000,$
55.200(1
16.080,$
84.240,$
13.176,$
20.496/l
1.098,$
1.46./)

7.20011 2.160/) 45.360/)

7.200/) 2.160/) (5.360,$
12.000,$ 3.600/l 70.800/l
3.120,$ 1.80011 21.0008
16.560/) 10.80011 111.6001)

-/I- 915,$ 14.091/)

-6- -6- 20.4968

-6- -6- 1.0988
-8 -6- 1.464,$ 331.2691

3.5001
131.7601
50.000$

500~
4.000$ 189.7GOI

5001
20.000~ 20.500$

.1 transportar 20.5001

521.0291

521.0291
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Artigos
Designação da despesa Importânclas

por capítulos

10.0 Despesas de anos económicos findos

11.° Abono de família

Traneporte 20.500$ 521.029~4.° Despesas de conservação e aproveitamento do material:

1) Prédios urbanos (quartel do Depósito). . .
2) Animais (forragens, ferragens e curativos) .
3) Utensílios dos ranchos das praças. . . . .
4) Viaturas sem motor .
5) Material de aquartelamento .
G) Má(!uinas, aparelhos, utensílios e ferramentas
7) Material de defesa e de segurança pública.

40.000$
5.5OO~
500$

2.000$'
1.500$
2.000$
500$ ss.coos

5.° Material de consumo corrente:

1) Impressos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) Diversos não especificados, incluindo artigos de expediente,

compra de livros indispensáveis ao serviço, pequenas
reparações eventuais, etc.

e.ooos

9.000$ 17.0001 89.500~
Pagamento de serviços

G.o Despesas de higiene, saúde e conforto:

1) Luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza e outras despesas s.ooos
7.° Despesas de comunicações:

1) Portes de correio e telégrafo
2) Telefones
3) Transportes

2.5001
500$

4.000$ 7.000$ 15.0001
Dherso8 encargOI1

8.° Despesas eventuais não especificadas.

9.° Para pagamento de despesas com assistência clínica, hospitalização, medica-
mentos, tratamento, aparelhos de prótese e ortopedia e meios ou agentes
terapêuticos, transporte e ~em assim funerais, nos termos da Lei D.O i942,
de 27 de Julho de i936, e mais legislação relativa a acidentes de servidores
do Estado e do Decreto-Lei n. ° 38 523 .

2.000$

12.000$

2.000$

13.8oo~ 29.8001
G55.329~
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PortarIa n.O 16066

569

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5. o Nos termos dos artigos 4.0 e 6.0 do Decreto

n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:
a) Reforçar com as importâncias que se indicam as

seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor na provincia da Guiné:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 227.°, n.? 1) «Despesas com o pessoal-
Outras despesas com o pessoal- Ajudas de custo»

Artigo 228.° «Despesas com o material- Constru-
ções e obras novas» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 229.° «Despesas com o material- Aquisi-
ções de utilização permanente»:

N.o 1) «Oe móveis» .
N.o 2) «De material de defesa e segurança pü-

blica» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 230.° «Despesas com o material- liespesas
de conservação e aproveitamento» :
N.> 2) «De semoventes» .
N.o 3) «De móveis» .
N.o 4) "Material de defesa e segurança pública»

Artigo 231.° «Despesas com o material- Material
de consumo corrente». . . . . . . . . . . . .

Artigo 233.° «Pagamento de serviços - Despesas
de comunicação dentro da província» . . . . .

Artigo 234.° «Pagamento de serviços - Diversos
serviços» :
N.? 1) «Serviços de recrutamento» .
N.o 2) "Despesas de instrução» .

Artigo 236.° «Encargos gerais - Despesas de co-
municação fora na província» :

N.o 1) «Portes de correios e telégrafos»:
a) «Correios» . . . . . . . . . . . . .
b) «Telégrafos» . . . . .

N.o 2), alínea b) «Tran porte de material, fre-
tes, seguros, despachos e outras despesas co-
nexas - A pagar na. província» . . . . . .

7.0oo,mo

150.000$00

150.000100

420.ooo~00

40.000;100
30.000$00
5.300100

5O.ooo~00

10.ooo~00

10.oo0~00
10.000;100

1.500~00
1.5OO~00

15.000$00
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Artigo 237.° «Encargos gerais - Deslocações de
pessoal» :
N.? 1), alínea b) «Ajudas de custo inerentes às
deslocações fora da província - A pagar na
província» . . . . . . . . . . . . . . .

N.o 3) alínea a), 2." «Passagens de ou para o
exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na província». . . . . . . . '. 22.000.WO------

928.8oo~00

6.5001%00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Artigo 225.°, n.? 1) «Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercício-
Pessoal dos quadros aprovados por lei»

Artigo 226.° «Despesas com o pessoal- Remune-
rações acidentais» :

N.> 1) «Gratificações de comando ou comissão»
N.O 3) (Gratificações especiais e de classe»:

a) «Gratificação de serviço aos oficiais»
b) «Especiais» . . . . . . . . . .
c) «De classe». .

N.~4~ «Gratificações de readmissão a praças
indí gcnas» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 227.° "Despesas com o pcssoal- Outras des-
pesas com o pessoal» :

N.> 2) «Alimentação a praças»:
a) "A 65 cabos em comissão ou do ultra-

mar, a 25~ diários» .
b) (A 655 soldados c cabos indígenas, a

6~ diários». . . . . . . . . . . .

N,> 3), alínea a) «Fardamento e calçado às pra-
ças - A 65 cabos em comissão ou do ultra-
mar, a 61'1diários» . . . . . . . . . . . .

Artigo 237.°, n.? 4), alínea b) «Encargos gerais-
Deslocações de pessoal- Subsídios de viagem e
de demora cm portos dc escala, inerentes às des-
locações fora da província - A pagar na provín-
cia» .

Artigo 238.° (Encargos gerais - Diversas despe-
sas» :

N.o 1) «Despesas determinadas pelos artigos 4.°
e 5.° do Decreto n.O 30832, de 30 de Outubro
de 1940» .

435.000~00

10.000;%00

8oo~00
12.000~00
22.500~00

3.5ooi%00

190.000~00

140.000~00

6G.000100

4.000$CO

3.000,SOO
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500~OO
N.o 3), alínea a) 2." "Despesas eventuais-
Não especificadas - A pagar na província»

Artigo 240.° "Encargos gerais - Subsídio para
renda de casa» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2H.o "Encargos gerais - Suplemento de
vencimentos» . . . . . . .'. . . . . . . . .

571

20.000,,00

21.500~00

928.80011300

b) Reforçar com 70.000$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1160.°, n.? 4 «Serviços militares - Despesas com o
material - Despesas de conservação e aproveitamento-
Material de defesa e segurança pública», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor na pro-
vincia de Angola, tomando como contrapartida igual
importância da verba do capitulo 8.°, artigo 1157.°,
n.? 2 «Serviços militares -- Despesas com o pessoal-
Outras despesas com o pessoal dentro da provincia-
Alimentação a praças)), da mesma tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 7 de Dezembro de 1956.-
O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventw·a.

Portaria n.O 16084

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

.......................................
3.0 Nos termos dos artigos 4.° e G.o do Decreto

n.? 37 879 de 8 de Julho de 1950, reforçar com as im-
portâncias' quo se indicam as eguintes verb~s da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vlgor na pro-
vincia de Timor:

CAPÍ'rULO 8.°

Serviços militares

Artigo 208.0, n.O 2) "Despesas com o mater_ial.-
Aquisições do utilização perman~nte - Môveís»

ArtiO'o 209.0 "Despesa com o material-r- Despesas
de'"conservação e aproveitamento» :

.0 2) «Semovcntes» . . . . . . . . . . . .
N.o 3) "Móveis» . . . . . . . . . . . '.' .
N.o 4) ,,}.!aterial de defesa e segurança pública»

165.625,,00

75.000100
1.875100
6.250$00
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Artigo 215.°, n.? 1) «Encargos gerais - Despesas de
comunicações fora da província - Transporte de
material, cargas, fretes, seguros, portes de correio

, e telégrafo e outras despesas conexas» . . . .. 46.875~OO-----
295.625$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 205.°, n." 1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal - Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . .

Artigo 206.° «Despesas com o pessoal- Remune-
rações acidentais»:

N,> 1) «Gratificações especiais e de classe»:

a) «A praças em comissão e do ultramar»
b) «A praças indígenas» .

N.o 2) «Gratificações de readmissão» .

Artigo 207.° «Despesas com o pessoal- Outras des-
pesas com o pessoal» :

N.? 1), alínea a) «Alimentação a praças em
comissão, do ultramar e indígenas - A 36
praças em comissão». . . . . . . . . . .

N.o 2), alínea a) «Fardamento e calçado às
praças em comissão, do ultramar e indíge-
nas - A 36 praças em comissão ($ 0,40 por
dia)» .........•........

187 .500~00

1.875$00
5.000$00

56.250100

28.125$00

4.375$00

Artigo 213.°, n.s 2) «Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Serviços de instrução de cam-
panha» .

Artigo 217.°, n.O 4), alínea a), 2) «Encargos gerais-
Diversas despesas - Despesas eventuais - Não
especificadas - A pagar na província». . . . . 3.750$00-----

295.625$00

8.750100

4.° Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 1.0008 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 235.°, n. ° 3), alínea a) «Serviços militares - Des-
locações do pessoal- Subsidios de viagem e demora
em portos de escala inerentes a deslocações fora da
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província-A pagar na metrópole», da tabela de des-
pesa ordinária do orçamento geral em vigor na provín-
cia de S. Tomé e Príncipe, tomando como contrapar-
tida igual importância da verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 230.°, n.? 1) «Serviços militares -Pagamento de
serviços - Despesas de higiene, saúde e conforto-
Luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza e outras des-
pesas», da mesma tabela de despesa.

b) Reforçar com 76.500~ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1323.°, n.? 3), alínea a) «Serviços militares - En-
cargos gerais - Deslocações de pessoal- Subsidios de
viagem e de demora em portos de escala inerentes às
deslocações fora da província - A pagar na metrópole»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral em
vigor na provincia de Moçambique, tomando como con-
trapartida igual importância da verba do capitulo 8.°,
artigo 1312.°, n." 1), alínea a) «~erviços militares-
Despesas com o pessoal- Outras despesas com o pes-
soal dentro da provincia -Alimentação - Cabos e sol-
dados em comissão», da mesma tabela de despesa.

e) Reforçar com 100.000~ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 216.°, n." 4), alínea b), 1) «Serviços militares-
Encargos gerais - Passagens de ou para o exterior-
Por quaisquer outros motivos - A pagar na metró-
pole», da tabela de despesa ordinária do orçamento geral
em vigor na provincia de Timor, tomando como contra-
partida as seguintes disponibilidades da mesma tabela
de despesa:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 206.· "Despesas com o pessoal- Remunerações aciden-
tais» :
N.· 1) alínea a) "Gratificações especiais e de
clas~e - A praças em comissão e do ultra-
mar) . . . .. . .

N.· 2) "Gratificações de readmissão - A praças
indígenas» . . . . . . . . . . . . . . •

N.· 3) «Gratificações de serviço aos oficiais»

1.000100

3.750100
625100

Artigo 207.· «Despesas com o pessoal - Outras
despesas com o pessoal»:
N.· 1) «Alimentação a praças em comissão, do
ultramar é indígenas» :

b) A 744 sargent~s e p,ra.çasdo ultramar
I (~0,65 por dia, máximo) ..... 75.625$00
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c) A 59 praças indígenas, a 11,20 por dia,
máximo. A 8 praças indígenas de 1..
classe, a , 1,92 por dia, máximo . .

N.· 4), alínea b) «Despesas com assistência mé-
dica, tratamento e internamento em hospi-
tais, manicómios, casas de saúde e sanatórios
de oficiais, sargentos e praças do activo-
A pagar na província» . . . . . . . • . .

Artigo 211.·, n.v 2) "Pagamento de serviços-Des-
pesas de higiene, saúde e conforto - Medicamen-
tos, apósitos, vacinas, drogas, instrumentos ci-
rúrgicos, utensílios de farmácia o aparelhos de
laboratório». . . • . . • . . . . . . . . . .

Artigo 213.·, n.s 2) "Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Serviços de instrução de cam-
panha" .....•.....•.•.....

Artigo 219.· «Encargos gerais - Duplicação de ven-
cimentos». . . . . . . . . . . • . . . . . .

11.250$00

1.562150

625$00

3.750~00

1.812150

loo.000~oo

d) Reforçar com 25.0001$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 216.°, n.? 5), alínea a) «Serviços militares - En-
cargos gerais - Deslocações do pessoal- Subsídios de
viagem e de demora em portos de escala inerentes às
deslocações fora da provincia - A pagar na metrópole»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral em
vigor na provincia de Timor, tomando como contra-
partida igual importância da verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 207.°, n." 1), alínea b) «Serviços militares - Des-
pesas com o pessoal- Outras despesas com o pessoal-
Alimentação a praças em comissão, do ultramar e indí-
genas - A 744 sargentos e praças do ultramar (tS 0,65
por dia, máximo), da mesma tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 18 de Dezembro de 1956. -
O Ministro do Ultramar, Raul Jorqe Rodriques Ventum.

Portaria n.· 16087
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Ultramar, o seguinte:

3. ° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n." 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com a quantia de 359.337tS89, a verba
do capítulo 8.°, artigo 1174.° «Serviços militares-
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Exercícios findos - Para pagamento de despesas não
previstas», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor em Angola, tomando como contrapar-
tida as disponibilidades existentes na verba do capí-
tulo 8.°, artigo 1155.°, n." 1) «Serviços militares-Des-
pesas com o pessoal- Remunerações certas ao pessoal
em exerci cio -Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos», da mesma tabela de despesa.

b) Reforçar com as importâncias que se indicam as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor em Moçambique:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1312.°, n.s 7), alínea b) "Despesas cdm o pes-
soal - Outras despesas com o pessoal dentro da
província - Outras despesas que não constituem
remuneração paga a dinheiro - Subsídios para
funerais - Na província» .

Artigo 1314.°, u.? 2) "Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - Móveis»

Artigo 1315°, n.s 2) "Despesas com o material-
Despesas de eonservação e aproveitamento - De
semoventes». . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 1316.° "Despesas com o material- Mate-
rial de consumo eorreute» . . . . . . . . . .

Artigo 1317.°, n." 1) "Pagamento de serviços - Des-
pesas de higiene, saúde e conforto - Luz, aque-
cimento, água, lavagem, limpeza e outras despe-
sas» ...................•

Artizc 1318.° "Pagamento de serviços - Despesas
de'"comunicações dentro da província» . . . . •

Artigo 131\1.°, n.s 1) "Pagamento de serviços-Di-
Versos serviços - Força motriz». . . . . . . .

Artigo 1323.° «Encargos gerais - Deslocações do
pessoal» :

3) «Subsídios de viagem e de demora em por-
tos de escala inerentes às deslocações fora
da província» :

b) «.\. pagar na província» .....

4) «Passaaens dentro da província» • . . . .
Artigo 1325.0 "'«Encargos gerais - Abono de famí-

lia» . . . . . .
Artigo 1326.0 «Encargos gerais - Suplemento de
vencimentos» . . . . • . . . . . . . ' . . .

5.000~00

250.000~00

70.000~00

80.000~00

70.000pOO

100.000~00

6.000$00

6.000$00

300.000100

300.000100

700.000100

1:887.000~00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades da
mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1310.°, n." 1), alínea a) «Despesas com o
pessoal- Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Pessoal dos quadros aprovados por
lei- Vencimentos» .

Artigo 1311.· «Despesas com o pessoal-Remune-
rações acidentais» :
1) «Gratificações especiais e de classe» :

a) «Especiais». . . . . . . . . . .
b) «De classe». . . . . . . . . . .

2) «Gratificação de readmissão a praças indí-
genas» .

Artigo 1312.· «Despesas com o pessoal-Outras
despesas com o pessoal dentro da província» :
1) «Alimentação»:

a) «A cabos ~ so}dados em comissão»
b) «A praças indígenas» .....•

3) «Tndemnidade para fardamento a cabos e
soldados em comissão que se fardam por
conta própria». . . . . . . . . . . .

4) "Subsídio para renda de casa a cabos e sol-
dados em comissão» . . . . , . . . .

Artigo 1323.·, n.? 5), alínea a) «Encargos gerais-
Deslocações de pessoal-Passagens de ou para
o exterior - Por motivo de licença graciosa-
A pagar na província» . . . . . . . . . . . .

Artigo 1328.· «Encargos gerais - Duplicação de
vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . •

1:000.000$00

70.000~00
20.000~OO

100.OOO~OO

305.000$00
150.(]OOJOO

150.000~OO

50.000100

12.000100

30.000~00

1:887.000100

c) Reforçar com as importâncias que se indicam a
seguintes verba da tabela de desposa ordinária do
orçamento geral vigente no Estado da índia:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 354.· «Despesas com O pessoal-Outras des-
pesas com o pessoal dentro da província»:

2) «Fardamento e calçado» . . . . . . . . . 58.óOO~OO
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4), alínea b) «Despesas com a assistência mé-
dica, tratamento e internamento em hos-
pitais e manicómios, casas de saúde e
sanatórios de oficiais, sargentos e praças
do activo-A pagar no Estado da Índia»

Artigo 355.° «Despesas com o material- Aquisi-
ções de utilização permanente» :

2) «Aquisição de móveis». . . . . . .
3) «Aquisição de material de defesa e segu-

rança pública». . . . . . . . . . . .

Artigo 356.° «Despesas com o material-Despesas
de conservação e aproveitamento» :

1) «De imóveis» . . . . . . . . . . . . . .
2) «De sernoveutes» . . . . . . . . . . . .
3) «De móveis» . . . . . . . . . . . . . .
4) «De material de defesa e segurança pública»

Artigo 357.° «Despesas com o material- Material
de consumo corrente» . . . . . .. .....

Artigo 358.°, n.O 1) "Pagamento de serviços - Des-
pesas de higiene, saúde e conforto - Luz, água,
lavagem, limpeza e outras despesas» ..•...

Artigo 361.° «Encargos gerais - Deslocações do
pessoal» :
1) «Ajudas de custo dentro da província» . .
2) «Ajudas de custo inerentes às deslocações

fora da província»:
b) "No Estado da Índia" .

Artigo 369.0, n.? 2) "Encargos gerais - Exercícios
findos - Para paO'amento de despesas não pre-
vistas - A pagar cno Estado da lndia». . . . . 1_._1_70_"_0_0

286.650~OO

10.530~00

58.5OO~00

5.850~00

21.060100
35.100100
5.265$00
5.850$00

11.700100

40.950100

17.550~00

14.625100

tomando como contrapartida as segnintes disponibili-
dades da mesma tabela de de pesa:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Artigo 352.0, n.O 1), alínea a) "Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pe soai dos quadros aprovados por lei-
Vencimento '" .. . , ..

Artigo 353.0 «De pe as com o pe~oal- Remune-
raS'õcs acidentai 'U:

1) «Gratificações de comando ou comisaão» .
2) «Gratificações e peciaís de classe - Espe-

ciai li •••.••••••••••••

114.075$00

9,886~50

2.866~50
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4.621~~50
1.462$50

5) «Gratificações de readmissão a praças» . .
6) «Gratificação de serviço aos oficiais» ...

Artigo 354.·, n.· 1) «Despesas com o pessoal- Ou-
tras despesas com o pessoal dentro da província-
Alimentação». . .

Artigo 364.·, n.· 3), alínea b) «Encargos gcrais-
Deslocações do pessoal- Subsídios de via&,cm e de
demora em portos de escala inerentes às desloca-
ções fora da província - No Estado da mdia»

Artigo 365.·, n.s 1) «Encargos gerais - Diversas
despesas - Despesas determinadas pelos arti-
gos 4.· e 5.· do Decreto n." 30832, de 30 de Ou-
tubro Je 1940" . . • . . . . • . . . . • . .

Artigo 366.° «Encargos gerais - Abono de família»
Artigo 367.· «Encargos gerais - Suplemento de

vencimentos» . . • . . . . . . . . . . . . .

1." Série

40.950~OO

7.897:;'150

5.265$00
3.100$50

96.525$00

286.650$00

Ministério do Ultramar, 20 de Dezembro de 1956.-
O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura.

Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.· 16111

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros das Finanças e do Exército, nos termos do ar-
tigo 6.° do Decreto-Lei n.? 39316, de 14 de Agosto
de 1953, que o quadro do pessoal civil do campo de
instrução militar de Santa Margarida passe a ser o se-
guinte, a partir de 1 de Janeiro de 1957:

Dostgnaçãc do pessoal Número

Pessoal contratado
Chefe de cozinha. . . . . . . .
Encarregado de oficina. . . . .
Fiel . . . . ~ .
Ajudantes de fiel . . . . . . .
9 encarregados de serviço, sendo:

Abastecimento de águas
Central eléctrica. . . .
Estradas e drenos . . .

1
1
1
2

2
2
1
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Destguação do pessoal Número

Oficina de carpintaria .
Oficina de serralharia .
Rede de água e esgotos.

Pessoal assalariado
Canalizador .
Carpinteiros.
Correeiro ..
Electricista .
Pedreiros ..
Serralheiros .
Serventes ..

1
1
2

1
2
1
1
2
2-
3

o pessoal civil constante do quadro supra terá direito
aos vencimentos e salários a que s"e refere a Portaria
n. o 15425, de 17 de Junho de 1955, e será provido nos
respectivos cargos, desde que satisfaça às condições le-
gais estabelecidas, por proposta fundamentada do coman-
dante do campo, depois de cumpridas as formalidades
legais.

Esta portaria substitui a n.? 15299, de 16 de Março
de 1905.

Ministérios das Finanças e do Exército, 29 de De-
zembro de 1956. - O Ministro das Finanças, António
Manuel Pinto Barbosa.- O Ministro, interino, do Exér
cito, Fernando dos Santos Costa.

Ministério do Ultramar - DirecçDo-Geral de Fazenda -I. a RepartiçDo

Portaria ".0 16115
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo

Ministro do Ultramar, o seguinte:
................
5.0 Nos termo dos artigos 4.° e 6.° do Decreto

n." 37 879 de 8 de Julho de 1950:
a) Refo~çar com a quantia de 1.500$ a verba do

capítulo 8.°, artigo 234.°, n." 1), alínea a) «Serviços
militare _ Encargo gerais - De pe a de .comulllc~-
çõe fora da província - Portes de correl~ ~. tele-
grafo _ orreio », da tabela de de pe a ordmana do
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orçamento geral em vigor em S. Tomé e Príncipe, to-
mando como contrapartida as disponibilidades existen-
tes no mesmo capítulo 8.°, artigo 226.°, n ," 1) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal - Outras despesas
com o pessoal - Subsídio para renda de casa », da
mesma tabela de despesa;

b) Reforçar com as importâncias que se indicam
as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor em Angola:

CAPITULO 8.°

Serviços militares
Artigo 1157.°, D.O 1) «Despesas com o pessoal-

Outras despesas 'com o pessoal dentro da pro-
víncia - Ajudas de custo» . . . . . . . . .

Artigo 1159.°, n.O 3) «Despesas com o mate-
rial- Aquisições de utilização p'ermanente -
Material de defesa e seguJ.'ança pública» . . .

Artigo 1162.°, [1.0 3) «Pagament« de serviços -
Despesas de higiene, aúde e conforto - Ser-
viços clínicos e de hospitalizaçãos . . . . . .

Art igo ,U68.0, n.s 3) «Encargos geraie - .Deslo-
cacões do ,pessoal - Passagens dentro da pro-
víncia» . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ArHgo 1172.° «Encargos gerais - Subsidio para
renda deoasa» . . . . . . . . . . . . . .

2,20.000$00

75.000$00

50.000$00

180.000$00

60.000$00

585.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades exis-
tentes nas seguintes verbas da mesma tabela de despesa:

CAPITlJLO 8.0

Serviços militares
Artigo 1156.°, n. ° 1), alínea a) «Despesas com

o pessoal - Rem\IDeraçÕ6S acidentais - Gra-
,tiScações especíeis anuais - Especiais» . . .

Artigo 11<64.°, n.> 7) «Pagamento de serviços _
Diversos serviços - Despeaas com 'a prepara-
ção .militar de pessoal a. incoeporar na pro-
víncia» .

A,rtigo '1171.° «Encargos ,gerais - Abono de fa-
mília» ' .

125.000$00

180.000$00

280.000$00

585.000$00

c) Reforçar com 40.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 194.°, n ," 4), alínea b) «Serviços militares-
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Encargos gerais - Deslocações do pessoal - Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros moti-
vos .-; ~ pagar na metrópole D, da. tabela de despesa
ordinária do orçamento geral em vIgor em Macau, to-
mando como contrapartida as disponibilidades existen-
tes nas seguintes verbas da mesma tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

A..rti~o 194.°, n,> 4), alínea a) «Encargos ge-
lI'alS - Deslocações do .pessoal- Passagens de
ou !para o exterior - Por motivo de Licença
graciosa - A pagar na metrópole» . . . . .

Artigo ,195.°, n,? 3) «Encargos gerais - Diversas
despesas - Pera pagamento de despesas deter-
cníncdas pelos aotigos 4.° e 15.° do Decreto
n.O 30 832, de 30 de Outubro de 1940». .

14.000$00

26.000$00

40.000$00

6.° Nos termos do artigo 8.° do Decreto n.? 37879,
de 8 de Julho de 1950, abrir os seguintes créditos
especiais em Angola, tomando como contrapartida as
disponibilidades existentes na verba do capítulo 8.°,
artigo 1171.° «Serviços militares - Encargos gerais -
Abono de família», da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor na mesma província:

a) Um de 2.460 , destinado à liquidação de igual
importância que foi abatida ao conselho administrativo
do então B. C. 2, do Comando Militar da referida pro-
víncia na conta de Dezembro (adicional de 1954);

b) 'hn de 5.733 40, destinado ao pagamento de igual
importância devida à viúva de um militar vítima de
desastre em serviço.

Ministério do T'Itramar, 29 de Dezembro de 1956. -
O Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército _La DirecçAo·Geral- 2.a Repartição

I) O militare colocados por cl~terminaçilo ~iniste·
rial (publicada na Ordem do EJ.·él'~~to ou transcrita po.r
qualquer outro meio legal) na. umdaJes ou sstabeleci-
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mentos devem, dentro do prazo estabelecido e depois
de terminadas as demoras previstas na lei, apresentar-
-se no seu destino. Excepções a esta regra, desde que
não tenham sido autorizadas em despacho ministerial,
implicam a suspensão do exerci cio de funções e a anu-
lação do abono de quaisquer vencimentos por conta do
Ministério do Exército. Os casos verificados devem
ainda ser comunicados ao Ministério do Exército, a fim
de este promover o levantamento de adequados proces-
sos disciplinares.

Ministério do Exército - 2.a Direcçlio-Geral- 3.a Repartiçlio

II) O artigo 10.0 das Instruções para o Processo de
Vencimentos a Militares (Ordem do Exército n." 4,
1.a série, de 31 de Agosto de l$l56), passa a ter a se-
guinte redacção:

Art. 10.0 Os militares nomeados para servir
em comissão militar no ultramar, nos termos do
Decreto n.? 39816, de 14 de Setembro de 1954,
deixam de perceber os seus vencimentos pelo or-
çamento do Ministério de Exército, passando a ser
abonados pelo capítulo 8.o dos orçamentos ultrama-
rinos, desde a data do embarque.

Exceptuam-se do disposto no periodo anterior os
oficiais e sargentos do quadro de complemento e
as praças quando convocados da disponibilidade
para efeito de comissão no ultramar, os quais de-
verão ser pagos por conta dos orçamentos ultra-
marinos desde a data da sua apresentação do De-
pósito de Tropas do Ultramar.

III) O § único do artigo 4.0 e o n. o 3.0 do artigo 17.0
do Regulamento para o Abono de Alimentação e Alo-
jamento por Conta do Estado em Tempo de Paz (Ordem
do Exército n,o 4, 1.a série, de 31 de Agosto de 1956)
passam a ter a seguinte redacção:

Art. 4.0 •••• " • • • • • • •••••••

§ único. Considera-se, para efeito de aplicação
do artigo anterior, como estação invernosa :

1.o Para a 1.~ e 2. a regiões militares, de 1 de
N ovembro a 31 de Março;
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2.o Para a 3. a e 4. a regiões militares e Governo
Militar de Lisboa, de 1 de Dezembro a
31 de Março.

Art. 17.0 ••••• . . . . . . . . . . . .
3. o Aos domingos, dias feriados e dias em que

o serviço normal terminar antes da se-
gunda refeição das praças, excepto ao
pessoal escalado para serviço interno.

IV) É aditado ao artigo 15.0 do Regulamento para o
Abono de Alimentação e Alojamento por Conta do Es-
tado em Tempo de Paz, publicado na Ordem do Exército
n. o 4, La série, de 1956, o seguinte número:

6. o Os oficiais alunos dos cursos do estado-
-maior que não desejem utilizar-se do
abono de alimentacão por inteiro e alo-
jamento por conta do Estado, desde o
primeiro dia de aulas até ao último dia
de trabalhos escolares.

Fica revogado o disposto no n. o 1.0 do artigo 27.0 do
citado regulamento.

IV - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - S.a Repartição da Direcção.Geral
da Contabilidade Pública

I) De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do
Decreto-Lei n.? 25 299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex. a O Subsecretário de Estado do Exército, por
seu despacho de 25 de Outubro último, autorizou, nos
termos do § 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n.? 16670,
de 27 de Março de 1929, as seguintes transferências:

CAPITULO 4.°

3.' Direcção-Geral

Missões e comissões de serviço e de estudo no estrangeiro

Artigo 111.° "Remunerações acidentais»:
N,> 1) «Despesas de representação» :

Da alínea b) «Adido militar em Wash-
ington» ..•....••.....• - 9.549160
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Para a alínea a) «Adidos militares em
Londres, Paris e Madrid» + 9.549~60

CAPÍTULO 5.·

Serviços gerais

Despesas gerais

Artigo 125.· «Aquisições de utilização permanente» :
N.· 3) «Móveis» :

Da alínea f) «Aparelhagem para repara-
ção do parque de pontes do batalhão
de pontoneiros e materiais diversos» .. - 50.000~OO

Para a alínea g) «Instrumentos músicos,
estantes metálicas e composições musi-
cais e partituras para bandas de mú-
sica» . . . . . . . . '. .... + 50.000~OO

CAPÍTULO 8.·

Serviços de instrução militar

Escola do Exército

Artigo 312.· «Remunerações certas ao pessoal em exercício»:

Do n.· 1) «Pessoal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . • . . . . . . - 122.406100

Para o n.s 2) «Pessoal assalariado - pessoal
eventual» . . . . + 122.406~OO

Artigo 319.· «Encargos administrativos»:

N.· 1) «Pagamento de serviços e encargos não
especificados» :

Da alínea b) «Alimentação (rancho) aos
cadetes alunos da 1.", 2." e 3." compa-
nhias» . 30.000~OO

Para a alínea c) «Missões» + 30.000~OO

CAPÍTULO 11.·

Forças eventualmente constituidas

Regimento lIe artilharia antiaérea flxa

Artigo 398.· «Outras despesas com o pessoal» :

Do D.· 2) «Alimentação»:
a) «Rancho a 996 cabos e soldados»

Para o n.O1) ..Ajudas de custo» . . . .

5O.000~OO

. + 50.000~OO
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Nos termos do artigo 1.0 do Decreto-Lei n.? 33538,
de 21 de Fevereiro de 1944, e artigo 16.0 do Decreto
n.? 40453, de 23 de Dezembro de 1955, estas transfe-
rências mereceram, em 20 de Novembro próximo findo,
o acordo e confirmação de S. Ex. a O Ministro das Fi-
nanças.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 5 de Dezembro de 1956.- O Chefe da Re-
partição, José de Oliveira Carvalho.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

II) O Laboratório Militar de Produtos Químicos e Far-
macêuticos instalou na Manutenção Militar, onde se en-
contra a funcionar desde 19 de Novembro do corrente
ano, a sua delegação n. o 9.

III) De harmonia com o despacho inserto na Ordem
do Exército n.06, 1.a série, de 30 de Dezembro de 1950,
p. 396, publicam-se as relações dos subscritores do
Cofre de Previdência dos Oficiais do Exército Metropo-
litano classificados para a distribuição de casas de renda
económica.
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Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 3.a Bepartiçãn

IV) A partir de 1 de Janeiro de 1957 os serviços
de abastecimento de gasolina e óleos (S. A. G. O.) pas-
saram a funcionar na Manutenção Militar, transferidos
do grupo de companhias de trem anto.

v - DESPACHOS
Ministério do Exército - 2. a Direcção-Geral - 3. a Repartição

SS. Ex. as os Subsecretários de Estado do Exército e
do Orçamento, por despachos, respectivamente, de 5
e 13 de Dezembro de 1956, dignaram. se concordar com
o parecer de que, relativamente aos militares que, em-
bora desacompanhados, se encontram à disposição dos
tribunais militares, deslocados das suas residências ofi-
ciais, nada há a alterar quanto ao procedimento até aqui
seguido pelo Ministério do Exército, isto é, nada mais
lhes deve ser abonado, além do transporte fornecido e
da remuneração correspondente ao posto.

VI - CIRCULARES

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete
S. Ex. a O Ministro da Defesa e interino do Exército, por

seu despacho de 7 do corrente, determinou o seguinte:
.ti) As praças não readmitidas, os graduados milicianos

e os alunos dos cursos de oficiais e de sargentos
milicianos auxiliados pela Assistência aos Tuber-
culosos do Exército, logo que sejam dados como
clinicamente curados, devem ser presentes à junta
para baixa de serviço.

B) As praças readmitidas, os alunos da Escola do Exér-
cito, aspirantes em tirocínio e oficiais e sargentos
do quadro permanente auxiliados pela Assistência
aos Tuberculosos do Exército, logo que sejam
considerados clinicamente curados, devem ser pre-
sentes à junta da Assistência aos Tuberculosos do
Exército, que lhes dará o seguinte destino:

1) Licença especial por seis meses, para con-
solidação da cura;
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2) Propostos para serem apresentados à junta de
inspecção normal, para mudança de situação.

G) Terminada a licença de seis meses, serão de novo
presentes à junta da Assistência aos Tuberculosos
do Exército, para lhes dar o seguinte destino:

1) Prontos para serviço;
2) Continuação na situação anterior por mais

seis meses;
3) Propostos para serem presentes à junta.

Quando tenham sido dados prontos para todo o
serviço devem ser mantidos sob vigilância da
Assistência aos Tuberculo os do Exército, a cujo
exame serão presentes no final de um ou dois anos.

D) Fica revogada a doutrina da ,çircular n.? 21 319,
processo n." 34, de 9 de Julho de 1946, da 3.a Re-
partição da La Direcção-Geral deste Ministério.

(Circular n.? 13jE, de 20 de Dezembro de lU5C).

Ministério do Exército - 3.a Oirecção-Geral- 3.a Repartiçao
(Estado-Maior do Exército)

Por despacho de S. Ex. a O Subsecretário de Estado
do Exército de 13 do corrente, a taxa de expediente,
a que se referem o artigo 8.0 do Decreto-Lei n.? 35 983,
de 23 de Novembro de 19"*6, e a Portaria n.? 13 330, de
17 de Outubro de 1950, foi fixada em 10$ para o ano de
1957. (Circular n." 27 jR, processo n,? 122/56jR, de 14 de De-

zembro de 1956).

o Subsecreürle de Estado do Exél'cito.
Afonso Maqolhães de Almeida Fernandes

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,

~ ~<;-~~ \ '~,.;,_",~_"
~.
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